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1. EXPEDIENTES DA PRESIDÊNCIA 
[]

1.1. Portaria (Presidência) nº 2.003/2017 – SECPLE, de 11 de setembro de 2017436198 

1.2. Portaria (Presidência) nº 2007/2017 – SECPLE, de 11 de setembro de 2017436199 

1.3. Portaria (Presidência) nº 2008/2017 – SECPLE, de 11 de setembro de 2017436200 

1.4. Portaria (Presidência) nº 2009/2017 – SECPLE, de 11 de setembro de 2017436201 

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, na sessão ordinária de julgamento, de caráter administrativo,
realizada no dia 21.08.2017, à unanimidade, determinou a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR contra o Juiz de Direito
Marcus Antônio Sousa e Silva, para apuração dos fatos constantes nos autos do Processo Administrativo nº 17.0.000001255-6;
R E S O L V E :
Art. 1º. INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar em face Juiz de Direito MARCUS ANTÔNIO SOUSA E SILVA, para apurar os fatos
descritos nos autos do Processo Administrativo nº 17.0.000001255-6, em virtude do eventual descumprimento, pelo requerido, dos deveres
funcionais inseridos no art. 35, II e III, da LOMAN, assim como do art. 20 do Código de Ética da Magistratura pelos seguintes fatos apontados no
voto condutor do acórdão: "a existência de feitos conclusos ao gabinete há quase 04 (quatro) anos, literalmente paralisados, sem registro de
nenhum ato processual por parte do julgador e indícios de que há um suposto congestionamento processual, provocado por uma hipotética
desorganização na administração dos processos em".
Art. 2º. Publicada a presente Portaria encaminhem-se os autos à Distribuição de 2º Grau, para a distribuição, por sorteio, do Relator.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, na sessão ordinária de julgamento, de caráter administrativo,
realizada no dia 25.05.2017, à unanimidade, determinou a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR contra o Juiz de Direito
JOSÉ WAGNER LINHARES, para apuração dos fatos constantes nos autos do Pedido de Providências nº 0000415-88.2014.8.18.0139;
CONSIDERANDO o improvimento dos Embargos de Declaração opostos contra o acórdão do julgamento do Pedido de Providências nº 0000415-
88.2014.8.18.0139
R E S O L V E :
Art. 1º. INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar em face Juiz de Direito aposentado JOSÉ WAGNER LINHARES, para apurar os fatos
descritos Pedido de Providências nº 0000415-88.2014.8.18.0139, em virtude do eventual descumprimento, pelo requerido, dos deveres
funcionais inseridos no art. 35, I, II e III, da LOMAN, pelos seguintes fatos apontados no voto condutor do acórdão: "vigência desarrazoada de
medida liminar em sede de ação cautelar sem a propositura da ação principal; fundamentação sucinta da decisão judicial que deferiu a medida
liminar de sequestro de bens, sem oitiva da parte contrária, em ação cautelar; ausência de intimação do Ministério Público, mesmo diante da
presença de incapaz nos dois polos da ação; condução irregular dos processos judiciais".
Art. 2º. Publicada a presente Portaria encaminhem-se os autos à Distribuição de 2º Grau, para a distribuição, por sorteio, do Relator.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, na sessão ordinária de julgamento, de caráter administrativo,
realizada no dia 07.08.2017, à unanimidade, determinou a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR contra o Juiz de Direito
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA, para apuração dos fatos constantes nos autos do Pedido de Providências nº 0000355-
81.2015.8.18.0139;
R E S O L V E :
Art. 1º. INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar em face Juiz de Direito FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA, para apurar os fatos
descritos Pedido de Providências nº 0000355-81.2015.8.18.0139, em virtude do eventual descumprimento, pelo requerido, dos deveres
funcionais inseridos no art. 35, I e VI, da LOMAN, arts. 1º, 2º e 15 do Código de Ética da Magistratura, além do art. 10, XII, da Lei 8.429/1992
(Improbidade Administrativa), pelos seguintes fatos apontados no voto condutor do acórdão: "nomeou como oficial de gabinete um advogado
militante, tendo pleno conhecimento de tal situação e não exercendo qualquer tipo de fiscalização para averiguar se o indigitado advogado deixou
de exercer a advocacia, transparecendo da documentação acostada, como já mencionado, que o designado continuou a advogar; b) não exerceu
qualquer tipo de fiscalização sobre a atuação do subordinado, permitindo que o nomeado permanecesse por mais de dois anos sem efetivamente
exercer as atribuições do cargo para o qual fora designado, sem sequer comparecer ao fórum da comarca de São Pedro; c) permitiu, que durante
mais de dois anos, o nomeado percebesse remuneração sem a devida contraprestação, abrigando, assim, em tese, um verdadeiro funcionário
fantasma".
Art. 2º. Publicada a presente Portaria encaminhem-se os autos à Distribuição de 2º Grau, para a distribuição, por sorteio, do Relator.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, na sessão ordinária de julgamento, de caráter administrativo,
realizada no dia 07.08.20147, à unanimidade, determinou a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR contra o Juiz de
Direito CARLOS MARCELLO SALES CAMPOS, para apuração dos fatos constantes nos autos dos Pedidos de Providências nºs. 0000884-
03.2015.8.18.0139 e 0000904-91.2015.8.18.0139
R E S O L V E :
Art. 1º. INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar em face Juiz de Direito CARLOS MARCELLO SALES CAMPOS, para apurar os fatos
descritos Pedidos de Providências nºs. 0000884-03.2015.8.18.0139 e 0000904-91.2015.8.18.0139, em virtude do eventual descumprimento, pelo
requerido, dos deveres funcionais inseridos no art. 35, I, da LOMAN, pelos seguintes fatos apontados no voto condutor do acórdão: "possível
cometimento de falta disciplinar pelo magistrado requerido, na condução dos Autos de Prisão em Flagrante nº 0000617-76.2015.8.18.0027 e nº
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1.5. RESOLUÇÃO Nº 83, DE 04 DE SETEMBRO DE 2017436683 

1.6. Portaria (Presidência) Nº 2001/2017 - SECPLE, de 11 de setembro de 2017  436872 

1.7. Portaria (Presidência) Nº 2010/2017 - SECPLE, de 11 de setembro de 2017  436873 

0000618-62.2015.8.18.0027, especificamente no que pertine a ausência de fundamentação da decisão judicial que converteu prisão em flagrante
em prisão preventiva".
Art. 2º. Publicada a presente Portaria encaminhem-se os autos à Distribuição de 2º Grau, para a distribuição, por sorteio, do Relator.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

Altera o dispositivo da Resolução TJPI nº 17/2010, adequando a aferição dos critérios objetivos para promoção por merecimento aos termos da
Resolução ENFAM nº 02/2016
O TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar a Resolução TJPI nº 17/2010 à Resolução ENFAM nº 02/2017, no que pertine à
regulamentação dos cursos de formação continuada válidos para aferição objetiva do merecimento.
RESOLVE:
Art. 1°. O § 1°, do art. 4°, da Resolução nº 17/2010, vigorará com a seguinte redação:
"Art. 1º. [...] §1º. Na avaliação a que se refere o inciso II, do art. 8º, da Resolução nº 106/2010, do CNJ, serão pontuados em 0,15 (um quinze
avos) de pontos os cursos de aperfeiçoamento ministrados pela Escola Superior da Magistratura dos Estados, Escola Nacional de Formação e
Aperfeiçoamento de Magistrados e Escola Judiciária de que participou o Magistrado concorrente, desde que o somatório mínimo de carga horária
alcance 40 (quarenta) horas-aula, computados dentre aqueles cursos encerrados no período de 24 (vinte e quatro) meses anteriores à data de
abertura do respectivo Edital de concorrência; em 1 (um) ponto os cursos de especialização lato sensu; em 1,5 (um e meio) ponto os cursos de
mestrado; e, 2,0 (dois) pontos os de doutorado, desde que aprovadas e reconhecidos pelos órgãos regulamentadores nacionais." (NR)
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE
SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO, em Teresina (PI), 04 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Curso de formação dos Juízes de Direito Substitutos do qual participam,
R E S O L V E:
DESIGNAR os Juízes de Direito Substitutos abaixo relacionados para, no período de 11 a 15 de setembro do corrente ano, auxiliarem junto às
Varas Cíveis da Comarca de Teresina, sob a coordenação dos respectivos titulares de cada unidade judiciária:

JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO VARAS

ANDERSON BRITO DA MATA 2ª Vara Cível

CARMELITA ANGÉLICA LACERDA BRITO DE OLIVEIRA 5ª Vara Cível

DANILO MELO DE SOUSA 9ª Vara Cível

DÊNIS DEÂNGELIS BRITO VARELA 3ª Vara Cível

ÊNIO GUSTAVO LOPES BARROS 7ª Vara Cível

ERMANO CHAVES PORTELA MARTINS 6ª Vara Cível

GEORGES COBINIANO SOUSA DE MELO 3ª Vara Cível

JOSÉ SODRE FERREIRA NETO 7ª Vara Cível

LUCIANA CLÁUDIA MEDEIROS DE SOUZA 8ª Vara Cível

MARKUS CALADO SCHULTZ 2ª Vara Cível

NAURO THOMAZ DE CARVALHO 9ª Vara Cível

PATRÍCIA LUZ CAVALCANTE 1ª Vara Cível

ROBLEDO MORAES PERES DE ALMEIDA 4ª Vara Cível

TALLITA CRUZ SAMPAIO 10ª Vara Cível

UISMEIREFERREIRA COELHO 1ª Vara Cível

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito MARIA DAS NEVES RAMALHO BARBOSA LIMA, titular da 5ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância
final, para celebrar a cerimônia de casamento civil de TIAGO ROCHA SOUSA e LENILSA ALVES DE ARAÚJO, a ser realizada no dia 14 de
setembro de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ
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1.8. Portaria (Presidência) Nº 2011/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017 436874 

1.9. Portaria (Presidência) Nº 2012/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  436879 

1.10. Portaria (Presidência) Nº 2013/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  436880 

1.11. Portaria (Presidência) Nº 2014/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  437025 

1.12. Portaria (Presidência) Nº 2015/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  437026 

1.13. Portaria (Presidência) Nº 2016/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  437027 

1.14. Portaria (Presidência) Nº 2017/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  437028 

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Juiz de Direito MARCUS KLINGER MADEIRA DE VASCONCELOS, 3ª Vara da Comarca de Floriano, de entrância final, para
celebrar a cerimônia de casamento civil de JOAQUIM JOSÉ DE MELO JÚNIOR e ELIANA SÁ FONSECA, a ser realizada no dia 06 de outubro de
2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito MARIA DAS NEVES RAMALHO BARBOSA LIMA, titular da 5ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância
final, para celebrar a cerimônia de casamento civil de DOUGLAS VINÍCIUS VIANA LEMOS e CÂNDICE MOREIRA BEZERRA, a ser realizada no
dia 15 de setembro de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito MARIA DAS NEVES RAMALHO BARBOSA LIMA, titular da 5ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância
final, para celebrar a cerimônia de casamento civil de ANDERSON FRANCISCO SILVA ALVES e LEILA DULCE GUIMARÃES LEAL, a ser
realizada no dia 11 de outubro de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Processo nº 17.0.000033056-6,
R E S O L V E:
Art. 1º. DESIGNAR, a partir do dia 11.09.17, oJuiz de Direito ULYSSES GONÇALVES DA SILVA NETO,titular da Vara Única da Comarca de
Porto, de entrância intermediária, para responder, plena, cumulativamente e em caráter excepcional, pela Vara Única da Comarca de Barras, de
igual entrância, enquanto durar as férias do Juiz de Direito substituto legal.
Art. 2º. DETERMINAR, ainda, que os efeitos da presente Portaria retroajam ao dia 11 de setembro do ano em curso.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Processo nº 17.0.000033062-0,
R E S O L V E:
Art. 1º. DESIGNAR, a partir do dia 11.09.17, aJuíza de Direito LARA KALINE SIQUEIRA FURTADO,titular do Juizado Especial Cível e Criminal
da Comarca de Pedro II, de entrância intermediária, para responder, plena, cumulativamente e em caráter excepcional, pelo Juizado Especial
Cível e Criminal da Comarca de Barras, de igual entrância, enquanto durar as férias do Juiz de Direito titular.
Art. 2º. DETERMINAR, ainda, que os efeitos da presente Portaria retroajam ao dia 11 de setembro do ano em curso.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Processo nº 17.0.000033065-5,
R E S O L V E:
Art. 1º. DESIGNAR, a partir do dia 11.09.17, oJuiz de Direito MAURO AUGUSTO DE REZENDE,titular da 2ª Vara Cível da Comarca de
Parnaíba, de entrância final, para responder, plena, cumulativamente e em caráter excepcional, pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Parnaíba,
de igual entrância, enquanto durar as férias da Juíza de Direito titular.
Art. 2º. DETERMINAR, ainda, que os efeitos da presente Portaria retroajam ao dia 11 de setembro do ano em curso.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 4



1.15. Portaria (Presidência) Nº 2019/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  437464 

1.16. Portaria (Presidência) Nº 2020/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  437465 

1.17. Portaria (Presidência) Nº 2018/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 12 de setembro de 2017437545 

R E S O L V E:
DESIGNAR o Juiz de Direito ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS, titular da 9ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância final, para
celebrar a cerimônia de casamento civil de GUILHERME DE ALENCAR PIRES LEITE e MARINA DOS REIS BARROS, a ser realizada no dia 13
de setembro de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos do requerimento do Juiz de Direito MARCUS KLINGER MADEIRA DE VASCONCELOS, titular da 3ª Vara da
Comarca de Floriano, de entrância final, no Processo nº 17.0.000033104-0,
R E S O L V E:
ADIAR, ad referendum do Egrégio Tribunal Pleno, o gozo de 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referentes ao 1º período do exercício de
2017, do Juiz de Direito MARCUS KLINGER MADEIRA DE VASCONCELOS, titular da 3ª Vara da Comarca de Floriano, de entrância final,
concedidas anteriormente pela Portaria nº 206, de 14.12.2016, com publicação DJe nº 8.120, de 15.12.16, com fruição prevista para o dia
20.09.2017, devendo o período ser gozado oportunamente.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito LYGIA CARVALHO PARENTES SAMPAIO, titular da 2ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância final,
para celebrar a cerimônia de casamento civil de EDEMIR VERAS DE CARVALHO JÚNIOR e NAIANA CRONEMBERGER GUIMARÃES
CARVALHO, a ser realizada no dia 21 de outubro de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

22ª Convocação de candidatos classificados no processo seletivo de Juízes Leigos e Conciliadores para exercer suas funções junto ao Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador ERIVAN LOPES, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o disposto os arts. 7º, 60 e 73, parágrafo único da Lei n. 9.099/95, que estabelecem os requisitos para a seleção de juízes
leigos e conciliadores e determinam suas funções junto aos Juizados Especiais Cíveis e Criminais;
CONSIDERANDO a orientação constante do Provimento n. 07 do Conselho Nacional de Justiça - Corregedoria Nacional;
CONSIDERANDO a necessidade de organização da força de trabalho, bem como da adequação desta, junto aos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais do Poder Judiciário Estadual;
CONSIDERANDO o Ofício Nº 8235/2017 - PJPI/TJPI/SEAD (Processo n. 17.0.000033087-6);
RESOLVE:
Art. 1º CONVOCAR, na forma do Anexo Único desta Portaria, os candidatos classificados na Seleção Pública para preenchimento de vagas de
Conciliador e Juiz Leigo do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
Art. 2º DETERMINAR que o credenciamento do candidato convocado seja promovido até o dia 20 de setembro de 2017, período em que o
candidato deverá acessar o sistema Intranet no site do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, e realizar o pré-cadastro com a obtenção do login
de acesso.
§ 1º Durante o período estabelecido no caput do presente artigo o convocado deverá comparecer ao Departamento de Saúde deste Tribunal de
Justiça para obtenção de laudo médico, devendo apresentar os seguintes exames médicos:
I. hemograma completo;
II. sumário de urina;
III. glicemia;
IV. raio-x do tórax (com laudo);
V. exame de acuidade visual;
VI. eletrocardiograma;
VII. exame clínico (atestado de sanidade física e mental)
Art. 3º INFORMAR que, após a obtenção de laudo médico e login de acesso ao sistema Intranet, o candidato deverá acessar o sistema e juntar
os seguintes documentos, previamente escaneados:
I. cópia do RG, CPF, Certidão de Nascimento, Título de Eleitor com comprovantes de votação atualizados;
II. comprovar os requisitos exigidos no subitem 2.3 do Edital do certame;
III. PIS;
IV. cópia de comprovante de residência;
V. número da conta-corrente, agência da Caixa Econômica Federal;
VI. Foto 3x4 recente;
VII. Certidões negativas criminais da Justiça Estadual, Federal, Eleitoral, Militar e Militar da União, bem como do Tribunal de Ética e Disciplina da
OAB, para os advogados;
VIII. Certificado de Reservista (para homens).
IX. Comprovante de Escolaridade
Art. 4º O não atendimento do prazo mencionado no artigo 2º para apresentação dos exames e documentos implica a automática exclusão do
candidato da lista de aprovados, devendo ser convocado o candidato imediatamente posicionado na lista classificatória.
Parágrafo único. A Secretaria de Administração e Pessoal - SEAD deverá validar o cadastro como condição para inclusão em folha de
pagamento.
Art. 5º COMUNICAR que os convocados deverão participar, posteriormente, do Curso de Capacitação que será realizado pela Escola Judiciária
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1.18. Portaria (Presidência) Nº 2021/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  437546 

1.19. Portaria (Presidência) Nº 2022/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  437547 

1.20. Portaria (Presidência) Nº 2023/2017 - SECPLE, de 12 de setembro de 2017  437548 

2. CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO PIAUÍ 
[]

2.1. Portaria Nº 4015/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ, de 12 de setembro de 2017436843 

do Piauí - EJUD, localizado Rua Areolino de Abreu, 1643- Centro/Norte CEP: 64000-180. Teresina - PI, em data a ser definida pela instituição,
sendo obrigatória a frequência mínima de 90% (noventa por cento) no curso de capacitação.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí
ANEXO ÚNICO
RELAÇÃO DE CONVOCADOS
CAMPO MAIOR
Conciliador:
LÍVIA DE SOUSA SANTOS
TERESINA:
Juiz Leigo:
DALILA MOURA PARENTE

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito MARIA DAS NEVES RAMALHO BARBOSA LIMA, titular da 5ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância
final, para celebrar a cerimônia de casamento civil de PAULO AFONSO SANTOS CORDEIRO LIMA e JÉSSYKA RODRIGUES DOS SANTOS, a
ser realizada no dia 15 de setembro de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito MARIA DAS NEVES RAMALHO BARBOSA LIMA, titular da 5ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância
final, para celebrar a cerimônia de casamento civil de JONATHAN RAFAEL ROCHA SOUSA e MILLENE DA CONCEIÇÃO RIBEIRO, a ser
realizada no dia 13 de setembro de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O Desembargador ERIVAN LOPES, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Juíza de Direito MARIA DAS NEVES RAMALHO BARBOSA LIMA, titular da 5ª Vara Cível da Comarca de Teresina, de entrância
final, para celebrar a cerimônia de casamento civil de CAIO PHILIP DE OLIVEIRA e CIBELLE SUSAN SALES BATISTA, a ser realizada no dia 15
de setembro de 2017, na cidade de Teresina-PI.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016 e
considerando o disposto no art.1º e nos incisos I, III e VII do Anexo Único ao Provimento nº 008/2015 desta Corregedoria, etc.
CONSIDERANDO a solicitação constante no Processo SEI nº 17.0.000032587-2,
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o pagamento de 1,5 (uma e meia) diária ao magistrado RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS, Corregedor-Geral de
Justiça, matrícula nº 2064324; aos servidores VANESSA DA SILVA MENDONÇA, Assessora de Imprensa, matrícula nº 26766, lotada na
Corregedoria Geral de Justiça,LEANDRO RODRIGUES SAMPAIO, Consultor Jurídico do Gabinete dos Juizes Auxiliares da
Corregedoria,matrícula nº 3105, FERNANDO ALVES DOS SANTOS, Assessor de Segurança, matrícula nº 9995552, lotado no Gabinete do Des.
Ricardo Gentil Eulálio Dantas; e ao militar CB-PMPI JOSÉ DA CRUZ LIMA, matrícula nº 5856-4, em razão do deslocamento às Comarcas de
BARRO DURO, VALENÇA, INHUMAePICOS, todas no Estado do Piauí, no período de 13 a 14 de setembro de 2017, com o fito participar no II
Encontro de Juízes Regionais em Picos e realizar visita técnica nas Comarcas de Barro Duro, Inhuma e Valença, obedecendo ao disposto no
artigo 1º e no inciso I, III, VII do Anexo Único ao Provimento n° 08/2015 da Corregedoria, conforme tabela abaixo:

Beneficiários Valor Unitário - Diárias Valor Total a ser Pago

RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS R$ 492,00 (quatrocentos e noventa e dois reais) R$ 738,00 (setecentos e trinta e oito reais)

VANESSA DA SILVA MENDONÇA R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais)

LEANDRO RODRIGUES SAMPAIO R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais)

FERNANDO ALVES DOS SANTOS R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais)
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2.2. Portaria Nº 3991/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437164 

2.3. Portaria Nº 3992/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437204 

2.4. Portaria Nº 3993/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437205 

2.5. Portaria Nº 3994/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437206 

2.6. Portaria Nº 3995/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437207 

CB-PMPI JOSÉ DA CRUZ LIMA R$ 200,00 (duzentos reais) R$ 300,00 (trezentos reais)

Art. 2° Com o fito de garantir o perfeito cumprimento do Provimento n° 08, de 27 de maio de 2015, DETERMINAR que os beneficiários das diárias
referidas no art. 1° desta Portaria, apresentem, em até 05 (cinco) dias após o retorno, Relatório de Viagem contendo a identificação dos
beneficiários (nome, cargo e matrícula), informações sobre o deslocamento (motivo, destino, quantidade de dias, detalhamento da viagem, data
de ida e retorno) e informações sobre as diárias concedidas (quantidade, valor recebido a título de diárias e ajuda de custo, bem como valor a ser
restituído, se houver).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000032100-1,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento do servidor PAULO SÉRGIO DO NASCIMENTO, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula 50466, lotado no Juizado
Especial Cível e Criminal da Comarca de Parnaíba-PI,para gozo de 04 (quatro) dias de folga nos dias 12, 13, 14 e 15de setembro de 2017,
como forma de compensação pelos serviços prestados ao Plantão Judiciário de 1º Grau, nos dias 11 e 12 de fevereiro de 2017; e 15 e 16 de
julho de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000032620-8,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora HILDECY RIBEIRO SANTANA PACHÊCO MARTINS, Analista Judicial, matrícula nº 4098145, lotada na 1ª Vara da
Comarca de Floriano, 08 (oito) dias de licença NOJO, pelo falecimento de sua mãe, a partir de03/09/2017, nos termos da Declaração de Óbito
apresentada.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 03 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000031616-4,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento da servidora KARINE FALCÃO COSTA COÊLHO GAYOSO E ALMENDRA, Analista Judicial, matrícula 26647,
lotada na 6ª Vara Cível da Comarca de Teresina-PI,para gozo de 05 (cinco) dias de folga nos dias 09, 10, 11, 13 e 16 de outubro de 2017,
sendo 04 (quatro) diascomo forma de compensação pelos serviços prestados à Justiça Eleitoral, nas Eleições Municipais de 2016, nos termos da
Declaração expedida pelo Juiz Eleitoral da 97ª Zona Eleitoral de Teresina; e 01 (um) dia como forma de compensação pelos serviços prestados
ao Plantão Judiciário de 1º Grau, no dia 09 de janeiro de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo SEI nº 17.0.000032355-1,
R E S O L V E :
AUTORIZAR O AFASTAMENTO da servidora MARIA DAS GRAÇAS NERY, Analista Judicial, matrícula nº 1012878 , com lotação no JECC
Zona Norte II - Sede - Buenos Aires, a fim de usufruir 15 (quinze) dias de férias regulamentares (exercício 2016/2017), adiadas à época, nos
termos da Portaria Nº 2662/2017-PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 14 de junho de 2017, a serem usufruídas no período de 11 a 25 de setembro de
2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo SEI nº 17.0.000032326-8,
R E S O L V E :
AUTORIZAR O AFASTAMENTO do servidor MÁRCIO FONSÊCA COSTA PEIXOTO, Assessor Judiciário de Gabinete de Juiz, matrícula nº
29654, com lotação na 10ª Vara Cível da Comarca de Teresina, a fim de usufruir 10 (dez) dias de férias regulamentares (exercício 2015/2016),
adiadas à época, nos termos da Portaria Nº 132/2017-PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 20 de setembro de 2016, a serem usufruídas no período de 11 a
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2.7. Portaria Nº 3996/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437208 

2.8. Portaria Nº 3999/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437209 

2.9. Portaria Nº 4000/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437210 

2.10. Portaria Nº 4001/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437212 

2.11. Portaria Nº 4004/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437213 

2.12. Portaria Nº 4005/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437214 

20 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo SEI nº 17.0.000032364-0,
R E S O L V E
ADIAR, por imperiosa necessidade de serviço, o gozo de 15 (quinze) dias de férias regulamentares (2ª fração-exercício 2016/2017) da servidora
MARIA SALOMÉ FERREIRA DA SILVA, ocupante do cargo de Técnico Judiciário-Técnico Administrativo, matrícula nº 26683, com lotação na 2ª
Vara da Comarca de Piripiri - PI, anteriormente previstas para período de 13 a 27 de outubro de 2017, termos da Escala de Férias de 2017, a
serem usufruídasno período de 05 a 19 de dezembro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000029652-0,
R E S O L V E:
AUTORIZAR, com fundamento na Decisão Nº 3766/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ,o afastamento do servidor DANIEL FERREIRA DA SILVA
SANTOS, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula 26576, lotado na Vara Única da Comarca de Matias Olímpio-PI,para gozo de 02 (dois) dias de
folga nos dias 14 e 15 de agosto de 2017,como forma de compensação pelos serviços prestados à Justiça Eleitoral, nas Eleições Municipais de
2016, nos termos da Declaração expedida pelo Chefe de Cartório da 80ª Zona Eleitoral de Matias Olímpio (Evento 0206892).
DETERMINAR que os efeitos desta Portaria retroajam ao dia 14 de agosto de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.00009187-1,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento do servidor ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA, Analista Judiciário/Oficial Judiciário, matrícula nº 405410-5, lotado na
Vara Única da Comarca de Várzea Grande - PI, para usufruir 60 (sessenta) dias de licença especial, concedidos pela Portaria nº 559/2016-SEAD,
a partir de 02 de outubro de 2017, nostermos doDespacho Nº 46193/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000030429-8,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento da servidora MARIA HELENA FURTADO DA COSTA, Analista Judiciário-Analista Administrativo , matrícula nº
104456-7, lotadana 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina, para usufruir 15 (quinze) dias de licença especial,
concedidos pela Portaria nº 92/2002-SEAD, a partir de 02 de outubro de 2017, nostermos doDespacho Nº 46194/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000031745-4,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento da servidora MARIA GORETTE BARROSO SILVA RUFINO, Analista Judiciário-Analista Judicial , matrícula nº
49512-0, lotada na 5ª Vara da Comarca de Picos - PI, para usufruir 90 (noventa) dias de licença especial, concedidos pela Portaria nº 129/2017-
SEAD, a partir de 21 de setembrode 2017, nostermos doDespacho Nº 46351/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça
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2.13. Portaria Nº 4006/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437219 

2.14. Portaria Nº 4007/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 11 de setembro de 2017437220 

2.15. Portaria Nº 4009/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437221 

2.16. Portaria Nº 4010/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437222 

2.17. Portaria Nº 4012/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437223 

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000030771-8,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor JOSÉ ALMIR BARROSO COSTA, Assessor de Segurança, matrícula nº 26787, lotado no Setor de Transportes da
Corregedoria Geral de Justiça, 08 (oito) dias de licença NOJO, pelo falecimento de seu irmão, a partir de06/12/2016, nos termos da Declaração
de Óbito apresentada e Despacho Nº 46453/2017 - PJPI/CGJ/SECCGJ.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 06 de dezembro de 2016.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000032642-9,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor EDMILSON JOSÉ DE OLIVEIRA, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula nº 4085671, lotado na Vara Única da
Comarca de Palmeirais - PI, 15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de04/09/2017, nos termos do atestado médico
apresentado e do Despacho nº 46403/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 04 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000032711-5,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento do servidor DIRCEU DE MORAES ROCHA, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula 4070801, lotado na Central de
Mandados da Comarca de Parnaíba-PI, para gozo de 05 (cinco) dias de folga nos dias 13, 14, 15, 18 e 19de setembro de 2017, como forma de
compensação pelos serviços prestados ao Plantão Judiciário de 1º Grau, nos dias 21, 26 e 27 de agosto de 2017; e 05 e 06 de setembro de
2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO as informações constantes no Processo SEI nº 17.0.000032647-0,
R E S O L V E
ADIAR, por imperiosa necessidade de serviço, o gozo de 15 (quize) dias de férias regulamentares (1ª fração-exercício 2016/2017) do servidor
TIAGO LEITE LIMA, ocupante do cargo de Analista Judicial, matrícula nº 3534, com lotação na 1ª Vara do Júri da Comarca de Teresina,
anteriormente previstas para período de 19 a 28 de setembro de 2017, termos da Escala de Férias de 2017, a serem usufruídasno período de
20 a 29 de novembrode 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO as informações constantes nos autos do Processo SEI nº 17.0.000032815-4,
R E S O L V E
ADIAR, por imperiosa necessidade de serviço, o gozo de 10 (dez) dias de férias regulamentares (3ª fração-exercício 2016/2017) do servidor
JOSÉ MARIA DO BONFIM JÚNIOR, ocupante do cargo de Analista Judicial, matrícula nº 1032127, com lotação no Gabinete dos Juízes
Auxiliares da Corregedoria Geral daJustiça, anteriormente previstas para período de 18 a 27 de setembro de 2017, termos da Escala de Férias de
2017, a serem usufruídasem período oportuno.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000032954-1,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento da servidora VALMIRA MOURA MARQUES,Oficiala de Justiça e Avaliadora, matrícula 3244903, lotada na Central
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2.18. Portaria Nº 4013/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437256 

2.19. Portaria Nº 4014/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437257 

2.20. Portaria Nº 4016/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437258 

2.21. Portaria Nº 4017/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437259 

2.22. Portaria Nº 4018/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437297 

de Mandados da Comarca de Teresina-PI, para gozo de 07 (sete) dias de folga nos dias 10, 11, 13, 16, 17, 18 e 20 de outubrode 2017,como
forma de compensação pelos serviços prestados ao Plantão Judiciário de 1º Grau, nos dias 05/09/2016, 20/09/2016, 25/11/2016, 27/11/2016,
22/12/2016, 26/01/2017 e 01/02/2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000032263-6,
R E S O L V E:
AUTORIZAR O AFASTAMENTO da servidora JEANNY HELAL SOBRAL, Analista Judicial, matrícula nº 3515, com lotação nas Turmas
Recursais Cíveis e Criminais e de Direito Público da Comarca de Teresina - PI, a fim de usufruir 15 (quinze) dias de férias regulamentares
(exercício 2015), alteradas à época, nos termos da Portaria Nº 872/2015- Corregedoria Geral de Justiça, de 1º de julho de 2015, a serem
usufruídas no período de 27 de setembro a 11 de outubro de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000032027-7,
R E S O L V E:
AUTORIZAR o afastamento do servidor JOSÉ CARLOS DE MOURA PÁDUA, Analista Judicial, matrícula 1026151, lotado no 4ª Vara de Família
e Sucessões da Comarca de Teresina-PI, para gozo de 15 (quinze) dias de folga nos dias 03, 06, 07, 08, 09, 10, 13, 14, 16, 17, 20, 21, 22, 23 e
24 de novembro de 2017, como forma de compensação pelos serviços prestados ao Plantão Judiciário de 1º Grau, nos dias 23/03/2017,
25/03/2017, 26/03/2017, 13/06/2017, 14/06/2017, 15/06/2017, 16/06/2017, 17/06/2017, 18/06/2017, 10/07/2017, 11/07/2017, 13/07/2017,
14/07/2017, 15/07/2017 e 16/07/2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 17.0.000029721-6,
R E S O L V E:
ALTERAR, para o dia22 de setembro de 2017, a folga de plantão concedida ao servidorTIAGO SOARES DE CARVALHO, Técnico
Administrativo, matrícula 26658, lotado no Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Picos-PI, antes autorizada para o dia 29 de setembro
de 2017 pela Portaria Nº 3714/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 22 de agosto de 2017.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000031889-2,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor FRANCISCO JUSCELINO DE ARAÚJO, Analista Judiciário/Oficial Judiciário, matrícula nº 4107748, lotado no JECC da
Comarca de Picos-PI , 02 (dois) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 30/08/2017, nos termos do atestado médico apresentado e
do Despacho nº 40131/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 30 de agosto de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO que a servidora Niege Fontenele de Carvalho Amorim já usufruiu as férias relativas ao exercício de 2016, nos termos
daInformação Nº 19297/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, inserida nos autos doProcesso SEI nº 17.0.000031795-0;
CONSIDERANDO que a referida servidora possui um saldo remanescente de férias relativas ao exercício de 2014/2015 (15 dias),
R E S O L V E :
AUTORIZAR o afastamento da servidora NIEGE FONTENELE DE CARVALHO AMORIM, matrícula nº 4094310, ocupante do cargo efetivo de
Analista Judicial, com lotação na 3ª Vara da Comarca de Piripiri-PI, para usufruir no período de 03 a 17 de outubro de 2017,os últimos 15
(quinze) dias de férias (exercício 2014/2015), fracionadas à época, nos termos da Portaria nº 1.043, de 19 de julho de 2016.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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2.23. Portaria Nº 4019/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437298 

2.24. Portaria Nº 4020/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437299 

2.25. Portaria Nº 4022/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437321 

2.26. Portaria Nº 4021/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437322 

2.27. Portaria Nº 4024/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437324 

2.28. Portaria Nº 4023/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437325 

SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000031932-5,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor GUSTAVO MOURA EVANGELISTA DE SOUSA, Analista Judicial, matrícula nº 3495, lotado na 2ª Vara Criminal da
Comarca de Parnaíba - PI, 07 ((sete) dias de licença para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de31/08/2017, nos termos do atestado
médico apresentado e do Despacho nº 45940/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU - Evento 0224932.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 31 de agosto de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000031321-1,
R E S O L V E:
CONCEDERàservidoraIZABEL CRISTINA DE SOUSA RIBEIRO, Oficiala de Justiça e Avaliadora, matrícula nº 47392, lotada na Central de
Madados da Comarca de Teresina, 02 (dois) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de29/08/2017, nos termos do atestado médico
apresentado e do Despacho nº 44738/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU - Evento 0218969.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 29 de agosto de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000032717-4,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora MARIA DO SOCORRO CASTRO DA ROCHA RIBEIRO, Analista Judicial, matrícula 4143205, lotada na Vara Única da
Comarca de Marcos Parente-PI, 01 (um) dia de licença para tratamento de saúde (11 de setembro de 2017), nos termos do atestado médico
apresentado e do Despacho Nº 46594/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU - Evento 0228497.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 11 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000031621-0,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora CARMARY CRISTINA SILVA LEITE, Analista Judicial, matrícula nº 1892, lotada na 6ª Vara Criminal da Comarca de
Teresina, 05 (cinco) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de29/08/2017, nos termos do atestado médico apresentado e do Despacho
nº 46596/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU - Evento 0228503.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 29 de agosto de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000032607-0,
R E S O L V E:
CONCEDER ao servidor RAIMUNDO NONATO CAVALCANTE, Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula 4162927, lotado na Central de
Mandados da Comarca de Teresina-PI , 07 (sete) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 11 de setembro de 2017, nos termos do
atestado médico apresentado e do Despacho Nº 46325/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 11 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça
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2.29. Portaria Nº 4026/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437326 

2.30. Portaria Nº 4025/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437327 

2.31. Portaria Nº 4028/2017 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 12 de setembro de 2017437333 

2.32. PORTARIA Nº 132, DE 12 DE SETEMBRO DE 2017437467 

2.33. PORTARIA Nº 133, DE 12 DE SETEMBRO DE 2017437509 

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000032194-0,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora MARIA HOSANA ROCHA GOMES, Analista Judiciário/Oficial Judiciário, matrícula nº 408273-7, lotada na Vara Única
da Comarca de Nossa Senhora dos Remédios, 60 (sessenta) dias de licença para tratamento de saúde, em prorrogação, a partir de11/09/2017,
nos termos do atestado médico apresentado e do Despacho nº 46330/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU - Evento 0226791.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 11 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000032590-2,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora KALINA FERREIRA DE CARVALHO, Analista Judicial, matrícula 3504, lotada na 10ª Vara Cível da Comarca de
Teresina-PI, 17 (dezessete) dias de licença para tratamento de saúde,em prorrogação,a partir de 06 de setembro de 2017, nos termos do
atestado médico apresentado e do Despacho Nº 46319/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 06 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000032101-0,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora RAIMUNDA GOMES CAMPÊLO, Analista Administrativo, matrícula nº 1009141, lotada na Distribuição Judiciária de 1º
Grau da Comarca de Teresina, 07 (sete) dias de licença para tratamento de saúde,em prorrogação, a partir de 31/08/2017, nos termos do
atestado médico apresentado e do Despacho nº 46306/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU- Evento 0226705.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 31 de agosto de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 1.240, de 25/08/2016, publicada no Diário da Justiça nº 8.048, de 25/08/2016,
CONSIDERANDO o que consta do Processo SEI nº 17.0.000032661-5,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora LIVIANE FEITOSA MOTA, Analista Judicial, matrícula 3822, lotada na Vara Única da Comarca de José de Freitas-PI,
15 (quinze) dias de licença para tratamento de saúde, a partir de 08 de setembro de 2017, nos termos do atestado médico apresentado e do
Despacho Nº 46407/2017 - PJPI/TJPI/DEPSAU.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 08 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bacharel ALCI MARCUS RIBEIRO BORGES
Secretário da Corregedoria Geral de Justiça

PORTARIA Nº 132, DE 12 DE SETEMBRO DE 2017
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS, no uso de suas
atribuições legais, etc.,
CONSIDERANDO os termos da Portaria (Presidência) Nº 1961/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 04 de setembro de 2017, que removeu para a
Comarca de Valença do Piauí o servidor Samuel Cipriano Machado Lira,
R E S O L V E :
LOTAR o servidor SAMUEL CIPRIANO MACHADO LIRA, ocupante do cargo efetivo de Analista Judicial, matrícula nº 26663, do Quadro
Permanente de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Piauí, junto à Vara Única da Comarca de Valença do Piauí.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

PORTARIA Nº 133, DE 12 DE SETEMBRO DE 2017
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS, no uso de suas
atribuições legais, etc.,
CONSIDERANDO os termos da Portaria (Presidência) Nº 1959/2017 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 01 de setembro de 2017, que removeu para a
Comarca de Picos a servidora Luciana Maria Leal,
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3. EXPEDIENTES SEAD 
[]

3.1. Portaria (SEAD) Nº 1218/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 06 de setembro de 2017436202 

3.2. Portaria (SEAD) Nº 1221/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 06 de setembro de 2017436203 

3.3. Portaria (SEAD) Nº 1222/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 11 de setembro de 2017436204 

3.4. Portaria (SEAD) Nº 1223/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 11 de setembro de 2017436205 

R E S O L V E :
LOTAR a servidora LUCIANA MARIA LEAL, ocupante do cargo efetivo de Analista Judicial, matrícula nº 4041542, do Quadro Permanente de
Pessoal do Poder Judiciário do Estado do Piauí, junto ao Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Picos.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Desembargador RICARDO GENTIL EULÁLIO DANTAS
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOALDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES,
no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDOa Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins que
especifica;
CONSIDERANDOaos processos protocolizados sob osNº17.0.000032061-7
R E S O L V E:
SUSPENDER,em razão da necessidade do serviço, operíodo de férias regulamentares daservidoraGIANNA LUCIA CARNIB BARROS, ocupante
do cargo Comissionado de Assessor Judiciário, matrícula nº 27461, lotada na Secretaria de Administração e Pessoal - SEAD,referentes ao
exercício 2016/2017, anteriormente marcadas para fruição entre02/10/2017 a 31/10/2017,para serem fruídas em data oportuna?.
PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,em Teresina, 06de
setembrode 2017.
GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES
SECRETÁRIA

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOALDESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ GEÍSA INDIRA CIRÍACO
SOARES, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins
que especifica:
CONSIDERANDO o processo protocolizado sob o Nº17.0.000030742-4
R E S O L V E:
AUTORIZAR, com fundamento no Provimento 03/2017, o pagamento de1,5 (uma e meia)diárias, correspondentes ao valor total de R$360,00
(trezentos e sessenta reais), atendendo ao valor unitário de R$240,00 (duzentos e quarenta reais),ao servidor PAULO SILVIO MOURÃO
VERAS?,Secretário Geral, matrícula 1040731, lotado na Secretaria Geral, pelo seu deslocamento à Comarca deOeiras- PI, a fim de realizar
atividade de monitoria em treinamento no Sistema Eletrônico de Informações - SEI pelo Módulo II Parte Teóricano período de 04 a 05 de
setembrode 2017.
PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 06 de
setembro de 2017.
GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES
SECRETÁRIA

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOALDESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ GEÍSA INDIRA CIRÍACO
SOARES, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins
que especifica:
CONSIDERANDO o processo protocolizado sob o Nº17.0.000031686-5
R E S O L V E:
AUTORIZAR, com fundamento no Provimento 03/2017, o pagamento de1,5 (uma e meia)diárias, correspondentes ao valor total de R$630,00
(seiscentos e trinta reais), atendendo ao valor unitário de R$420,00 (quatrocentos e vinte reais),ao servidor FRANCISCO LOPES DA
SILVA,Oficial de Justiça e Avaliador, matrícula 1129716, lotado na Presidência deste TJPI, pelo seu deslocamento à Comarca dePicos- PI, a fim
de acompanhar o Presidente nas obras do Forum de Picos (nova obra) e Forum Senador Helvídio Nunes?no período de 07 a 08 de
setembrode 2017.
PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de
setembro de 2017.
GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES
SECRETÁRIA

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOALDESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ GEÍSA INDIRA CIRÍACO
SOARES, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins
que especifica:
CONSIDERANDO o processo protocolizado sob o Nº17.0.000031747-0
R E S O L V E:
AUTORIZAR, com fundamento no Provimento 03/2017, o pagamento de1,5 (uma e meia)diárias, correspondentes ao valor total de R$330,00
(trezentos e trinta reias), atendendo ao valor unitário de R$220,00 (duzentos e vinte reais),ao servidor WILSOMAR FERNANDES VIANA
JÚNIOR,Analista Administrativo, matrícula 1128159, lotado na Secretaria Geral, pelo seu deslocamento à Comarca deOeiras- PI, a fim de
auxiliar os trabalhos de monitoria em Treinamento do Sistema Eletrônico de Informação - SEIno período de 04 a 05 de setembrode 2017.
PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de
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3.5. Portaria (SEAD) Nº 1224/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 11 de setembro de 2017436206 

3.6. Portaria (SEAD) Nº 1225/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 11 de setembro de 2017436207 

3.7. Portaria (SEAD) Nº 1228/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 12 de setembro de 2017437097 

setembro de 2017.
GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES
SECRETÁRIA

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOALDESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ GEÍSA INDIRA CIRÍACO
SOARES, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins
que especifica:
CONSIDERANDO o processo protocolizado sob o Nº17.0.000031606-7
R E S O L V E:
AUTORIZAR, com fundamento no Provimento 03/2017, o pagamento de0,5 (meia)diária, correspondenteao valor total de R$110,00 (cento e dez
reais),atendendo ao valor unitário de R$220,00 (duzentos e vinte reais), àservidoraMARIA CRUZ DA SILVA SANTOS,Analista Judicial, matrícula
405428-8, lotadanaVara Única da Comarca de Várzea Grande, pelo seu deslocamento à Comarca deOeiras- PI, a fim de realizar Treinamento
SEIno dia 05 de setembrode 2017.
PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de
setembro de 2017.
GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES
SECRETÁRIA

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOALDESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ GEÍSA INDIRA CIRÍACO
SOARES, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins
que especifica:
CONSIDERANDO o processo protocolizado sob o Nº17.0.000031995-3
R E S O L V E:
AUTORIZAR, com fundamento no Provimento 03/2017, o pagamento de5,5 (cinco e meia)diárias, correspondentes ao valor total de R$1.210,00
(um mil duzentos e dez reais), atendendo ao valor unitário de R$220,00 (duzentos e vinte reais),ao servidor EDIMAR ARAUJO DA
SILVA?,Assessor de Segurança, matrícula 26824, lotado no Departamento de Transporte da Presidência, pelo seu deslocamento às Comarcas
deCorrente, Parnaguá, Uruçui, Arraial, Amarantee Floriano- PI, a fim de realizartraslado de bens móveis das Comarcasno período de 11 a
16 de setembrode 2017.
PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 11 de
setembrode 2017.
GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES
SECRETÁRIA

A Secretária de Administração e Pessoal, Geísa Indira Ciríaco Soares, no uso de suas atribuições elencadas na Portaria nº 1668/2016, resolve:
1. ALTERAR a lotação dos seguintes estagiários do Tribunal de Justiça do Piauí:

NOME LOTAÇÃO

ANDREIA DE ARRUDA PEREIRA 4ª Vara- Picos

MARIA DOS REMÉDIOS MATOS SANTOS 4ª Vara- Picos

MARCOS ROGÉRIO DO REGO JUNIOR Turmas Recursais

2. LOTAR os estagiários convocados pela Portaria nº 1902/2017:

POLO TERESINA/ ÁREA: DIREITO

NOME LOTAÇÃO

MARIA DO AMPARO DA SILVA SOARES Controle Interno

IURY DE SOUSA AGUIAR 2ª Vara Cível

MIKHAIL ULLIANOV SANTOS BATISTA 2ª Vara Cível

LUCIANO SANTANA DE ARAUJO 2ª Vara Cível

MARIA DA CONCEIÇÃO DA SILVA 4ª Vara Cível

ANA CRISTINA MARINHO VIANA 6ª Vara de Família e Sucessões

JOSÉ ANGELO PAZ COSTA NETO Juizado Especial - Santa Maria da Codipi

LUCAS DE OLIVEIRA DA SILVA 2ª Vara Cível

PATRICIA MYLENA BORGES BARBOSA 2ª Vara Cível

JULIANA MADEIRA ARRAIS CEJUSC

ANA SARAH DINAMERICA HENRIQUE SADY CEJUSC

POLO PARNAIBA/ ÁREA: DIREITO

NOME LOTAÇÃO
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3.8. Portaria (SEAD) Nº 1227/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 12 de setembro de 2017437126 

3.9. Portaria (SEAD) Nº 1232/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 12 de setembro de 2017437211 

4. AVISO DE INTIMAÇÃO - CORREGEDORIA 
[]

4.1. DECISÃO - COMISSÃO PERMANENTE DE PAD 1 GRAU437314 

DÂMARIS SARAIVA DE MACEDO 3ª Vara Cível - Parnaíba

POLO FLORIANO/ ÁREA: DIREITO

NOME LOTAÇÃO

MELINA AMANDA RODRIGUES RIBEIRO Juizado Especial - Sede

GABRIEL TALLES XAVIER RODRIGUES Juizado Especial - Anexo I

POLO PIRIPIRI/ ÁREA: DIREITO

NOME LOTAÇÃO

ADRIELE FERREIRA RODRIGUES 3ª Vara -Piripiri

COMARCA: CAMPO MAIOR

NOME LOTAÇÃO

GABRIEL OLIVEIRA ANDRADE 3 Vara - Campo Maior

COMARCA: PEDRO II

NOME LOTAÇÃO

ESTEVÃO SORIANO BEZERRA CRUZ Vara Única - Pedro II

3. Os estagiários lotados nesta Portaria possuem o prazo de 05 (cinco) dias úteispara assinarem o Termo de Compromisso junto à SEAD e
iniciarem suas atividades na unidade de lotação.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES
Secretária de Administração e Pessoal

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, GEÍSA INDIRA CIRÍACO
SOARES, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDOa Portaria Nº 1.608, de 08 de junho de 2016, que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins
que especifica.
CONSIDERANDOo Processo Protocolizado sob o nº 17.0.000032581-3, de 10.09.2017.
R E S O L V E
CONCEDER aoservidorLEANDRO SALES LIMA, Analista Judiciário-Analista de Sistemas, matrícula 5759-4, lotadona Secretaria de Tecnologia
da Informação e Comunicação-STIC, da Capital,15 (QUINZE)dias de Licença Médica, para tratamento de saúde, a partir do dia 07.09.2017, na
forma do atestado médico apresentado e conforme parecer favorável do Departamento de Saúde deste Tribunal de Justiça.
PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina,
11de setembrode 2017.
Belª. GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES
Secretária de Administração e Pessoal

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOALDESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍGEÍSA INDIRA CIRÍACO
SOARES, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDOa Portaria nº 1.608, de 08 de junho de 2016 que delega competência à Secretaria de Administração e Pessoal, para os fins que
especifica;
R E S O L V E:
TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 440/2017 - PJPI/TJPI/SEAD, de 20 de abril de 2017 que determinou a averbação de 4.651 (quatro mil
seiscentos e cinquenta e um) dias de tempo de serviço e respectiva contribuição prestados nas funções ocupadas nas empresas descritasna
certidão expedida pelo INSS;
DETERMINAR que sejam averbados para efeito de aposentadoria e disponibilidade, nos assentamentos funcionais de ALESSANDRA LEAL
VALE MONTEIRO, Oficial de Justiça e Avaliador, lotada na Secretaria da Corregedoria deste TJPI,matrícula nº 5560-3, 1.592 (um mil
quinhentos e noventa e dois) dias de tempo de serviço e respectiva contribuição prestados nas funções ocupadas nas empresas descritas a
seguir,em conformidade com acertidão expedida pelo INSS, de acordo com o art. 110, IV, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
e art. 1º, I, do Decreto Estadual nº 9.577/96 nos termos dadecisão exarada no processo nº17.0.000009843-4.

EMPRESA FUNÇÃO PERÍODO

Colégio Diferencial LTDA AuxiliarAdministrativoEscolar 01.02.1996 a 07.01.2000

Lettera Empreendimentos Imobiliários LTDA AuxiliarAdministrativoEscolar 01.02.2000 a 04.07.2000

PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E PESSOAL DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,em Teresina, 12 de
setembro de 2017.
GEÍSA INDIRA CIRÍACO SOARES
SECRETÁRIA

PROCESSO Nº: 0000576-69.2012.8.18.0139
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4.2. EDITAL - COMISSÃO PERMANENTE DE PAD 1 GRAU437347 

4.3. DESPACHO - COMISSÃO PERMANENTE DE PAD 1 GRAU437366 

5. FERMOJUPI/SECOF 
[]

5.1. Ato Concessório Nº 195/2017 - PJPI/TJPI/SECOF/DEPORCPRO437462 

CLASSE: Processo Administrativo Disciplinar em face de Servidor
Requerente: VICENTE VALENTIM DA SILVA NETO
Requerido: ROSA MARIA GOMES DE SOUSA SOARES, ESCREVENTE CARTORÁRIA DE CONCEIÇÃO DO CANINDÉ-PI
Advogado: Vicente Ribeiro Gonçalves Neto, OABPI nº 4393
D E S P A C H O - M A N D A D O
A audiência designada para 12/09/2017 foi a pedido justificado do patrocinador da requerida, entretanto, constata-se o desprestígio do causídico
e de sua constituinte ao arrolarem seis testemunhas residentes e domiciliadas na Comarca de Conceição de Canindé ? Piauí, não comparecendo
e não motivando, apesar de devidamente intimados (DJPI nº 8274, publicado em 24/08/2017).
Percebeu-se que as 03 (três) testemunhas arroladas no processo criminal que tramita na 5ª Vara da Justiça Federal (processo nº 12771-
87.2011.4.01.4000), também ambas com domicílio na Comarca de Conceição do Canindé (Piauí), são diversas das 06 (seis) testemunhas
arroladas no presente processo disciplinar, apesar dos fatos serem os mesmos, distinguindo-se apenas quanto à subsunção deles na lei penal e
no Estatuto dos Servidores (LCE nº 13/94, art. 153, X).
Do exposto e prestigiando o princípio da verdade real, observa-se o intuito meramente protelatório da prova testemunhal arrolada, além do que
essa Tríade Processante diante das provas coligadas aos autos e do desinteresse da requerida e do patrocinador, ausente no dia da oitiva
(12/09/2017), apesar de regularmente intimados (DJPI nº 8274, publicado em 24/08/2017), resolve dispensar as testemunhas arroladas pela
própria defesa e trazer aos autos como prova emprestada a integralidade do processo criminal que tramita na justiça federal (processo nº 12771-
87.2011.4.01.4000), o que inclui a oitiva das testemunhas arroladas pela requerida, diante do grave indício de lesão aos cofres público com o
recebimento do bolsa família.
Oficie-se à 5ª Vara Federal da Seção Judiciária do Estado do Piauí. Intime-se a requerida das diligências probatórias.
Conceição do Canindé-PI, 12 de setembro de 2017.
________________________________________
Bela. Jacyelle da Silva Bandeira ? Presidente ? mat. 3104
__________________________________________
Bel. Pedro Paulo de Araújo Silva ? 1º Vogal ? mat. 3266
_____________________________________________
Bel. Carlos Eduardo Rego de Oliveira ? 2º Vogal ? mat. 1864

AVISO DE INTIMAÇÃO (Comissão Permanente de PAD 1 GRAU de TERESINA)
Processo nº 0000102-69.2010.8.18.0139
Classe: Processo Administrativo Disciplinar em face de Servidor
Requerente: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Requerido: ROSA MARIA GOMES DE SOUSA SOARES
Advogado(s): VICENTE RIBEIRO GONCALVES NETO(OAB/PIAUÍ Nº 4393)
DESPACHO EM AUDIÊNCIA
A tríade processante decidiu, considerando que as provas da defesa já foram produzidas, designar audiência de interrogatório da servidora
ROSA MARIA GOMES DE SOUSA SOARESnos termos do art. 43, VIII, do Provimento 22/2014, para o dia 29/09/2017 às 09:00 horas a ser
realizada na na sala da CPPAd ? 1º grau, no Anexo do TJPI (Pça. Des. Edgard Nogueira s/n, Centro Cívico, CEP 64000-830 ? Teresina-PI,
3215-7436).
Intime-se com antecedência mínima de 03 dias, nos termos do art. 53, §3º, do Provimento nº 22/2014, para que compareça a audiência.
Conceição do Canindé, 12 de setembro de 2017
Bela. Jacyelle da Silva Bandeira ? Presidente ? mat. 3104
Bel. Pedro Paulo de Araújo Silva ? 1º Vogal ? mat. 3266
Bel. Carlos Eduardo Rego de Oliveira ? 2º Vogal ? mat. 1864

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
GABINETE DA Comissão Permanente de PAD 1 GRAU DA COMARCA DE TERESINA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N.º 0000742-67.2013.8.18.0139
REQUERENTE: CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDA: ROSA MARIA GOMES DE SOUSA SOARES
ADVOGADO: VICENTE RIBEIRO GONÇALVES NETO, OABPI nº 4393
D E S P A C H O - M A N D A D O
A audiência designada para 12/09/2017 foi a pedido justificado do patrocinador da requerida, entretanto, percebeu-se o desprestígio do causídico
e de sua constituinte ao arrolarem seis testemunhas residentes e domiciliadas na Comarca de Conceição de Canindé ? Piauí e, mais uma vez,
não comparecerem e não motivaram.
A oitiva realizada nos autos do processo disciplinar nº 0000102-69.2012.8.18.0139 revelou que, apenas uma das testemunhas tem conhecimento
dos fatos e trouxe elementos pertinentes, razão pela qual essa Tríade Processante decidiu dispensá-las para a oitiva referente ao processo
indicado em epígrafe e, diante da conexão dos fatos, trazer a prova produzida como emprestada no presente processo, abrindo prazo de 03 (três)
dias.
Intime-se.
Conceição do Canindé-PI, 12 de setembro de 2017
________________________________________
Bela. Jacyelle da Silva Bandeira ? Presidente ? mat. 3104
__________________________________________
Bel. Pedro Paulo de Araújo Silva ? 1º Vogal ? mat. 3266
_____________________________________________
Bel. Carlos Eduardo Rego de Oliveira ? 2º Vogal ? mat. 1864

ATO DE CONCESSÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS, Nº 195/2017.
PROPONENTE: Dr. FILIPE BACELAR AGUIAR CARVALHO - Juiz de Direito da Comarca de São Gonçalo do Piauí.
SUPRIDO: MOISÉS PEREIRA DOS SANTOS FILHO - Analista Judiciário.
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5.2. Ato Concessório Nº 196/2017 - PJPI/TJPI/SECOF/DEPORCPRO437463 

6. CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
[]

6.1. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 105/2017-TJ/PI437577 

6.2. EXTRATO/PUBLICAÇÃO/INEXIGIBILIDADE/ATO ADMINISTRATIVO TJ/PI437639 

6.3. REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO437663 

JUSTIFICATIVA: Concessão para atender despesas de pequeno vulto e pronto pagamento, dentro dos limites estabelecidos na Portaria GP nº
481/2011 e demais legislação pertinente, para utilização na aquisição de serviços de competência da Comarca de São Gonçalo do Piauí.
FUNDAMENTOS LEGAIS: Lei nº 4.320/64, Decreto-Lei nº 200/67, Decreto Estadual nº 11.758/05, Portaria GP nº 481/2011.
NATUREZA DA DESPESA VALOR CONCEDIDO
33.90.39 - Serviços de Terceiros R$ 400,00 (Quatrocentos reais)
PROCESSO Nº 31787-0
EMPENHO: 2017NE02012
DATA DA CONCESSÃO: 11/09/2017.
PERÍODO DE APLICAÇÃO: 11/09 a 10/11/2017.
PERÍODO DE PRESTAÇÃO CONTAS: 11/11 a 21/11/2017.
CONSIDERANDO os poderes delegados pela Presidência do TJPI através da Portaria nº 1.831/2016, AUTORIZO a concessão do Suprimento de
Fundos acima descritos. Fica o Suprido sujeito ao cumprimento da legislação aplicável à concessão de Suprimento de Fundos, em especial aos
dispositivos que regulam sua finalidade e prazos de utilização e de prestação de contas.
Dr. Paulo Sílvio Mourão Veras
Secretário Geral do TJPI

ATO DE CONCESSÃO DE SUPRIMENTO DE FUNDOS, Nº 196/2017.
PROPONENTE: Dr. JOSÉ EDUARDO COUTO DE OLIVEIRA- Juiz de Direito da Comarca de Pio IX.
SUPRIDO: FELIPE ANTÃO DE ALENCAR BEZERRA - Assessor Judiciário.
JUSTIFICATIVA: Concessão para atender despesas com alimentação dos participantes de sessões do Tribunal Popular do júri, dentro dos limites
estabelecidos na Portaria GP nº 481/2011 e demais legislação pertinente, para utilização na aquisição de serviços de competência da Comarca
de Pio IX.
FUNDAMENTOS LEGAIS: Lei nº 4.320/64, Decreto-Lei nº 200/67, Decreto Estadual nº 11.758/05, Portaria GP nº 481/2011.
NATUREZA DA DESPESA VALOR CONCEDIDO
33.90.30 - Material de Consumo R$ 1.748,00 (Um mil setecentos e quarenta e oito reais)
PROCESSO Nº 31739-0
EMPENHO: 2017NE02013
DATA DA CONCESSÃO: 11/09/2017.
PERÍODO DE APLICAÇÃO: 11/09 a 10/11/2017.
PERÍODO DE PRESTAÇÃO CONTAS: 11/11 a 21/11/2017
CONSIDERANDO os poderes delegados pela Presidência do TJPI através da Portaria nº 1.831/2016, AUTORIZO a concessão do Suprimento de
Fundos acima descritos. Fica o Suprido sujeito ao cumprimento da legislação aplicável à concessão de Suprimento de Fundos, em especial aos
dispositivos que regulam sua finalidade e prazos de utilização e de prestação de contas.
Paulo Sílvio Mourão Veras
Secretário Geral do TJPI

ATO/ESPÉCIE: Contrato Administrativo Nº 105/2017/TJ/PI
PROCESSO ADMINISTRATIVO: SEI Nº 17.0.000025907-1
CONTRATADO: CET-SEG RASTREAMENTO VEICULAR
CNPJ: 22.988.654/0001-08
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí/SECOF
CNPJ: 06.981.344/0001-05
OBJETO/RESUMO: Prestação de serviços de rastreamento e monitoramento de veículos.
VALOR TOTAL: 21.780,00 (vinte e um mil, setecentos e oitenta reais)
MODALIDADE DA LICITAÇÃO: Lei 10.520/02, PE 006/2017
FONTE DE RECURSOS: SECOF. CÓDIGO: 3390-39 ; DESCRIÇÃO: Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica ; UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA: 040101; Fonte: 18; PROJETO/ATIVIDADE: 2141 (2º GRAU) ; CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 0206100812083;
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da publicação do extrato do contrato no Diário da Justiça do TJ/PI
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 11/09/2017
INFORMAÇÕES CLC/TJPI

PROC. SEI Nº 17.0.000025104-6
ATO: Ratificação de Inexigibilidade de Licitação Nº 13/2017
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí/EJUD
CNPJ: 21.732.903/0001-37
CONTRATADO: Ordem dos Advogados do Brasil Seção do Paraná - OAB/PR
CNPJ: 77.538.510/0001-41
FUNDAMENTO: inciso II, do art. 25 c/c art.13, VI da Lei nº 8.666/93
OBJETO: Inscrição de servidor no V Congresso do Instituto Brasileiro de Direito Civil.
VALOR: R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais)
FONTE/RECURSO: EJUD- Dotação orçamentária: 339014 - diárias; Unidade Orçamentária: 040103; Fonte: 0100; Programa orçamentário:
02.061.0081.2374.
NOTA DE EMPENHO Nº 2849/2017
DATA DE ASSINATURA DA NOTA DE EMPENHO: 04/09/2017
DATA ASSINATURA RATIFICAÇÃO:11/09/2017
INFORMAÇÕES: CLC/TJ/PI.

AVISO RETIFICADO DE RESULTADO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Nº 028/2017.
A Comissão Especial de Licitação de Obras doTribunal de Justiça do Estado do Piauí, por meio de seuPresidente, torna público o resultado do
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7. GESTÃO DE CONTRATOS 
[]

7.1. Segundo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 110/2015437015 

7.2.  Termo de Convênio n° 060/2017.437332 

7.3. Termo de Convênio de Cooperação Técnica n° 061/2017.437424 

julgamento da Concorrência nº 028/2017, decidindo pela HABILITAÇÃO das Empresas:
-ELO Engenharia LTDA, CNPJ: 12.068.524/0001-01;
-SAGA Engenharia LTDA-ME, CNPJ: 18.882.626/0001-34;
-KAPHLI Empreendimentos Imobiliários LTDA, CNPJ: 17.026.765/0001-01;
-Construtora PADRÃO LTDA, CNPJ: 06.224.118/0001-80;
-Construtora ROSACON LTDA, CNPJ: 22.239.797/0001-17;
-DÔTA Engenharia LTDA, CNPJ: 23.522.790/0001-70;
-ABM Engenharia Construções e Incorporações LTDA, CNPJ: 97.534.895/0001-86;
-Construtora TRELIÇA LTDA, CNPJ: 01.270.676/0001-68;
-TECMASTER Tecnologia em Máquinas e Serviços LTDA-EPP, CNPJ: 21.249.732/0001-90;
-J MENESES Construções LTDA, CNPJ: 00.258.683/0001-81;
-A2 Engenharia LTDA-ME, CNPJ: 10.851.404/0001-42;
-BELTECH Construção e Instalações LTDA, CNPJ: 35.134.154/0001-50;
-URBITECH Serviços Técnicos LTDA, CNPJ: 09.300.797/0001-17.
E INABILITAÇÃO das Empresas:
- AM Construções, CNPJ: 25.276.511/0001-61 - desconformidade com o item 7.2.5 do edital;
- JATHARA Engenharia LTDA, CNPJ: 19.964.815/0001-19 - desconformidade com o item 7.2.5 do edital;
- APOIO Construções LTDA, CNPJ: 07.245.574/0001-79 - desconformidade com o item 7.4.2 alínea "b" do edital;
- Construtora NORMA LTDA CNPJ: 09.200.339/0001-06 - desconformidade com o item 7.4.2 alínea "b" do edital;
Assim,fica aberto o prazo recursal na forma da lei a partir desta publicação, encontrando-se os autos disponíveis às partes.
Rômulo Gonçalves Dantas, presidente da CELOBRAS.
Leonardo Bruno Carvalho Avelino, membro da CELOBRAS.
Juciene Magalhães Cavalcante, membro da CELOBRAS.

EXTRATO DE ADITIVO REFERÊNCIA: Segundo Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 110/2015. PROCESSO n° : 17.0.000018999 - 5
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. CONTRATADO: BANCO DO BRASIL S/A. CNPJ DO CONTRATANTE:
21.732.903/0001-37 CNPJ DO CONTRATADO: 00.000.000/0001-91. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 1.1 O presente Termo Aditivo tem
por objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato nº 110/2015, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93 e demais dispositivos
aplicados à espécie, conforme previsto na CLÁUSULA XV - DA VIGÊNCIA. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 2.1. Pelo presente Termo
aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses, tendo por termo inicial o dia 21/10/2017 e final o dia 21/10/2018.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 3.1. O presente Termo Aditivo decorre de autorização do Diretor Geral da EJUD, e
encontra amparo legal dos arts. 57, II, da Lei nº 8.666/93. DATA DA ASSINATURA: 11/09/2017.

TERMO DE CONVÊNIO Termo de Referência: Termo de Convênio n° 060/2017. Processo SEI nº: 17.0.000021078 - 1 CONVENENTE:
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CONVENIADO: Poder Executivo do Estado do Piauí CNPJ DO CONVENENTE: 06.981.344/0001-05.
CNPJ DO CONVENIADO: 06.553.481/0001 - 49.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Este Convênio tem como objeto a cessão, entre as partes, de servidores públicos que exercerão suas atividades nos órgãos para os quais forem
cedidos e aos quais ficarão subordinados, durante a vigência do presente Convênio.
PARÁGRAFO ÚNICO - A cessão de que trata a presente Cláusula dependerá de comprovação, por parte do servidor a ser cedido, de que não
acumula cargos vedados pelos dispositivos constitucionais
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CESSÃO
O ESTADO e o TRIBUNAL DE JUSTIÇA cederão, reciprocamente, pelo prazo a que se refere a Cláusula Quinta, deste Convênio, os servidores
indicados nos Anexos I e II, após o cumprimento do disposto no parágrafo único, da Cláusula Primeira, deste Convênio.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REMUNERAÇÃO
Os servidores cedidos, durante o prazo da cessão, perceberão a remuneração do cargo, como se em exercício estivessem, pelo órgão de
origem, obedecidas as limitações do art. 100, § 3o, da Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES
O órgão requisitante fica obrigado a comunicar a frequência do servidor cedido, ao seu órgão de origem, até o décimo dia útil do mês
subsequente.
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO
O presente Convênio retroage ao dia 1º de janeiro de 2017 com término em 31 de dezembro de 2017, podendo ser renovado, automaticamente,
por igual período, de acordo com o interesse e a conveniência das partes.
CLÁUSULA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES
GERAIS O não cumprimento de qualquer das cláusulas do presente Convênio, por uma das partes, importará na sua rescisão, que ocorrerá no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do conhecimento do fato. PARÁGRAFO ÚNICO - A qualquer tempo, desde que em comum acordo, o
presente Convênio poderá ser alterado mediante assinatura, pelas partes, de Termo Aditivo.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
Caberá a Secretaria de Governo, publicar o extrato deste Convênio no Diário Oficial do Estado.
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
Fica eleito o foro de Teresina, capital do Estado do Piauí, como competente para dirimir qualquer dúvida que possa surgir oriunda do
cumprimento do presente Convênio. E por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual
teor e forma.
DATA DA ASSINATURA: 11/09/2017.

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. Termo de Referência: Termo de Convênio de Cooperação Técnica n° 061/2017
Processo SEI nº: 17.0.000007308-3 CONVENENTE: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CONVENIADO: Município de Porto - PI. CNPJ DO
CONVENENTE: 06.981.344/0001-05. CNPJ DO CONVENIADO: 06.554.414/0001-49.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente termo tem por objeto a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de atividades de
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7.4. Termo de Convênio n° 037/2017437555 

interesse comum entre convenente e conveniado, bem como formalizar a disposição recíproca de pessoal especializado e de apoio técnico e
administrativo do(s) quadro(s) do(s) partícipe(s), relacionado(s) no Anexo Único.
1.2. A disposição dos servidores se dará com obediência às disposições da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, no que for
compatível com os atos normativos aplicáveis aos servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPOSIÇÃO
2.1. Os Convenentes poderão colocar à disposição servidores do seu quadro de pessoal efetivo aptos a executar as atividades de natureza
pública afetas à competência do órgão cessionário.
2.2. A disposição de servidores entre os Convenentes far-se-á por meio de solicitação formal, devidamente justificada, apta a demonstrar o
interesse público e a sua necessidade, indicando, ainda, as atribuições que deverão ser desempenhadas pelo servidor.
2.3. A disposição será sempre efetivada a prazo certo, pelo período de 01 (um) ano, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, de acordo com
o interesse e a conveniência das partes.
2.4. É vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro órgão distinto daquele para o qual foi autorizada a disposição.
2.5. Aos partícipes é facultado recusar, a qualquer tempo, a requisição de pessoal, com as devidas justificativas, ou solicitar o retorno ao órgão
cedente, mediante solicitação fundamentada, bem como solicitar o retorno do servidor ao órgão de origem e a sua exclusão do convênio, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
2.6. É vedada a disposição de servidores do quadro de comissionados bem como de servidores contratados por tempo determinado
(temporários).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO
3. Compete aos Convenentes cessionários:
3.1. Comunicar a frequência dos servidores colocados à disposição, ao seu órgão de origem, até o décimo dia útil do mês subsequente.
3.2. Apurar atos de irregularidade praticados pelo servidor cedido, independentemente de dolo ou culpa.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4. O Termo de Cooperação ora celebrado terá vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua publicação, sem prejuízo de novas
Cooperações com o mesmo objeto, de acordo com o interesse e a conveniência das partes.
CLÁUSULA QUINTA - DA CARGA HORÁRIA DO SERVIDOR COLOCADO À DISPOSIÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES
5.1. O servidor disponibilizado exercerá suas funções junto ao órgão/local a que for designado, devendo cumprir carga horária compatível com as
do órgão cessionário, observada a legislação sobre condições especiais de trabalho.
5.2. O servidor deverá apresentar ao órgão cessionário, para o devido cadastro, os seguintes documentos: CPF/MF, RG, matrícula, ato de
nomeação, certidão declaratória de que o servidor não responde a procedimento administrativo disciplinar junto ao órgão cedente, certidões de
que não responde a processos criminais junto às Justiças Estadual e Federal.
5.3. Durante o período da disposição, observar-se-ão as designações do Juiz Diretor do Fórum ou do servidor responsável pela Unidade Judicial
ou Administrativa em que o servidor estiver exercendo suas funções, no exercício da cooperação.
CLÁUSULA SEXTA- DO ÔNUS DA COOPERAÇÃO
6.1. A disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão cedente.
6.2. Caso a quantidade de servidores cedidos pelo convenente seja superior à quantidade de servidores cedidos pelo município conveniado, a
disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão cessionário.
CLÁUSULA SÉTIMA- DISPOSIÇÕES GERAIS
7.O não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Termo de Convênio, por qualquer das partes, importará a sua rescisão, que ocorrerá no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do conhecimento do fato.
7.1. Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo, desde que em comum acordo pelas partes convenentes, mediante a assinatura de Termo
Aditivo.
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
8. Fica eleito o foro de Teresina, Capital do Estado do Piauí, como competente para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente deste convênio.
DATA DA ASSINATURA: 12/09/2017.

TERMO DE CONVÊNIO Termo de Referência: Termo de Convênio n° 037/2017. Processo SEI nº: 17.0.000000360-3 CONVENENTE:
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CONVENIADO: Município de Caracol - PI CNPJ DO CONVENENTE: 06.981.344/0001-05. CNPJ DO
CONVENIADO: 06.553.622/001 - 23.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente termo tem por objeto a cooperação mútua, técnica e administrativa, com vistas a promover maior integração de atividades de
interesse comum entre convenente e conveniado, bem como formalizar a disposição recíproca de pessoal especializado e de apoio técnico e
administrativo do(s) quadro(s) do(s) partícipe(s), relacionado(s) no Anexo Único.
1.2. A disposição dos servidores se dará com obediência às disposições da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, no que for
compatível com os atos normativos aplicáveis aos servidores do Poder Judiciário do Estado do Piauí.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISPOSIÇÃO
2.1. Os Convenentes poderão colocar à disposição servidores do seu quadro de pessoal efetivoaptos a executar as atividades de natureza
pública afetas à competência do órgão cessionário.
2.2. A disposição de servidores entre os Convenentes far-se-á por meio de solicitação formal, devidamente justificada, apta a demonstrar o
interesse público e a sua necessidade, indicando, ainda, as atribuições que deverão ser desempenhadas pelo servidor.
2.3. A disposição será sempre efetivada a prazo certo, pelo período de 01 (um) ano, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, de acordo com
o interesse e a conveniência das partes.
2.4. É vedada a transferência do servidor colocado à disposição para outro órgão distinto daquele para o qual foi autorizada a disposição.
2.5. Aos partícipes é facultado recusar, a qualquer tempo, a requisição de pessoal, com as devidas justificativas, ou solicitar o retorno ao órgão
cedente, mediante solicitação fundamentada, bem como solicitar o retorno do servidor ao órgão de origem e a sua exclusão do convênio, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
2.6. É vedada a disposição de servidores do quadro de comissionados bem como de servidores contratados por tempo determinado
(temporários).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO
3. Compete aos Convenentes cessionários:
3.1. Comunicar a frequência dos servidores colocados à disposição, ao seu órgão de origem, até o décimo dia útil do mês subsequente.
3.2. Apurar atos de irregularidade praticados pelo servidor cedido, independentemente de dolo ou culpa.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4. O Termo de Cooperação ora celebrado terá vigência de 05 (cinco) anos a contar da data da sua publicação, sem prejuízo de novas
Cooperações com o mesmo objeto, de acordo com o interesse e a conveniência das partes.
CLÁUSULA QUINTA - DA CARGA HORÁRIA DO SERVIDOR COLOCADO À DISPOSIÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES
5.1. O servidor disponibilizado exercerá suas funções junto ao órgão/local a que for designado, devendo cumprir carga horária compatível com as
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8. PAUTA DE JULGAMENTO 
[]

8.1. 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - 21/09/2017436751 

do órgão cessionário, observada a legislação sobre condições especiais de trabalho.
5.2. O servidor deverá apresentar ao órgão cessionário, para o devido cadastro, os seguintes documentos: CPF/MF, RG, matrícula, ato de
nomeação, certidão declaratória de que o servidor não responde a procedimento administrativo disciplinar junto ao órgão cedente, certidões de
que não responde a processos criminais junto às Justiças Estadual e Federal.
5.3. Durante o período da disposição, observar-se-ão as designações do Juiz Diretor do Fórum ou do servidor responsável pela Unidade Judicial
ou Administrativa em que o servidor estiver exercendo suas funções, no exercício da cooperação.
CLÁUSULA SEXTA - DO ÔNUS DA COOPERAÇÃO
6.1. A disposição se dará com ônus remuneratório para o órgãocedente.
6.2. Caso a quantidade de servidores cedidos pelo convenente seja superior à quantidade de servidores cedidos pelo município conveniado, a
disposição se dará com ônus remuneratório para o órgão cessionário.
CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS
7. O não cumprimento de qualquer das cláusulas deste Termo de Convênio, por qualquer das partes, importará a sua rescisão, que ocorrerá no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do conhecimento do fato.
7.1. Este Termo poderá ser alterado a qualquer tempo, desde que em comum acordo pelas partes convenentes, mediante a assinatura de Termo
Aditivo.
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
8. Fica eleito o foro de Teresina, Capital do Estado do Piauí, como competente para dirimir qualquer dúvida ou litígio decorrente deste convênio.
E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente instrumento.
DATA DA ASSINATURA: 12/ 09 / 2017.

PAUTA DE JULGAMENTO
1ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 1ª Câmara de Direito Público a ser realizada no dia 21 de setembro de 2017, a partir das 9:00 horas. Os eventuais processos
adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
01. 2016.0001.003025-5 - Agravo de Instrumento
Origem: José de Freitas / Vara Única
Agravantes: MUNICÍPIO DE JOSÉ DE FREITAS - PI e JOSIEL BATISTA DA COSTA
Advogado: Edivaldo da Silva Cunha (OAB/PI nº 6.319)
Agravado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. Haroldo Oliveira Rehem
02. 2017.0001.003483-6 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Gabriel Marques Oliveira (OAB/PI nº 13.845)
Agravado: ALEXANDRE OLIVEIRA DE MORAIS
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho
03. 2016.0001.000339-2 - Agravo de Instrumento
Origem: José de Freitas / Vara Única
Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Agravado: MUNICÍPIO DE JOSÉ DE FREITAS - PI
Advogados: Edivaldo da Silva Cunha (OAB/PI nº 6.319) e outros
Relator: Des. Haroldo Oliveira Rehem
04. 2016.0001.011899-7 - Apelação Cível
Origem: São João do Piauí / Vara Única
Apelante: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ
Advogados: Gustavo Barbosa Nunes (OAB/PI nº 5.315) e outros
Apelados: MANOEL RAIMUNDO DE SANTANA e outros
Advogados: Higo Reis de Oliveira (OAB/PI nº 7.161) e outros
Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho
05. 2017.0001.002151-9 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 1ª Vara Cível
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Arypson Silva Leite (OAB/PI nº 7.922)
Apelada: JEANNE MARIA SILVA NASCIMENTO NOLETO e outros
Advogados: João Dias de Sousa Júnior (OAB/PI nº 3.063) e outros
Relator: Des. Haroldo Oliveira Rehem
06. 2016.0001.011975-8 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Luís Fernando Ramos Ribeiro Gonçalves (OAB/PI nº 9.154)
Apelada: MARIA LUÍZA ARAÚJO GUIMARÃES
Advogada: Adelina Lourdes Sampaio Pinheiro Miranda (OAB/PI nº 6.350)
Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho
07. 2017.0001.001756-5 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Anderson Vieira da Costa (OAB/PI nº 11.192)
Apelado: FRANCISCO ANTERO FILHO
Advogados: João Dias de Sousa Júnior (OAB/PI nº 3.063) e outro
Relator: Des. Haroldo Oliveira Rehem
08. 2016.0001.013076-6 - Apelação / Reexame Necessário
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8.2. 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - 21/09/2017437457 

Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: MUNICÍPIO DE TERESINA - PI
Procurador do Município: Júlio César da Silva Carvalho (OAB/PI nº 4.516)
Apelado: RAIMUNDO GONÇALO DA CONCEIÇÃO
Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho
09. 2017.0001.002550-1 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelado: YURI VELOSO SALGUERIO DA SILVA
Advogados: Marcus Vinícius Monte Moraes (OAB/PI nº 8.527) e outros
Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho
10. 2017.0001.000899-0 - Reexame Necessário
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Requerente: LUDMILLA RABELO LIMA
Advogados: Dalton Rodrigues Clark (OAB/PI nº 1.007) e outros
Requerido: REITOR(A) DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ (UESPI)
Advogados: Pedro Nolasco Tito Gonçalves Filho (OAB/PI nº 2.198) e outro
Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho
11. 2017.0001.000724-9 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelado: JOSÉ VICTOR ALVES SOUSA DE CARVALHO LIMA
Advogados: Júlio César de Carvalho Li,ma Filho (OAB/PI nº 6.304) e outros
Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho
12. 2016.0001.007942-6 - Conflito de competência
Origem: Teresina / 3ª Vara Criminal
Suscitante: JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE TERESINA - PI
Suscitado: JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DA COMARCA DE TERESINA - PI
Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho
13. 2014.0001.000458-2 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Nossa Sra. dos Remédios / Vara Única
Apelante: MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS-PI
Advogados: Hillana Martina Lopes Mousinho Neiva (OAB/PI nº 6.544) e outro
Apelada: CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS - PI
Advogados: Mirelle Monte Soares (OAB/PI nº 8.088) e outros
Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Cláudia Laíse Reis Martins
Secretária

PAUTA DE JULGAMENTO
2ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 2ª Câmara de Direito Público a ser realizada no dia 21 de setembro de 2017, a partir das 9:00 horas. Os eventuais processos
adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
01. 2012.0001.003752-9 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: ADÃO DE ARAÚJO SOUSA
Advogados: Wildson de Almeida Sousa (OAB/PI nº 5.845) e outros
Agravado: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador de Estado: Cid Carlos Gonçalves Coelho (OAB/PI nº 2.844)
Relator: Des. Brandão de Carvalho
02. 2016.0001.001872-3 - Agravo Interno no Agravo de Instrumento
Origem: Ribeiro Gonçalves / Vara Única
Agravantes: HIDERALDO DONIZATI DOTTO e HIDALGO LUCIANO DOTTO
Advogados: Guilardo Cesá Medeiros Graça (OAB/PI nº 7.308) e outros
Agravado: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Lívio Carvalho Bonfim (OAB/PI nº 15.765)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
03. 2017.0001.002691-8 - Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Embargante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Henry Marinho Nery (OAB/PI nº 15.764)
Embargado: CECILIO BATISTA DOS SANTOS
Advogados: Francisco Luciê Viana Filho (OAB/PI nº 7.757) e outro
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
04. 2013.0001.003592-6 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 4ª Vara de Família e Sucessões
Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Apelada: MARIA RAIMUNDA DIAS CARVALHO
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Des. Brandão de Carvalho
05. 2013.0001.004230-0 - Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento
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Origem: Bom Jesus / Vara Agrária
Embargante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradora do Estado: Katia Maria de Moura Vasconcelos Leal (OAB/PI nº 2.693)
Embargado: DAGABERTO ANTÔNIO FAEDO
Advogados: José Odon Maia Alencar Filho (OAB/PI nº 179-B) e outros
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
06. 2011.0001.006104-7 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Luís Soares de Amorim (OAB/PI nº 2.433)
Apelado: REMAC - ODONTOMÉDICA HOSPITALAR LTDA.
Advogados: Marcelo Rodrigues Sérgio (OAB/PI nº 3.740) e outro
Relator: Des. Brandão de Carvalho
07. 2016.0001.008531-1 - Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Embargante: SOCIEDADE DE SERVIÇOS GERAIS LTDA. (SOSERVI)
Advogados: Arnaldo Rodrigues Neto (OAB/PE nº 17.762) e outros
Embargado: MUNICÍPIO DE TERESINA - PI
Procuradora do Município: Viviane Pereira Rocha (OAB/PI nº 8.254)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
08. 2013.0001.002113-7 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Socorro do Piauí / Vara Única
Apelante: MUNICÍPIO DE RIBEIRA DO PIAUÍ
Advogados: Joelson José da Silva (OAB/PI nº 7.201) e outros
Apelado: JULINETE RODRIGUES DE CARVALHO
Advogados: James Rodrigues dos Santos (OAB/PI nº 8.424) e outro
Relator: Des. Brandão de Carvalho
09. 2017.0001.002828-9 - Agravo Interno apenso ao Agravo de Instrumento nº 2017.0001.001356-0
Agravante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Caio Vinícius Sousa e Souza (OAB/PI nº 12.400)
Agravado: FIRMO DE SOUSA LIMA
Advogados: Francisco Abiezel Rabelo Dantas (OAB/PI nº 3.618) e outro
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
10. 2016.0001.012768-8 - Agravo Interno no Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradora do Estado: Lucimeire Sousa dos Anjos (OAB/PI nº 5.185)
Agravado: SHENZHEN VEÍCULOS LTDA.
Advogados: Antônio Cláudio Portella Serra e Silva (OAB/PI nº 3.683-B) e outros
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
11. 2014.0001.008912-5 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: MARINA RODRIGUES DE MENDONÇA
Advogados: Klebert Carvalho Lopes da Silva Júnior (OAB/PI nº 11.728) e outros
Agravado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TERESINA - PI (IPMT)
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Advogado: Carlos Alberto Teixeira de Araújo (OAB/PI nº 5.293)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
12. 2016.0001.012462-6 - Agravo Interno no Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Agravante: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
Procurador do Estado: Paulo Henrique Sá Costa (OAB/PI nº 13.864)
Agravado: LEONARDO DAVI FONTENELE SOUSA
Advogada: Jayssa Jeysse Silva Maia (OAB/PI nº 7.376)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
13. 2016.0001.008203-6 - Agravo Interno no Agravo de Instrumento
Origem: Campo Maior / 2ª Vara
Agravante: FUNDAÇÃO EVANGÉLICA RESTAURAR
Advogados: Wesley Lopes Barbosa (OAB/GO nº 37.798) e outro
Agravado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
14. 2014.0001.003359-4 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Embargante: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
Procurador do Estado: João Eulálio de Pádua Filho (OAB/PI nº 15.479)
Embargada: MARIA DE JESUS ALMEIDA
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
15. 2013.0001.005808-2 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Parnaíba / 4ª Vara
Embargante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Luís Fernando Ramos Ribeiro Gonçalves (OAB/PI nº 9.154)
Embargada: MARIA DE FÁTIMA DE CARVALHO CARDOSO
Advogados: Luciana Mendes Benigno Eulálio (OAB/PI nº 3.000) e outros
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
16. 2014.0001.008343-3 - Apelação Cível
Origem: Campo Maior / 2ª Vara
Apelante: MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR - PI
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8.3. 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - 21/09/2017437486 

Advogados: Morgana Araújo Sá (OAB/PI nº 9.802) e outros
Apelados: HENRIQUE CEZAR MARQUES DAMASCENO e outros
Advogados: João Dias de Sousa Júnior (OAB/PI nº 3.063) e outros
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
17. 2017.0001.003247-5 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Alex Galvão Silva (OAB/PI nº 6.845)
Apelado: ISAAC OSÓRIO DUTRA VALE
Advogados: Elias Elesbão do Valle Sobrinho (OAB/PI nº 14.818) e outro
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
18. 2017.0001.002716-9 - Apelação Cível
Origem: Regeneração / Vara Única
Apelante: MUNICÍPIO DE REGENERAÇÃO - PI
Advogados: João Francisco Pinheiro de Carvalho (OAB/PI nº 2.108) e outros
Apelada: MARIA CARMELITA PEREIRA DE MOURA
Advogados: Mario José Rodrigues Nogueira Barros (OAB/PI nº 2.566) e outros
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
19. 2013.0001.000218-0 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Luís Correia / Vara Única
Embargante: MUNICÍPIO DE LUÍS CORREIA - PI
Advogados: David Oliveira Silva Júnior (OAB/PI nº 5.764) e outros
Embargado: FREURILENE MARIA MAIA TORRES
Advogados: Diógenes Meireles Melo (OAB/PI nº 267-B) e outro
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
20. 2013.0001.001952-0 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: MAGNO PIRES ALVES FILHO
Advogado: Astrogildo Mendes Assunção Filho (OAB/PI nº 3.525)
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Paulo César Morais Pinheiro (OAB/PI nº 6.631)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
21. 2017.0001.000933-7 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelada: FERNANDA DE FREITAS OLIVEIRA
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
22. 2012.0001.003794-3 - Embargos de Declaração no Mandado de Segurança
Embargante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Paulo César Morais Pinheiro (OAB/PI nº 6.631)
Embargado: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO PIAUÍ (SINEÔNIBUS)
Advogado: Vicente Ribeiro Gonçalves (OAB/PI nº 4.393)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
23. 2015.0001.005541-7 - Agravo Interno no Mandado de Segurança
Agravante: CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO BRASIL (CSPB)
Advogados: Rejane Maria Schvantes Medeiros Pereira (OAB/RS nº 23.226) e outro
Agravado: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradora do Estado: Lorena Portela Teixeira Holanda (OAB/PI nº 4.510)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
24. 2015.0001.001982-6 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública Pedido de Vista
Apelante: MARIA LÚCIA MENDES DA SILVA VIEIRA Exmo. Des. Hilo de Almeida
Advogada: Girlane Maria Lima Cassiano (OAB/PI nº 3.897)
1º Apelado: MUNICÍPIO DE TERESINA - PI
Procuradora do Município: Maria do Carmo Fernandes Frota (OAB/PI nº 10.446)
2º Apelado: AÇÃO SOCIAL ARQUIDIOCESANA (ASA)
Advogado: Antomar Gonçalves Filho (OAB/PI nº 1.696)
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
25. 2016.0001.004879-0 - Agravo Interno no Mandado de Segurança
Agravante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Arypson Silva Leite (OAB/PI nº 7.922)
Agravado: FRANCISCO PINHEIRO DOS SANTOS
Advogados: Daniel Magno Garcia Vale (OAB/PI nº 3.628) e outros
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Cláudia Laíse Reis Martins
Secretária

PAUTA DE JULGAMENTO
5ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 5ª Câmara de Direito Público a ser realizada no dia 21 de setembro de 2017, a partir das 9:00 horas. Os eventuais processos
adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
01. 2015.0001.009094-6 - Agravo Interno no Mandado de Segurança
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8.4. 6ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - 21/09/2017436734 

Agravante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Henrique José de Carvalho Nunes Filho (OAB/PI nº 8.253)
Agravado: ANTÔNIO SOARES CASTRO
Advogados: Carlos Lacerda Avelino (OAB/PI nº 10.590) e outros
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
02. 2016.0001.003850-3 - Mandado de Segurança
Impetrante: RAIMUNDO NONATO LOPES SALAZAR
Advogados: Ariana Leite e Silva (OAB/PI nº 11.155) e outros
Impetrado: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Paulo Victor Alves Maneco (OAB/PI nº 13.867)
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
03. 2014.0001.006771-3 - Mandado de Segurança
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Impetrante: HUMANA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.
Advogados: Paulo Gustavo Coelho Sepulveda (OAB/PI nº 3.923) e outros
Impetrado: JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA - PI
Litisconsorte Passivo: MUNICÍPIO DE TERESINA - PI
Procurador do Município: Daniel Medeiros de Albuquerque (OAB/PI nº 8.266)
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
04. 2015.0001.009003-0 - Mandado de Segurança
Impetrante: TIAGO SEBASTIÃO RODRIGUES
Advogado: Laerson Lourival de Andrade Alencar (OAB/PI nº 4.634)
Impetrado: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Paulo Henrique Sá Costa (OAB/PI nº 13.864)
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
05. 2016.0001.008443-4 - Mandado de Segurança
Origem: Cristalândia do Piauí / Vara Única
Impetrante: ARIANO MESSIAS NOGUEIRA PARANAGUÁ
Advogado: Edson Vieira Araujo (OAB/PI nº 3.285)
Impetrado: DESEMBARGADOR JOSÉ JAMES GOMES PEREIRA
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Danilo e Silva de Almendra Freitas (OAB/PI nº 3.552)
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
06. 2016.0001.004506-4 - Mandado de Segurança
Impetrante: JOSÉ RIBAMAR VIEIRA DA SILVA
Advogada: Ariana Leite e Silva (OAB/PI nº 11.155)
Impetrado: SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: José Américo da Costa Júnior (OAB/PI nº 13.877)
Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo
07. 2017.0001.008934-5 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelado: JORGE LUZAS DE SOUSA TORRES LIMA
Advogados: José Joacir da Silva Filho (OAB/PI nº 4.517) e outros
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
08. 2017.0001.007800-1 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelado: HASSAN SABRY AZAR MELO
Advogados: Maurílio Soares da Silva (OAB/PI nº 2.846) e outro
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Cláudia Laíse Reis Martins
Secretária

PAUTA DE JULGAMENTO
6ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 6ª Câmara de Direito Público a ser realizada no dia 21 de setembro de 2017, a partir das 9:00 horas. Os eventuais processos
adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
01. 2017.0001.007531-0 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelada: BRENDA LIS NOBRE CARVALHO
Advogada: Luanna Fernandes Lima (OAB/PI nº 10.941)
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
02. 2016.0001.004448-5 - Mandado de Segurança
Impetrante: FÁBIO DE HOLANDA MONTEIRO
Advogados: Getúlio Cavalcante (OAB/PI nº 6.055) e outros
Impetrado: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
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Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Carlos Eduardo da Silva Belfort de Carvalho (OAB/PI nº 3.179)
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
03. 2016.0001.003999-4 - Agravo Interno no Mandado de Segurança
Agravante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Anderson Vieira da Costa (OAB/PI nº 11.192)
Agravado: ISMAEL LIMA DANTAS
Advogados: Napoleão Cortez Filho (OAB/PI nº 8.890) e outro
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins
04. 2017.0001.006192-0 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: CARLA KELLY BATISTA
Advogados: João Dias de Sousa Júnior (OAB/PI nº 3.063) e outros
Apelado: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Arypson Silva Leite (OAB/PI nº 7.922)
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
05. 2016.0001.011767-1 - Mandado de Segurança
Impetrante: VITÓRIA ARAÚJO DA SILVA, representada por sua genitora Maria de Fátima Araújo Silva
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Impetrado: SECRETÁRIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Caio Vinícius Sousa e Souza (OAB/PI nº 12.400)
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
06. 2017.0001.007654-5 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelado: DANIEL GOMES EULÁLIO e outro
Advogada: Érika Araújo Rocha (OAB/PI nº 5.384)
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins
07. 2017.0001.007451-2 - Apelação Cível
Origem: Parnaíba / 4ª Vara
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Paulo César Morais Pinheiro (OAB/PI nº 6.631)
Apelada: MARIA LAUDISSEIA DE SOUSA
Advogados: Paulo Roberto da Silva Oliveira (OAB/PI nº 9.170) e outros
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
08. 2016.0001.012367-1 - Mandado de Segurança
Impetrante: KAYLA HELOÍSA ARAÚJO COSTA, representando Ulli Jardiele da Silva Costa
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Impetrado: SECRETÁRIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Paulo César Moraes Pinheiro (OAB/PI nº 6.631)
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
09. 2017.0001.008197-8 - Apelação Cível
Origem: Esperantina / Vara Única
Apelante: MUNICÍPIO DE ESPERANTINA - PI
Advogado: Diogo Josennis do Nascimento Vieira (OAB/PI nº 8.754)
Apelada: KATYUSCIA AUGUSTA DE OLIVEIRA MACHADO
Advogado: José Vinícius Farias dos Santos (OAB/PI nº 5.573)
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins
10. 2017.0001.007408-1 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelada: NATÁLIA MARIA ARAÚJO PASSOS
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
11. 2016.0001.011874-2 - Mandado de Segurança
Impetrante: TATIANA DE SOUZA FERREIRA
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Impetrado: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Luís Fernando Ramos Ribeiro Gonçalves (OAB/PI nº 9.154)
Relator: Des. Joaquim Dias de Santana Filho
12. 2017.0001.006855-0 - Apelação Cível
Origem: Angical do Piauí / Vara Única
Apelante: FRANCISCO FERREIRA SOARES
Advogada: Sueli Aparecida de Carvalho Santos (OAB/PI nº 7.792
Apelado: MUNICÍPIO DE JARDIM DO MULATO - PI
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins
13. 2017.0001.008930-8 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelada: ANA CAROLINE NEVES GUIMARÃES e outro
Advogado: Walter Ribeiro Moura (OAB/PI nº 1.497)
Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro
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9. ATA DE JULGAMENTO 
[]

9.1. ATA DE JULGAMENTO DA EGRÉGIA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, REALIZADA NO DIA

06.09.2017437095 

14. 2017.0001.007430-5 - Apelação Cível
Origem: Picos / 1ª Vara
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Augusto César de Oliveira Sinimbu
Apelado: RAIMUNDO NONATO LUZ - ME
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins
15. 2017.0001.007856-6 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelado: CICERO ANDRADE NEIVA
Advogados: Thiago de Sousa Andrade Silva (OAB/PI nº 15.314) e outro
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins
16. 2017.0001.007716-1 - Apelação / Reexame Necessário
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Francisco Lucas Costa Veloso (OAB/PI nº 7.104)
Apelada: MARIA LETÍCIA LOPES MESQUITA
Advogado: Ricardo Rodrigues de Sousa Martins (OAB/PI nº 10.268)
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins
17. 2016.0001.007735-1 - Mandado de Segurança
Impetrante: ALBERICO RIBEIRO DE NAZARÉ
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Impetrado: SECRETÁRIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Gabriel Marques Oliveira (OAB/PI nº 13.845)
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins
18. 2016.0001.007704-1 - Mandado de Segurança
Impetrante: SILVANI PEREIRA DOS SANTOS
Advogado: Arlindo Dias Carneiro Neto (OAB/PI nº 12.697)
Impetrado: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procurador do Estado: Arypson Silva Leite (OAB/PI nº 7.922)
Relator: Des. Sebastião Ribeiro Martins
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Cláudia Laíse Reis Martins
Secretária

ATA DE JULGAMENTO DA SESSÃO ORDINÁRIA DA EGRÉGIA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, REALIZADA NO DIA 06 DE
SETEMBRO DE 2017.
Aos seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete, reuniu-se em Sessão Ordinária, a Egrégia 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA
CRIMINAL, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo, presentes os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. José Francisco do Nascimento, com a assistência do Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva-
Procurador de Justiça, comigo, Bacharela Vanessa Elisama Alves Ferreira, Secretária, foi aberta a Sessão com as formalidades legais. Presentes
os acadêmicos do curso de Direito: Robert Monteiro da Silva Filho, Thiago Portela Santos, Mariana Leal de Moura, Mônica Rodrigues de Assis,
Wildiran Freire Soares Júnior, Patrícia Luzia Vilarinho de Moura, Diogo Rodrigues Piaulino Ribeiro, Lucas Tancyan Silva e Silva, Selindo Mauro C.
Tapeti Segundo, Natanel Vitor Oliveira Silva, Raylla Araújo de Carvalho, Rayna Melo e Silva, João Felipe Souza Elva de Sá e Arthur Nogueira
Magalhães (ICF, CEUT). A ATA DA SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia 30 de agosto de 2017 e publicada no Diário da Justiça nº 8.282,
de 05de setembro de 2017 (disponibilizado em 04 de setembro de 2017) e, até a presente data, não foi impugnada- APROVADA, sem
restrições.PROCESSOS EXTRAPAUTA JULGADOS:2017.0001.008016-0- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ 1ª Vara Criminal
Impetrante: Gustavo Brito Uchôa.Paciente: Alan Dilson Oliveira Braga.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo.DECISÃO:
"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em
conhecer do presente Habeas Corpus, para CONCEDER a ordem impetrada, com fim de revogar a prisão imposta ao paciente ALAN
DILSON DE OLIVEIRA BRAGA, impondo-lhe as medidas cautelares previstas no art. 319, I, II, III, IV e Vc/c o art. 282, ambos do CPP,
advertindo-lhe que o seu descumprimento implicará na decretação de sua prisão pelo juízo de primeiro grau, caso não seja possível a
aplicação de medida cautelar menos gravosa, em dissonância com o parecer do Ministério Público Superior. Expeça-se o competente
alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiver preso". Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo
Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.006987-5- Habeas Corpus
Origem: São João do Piauí/ Vara Única.Impetrante: Gilvan José de Sousa.Paciente: Osvaldo da Silva Gonçalves.Relator: Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente Habeas Corpus, para CONCEDER a ordem impetrada, com fim de revogar a
prisão imposta ao paciente OSVALDO DA SILVA GONÇALVES, impondo-lhe as medidas cautelares previstas no art. 319, I, II, III, IV e
Vc/c o art. 282, ambos do CPP, advertindo-lhe que o descumprimento de quaisquer delas implicará na decretação de sua prisão pelo
juízo de primeiro grau, caso não seja possível a aplicação de medida cautelar menos gravosa, em dissonânciacom o parecer do
Ministério Público Superior. Expeça-se o competente alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiver preso". Participaram do
julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José
Francisco do Nascimento.2017.0001.008045-7- Habeas Corpus.Origem: São Raimundo Nonato/ 1ª Vara.Impetrante: Marcos Vinícios Macêdo
Landim e outros
Paciente: Romário Moreira de Sousa.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia
1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente Habeas Corpus,
para CONCEDER a ordem impetrada, com fim de revogar a prisão imposta ao paciente ROMÁRIO MOREIRA DE SOUSA, impondo-lhe as
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medidas cautelares previstas no art. 319, I, II, IV e Vc/c o art. 282, ambos do CPP, advertindo-lhe que o seu descumprimento implicará
na decretação de sua prisão pelo juízo de primeiro grau, caso não seja possível a aplicação de medida cautelar menos gravosa, em
dissonânciacom o parecer do Ministério Público Superior. Expeça-se o competente alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiver
preso, comunicando-se, ato contínuo, à autoridade coatora para os fins de direito, inclusive deverá expedir Carta Precatória a um dos
juízos criminais da Comarca de Petrolina-PE para acompanhamento do cumprimento das medidas cautelares". Participaram do
julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José
Francisco do Nascimento.2017.0001.008041-0- Habeas Corpus.Origem: São Raimundo Nonato/ Vara Única.Impetrante: Marcos Vinícius
Macêdo Landim.Pacientes: José Wilson de Sena e Lourival Amaro da Silva.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do presente Habeas Corpus, para CONCEDER a ordem impetrada, com fim de revogar a prisão imposta ao
paciente JOSÉ WILSON DE SENA E LOURIVAL AMARO DA SILVA, impondo-lhes as medidas cautelares previstas no art. 319, I, II, III, IV
e Vc/c o art. 282, ambos do CPP, advertindo-lhes que o seu descumprimento implicará na decretação de sua prisão pelo juízo de
primeiro grau, caso não seja possível a aplicação de medida cautelar menos gravosa, em dissonânciacom o parecer do Ministério
Público Superior. Expeça-se o competente alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiverem presos, comunicando-se, ato
contínuo, à autoridade coatora, para os fins de direito, que deverá expedir Carta Precatória a um dos juízos criminais da Comarca de
Petrolina-PE para acompanhamento do cumprimento das medidas cautelares". Participaram do julgamento os Excelentíssimos
Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2017.0001.007888-8- Habeas Corpus.Origem: Parnaíba/ 1ª Vara Criminal.Impetrante: Leonardo Fonseca Barbosa- Defensor
Público.Paciente: Francisco das Chagas Tabosa Soares.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo.DECISÃO:"Acordam os
componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente Habeas Corpus, para CONCEDER a ordem impetrada, com fim de revogar a prisão imposta ao paciente FRANCISCO DAS
CHAGAS TABOSA SOARES, impondo-lhe as medidas cautelares previstas no art. 319, I, II, III e IV c/c o art. 282, ambos do CPP,
advertindo-lhe que o seu descumprimento implicará na decretação de sua prisão pelo juízo de primeiro grau, caso não seja possível a
aplicação de medida cautelar menos gravosa, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior. Expeça-se o competente
alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiver preso". Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo
Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.008408-6- Habeas
Corpus.Origem: Piripiri/ Vara Única.Impetrante: José Bezerra Pereira.Paciente: Keyla Andrade do Nascimento Silva.Relator: Des. José
Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente Habeas Corpus, para CONCEDER a ordem impetrada, cassando o decreto de
prisão preventiva em desfavor da paciente KEYLA ANDRADE DO NASCIMENTO SILVA, expedindo-lhe o competente alvará de soltura,
salvo se por outro motivo estiver preso, impondo-lhe as medidas cautelares previstas no art. 319, I, II, III, IV e Vc/c o art. 282, ambos do
CPP, advertindo-lhe que o seu descumprimento implicará na decretação de sua prisão pelo juízo de primeiro grau, caso não seja
possível a aplicação de medida cautelar menos gravosa, em parcial consonância com o parecer do Ministério Público Superior.
Determinam, ainda, a notificação do juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de Piripiri-PI, para que tome ciência desta decisão e proceda
às providências de seu cargo." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro
de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.008458-0- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ 8ª Vara
Criminal.Impetrante: Conceição de Maria Silva Negreiros.Paciente: Antônio Ramos da Silva Machado.Relator: Des. Edvaldo Pereira de
Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do presente Habeas Corpus, para CONCEDER parcialmente a ordem impetrada, face a ausência de
fundamentação da decisão que negou o direito do apelo em liberdade, confirmando, ainda, a liminar de fls. 40/45, em consonância com
o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura,
Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.005843-9-Habeas Corpus.Origem: Demerval Lobão/
Vara Única.Impetrante: Lia Rachel de Sousa Pereira .Paciente: Antônio Araújo Santos.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do presente Habeas Corpus, para confirmar a liminar de fls. 40/45pelos seus próprios fundamentos,
concedendo-se a ordem em definitivo, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior."Participaram do julgamento os
Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2017.0001.008992-8- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ 3ª Vara Criminal.Impetrante: Weslley Moreira dos Santos.Paciente:
Hugleison de Oliveira Amorim.Relator: Des. José Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara
Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à
ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os
Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2017.0001.008687-3- Habeas Corpus.Origem: Palmeirais/ Vara Única.Impetrante: Raifran Silva e Sá.Paciente: Marcelo Teixeira
Misael da Silva.Relator: Des. José Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado
constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos
Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2017.0001.008657-5- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ 3ª Vara Criminal.Impetrante: José Teles Veras.Paciente: Erick Almeida de
Araújo.Relator: Des. José Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em não conhecerem da tese de extensão do benefício concedida a outro
corréu e, quanto aos demais argumentos pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo
Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.002164-7- Habeas
Corpus.Origem: Teresina/ 6ª Vara Criminal.Impetrantes: Maria Elizabeth Queijo e outros.Paciente: Raul Alfredo Padilla e outro.Relator: Des.
José Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em NÃO conhecerem do presente writ, em virtude da impossibilidade jurídica do pedido, em
dissonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo
Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.008517-0- Habeas
Corpus.Origem: Teresina/ Central de Inquéritos.Impetrante: Eulane Coelho Batista.Paciente: Francisco Douglas de Sousa Ferreira.Relator: Des.
Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância
com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de
Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.005977-8- Habeas Corpus.Origem: Manoel
Emídio/ Vara Única.Impetrante: Micael Moab dos Santos Gonzaga.Paciente: José Machado da Silva Neto.Relator: Des. Edvaldo Pereira de
Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do
Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.005627-3-Habeas Corpus.Origem: Parnaíba/ 2ª Vara
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Criminal.Impetrante: Manoel Mesquita de Araújo Neto.Paciente: Lucas Vasconcelos da Rocha.Relator: Des. Edvaldo Pereira de
Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do
Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.005265-6- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ 2ª Vara da Infância e
Juventude.Impetrante: Gisela Mendes Lopes.Paciente: Otávio Maciel Montes.Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os
componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público
Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.008527-3-Habeas Corpus.Origem: Teresina/ Central de Inquéritos.Impetrante: Jaylles
José Ribeiro Fenelon.Paciente: Marcos Daniel Lacerda da Costa.Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os
componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público
Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.005537-2- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ Central de Inquéritos.Impetrante: Klésia
Paiva Melo de Morais.Paciente: Francisco Lucas de Sousa Silva.Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os
componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público
Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.005707-1- Habeas Corpus.Origem: Valença do Piauí/ Vara Única
Impetrantes: Luis Francivando Rosa da Silva e Wallyson Soares dos Anjos.Paciente: Deusdedit dos Santos Pereira.Relator: Des. Edvaldo
Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, à unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o
parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura,
Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.008079-2- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ 7ª
Vara Criminal.Impetrante: Adickson Vernek Rodrigues .Paciente: Diego dos Santos Silva Assunção.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do
Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.007721-5- Habeas Corpus.Origem: Corrente/ Vara
Única.Impetrante: Laudo Renato Lopes Ascenso.Paciente: Uanderson de Carvalho Vieira.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do
Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.008302-1- Habeas Corpus.Origem: Parnaíba/ 2ª Vara
Criminal.Impetrante: Vivian Vaine Nunes Silveira da Silva.Paciente: Fabiano Silveira da Silva.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, conhecem parcialmente da ordem e pela sua DENEGAÇÃO, face à ausência do alegado constrangimento, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo
Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.008474-8- Habeas
Corpus.Origem: Pedro II/ Vara Única.Impetrante: Leandro Ferraz D. Ribeiro- Defensoria Pública.Paciente: Divina Magna Ferreira
Visgueira.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado
constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos
Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2017.0001.008091-3- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ 1ª Vara Criminal.Impetrante: Fred Farias dos Santos.Paciente: João
Gomes Rodrigues Barros.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara
Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à
ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os
Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2017.0001.008316-1- Habeas Corpus.Origem: Piripiri/ 1ª Vara.Impetrante: Antônio Mendes Moura.Paciente: Júlio Clécio de Sousa
Costa.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado
constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos
Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2017.0001.006599-7- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ 3ª Vara Criminal.Impetrante: Thalles Augusto Oliveira Barbosa.Paciente:
Antônio Francisco de Sousa Silva.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo.DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª
Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face
à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os
Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2017.0001.008629-0- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ Central de Inquéritos.Impetrante: Juliano de Oliveira Leonel- Defensor
Público.Paciente: Allan de Oliveira Martins.Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da
Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem
impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior." Participaram
do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José
Francisco do Nascimento.2017.0001.000401-7- Habeas Corpus.Origem: Teresina/ 1ª Vara do Tribunal Popular do Júri.Impetrante: Franklin
Dourado Rebêlo.Pacientes: João Francisco Mendes de Sousa e Lindalva Pereira do Nascimento Correia.Relator: Des. Edvaldo Pereira de
Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, pela DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do
Ministério Público Superior." Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de
Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.PROCESSOS PAUTADOS JULGADOS:2016.0001.007004-6- Embargos de
Declaração no Recurso em Sentido Estrito.Origem: Teresina / 2ª Vara do Tribunal Popular do Júri.Embargante: FABIO DA SILVA
SANTOS.Advogados: Auro Pereira da Costa (OAB/PI nº 10.291) e outros.Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PIAUÍ.Relator: Des. José Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos presentes Embargos de Declaração e dar-lhes parcial
provimento, para suprir omissão no decisum objurgado acerca do enfrentamento do pedido de revogação da prisão preventiva e, em
seu efeito infringente, deferir a liberdade provisória do embargante, sob o compromisso de comparecer a todos os atos processuais
para os quais for intimado, determinando para tanto a expedição do competente alvará de soltura, salvo se por outro motivo estiver
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preso, comunicando-se ato contínuo a autoridade coatora, para os fins de direito, em dissonância com o parecer do Ministério Público
Superior. Determinam, ainda, a imposição das medidas cautelares do art. 319, I, IV e V do CPP c/c o art. 282 do mesmo diploma legal,
advertindo-lhe que o descumprimento de quaisquer das medidas poderá implicar na decretação de sua prisão pelo juízo de primeiro
grau, caso não seja possível a imposição de outra medida cautelar menos gravosa. O Exmo. Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo
havia pedido vista dos autos e o Exmo. Des. José Francisco do Nascimento refluiu do seu voto e o acompanhou." Participaram do
julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José
Francisco do Nascimento.2017.0001.005219-0 - Apelação Criminal.Origem: José de Freitas / Vara Única.Apelante: CÍCERO JOSÉ
LÚCIO.Advogado: Felipe Monteiro e Silva (OAB/PI nº 8.346).Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. José
Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada
em todos os seus termos, mas de ofício, determinam a modificação do regime inicial para o semiaberto, em consonância com o parecer
do Ministério Público Superior". Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura,
Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2014.0001.003244-9 - Apelação Criminal.Origem:
Itainópolis / Vara Única.Apelante/ Apelado: GENIVALDO DA CONCEIÇÃO SILVA.Defensor Público: José Weligton de Andrade.Apelado/
Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. José Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os
componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o
parecer do Ministério Público Superior". Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de
Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.006096-3 - Apelação Criminal.Origem:
Altos / Vara Única.Apelante: FRANCISCO LEONILDO RODRIGUES DA SILVA.Advogado: Daniel Paz de Carvalho (OAB/PI nº
13.338).Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. José Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os
componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o
parecer do Ministério Público Superior". Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de
Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.005984-5 - Apelação Criminal.Origem:
Picos / 5ª Vara.Apelante: FRANCISCO BORGES LEAL.Advogado: Luiz Bezerra de Souza Filho (OAB/PI nº 1.750).Apelado: MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara
Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso e DAR-LHE parcial
provimento, apenas para reconhecer a confissão espontânea e reduzir a pena para 19 anos de reclusão, mantendo-se a sentença
vergastada em seus demais termos, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior". Participaram do julgamento os
Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2015.0001.011044-1 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal.Origem: Teresina / 5ª Vara Criminal (Maria da
Penha).Embargante: H. T. N.Advogados: Mário Roberto Pereira de Araújo (OAB/PI nº 2.209) e outros.Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara
Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos presentes embargos e pelo seu
ACOLHIMENTO PARCIAL, para analisar matéria de ordem pública não ventilada na apelação e conceder a suspensão condicional da
pena nos termos do art. 77 do Código Penal, em dissonância com o parecer do Ministério Público Superior". Participaram do
julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José
Francisco do Nascimento.2015.0001.008593-8 - Apelação Criminal.Origem: Valença do Piauí / Vara Única.Apelante: FRANCISCO DAS
CHAGAS ANTERO.Defensora Pública: Norma Brandão Lavenère Machado Dantas.Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PIAUÍ.Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso e DAR-LHE parcial provimento, para fixar a
pena definitiva no quantum de 02 anos e 08 meses de reclusão, em regime aberto para cumprimento da pena privativa de liberdade do
recorrente, e estando, pois, presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituir a pena privativa de liberdade por restritivas
de direitos, a ser estipulado pelo juiz da execução, fixando-se a pena de multa no patamar fixado pelo juízo de primeiro grau, mantendo-
se a sentença vergastada em seus demais termos, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior". Participaram do
julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José
Francisco do Nascimento.2016.0001.004354-7 - Apelação Criminal.Origem: Canto do Buriti / Vara Única.Apelante: LEANDRO RIBEIRO
CAVALCANTE.Advogado: Gustavo Brito Uchoa (OAB/PI nº 6.150).Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des.
Pedro de Alcântara Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso e DAR-LHE parcial provimento, para mudar o regime inicial de
cumprimento de pena para o semiaberto, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior". Participaram do julgamento
os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco
do Nascimento.2016.0001.002047-0 - Apelação Criminal.Origem: Buriti dos Lopes / Vara Única.Apelante: DOMINGOS GONÇALVES
PEREIRA.Defensora Pública: Norma Brandão Lavenère Machado Dantas.Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator:
Des. Pedro de Alcântara Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença
vergastada em todos os seus termos, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior". Participaram do julgamento os
Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2015.0001.012097-5 - Apelação Criminal.Origem: Buriti dos Lopes / Vara Única.Apelante: MARIA FRANCISCA LOURENÇO DE
ALMEIDA.Advogado: Antônio Defrisio Ramos Farias (OAB/PI nº 9.246).Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des.
Pedro de Alcântara Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso e DAR-LHE provimento, para reformar a sentença condenatória, a
fim de absolver o apelante pela prática delitiva, em atenção ao disposto no art. 386, incisos V e VII, do Código de Processo Penal, em
dissonância com o parecer do Ministério Público Superior". Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des.
Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.006078-1-
Apelação Criminal.Origem: Parnaíba / 1ª Vara Criminal.Apelante: FÁBIO JUNIO DOS SANTOS OLIVEIRA.Advogado: Dulcimar Mendes
Gonzalez (OAB/PI nº 2.543).Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. Edvaldo Pereira de
Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do presente recurso e DAR-LHE parcial provimento, para reduzir a pena aplicada ao apelante FÁBIO JÚNIO
DOS SANTOS OLIVEIRA para 01 (um) ano e 04 (quatro) meses em regime inicial aberto, sendo concedido o direito a recorrer em
liberdade, mantendo-se a sentença vergastada em seus demais termos, em parcial consonância com o parecer do Ministério Público
Superior". Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara
da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.006179-7 - Recurso em Sentido Estrito.Origem: Caracol / Vara Única
Recorrente: RODRIGO DIAS DOS SANTOS.Advogado: Leandro de Oliveira Carvalho (OAB/PI nº 8.515).Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento,
mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior".
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9.2. ATA DA 18ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE JULGAMENTO, DE CARÁTER ADMINISTRATIVO, DO

EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO, REALIZADA NO DIA 11 DE SETEMBRO DE 2017437582 

Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2015.0001.006840-0 - Apelação Criminal.Origem: Buriti dos Lopes / Vara Única.Apelante:
ANTONIO CLAUDECIR SILVA GOMES.Advogado: Jean Estevam Cavalcante de Carvalho (OAB/PI nº 8.921).Apelado: MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara
Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE
provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o parecer do Ministério Público
Superior". Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2015.0001.006619-1- Apelação Criminal.Origem: Campo Maior / 1ª VaraApelantes: CÉSAR
VIEIRA DE ALMEIDA e JOÃO PEREIRA DO NASCIMENTO.Defensor Público: José Weligton de Andrade.Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso e DAR-LHE parcial provimento,
para redimensionar a pena imposta ao apelante, fixando-a, definitivamente em 9 (nove) anos, 9 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de
reclusão e 346 (trezentos e quarenta e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trinta avos) do salário- mínimo vigente ao tempo do fato
delituoso, mantendo-se a sentença vergastada em seus demais termos, em dissonância com o parecer do Ministério Público Superior".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2016.0001.013934-4 - Apelação Criminal.Origem: Canto do Buriti / Vara Única.Apelante:
HENRIQUE ATILA SOARES GOMES.Advogado: Yuri Pimentel e Valente (OAB/PI nº 7.388).Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PIAUÍ.Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a
sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior". Participaram do
julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José
Francisco do Nascimento.2016.0001.012574-6 - Apelação Criminal.Origem: Luís Correia / Vara Única.Apelante: JOSÉ DOS NAVEGANTES
PEREIRA DE ARAÚJO.Advogado: Everaldo Sampaio Ferreira (OAB/PI nº 4.196).Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO
PIAUÍ.Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso e DAR-LHE parcial provimento, reduzindo-se
a pena privativa de liberdade para 01 (um) ano de detenção, em regime aberto, e à proibição de dirigir veículo automotor e à obtenção
de licença para tanto, por igual período, mantendo-se a sentença vergastada em seus demais termos, em consonância com o parecer
do Ministério Público Superior". Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura,
Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2017.0001.007553-0 - Apelação Criminal.Origem:
Parnaíba / 2ª Vara Criminal.Apelante: JACKSON WILLIAM SOUSA GOMES DE AGUIAR.Advogados: Rafael Alexandro da Silva Azevedo
(OAB/PI nº 12.190) e outro.Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. José Francisco do
Nascimento.DECISÃO: "Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos
os seus termos, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior". Participaram do julgamento os Excelentíssimos
Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e Des. José Francisco do
Nascimento.2016.0001.010697-1 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal.Origem: Oeiras / 1ª Vara.Embargante: JONY AUGUSTO
BALDUINO DA SILVA.Defensor Público: José Weligton de Andrade.Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des.
José Francisco do Nascimento.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos presentes embargos de declaração, mas NEGAR-LHE provimento,
mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.2015.0001.011470-7 - Apelação Criminal.Origem: Elesbão Veloso / Vara Única.Apelante:
MÔNICA HONORATO DOS SANTOS.Advogado: Vicente Ribeiro Gonçalves Neto (OAB/PI nº 4.393).Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura.DECISÃO:"Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento,
mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior".
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Des. Edvaldo Pereira de Moura, Des. Pedro de Alcântara da Silva
Macêdo e Des. José Francisco do Nascimento.PROCESSOS ADIADOS A PEDIDOS DOS EMINENTES RELATORES: 2016.0001.011709-9 -
Apelação Criminal.Origem: Teresina / 1ª Vara do Tribunal Popular do Júri.Apelante: JOSÉ ALBERTO BIZERRA MARQUES.Advogados:
Nazareno de Weimar Thé (OAB/PI nº 58/85-A) e outro.Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. José Francisco
do Nascimento.2017.0001.003016-8 - Apelação Criminal.Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal.Apelante: LUCIANO PAIVA GOMES.Advogado:
Vicente Paulo Holanda Bezerra (OAB/PI nº 1.731).Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. José Francisco do
Nascimento.2017.0001.000388-8 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal.Origem: Teresina / 7ª Vara Criminal.Embargante:
JAUILITON RODRIGUES DE ALMEIDA .Advogado: Samuel Castelo Branco Santos (OAB/PI nº 6.334).Embagado: MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. José Francisco do Nascimento.2015.0001.001576-6 - Embargos de Declaração na Apelação
Criminal.Origem: Teresina / 1ª Vara Criminal.Embargante: FRANCISCO CLÁUDIO TORRES DE OLIVEIRA.Defensora Pública: Norma
Brandão Lavenère Machado Dantas.Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. Edvaldo Pereira de
Moura.PROCESSO RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO RELATOR, PARA PROFERIR DECISÃO MONOCRÁTICA: 2015.0001.010072-1 -
Apelação Criminal.Origem: Piripiri / 1ª Vara.Apelante: ANDRÉ DA SILVA NEVES.Advogado: Lúcio Tadeu Ribeiro dos Santos (OAB/PI nº
3.022) e outros.Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.Relator: Des. Pedro de Alcântara Macêdo. Houve sustentação
oral dos Ilustríssimos Doutores: Dr. Hildenurg Meneses Chaves, OAB-PI nº 10.713, Dr. Marcos Vinícius Macêdo Landim, OAB-PI nº
11.288. E, nada mais havendo a tratar, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente encerrou a Sessão com as formalidades de estilo. O
referido é verdade; dou fé. Do que, para constar, eu______________(Bela. Vanessa Elisama Alves Ferreira), Secretária, lavrei a presente ata,
sendo por mim subscrita, que após a sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo impugnação, será assinada pelo Presidente.

Aos onze (11) dias do mês de setembro (09) do ano de dois mil e dezessete (2017), reuniu-se às nove horas e trinta e oito minutos (09h38min),
em sessão extraordinária de julgamento, de caráter administrativo, o TRIBUNAL PLENO, presidida pelo Desembargador ERIVAN LOPES.
Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento
Pinheiro, Haroldo Oliveira Rehem, Raimundo Eufrásio Alves Filho, Sebastião Ribeiro Martins, Erivan Lopes, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo,
José Francisco do Nascimento, Hilo de Almeida Sousa, Ricardo Gentil Eulálio Dantas, Oton Mário José Lustosa Torres e Fernando Lopes e Silva
Neto. Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Edvaldo Pereira de Moura (sessão no TRE/PI), José Ribamar Oliveira (Proc SEI
17.0.000033012-4), Fernando Carvalho Mendes (férias), Joaquim Dias de Santana Filho (sessão no TRE/PI), Francisco Antônio Paes Landim
Filho (sessão no TRE/PI) e José James Gomes Pereira (férias). Ausente, injustificadamente, o Desembargador Luiz Gonzaga Brandão de
Carvalho. Presente o Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Cleandro Alves de Moura. Comigo o Secretário do Tribunal Pleno, Sr. Marcos da
Silva Venancio. Designados para auxílio na sessão os servidores Cícero Lopes da Silva e Francisco Lopes da Silva, Oficiais de Justiça, e
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Anivaldo Ferro Carvalho e Leonel da Costa Alencar Filho, operadores de som. ATA DA SESSÃO ANTERIOR: não houve ata a ser aprovada.
DECISÃO: Aprovada sem ressalvas. Conforme disposto no art. 153 do Regimento Interno do TJPI, as "atas consignarão de modo sucinto, o que
se passar nas sessões, e serão submetidas a aprovação na sessão seguinte, adiando-se a aprovação para outra oportunidade, na hipótese de
circunstância de ordem relevante". PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17.0.000025021-0. Assunto: Proposta orçamentária do Poder
Judiciário do Estado do Piauí - exercício 2018. Relator: Des. Hilo de Almeida Sousa. Dada a palavra ao Desembargador Hilo de Almeida
Sousa, Presidente da Comissão da Proposta Orçamentária, este repassou o resumo das deliberações aprovadas pela Comissão, dando-se
ênfase para a fonte 00: 01. Crescimento Vegetativo da Folha de Pagamento - R$ 10.538.281,74; 02. Reajuste do subsídio dos servidores em 5%
com data base p/ Janeiro/2018 - R$ 13.172.210,06; 03. Reajuste das indenizações e auxílios em 20% a partir de Janeiro/2018 - R$
13.120.705,20; 04. Nomeação de 3 Juízes a partir de Maio/2018 - R$ 5.236.213,75; 05. Recursos para pagamento do passivo dos valores
decorrentes de erro na progressão dos servidores R$ 6.200.000,00; 06. Orçamento CGJ - R$ 2.276.061,10; 07. Criação de cargos de 50
mediadores R$ 2.469.746,33. Em seguida, o Secretário de Economia e Finanças - SECOF, Sr. Roosevelt dos Santos Figueiredo, explicitou
detalhes do Projeto de Orçamento. Os Desembargadores Ricardo Gentil Eulálio Dantas, Corregedor-Geral, e Fernando Lopes e Silva Neto,
Diretor da EJUD, também concordaram com a proposta apresentada, deste que a Presidência e o FERMOJUPI mantenham a sua posição e caso
a CGJ e a EJUD venham necessitar dos recursos relativos a investimentos, estes estejam disponíveis. O Desembargador Erivan Lopes,
Presidente, se comprometeu a manter o que foi acordado. DECISÃO: Acordam os componentes do Tribunal Pleno, à unanimidade, em
APROVAR a proposta orçamentária do Poder Judiciário do Estado do Piauí, exercício 2018, nos moldes apresentados pela Comissão de
Elaboração do Orçamento do TJPI. Presidência: Des. Erivan Lopes. Participaram do julgamento os Desembargadores Raimundo Nonato da
Costa Alencar, Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro, Haroldo Oliveira Rehem, Raimundo Eufrásio Alves Filho, Sebastião Ribeiro
Martins, Erivan Lopes, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo, José Francisco do Nascimento, Hilo de Almeida Sousa, Ricardo Gentil Eulálio
Dantas, Oton Mário José Lustosa Torres e Fernando Lopes e Silva Neto. Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Edvaldo Pereira de
Moura (sessão no TRE/PI), José Ribamar Oliveira, Fernando Carvalho Mendes (férias), Joaquim Dias de Santana Filho (sessão no TRE/PI),
Francisco Antônio Paes Landim Filho (sessão no TRE/PI) e José James Gomes Pereira (férias). Ausente, injustificadamente, o Desembargador
Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17.0.000031366-1. Assunto: Moção de Louvor. Requerente: Des.
José James Gomes Pereira. "Solicitação Nº 1462/2017 - PJPI/TJPI/PRES/COORMULH. Senhor Presidente, ao tempo em que o cumprimento,
venho, mui respeitosamente, propor a V. Exa. que se digne a registrar no Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, Voto de Louvor aos magistrados
e servidores envolvidos na VIII Semana da Justiça pela Paz em Casa, realizada entre os dias 21 a 25 de agosto do corrente ano, no Estado do
Piauí. Considerando que a violência doméstica é um tema de grande relevância social e que aos seus processos deve ser atribuída prioridade na
tramitação; Considerando o empenho dos profissionais envolvidos na luta contra a violência doméstica e familiar; Considerando os resultados
obtidos com o esforço concentrado para a realização de audiências nas Comarcas da capital e interior; Considerando os resultados
contabilizados no Estado, nas 10 (dez) Comarcas em que foram desenvolvidas audiências concentradas, totalizamos527audiências realizadas,
das645designadas, o que resulta em82%de êxito. Pelos motivos acima elencados, proponho Voto de Louvor aos Magistrados e Servidores
abaixo: COORDENADORIADA MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR: COORDENADOR:DESEMBARGADOR
JOSE JAMES GOMES PEREIRA. SERVIDORAS: ALINE ASCENÇÃO DE ABREU ALMEIDA, ESTER LÍGIA MARIA GOMES DE SOUSA,
FERNANDA COSTA FERRREIRA, LEINA MÔNICA TEMOTEO SOUSA, MARIA DA CONCEIÇÃO RIBEIRO BATISTA E RUTE EMANUELLE
GOMES LEMOS PEDREIRA. MAGISTRADOS QUE ATUARAM NA 8ª SEMANA JUSTIÇA PELA PAZ EM CASA: DR. JOSÉ OLINDO GIL
BARBOSA - Teresina-PI. DRA. ANA LÚCIA TERTO MADEIRA MEDEIROS - Teresina-PI. DR. SÉRGIO LUÍS CARVALHO FORTES - Picos-PI.
DR. FABRICIO PAULO CYSNE DE NOVAES - Picos - PI. DRA. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO IVANI DE VASCONCELOS - Parnaíba -PI.
DR. MARCUS ANTONIO SOUSA E SILVA - Guadalupe - PI (atuou em Teresina). DR. ÍTALO MÁRCIO GURGEL DE CASTRO - São Raimundo
Nonato - PI (atuou em Teresina). DRA. MARIA DA PAZ E SILVA MIRANDA - Demerval Lobão (atuou em Teresina). DR. ULYSSES GONÇALVES
DA SILVA NETO - Porto - PI (atuou em Teresina). DR STEFAN OLIVEIRA LADISLAU - Joaquim Pires - PI (atuou em Parnaíba - PI). DR.
ANTONIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA - Campinas do Piauí - PI. DRA. MARIANA MARINHO MACHADO - Itainópolis - PI. DR. EXPEDITO
COSTA JUNIOR - Inhuma - PI. DR. RONALDO PAIVA NUNES MARREIRO - Itaueira - PI. DR. SERGIO ROBERTO MARINHO FORTES DO
REGO - Miguel Alves - PI. DR. CLAYTON RODRIGUES DE MOURA SILVA - Simões - PI. DR. MARIO CESAR MOREIRA CAVALCANTE -
Uruçuí - PI. DR.JUSCELINO NORBERTO DA SILVA NETO - Valença - PI. COMISSÃO ORGANIZADORA I - Magistrados e Coordenadores: DR.
JOSÉ OLINDO GIL BARBOSA - Teresina-PI, DRA. ANA LÚCIA TERTO MADEIRA MEDEIROS - Teresina-PI, DR. SÉRGIO LUÍS CARVALHO
FORTES - Picos-PI, DRA. MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO IVANI DE VASCONCELOS - Parnaíba -PI. II - Servidores: ALINE ASCENÇÃO DE
ABREU ALMEIDA - Teresina-PI. ANA CAROLINA MEDEIROS DE VASCONCELOS - Teresina-PI, ANNE MICHELLE DE FREITAS TRAVASSOS
MENDES - Teresina-PI, DALIANE FONTENELE DE SOUZA - Teresina-PI, ESTER LÍGIA MARIA GOMES DE SOUSA - Teresina-PI, FERNANDA
COSTA FERRREIRA - Parnaíba-PI, ISIS EUGÊNIA RIBEIRO DE MOURA - Teresina-PI, JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO - Picos-PI,
LEINA MÔNICA TEMOTEO SOUSA - Teresina-PI, RENATA CASTELO BRANCO - Teresina-PI, RUTE EMANUELLE GOMES LEMOS
PEDREIRA - Teresina-PI, VANESSA PIRES BRANDÃO BOAVISTA - Teresina-PI. SERVIDORES: TERESINA - JUIZADO DE VIOLENCIA
DOMESTICA. GABINETE DO JUIZ TITULAR -Luciano Mourão, Adoniesio Cardoso e Omar Macedo. GABINETE DA JUIZA AUXILIAR -Renilson
Marcos, Silvia Maria E Ana Luísa. SECRETARIA DO JUIZADO-Ana Carolina Vasconcelos, Renata Rufino, Maria Helena Veloso, Letícia Pires,
Márcia Matos, Erika Carvalho e Maria Do Socorro Costa. PARNAIBA - 1ª VARA CRIMINAL: GABINETE DA JUIZA TITULAR -Williane Carvalho,
Caroline Neiva Santos e Daniel Uchôa. SECRETARIA -Jorge Luiz Andrade, Carlos Henrique Castelo Branco, Alberto Costa, Adriana Cavalcante,
Eduardo Cornélio e Carlos Roberto Carvalho. PICOS - 4ª VARA CRIMINAL: GABINETE DO JUIZ TITULAR -Débora Leite Alves, SECRETARIA -
Vanda Lustosa Brandão Gonçalves de Moura, José Djalma dos Santos, Élvio Cortez de Sousa, José Marques de Oliveira Filho, Irlando de Moura
Barbosa, André Luiz Marques Cunha Junior e Natasha Feitosa Monteiro. OUTRAS COMARCAS - Assessores: JORDETE COSTA - Campinas do
Piauí - PI, ITALO ANDRADE - Inhuma - PI, TALITA GONÇALVES - Inhuma - PI, ELCILANIA ROCHA - Itainópolis - PI, THALYTA SILVA - Itaueira
- PI, ADONIRAN LIMA - Miguel Alves - PI, YAGO CARVALHO - Simões - PI, DEBORA CARRILHO - Simões - PI, LUCRÉCIA BARROS - Uruçuí -
PI, JAQUELINE SILVA - Valença - PI, EQUIPES DOS NUCLEOS MULTIDISCIPLINARES LEI MARIA DA PENHA, TERESINA- 4ª VARA
CRIMINAL: AUTA MÔNICA RODRIGUES - Psicóloga, DALIANE FONTENELE - Assistente Social, MARIA JOSE DO NASCIMENTO - Assistente
Social, RENATA CASTELO BRANCO - Psicóloga; PARNAIBA - 1ª VARA CRIMINAL: ANDREA MARQUES - Psicóloga, ANNELIZA KARINE -
Assistente Social, CAMILA LIMA - Assistente Social, FERNANDA COSTA - Assistente Social, RHAMONA BENIGNO - Assistente Social,
TERESA RACHEL PIRES - Psicóloga. PICOS - 4ª VARA CRIMINAL: JOSE FRANCISCO NASCIMENTO - Assistente Social, GILMARA VALE -
Assistente Social. PARCEIROS: DEFENSORIA PUBLICA, PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA/NUPEVID, OAB, CENTRAL DE MANDADOS
/ OFICIAIS DE JUSTIÇA, ASSESSORIA MILITAR DO TJPI, SETOR DE TRANSPORTES DO TJPI, STIC, SEGRAJUS, CERIMONIAL, SETOR
MEDICO, SETOR DE COPA E LIMPEZA, SECRETARIA DO PLENO, SECRETARIA DA PRESIDENCIA, SECRETRIA GERAL,
DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMONIO, EJUD, SETOR DE IMPRENSA TJPI. DECISÃO: Acordam os componentes do Tribunal
Pleno, à unanimidade, e com a adesão do representante do Ministério Público em APROVAR a moção de louvor apresentada pelo
Desembargador José James Gomes Pereira aos magistrados e servidores envolvidos na VIII Semana da Justiça pela Paz em Casa, realizada
entre os dias 21 a 25 de agosto do corrente ano, no Estado do Piauí. Presidência: Des. Erivan Lopes. Participaram do julgamento os
Desembargadores Raimundo Nonato da Costa Alencar, Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro, Haroldo Oliveira Rehem,
Raimundo Eufrásio Alves Filho, Sebastião Ribeiro Martins, Erivan Lopes, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo, José Francisco do Nascimento,
Hilo de Almeida Sousa, Ricardo Gentil Eulálio Dantas, Oton Mário José Lustosa Torres e Fernando Lopes e Silva Neto. Ausentes,
justificadamente, os Desembargadores Edvaldo Pereira de Moura (sessão no TRE/PI), José Ribamar Oliveira, Fernando Carvalho Mendes
(férias), Joaquim Dias de Santana Filho (sessão no TRE/PI), Francisco Antônio Paes Landim Filho (sessão no TRE/PI) e José James Gomes
Pereira (férias). Ausente, injustificadamente, o Desembargador Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho. Nada mais a tratar, o Exmo. Senhor
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10. CONCLUSÕES DE ACÓRDÃOS 
[]

10.1. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.005157-9436518 

10.2. CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 2017.0001.000633-6436523 

10.3. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012009-8436524 

10.4. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.005524-7436528 

Desembargador Presidente encerrou a sessão às nove horas e cinquenta e sete minutos (09h57min), com o exaurimento da pauta. Do que, para
constar, eu, ________________ (Bel. Marcos da Silva Venancio), lavrei a presente Ata, sendo por mim subscrita, que, após a sua publicação no
Diário da Justiça e não havendo impugnação, será assinada pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.005157-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: CAMPINAS DO PIAUÍ/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICIPIO DE FLORESTA DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): FABIANA MENDES DE CARVALHO BARBOSA DA CRUZ (PI004001)
APELADO: MARDONIO SOARES LOPES
ADVOGADO(S): EVILÁSIO RODRIGUES DE OLIVEIRA CORTEZ (PI007048)E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
PROCESSO CIVIL. DIREITOS ADMINISTRATIVO E EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO MONITÓRIA. COBRANÇA DE CHEQUE.
DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO QUE ORIGINOU A EMISSÃO DO TÍTULO DE CRÉDITO. OBSERVÂNCIA DO
ART. 333 DO CPC/1973 PELO APELANTE E INOBSERVÂNCIA PELO APELADO. APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDA E NÃO PROVIDA. 1.
Cumpre ao município apelante invalidar a versão do autor/apelado sobre os fatos. E a simples afirmação de que o negócio é nulo de pleno direito,
desde a sua formação, em face da alegação de que o cheque foi emitido para interesses particulares do ex-prefeito, não lhe obrigando a pagar
dívidas oriundas de interesses particulares, não é suficiente para tanto, ante a total ausência de comprovação nesse sentido. 2. À medida que
mantidas as características de título de crédito (cheque) da prova escrita que embasa a ação de cobrança, prescindível a comprovação de
existência de relação jurídica que deu origem à emissão da referida cártula. 3. A parte apelada se desincumbiu adequadamente do ônus
probatório que lhe é imposto pelo inciso I do art. 333 do CPC/1973, porquanto comprovou que não obteve a satisfação de seu crédito, ao passo
que a parte apelante não logrou êxito em comprovar a inexigibilidade do débito, impondo-se, por consequência, a improcedência do presente
recurso. 4. Apelo conhecido e não provido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do presente apelo, mas para negar-lhe provimento,
mantendo incólume a sentença monocrática ora combatida, de conformidade com o parecer do Ministério Público Superior.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 2017.0001.000633-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
REQUERENTE: M. J. D. 4. V. F. S. C. T.
REQUERIDO: M. J. D. 3. V. F. S. C. T.
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. IMPEDIMENTO E SUSPEIÇÃO. JUÍZO DA 3ª VARA DE FAMÍLIA E 4ª VARA DE FAMÍLIA. SUBSTITUIÇÃO
LEGAL. PROVIMENTO N. 36/2013. COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO. 1. A suspeição da autoridade suscitante, na vigência do
Provimento n. 36/2013, não seria suficiente para elidir a competência da 4ª Vara de Família, em atenção à normativa interna vigente ao tempo da
substituição 2. Precedentes diversos do TJPI. 3. Competência do juízo suscitado.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do presente conflito de jurisdição, ao tempo em que declaro
competente o Juízo Suscitante, vale dizer, o MM. Juiz de Direito da 4ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina - PI, para processar
e julgar a medida cautelar n. 0001295-43.2015.8.18.0140.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012009-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: CANTO DO BURITI/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE CANTO DO BURITI-PIAUÍ
ADVOGADO(S): ANTONIO CARLOS MOREIRA RAMOS (PI000353) E OUTROS
APELADO: RAIMUNDA DE AGUIAR MOURA
ADVOGADO(S): PATRÍCIA MARTINS ROCHA BARROS (PI006344) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CANTO DO BURITI. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EM GRAU MÉDIO (20%).
PREVISÃO EM LEI MUNICIPAL (ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS). LAUDO TÉCNICO REALIZADO PELA SECRETARIA DE
SAÚDE MUNICIPAL. RECONHECIMENTO DO DIREITO AO ADICIONAL. RECURSO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. A partir da regra
do art. 57 do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de Canto do Buriti-PI, o servidor municipal exposto a agentes insalubres faz jus
ao adicional de insalubridade. 2. Como bem delineado na sentença, resta incontroverso que, para a fixação do citado adicional, deve ser levado a
cabo os critérios colocados pela NR n. 15 (Portaria n. 3.214/78), Anexo 14, do Ministério do Trabalho e Emprego. 3. Assim, o magistrado acertou
quando da aplicação da referida norma, visto que a própria administração pública, ao editar o Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade a
tomou por base. 4. Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do presente recurso de Apelação Cível para, no mérito,
negar-lhe provimento, mantendo a sentença apelada em todos os seus termos.
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10.5. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003037-1437382 

10.6. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012262-9437422 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.005524-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: SIMEPI-SINDICATO DOS MÉDICOS DO ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): ANA CAROLINA DE CARVALHO IGREJA (PI009774) E OUTROS
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): TARSO RODRIGUES PROENÇA (PI006647B)E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINARES DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA E DA
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. VEDAÇÃO À CONCESSÃO LIMINAR CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. LC Nº 13/94 - ESTATUTO
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO ESTADO DO PIAUÍ. 1. A finalidade do mandado de segurança é a concessão de ordem judicial que
corrija ato ou omissão de autoridade pública que ilegal ou abusivamente violar ou ameace violar direito líquido e certo não amparado por habeas
corpus ou por habeas data. Essa correção judicial pode consistir na cassação ou anulação do referido ato, com eventual obrigação de se abster
da feitura de novo ato de natureza idêntica, ou na obrigação de praticar determinada conduta em face de omissão ilegal ou abusiva
inviabilizadora do exercício ou fruição de direito líquido e certo. 2. No presente caso, a ação tem por objeto a correção de suposta ilegalidade na
imposição de limitação remuneratória dos servidores que ocupam os cargos de Médicos no Estado do Piauí. O impetrante pleiteia o reajuste do
valor percebido pelos servidores públicos substituídos, a título de gratificação de insalubridade, pugnando, ainda, que lhes seja assegurado o
mesmo critério de pagamento estabelecido pela Lei 8112/90, ratificando a LC nº 13/94 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do
Piauí), sem as alterações promovidas pela LC nº 84/2007. 3. A demanda encontra óbice na adequação da via escolhida, vez que se verifica a
necessidade de dilação probatória pela ausência de perícia técnica atestando a incidência e o grau da condição insalubre para cada substituído.
O direito líquido e certo deve ser embasado em situação fática delineada e comprovada por meio de prova pré-constituída. 4. Preliminar de
inadequação da via eleita acolhida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em consonância com o parecer do Ministério Público Estadual,
proferido em banca, pelo acolhimento da preliminar de inadequação da via eleita suscitada pelo Estado do Piauí para extinguir o processo sem
resolução do mérito nos termos do artigo 10 da Lei n. 12.016/2009. Sem honorários advocatícios, conforme disposto no art. 25 da Lei n.
12.016/09. Custas de lei.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003037-1
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: SÃO FELIX DO PIAUÍ/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES - PI
ADVOGADO(S): CARLA DANIELLE LIMA RAMOS (PI003299) E OUTROS
APELADO: MARIA ELIZA RODRIGUES E OUTROS
ADVOGADO(S): THIEGO MONTHIERE CARNEIRO BORGES VIEIRA (PI008726) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROVENTOS DEVIDOS E NÃO PAGOS.
AUSÊNCIA DE PROVAS DO PAGAMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL A PERCEPÇÃO DE SALÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
DEVIDOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Ação de Cobrança para recebimento de salários devidos pelo Município a servidor
público municipal, devidamente corrigidos, e acrescidos de condenação por danos morais. 2. Arguição do ente requerido de que foram
devidamente pagos, deixando, entretanto, de demonstrar cabalmente a sua realização, conforme rezava o art. 333 do CPC, atual art. 373, II. 3. A
percepção de salários por servidor público constitui direito fundamental, insculpido no art. 7º, X e XVII, da CF, razão porque o seu não pagamento
constitui flagrante ilegalidade, não se configurando, entretanto, danos morais a reclamar a indenização pleiteada. 4. Não há que se falar em
impossibilidade de pagamento de honorários advocatícios, porquanto o Código de Processo Civil vigente à época previu o tal condenação à
Fazenda Pública em seu art. 20, §4º, os quais serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, sendo, portanto, devidos e admitidos por lei.
5. Apelação Cível conhecida e não provida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do recurso de Apelação para, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo inalterada a sentença a quo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012262-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: CORRENTE/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE CORRENTE-PI
ADVOGADO(S): JOÃO AUGUSTO NUNES PARANAGUÁ E LAGO (PI008045) E OUTROS
APELADO: JOSÉ ALEIXO ALVES XAVIER
ADVOGADO(S): ANDRÉ ROCHA DE SOUZA (PI006992)E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROVENTOS DEVIDOS E NÃO PAGOS.
AUSÊNCIA DE PROVAS DO PAGAMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL A PERCEPÇÃO DE SALÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
DEVIDOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Ação de Cobrança para recebimento de salários devidos pelo Município a servidor
público municipal, devidamente corrigidos, e acrescidos de condenação por danos morais. 2. Arguição do ente requerido de que foram
devidamente pagos, deixando, entretanto, de demonstrar cabalmente a sua realização, conforme rezava o art. 333 do CPC, atual art. 373, II. 3. A
percepção de salários por servidor público constitui direito fundamental, insculpido no art. 7º, X e XVII, da CF, razão porque o seu não pagamento
constitui flagrante ilegalidade, não se configurando, entretanto, danos morais a reclamar a indenização pleiteada. 4. Não há que se falar em
impossibilidade de pagamento de honorários advocatícios, porquanto o Código de Processo Civil vigente à época previu o tal condenação à
Fazenda Pública em seu art. 20, §4º, os quais serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, sendo, portanto, devidos e admitidos por lei.
5. Apelação Cível conhecida e não provida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do recurso de Apelação para, no mérito, dar-lhe parcial
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10.7. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.006362-8437458 

10.8. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.007905-0437475 

10.9. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.006054-1437481 

10.10. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.009351-4436594 

provimento, a fim de tão somente minorar os honorários advocatícios arbitrados em desfavor da Fazenda Pública para 10% (dez por cento) do
valor da condenação, mantendo inalterados os demais termos da sentença a quo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.006362-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: ARRAIAL/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE ARRAIAL-PI
ADVOGADO(S): HILLANA MARTINA LOPES MOUSINHO NEIVA (PI006544) E OUTROS
APELADO: ORIVALDO DE JESUS FERREIRA
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
DIREITO ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - COBRANÇA - VENCIMENTO INADIMPLIDO - HONORÁRIOS
MANTIDOS. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 01. A falta de pagamento é impossível de ser provada, por constituir fato negativo, então,
o ônus da prova incube ao ente municipal, conforme preceitua o art. 373, II, do CPC. Portanto, não se pode atribuir à servidora, com fundamento
no ônus da prova, a obrigação de produzir a prova de que não recebeu, oportunamente, os vencimentos reclamados na presente ação. 02. A Lei
não é óbice ao cumprimento da obrigação do Município de pagar seus servidores pelos serviços prestados, tão pouco seria justificativa para
realização de uma ilegalidade, sendo aplicado a espécie o art. 19, III, §1º e inciso IV da Lei de Responsabilidade Fiscal. 03. Recurso conhecido e
improvido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara do
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do presente apelo, posto que preenchidos os requisitos de
admissibilidade para, no mérito, mas para negar-lhe provimento, mantendo incólume a sentença de primeiro grau.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.007905-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
AGRAVANTE: JOSÉ CARLOS DA SILVA
ADVOGADO(S): UANDERSON FERREIRA DA SILVA (PI005456)
AGRAVADO: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): CID CARLOS GONCALVES COELHO (PI002844)E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO REJEITADA. PARECER PRÉVIO DO TCE. AGRAVO CONHECIDO E
PROVIDO 1. A ação que julgou as contas do Agravante foi realizada em 11.05.2011, consoante o documento acostado à fl. 51. Contudo, verifica-
se a existência de sessão plenária de julgamento de Pedido de Revisão marcada para o dia 06/08/2015, ou seja, após o ajuizamento da ação
ainda não havia decisão definitiva acerca do julgamento das contas do Agravante. 2. Como texto constitucional exige o expresso pronunciamento
do Poder Legislativo quanto às referidas contas, o Parecer Prévio do TCE-PI não pode, desacompanhado do julgamento das contas pela Câmara
Municipal, ensejar a inclusão do nome do Agravante na lista de gestores com contas reprovadas, uma vez que os julgamentos fictos são
repudiados por nosso ordenamento. 3. Agravo conhecido e provido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara de
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do presente agravo de instrumento para, rejeitar a preliminar
de prescrição suscitada e, no mérito, conceder-lhe provimento, afastando a decisão agravada, conforme parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.006054-1
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: SÃO FELIX DO PIAUÍ/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DOS MILAGRES - PI
ADVOGADO(S): MARCOS ANDRÉ LIMA RAMOS (PI003839) E OUTROS
APELADO: FRANCISCO DE ARAUJO JUNIOR E OUTROS
ADVOGADO(S): THIEGO MONTHIERE CARNEIRO BORGES VIEIRA (PI008726)
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. PROVENTOS DEVIDOS E NÃO PAGOS.
AUSÊNCIA DE PROVAS DO PAGAMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL A PERCEPÇÃO DE SALÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
DEVIDOS. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Ação de Cobrança para recebimento de salários devidos pelo Município a servidor
público municipal, devidamente corrigidos, e acrescidos de condenação por danos morais. 2. Arguição do ente requerido de que foram
devidamente pagos, deixando, entretanto, de demonstrar cabalmente a sua realização, conforme rezava o art. 333 do CPC, atual art. 373, II. 3. A
percepção de salários por servidor público constitui direito fundamental, insculpido no art. 7º, X e XVII, da CF, razão porque o seu não pagamento
constitui flagrante ilegalidade, não se configurando, entretanto, danos morais a reclamar a indenização pleiteada. 4. Não há que se falar em
impossibilidade de pagamento de honorários advocatícios, porquanto o Código de Processo Civil vigente à época previu o tal condenação à
Fazenda Pública em seu art. 20, §4º, os quais serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, sendo, portanto, devidos e admitidos por lei.
5. Apelação Cível conhecida e não provida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara do
Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer do recurso de Apelação para, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo inalterada a sentença a quo.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.009351-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PEDRO II/VARA ÚNICA
APELANTE: LUIZ GONZAGA PEREIRA CHAVES
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10.11. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.005653-7436615 

10.12. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 2017.0001.007075-0436750 

10.13. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.004715-9436754 

ADVOGADO(S): DAYANA SAMPAIO MENDES (PI010065)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO EXCLUSIVAMENE DEFENSIVO. TESE DE ATIPICIDADE. TIPO CULPOSO. TIPO
PENAL ABERTO. PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE OU DA INTERVENÇÃO MÍNIMA DO DIREITO PENAL. ERRO NO LAUDO INCAPAZ DE
ENGANAR. ABSOLVIÇÃO. RECURSO PROVIDO. 1. Pelo que se extrai do conjunto probatório, notadamente da prova pericial e depoimentos de
testemunha, restam demonstradas a materialidade e autoria delitivas. 2. A perícia indireta confirma que o apelante realizou a ultrapassagem em
local indevido, embora existisse sinalização em bom estado advertindo o contrário. 3. Ademais, uma testemunha foi ultrapassada pelo apelante, o
qual trafegava em alta velocidade e em seguida colidiu com a vítima, sem chances de evitar o sinistro. Acrescenta-se que ele (apelante) não
possui carteira de habilitação, o que revela maior culpabilidade. 4. Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o
parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.005653-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI
APELANTE: LUISA HELENA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): ERISVALDO MARQUES DOS REIS (PI003261)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): ERISVALDO MARQUES DOS REIS (PI003261)
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELAÇÃO CRIMINAL - SENTENÇA CONDENATÓRIA - TRIBUNAL DO JÚRI - HOMICÍDIO CULPOSO
(ART. 121, § 3º, CP) - RECURSO DEFENSIVO - PRELIMINAR DE PRESCRIÇÃO - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE - REJEITADA -
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITO - IMPOSSIBILIDADE - APELO MINISTERIAL -
INTERPOSIÇÃO COM FUNDAMENTO NA ALÍNEA \"D\" DO INCISO III DO ART. 593 DO CPP (DECISÃO DOS JURADOS MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS) - RECURSOS IMPROVIDOS - DECISÃO UNÂNIME. 1 - Impossível o reconhecimento da prescrição da
pretensão punitiva estatal em sua modalidade retroativa, uma vez que não ocorreu, ainda, trânsito em julgado para a acusação. Precedentes; 2 -
In casu, dada as circunstâncias em que o crime foi cometido, não se mostra recomendável a substituição pretendida. Inteligência do art. 44, I, do
CP; 3 - Diante da presença de elementos aptos a sustentar a decisão do Conselho de Sentença, não há que falar em \"decisão dos jurados
manifestamente contrária à prova dos autos\" (art. 593, III, d, do CPP), nos termos ventilado pelo Ministério Público, em atenção ao princípio da
soberania dos veredictos. Precedentes; 4 - Recursos conhecidos e improvidos, à unanimidade.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o
parecer do Ministério Público Superior.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 2017.0001.007075-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: BARRO DURO/VARA ÚNICA
REQUERENTE: GILDEVAN DE AREA SOARES
DEFENSORA PÚBLICA: NORMA BRANDÃO DE LAVENERE MACHADO DANTAS
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
RECURSO EM SENTINDO ESTRITO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA MANUTENÇÃO DA QUALIFICADORA. RECURSO PROVIDO.
1. A simples leitura do excerto acima colacionado permite concluir que o magistrado a quo, com a devida vênia, não se desincumbiu do ônus
judicial de fundamentação das decisões, nos termos impostos pelaConstituição Federal. Apesar de a decisão de pronúncia ter apontado os
elementos comprobatórios da materialidade do delito, bem como os alusivos aos indícios de autoria, não trouxe qualquer fundamentação quanto
à qualificadora acolhida. 2. Em parcial harmonia com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, VOTO pelo CONHECIMENTO E
PROVIMENTO do recurso, decretando a nulidade da sentença de pronúncia e determinando a remessa dos autos ao juízo de origem para que
outra seja proferida, devidamente fundamentada.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
do presente recurso e DAR-LHE provimento, decretando a nulidade da sentença de pronúncia e determinando a remessa dos autos ao juízo de
origem para que outra seja proferida, devidamente fundamentada, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.004715-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: ESPERANTINA/VARA ÚNICA
EMBARGANTE: DOMINGOS FERREIRA LIMA
ADVOGADO(S): JOSE WELIGTON DE ANDRADE (PI001322)E OUTRO
EMBARGADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO
DA MATÉRIA NA VIA ELEITA. EMBARGOS IMPROVIDOS. 1. Analisando o Acórdão vergastado, não há nenhum vício a ser sanado, posto que o
órgão colegiado apreciou suficientemente a matéria para o deslinde do caso, julgando improcedente o recurso manejado pela defesa. Com efeito,
esta Eg. Câmara chegou ao entendimento ora combatido após detida análise dos autos, reconhecendo a comprovação da materialidade e a
autoria do delito imputado ao recorrente, ora embargante. 2. Em verdade, observa-se que o inconformismo do embargante revela-se pelo fato de
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10.14. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007789-6436758 

10.15. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007632-6436763 

10.16. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.008852-2436875 

10.17. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.004942-1437631

o recurso ter sido julgado de forma contrária aos seus anseios, acolhendo o Julgador a tese acusatória. No entanto, este Colegiado agiu em
acordes com o princípio do convencimento motivado, sendo-lhe facultado optar por uma das vertentes probatórias, aquela que considerar
verossímil e de maior credibilidade, em detrimento da outra, sendo sua decisão de mérito reformável apenas quando totalmente divorciada do
conjunto probante, o que certamente não é o caso dos autos, de modo que incensurável a decisão proferida. 3. Embargos conhecidos e
improvidos.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
dos presentes embargos de declaração, mas NEGAR-LHES provimento, mantendo-se o acórdão embargado em todos os seus termos, em
consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007789-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
REQUERIDO: ANTONELLY TORRES DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO(S): JULIANO DE OLIVEIRA LEONEL (PI004054B)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
HABEAS CORPUS - FURTO QUALIFICADO- ausência de fundamentação e inobservância dos requisitos do art. 312, do Cpp - tese afastada-
ORDEM denegada. 1. é possível perceber que, ao contrário do que foi alegado, o provimento jurisdicional não desrespeitou o disposto no art. 93,
IX, da Constituição Federal, nem deixou de explicitar as circunstâncias que imprimem a necessidade da constrição específica para o caso
apurado. 2.entendo que o magistrado de piso agiu com acerto, pois demonstrou concretamente a existência dos pressupostos e requisitos
autorizadores da prisão preventiva, apontando como fundamento para a adoção da medida extrema a garantia da ordem pública, em face da
natureza do delito. 3. ordem denegada.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007632-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: ELISA CRUZ RAMOS ARCOVERDE
REQUERIDO: FRANCINEIDE LIMA ALVES E OUTRO
ADVOGADO(S): ELISA CRUZ RAMOS ARCOVERDE (PI008230)
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - EXCESSO DE PRAZO - ORDEM DENEGADA. 1.EM CONSULTA AO SISTEMA THEMISWEB,
AFERIU-SE QUE A PACIENTE FOI PRESA NO DIA 17/02/2017, COM AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO DESIGNADA PARA
19/09/17, DATA PRÓXIMA, PERFAZENDO-SE O ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL .2. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 52, DO STJ. 3.
ORDEM DENEGADA.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, pela
DENEGAÇÃO da ordem impetrada, face à ausência do alegado constrangimento, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.008852-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MANOEL EMÍDIO/VARA ÚNICA
APELANTE: BCV - BANCO DE CRÉDITO E VAREJO S. A. (BANCO SCHAHIN)
ADVOGADO(S): FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA (MG109730) E MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA
APELADO: CLARICE BARREIRA FRANCISCA DA SILVA
ADVOGADO(S): FAGNNER PIRES DE SOUSA (PI008960)
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. PRESCRIÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. PRAZO VINTENÁRIO SOB A ÉGIDE DO ANTIGO CÓDIGO
CIVIL, OU DECENAL, SE SUBMETIDO AO CÓDIGO CIVIL/2002. TERMO INICIAL. EFETIVO PREJUÍZO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. DANOS
MORAIS.1. De acordo com a jurisprudência do STJ, na ação em que se busca repetição de indébito em contratos bancários o prazo de
prescrição aplicável é vintenário (se entre a data da lesão do direito e a da entrada em vigor do CG/02 - 11.1.2003 - houver fluído mais da metade
do prazo de prescrição de vinte anos), ou decenal (se entre a data da lesão do direito e a da entrada em vigor do CC/02 houver fluído menos da
metade do prazo de prescrição de vinte anos), devendo-se considerar como termo inicial de contagem do prazo vintenário a data da violação do
direito (vale dizer, a data do efetivo prejuízo). 2. Narrativa verossímil da inicial, especialmente ante as circunstâncias que envolveram o negócio
jurídico realizado, que confortam a alegação de que o autor. Notória a ocorrência de inúmeros casos de fraude contra aposentados, nos quais as
vítimas são, em sua grande maioria, pessoas idosas, doentes e com pouca instrução, vulneráveis a esse tipo conduta. Elementos de convicção
carreados aos autos que permitem concluir que a autora jamais contrataria um empréstimo, traduz em forte perda financeira. 3. Conduta ilícita e
abusiva que gera a nulidade do contrato, repetição de indébito e danos morais in re ipsa. 4.Recurso Conhecido e Improvido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes da Egrégia 2a Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, à unanimidade, em rejeitar a preliminar suscitada e, no mérito, votar pelo conhecimento e improvimento, para manter a sentença
monocrática em todos os seus termos. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua
intervenção. Participaram do julgamento, presidida pelo Exmo. Sr. Des. José James Gomes Pereira, os Exmos. Srs. Deses. Luiz Gonzaga
Brandão de Carvalho, José Ribamar Oliveira ? Relator e José James Gomes Pereira. Impedido(s): não houve. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio
de Pádua Ferreira Linhares-Procurador de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí em Teresina, 28 de
Março de 2017.
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10.18. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001612-3437052 

10.19. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.006922-9436823 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.004942-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CÍVEL
APELANTE: ROGÉRIO DE OLIVEIRA ANDRADE
ADVOGADO(S): HENRY WALL GOMES FREITAS (PI004344) E OUTROS
APELADO: BANCO DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS (PR008123) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. PEDIDO DE ENCERRAMENTO
DE CONTA-CORRENTE. NÃO ATENDIMENTO. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. APLICAÇÃO DO CDC. 1. Aplica-se ao
Apelante os direitos básicos do consumidor previstos no art. 6° da legislação consumerista, inclusive, a inversão do ónus da prova, prevista no
inciso VIII do CDC. 2. Conta-Corrente aberta para recebimento de vencimento. A instituição financeira Apelada deixou de atender o pedido de
cancelamento da conta-corrente do Apelante sob o fundamento de que existiam pendências financeiras que sequer restaram provadas e por ter
colocado o nome do autor nos cadastros de inadimplentes, cometeu ato ilícito e, portanto, deve por este ser responsável. 3. Ausente prova da
origem do débito por parte do banco demandado, por consequência se mostra indevida a inscrição e configurado o dever de indenizar. 4.
Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a inscrição indevida em cadastros de inadimplentes constitui dano in ré ipsa,
dispensada, assim, a comprovação do efetivo prejuízo. 5. Recurso provido.
DECISÃO
Como consta da ata de julgamento, a decisão foi a seguinte: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes do Egrégia 2a
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo conhecimento e improvimento do recurso
de Apelação Cível, para Apelação n° 2013.0001.004942-1 (E.P) Pág.10/11 Relator; Dês. José Ribamar Oliveira modificar na íntegra sentença
primeva, condenando o banco Apelado ao pagamento de R$10.000,00 (dez mil reais), a título de indenização por danos morais. Condenar,
também, ao pagamento das custas e honorários advocatícios, fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação. O Ministério
Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção. Participaram do julgamento, sob a presidência
da Sr. Dês. José James Gomes Pereira, os Exmos. Srs. Deses. José Ribamar Oliveira - Relator, José James Gomes Pereira e Luiz Gonzaga
Brandão de Carvalho. Presente o Exmo. Sr. Dr. Antônio de Pádua Ferreira Linhares - Procurador de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí em Teresina, 15 de agosto de 2017

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001612-3
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): YURI RUFINO QUEIROZ (PI007107)
APELADO: FRANCISCO GOMES DE SOUSA E OUTROS
ADVOGADO(S): EZEQUIAS DE ASSIS ROSADO (PI002893) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. EXERCER FUNÇÃO DELEGADO. APELO IMPROVIDO.1. A inicial trata-se de ação ordinária na qual os
apelados aduzem que são policiais militares tendo sido designadas para responderem pelo cargo de Delegado, não tendo recebido a
remuneração equivalente a este cargo.2. O juiz a quo julgou procedente os pedidos formulados na inicial, condenando o Estado do Piauí pagar
as diferenças salariais referentes ao período em que laboraram como delegados de policia. Condenando ainda a 10% sobre o valor da causa em
custas e honorários advocatícios.3. Assim, deve ser concedida aos servidores o direito a percepção da diferença salarial entre um cargo e outro,
para que não se configure, ainda, o enriquecimento sem causa da administração pública, situação vedada em nosso ordenamento jurídico. Este,
aliás, é o entendimento do STJ ao estabelecer que o servidor faz jus ao ressarcimento das diferenças remuneratórias pelo exercício de cargo
diverso do seu.4. Assim, percebe-se que, nem mesmo a percepção de gratificação pelo exercício da referida função (delegado de polícia civil)
constitui óbice ao enquadramento dos fatos comprovados nos autos como desvio de função.5 Assim, diante dos documentos colacionados aos
autos resta comprovado o desvio de função a que fora submetido os apelados, pelo que fazem jus ao recebimento das diferenças de
remuneração correspondentes.6. Não há que se falar em burla ao concurso público, tendo em vista que a demanda tem por objetivo a percepção
das diferenças salariais entre o não havendo que se falar em provimento derivado do cargo de Delegado de Polícia, sendo devido, apenas o
pagamento da diferença salarial. 7.Nesta senda, não merece prosperar a alegação da separação dos poderes tendo em vista que não há analise
do mérito administrativo, e sim análise da legalidade do desvio de função e a diferença salarial correspondente.8 Quanto os honorários
advocatícios, a teor do que dispõe o art.20, §4° do CPC vigente à época, sua fixação deve levar em conta a atividade desenvolvida, a natureza
da causa, o tempo de tramitação da demanda e o zelo do advogado. Desta feita, mantenho o valor fixado em 10% do valor da
condenação.9.Apelo improvido
DECISÃO
Acordam os componentes da 3ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, em conhecer da presente Apelação, para no mérito negar-lhe
provimento, mantendo a sentença em todos os seus termos, nos termos do voto do relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos
Senhores: Des. Hilo de Almeida Sousa (Relator/presidente), Des. Pedro de Alcântara Macêdo (convocado), e Dr. Olímpio José Passos Galvão
(Juiz designado). Ausente justificadamente: Des. Francisco Antonio Paes Landim Filho(férias) Presente à sessão a Exma. Sra. Dra. Martha
Celina de Oliveira Nunes, Procuradora de Justiça. O referido é verdade e dou fé. SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 5 de setembro de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.006922-9
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/REGISTRO PÚBLICO
APELANTE: ANA LÚCIA BARROS E SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): RAFAEL TRAJANO DE ALBUQUERQUE RÊGO (PI004955) E OUTRO
APELADO: TERESINA CARTÓRIO SEGUNDO OFÍCIO DE NOTAS - 2º TABELIONATO DE NOTAS E REGISTROS DE IMÓVEIS, TÍTULOS E
DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS
ADVOGADO(S): DAISE VIANA CASTELO BRANCO ROCHA (PI003505) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. SUSCITAÇÃO DE DÚVIDA INVERSA. COMPETENCIA. VARA DE REGISTRO PÚBLICOS. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O juiz \"a quo\" julgou extinto o feito, por entender que o objeto da ação se refere à possibilidade ou não de
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10.20. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001449-7436924 

10.21. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.000443-8437017 

cessão de direitos hereditários. Declinou de sua competência e considerou o tema debatido matéria de competência de uma das varas de família
e Sucessões. 2. A natureza jurídica da suscitação de dúvida é administrativa, que formulada pelo Oficial de Registro, a requerimento do
apresentante do título imobiliário, será remetida ao magistrado competente para decidir sobre a legitimidade das exigências feitas, como condição
do registro pretendido. 3. A Dúvida Inversa é aquela em que, na área de Registro de Imóveis, o apresentante ou interessado, não se
conformando com as exigências que negam o registro do que pretende, requer sua instauração diretamente ao Juiz Diretor do Foro. Pode
ocorrer, dentre outros casos, naquele em que o Registrador de Imóveis se recusa até mesmo em protocolar o título sob a alegação de não ser o
Oficial competente para a execução do registro pretendido, etc. 4. No que tange a competência da Vara de Registros Públicos para processar e
julgar o pedido de suscitação de dúvida inversa cumpre ser observada a Lei de Organização Judiciária do Estado do Piauí, Lei nº 3.716/79, ao
dispor sobre a competência do Juiz de Registros Públicos. 5.Conforme a Lei supracitada é de competência do Juiz de registros públicos
processar e julgar as questões contenciosas e administrativas relativas aos atos de registros públicos. Assim, ainda que a questão de fundo
esteja ligada ao Direito das Sucessões, quando se tratar de julgamento sobre as exigências formuladas por oficial de Cartório de Registros
Públicos, por força de lei e do princípio da especialidade, o Juízo competente será o Juiz de Registro Público. 6. Por todo exposto, conheço do
presente recurso, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, apenas para reconhecer cabível a suscitação de dúvida inversa e, também,
reconhecer a competência do juízo de registros públicos para julgamento da lide em comento. Dessa feita, determino o retorno dos autos ao juízo
de origem para regular processamento do feito.
DECISÃO
Acordam os componentes da 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
presente Apelação, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, apenas para reconhecer a competência do juízo dos Registros Públicos para
julgamento da lide em comento; determinando o retorno dos autos ao juízo de origem para regular processamento do feito, nos termos do voto do
Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores: Des. Hilo de Almeida Sousa (Presidente/Relator), Des.Haroldo Oliveira Rehem
(convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente Justificadamente: Des. Francisco Antonio Paes Landim Filho. Presente
à sessão a Exma. Sra. Dra. Rosangela de Fátima Loureiro Mendes, Procuradora de Justiça. O referido é verdade e dou fé. SALA DAS SESSÕES
DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 23 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001449-7
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PADRE MARCOS/VARA ÚNICA
APELANTE: MANOEL LAUDEMIRO DE SOUSA
ADVOGADO(S): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA (PI004027A)
APELADO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO(S): GEORGIA BELEM FEIJAO (PI010607) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONSUMIDOR ANALFABETO E IDOSO.
HIPERVULNERABILIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NECESSIDADE DE CELEBRAÇÃO POR ESCCRITURA PÚBLICA OU POR
PROCURADOR CONSTITUÍDO PARA ESTE FIM. NULIDADE DECLARADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO. INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL. RESTITUIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES DESCONTADOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA
REFORMADA. 1. Cabe salientar que os bancos e as instituições financeiras estão sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, na condição de
fornecedores, e, como tal, são responsáveis pelos danos causados aos consumidores, em decorrência de sua atividade. Com efeito, tendo em
vista a responsabilidade objetiva da fornecedora e a inversão ope legis do ônus da prova, em prol do consumidor demandante (art. 14, § 3º,
CDC), compete à instituição financeira ré comprovar a efetiva contratação do serviço em debate. 2. O analfabetismo não causa absoluta
incapacidade civil, posto que analfabeto é capaz para certos atos da vida civil, contudo, é necessário para a validade dos atos praticados por
essas pessoas nestas condições, o preenchimento de requisitos para que não seja considerado ato nulo. Somente através de escritura pública
ou, ainda, por meio de procurador constituído por meio de instrumento público é possível considerar que o analfabeto contraiu obrigações. 3. Ante
a inversão do ônus da prova, o ora apelado não demonstrou a legitimidade de seus atos, não tendo anexado ao processo a cópia do contrato
acompanhado de instrumento procuratório público, conferindo poderes ao procurador para que o contrato se revestisse de legalidade, bem como
o comprovante de depósito do valor contratado. Desta feita, impõe-se o dever de indenizar o dano moral provocado, ante a nulidade do contrato,
porque caracterizado ato ilícito por parte da instituição financeira demandada, sendo in re ipsa, prescindindo de prova da sua efetiva ocorrência.
4. Assim, deve ser aplicada no caso em epígrafe a Teoria do Valor do Desestímulo, que consiste basicamente na sanção que aflige o Autor do
dano, de modo que o desestimule a praticar condutas análogas, ou seja, a novas práticas lesivas, servindo a condenação como aviso a
sociedade, mostrando que certos comportamentos contrários aos ditames morais, recebem a repulsa do direito. Nessa esteira, considerando a
conduta ilícita e a extensão do dano causado ao apelante, considero proporcional o valor de R$3.000,00 (três mil reais). 5. Assim, verificado o
desconto sem a anuência da parte, não havendo qualquer comprovação de suspensão ou cancelamento destes antes da demanda, é devido o
pagamento em dobro dos valores indevidamente cobrados. Anota-se, por oportuno, que a citada norma não exige a ocorrência de má-fé na
cobrança, de forma que a configuração do engano injustificável já é suficiente para aplicar o art. 42, parágrafo único, do CDC. 6. Quanto os
honorários advocatícios, a teor do que dispõe o art.85, §2° do NCPC, sua fixação deve levar em conta a atividade desenvolvida, a natureza da
causa, o tempo de tramitação da demanda e o zelo do advogado.Diante disso, fixo os honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor
da condenação. 7. Recurso Conhecido e Provido.
DECISÃO
Acordam os componentes da 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
presente Apelação, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a sentença \"a quo\", para anular o contrato de empréstimo objeto da ação e
condenar o Apelado à restituição dos valores indevidamente descontados, bem como à indenização de danos morais no valor de R$3.000,00
(três mil reais), devendo a condenação ser corrigida monetariamente a partir do arbitramento (Súmula 362 do STJ) e incidir juros a partir da data
do evento danoso (Súmula 54 do STJ), aplicando-se o instituto da compensação inserida no art. 368 do Código Civil, uma vez que o ora Apelante
deve devolver o valor depositado na sua conta, na forma do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores: Des. Hilo
de Almeida Sousa (Presidente/Relator), Des.Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente
Justificadamente: Des. Francisco Antonio Paes Landim Filho. Presente à sessão a Exma. Sra. Dra. Rosangela de Fátima Loureiro Mendes,
Procuradora de Justiça. O referido é verdade e dou fé. SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,
em Teresina, 23 de agosto de 2017.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.000443-8
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PICOS/1ª VARA
AGRAVANTE: J EDSON DE CARVALHO - ME
ADVOGADO(S): BENEDITO VIEIRA MOTA JUNIOR (PI006138) E OUTROS
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10.22. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.007106-0437023 

10.23. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.005734-0437054 

AGRAVADO: BANCO MERCEDES BENZ DO BRASIL S/A
ADVOGADO(S): LAURISSE MENDES RIBEIRO (PI003454) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-LEI 911/69. ADIMPLEMENTO
SUBSTANCIAL DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. INCOMPATIBILIDADE ABSOLUTA. NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. PRECEDENTE DO STJ. RESP Nº 1622555/MG. SUPERAÇÃO DO ANTERIOR ENTENDIMENTO DA 3ª
CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL DO TJPI. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Pela teoria do adimplemento substancial, \"(...), não se
deve acolher a pretensão do credor de extinguir o negócio em razão de inadimplemento que se refira a parcela de menor importância do conjunto
de obrigações assumidas e já adimplidas pelo devedor.\" (STJ - REsp 1255179/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 18/11/2015). 2. No julgamento do REsp 1622555 /MG, em 22/02/2017, sob a relatoria do Min. Marco Buzzi
e com voto vencedor do Min. Marco Aaurélio Bellizze, o STJ deu novas luzes ao tema da aplicabilidade da teoria do adimplemento substancial às
ações de busca e apreensão fundadas no Decreto-lei 911/69. Nessa ocasião, foi reconhecido que há uma \"absoluta incompatibilidade\" entre a
lei de regência processual das alienações fiduciária de bens móveis e a teoria do adimplemento substancial, na medida em que, ao dispor sobre
a ação de busca e apreensão, o Decreto-lei não faz nenhuma restrição sobre a extensão da mora do devedor, mas, ao contrário, prevê que,
proposta esta ação pelo credor fiduciário e comprovada a mora, o bem só poderá ser restituído ao devedor, livre de ônus, se ele quitar toda a
dívida (incluídos os débitos vencidos, vincendos e demais encargos), como já inclusive foi consolidado, no julgamento de recursos especiais
repetitivos. 3. A aplicação desvirtuada da teoria do adimplemento substancial para afastar a imposição da medida de busca e apreensão do
veículo, mesmo diante da comprovação da mora, com base na ocorrência de pagamento de parte substancial do valor do contrato, enfraquece a
força normativa do Decreto-lei 911/69 e caracteriza um desestímulo ao cumprimento integral do contrato pelo devedor. 4. Assim, correta a
decisão de piso que deferiu a liminar de busca e apreensão, mesmo quando o devedor já quitou mais de 80% (oitenta por cento) das parcelas
pactuadas, em nome da boa-fé objetiva. 5. Por todo o exposto, conheço do presente recurso, para no mérito, negar-lhe provimento, revogando a
liminar anteriormente concedida e mantendo a decisão de piso em todos os seus termos.
DECISÃO
Acordam os componentes da 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente Agravo de Instrumento, para, no mérito, negar-lhe provimento, revogando a liminar anteriormente concedida e mantendo a decisão de
piso em todos os seus termos, na forma do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores: Des. Hilo de Almeida
Sousa (Presidente/Relator), Des.Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente
Justificadamente: Des. Francisco Antonio Paes Landim Filho. Presente à sessão a Exma. Sra. Dra. Rosangela de Fátima Loureiro Mendes,
Procuradora de Justiça. O referido é verdade e dou fé. SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,
em Teresina, 23 de agosto de 2017.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.007106-0
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: DIELSON VENUTO BARROS SILVA
ADVOGADO(S): MARIO NILTON DE ARAUJO (PI002590)
AGRAVADO: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA.
ADVOGADO(S): NELSON PASCHOALOTTO (SP108911) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-LEI 911/69 AUSÊNCIA DE PREECHIMENTO DOS REQUISITOS.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO. MUDANÇA DE ENDEREÇO. MORA NÃO COMPROVADA . 1. A lei de
alienação fiduciária permite que o credor fiduciário requeira a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, desde que comprovada a
mora, podendo a comprovação ser feita por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do
título, conforme o art.2°,§2°e art. 3° do Decreto-Lei 911/69 vigente à época do fato. 2. a Súmula 72 do STJ afirma que \"a comprovação da mora é
imprescindível à busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente\". 3. Assim, o simples vencimento do prazo para o cumprimento da
obrigação não é suficiente para a comprovação da mora, sendo necessário o envio da notificação extrajudicial ao endereço fornecido pelo autor
no contrato, dispensada a notificação pessoal. 4. Compulsando os autos verifica-se que realmente o endereço a qual foi entregue a notificação
extrajudicial (fls. 29) diverge do endereço fornecido pelo agravante no contrato (fls. 22). 5. Assim, não há que se falar em constituição em mora o
que desautoriza a busca e apreensão do veículo, o que deveria implicar na extinção do processo sem resolução do mérito, não podendo,
portanto, subsistir a decisão do juiz que determinou a busca e apreensão do bem. 6. Diante do exposto, conheço do recurso e dou-lhe
provimento, para confirmar a liminar anteriormente concedida por este Egrégio Tribunal, e reformar a decisão \"a quo\", revogando a liminar de
busca e apreensão do veículo e determinando a restituição do bem ao agravante, que deverá assumir o encargo de fiel depositário.
DECISÃO
Acordam os componentes da 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente Agravo de Instrumento e dar-lhe provimento, para confirmar a liminar anteriormente concedida por este Egrégio Tribunal de Justiça e
reformar a decisão \"a quo\", revogando liminar de busca e apreensão do veículo e determinando a restituição do bem ao agravante, que deverá
assumir o encargo de fiel depositário, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores: Des. Hilo de
Almeida Sousa (Presidente/Relator), Des.Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Ausente
Justificadamente: Des. Francisco Antonio Paes Landim Filho. Presente à sessão a Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino,
Procuradora de Justiça. O referido é verdade e dou fé. SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,
em Teresina, 30 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.005734-0
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: VARZEA GRANDE/VARA ÚNICA
APELANTE: I. F. S. C.
ADVOGADO(S): ANTONIO ROBERTO PEREIRA RODRIGUES (PI010654)
APELADO: E. F. S.
ADVOGADO(S): RAYSA IARA FONTES GOMES RODRIGUES (PI011492) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
CIVIL - APELAÇÃO - ALIMENTOS - EX COMPANHEIROS - NÃO CONFIGURAÇÃO DO BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE -
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO - SENTENÇA REFORMADA 1. A obrigação alimentar entre cônjuges/companheiros é resultante do dever
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10.24. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001556-8437552 

10.25. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2015.0001.011906-7437554 

de solidariedade (art. 1.694 do Código Civil) e de mútua assistência (art. 1.566, III, do Código Civil). 2. A questão central da presente lide gira em
torno da necessidade de o apelado receber alimentos, bem como da possibilidade de a apelante provê-los. 3. Da análise dos autos, depreende-
se que o autor, ora apelado, recebe auxílio acidente previdenciário, correspondente a meio salário mínimo, contudo não há evidências da
extensão da incapacidade de que restou acometido. Na inicial, o autor apenas afirma que houve \"redução da capacidade laborativa\" e não
incapacidade para toda e qualquer atividade. Da mesma forma, não há documentos hábeis a demonstrarem a real necessidade financeira do
requerente, que se limitou a pedir o valor de 30 % (trinta por cento) do valor remuneratório percebido pela apelante. 4. Portanto, não se
verificando a comprovação satisfatória de que o alimentando não possui condições de prover seu próprio sustento, não há como se manter a
sentença a quo. 5. Verifica-se que a apelante não tem capacidade financeira para arcar com o pagamento de alimentos ao apelado, no importe
fixado na sentença (qual seja, meio salário mínimo), sem comprometer a sua própria mantença e daqueles que vivem em sua dependência. 6.
Recurso conhecido e provido, determinando a reforma da sentença recorrida, de modo a desobrigar a apelante do pagamento da pensão
alimentícia ao seu ex companheiro.
DECISÃO
Acordam os componentes da 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
presente Apelação para, no mérito, dar-lhe provimento, determinando a reforma da sentença recorrida, de modo a desobrigar a Apelante do
pagamento da pensão alimentícia ao seu ex-companheiro, nos termos do voto do Relator. Participaram do julgamento os Excelentíssimos
Senhores: Des. Hilo de Almeida Sousa (Presidente/Relator), Des.Haroldo Oliveira Rehem (convocado) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz
designado). Ausente Justificadamente: Des. Francisco Antonio Paes Landim Filho. Presente à sessão a Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta
de Moura Rufino, Procuradora de Justiça. O referido é verdade e dou fé. SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 30 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001556-8
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PADRE MARCOS/VARA ÚNICA
APELANTE: JOSÉ VAQUEIRO DA SILVA
ADVOGADO(S): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA (PI004027A) E OUTROS
APELADO: BANCO BMG S.A.
ADVOGADO(S): FLÁVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA (MG109730) E OUTROS
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL CONTRATO DE EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. CONSUMIDOR ANALFABETO E IDOSO.
HIPERVULNERABILIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. NECESSIDADE DE CELEBRAÇÃO POR ESCCRITURA PÚBLICA OU POR
PROCURADOR CONSTITUÍDO PARA ESTE FIM. NULIDADE DECLARADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO BANCO. INDENIZAÇÃO
POR DANO MORAL. RESTITUIÇÃO EM DOBRO DOS VALORES DESCONTADOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA
REFORMADA. 1. Cabe salientar que os bancos e as instituições financeiras estão sujeitos ao Código de Defesa do Consumidor, na condição de
fornecedores, e, como tal, são responsáveis pelos danos causados aos consumidores, em decorrência de sua atividade. Com efeito, tendo em
vista a responsabilidade objetiva da fornecedora e a inversão ope legis do ônus da prova, em prol do consumidor demandante (art. 14, § 3º,
CDC), compete à instituição financeira ré comprovar a efetiva contratação do serviço em debate. 2. O analfabetismo não causa absoluta
incapacidade civil, posto que analfabeto é capaz para certos atos da vida civil, contudo, é necessário para a validade dos atos praticados por
essas pessoas nestas condições, o preenchimento de requisitos para que não seja considerado ato nulo. Somente através de escritura pública
ou, ainda, por meio de procurador constituído por meio de instrumento público é possível considerar que o analfabeto contraiu obrigações. 3. Ante
a inversão do ônus da prova, o ora apelado não demonstrou a legitimidade de seus atos, não tendo anexado ao processo a cópia do contrato
acompanhado de instrumento procuratório público, conferindo poderes ao procurador para que o contrato se revestisse de legalidade, bem como
o comprovante de depósito do valor contratado. 4. Assim, deve ser aplicada no caso em epígrafe a Teoria do Valor do Desestímulo, que consiste
basicamente na sanção que aflige o Autor do dano, de modo que o desestimule a praticar condutas análogas, ou seja, a novas práticas lesivas,
servindo a condenação como aviso a sociedade, mostrando que certos comportamentos contrários aos ditames morais, recebem a repulsa do
direito. Nessa esteira, considerando a conduta ilícita e a extensão do dano causado ao apelante, considero proporcional o valor de R$3.000,00
(três mil reais). 5. Assim, verificado o desconto sem a anuência da parte, não havendo qualquer comprovação de suspensão ou cancelamento
destes antes da demanda, é devido o pagamento em dobro dos valores indevidamente cobrados. Anota-se, por oportuno, que a citada norma não
exige a ocorrência de má-fé na cobrança, de forma que a configuração do engano injustificável já é suficiente para aplicar o art. 42, parágrafo
único, do CDC. 6. Quanto os honorários advocatícios, a teor do que dispõe o art.85, §2° do NCPC, sua fixação deve levar em conta a atividade
desenvolvida, a natureza da causa, o tempo de tramitação da demanda e o zelo do advogado.Diante disso, fixo os honorários advocatícios em
20% (vinte por cento) do valor da condenação. 7. Recurso Conhecido e Provido.
DECISÃO
Acordam os componentes da 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
presente Apelação, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, reformando a sentença \"a quo\", somente para condenar o apelado à restituição
em dobro dos valores indevidamente descontatos, bem como à indenização por danos morais no valor de R$3.000,00 (três mil reais), mas
condenando o Autor/Apelante a devolver o valor depositado em sua conta, aplicando, assim, o instituto da compensação inserida no artigo 368 do
Código Civil, devendo as duas obrigações se extinguirem até onde se compensarem; devendo a condenação ser corrigida monetariamente a
partir do arbitramento (Súmula 362 do STJ) e incidir juros a partir da data do evento danoso (Súmula 54 do STJ), nos termos do voto do relator.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Senhores: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho (Presidente), Des. Hilo de Almeida Sousa
(Relator) e Dr. Olímpio José Passos Galvão (Juiz designado). Presente à sessão a Exma. Sra. Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes,
Procuradora de Justiça. O referido é verdade e dou fé. SALA DAS SESSÕES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ,
em Teresina, 21 de junho de 2017.

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº. 2015.0001.011906-7
ORIGEM : TERESINA / 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA
ÓRGÃO JULGADOR : 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
1ª APELANTE : SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO - STRANS
ADVOGADO : PAULO CÉSAR MATOS DE MOARES (OAB/PI nº. 6.649)
1ª APELADA : MÁRCIA REGINA MACHADO DE AZEVEDO
ADVOGADA : PATRÍCIA MARIA VIEIRA VERAS DE ALBUQUERQUE E AZEVEDO (OAB/PI nº. 8.327)
2ª APELANTE ADESIVA : MARCIA REGINA MACHADO DE AZEVEDO
2ª APELADA : SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO - STRANS
RELATOR : DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 40



10.26. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.004403-9437632 

10.27. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.003898-9437638 

PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE MULTA C/C
RESTITUIÇÃO DE VALOR E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ADESIVO POR
AUSÊNCIA DO RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL. REJEIÇÃO. DEFERIMENTO TÁCITO DOS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE
JUDICIÁRIA À RECORRENTE ADESIVA. MÉRITO. MULTA DE TRÂNSITO APLICADA INDEVIDAMENTE. PLACA DE VEÍCULO CLONADA.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA AUTARQUIA PÚBLICA MUNICIPAL. DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO. DANO MORAL CONFIGURADO.
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. RECURSO ADESIVO NÃO CONHECIDO. 1. O
entendimento jurisprudencial dominante é no sentido de que a ausência de manifestação do magistrado a quo sobre o pedido de concessão da
Justiça Gratuita enseja deferimento tácito do benefício. 2. Os documentos de prova acostados aos autos demonstram que o veículo detectado no
Auto de Infração não corresponde ao automóvel da autora/apelada, pois, a imagem captada pelo sensor mostra, claramente, uma motocicleta,
enquanto que a apelada é proprietária de um veículo automotor, marca/modelo VW/GOL 1.0, placa NHW 9042, levando-nos a crer que as placas
de identificação do veículo da autora/apelada foram clonadas. 3. Nos termos do art. 37, § 6º, da CF/88, a responsabilidade da STRANS é
objetiva, sob a modalidade do risco administrativo, devendo responder pelos danos que seus agentes causarem a terceiros sendo, para tanto,
suficiente a prova do nexo de causalidade entre o ato praticado e o dano dele advindo, e, desnecessária a comprovação de culpa. 4. Desta
forma, o ato ilícito praticado pela STRANS/apelante, consubstanciado em aplicar multa indevida à apelada, eis que, esta não era a proprietária do
veículo fotografado pelo equipamento de fiscalização eletrônica, causou-lhe abalo moral, constrangimento e prejuízos de toda ordem, ensejando,
assim, o dever de indenizar, pois, presentes os elementos necessários para a configuração da responsabilidade civil da recorrente (nexo causal
entre a situação danosa com o resultado). 5. Quantum indenizatório minorado, em observância aos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade. 6. Nos termos do art. 500, caput, do CPC/1973, vigente à época, recepcionado pelo art. 997, § 1º, do NCPC, o recurso
adesivo só é admitido na hipótese de sucumbência recíproca, o que não ocorreu no caso em comento, tendo o magistrado a quo julgado
procedentes os pedidos autorais, nos termos da petição inicial, razão pela qual, este não deve ser conhecido. 7. Apelação Cível e Reexame
Necessário conhecidos e parcialmente providos. 8. Recurso Adesivo não conhecido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
Apelação Cível, pois, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade para rejeitar a preliminar de não conhecimento do recurso
suscitada pelo Ministério Público Superior e, no mérito, dar parcial provimento ao recurso interposto pela apelante STRANS e o Reexame
Necessário reformando a sentença apenas para reduzir o quantum indenizatório par R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e, por não haver sucumbência,
não conheceram o Recurso Adesivo por não ter havido sucumbência, em consonância com o parecer parcial do Ministério Público Superior. Sem
honorários advocatícios nesta fase recursal, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.004403-9
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PARNAÍBA/4ª VARA
REQUERENTE: MUNICÍPIO DE PARNAÍBA-PI
ADVOGADO(S): ERNESTINO RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR (PI003959)
REQUERIDO: ELIAS DE ARAÚJO VERAS
ADVOGADO(S): MANOEL MESQUITA DE ARAÚJO NETO (PI006289B)
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA
ESTADUAL E DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM AFASTADAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.
INEXISTÊNCIA. RESERVA DO POSSÍVEL. NÃO CABIMENTO. CONCESSÃO DE LIMINAR CONTRA O PODER PÚBLICO. POSSIBILIDADE.
DESRESPEITO À REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA DENTRO DO SUS. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. É entendimento consolidado nesta Corte de Justiça, em conformidade com os Tribunais Superiores, de que as
entidades políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) respondem solidariamente pela prestação de assistência à saúde das pessoas
carentes, na forma da lei, podendo ser acionadas em juízo, em conjunto ou isoladamente.(Súmula nº. 02 do TJPI). 2. A liminar foi concedida em
respeito a direito fundamental à vida que sobrepõe-se a norma infraconstitucional de cunho material. Não se trata, pois, de esgotar o objeto da
ação, mas garantir eficácia à tutela de urgência, em vista da presença dos requisitos da demora e verossimilhança das alegações formuladas. 3.
Verificando-se que a Administração Municipal não demonstrou manifesta impossibilidade no tocante ao custeio da cirurgia indicada ao paciente,
não lhe assiste razão quanto à escusa da reserva do possível. 4. A imposição do Judiciário com vistas à integralização do direito à saúde não
viola a princípio da separação dos poderes. 5. Não prospera a irresignação do ente impetrado quanto à necessidade de repartição de
competências dentro do SUS. A medida autorizadora encontra-se amparada no respeito à garantia fundamental do direito à vida e à saúde
assegurados na Carta Magna, ou seja, de que o direito fundamental à vida sobrepõe-se a norma infraconstitucional de cunho material. 6.
Apelação Cível conhecida e improvida.
DECISÃO

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.003898-9
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: BATALHA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MUNICÍPIO DE BATALHA-PI
ADVOGADO(S): ADRIANO MOURA DE CARVALHO (PI004503) E OUTROS
REQUERIDO: M. MACIEL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
ADVOGADO(S): MILENA MARIA COSTA MACIEL (PI010629) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
REEXAME NECESSÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL. RELAÇÃO JURÍDICA
DEMONSTRADA ATRAVÉS DO ADITIVO DE CONTRATO. DÍVIDA RECONHECIDA PELO GESTOR ANTERIOR. ALEGAÇÃO DE
IRREGULARIDADE ANTE A NÃO APRESENTAÇÃO DE NOTA DE EMPENHO. ARGUMENTO AFASTADO SOB PENA DE SE CONFIGURAR
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. EXISTÊNCIA DE INQUÉRITO POLICIAL ARQUIVADO VISANDO
APURAR A PRÁTICA EM NOTAS FISCAIS NÃO CONTAMINA A PRESENTE AÇÃO, HAJA VISTA, ALUDIDAS NOTAS NÃO FAZEREM PARTE
DA PRESENTE AÇÃO DE COBRANÇA. REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL IMPROVIDOS. SENTENÇA MANTIDA. 1 - Resta
inconteste a efetiva demonstração da relação jurídica entre as partes, compreendida pelo fornecimento de combustível ao Município apelante, em
razão das partes terem prorrogado por mais 01 (um) ano o contrato de fornecimento de combustível, através do Aditivo de Contrato. 2 - Embora
não tenha havido a apresentação de nota da nota de empenho das despesas, na forma do art. 60, da Lei nº 4.320/64, a jurisprudência tem
reconhecido que, diante da caracterização da prestação do serviço a Administração Pública não pode se furtar e adimplir suas dívidas, sob pena
de se configurar a hipótese de enriquecimento sem causa. 3- A moralidade administrativa é um princípio basilar da Administração Pública, haja
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10.28. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.001822-6437262 

10.29. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006316-2437295 

10.30. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.007653-3437330 

vista que a ordem administrativa é baseada na confiança, boa-fé e na probidade. Deste modo, em havendo a prestação do serviço, fato
reconhecido pelo gestor anterior, quando da assinatura do reconhecimento da dívida aqui cobrada, deve o apelante efetuar o pagamento, sob
pena de enriquecimento ilícito. 4- Reexame Necessário e Apelação Civil improvidos. 5- Sentença mantida.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
Reexame Necessário e da Apelação, para negar-lhes provimento, mantendo-se incólume a sentença monocrática, em parcial conformidade com
o parecer ministerial. Sem honorários advocatícios, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7 do STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.001822-6
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
APELANTE: BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADO(S): EDNAN SOARES COUTINHO MOURA (PI001841) E OUTROS
APELADO: FRANCISCO SOUSA RODRIGUES
ADVOGADO(S): VINICIUS CABRAL CARDOSO (PI005618) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
APELAÇÃO CIVIL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA PARA APRECIAR EXECEÇÃO DE
INCOMPETÊNCIA. AFASTADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM BASE NO ART. 267, III DO CPC DE 1973. ABANDONO DA CAUSA.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. SENTENÇA CASSADA. 1 - A nulidade da sentença para a finalidade determinar o processamento
da Exceção de Incompetência não haverá resultado útil ao processo, pois, o objeto pretendido na exceção foi deferido na Ação de Busca e
Apreensão, tendo o processo tramitado na 8ª Vara Cível desta Capital. Preliminar afastada. 2 - A intimação dos atos processuais quando a parte
está regularmente representada nos autos é requisito cuja ausência induz nulidade. É nula a decisão que extingue o processo por abandono da
causa, sem que tenha ocorrido a intimação do patrono da parte interessada, circunstância destes autos, em que a extinção ocorreu sem prévia
intimação ao patrono do apelante, razão pela qual, forçoso se faz cassar a sentença atacada. 3 - Recurso de Apelação conhecido e provido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente recurso para declarar prejudicada a preliminar suscitada pelo Ministério Público Superior quanto ao julgamento da Exceção da
Incompetência e, no mérito, dar-lhe provimento declarando a nulidade da sentença, determinando o retorno dos autos do processo ao juízo de
origem para prosseguimento da ação.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006316-2
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: ELESBÃO VELOSO/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MARIA SENHORA VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO(S): FRANCISCO ROBERTO MENDES OLIVEIRA (PI007459) E OUTROS
REQUERIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A.
ADVOGADO(S): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO (PE023255) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO REALIZADO POR TERCEIRO. FRAUDE NA CONTRATAÇÃO.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DA
COMPROVAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DE VALORES. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NECESSIDADE.
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE NO QUANTUM INDENIZATÓRIO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. O banco apelado não
logrou êxito em demonstrar ao longo dos autos a efetiva contratação, assim como a transferência em favor da apelada, do valor supostamente
contratado. 2. Os transtornos causados à autora/apelante, ante os descontos indevidos de seu benefício previdenciário acarretou transtornos de
toda ordem, haja vista tratar-se de pessoa com parcos recursos, portanto, de fato, extrapola os limites do mero dissabor. Nesses casos, é
desnecessária a comprovação específica do prejuízo, pois o dano se extrai por mera verificação da conduta, in re ipsa. 3. A restituição em dobro,
no caso, é medida que se impõe. 4. Observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, razoável a quantia de R$ 3.000,00 (três
mil reais) e acréscimos legais, a título de danos morais. 5. Recurso conhecido e provido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente recurso, para, no mérito, dar-lhe provimento, julgando procedentes os pedidos iniciais e, em consequência, condenaram o réu/apelante
a restituir, em dobro a(s) parcela(s) indevidamente descontada(s) do seu benefício previdenciário, sobre os quais incidindo-se correção monetária
a partir dos respectivos descontos e juros de mora de 1% ao mês, a partir da data da citação e, ainda, ao pagamento de indenização por danos
morais `a parte autora/apelada no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), com correção monetária a contar desta decisão e juros de mora de 1% ao
mês a partir da data do evento danoso (primeiro desconto indevido). Ausente o parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.007653-3
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FRONTEIRAS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: RAIMUNDO AGAPITO DE CARVALHO
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI12751)
REQUERIDO: BANCO PAN S.A
ADVOGADO(S): FELIPE ANDRES ACEVEDO IBANEZ (SP206339) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. JULGAMENTO ANTECIPADO. CONTRATO BANCÁRIO.
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.. DEMONSTRAÇÃO DE PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E O NÃO ATENDIMENTO, RESTANDO
CONFIGURADA A PRETENSÃO RESISTIDA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SENTENÇA NULIFICADA. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. 1- De acordo com a decisão contida no Recurso Especial n° 1349453/MS, para o manejo da ação cautelar de exibição de documentos
bancários, é necessária a demonstração da existência de relação jurídica entre as partes, a comprovação de prévio pedido à instituição financeira
não atendido em prazo razoável, e o pagamento do custo do serviço conforme previsão contratual e normatização da autoridade monetária. 2. No
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10.31. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.000642-3437375 

10.32. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.011961-8437377 

10.33. AGRAVO REGIMENTAL Nº 2017.0001.004878-1437381 

caso destes autos, o autor instruiu a petição inicial com a cópia do extrato de consignações, demonstrando a existência do desconto em seu
benefício previdenciário, referente ao contrato em debate, assim como o requerimento administrativo, constando o número do aludido contrato e o
aviso de recebimento dos Correios, tendo ajuizado a Ação de Exibição de Documentos ante a inércia da parte reclamada ao não responder à
notificação procedida, razão pela qual, coube à parte autora propor a presente, haja vista que, a presente a pretensão fora resistida pelo
banco/apelado. 3. Por outro lado, em razão da não angularização processual, tendo sido julgada a ação improcedente, liminarmente, não houve
demonstração por parte do apelado acerca da necessidade do pagamento do custo do serviço para a entrega da documentação, razão a
pretensão deduzida pelo apelante deve prosperar. 4. Sentença nulificada. Recurso conhecido e provido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí,à unanimidade, em conhecer da
presente apelação para dar-lhe provimento para decretar a nulidade da sentença primeva, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem
para que seja realizado o regular processamento do feito. Condenaram o apelado ao pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 85, §§ 2º e 11, do NCPC. Ausência de parecer
do Ministério Público Superior quanto ao mérito recursal.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.000642-3
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: LUZILÂNDIA/VARA ÚNICA
APELANTE: BENEDITA RAMOS DE SOUSA E OUTROS
ADVOGADO(S): JAMES GUIMARÃES DO NASCIMENTO (PI005611) E OUTROS
APELADO: CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO(S): CELSO BARROS COELHO NETO (PI002688) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SENTENÇA
QUE NÃO ATENDE A REGRA CONTIDA NO INCISO IX, ART. 93 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AO ART. 458 CPC/1973. RECURSO
CONHECIDO. PRELIMINAR ACOLHIDA. SENTENÇA ANULADA. 1. A ausência de fundamentação da decisão pelo magistrado, além de afrontar
o art. 93, IX, da CF, impossibilita à parte o seu eficaz ataque pela via recursal própria, inviabilizando, ainda, a aferição da pertinência e correção
do ato judicial recorrido. 2. É nula asentençaque não preenche os requisitos constantes no art. 458 do CPC/1973 (art. 489 CPC/2015) e ao art.
93, inc. IX, da Constituição Federal, haja vista que, sem a indicação precisa dos elementos fático-probatórios em que se funda, não se pode
constituir em decisão válida, uma vez que, além de omitir aos jurisdicionados o conhecimento dos motivos que assentaram suas razões de
convencimento, constitui-se verdadeira negativa de prestação jurisdicional. 3. Preliminar acolhida. Sentença nulificada.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conheceram do
recurso para acolher a preliminar de nulidade da sentença ante a ausência de fundamentação e, via de consequência, determinaram o retorno
dos autos à origem para seu regular processamento, em dissonância com o parecer oral emitido pelo Ministério Público. Sem honorários
advocatícios, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC,

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.011961-8
ORIGEM : CANTO DO BURITI/ VARA ÚNICA
ÓRGÃO JULGADOR : 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
EMBARGANTE : BV FINANCEIRA S/A
ADVOGADOS : MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI (OAB/PI Nº 8.203-A) E OUTROS
EMBARGADA : MARIA DA CONCEIÇÃO SOUSA
ADVOGADO : PEDRO RIBEIRO MENDES (OAB/PI Nº 8303)
RELATOR : DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. ART. 1.022, II, DO NCPC. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. O cabimento dos Embargos de Declaração está restrito às hipóteses do art. 1.022, I, II e III, do NCPC. Os
aclaratórios não se prestam ao propósito de reexame da matéria já enfrentada. 2. As matérias levantadas nos aclaratórios foram
satisfatoriamente analisadas no Acórdão ora embargado, não havendo qualquer omissão ou contradição a ser supridas. 3. Embargos
declaratórios conhecidos e improvidos.
DECISÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. ART. 1.022, II, DO NCPC. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. O cabimento dos Embargos de Declaração está restrito às hipóteses do art. 1.022, I, II e III, do NCPC. Os
aclaratórios não se prestam ao propósito de reexame da matéria já enfrentada. 2. As matérias levantadas nos aclaratórios foram
satisfatoriamente analisadas no Acórdão ora embargado, não havendo qualquer omissão ou contradição a ser supridas. 3. Embargos
declaratórios conhecidos e improvidos.

AGRAVO INTERNO Nº 2017.0001.004878-1 NA APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2016.0001.008213-9
ORIGEM : TERESINA /7ª VARA CÍVEL
ÓRGÃO JULGADOR : 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
APELANTE : AYMORÉ - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S/A
ADVOGADOS : ALESSANDRA AZEVEDO ARAÚJO FURTUNATO (OAB/PI Nº 11826) E OUTROS
APELADA : YOLANDA CASTELO BRANCO FRANCA
RELATOR : DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. RECURSO INTERPOSTO EM FACE DE SENTENÇA
PUBLICADA EM 16 DE MARÇODE 2017. VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. CONTAGEM DO PRAZO EM DIAS
CORRIDOS. INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO NÚMERO 02, DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 1.Enunciado Administrativo nº. 2 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA dispõe que \"aos recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele prevista. 2. Tendo sido a sentença publicada ainda na vigência do antigo CPC, a contagem do prazo recursal deve
obedecer os ditames legais nele contidos, ou seja, de forma corrida e não em dias úteis como determina o novo diploma legal. 3. Não preenchido
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10.34. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2014.0001.007017-7437421 

10.35. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.013841-8437423 

10.36. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006956-5437484 

o pressuposto de admissibilidade referente à tempestividade recursal, correta a decisão recorrida que não conheceu da apelação cível em razão
de sua intempestividade. 4. Agravo Interno conhecido e improvido. Decisão mantida.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente Agravo Interno, visto que preenchidos os requisitos legais de admissibilidade, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo, in
totum, a decisão recorrida.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2014.0001.007017-7
ORIGEM : PARNAÍBA /4ª VARA
ÓRGÃO JULGADOR : 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
EMBARGANTE : MUNICÍPIO DE PARNAÍBA-PI
ADVOGADOS :WILLIAN GUIMARÃES SANTOS DE CARVALHO (OAB/PI Nº 2.644) E OUTROS
EMBARGADOS : CARLOS EUGÊNIO LIMA SILVA E OUTROS
ADVOGADO :JOSÉ AMÂNCIO DE ASSUNÇÃO NETO (OAB/PI Nº 5.292)
RELATOR : DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. ERRO MATERIAL. ART. 1.022, III, DO NCPC. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Existindo no acórdão erro material, passível de correção, não há que se falar em nulidade do acórdão, mas sim
em parcial provimento para corrigir o erro apontado. 3. Embargos declaratórios conhecidos e parcialmente providos.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, , à unanimidade, em conhecer
dos presentes embargos de declaração, visto que preenchidos os requisitos legais de admissibilidade, para, no mérito, dar-lhe parcial provimento,
para corrigir o erro material proferido no acórdão devendo, onde consta a expressão devolvendo em dobro os descontos indevidos, lê-se o termo
devolvendo os valores descontados indevidamente, ficando os demais termos do acórdão. Sem honorários advocatícios, nos termos do
Enunciado Administrativo nº 7, do STJ, c/c o art.14, 2ª parte, do Novo CPC, aplicável à espécie.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.013841-8
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: SIMÕES/VARA ÚNICA
APELANTE: LAUDILINA JULIA DE JESUS SILVA
ADVOGADO(S): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA (PI011532) E OUTROS
APELADO: BANCO BMG S.A.
ADVOGADO(S): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO (PE023255) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR FATO DO SERVIÇO. SUPOSTA FRAUDE BANCÁRIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL RECONHECIDA PELO
JUÍZO A QUO. ARTIGO 27 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TERMO INICIAL. A PARTIR DO ÚLTIMO DESCONTO INDEVIDO.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - Aplica-se, ao caso em apreço, o Código de Defesa do Consumidor. Com efeito, os partícipes da
relação processual tem suas situações amoldadas às definições jurídicas de consumidor e fornecedor, previstas, respectivamente, nos artigos 2º
e 3º do CDC. 2 - De acordo com o artigo 27 do CDC, prescreve em cinco anos a pretensão à reparação pelos danos causados por fato do
produto ou do serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a contagem do prazo a partir do último desconto realizado. 3 - No caso em
espécie, os descontos oriundos do contrato questionado na demanda, iniciaram-se em 05/2009 com término em 12/2009, tendo o autor/apelante
ajuizado a ação somente em 23/11/2016, ou seja, quase 07 (sete) anos após o último desconto. Portanto, fora do prazo quinquenal estabelecido
no Código de Defesa do Consumidor, impondo-se, desta forma, a extinção do processo, com resolução do mérito, nos termos do artigo 27 do
Código de Defesa do Consumidor c/c arts. 219, § 5º e 269, IV, ambos do CPC/73, em razão do reconhecimento da prescrição da pretensão do
autor, ora apelante. 4 - Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
Apelação Cível, pois, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo a sentença
em todos os seus termos, em dissonância com o parecer do Ministério Público Superior. Sem honorários advocatícios nesta fase recursal, nos
termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006956-5
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FRONTEIRAS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MANOEL PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751A)
REQUERIDO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO(S): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA (PI009499) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE/INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CONTRATUAL C/C
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REQUERIMENTO DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA PARA QUE A
PARTE RÉ APRESENTASSE O CONTRATO QUESTIONADO NA DEMANDA. NÃO APRECIAÇÃO PELO JUÍZO A QUO. JULGAMENTO DE
IMPROCEDÊNCIA LIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE DA SENTENÇA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. O
julgamento de improcedência com base no art. 285-A do CPC/1973, sem apreciação de pedido expresso de inversão do ônus da prova, para que,
a Instituição Financeira apresente o instrumento contratual questionado na demanda, prova esta essencial ao deslinde da lide, caracteriza o
cerceamento de defesa, impondo-se a necessária nulidade da sentença. 2. Devem os autos regressarem ao Juízo de origem, a fim de que, seja
promovida a adequada instrução do feito. 3. Sentença nulificada. 4. Recurso conhecido e provido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
presente Apelação Cível, pois, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade para, no mérito, dar-lhe provimento declarando a
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10.37. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008515-3437491 

10.38. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.013669-0437549 

10.39. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.009104-9437553 

nulidade da sentença ante o manifesto cerceamento de defesa, determinando o retorno dos autos ao Juízo de origem para que seja realizado o
regular processamento do feito, com produção de provas necessárias ao deslinde da lide, em consonância com o parecer do Ministério Público
Superior. Sem honorários advocatícios, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ c/c o artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC, aplicável à
espécie. Ausência de parecer do Ministério Público Superior quanto ao mérito recursal.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008515-3
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: ARRAIAL/VARA ÚNICA
APELANTE: ANISIO FERREIRA PASSOS
ADVOGADO(S): MARIA ZILDA SILVA BALDOINO (PI005075A) E OUTRO
APELADO: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
RELAÇÃO DE PREJUDICIALIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA PENDENTE DE JULGAMENTO. SENTENÇA DE MÉRITO DA PRESENTE
DEMANDA DEPENDE DO JULGAMENTO DA AÇÃO COLETIVA. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO PROCESSO PELO JUÍZO A QUO.
NULIDADE DA SENTENÇA RECONHECIDA DE OFÍCIO. RETORNO DOS AUTOS À VARA DE ORIGEM. 1 - Nos termos do art. 265, IV, a, do
CPC/1973, suspende-se o processo quando sua sentença de mérito depender do julgamento de outra demanda que constitua o objeto principal
daquela. 2 - A presente demanda discute a ocorrência de danos morais e materiais sofridos em decorrência de cobrança indevida realizada pela
parte ré, ora apelada, referente a débitos de energia elétrica dos meses de março a agosto de 2008, período em que teve o pagamento
suspenso, em decorrência de decisão liminar e sentença de mérito, nos autos da Ação Civil Pública. 3 - Resta claro que o julgamento desta ação
está condicionado ao trânsito em julgado da sentença proferida na Ação Civil Pública, ocasião em que será dirimida a questão acerca da alegada
cobrança indevida. 4 - Evidencia-se, pois, relação de prejudicialidade entre a Ação Civil Pública nº. 2009.0001.004829-2 e a presente Ação de
Indenização por Danos Materiais e Morais com Repetição do Indébito (Proc. nº. 0000267-85.2013.8.18.0083), impondo-se a suspensão da
presente ação até o trânsito em julgado da ação coletiva, nos termos do art. 265, inciso IV, alínea \"a\", do CPC/1973, vigente à época,
recepcionado pelo art. 313, V, \"a\", do CPC. 5 - Sentença nulificada de oficio, devendo os autos retornarem ao Juízo de origem para que se
aguarde o trânsito em julgado da ação coletiva, observando-se o prazo legal previsto no art. 265, § 5º, do CPC/1973, recepcionado pelo art. 313,
§ 4º, do CPC.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer da
presente Apelação Cível, pois, preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade, para, de ofício, decretar a nulidade da sentença, devendo
os autos serem remetidos ao Juízo de origem, em consonância com o parecer oral do Ministério Público Superior em sessão de julgamento.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.013669-0
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PIO IX/VARA ÚNICA
APELANTE: RAIMUNDA RITA DO NASCIMENTO
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751A)
APELADO: BANCO BONSUCESSO S.A.
ADVOGADO(S): SUELEN PONCELL DO NASCIMENTO (PE028490) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO
E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DETERMINAÇÃO DE INSTRUÇÃO DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO CUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE
RECURSO. INDEFERIMENTO DA EXORDIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ART. 267, I, CPC/1973.
IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA EM SEDE DE APELO. PRECLUSÃO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Não se
insurgindo, no momento oportuno e por intermédio do recurso adequado, contra a decisão interlocutória que determinou a instrução da petição
inicial para juntada aos autos do extrato da conta bancária de titularidade da recorrente, opera-se a preclusão sobre a matéria e, por isso, é
vedada sua rediscussão em sede de apelação. 2. O descumprimento do comando judicial que determina a instrução da exordial gera o seu
indeferimento e, via de consequência, a extinção do processo, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 284, parágrafo único, e 267,
inciso I, do Código de Processo Civil de 1973. 3. Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, , à unanimidade, em conhecer
da presente Apelação Cível, pois, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade para, no mérito, negar-lhe provimento mantendo-
se a sentença em sua integralidade. Condenaram a apelante ao pagamento dos honorários advocatícios nesta fase recursal, fixando-se em 5%
(cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos do artigo 85, §§ 2º e 11, do CPC, suspendendo a exigibilidade das obrigações
decorrentes de sua sucumbência, tendo em vista ser beneficiária da gratuidade judiciária, conforme disposto no artigo 98, § 3º, do CPC. Ausência
de parecer do Ministério Público Superior quanto ao mérito recursal.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2016.0001.009104-9
ORIGEM : TERESINA / 4ª VARA CÍVEL
ÓRGÃO JULGADOR : 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
EMBARGANTE : ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ
ADVOGADOS : AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (OAB/PI nº. 4.640) E OUTROS
EMBARGADO : LUIS SARAIVA DA COSTA
DEFENSORA PÚBLICA : SARA MARIA ARAUJO MELO
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. 1. O cabimento dos Embargos de Declaração está restrito às hipóteses do art. 1.022, I, II e III, do CPC. Os aclaratórios não se
prestam ao propósito de reexame da matéria já enfrentada. 2. As matérias levantadas nos aclaratórios foram satisfatoriamente analisadas no
Acórdão ora embargado, não havendo, pois, que se falar em omissão a ser suprida. 3. Embargos declaratórios conhecidos e não providos.
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10.40. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.009341-1437579 

10.41. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001393-6437629 

10.42. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.011307-0437634 

DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conheceram
dos presentes Embargos de Declaração, visto que, preenchidos os pressupostos processuais de admissibilidade para, no mérito, negar-lhes
provimento mantendo, in totum, o Acórdão embargado. Sem honorários advocatícios, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ c/c o
artigo 14, 2ª parte, do Novo CPC, aplicável à espécie.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.009341-1
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: SÃO GONÇALO DO PIAUÍ/VARA ÚNICA
APELANTE: BANCO BONSUCESSO S.A.
ADVOGADO(S): WILLIAM BATISTA NESIO (PI010208) E OUTROS
APELADO: ANTONIA PIRES DE MOURA
ADVOGADO(S): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS (PI004557)
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA TRANSFERÊNCIA DE
VALORES SUPOSTAMENTE CONTRATADOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE NO QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO NA SENTENÇA RECORRIDA. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1. Considerando que restaram ausentes nos autos a comprovação da formalização do contrato e, ainda, da
transferência dos valores supostamente contratados, necessário se faz condenar o banco réu à restituição, em dobro, das parcelas
indevidamente descontadas e, ainda, em indenização por danos morais. 2. Os transtornos causados à autora/apelada, em razão da contratação
fraudulenta e dos descontos indevidos, são inegáveis e extrapolam os limites do mero dissabor. Nesses casos, é desnecessária a comprovação
específica do prejuízo, pois o dano se extrai por mera verificação da conduta, in re ipsa. 3 A restituição em dobro, no caso, é medida que se
impõe. 4. Infere-se que o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) arbitrado na sentença recorrida extrapola aos princípios da equidade, razoabilidade
e proporcionalidade, motivo pelo qual, proporciona sua minoração para R$ 3.000,00 (três mil reais) e, de ofício, alterando os índices de correção
monetária e juros de mora no que concerne à atualização do quantum indenizatório, incidindo-se correção monetária da data do arbitramento
(Súmula 362, do STJ) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados desde a data do evento danoso (descontos indevidos), mantendo-
se a sentença nos seu ulteriores termos. 5. Recurso conhecido e parcialmente provido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente recurso, para dar-lhe parcial provimento para minorar o quantum indenizatório para R$ 3.000,00 (três mil reais) e, de ofício, alterando os
índices de correção monetária e juros de mora no que concerne à atualização do quantum indenizatório, incidindo-se correção monetária da data
do arbitramento (Súmula 362, do STJ) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados desde a data do evento danoso (descontos
indevidos), mantendo-se a sentença nos seus ulteriores termos. Ausência de parecer de mérito do Ministério Público Superior. Sem honorários
advocatícios recursais, nos termos do Enunciado Administrativo nº 7, do STJ, c/c art.14, 2ª parte, do CPC/2015.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001393-6
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FRONTEIRAS/VARA ÚNICA
APELANTE: BANCO INTERMEDIUM S.A.
ADVOGADO(S): JOÃO ROAS DA SILVA (MG098981) E OUTROS
APELADO: FRANCISCO DE ASSIS GOMES
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751A) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA TRANSFERÊNCIA DE
VALORES SUPOSTAMENTE CONTRATADOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE NO QUANTUM INDENIZATÓRIO ARBITRADO NA SENTENÇA RECORRIDA. ALTERAÇÃO, DE OFÍCIO, DOS
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1.
Considerando que restaram ausentes nos autos a comprovação da formalização do contrato e, ainda, da transferência dos valores supostamente
contratados, necessário se faz condenar o banco réu à restituição, em dobro, das parcelas indevidamente descontadas e, ainda, em indenização
por danos morais. 2. Os transtornos causados à autora/apelada, em razão da contratação fraudulenta e dos descontos indevidos, são inegáveis e
extrapolam os limites do mero dissabor. Nesses casos, é desnecessária a comprovação específica do prejuízo, pois o dano se extrai por mera
verificação da conduta, in re ipsa. 3 A restituição em dobro, no caso, é medida que se impõe. 4. Observados os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, razoável a quantia de R$ 1.000,00 (um mil reais) e acréscimos legais, a título de danos morais, devendo ser mantido o valor
arbitrado pelo magistrado de primeiro grau. De ofício, alterando os índices de correção monetária e juros de mora no que concerne à atualização
do quantum indenizatório incidindo-se correção monetária da data do arbitramento (Súmula 362, do STJ) e juros de mora de 1% (um por cento)
ao mês, contados desde a data do evento danoso (descontos indevidos). 5. Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente recurso, para negar-lhe provimento, contudo, de ofício, alterando os índices de correção monetária e juros de mora no que concerne à
atualização do quantum indenizatório de R$ 1.000,00 (um mil reais) incidindo-se correção monetária da data do arbitramento (Súmula 362, do
STJ) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, contados desde a data do evento danoso (descontos indevidos), mantendo-se a sentença
nos seus ulteriores termos. Ausência de parecer de mérito do Ministério Público Superior. Sem honorários advocatícios recursais, nos termos do
Enunciado Administrativo nº 7, do STJ, c/c o art.14, 2ª parte, do CPC/2015.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.011307-0
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: ANTONIO JOÃO SOUSA LIRA E OUTROS
ADVOGADO(S): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA (PI004027A) E OUTROS
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10.43. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.004131-9437637 

10.44. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.006002-8437331 

AGRAVADO: FEDERAL DE SEGUROS S. A.
ADVOGADO(S): JOSEMAR LAURIANO PEREIRA (RJ132101) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE DECLINOU DA COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL. NÃO
CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO CONHECIMENTO. 1. As decisões judiciais que versem a respeito de declínio de
competência não admitem a apreciação por meio de agravo de instrumento, pois não contemplada no rol taxativo do art. 1.015 do novo Código
de Processo Civil. Inteligência do art. 1.009, § 1º, do NCPC. 2. Recurso não conhecido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em não
conhecer do presente Agravo de Instrumento, uma vez que manifestamente inadmissível, pois, não se esquadra em nenhuma das hipóteses
previstas para seu cabimento; e o fizeram com fulcro no disposto nos artigos 932, III e 1.015, ambos do Código de Processo Civil,
consequentemente, revogando a decisão concessiva de efeito suspensivo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.004131-9
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FRANCINÓPOLIS/VARA ÚNICA
APELANTE: RAIMUNDO VICENTE DE SOUSA
ADVOGADO(S): CAIO IATAM PADUA DE ALMEIDA SANTOS (PI009415)
APELADO: RAIMUNDO VIANA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO(S): GENESIO PEREIRA DE SOUSA JUNIOR (PI004336) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
APELAÇÃOCÍVEL. INTERDITOPROIBITÓRIO. DEMONSTRADA A POSSE DOS APELADOS/AUTORES E A TURBAÇÃO EXERCIDA PELO
APELANTE/DEMANDADO EFETUADA SOBRE O IMÓVEL OBJETO DA LIDE. PROCEDENTE A AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Assinale-se que o presente recurso será examinado à luz da Lei nº 5.869,
de 11.01.1973, considerando que a sentença impugnada é anterior a data de 18/03/2016, e aos fatos e as situações já consumadas aplica-se a
lei vigente ao seu tempo. 2. O Código de Processo Civil/1973, vigente à época, previa no art. 932: \"O possuidor direto ou indireto, que tenha
justo receio de ser molestado na posse, poderá impetrar ao juiz que o segure da turbação ou esbulho iminente, mediante mandado proibitório, em
que se comine ao réu determinada pena pecuniária, caso transgrida o preceito.\" Neste passo, no juízo possessório, a caracterização da posse é
matéria fática, e deverá ser demonstrada pela parte que pretende a proteção possessória. 3. De acordo com as informações colhidas em
audiência, o apelante/requerido iniciou a demarcação da área que aduz ser sua, com isso, adentrando no terreno ocupado pelos
apelados/autores, restando, deste modo, assinalada a ocorrência dos pressupostos para a presente ação protetiva pleiteada pelos
apelados/requerentes no caso, o justo receio de serem molestados na sua posse. 4. A prova documental, corroborada pelo depoimento das
testemunhas devidamente compromissadas, ouvidas em audiência de justificação, aponta para a verossimilhança da tese autoral, demonstrando,
de fato, a ocorrência da posse dos apelados/requerentes, assim como a turbação. 5. Apelação conhecida e improvida. Sentença mantida.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do
presente recurso, mas, para, no mérito, negar-lhe provimento e, em consonância com o parecer emitido pelo Ministério Público Superior,
mantiveram a sentença recorrida. Deixaram de fixar honorários recursais com amparo no Enunciado Administrativo nº 7 do STJ, que dispõe:
Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários
sucumbenciais recursais na forma do art.85, § 11, do novo CPC.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.006002-8
ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: ANTONIO JOSÉ MARREIROS MELO
ADVOGADO(S): JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO (PI009076) E OUTRO
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTROS
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. MÉDICO ANESTESIOLOGISTA. SECRETARIA DE SAÚDE DO
ESTADO DO PIAUÍ. PEDIDO DE FIM DE LISTA. PEDIDO DEFERIDO. POSSE NEGADA. DECURSO DO PRAZO. DIREITO AO
CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. PARADIGMAS CITADOS EM SITUAÇÃO FÁTICA DISTINTA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. De início, diante da interposição de Agravo Regimental
praticamente concomitante à apresentação das informações da autoridade dita coatora e o cumprimento do preceito do artigo 12 da Lei n.
12.016/09 e, especialmente, de seu parágrafo único, bem como artigo 39, inciso VI, da Lei Complementar Estadual n. 12/93, fica prejudicado o
agravo interno. Mas antes de adentrar a essa questão, sobre a posse ser legal ou não, há uma questão prejudicial a ser apreciada. Entendo que
pesa em favor do impetrante o deferimento de fim de lista que foi solicitado e deferido. Por esta razão, subentende-se que a nomeação efetivada
em dezembro de 2013 perdeu seu efeito e o impetrante teve como garantia outra nomeação em momento futuro, que não ficou ajustado, o que,
eventualmente, poderia justificar a legalidade da posse, que neste momento, não é discutida. Levando-se em consideração a integridade e
coerência de todo o nosso sistema legal, essa seria a melhor interpretação da legislação vigente. E por esta razão, antes da Administração
Pública indeferir a posse do impetrante, deveria ter aberto procedimento administrativo, possibilitando o contraditório e ampla defesa do
demandante. De fato, a Administração Pública pode rever seus atos, mas desde que garanta à outra parte o direito ao contraditório e ampla
defesa. Precedentes. Diferença com os paradigmas: o impetrante não havia tomado posse, ainda. E os paradigmas citados, ambos, já haviam
tomado posse e iniciado o exercício de sua função pública. No caso concreto, o impetrante sequer chegou a tomar posse e entrar em exercício.
Por isso, não há como se requerer que retorne a uma função pública que nunca exerceu. Não há que se falar em desrespeito à separação de
poderes. Diante de tanta complexidade existente na pós-modernidade, não se pode permitir que a Administração Pública atue sem qualquer
controle. Por isso, chama-se o Poder Judiciário para que efetive a análise dos aspectos legais do ato administrativo, considerando a lei e os
princípios constitucionais que norteiam a atuação da administração pública. Aliás, tal possibilidade está esculpida no próprio art. 5o da
Constituição Federal, onde, em seu inciso XXXV, dispõe que \"a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito\".
No que pertine à iniciativa de Lei prevista no art. 61 da Constituição Federal, não haverá qualquer afetação na estrutura da Administração Pública
o fato de se reconhecer, ao impetrante, o direito a contraditório e ampla defesa antes de um ato público que seja contra seus interesses. Mesmo
argumento valeria em relação ao art. 169, também da Constituição, porque não há qualquer reflexo na Lei de Responsabilidade Fiscal o fato de
se proceder a verificação da legalidade, ou não, de um ato através de um procedimento administrativo formal. Concessão da ordem de segurança
para que seja instaurado procedimento administrativo, possibilitando contraditório e ampla defesa ao impetrante, antes que lhe seja negado o
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10.45. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.009739-4437378 

10.46. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.001016-1437473 

11. DESPACHOS E DECISÕES - SEGUNDO GRAU 
[]

11.1. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009167-4436213 

11.2. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.006105-0436222 

direito à posse do cargo de Médico Anestesiologista 24h.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 5ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, votam pela
concessão parcial da segurança para que seja instaurado procedimento administrativo, possibilitando contraditório e ampla defesa ao impetrante,
antes que lhe seja negado o direito à posse do cargo de Médico Anestesiologista 24 hs, em dissonância com o parecer do Ministério Público
Superior.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.009739-4
ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: EDUARDO APOLONIO CAVALCANTE
ADVOGADO(S): MARCUS KALIL SOARES ALBUQUERQUE (PI012092)
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO ESTADO DO PIAUI
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. A HOMOLOGAÇÃO DE DESISTÊNCIA DO MANDADO DE SEGURANÇA PODE SER
FEITA A QUALQUER TEMPO, INDEPENDENTE DE ANUÊNCIA DA PARTE CONTRÁRIA. Pode ser homologada a desistência do Mandado de
Segurança a qualquer tempo, independentemente de anuência da parte contrária. Desistência homologada. Processo extinto sem resolução do
mérito.
DECISÃO
Acordam os componentes do Egrégio Tribunal Pleno, à unanimidade, em homologar o pedido de desistência feito pelo impetrante, extinguindo o
processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VII, do Código de Processo Civil.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.001016-1
ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: LAIANA PEREIRA DE SOUSA E OUTROS
ADVOGADO(S): FRANCISCO EUDES ALVES FERREIRA (PI009428) E OUTROS
IMPETRADO: COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ. E OUTRO
ADVOGADO(S): PAULO CÉSAR MORAIS PINHEIRO (PI006631)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIÇO AUXILIAR VOLUNTÁRIO DA POLÍCIA MILITAR DO PIAUÍ. EDITAL Nº 001/2013.
AUSÊNCIA DE CONVOCAÇÃO. CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL. PEDIDO JURIDICAMENTE
IMPOSSÍVEL. DENEGAÇÃO. A irresignação deveria se voltar contra o juízo que prolatou a decisão e não contra a autoridade que apenas a deu
cumprimento. E a par disso, o que se evidencia é que, quando da propositura da presente ação constitucional, não havia qualquer ato ilegal que
protegia os impetrantes contra o Estado. A omissão na publicação e consequente contratação se deu especialmente porque o ente estatal agiu
dentro dos padrões de legalidade, dando cumprimento a ordem judicial. Assim, acaba-se evidenciando que o próprio pedido dos impetrantes é
juridicamente impossível.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 5ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, não tendo sido
demonstrado, na inicial, qual o ato ilegal praticado pelo Estado do Piauí, falta pressuposto de cabimento da ação constitucional do mandado de
segurança, razão pela qual votam pela DENEGAÇÃO da segurança, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009167-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: CAMPO MAIOR/2ª VARA
REQUERENTE: PAULO CÉSAR DE SOUZA MARTINS
ADVOGADO(S): DIMAS EMÍLIO BATISTA DE CARVALHO (PI006899).
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROMOTOR: FRANCISCO DE JESUS PINHEIRO.
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Assim, nos termos do art. 1.019, II, do CPC/15, sem olvidar das disposições do art. 183, do mesmo diploma legal, DETERMINO a intimação do
Agravado, para que responda, no prazo legal, facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária ao julgamento do Recurso.
Intimem-se e cumpra-se, imediatamente. Após, voltem-se conclusos. Teresina, 1º de setembro de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES
FILHO RELATOR

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.006105-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): JONILTON SANTOS LEMOS JUNIOR (PI6648-A)
REQUERIDO: JACKELLINE DE ARAÚJO SANTOS
ADVOGADO(S): WASHINGTON CARLOS DE SOUSA LIMA (PI9182)E OUTRO
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Desse modo, nos termos do §3º, art. 1017 c/c art. 932, parágrafo único, do novo Código de Processo Civil, INTIME-SE o Agravante para que, no
prazo de 05 (cinco) dias, complemente a documentação exigível, sanando os vícios existentes, sob pena de inadmissibilidade do recurso.
Cumpra-se. Teresina, 30 de agosto de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 48



11.3. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.013202-7436224 

11.4. APELAÇÃO CÍVEL Nº 06.000239-5436617 

11.5. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009172-8436645 

11.6. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012116-9436718 

11.7. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.008973-4436876 

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.013202-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): ANTONIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA (PI007187)
REQUERIDO: RAIMUNDA SOARES DE CARVALHO
ADVOGADO(S): SERGIO RICARDO DE CARVALHO REIS (PI001802) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Ante o exposto, DETERMINO a intimação da Apelada, Srª. RAIMUNDA SOARES DE CARVALHO, através de seu(s) advogado(s), Sérgio
Ricardo de Carvalho Reis (OAB/PI nº 1.802), para, querendo, apresentar contrarrazões, no prazo legal, ao recurso interposto pelo ESTADO DO
PIAUÍ. Cumpra-se, imediatamente. Após, voltem-me conclusos. Teresina-PI, 30 de agosto de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
RELATOR

APELAÇÃO CÍVEL Nº 06.000239-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO REIS NETO (PI007306) E OUTROS
APELADO: HUDSON PRADO DA CUNHA
ADVOGADO(S): ALVARO ALEX MARTINS SILVA (PI009103)E OUTRO
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Em razão disso, DETERMINO a intimação pessoal da Sra. LÚCIA DE FÁTIMA SANTOS DA CUNHA, no endereço informado às fls. 271, para
promover a juntada dos aludidos documentos, a fim de instrumentalizar regularmente o seu pedido de habilitação nos autos. Intimem-se,
imediatamente. Após, voltem-me conclusos. Teresina(PI), 31 de agosto de 2017. DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009172-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: FUNDACAO PIAUI PREVIDENCIA
ADVOGADO(S): SAUL EMMANUEL DE MELO FERREIRA PINHEIRO ALVES (PI015891)
REQUERIDO: ITALO MACEDO PIRES E OUTROS
ADVOGADO(S): EDNILSON DAS CHAGAS SOARES (PI012155) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
INTIME-SE o Agravado para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar as suas contrarrazões ao Agravo de Instrumento, conforme o disposto no
art. 1.019, II, do CPC. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Teresina (PI), 29 de agosto de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES
FILHO * RELATOR *

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012116-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: FRANCINÓPOLIS/VARA ÚNICA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): GABRIEL MARQUES OLIVEIRA (PI013845)
APELADO: MARIA DEUSINA VIEIRA DA SILVA
ADVOGADO(S): MARIANO LOPES DOS SANTOS (PI005783) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Em face disso, considerando a natureza da matéria debatida no presente feito, REMETAM-SE os AUTOS ao MINISTÉRIO PÚBLICO
SUPERIOR, para manifestação no prazo legal. Após, voltem-me conclusos. Cumpra-se, imediatamente. Teresina-PI, 06 de setembro de 2017.
Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.008973-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
REQUERENTE: EDIVAN MARTINS MACHADO
ADVOGADO(S): ANA CAROLINA RODRIGUES LOPES (PI006424) E OUTRO
REQUERIDO: COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUI E OUTRO
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR INAUDITA ALTERA PARTE. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO
DIREITO LÍQUIDO E CERTO INVOCADO. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO E DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E
REGULAR. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL, NOS TERMOS DO ART. 10, DA LEI Nº. 12.016/09 C/C O ART. 319, VI E ART. 320, DO
CPC, E EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, NA FORMA DO ART. 485, I, DO MESMO DIPLOMA LEGAL.
RESUMO DA DECISÃO
Ante o exposto, consubstanciado nos argumentos e fundamentos expendidos, INDEFIRO a PETIÇÃO INICIAL, nos termos do art. 10, da Lei nº.
12.016/09 c/c o art. 319, VI e art. 320, do CPC, e DETERMINO a EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do art. 485,
I, do mesmo diploma legal. Custas ex legis. Sem condenação em honorários advocatícios, a teor do art. 25, da Lei nº. 12.016/09. Decorrido o
prazo recursal, dê-se baixa dos autos na Distribuição, com o seu consequente ARQUIVAMENTO. Publique-se, registre-se e intime-se. Cumpra-
se, imediatamente. Teresina, 01 de setembro de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR
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11.8. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.005360-7436969 

11.9. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.005360-7436971 

11.10. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009794-9437053 

11.11. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004520-2437057 

11.12. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009727-5437128 

11.13. EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO Nº 2017.0001.006439-7437217 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.005360-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: JORGE LUCIO DA SILVA NETO
ADVOGADO(S): ANA PATRICIA PAES LANDIM SALHA (PI001675)
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Especial.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.005360-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: JORGE LUCIO DA SILVA NETO
ADVOGADO(S): ANA PATRICIA PAES LANDIM SALHA (PI001675)
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Extraordinário.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009794-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: BATALHA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MUNICÍPIO DE BATALHA-PI
ADVOGADO(S): ADRIANO MOURA DE CARVALHO (PI004503) E OUTROS
REQUERIDO: MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA GOMES
ADVOGADO(S): GILBERTO DE MELO ESCORCIO (PI007068) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
VISTOS, ETC. AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DA LEI. Teresina, 11/09/17 Des. RAIMUNDO
EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004520-2
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: ITAUEIRA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): DANILO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS (PI003552)
REQUERIDO: MATEUS DE SOUSA GOMES
ADVOGADO(S): THIAGO SANTOS CASTELO BRANCO (PI006128)
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
VISTOS, ETC. AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DA LEI. TERESINA, 30/08/17 Des. RAIMUNDO
EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009727-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: BATALHA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MUNICÍPIO DE BATALHA-PI
ADVOGADO(S): UANDERSON FERREIRA DA SILVA (PI5456) E OUTROS
REQUERIDO: CARLA ANDRÉIA DA SILVA
ADVOGADO(S): GILBERTO DE MELO ESCORCIO (PI7068) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
VISTOS, ETC. AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DA LEI. TERESINA, 05/09/17 Des. RAIMUNDO
EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO Nº 2017.0001.006439-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: CAMPO MAIOR/3ª VARA
REQUERENTE: ESPÓLIO DE JOÃO JANDUHY BEZERRA
ADVOGADO(S): JOSE RIBAMAR COELHO FILHO (PI000104A) E OUTROS
REQUERIDO: LITELTON VIEIRA DE OLIVEIRA
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
EMENTA
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. PREVENÇÃO DO RELATOR QUE RECEBE O PRIMEIRO RECURSO PROTOCOLADO NO TRIBUNAL PARA A
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS SUBSEQUENTES. FEITOS DECORRENTES DO MESMO PROCESSO DE ORIGEM (AÇÃO DE INVENTÁRIO
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11.14. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012830-9437261 

11.15. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.007055-5437296 

11.16. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.009475-4437376 

11.17. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.005613-3437578 

Nº. 0000869-29.2008.8.18.0026), E AINDA, A DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR DOS AGRAVOS DE INSTRUMENTO Nº. 2015.0001.006952-0 E Nº.
2016.0001.002975-7, AO DES. FERNANDO CARVALHO MENDES, SENDO A REMESSA DA PRESENTE EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO
CAUDATÁRIA DA DECISÃO JÁ PROFERIDA PELO ALUDIDO DESEMBARGADOR. DETERMINAÇÃO DE ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS
À DISTRIBUIÇÃO DE 2º GRAU, PARA A NECESSÁRIA REDISTRIBUIÇÃO DA PRESENTE EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO AO DES. FERNANDO
CARVALHO MENDES, FAZENDO-SE A DEVIDA COMPENSAÇÃO.
RESUMO DA DECISÃO
Desse modo, considerando tratar-se de feitos decorrentes do mesmo processo de origem (Ação de Inventário nº. 0000869-29.2008.8.18.0026), e
ainda, a distribuição anterior dos Agravos de Instrumento nº. 2015.0001.006952-0 e nº. 2016.0001.002975-7, ao Des. FERNANDO CARVALHO
MENDES, sendo a remessa da presente Exceção de Suspeição caudatária da decisão proferida já proferida pelo aludido Desembargador,
ENCAMINHEM-SE os autos à Distribuição de 2º grau, para a necessária redistribuição do presente EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO ao Des.
FERNANDO CARVALHO MENDES, fazendo-se a devida compensação. Cumpra-se, imediatamente. Teresina, 06 de setembro de 2017. Des.
RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012830-9
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): PAULO VICTOR ALVES MANECO (PI013867) E OUTROS
APELADO: ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): PAULO VICTOR ALVES MANECO (PI013867) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Desse modo, por se tratar de providência indispensável ao julgamento dos Recursos Apelatórios, vez que a não apreciação do aludido recurso
implica em afronta aos princípios constitucionais do devido processo legal e do contraditório e da ampla defesa, DETERMINO a REMESSA
destes AUTOS à 2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE TERESINA, a fim de que o Juiz de 1º grau proceda o
julgamento dos Embargos de Declaração opostos pelo 2º Apelante (fls. 51). Intimem-se e cumpra-se, imediatamente. Teresina(PI), 11 de
setembro de 2017. DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.007055-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.
PROMOTORA: ANA CECÍLIA ROSÁRIO RIBEIRO.
IMPETRADO: SECRETARIO ESTADUAL DO PIAUI.
LITIS .PASSIVO: ESTADO DO PIAUÍ.
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Em virtude do exposto, por se tratar de Mandado de Segurança que envolve matéria de saúde, no qual a Impetrante não trouxe à colação o laudo
médico atestando expressamente a patologia de que é acometida, nem o lapso temporal que necessitará tomar o referido medicamento,
DETERMINO sejam os autos encaminhados ao NATEM para, no prazo de 05 (cinco) dias emitir parecer sobre a situação em tela, notadamente
acerca da eficácia do tratamento indicado. Cumpra-se, imediatamente. Teresina-PI, 05 de setembro de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO
ALVES FILHO RELATOR

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.009475-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: SIMÕES/VARA ÚNICA
IMPETRANTE: MARIA MINERVINA DOS SANTOS
ADVOGADO(S): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA (PI007589) E OUTRO
IMPETRADO: CLAYTON RODRIGUES DE MOURA SILVA, JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SIMÕES - PI E OUTRO
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS FUMUS BONI IURIS E DO PERICULUM IN MORA. INEXISTENTE RISCO DE
QUE A DEMORA DA DECISÃO JUDICIAL CAUSE UM DANO GRAVE OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO AO BEM TUTELADO. INDEFERIMENTO
DA MEDIDA LIMINAR REQUERIDA COM ESTEIO DO ART. 7º, III, DA LEI Nº. 12.016/2009.
RESUMO DA DECISÃO
Diante das razões delineadas, com esteio do art. 7º, III, da Lei nº. 12.016/2009, INDEFIRO a MEDIDA LIMINAR REQUERIDA. NOTIFIQUE-SE,
com URGÊNCIA, a AUTORIDADE IMPETRADA para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, as necessárias informações, enviando-lhe a 2ª via
da impetração, com as cópias dos documentos que a acompanham, nos termos do art. 7º, I, da Lei nº. 12.016/2009. OFICIE-SE a
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ, enviando-lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, na
forma prevista no art. 7º, II, da Lei nº. 12.016/2009. Ultimadas as providências, voltem-me conclusos os autos. Cumpra-se, imediatamente.
Teresina, 06 de setembro de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.005613-3
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
REQUERENTE: ANTONIA MARIA DE ABREU NERY
ADVOGADO(S): URIAS MACEDO E SILVA (PI013305) E OUTROS
REQUERIDO: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA LIMINARMENTE, COM FULCRO NO ART. 1º, § 3º,
DA LEI Nº 8.437/92, EVIDENCIANDO QUE ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES TRAZIDAS PELO IMPETRANTE CONFUNDE-SE COM O PRÓPRIO
MÉRITO DA AÇÃO, DEVENDO, POIS, SER APRECIADA DEPOIS DE REGULAMENTE PROCESSADO O MANDAMUS.
RESUMO DA DECISÃO
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11.18. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009307-5437633 

11.19. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009470-5436682 

11.20. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007925-0436721 

11.21. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008108-5436759 

Ante o exposto, INDEFIRO o PEDIDO de TUTELA ANTECIPADA LIMINARMENTE requerido, com fulcro no art. 1º, § 3º, da Lei nº 8.437/92,
evidenciando que análise das alegações trazidas pelo Impetrante confunde-se com o próprio mérito da ação, devendo, pois, ser apreciada depois
de regulamente processado o mandamus. Diante do exposto, NOTIFIQUE-SE a AUTORIDADE IMPETRADA, o GOVERNADOR DO ESTADO
DO PIAUÍ, para que no prazo de 10 (dez) dias, preste as informações necessárias, enviando-lhe a 2ª via apresentada com as cópias dos
documentos, bem como uma cópia deste despacho, nos termos do art. 7°, I, da Lei nº 12.016/2009. NOTIFIQUE-SE a PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO DO PIAUÍ, órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, dando-lhe CIÊNCIA DO FEITO, enviando-lhe cópia da
inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, II, da Lei nº 12.016/2009. Notifiquem-se e cumpra-se,
imediatamente. Cumpra-se. Teresina(PI), 05 de setembro de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO * RELATOR *

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009307-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: RACHEL SOUZA DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO(S): ANDRÉ LUIZ CAVALCANTE DA SILVA (PI008820) E OUTROS
REQUERIDO: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERESINA-PI
ADVOGADO(S): JULLIANO MENDES MARTINS VIEIRA (PI007489) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
INTIME-SE o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ para que apresente suas considerações sobre o feito. Intime-se e cumpra-se.
Teresina-PI, 01 de setembro de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009470-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: JERUMENHA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ALDENORA SARAIVA DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751)
REQUERIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE RELAÇÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA EXORDIAL. NÃO CUMPRIMENTO. DECISÃO NÃO AGRAVÁVEL,
INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 1.015, DO CPC/15. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO
ART. 485, VI.
RESUMO DA DECISÃO
Diante de tudo isso, NÃO CONHEÇO, monocraticamente, do AGRAVO DE INSTRUMENTO, por não impugnar decisão prevista no art. 1.015, do
CPC, NEGANDO-LHE SEGUIMENTO, ante a sua manifesta PREJUDICIALIDADE, a teor do art. 932, III, do mesmo codex, EXTINGUINDO-SE O
FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, na forma do art. 485, VI, do mesmo diploma legal. Custas ex legis. Publique-se, intimem-se e cumpra-
se. Transcorrido, in albis, o prazo recursal, ARQUIVEM-SE estes autos, dando-lhes, antes, a devida baixa na Distribuição. Teresina, 05 de
setembro de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007925-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: COCAL/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MARIA DE JESUS DO VALE SOUSA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751)
REQUERIDO: BANCO BMG S.A.
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE RELAÇÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA EXORDIAL. NÃO CUMPRIMENTO. DECISÃO NÃO AGRAVÁVEL,
INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 1.015, DO CPC/15. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO
ART. 485, VI.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, NÃO CONHEÇO, monocraticamente, do AGRAVO DE INSTRUMENTO, por não impugnar decisão prevista no art. 1.015, do
CPC/15, NEGANDO-LHE SEGUIMENTO, ante a sua manifesta PREJUDICIALIDADE, a teor do art. 932, III, do CPC/15, EXTINGUINDO-SE O
FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, na forma do art. 485, VI, do mesmo diploma legal. Custas ex legis. Publique-se, intimem-se e cumpra-
se. Transcorrido, in albis, o prazo recursal, ARQUIVEM-SE estes autos, dando-lhes, antes, a devida baixa na Distribuição. Teresina-PI, 30 de
agosto de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008108-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: ADRIANA LEITE CAMILO DA SILVA
ADVOGADO(S): YURI MENDES OLIVEIRA (PI015103)
REQUERIDO: ELISA XAVIER DE CARVALHO E OUTROS
ADVOGADO(S): FRANCISCO ABIEZEL RABELO DANTAS (PI003618) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA REINTEGRAÇÃO DE POSSE. JUIZ A QUO QUE SUSPENDEU PROCESSO NOS TERMOS DO ART. 265,
§5º, DO CPC/73 (VIGENTE À ÉPOCA DA DECISÃO). DECISÃO NÃO AGRAVÁVEL, INOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 1.015, DO
CPC/15. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DO ART. 485, VI.
RESUMO DA DECISÃO
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11.22. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.000995-7436920 

11.23. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003334-0436922 

11.24. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009132-7436966 

11.25. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.004360-8437019 

11.26. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.003129-0437055 

Diante de tudo isso, NÃO CONHEÇO, monocraticamente, do AGRAVO DE INSTRUMENTO, por não impugnar decisão prevista no art. 1.015, do
CPC, NEGANDO-LHE SEGUIMENTO, ante a sua manifesta PREJUDICIALIDADE, a teor do art. 932, III, do CPC, EXTINGUINDO-SE O FEITO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, na forma do art. 485, VI, do mesmo diploma legal. Custas ex legis. Publique-se, intimem-se e cumpra-se.
Transcorrido, in albis, o prazo recursal, ARQUIVEM-SE estes autos, dando-lhes, antes, a devida baixa na Distribuição. Teresina, 01 de setembro
de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.000995-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: CAMPINAS DO PIAUÍ/VARA ÚNICA
APELANTE: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A.
ADVOGADO(S): RITA DE CASSIA DE SIQUEIRA CURY ARAÚJO (PI005914) E OUTROS
APELADO: JOSÉ FERREIRA GOMES
ADVOGADO(S): MARIA JOSE ROCHA CIPRIANO SULAREVICZ (PI000222B)
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Por tal motivo, é evidente a incompetência da Câmara Especializada Cível, deste Tribunal de Justiça, para analisar o recurso interposto, razão
pela qual, CHAMO O FEITO À ORDEM para DETERMINAR a REMESSA dos AUTOS para uma das TURMAS RECURSAIS CÍVEIS do Poder
Judiciário do Estado do Piauí, órgão competente ao regular processamento e julgamento do mesmo. Intimem-se as partes acerca do presente
despacho. Cumpra-se, imediatamente. Teresina-PI, 30 de agosto de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003334-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/10ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: REGINALDO RAMOS DE ARAÚJO
ADVOGADO(S): HENRY WALL GOMES FREITAS (PI004344) E OUTRO
REQUERIDO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO(S): ALEXANDRE PASQUALI PARISE (SP112409) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Diante do exposto, CHAMO o FEITO à ORDEM para DETERMINAR o retorno do processo à SESCAR/CÍVEL, a fim de seja intimado o Apelante
para que traga à colação, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 321, do CPC/15, os documentos que comprovem a sua
hipossuficiência financeira de arcar com as custas recursais, sob pena de deserção, a teor do art. 1.007, do mesmo diploma legal. Cumpra-se,
imediatamente. Após, voltem-se conclusos. Teresina(PI), 30 de agosto de 2017. Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009132-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: BATALHA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: LILIAN DE CARVALHO MOREIRA
ADVOGADO(S): FRANCISCO LEONARDO TAVARES ROCHA (PI012133) E OUTRO
REQUERIDO: BANCO BRADESCO S/A
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Desse modo, nos termos do §3º, art. 1.017 c/c art. 932, parágrafo único, do CPC/15, INTIME-SE a Agravante, para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, complemente a documentação apresentada nos autos instrumentais, nos termos acima aduzidos, notadamente com cópia da certidão de
intimação da decisão vergastada ou outro documento oficial comprobatório da tempestividade recursal e, ainda, com algum documento capaz de
atestar a hipossuficiência alegada. Intime-se e cumpra-se, logo. Após, voltem-se conclusos. Teresina, 01 de setembro de 2017. Des. RAIMUNDO
EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.004360-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
APELANTE: HSBC-BANK BRASIL S.A.-BANCO MULTIPLO
ADVOGADO(S): BENTA MARIA PAE REIS LIMA (PI002507) E OUTROS
APELADO: EROMÍDIO MARTINS DE OLIVEIRA
ADVOGADO(S): FABRICIO PAZ IBIAPINA (PI002933)
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.003129-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
REQUERIDO: CAIXA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - CAPESESP
ADVOGADO(S): RAFAEL SALEK RUIZ (RJ094228) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
VISTOS, ETC. AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DA LEI. TERESINA, 30/08/17 Des. RAIMUNDO
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11.27. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.010674-0437069 

11.28. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009747-0437070 

11.29. REEXAME NECESSÁRIO Nº 2017.0001.009712-3437075 

11.30. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009731-7437130 

11.31. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009320-8437133 

11.32. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.005008-8437218 

EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.010674-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: JULIANA ALMEIDA MARQUES
ADVOGADO(S): JOEL DE SOUZA FERREIRA (PI009569)
AGRAVADO: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A
ADVOGADO(S): EDSON TADASHI UEDA (SP128261) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - RECURSO PREJUDICADO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, não conheço do recurso, eis que manifestamente inadmissível, ex vi do disposto no art. 91, VI, do RITJ/PI c/c o art. 932, III, IV,
\"a\" do CPC/2015.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009747-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MONSENHOR GIL/VARA ÚNICA
REQUERENTE: DEL DOS SANTOS NERES
ADVOGADO(S): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA (PI004914) E OUTRO
REQUERIDO: MUNICIPIO DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ
ADVOGADO(S): FABIANO PEREIRA DA SILVA (PI006115) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
VISTOS, ETC. AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DA LEI. TERESINA, 05/09/17 Des. RAIMUNDO
EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

REEXAME NECESSÁRIO Nº 2017.0001.009712-3
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PARNAÍBA/4ª VARA
REQUERENTE: FRANCISCA VICENÇA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA
ADVOGADO(S): ERLAN ARAUJO SOUZA (PI010691)
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE PARNAÍBA-PI
ADVOGADO(S): FERNANDO SANTOS NETO (PI007588) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
VISTOS, ETC. AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DA LEI. TERESINA, 05/09/17 Des. RAIMUNDO
EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009731-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: BOM JESUS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: A. S. S.
ADVOGADO(S): DOUGLAS FRANCO TORRES DE OLIVEIRA (PI8415) E OUTRO
REQUERIDO: A. K. A. L.
ADVOGADO(S): WILLIANS LOPES FONSECA (PI8658)E OUTRO
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
VISTOS, ETC. AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DA LEI. TERESINA, 05/09/17 Des. RAIMUNDO
EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009320-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: UNIÃO/VARA ÚNICA
REQUERENTE: GILBERTO MEDEIROS VIANA
ADVOGADO(S): GLEYSON VIANA DE CARVALHO (PI004442) E OUTRO
REQUERIDO: WILSON DE MELO FERREIRA
ADVOGADO(S): RAIMUNDO NONATO DA SILVA (PI009402) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
VISTOS, ETC. AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, PARA MANIFESTAÇÃO NO PRAZO DA LEI. TERESINA, 06/09/17 Des. RAIMUNDO
EUFRÁSIO ALVES FILHO RELATOR

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.005008-8
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/10ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: ANTONIO FRANCISCO ARAUJO VITORIO
ADVOGADO(S): BENEDITO VIEIRA MOTA JUNIOR (PI006138) E OUTRO
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11.33. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.007140-3437263 

11.34. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.008179-2437551 

11.35. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.007891-4437636 

11.36. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007010-5436209 

REQUERIDO: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S. A.
ADVOGADO(S): ANA CAROLINA DE CARVALHO IGREJA (PI009774) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO- BUSCA E APREENSÃO- DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE DEFERIU A BUSCA E APREENSÃO- NÃO
JUNTADA DA CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO ORIGINAL- ILEGALIDADE- TÍTULO DE CRÉDITO CIRCULÁVEL POR ENDOSSO, QUE
DEVE ACOMPANHAR A EXORDIAL- NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO DECISUM HOSTILIZADO- EFEITO SUSPENSIVO DEFERIDO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante destas circunstâncias, DEFIRO o pedido de efeito suspensivo ora pleiteado, para suspender os efeitos da liminar deferida nos autos da
ação originária, até ulterior deliberação desta 1ª Câmara Especializada Cível de Direito Privado. (Negritei). Intimem-se as partes do teor deste
decisão. Oficie-se imediatamente ao eminente juiz a quo, informando-lhe do inteiro teor desta decisão.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.007140-3
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
APELANTE: MARIA DO SOCORRO GOMES DA SILVA
ADVOGADO(S): MAURÍCIO CEDENIR DE LIMA (PI005142) E OUTROS
APELADO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - INDEFERIMENTO DA JUSTIÇA GRATUITA - INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO DO
PREPARO - NÃO CUMPRIMENTO - RECURSO NÃO CONHECIDO - EXTINÇÃO DO FEITO. I - O preparo constitui requisito inafastável para a
admissão do apelo sob exame, de modo que a sua não efetivação ocasiona a preclusão consumativa, fazendo com que deva ser aplicada ao
apelante a pena de deserção, que impede o conhecimento do recurso. II - Nesses termos, quando insuficiente ou não realizado o pagamento do
preparo, determinado o seu complemento/pagamento, cabe à parte cumprir a diligência, sob pena de não conhecimento do recurso. III - Recurso
não conhecido.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, não conheço do recurso, eis que manifestamente incabível e inadmissível, ex vi do disposto no art. 91, VI, do RITJ/PI c/c os
arts. 1.007, caput, do CPC, vez que se trata de recurso deserto.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.008179-2
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: TOYOTA LEANSING DO BRASIL S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO(S): ANDERSON DA SILVA LOPES (PI010922) E OUTROS
AGRAVADO: ANA CASSIA DE SOUSA SANTANA
ADVOGADO(S): MICHELE KARINE CASTELO BRANCO ALBUQUERQUE (PI007258)
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO - RECURSO PREJUDICADO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, não conheço do recurso, eis que manifestamente inadmissível, ex vi do disposto no art. 91, VI, do RITJ/PI c/c o art. 932, III, IV,
\"a\" do CPC/2015.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.007891-4
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: PATRICK ROBERT DE SOUSA SILVA
ADVOGADO(S): VICENTE REIS REGO JUNIOR (PI010766)
AGRAVADO: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A.
ADVOGADO(S): SARA JAQUELINE DOS SANTOS MOREIRA (SP196368) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA APÓCRIFA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. VICIO NÃO SANADO. NÃO CONHECIMENTO.
A decisão agravada encontra-se apócrifa, fato que equivale à ausência de documento de juntada obrigatória. Recurso não conhecido.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 932, III, do CPC/15 c/c o art. 91, VI, do RITJ/PI, NÃO CONHEÇO do Agravo de Instrumento.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007010-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: ITAUEIRA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ONESINO VAGNER AMORIM ANDRADE
REQUERIDO: ELENILTON PEREIRA DA SILVA SANTOS E OUTRO
ADVOGADO(S): ONESINO VAGNER AMORIM ANDRADE (PI15304)
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - CESSADA AS FÉRIAS DO RELATOR ORIGINÁRIO - DEVOLUÇÃO DOS AUTOS -
REDISTRIBUIÇÃO.
RESUMO DA DECISÃO
O art. 166, § 2º, da Lei de Organização Judiciária do Estado do Piauí, estabelece que: \"Cessada a causa que houver dado lugar à convocação
de Desembargador este devolve ao substituto os autos que lhe tiverem sidos distribuídos, cabendo-lhe, todavia, tomar parte no julgamento dos
processos de que tenha feito revisão\". Consoante entendimento já consolidado por esta Corte de Justiça através do julgamento do Conflito de
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11.37. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007536-0436210 

11.38. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009559-0436214 

11.39. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007268-0436651 

11.40. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009756-1436681 

Competência nº 2013.0001.006153-6, do Egrégio Tribunal Pleno, da Lavra do Exmº. Des. José Francisco do Nascimento, de 4 de dezembro de
2014, \"cessada as férias do relator originário, devem lhe ser devolvidos os processos que redistribuíra por ocasião do afastamento\". Posto isso,
determino a redistribuição do presente feito ao Exmo. Des. Sebastião Ribeiro Martins, competente para o seu processamento e julgamento, em
razão do regular e originário sorteio. Publique-se e Cumpra-se.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007536-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/9ª VARA CRIMINAL (AUDITORIA MILITAR)
REQUERENTE: JOSELDA NERY CAVALCANTE E OUTRO
REQUERIDO: GUSTAVO HONORATO DE SANTANA E OUTRO
ADVOGADO(S): JOSELDA NERY CAVALCANTE (PI008425)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
HABEAS CORPUS. PREVENÇÃO VERIFICADA. NECESSIDADE DE REMESSA DOS AUTOS AO RELATOR PREVENT0.1. De uma pesquisa
do Sistema e-TJPI, constato a prevenção do tipo expansiva deste Habeas Corpus, configurada em razão da anterior distribuição do Habeas
Corpus n° 201500010042307, sob a relatoria do Des. Sebastião Ribeiro Martins, referente aos mesmos fatos da demanda em questão. 2. Dessa
forma, existindo as razões autorizadoras da distribuição por prevenção, a sua violação equivale a ofender o princípio do juízo natural (art. 5.°,
XXXVII e LIII, da CF).
RESUMO DA DECISÃO
Em sendo assim, determino à SESCAR CRIMINAL que proceda a redistribuição do feito ao Des. Sebastião Ribeiro Martins, na forma estatuída
nas normas regimentais acima delineadas, com a devida baixa e necessárias anotações.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009559-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: SAMUEL PEDRO PEREIRA SOBREIRA E OUTRO
REQUERIDO: ANA LUCIA FELICIO TEIXEIRA E OUTRO
ADVOGADO(S): SAMUEL PEDRO PEREIRA SOBREIRA (PI012154) E OUTROS
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - ANTERIOR DISTRIBUIÇÃO DE HABEAS CORPUS - RELATOR PREVENTO (ART.145 RITJPI) -
REDISTRIBUIÇÃO DEVIDA COM POSTERIOR COMPENSAÇÃO.
RESUMO DA DECISÃO
Trata-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado pelo advogado Samuel Pedro Pereira Sobreira e Outro em favor de ANA LÚCIO
FELÍCIO TEIXEIRA, presa, preventivamente, no dia 30 de maio de 2017 pela suposta prática dos crimes tipificados no art.180 do Código Penal,
art.33 da Lei n°11.343/2006, art.2° da Lei n°12.850/2013 e art.16 da Lei n°10.826/2003, sendo apontado como autoridade coatora o MMº. Juiz de
Direito da Central de Inquéritos da Comarca de Teresina-PI. Pelo que se verifica do Sistema Processual Eletrônico deste Tribunal, foi impetrado o
Habeas Corpus nº2017.0001.006013-6, referente à mesma ação penal (nº0007818-03.2017.8.18.0140) em que figura a paciente, o qual foi
distribuído à relatoria do Des. Sebastião Ribeiro Martins em 05/06/2017 e julgado em 19/07/2017. Assim, impõe-se ao caso a aplicação do art. 2º
da Resolução n.º 42/11, de 24 de novembro de 2011, que alterou o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, cujo teor segue
transcrito: Art. 2º. O art. 145 da Resolução 02, de 12 de novembro de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 145. A distribuição de
ação originária e de recurso cível ou criminal torna o órgão e o relator preventos, observada a legislação processual respectiva, para todos os
feitos posteriores, referentes ao mesmo processo ou procedimento, tanto na ação de conhecimento quanto na execução, ressalvadas as
hipóteses de suspeição ou impedimento supervenientes, procedendo-se à devida compensação. Posto isso, determino a imediata redistribuição
do presente feito ao Relator prevento, Des. Sebastião Ribeiro Martins, em obediência ao disposto no art. 145 do RITJ-PI. Cumpra-se.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.007268-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: OEIRAS/1ª VARA
REQUERENTE: JADER MAXIMO DE SOUSA
REQUERIDO: WELLINGTON DANTAS DO NASCIMENTO E OUTRO
ADVOGADO(S): JADER MAXIMO DE SOUSA (PI011788)
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
EMENTA
PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - CESSADA AS FÉRIAS DO RELATOR ORIGINÁRIO - DEVOLUÇÃO DOS AUTOS -
REDISTRIBUIÇÃO.
RESUMO DA DECISÃO
O art. 166, § 2º, da Lei de Organização Judiciária do Estado do Piauí, estabelece que: \"Cessada a causa que houver dado lugar à convocação
de Desembargador este devolve ao substituto os autos que lhe tiverem sidos distribuídos, cabendo-lhe, todavia, tomar parte no julgamento dos
processos de que tenha feito revisão\". Consoante entendimento já consolidado por esta Corte de Justiça através do julgamento do Conflito de
Competência nº 2013.0001.006153-6, do Egrégio Tribunal Pleno, da Lavra do Exmº. Des. José Francisco do Nascimento, de 4 de dezembro de
2014, \"cessada as férias do relator originário, devem lhe ser devolvidos os processos que redistribuíra por ocasião do afastamento\". Posto isso,
determino a redistribuição do presente feito ao Exmo. Des. Sebastião Ribeiro Martins, competente para o seu processamento e julgamento, em
razão do regular e originário sorteio. Publique-se e Cumpra-se.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009756-1
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PARNAÍBA/2ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: ADRIANO LIMA SOUZA
ADVOGADO(S): JOSÉ BOANERGES DE OLIVEIRA NETO (PI005491)
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. PEDRO DE ALCÂNTARA MACÊDO
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11.41. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.004871-5436761 

11.42. HABEAS CORPUS Nº 2015.0001.003971-0436790 

11.43. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005415-0436793 

11.44. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009367-1436841 

11.45. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009760-3437459 

11.46. REEXAME NECESSÁRIO Nº 2013.0001.001991-0437135 

DISPOSITIVO
Intime-se o apelante, por sua defesa constituída, para, nos termos do art. 600, § 4º, do Código de Processo Penal1, apresentar razões recursais,
consoante requerido no respectivo termo de interposição (fl. 184). Cumpra-se.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.004871-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI
APELANTE: ALEXANDRE CARVALHO SOUSA
ADVOGADO(S): FABRICIO MARCIO DE CASTRO ARAUJO (PI003339)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

HABEAS CORPUS Nº 2015.0001.003971-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: CURIMATÁ/VARA ÚNICA
IMPETRANTE: OSORIO MARQUES BASTOS FILHO
IMPETRADO: FRANCISCO FRANCIVAN COSTA DE MORAIS E OUTROS
ADVOGADO(S): OSORIO MARQUES BASTOS FILHO (PI003088)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.005415-0
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: JOÃO MARCOS ARAÚJO PARENTE E OUTRO
REQUERIDO: ANDERSON DA SILVA PINHO E OUTRO
ADVOGADO(S): JOÃO MARCOS ARAÚJO PARENTE (PI011744)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009367-1
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: ESPERANTINA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: GERMANA MELO BEZERRA DIÓGENES PESSOA
REQUERIDO: RAFAEL FERREIRA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): GERMANA MELO BEZERRA DIOGENES PESSOA (PI011352)
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. LIMINAR. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. DENEGAÇÃO. Desprovida de previsão legal específica, a
liminar em sede de habeas corpus reclama a demonstração inequívoca dos requisitos cumulativos das medidas cautelares, quais sejam, o
periculum in mora e o fumus bani iuris. Ausentes tais requisitos, a medida liminar deve ser denegada.
RESUMO DA DECISÃO
Com base nas razões expendidas, DENEGO o pedido de medida liminar. Publique-se. Notifique-se o(a) MM. JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA
ÚNICA DA COMARCA DE ESPERANTINA - PI para apresentar as informações que entender cabíveis no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do
art. 662 do CPP e do art. 209 do RTJPI, e do Provimento 3/2007 - CGJ. Decorrido o prazo para informações, ENCAMINHEM-SE os autos ao
Ministério Público Superior, para se manifestar. SOMENTE após cumpridas as providências acima, voltem-me conclusos. Cumpra-se.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009760-3
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: BURITI DOS LOPES/VARA ÚNICA
REQUERENTE: WELLITON LIMA COSTA
ADVOGADO(S): ANTONIO MENDES MOURA (PI002692)
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
DISPOSITIVO
Isto posto, determino a intimação do Apelante acima para apresentar as razões do presente recurso, conforme disposição ínsita no art. 600, § 4°,
do CPP, no prazo de 08 (oito) dias.

REEXAME NECESSÁRIO Nº 2013.0001.001991-0
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11.47. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.002886-4437163 

11.48. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2009.0001.004843-7437260 

11.49. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.008971-0437635 

11.50. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.000941-5436218 

ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
JUÍZO: FRANCISCA DAS CHAGAS PINHEIRO
ADVOGADO(S): JOSE WELIGTON DE ANDRADE (PI001322) E OUTRO
REQUERIDO: IPMT-INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
ADVOGADO(S): LUCAS NOGUEIRA DO REGO MONTEIRO VILLA LAGES (PI004565) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Embargos de Declaração com pedido de efeito modificativo às fIs.103 a 107. Intime-se a parte embargada para, querendo, no prazo legal se
manifeste.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.002886-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: UMBERTO DE OLIVEIRA SILVA FILHO
ADVOGADO(S): EZEQUIAS DE ASSIS ROSADO (PI002893) E OUTROS
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTROS
ADVOGADO(S): YURI RUFINO QUEIROZ (PI007107)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
O Estado do Piauí interpôs Agravo Interno às fls. 133/140 dos autos requerendo a reconsideração do Acórdão de fls. 56/70 dos autos. Nesse
sentido em atenção ao artigo 1.021, §2° do CPC/2015, determino a intimação da parte agravada para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias.
Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 06 de setembro de 2017.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2009.0001.004843-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO REIS NETO (PI007306) E OUTROS
REQUERIDO: GUILHERME XAVIER DE OLIVEIRA NETO E OUTROS
ADVOGADO(S): DANIEL MOURA MARINHO (PI005825) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Observando a interposição de Agravo Interno e Embargos de Declaração pelo Estado do Piauí, bem como de Agravo Interno pelos apelados,
determino seja realizada a intimação das partes litigantes para, caso entendam necessário, apresentarem suas manifestações. Outrossim,
determino às partes se manifestem sobre a Decisão do Supremo Tribunal Federal na Suspensão de Tutela Antecipada n° 827 Piauí acostada às
fls. 813/819 dos autos. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.008971-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
REQUERENTE: SINDSCULPI - SINDICATO DOS SERVIDORES DA SECRETARIA DE CULTURA DO ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): RAMARA ANJOS PEREIRA (PI14011) E OUTROS
REQUERIDO: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. PRETENSÃO DE EXTENSÃO DE VANTAGENS OU PAGAMENTO DE QUALQUER NATURESA DE SERVIDORES
PÚBLICOS. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO LEGAL (ART. 1º DA LEI Nº 9.494/1997; ART. 1º, CAPUT E §3º, DA LEI Nº 8.437/1992 E ART. 7º,
§2º, DA LEI Nº 12.016/2009). ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NEGADA
RESUMO DA DECISÃO
Desta forma, NEGO A LIMINAR REQUERIDA, tendo em vista que a tutela antecipada é incabível no presente caso em face de vedação legal
(art. 1º da Lei n. 9494/97, c/c art. 7º, § 2º da Lei n. 12.016/2009), e também porque não há dano irreparável, já que os servidores substituídos não
experimentaram redução remuneratória, bem como determino a intimação das partes sobre a presente decisão. Em atenção aos artigos 7º e 12
da Lei nº 12.016/2009, e, igualmente, ao artigo 321 do CPC, determino que se notifique a autoridade coatora do conteúdo da petição inicial,
enviando-lhe a segunda via apresentada com as cópias dos documentos, a fim de que, no prazo 10 (dez) dias, preste as informações; (ii) que se
dê ciência do feito ao órgão de representação judicial do Estado do Piauí - Procuradoria Geral do Estado, enviando-lhe cópia da inicial sem
documentos, para que, se for o caso, ingresse no feito. Após, com ou sem informações, e sem necessidade de retorno para novo despacho,
enviem-se os autos ao Ministério Público, para emissão de parecer, voltando-se conclusos oportunamente. Publicações e intimações
necessárias. Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.000941-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
AGRAVANTE: NORSA-NORDESTE REFRIGERANTES S.A.
ADVOGADO(S): VIVIANE DE MORAIS ANDRADE ARAÚJO (PE016339) E OUTROS
AGRAVADO: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): JOSÉ CARLOS BASTOS SILVA FILHO (PI007915A)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. SENTENÇA
SUPERVENIENTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO PREJUDICADO. EXTINÇÃO. 1. Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica teve
sentença proferida em 1° Grau de Jurisdição. 2. Agravo prejudicado. Recurso extinto com fulcro no artigo 485, VI, C PC/2015.
RESUMO DA DECISÃO
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11.51. AGRAVO Nº 2017.0001.005934-1436219 

11.52. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.005758-3436225 

11.53. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 07.002962-8436376 

11.54. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.005032-0437021 

11.55. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.003579-0437024 

11.56. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.002337-0437131 

Dessa forma, julgo prejudicado o presente agravo de instrumento em razão da superveniente perda de objeto, ante superveniência de sentença
monocrática no processo de origem, com fulcro nos artigos 485, VI, do Código de Processo Civil, e amparado no entendimento jurisprudencial
pátrio superior. Outrossim, transcorrido o prazo recursal in albis, proceda-se à baixa dos autos nos termos Provimento n°016/2009. Intime-se.
Publique-se. Cumpra-se.

AGRAVO Nº 2017.0001.005934-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: ITAÚ SEGUROS S.A.
ADVOGADO(S): ANDERSON DA SILVA LOPES (PI010922) E OUTRO
REQUERIDO: JOSE FRANCISCO LOPES DE OLIVEIRA
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Determino a CITAÇÃO da parte agravada para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.005758-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
AGRAVANTE: ARIOLDO ALVES BARRETO
ADVOGADO(S): ALINE NAYARA ANDRADE BARRETO (PI009191)
AGRAVADO: MARINA VALÉRIA SILVA BARRETO E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Em atenção às Certidões de fls. 61-verso e 62-verso dos autos, determino a intimação da parte agravante para informar o endereço atualizado da
parte agravada sob pena de restar prejudicado o recurso e ensejar a sua consequente extinção. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 07.002962-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: JACOB VEICULOS E MOTORES LTDA.
ADVOGADO(S): DANIELLA MELLO RAMALHO () E OUTROS
AGRAVADO: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS DO NORDESTE S.A.
ADVOGADO(S): BRUNO LOBIANCO FERREIRA () E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO - - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA- EXTINÇÃO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO - PERDA DO OBJETO -
RECURSO PREJUDICADO. Resta configurada a perda de objeto do agravo de instrumento, pois o juízo a quo proferiu sentença no feito com
julgamento de mérito.
RESUMO DA DECISÃO
Em face do exposto, ex officio julgo prejudicado o presente recurso por perda do objeto, em razão da superveniência de sentença de mérito no
processo de origem. Intimações necessárias.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.005032-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
APELANTE: BANCO ORIGINAL S.A. (ATUAL DENOMINAÇÃO DO BANCO MATONE S.A.) E OUTRO
ADVOGADO(S): MARCELO LALONI TRINDADE (SP086908) E OUTROS
APELADO: BANCO ORIGINAL S.A. (ATUAL DENOMINAÇÃO DO BANCO MATONE S.A.) E OUTRO
ADVOGADO(S): RUI ROLLA ESPIMDOLA (RS077430) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.003579-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: RAIMUNDA VIRGÍNIA SILVA
ADVOGADO(S): MARCOS VINICIUS BRITO ARAUJO (PI001560) E OUTROS
APELADO: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): LUIZ GONZAGA SOARES VIANA FILHO (PI000184B)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.002337-0
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11.57. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.004896-0437160 

11.58. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009369-5437294 

11.59. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009322-1437329 

11.60. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009120-0437380 

11.61. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008653-8437383 

ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
APELANTE: GERSON GONÇALVES VELOSO
ADVOGADO(S): GERSON GONÇALVES VELOSO (PI002295) E OUTRO
APELADO: MARCOS LEONARDO DE CARVALHO GUEDES
ADVOGADO(S): MARCOS LEONARDO DE CARVALHO GUEDES (PI002903)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Embargos de Declaração com pedido de efeito modificativo às fIs.223 a 233. Intime-se a parte embargada para, querendo, no prazo legal se
manifeste.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.004896-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: CORÁLIA RODRIGUES PORTELA NUNES
ADVOGADO(S): DJALMA CARDOSO LEITE (PI001654) E OUTROS
AGRAVADO: HUMANA ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA.
ADVOGADO(S): LUCAS ALVES VILAR (PI005263) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Determino a intimação pessoal deste tribunal de Justiça, por meio do SETOR FERMOJUPI para apresentar suas manifestações sobre o Agravo
Interno, em especial pelo fato de se tratar de pedido de devolução de preparo e custas recursais referentes ao vertente Agravo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009369-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FRONTEIRAS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ACELINA JULIA VIEIRA
ADVOGADO(S): DANILO BAIÃO DE AZEVEDO RIBEIRO (PI005963) E OUTRO
REQUERIDO: BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A.
ADVOGADO(S): NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (SP128341) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO E INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
1.013, capuf, doCPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 31 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009322-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: LEDA MARIA BARROSO
ADVOGADO(S): LUCAS CALAFELL (PI005615)
REQUERIDO: FRANCISCO DE ASSIS MOURA
ADVOGADO(S): CARLOS HENRIQUE PASSOS SANTOS (PI005020) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO COM PEDIDO DE LIMINAR. ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NO
EFEITO DEVOLUTIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível apenas no efeito devolutivo, conforme o art. 1.012, §1a, inciso V,
do CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências cabíveis. Intime-
se. Publique-se. Cumpra-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009120-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: OEIRAS/1ª VARA
REQUERENTE: BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO(S): WILSON SALES BELCHIOR (CE017314) E OUTROS
REQUERIDO: JOSE JUNIOR DE SOUSA
ADVOGADO(S): MARIA VITORIA DA SILVA (PI009598)
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS C/C RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO C/C DANO MORAL
ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes s requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
1.013, caput, doCPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 31 de agosto de 2017
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11.62. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009333-6437452 

11.63. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009263-0437454 

11.64. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008965-5437461 

11.65. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009476-6437472 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008653-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FRONTEIRAS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MARIA IRENILDA FILHA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751A)
REQUERIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
ADVOGADO(S): WILSON SALES BELCHIOR (CE017314) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E
SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
,1.013, caput, doCPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 31 de agosto de 2017

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009333-6
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FRONTEIRAS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: JOSÉ ANTONIO ALVES
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751)
REQUERIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
ADVOGADO(S): WILSON SALES BELCHIOR (PI009016) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E
SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
1.013, caput, do CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis. Intime-se. Publique-se, Cumpra-se. Teresina, 31 de agosto de 2017

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009263-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MARCOS PARENTE/VARA ÚNICA
REQUERENTE: BANCO BMG S.A.
ADVOGADO(S): CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA (SP327026) E OUTROS
REQUERIDO: MARIA HELENA BARROS
ADVOGADO(S): MARCOS MATHEUS MIRANDA SILVA (PI011044)
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS FEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
1.013, caput, do CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.008965-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: SÃO RAIMUNDO NONATO/1ª VARA
REQUERENTE: SAMARA SANDRA OLIVEIRA OLIVEIRA DE NEGREIROS
ADVOGADO(S): KLEISAN ROBSON RIBEIRO DE NEGREIROS (PI000262B)
REQUERIDO: VANDA MARIA DE OLIVEIRA COSTA
ADVOGADO(S): ANTONINO COSTA NETO (PI003192)
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE LIMIAR. ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS
EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
1.013, caput, do CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009476-6
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: SABEMI SEGURADORA S/A
ADVOGADO(S): VITOR MOURA VILARINHO (RJ177597) E OUTROS
REQUERIDO: ANGELICA MARIA SOARES SENA
ADVOGADO(S): FRANCISCO SOARES DE SOUSA (PI004593)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
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11.66. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009418-3437479 

11.67. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009425-0437483 

11.68. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009314-2437490 

11.69. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009254-0437493 

11.70. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009400-6437515 

EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIO DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMOS C/C PEDIDO DE LIMINAR. ADMISSIBILIDADE.
RECEBIMENTO NO EFEITO DEVOLUTIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível apenas no efeito devolutivo, conforme o art. 1.012, §1a, inciso V,
do CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências cabíveis. Intime-
se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 01 de setembro de 2017

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009418-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
REQUERENTE: E. G. S. E OUTRO
ADVOGADO(S): JOAO CASTELO BRANCO DE VASCONCELOS NETO (PI003289) E OUTRO
REQUERIDO: R. A. Q.
ADVOGADO(S): DEBORA CUNHA VIEIRA CARDOSO (PI004462A)
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
1.013, capado CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 01 de setembro de 2017

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009425-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: SIMPLÍCIO MENDES/VARA ÚNICA
REQUERENTE: M. P. E. P.
REQUERIDO: R. S.
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ALIMENTOS. ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
1.013, caput, do CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009314-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: BOM JESUS/VARA AGRÁRIA
REQUERENTE: PAULO ROBERTO DE SOUSA SILVA E OUTROS
ADVOGADO(S): DÉCIO HELDER DO AMARAL ROCHA (PI4481) E OUTROS
REQUERIDO: EUCLIDES DE CARLI E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE ABSOLUTA E INSANÁVEL DE ESCRITURA PÚBLICA E DO RESPECTIVO
REGISTRO IMOBILIÁRIO COM CONCESSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO
E SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
1.013, caput, do CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 01 de setembro de 2017

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009254-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: GILVANILDO FERREIRA XIMENES
ADVOGADO(S): JOSE WILSON CARDOSO DINIZ (PI002523) E OUTROS
REQUERIDO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO(S): SERGIO SCHULZE (PI015172) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NOS EFEITOS DEVOLUTIVO
E SUSPENSIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível nos efeitos devolutivo e suspensivo nos termos do artigo 1.012 e
1.013, caput, do CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências
cabíveis.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009400-6
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
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11.71. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.013125-4437516 

11.72. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004683-8437518 

11.73. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.001994-0437550 

11.74. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009648-9436717 

11.75. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008024-0436753 

ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: MARIA IRADENE VIEIRA DA SILVA LANA E OUTRO
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
REQUERIDO: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA E OUTRO
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE AUTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO , COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.
ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NO EFEITO DEVOLUTIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível apenas no efeito devolutivo, conforme o art. 1.012, §1a, inciso V,
do CPC/2015. Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da Procuradoria de Justiça Superior, para as providências cabíveis.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.013125-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: INSTITUTO DE ASSISTENCIA A SAUDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO PIAUÍ - IASPI
ADVOGADO(S): MARIA DE FATIMA MOURA DA SILVA MACEDO (PI001628)
REQUERIDO: ELISBERTO FRANCISCO LUZ
ADVOGADO(S): EGILDA ROSA CASTELO BRANCO ROCHA (PI002821)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR. ADMISSIBILIDADE. RECEBIMENTO NO EFEITO
DEVOLUTIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de admissibilidade, recebo o recurso de Apelação Cível apenas no efeito devolutivo, conforme o art. 1.012, §1a, inciso V,
do CPC/2015 c/c art. 14, §3° da Lei n° 12.016/2009 (Lei do Mandado de Segurança). Outrossim, encaminha-se os autos ao Núcleo Recursal da
Procuradoria de Justiça Superior, para as providências cabíveis. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 01 de setembro de 2017.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004683-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
REQUERENTE: E. T. S.
ADVOGADO(S): CRISTIANO MOURA MACEDO (PI012420) E OUTROS
REQUERIDO: V. R. M. S.
ADVOGADO(S): JANIO DE BRITO FONTENELLE (PI002902) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.018 DO CPC/2015. O não-atendimento ao disposto no art. 1.018 do CPC/2015,
desde que arguido e comprovado pela parte agravada, acarreta o não-conhecimento do recurso. Agravo de instrumento não conhecido
RESUMO DA DECISÃO
Nesses termos, NÃO CONHEÇO do presente agravo de instrumento. Intimem-se as partes sobre a presente decisão. Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.001994-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: VALDECI PEREIRA DE SOUSA
ADVOGADO(S): MAURÍCIO CEDENIR DE LIMA (PI005142) E OUTROS
AGRAVADO: BANCO PANAMERICANO S.A.
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Em atenção à Devolução do AR sem a devida intimação da parte agravada sob o argumento de "Mudou-se", determino a intimação da parte
agravante para apresentar o endereço correto da parte agravada de modo a possibilitar a intimação da mesma e o exercício do contraditório e
ampla defesa.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009648-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: MAXWELL DOS SANTOS NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO(S): IRACY ALMEIDA GOES NOLETO (PI002335) E OUTROS
REQUERIDO: CLEITON COSTA LIMA E OUTROS
ADVOGADO(S): JOSE MARIA GOMES DA SILVA FILHO (PI006704) E OUTROS
RELATOR: DES. JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
DISPOSITIVO
Determino, pois, a intimação dos apelantes Maxweel dos Santos Nascimento, por meio de sua advogada Iracy Almeida Goes Noleto (OAB/PI n.º
2335-92) e Ericleiton Lima Costa (Cleiton Lima Costa) por meio de seu advogado José Maria Gomes da Silva Filho (OAB/PI n.º 6704), para
apresentarem as razões recursais, conforme disposto no art. 600, §4.º, do CPP, com observância do §3.º, do referido artigo que prescreve
quando forem dois ou mais apelantes ou apelados, os prazos serão comuns. Cumpra-se. Teresina(PI), 11 de setembro de 2017. Des. Joaquim
Dias de Santana Filho Relator

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 63



11.76. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009281-2436760 

11.77. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009589-8436764 

11.78. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.008906-3436765 

11.79. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.004411-4436786 

11.80. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009690-8436787 

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.008024-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: COCAL/VARA ÚNICA
REQUERENTE: VINICIUS CUNHA DE SOUZA DANTAS
REQUERIDO: ANA CAROLINA PORTELA SILVA E OUTROS
ADVOGADO(S): VINICIUS CUNHA DE SOUZA DANTAS (PI014235) E OUTROS
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. - INVESTIGAÇÃO DE CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS - SUSPEITA DE ENVOLVIMENTO DE AGENTE
COM PRERROGATIVA DE FORO. - CISÃO PROCESSUAL DETERMINADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. - LIMINAR INDEFERIDA.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas e não vislumbrando o fumus boni iuris e o periculum in mora, NEGO a liminar requerida,
ao tempo em que determino a remessa dos autos à douta Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer, no prazo legal. Teresina, 11
de setembro de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro Desembargadora Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009281-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: CAMPO MAIOR/1ª VARA
REQUERENTE: JOSÉ LUIS DE OLIVEIRA FILHO E OUTRO
REQUERIDO: ANTÔNIO SOUZA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): JOSE LUIS DE OLIVEIRA FILHO (PI012574) E OUTROS
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. "A existência de inquéritos policiais, ações penais ou procedimentos de atos infracionais, que
evidenciem a reiteração criminosa ou infracional, consiste em fundamentação idônea para justificar o decreto de prisão preventiva para garantia
da ordem pública." - Enunciado nº 3, do TJPI
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, DENEGO o pedido de medida liminar, ao tempo em que determino a remessa dos autos
à douta Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer, no prazo legal. Teresina, 12 de setembro de 2017. Eulália Maria Ribeiro
Gonçalves Nascimento Pinheiro Desembargadora Relatora

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009589-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: ADRIANO LAURINDO DA SILVA
ADVOGADO(S): FRANCISCO DA SILVA FILHO (PI005301) E OUTRO
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
DISPOSITIVO
Isso posto, intime-se a apelante Adriano Laurindo da Silva, por meio de seus advogados, para apresentarem as razões do presente recurso,
conforme disposição ínsita no art. 600, § 4º do CPP. Cumpra-se. Teresina(PI), 06 de setembro de 2017 Des. Joaquim Dias de Santana Filho
Relator

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2015.0001.008906-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PICOS/4ª VARA
APELANTE: MICHAEL JACKSON MENESES DA SILVA
ADVOGADO(S): ANA PATRICIA PAES LANDIM SALHA (PI001675) E OUTRO
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2016.0001.004411-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CRIMINAL
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
APELADO: SIMIÃO BATISTA NETO
ADVOGADO(S): JOÃO BATISTA VIANA DO LAGO NETO (MA006747)
RELATOR: DES. JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Em virtude do exposto, nego seguimento ao Recurso Especial.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009690-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
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11.81. APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009499-7436788 

11.82. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009721-4436789 

11.83. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009693-3436792 

11.84. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009786-0436794 

11.85. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009743-3436795 

REQUERENTE: KLÉSIA PAIVA MELO DE MORAIS
REQUERIDO: KESSY JHONY FREITAS FRANCO E OUTROS
ADVOGADO(S): KLESIA PAIVA MELO DE MORAES - DEFENSORA PÚBLICA (PI010466) E OUTROS
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, DENEGO o pedido de medida liminar. Solicitem-se informações ao Juízo de primeiro
grau. Após, encaminhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça para emissão de parecer, nos termos do artigo 210 do RITJ-PI.
Teresina, 05 de setembro de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro Desembargadora - Relatora

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009499-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/9ª VARA CRIMINAL (AUDITORIA MILITAR)
REQUERENTE: ADRIANO DE SOUSA MOURA
ADVOGADO(S): TIAGO VALE DE ALMEIDA (PI006986)
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
DISPOSITIVO
Isso posto, intime-se a apelante Adriano de Sousa Moura, por meio de seu advogado, para apresentar as razões do presente recurso, conforme
disposição ínsita no art. 600, § 4º do CPP. Cumpra-se. Teresina(PI), 06 de setembro de 2017 Des. Joaquim Dias de Santana Filho Relator

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009721-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PICOS/5ª VARA
REQUERENTE: JOSÉ URTIGA DE SÁ JÚNIOR E OUTRO
REQUERIDO: JOSÉ AIRTON DA ROCHA TEIXEIRA E OUTRO
ADVOGADO(S): JOSE URTIGA DE SA JUNIOR (PI002677) E OUTROS
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, DENEGO o pedido de medida liminar. Solicitem-se informações ao Juízo de primeiro
grau. Após, encaminhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça para emissão de parecer, nos termos do artigo 210 do RITJ-PI.
Teresina, 05 de setembro de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro Desembargadora - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009693-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: KLÉSIA PAIVA MELO DEMORAES
REQUERIDO: RAFAEL AZEVEDO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO(S): KLESIA PAIVA MELO DE MORAES - DEFENSORA PÚBLICA (PI010466)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, DENEGO o pedido de medida liminar. Considerando que o presente writ encontra-se
instruído com documentos que permitem sua análise, independentemente de informações da autoridade apontada como coatora, nos termos do
artigo 664, do CPP, remetam-se os autos a Douta Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer. Teresina, 05 de setembro de 2017.
Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro Desembargadora - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009786-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: ITAINÓPOLIS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: GELSIMAR ANTONIO DA SILVA PINHEIRO DE ARAUJO E OUTRO
REQUERIDO: JOAO BATISTA DE BRITO E OUTRO
ADVOGADO(S): GELSIMAR ANTONIO DA SILVA PINHEIRO DE ARAÚJO (PI015606)E OUTRO
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, DENEGO o pedido de medida liminar. Solicitem-se informações ao Juízo de primeiro
grau. Após, encaminhem-se os autos à douta Procuradoria Geral de Justiça para emissão de parecer, nos termos do artigo 210 do RITJ-PI.
Teresina, 11 de setembro de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro Desembargadora - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009743-3
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11.86. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009580-1437071 

11.87. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009014-1437159 

11.88. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009755-0437328 

11.89. HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009211-3437628 

ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/3ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: GERSON LUCIANO DAMASCENO MORAES
REQUERIDO: ESTER RODRIGUES BARBOSA E OUTRO
ADVOGADO(S): GERSON LUCIANO DAMASCENO DE MORAES (PI5110)
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. LIMINAR INDEFERIDA. A concessão de medida liminar em Habeas Corpus pressupõe a satisfação cumulativa do fumus
boni iuris e do periculum in mora.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, DENEGO o pedido de medida liminar. Considerando que o presente writ encontra-se
instruído com documentos que permitem sua análise, independentemente de informações da autoridade apontada como coatora, nos termos do
artigo 664, do CPP, remetam-se os autos a Douta Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer. Teresina, 07 de setembro de 2017.
Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro Desembargadora - Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009580-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: URUÇUÍ/VARA ÚNICA
REQUERENTE: GUILHERME SILVA SOUSA
REQUERIDO: MARCOS VENICIOS FERREIRA DE MACEDO E OUTRO
ADVOGADO(S): GUILHERME SILVA SOUSA (PI011542)
RELATOR: DES. JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
EMENTA: HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. DELITOS DE LESÃO CORPORAL QUALIFICADA E AMEAÇA. AUSÊNCIA DO FUMUS BONI
JURIS E PERICULUM IN MORA. CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR. IMPOSSIBILIDADE. 1. A liminar em habeas corpus é decisão provisória
que vale até que a decisão final seja proferida, portanto, para sua concessão, o magistrado precisa estar convencido da existência do Fumus boni
iuris ('fumaça do bom direito') e do Periculum in mora ('perigo na demora'), tendo em vista que, sem um deles, não pode ser deferida. 2. In casu,
não restou demonstrado nem o Fumus boni iuris ('fumaça do bom direito') e nem do Periculum in mora ('perigo na demora'). 3. Liminar indeferida.
RESUMO DA DECISÃO
Com tais considerações, INDEFIRO a liminar pleiteada por entender não estarem demonstrados os requisitos para a sua concessão.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009014-1
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: COCAL/VARA ÚNICA
REQUERENTE: LEANDRO DUARTE VASQUES E OUTROS
REQUERIDO: JOAQUIM VIANA DE ARRUDA NETO E OUTRO
ADVOGADO(S): LEANDRO DUARTE VASQUES (CE010698) E OUTROS
RELATOR: DESA. EULÁLIA MARIA PINHEIRO
EMENTA
HABEAS CORPUS. - INVESTIGAÇÃO DE CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS - SUSPEITA DE ENVOLVIMENTO DE AGENTE
COM PRERROGATIVA DE FORO. - CISÃO PROCESSUAL DETERMINADA PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. - LIMINAR INDEFERIDA.
RESUMO DA DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas e não vislumbrando o fumus boni iuris e o periculum in mora, NEGO a liminar requerida,
ao tempo em que determino a remessa dos autos à douta Procuradoria-Geral de Justiça para emissão de parecer, no prazo legal. Teresina, 11
de setembro de 2017. Eulália Maria Ribeiro Gonçalves Nascimento Pinheiro Desembargadora Relatora

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009755-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: PALMEIRAIS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: AFONSO LIMA DA CRUZ JÚNIOR
REQUERIDO: JULIANO BARBOSA RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADO(S): AFONSO LIMA DA CRUZ JUNIOR (PI000003)E OUTRO
RELATOR: DES. JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
EMENTA: HABEAS CORPUS. DELITO DE FEMINICÍDIO. SUSPENSÃO DO PLENÁRIO DO JÚRI JÁ DESIGNADO PARA DATA PRÓXIMA.
PRESENÇA DO FUMUS BONI JURIS E PERICULUM IN MORA. CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR. 1. A liminar em habeas corpus é decisão
provisória que vale até que a decisão final seja proferida, portanto, para sua concessão, o magistrado precisa estar convencido da existência do
Fumus boni iuris ('fumaça do bom direito') e do Periculum in mora ('perigo na demora'), tendo em vista que, sem um deles, não pode ser deferida.
2. In casu, restou devidamente demonstrado o Fumus boni iuris ('fumaça do bom direito'), face a possível ilegalidade na decisão de pronúncia,
bem como do Periculum in mora ('perigo na demora'), ante a designação do Plenário do Júri para data próxima. 3. Liminar deferida.
RESUMO DA DECISÃO
Com tais considerações, DEFIRO, no uso do poder geral de cautela, liminarmente a ordem de habeas corpus, por entender restarem plenamente
configurados os requisitos do fumus boni iuris (possível ilegalidade na decisão de pronúncia ora impugnada), bem como do Periculum in mora
(ante a designação do Plenário do Júri para data próxima), e, determino a imediata suspensão da sessão do Plenário do Júri designada para o
dia 13 de setembro de 2017, designada nos autos do processo nº 0000240-60.2016.8.18.0063, até o julgamente final do presente writ.

HABEAS CORPUS Nº 2017.0001.009211-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/CENTRAL DE INQUÉRITOS
REQUERENTE: TÂNIA MARTINS AURINO
REQUERIDO: TAIRES SOARES ARAÚJO RIBEIRO E OUTRO
ADVOGADO(S): TANIA MARTINS AURINO (PI12634)E OUTRO
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11.90. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.008124-6436554 

11.91. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003256-6436650 

11.92. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.010136-1436678 

11.93. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.005232-2436729 

11.94. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2011.0001.005905-3436921 

RELATOR: DES. JOAQUIM DIAS DE SANTANA FILHO
EMENTA
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO.
PROVIMENTO. PRISÃO DOMICILIAR. FILHOS MENORES DE 12(DOZE) ANOS. LIMINAR CONCEDIDA EM PARTE.
RESUMO DA DECISÃO
Isto posto, reconsidero a decisão anterior e, substituo a prisão preventiva de Taires Soares Araújo Ribeiro por prisão domiciliar, fixando, ainda,
em seu desfavor as medidas cautelares diversas da prisão, consistentes nas seguintes condições: (i) comparecimento mensal em juízo, para
informar e justificar suas atividades, pelo período de 06 (seis) meses, podendo ser renovado tal período pelo juízo caso demonstrada a
necessidade em decisão devidamente fundamentada; (ii) proibição de ausentar-se da comarca onde reside sem autorização judicial; e (iii) manter
atualizado junto ao juízo o seu endereço e telefone.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.008124-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: CAMPO MAIOR/2ª VARA
APELANTE: MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR-PI
ADVOGADO(S):GEORGIA SILVA MACHADO (PI005530), GERMANO TAVARES PEDROSA E SILVA (PI005952) E OUTROS
APELADO: LUIZ FRANCISCO LIMA
ADVOGADO(S): MARTIM FEITOSA CAMELO (PI002267) E OUTROS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
Vistos em Correição Extraordinária. Em atenção ao termo de carga/vista de fl.120 e o recibo de protocolo de petição (fl.122), determino a
intimação do apelante, em obediência ao disposto no art. 9° e 10°, do CPC/15, para que, dentro do prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a
respeito da possibilidade de intempestividade da presente apelação (fls.123/136).

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003256-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PICOS/1ª VARA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA SINIMBU (PI001827)
APELADO: M. G. MARTINS DOS SANTOS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
Despacho Em atenção a petição de fls.78/79, determino que seja realizada a intimação da apelada, no endereço fornecido pela apelante na fl.79,
a fim de que, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, apresente contrarrazões ao recurso de apelação (fls.49/64), nos termos do art.1.010, § 1°, do
CPC/15.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.010136-1
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
ADVOGADO(S): JULIO CESAR DA SILVA CARVALHO (PI004516)
APELADO: MAMEDE RODRIGUES DE SOUSA
ADVOGADO(S): MAMEDE RODRIGUES DE SOUSA (PI006724)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
Vistos em Correição Extraordinária. Em atenção ao termo de carga/vista de fl.13.v e o protocolo de recebimento da Apelação (f1.14), determino a
intimação do apelante, em obediência ao disposto no art. 9° e 10°, do CPC/15, para que, dentro do prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a
respeito da possibilidade de intempestividade da presente apelação (fls.14/20).

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.005232-2
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: SIMPLÍCIO MENDES/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE RIBEIRA DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): VIRGILIO BACELAR DE CARVALHO (PI002040) E OUTRO
AGRAVADO: ALEXANDRO DE OLIVEIRA DIAS
ADVOGADO(S): WELENCRISLEY DE ARAUJO MOURA (PI009636)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2011.0001.005905-3
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): LEONARDO BARROSO COUTINHO (PI006517A)
REQUERIDO: FRANCISCO LUCIÊ VIANA - LOJAS VIANA CALÇADOS E CONFECÇÕES
ADVOGADO(S): CAMILLA VELOSO PEREIRA (PI007929) E OUTROS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA E TELECOMUNICAÇÕES. SERVIÇOS ESSENCIAIS.
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11.95. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2011.0001.001791-5436974 

11.96. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.001108-6437022 

11.97. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003466-6437132 

11.98. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005240-1437134 

11.99. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.007875-6437379 

PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE. APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA MAIS GRAVOSA. QUESTÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM DEBATE NO
PLENÁRIO DO TJPI. SUSPENSÃO DO RECURSO.
RESUMO DA DECISÃO
Com base nisso, determino que o presente recurso também tenha seu trâmite suspenso, para aguardar o julgamento da referida arguição de
inconstitucionalidade material da Lei Estadual nº 4.257/89, frente ao art. 155, §2º, III, da CF/88, pelo órgão plenário deste TJPI.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2011.0001.001791-5
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: MARCOS PARENTE/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MUNICÍPIO DE MARCOS PARENTE-PI
ADVOGADO(S): ASTROGILDO MENDES ASSUNCAO FILHO (PI003525) E OUTROS
REQUERIDO: CAMARA MUNICIPAL DE MARCOS PARENTE-PI
ADVOGADO(S): MANOEL EMIDIO DE OLIVEIRA NETO (PI011376)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE HAVIA JULGADO O
RECURSO INTEMPESTIVO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ADMISSIBILIDADE DA APELAÇÃO CÍVEL. NECESSIDADE DE REGULAR
PROCESSAMENTO DA APELAÇÃO CÍVEL E DO REEXAME NECESSÁRIO.
RESUMO DA DECISÃO
Daí porque, comprovado o equívoco na decisão guerreada, exerço o juízo de retratação para dar provimento monocrático aos presentes
Embargos de Declaração e considerar tempestiva a Apelação Cível de fls. 98/119.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.001108-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PARNAÍBA/4ª VARA
AGRAVANTE: MARINA MAIA MEIRELES E OUTRO
ADVOGADO(S): ELZA MARIA MESQUITA DA ROCHA (PI006191) E OUTROS
AGRAVADO: DIRETORA DO CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL MINISTRO PETRONIO PORTELA E OUTRO
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
DESISTÊNCIA DO RECURSO. PERDA DE OBJETO. HOMOLOGAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 998 DO CPC C/C ART. 91, XIV, DO RITJPI.
RESUMO DA DECISÃO
Daí porque, em face dessas considerações, homologo o pedido de desistência do Agravo de Instrumento, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos e, em consequência, declaro extinto o referido recurso (art. 998, do CPC c/c art. 91, XIV, do RITJPI).

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003466-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: JOSÉ DE FREITAS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MUNICIPIO DE JOSE DE FREITAS-PI
ADVOGADO(S): JOAO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO (PI002108) E OUTROS
REQUERIDO: DOMINGOS NARCIZO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO(S): DELMAR UEDES MATOS DA FONSECA (PI010039) E OUTROS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - REGULARIDADE FORMAL - ART. 1.012, § 1°, V CPC/15 - RECEBIMENTO DA APELAÇÃO EM AMBOS EFEITOS
LEGAIS.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de tempestividade, de preparo e de representação processual, bem como dispensado de preparo, por força do art. 1.007,
§ 1º, do CPC/15, e ausentes as hipóteses do art. 1.012, § 1º do CPC/15, recebo a Apelação em ambos os efeitos legais.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005240-1
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO (PI007104)
REQUERIDO: JOAQUIM SOARES DE SOUSA NETO E OUTRO
ADVOGADO(S): AMADEU FERREIRA DE OLIVEIRA JUNIOR (PI008869) E OUTROS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - REGULARIDADE FORMAL - ART. 1.012, § 1º, V CPC/15 - RECEBIMENTO DA APELAÇÃO APENAS NO EFEITO
DEVOLUTIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de tempestividade, de preparo e de representação processual, bem como dispensado de preparo, por força do art. 1.007,
§ 1º, do CPC/15, e enquadrando-se a sentença na hipótese do art. 1.012, § 1º, V do CPC/15, recebo a Apelação apenas no efeito devolutivo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.007875-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: ALTOS/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE ALTOS-PI
ADVOGADO(S): LUCIANO BOMFIM MAGALHÃES (PI006515)
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11.100. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002480-6437453 

11.101. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002681-5437456 

11.102. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.009647-6437476 

11.103. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.004851-6437513 

11.104. APELAÇÃO CÍVEL Nº 07.001990-8436208 

APELADO: ADILSON FROTA CORDEIRO
ADVOGADO(S): EDINALDA MARIA CARVALHO SILVA (PI011490)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - REGULARIDADE FORMAL - ART. 1.012, § 1º, CPC/15 - RECEBIMENTO DA APELAÇÃO EM AMBOS OS EFEITOS.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de tempestividade e de representação processual, bem como dispensado de preparo, por força do art. 1.007, § 1º, do
CPC/15, e ausentes as hipóteses do art. 1.012, § 1º do CPC/15, recebo a Apelação em ambos os efeitos legais..

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002480-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: COCAL/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE COCAL DO PIAUÍ-PI
ADVOGADO(S): ADRIANO DA SILVA BRITO (PI009827) E OUTROS
APELADO: RAIMUNDO NONATO DA SILVA
ADVOGADO(S): ALEXANDRE LOPES FILHO (PI005322)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - REGULARIDADE FORMAL - ART. 1.012, § 1°, V CPC/15 - RECEBIMENTO DA APELAÇÃO APENAS NO EFEITO
DEVOLUTIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de tempestividade, de preparo e de representação processual, bem como dispensado de preparo, por força do art. 1.007,
§ 1º, do CPC/15, e enquadrando-se a sentença na hipótese do art. 1.012, § 1º, V do CPC/15, recebo a Apelação apenas no efeito devolutivo.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002681-5
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: BARRAS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: FRANCISCA DAS CHAGAS QUEIROZ SILVA
ADVOGADO(S): FRANCISCO INACIO ANDRADE FERREIRA (PI008053) E OUTRO
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE BARRAS-PI
ADVOGADO(S): JOSÉ CASTELO BRANCO ROCHA SOARES FILHO (PI007482)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - REGULARIDADE FORMAL - ART. 1.012, § 1°, V CPC/15 - RECEBIMENTO DA APELAÇÃO APENAS NO EFEITO
DEVOLUTIVO.
RESUMO DA DECISÃO
Presentes os requisitos de tempestividade, de preparo e de representação processual, e ausentes as hipóteses do art. 1.012, § 1° do CPC/15,
recebo a Apelação apenas no efeito devolutivo. Defiro o pedido de justiça gratuita ao apelante, por entender que restam preenchidos os requisitos
do art.98 e art.99, §° 3°, do CPC/15.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.009647-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: CAPITÃO DE CAMPOS/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE CAPITÃO DE CAMPOS - PI
ADVOGADO(S): GEORGE MAGNO CARVALHO CARDOSO (PI003004) E OUTRO
APELADO: FRANCISCA EDILEUSA ANDRADE DE SOUSA
ADVOGADO(S): EDCARLOS JOSE DA COSTA (PI004780)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
Defiro o pedido de vista dos autos, formulado pelo Advogado do Apelado, Dr Edcarlos José da Costa, na petição de fls. 396, pelo prazo de 05
(cinco) dias.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.004851-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
AGRAVANTE: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL DO PIAUÍ - ADH/PI
ADVOGADO(S): ALBERTO ELIAS HIDD NETO (PI007106B) E OUTROS
AGRAVADO: JOÃO PEDRO EVANGELISTA DE ANDRADE E OUTROS
ADVOGADO(S): DANIELA NEVES BONA (PI003859) E OUTROS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 07.001990-8
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
EMBARGANTE: GARDENIA DE SA SANCHES LIMA
ADVOGADO(S): HILO DE ALMEIDA SOUSA SEGUNDO (PI011015)
EMBARGADO: CASH FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA.
ADVOGADO(S): JOSE WILSON FERREIRA DE ARAUJO JUNIOR (PI002516) E OUTROS
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11.105. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.007829-2436211 

11.106. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.000658-0436212 

11.107. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.004972-0436553 

11.108. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007731-8436566 

11.109. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008271-5436592 

11.110. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008271-5436593 

RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
Vistos, etc. Intime-se o Embargado para, querendo, se manifestar sobre os Embargos Declaratórios opostos às fls. 138/163, no prazo de 05
(cinco) dias, nos termos do artigo 1.023, §2°, doCPC/2015.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.007829-2
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: MM NETO E CIA LTDA - ME
ADVOGADO(S): FRANCISCO ABIEZEL RABELO DANTAS (PI003618)
AGRAVADO: PEDRO JOSÉ DOS SANTOS
ADVOGADO(S): GUSTAVO ALVES MELO (PI007467)
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fulcro no disposto no art. 932, III do NCPC, nego seguimento ao recurso por considerá-lo prejudicado, diante da perda do
objeto.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.000658-0
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: LUÍS CORREIA/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE DIRIGENTES LOJISTAS-CNDL (SPC BRASIL)
ADVOGADO(S): LEANDRO ALVARENGA MIRANDA (SP261061) E OUTROS
AGRAVADO: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DO PEQUENO CONSUMIDOR - ANADECO
ADVOGADO(S): MICKAEL BRITO DE FARIAS (PI010714)
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. PERDA DO OBJETO.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fulcro no disposto no art. 932, III do NCPC, nego seguimento ao recurso por considerá-lo prejudicado, diante da perda do
objeto.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.004972-0
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: ÁGUA BRANCA/VARA ÚNICA
EMBARGANTE: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
EMBARGADO: MARIA ALAIDE LOPES DE SOUSA
ADVOGADO(S): ANDRÉ SEVERO CHAVES (PI009521)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
Vistos, etc. Em razão do pedido de efeito modificativo constante dos Embargos Declaração e em atendimento ao princípio constitucional do
contraditório (art. 5°, LV, CF), determino a intimação do Embargado para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre os Embargos de
Declaração interpostos às fls. 156/157.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007731-8
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: GILBUÉS/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: TRANSMISSORA JOSE MARIA DE MACEDO DE ELETRICIDADE S. A.
ADVOGADO(S): LEONARDO CAVALCANTE DOS SANTOS (CE029746) E OUTRO
AGRAVADO: JOAQUIM FONSECA LUSTOSA NETO E OUTROS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008271-5
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: CORRENTE/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO(S): MARIANNE AGUIAR DOS SANTOS SÁ (PI011501) E OUTROS
AGRAVADO: EXPEDITA OLIVEIRA FRANÇA MENDES - ME
ADVOGADO(S): FERNANDO CARVALHO DA SILVA (BA034388)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
...Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008271-5
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
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11.111. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007966-2436595 

11.112. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007732-0436616 

11.113. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009003-7436646 

11.114. REMESSA DE OFÍCIO/APELAÇÃO Nº 2008.0001.004049-5436877 

11.115. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011.0001.003213-8437056 

ORIGEM: CORRENTE/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO(S): MARIANNE AGUIAR DOS SANTOS SÁ (PI011501) E OUTROS
AGRAVADO: EXPEDITA OLIVEIRA FRANÇA MENDES - ME
ADVOGADO(S): FERNANDO CARVALHO DA SILVA (BA034388)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
...Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007966-2
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI4640) E OUTROS
AGRAVADO: MONTEVIDÉU CORRETAGEM LTDA
ADVOGADO(S): ALEX NORONHA DE CASTRO MONTE (PI7366) E OUTROS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
...Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007732-0
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: GILBUÉS/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: TRANSMISSORA JOSE MARIA DE MACEDO DE ELETRICIDADE S. A.
ADVOGADO(S): LEONARDO CAVALCANTE DOS SANTOS (CE029746) E OUTROS
AGRAVADO: ANA MARIA CAMPOS LUSTOSA E OUTROS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
...Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009003-7
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: SIMÕES/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADO(S): DEYVSON ALMEIDA LINS (PI005151) E OUTROS
REQUERIDO: MARIA PERPÉTUA DA CONCEIÇÃO REIS
ADVOGADO(S): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA (PI007589)E OUTRO
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
EMENTA
CÍVEL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO. CORTE DE ENERGIA ELÉTRICA.
IRREGULARIDADES NO MEDIDOR. SERVIÇO ESSENCIAL. EFEITO SUSPENSIVO NEGADO.
RESUMO DA DECISÃO
Do exposto, INDEFIRO o pedido de liminar de atribuição de efeito suspensivo, mantendo integralmente a decisão hostilizada, até o
pronunciamento definitivo do mérito no julgamento do recurso pela Egrégia 3ª Câmara Especializada. Pelo exposto, intime-se a parte agravada,
para, querendo, apresentar suas contrarrazões, em 15 (quinze) dias, nos termos delineados pelo art. 1003, §5º do novo CPC.

REMESSA DE OFÍCIO/APELAÇÃO Nº 2008.0001.004049-5
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
APELANTE: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ-IAPEP/PLAMTA
ADVOGADO(S): MARIA DE FATIMA MOURA DA SILVA MACEDO (PI001628)
APELADO: MARIA DAS DORES SOUZA
ADVOGADO(S): MIRNA ARAÚJO NAPOLEÃO LIMA (PI005199)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO EM RAZÃO DO ESVAZIAMENTO DA QUESTÃO PRINCIPAL. PEDIDO AUTORAL. CONCORDANCIA DA
PARTE APELANTE.
RESUMO DA DECISÃO
Assim, diante do esvaziamento da questão principal, nego seguimento ao recurso, eis que prejudicado e determino a baixa e arquivamento.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011.0001.003213-8
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: SERASA-CENTRALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS BANCÁRIOS S.A.
ADVOGADO(S): ALAN MASCHION GUIMARÃES (SP259674) E OUTROS
AGRAVADO: RICARDO MARTINS SOARES FILHO E OUTRO
ADVOGADO(S): AUGUSTO FERREIRA DE ALMEIDA (PI006039)E OUTRO
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE DETERMINOU A AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCLUSÃO DOS NOMES DOS AGRAVADOS
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11.116. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007926-1437477 

11.117. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007916-9437480 

11.118. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007175-4437487 

11.119. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008117-6437488 

11.120. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007691-0437514 

11.121. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007572-3437517 

DO CADASTRO NEGATIVO DE PROTEÇÃO DO CRÉDITO. LIMITAÇÃO TEMPORAL DO REGISTRO A 05 ANOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 43
§ 1° DO CDC. NÃO CARACTERIZAÇÃO DO RISCO DE LESÃO GRAVE OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. CONVERSÃO DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM AGRAVO RETIDO.
RESUMO DA DECISÃO
Forte nessas razões, por não se vislumbrar da decisão agravada suscetibilidade de causar à parte agravante lesão grave e de difícil reparação,
bem como a ausência de plausabilidade jurídica do pedido dos Agravantes, ante o transcurso de mais de 05 (cinco) anos da negativação em
discussão, denego o efeito suspensivo ao presente recurso, e por conseguinte, converto-o em Agravo Retido, conforme artigo 527. II. do CPC/73,
determinando o envio dos autos ao juízo da causa, com as baixas respectivas.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007926-1
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: URUÇUÍ/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADO(S): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA (PI004640) E OUTROS
REQUERIDO: VIVIANE ALENCAR FRANCO
ADVOGADO(S): ALEXANDRE CHRISTIAN DE JESUS NOLETO (PI002804)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007916-9
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/7ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO(S): RAFAEL SGANZERLA DURAND (PI008204A) E OUTROS
REQUERIDO: BONIFÁCIO JOSÉ DE MOURA FILHO E OUTROS
ADVOGADO(S): CLEANTO JALES DE CARVALHO NETO (PI007075A) E OUTROS
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007175-4
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR E TECNOLÓGICO DO PIAUÍ LTDA - UNINOVAFAPI
ADVOGADO(S): EDUARDO DE CARVALHO MENESES (PI008417)
REQUERIDO: RAFAEL DA SILVA LOPES
ADVOGADO(S): DANIEL MOURAO GUIMARAES DE MORAIS MENESES (PI003120)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008117-6
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/3ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADO(S): JOSÉ WILSON FERREIRA DE ARAÚJO JÚNIOR (PI2516) E OUTROS
REQUERIDO: LEONOR DA ROCHA MACHADO RIBEIRO
ADVOGADO(S): VINICIUS CABRAL CARDOSO (PI005618)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007691-0
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: CORRENTE/VARA ÚNICA
REQUERENTE: LUCIANA DOS SANTOS PEREIRA BONFIM
ADVOGADO(S): ISMAEL PARAGUAI DA SILVA (PI007235) E OUTRO
REQUERIDO:SEBASTIÃO ARAÚJO BONFIM JÚNIOR
ADVOGADO(S): MAGDONALVA RODRIGUES DE AGUIAR MENDES (PI001344)
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007572-3
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES
REQUERENTE: FRANKLIN ROGÉRIO DA SILVA COSTA
ADVOGADO(S): ERIC LEONARDO PIRES DE MELO (PI004652)
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11.122. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.006696-5437519 

11.123. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.008464-4436216 

11.124. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006216-9436821 

11.125. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009389-0436840 

11.126. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2015.0001.004971-5436842 

REQUERIDO: MARIA ANTONIA LOPES FELIX
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.006696-5
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA.
ADVOGADO(S): CHRISTIANNYNE KAROLLY ALZENIRA CAMPOS CARVALHO (PI13763) E OUTROS
REQUERIDO: FRANCIEL LUIZ ALVES FERREIRA
RELATOR: DES. FRANCISCO ANTÔNIO PAES LANDIM FILHO
DISPOSITIVO
.Vistos etc. Determino a intimação do Agravado, para oferecer contrarrazões ao Agravo no prazo legal.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.008464-4
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: GILBERTO BARBOSA OZORIO E OUTROS
ADVOGADO(S): ODONIAS LEAL DA LUZ (PI001406) E OUTROS
APELADO: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): LORENA PORTELA TEIXEIRA (PI004510)
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Determino a intimação das partes apelante e apelado para manifestarem-se, acerca da preliminar suscitada de ofício por este relator, no prazo de
05 (cinco) dias, nos termos do artigo 10 e 933, caput, ambos do Novo Código de Processo Civil. Após o decurso do prazo, encaminhem-se os
presentes autos ao Ministério Público Superior, para, manifestar-se acerca da preliminar de não conhecimento do recurso de fls. 219/223, bem
como, para que, intervenha no feito, caso entenda necessário. Intime-se. Cumpra-se. À SESCAR CÍVEL, para as providências cabíveis. Teresina,
23 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006216-9
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PICOS/1ª VARA
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): AUGUSTO CESAR DE OLIVEIRA SINIMBU (PI001827)
REQUERIDO: FERNANDO BATISTA DA SILVA
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ART. 1.012, CPC. RECEBIMENTO EM DUPLO EFEITO.
RESUMO DA DECISÃO
Recebo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo, uma vez que as matérias previstas no §1º, incisos I a VI, do art. 1012, do CPC/15, não
se encontram contidas na sentença objeto do recurso. Encaminhem-se os presentes autos ao douto Ministério Público Superior, para que
intervenha no feito na qualidade de custos legis, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme art. 178, do Novo Código de Processo Civil.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009389-0
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PIO IX/VARA ÚNICA
REQUERENTE: ANTONIA NEUSA BEZERRA DE ALENCAR ANTAO
ADVOGADO(S): EDSON VIEIRA ARAÚJO (PI3285) E OUTRO
REQUERIDO: MUNICIPIO DE PIO IX-PI
ADVOGADO(S): GILBERTO CIRILO DE SOUSA (CE008959)
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
DISPOSITIVO
Considerando o despacho de fls. 169 e em atenção ao que dispõe o art. 10 do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), determino a
intimação da apelante, por meio dos respectivos advogados, para que, no prazo de 05 dias úteis, se manifeste sobre a tempestividade do
recurso. Publique-se.

APELAÇÕES CÍVEIS Nº 2015.0001.004971-5
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: CAMPINAS DO PIAUÍ / VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE CAMPINAS DO PIAUÍ - PI
ADVOGADOS: DANILO MENDES DE AMORIM (PI 10.849) E WILLIAN GUIMARÃES SANTOS DE CARVALHO (PI 2.644)
APELADA: MARIA MERÊS RODRIGUES IBIAPINO
ADVOGADO: REGINO LUSTOSA DE QUIROZ NETO (PI 9.046)
APELANTE ADESIVO: MARIA MERÊS RODRIGUES IBIAPINO
ADVOGADO: REGINO LUSTOSA DE QUIROZ NETO (PI 9.046)
APELADO ADESIVO: MUNICÍPIO DE CAMPINAS DO PIAUÍ - PI
ADVOGADOS: DANILO MENDES DE AMORIM (PI 10.849) E WILLIAN GUIMARÃES SANTOS DE CARVALHO (PI 2.644)
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
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11.127. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.011440-2437129 

11.128. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.009007-4437215 

11.129. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.008631-8437291 

11.130. DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE Nº 2017.0001.009887-5437511 

11.131. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002243-3436215 

Converto o julgamento em diligência e determino que a parte autora MARIA MERÊS RODRIGUES IBIAPINO, através do subscritor do recurso
adesivo, seja intimado para, no prazo de 05 (cinco) dias, suprir a referida irregularidade processual, sob pena de não conhecimento do recurso
adesivo. À SESCAR CÍVEL para as providências cabíveis. Após o transcurso do prazo, certifique-se se houve ou não manifestação da parte,
voltando-me os autos conclusos. Cumpra-se. Teresina (PI), 22 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2016.0001.011440-2
ORIGEM: PARNAÍBA/4ª VARA CÍVEL
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
1º APELANTE: MUNICÍPIO DE PARNAÍBA - PI
ADVOGADO: ERNESTINO RODRIGUES DE OLIVEIRA JÚNIOR (OAB/PI Nº 3.959)
2ºAPELANTE: ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR: ALBERTO ELIAS HIDD NETO (OAB/PI Nº 7.106-B)
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, representando JOSÉ DE RIBAMAR SOUSA VIDAL
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Assim sendo, chamo o feito à ordem e determino a devolução dos processos À SESCAR-CÍVEL para as providências cabíveis junto ao setor de
Distribuição. Cumpra-se. Teresina, 17 de agosto de 2017.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.009007-4
ÓRGÃO: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: JOSEFA IRENE DA CONCEIÇÃO
ADVOGADOS: AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES (PI 12.406) E OUTRO
IMPETRADO: JUIZ DE DIREITO TITULAR DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SIMÕES - PI
LITISCONSORTE: BANCO BRADESCO FINACIAMENTOS S/A
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Assim sendo, determino a intimação do impetrante, através de seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a inicial do presente
mandamus, para tanto, incluindo o ESTADO DO PIAUÍ, como litisconsorte no polo passivo da relação processual e promover a respectiva
citação, bem como instruir a inicial da presente ação, com as decisões questionadas, assinadas, e demais documentos que instruíram as ações,
sob pena de indeferimento da petição inicial, conforme dispõem os arts. 321, parágrafo único, e art. 485, I, ambos do Novo Código de Processo
Civil. Cumpra-se. Após, com ou sem manifestação, certifique-se e à conclusão. Teresina (PI), 24 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.008631-8
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: PEDRO TEIXEIRA GALVÃO E OUTROS
ADVOGADO(S): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS (PI003047) E OUTROS
APELADO: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES (PI007103)
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Determino a intimação do aludido causídico, para, no prazo de 05 (cinco) sanar o vício apontada, sob pena de conhecimento do pedido. Intime-
se. Cumpra-se. Teresina (PI), 28 de agosto de 2017.

DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE Nº 2017.0001.009887-5
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): GABRIEL MARQUES OLIVEIRA (PI013845)
REQUERIDO: SINDICATO DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS E SERVIDORES ADMINISTRATIVOS DAS SECRETARIAS DA JUSTIÇA E DE
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ - SINPOLJUSPI
RELATOR: DES. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL - DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE - DISTRIBUIÇÃO DE FEITO ANTERIOR A OUTRO RELATOR QUE GUARDA
RELAÇÃO COM AÇÃO - ARTIGO 145 DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ - INCOMPETÊNCIA -
REDISTRIBUIÇÃO DA AÇÃO.
RESUMO DA DECISÃO
EX POSITIS e com base no atrás mencionado dispositivo legal, acolho o pedido de folhas 91/92, e determino a redistribuição da presente ação,
observadas as formalidades legais, para o supracitado órgão fracionário.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002243-3
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
APELANTE: FLÁVIO PEREIRA SANTOS
ADVOGADO(S): MAURÍCIO CEDENIR DE LIMA (PI005142) E OUTROS
APELADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
ADVOGADO(S): ALESSANDRA AZEVEDO ARAÚJO FURTUNATO (PI011826A) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS DO PREPARO RECURSAL. NÃO CUMPRIMENTO EM
TEMPO HÁBIL. DESERÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
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11.132. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006342-3436217 

11.133. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.000779-1436220 

11.134. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.013313-5436221 

11.135. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001774-7436552 

11.136. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012663-5436567 

RESUMO DA DECISÃO
Por todo o exposto, NÃO CONHEÇO da APELAÇÃO CÍVEL, tendo em vista a DESERÇÃO configurada, nos termos do art. 511, caput c/c art.
557, caput, ambos do CPC/73, recepcionados pelos artigos 1.007 e 932, III, do Código de Processo Civil de 2015. Publique-se. Intimem-se.
Transcorrendo o prazo recursal, sem manifestação, dê-se baixa na distribuição e proceda-se a remessa dos autos ao Juízo de origem. Cumpra-
se. Teresina(PI), 28 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006342-3
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: BANCO PANAMERICANO S.A.
ADVOGADO(S): FLAVIA DE ALBUQUERQUE LIRA (PE024521) E OUTROS
REQUERIDO: SEBASTIÃO GLEISON MENDES DOS SANTOS SILBA
ADVOGADO(S): ARTÊMIA LOPES LUSTOSA (PI005729)
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. ARTIGO 557, CAPUT, CPC/1973 (DISPOSITIVO
VIGENTE À ÉPOCA DA INTERPOSIÇÃO RECURSAL - ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº. 02 DO STJ). RECURSO NÃO CONHECIDO.
RESUMO DA DECISÃO
Ex positis, NÃO CONHEÇO da APELAÇÃO CÍVEL, por DESEÇÃO, tendo em vista a sua INTEMPESTIVIDADE, e o faço nos termos do artigo
557, caput, do Código de Processo Civil de 1973. Publique-se. Intimem-se. Transcorrendo o prazo recursal sem manifestação, dê-se baixa na
distribuição e proceda-se a remessa dos autos ao Juízo de origem. Cumpra-se. Teresina(PI), 30 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.000779-1
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA CÍVEL
APELANTE: JORDAN DE ARAÚJO CONCEIÇÃO
ADVOGADO(S): YHORRANA MAYRLA DA SILVA COIMBRA (PI013817) E OUTROS
APELADO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO(S): ILANA MACEDO DE ARAÚJO (PI009717) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. INTIMAÇÃO PARA COMPROVAR HIPOSSUFICIÊNCIA OU RECOLHER AS CUSTAS E DESPESAS DO PREPARO
RECURSAL. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
RESUMO DA DECISÃO
Por todo o exposto, NÃO CONHEÇO da APELAÇÃO CÍVEL, tendo em vista a DESERÇÃO configurada, nos termos do art. 1.007 c/c art. 932, III,
ambos do Código de Processo Civil. Publique-se. Intimem-se. Transcorrendo o prazo recursal, sem manifestação, dê-se baixa na distribuição e
proceda-se a remessa dos autos ao Juízo de origem. Cumpra-se. Teresina(PI), 30 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.013313-5
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/10ª VARA CÍVEL
APELANTE: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADO(S): ADRIANE FARIAS MORORÓ DE MORAES (PI008816) E OUTROS
APELADO: ELISABETH ALVES DE SOUSA
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Determino a intimação da parte apelada para apresentar suas contrarrazões recursais, no prazo legal, conforme leciona o artigo 1.010, § 1º, do
Código de Processo Civil: (...) À SESCAR CÍVEL para as providências cabíveis Após o transcurso do prazo, voltem-me os autos conclusos.
Cumpra-se. Teresina (PI), 25 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001774-7
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/10ª VARA CÍVEL
APELANTE: FRANCISCA DA PAZ VIEIRA DOS SANTOS
ADVOGADO(S): REGINALDO LUIZ DIAS RODRIGUES (PI011652)
APELADO: BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADO(S): ANTONIO BRAZ DA SILVA (PI007036A) E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
DISPOSITIVO
Com estes fundamentos, determino que a parte recorrente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprove a situação de hipossuficiência necessária
ao deferimento da justiça gratuita (art. 99, 2º, do NCPC). Após, voltem-me os autos conclusos. Publique-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012663-5
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
APELANTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): EMILIA RODRIGUES DE OLIVEIRA (CE013718) E OUTROS
APELADO: JEFFERSON CLERK LOPES CAMPELO
ADVOGADO(S): ANTONIO MANOEL GAYOSO E ALMENDRA CASTELO BRANCO NETO () E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
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11.137. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009483-3436618 

11.138. REEXAME NECESSÁRIO Nº 2013.0001.007116-5436619 

11.139. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.004855-3436643 

11.140. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.005714-5436647 

11.141. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002403-0436731 

DISPOSITIVO
Dado o efeito modificativo (infringente) pretendido pelo embargante, determino a intimação do embargado, JEFFERSON CLERK LOPES
CAMPELO, para, querendo, oferecer resposta no prazo de 05 (cinco) dias, igual prazo concedido para a interposição do recurso em apreço, a
teor do previsto nos artigos 1.023, §2º, do NCPC e 368, §1º, 1ª parte, do RITJPI. Cumpra-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009483-3
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: MARCOS PARENTE/VARA ÚNICA
REQUERENTE: BANCO BMG S.A.
ADVOGADO(S): CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA (SP327026) E OUTROS
REQUERIDO: MARIA HELENA BARROS
ADVOGADO(S): MARCOS MATHEUS MIRANDA SILVA (PI011044)
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ART. 1.012, CPC. RECEBIMENTO EM DUPLO EFEITO.
RESUMO DA DECISÃO
Recebo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo, uma vez que as matérias previstas no §1º, incisos I a VI, do art. 1012, do CPC/15, não
se encontram contidas na sentença objeto do recurso. Encaminhem-se os presentes autos ao douto Ministério Público Superior, para que
intervenha no feito na qualidade de custos legis, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme art. 178, do Novo Código de Processo Civil. Publique-se.

REEXAME NECESSÁRIO Nº 2013.0001.007116-5
Órgão: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
Origem: VARA ÚNICA / SÃO FÉLIX DO PIAUÍ
Agravante: MUNICÍPIO DE PRATA DO PIAUÍ
Advogados: LEONEL LUZ LEÃO (PI 6.456)
Agravada: AUREANA DE MACÊDO MOURA
Advogado: JOSÉ FRANCISCO NORBERTO DE MOURA (PI 5.363)
Relator: Desembargador FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DO ÓRGÃO COLEGIADO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ERRO GROSSEIRO.
- O agravo interno só é cabível contra decisão proferida pelo Relator. No caso destes autos, a decisão recorrida pelo presente agravo interno, foi
prolatada pelo órgão colegiado, razão pela qual, impõe-se o não conhecimento do presente recurso.
RESUMO DA DECISÃO
Isto posto, NÃO CONHEÇO do agravo interno, com fulcro no art. 55 7 do Código de Processo Civil/1973, haja vista a inadequação da via eleita,
tendo em vista a inadmissibilidade contra decisão advinda de Órgão Colegiado. Intimem-se. Cumpra-se. Teresina (PI), 28 de agosto de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.004855-3
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PALMEIRAIS/VARA ÚNICA
APELANTE: BRASIL VEÍCULOS COMPANHIA DE SEGUROS E OUTRO
ADVOGADO(S): MARIA DOS REMEDIOS SOUSA LIMA BEDRAN (PI001967) E OUTROS
APELADO: LUCIANA DE SOUSA MONTEIRO E OUTROS
ADVOGADO(S): MARCELO TEIXEIRA DO BONFIM (PI002461) E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
DISPOSITIVO
Dado o efeito modificativo (infringente) pretendido pelos embargante, determino a intimação dos embargados, LUCIANA DE SOUSA MONTEIRO,
LUCAS RODRIGO SOUSA RIBEIRO e LANYSSON DAVI SOUSA RIBEIRO, para, querendo, oferecerem resposta no prazo de 05 (cinco) dias,
igual prazo concedido para a interposição do recurso em apreço, a teor do previsto nos artigos 1.023, §2º, do NCPC e 368, §1º, 1ª parte, do
RITJPI. Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.005714-5
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: COMPANHIA DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RENAUT DO BRASIL
ADVOGADO(S): ROBERTA ARAÚJO DE CARVALHO (CE018116) E OUTROS
AGRAVADO: KARINNE NOGUEIRA CAVALCANTE
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
DISPOSITIVO
Dado o efeito modificativo (infringente) pretendido pelo embargante, determino a intimação da embargada, KARINNE NOGUEIRA CAVALCANTE,
para, querendo, oferecer resposta no prazo de 05 (cinco) dias, igual prazo concedido para a interposição do recurso em apreço, a teor do previsto
nos artigos 1.023, §2º, do NCPC e 368, §1º, 1ª parte, do RITJPI. Cumpra-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002403-0
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/10ª VARA CÍVEL
APELANTE: MARIA DE JESUS CASTRO DE ARAÚJO
ADVOGADO(S): VITOR TABATINGA DO REGO LOPES (PI006989)
APELADO: ELETROBRÁS DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA
ADVOGADO(S): JOSAÍNE SOUSA RODRIGUES (PI004917) E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
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11.142. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009505-9436752 

11.143. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.007494-9436791 

11.144. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003279-3437016 

11.145. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003279-3437018 

11.146. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.010993-5437074 

11.147. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.007761-2437580

DISPOSITIVO
Por conseguinte, determino que a parte recorrente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprove a situação de hipossuficiência necessária ao
deferimento da justiça gratuita (art. 99, 2º, do NCPC). Após, voltem-me os autos conclusos. Publique-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009505-9
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: LUCAS CASTELO BRANCO DE FARIAS
ADVOGADO(S): RICARDO ALVES PORTELA (PI006397) E OUTROS
REQUERIDO: CLARO S. A. E OUTRO
ADVOGADO(S): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES (PI010480) E OUTROS
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ART. 1.012, CPC. RECEBIMENTO EM DUPLO EFEITO.
RESUMO DA DECISÃO
Recebo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo, uma vez que as matérias previstas no §1º, incisos I a VI, do art. 1012, do CPC/15, não
se encontram contidas na sentença objeto do recurso. Encaminhem-se os presentes autos ao douto Ministério Público Superior, para que
intervenha no feito na qualidade de custos legis, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme art. 178, do Novo Código de Processo Civil. Publique-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.007494-9
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: ANTONIA DE SOUSA SILVA
ADVOGADO(S): HENRY WALL GOMES FREITAS (PI004344) E OUTROS
REQUERIDO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A.
RELATOR: DES. OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. ART. 1.012, CPC. RECEBIMENTO EM DUPLO EFEITO.
RESUMO DA DECISÃO
Recebo a apelação nos efeitos devolutivo e suspensivo, uma vez que as matérias previstas no §1º, incisos I a VI, do art. 1012, do CPC/15, não
se encontram contidas na sentença objeto do recurso. Encaminhem-se os presentes autos ao douto Ministério Público Superior, para que
intervenha no feito na qualidade de custos legis, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme art. 178, do Novo Código de Processo Civil. Publique-se.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003279-3
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PARNAÍBA/4ª VARA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): YURI RUFINO QUEIROZ (PI007107) E OUTROS
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Especial.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003279-3
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PARNAÍBA/4ª VARA
APELANTE: ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): YURI RUFINO QUEIROZ (PI007107) E OUTROS
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Extraordinário.

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 2016.0001.010993-5
ORIGEM: TERESINA / 10ª VARA CÍVEL
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
APELANTE: ISABEL MARIA MENESES DE SANTANA E SILVA
DEFENSORA PÚBLICA: KARLA CIBELE DE MESQUITA ANDRADE
APELADO: HSBC BANK BRASIL MÚLTIPLO S/A
ADVOGADOS: ANTÔNIO BRAZ DA SILVA (OAB/PI nº. 7036-A) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
CHAMO O FEITO À ORDEM determinando a remessa dos autos à Vara de origem para proceder o apensamento ao processo principal (Proc. nº.
0024410-30.2014.8.18.0140), a fim de que se dê o prosseguimento do julgamento do presente recurso. À SESCAR-CÍVEL para as providências
cabíveis. Após, voltem-me conclusos. Cumpra-se. Teresina(PI), 31 de agosto de 2017.
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11.148. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001192-7437630 

11.149. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.008038-0436878 

11.150. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.007720-0436926 

11.151. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.003507-5437073

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.007761-2
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/5ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: JOSÉ CARLOS CAVALCANTE LIMA E OUTRO
ADVOGADO(S): ALESSANDRO DOS SANTOS LOPES (PI003521) E OUTROS
AGRAVADO: MAMEDIO CLEMENTINO DE MOURA E OUTRO
ADVOGADO(S): EDUARDO DE AGUIAR COSTA (PI005007)E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA.NULIDADE DO COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. COAÇÃO
E PRÁTICA DE AGIOTAGEM. FALTA DE PROVA. PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO INDEFERIDO.
RESUMO DA DECISÃO
Neste diapasão: a) conheço do presente recurso haja vista restarem presentes os requisitos de admissibilidade recursal; b) indefiro o pedido de
efeito suspensivo ao presente recurso e, em consequência, permanecendo os efeitos da decisão agravada, até o pronunciamento definitivo da
Egrégia 4º Câmara Especializada Cível, quando do julgamento do mérito do recurso. Oficie-se ao Juízo a quo, imediatamente, dando-lhe ciência
desta decisão. Em seguida, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Superior, para os fins que se fizerem necessários. À SESCAR Cível,
para as providências cabíveis. Após, voltem-se os autos conclusos. Teresina, 01 de setembro de 2017.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001192-7
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: FRONTEIRAS/VARA ÚNICA
APELANTE: MARIA EMIDIA RAMOS
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PE029497)
APELADO: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A (BANCO FINASA BMC S.A)
ADVOGADO(S): JOSÉ ALMIR DA ROCHA MENDES JÚNIOR (RN000392) E OUTROS
RELATOR: DES. FERNANDO LOPES E SILVA NETO
DISPOSITIVO
Determino o retorno dos autos à SESCAR-CÍVEL para que proceda a remessa dos autos ao Juízo de origem, dando-se baixa na distribuição.
Cumpra-se. Teresina(PI), 05 de setembro de 2017

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.008038-0
ÓRGÃO JULGADOR: 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
REQUERIDO: SECRETARIO DE SAUDE DO ESTADO DO PIAUI
RELATOR: DES. EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. CONSTITUCIONAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DEVER DO ESTADO. FUMUS
BONI JURIS E PERICULUM IN MORA PRESENTES. Parecer do NATEM não vinculativo. Partindo da inegável premissa, fixada pelo art. 198 da
Constituição Federal, de que todos têm direito fundamental a saúde e que a concretização desse direito cabe ao Estado, e a ela acrescendo o
entendimento consolidado nas súmulas n.s 1 e 2 deste Egrégio Tribunal, há verossimilhança na alegação. Diante da comprovação da doença, o
tratamento imediato configura a situação de urgência necessária para a concessão da liminar. Tutela de urgência concedida.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto defiro o pedido de concessão da liminar requerida, no sentido de determinar que o Estado providencie, em até 7 dias depois de
intimado da decisão, sob pena de multa diária em favor da paciente no valor de R$500,00 (quinhentos reais); I) o tratamento de Radiofrequência
percutânea adequado à patologia que acomete a paciente ROSALVI OLIVEIRA LIMA, em hospital que disponha a capacidade técnica para seu
tratamento; II) Se houver impossibilidade do Estado em providenciar o tratamento, determino o pagamento imediato da quantia de R$34.412,00
(trinta e quatro mil, quatrocentos e doze reais) à paciente, que deverá juntar comprovante de sua utilização no prazo máximo de 30 dias do
recebimento, sob pena de multa diária em favor do Estado no importe de R$200,00 (duzentos reais); Determino, também, a notificação da
Autoridade Coatora, nos termos do art. 7°, l, da Lei n° 12.016/09, para que apresente, no prazo de 10 (dez) dias, as informações que achar
necessárias, remetendo-se-lhe a segunda via, tanto do mandamus, como da presente decisão e que seja dada ciência dessa decisão ao
impetrante e à beneficiária, por mandado judicial, remetendo-lhe cópia da presente, através de Oficial de Justiça, para o endereço constante na
exordial. Por fim, determino que seja dada ciência do presente feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, enviando-
lhe cópia da inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do disposto no art. 7°, II, da Lei n° 12.016/09. Publique-
se. Intime-se. Cumpra-se

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.007720-0
ÓRGÃO JULGADOR: 6ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: FERNANDES PEREIRA NUNES
ADVOGADO(S): ADALTON OLIVEIRA DAMASCENO (PI013267) E OUTRO
IMPETRADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): ANDERSON VIEIRA DA COSTA (PI011192)
RELATOR: DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. O pedido de desistência de
mandado de segurança há de ser homologado independentemente da anuência da autoridade impetrada ou da pessoa jurídica de direito público,
ainda que já prestadas as informações. 2. Ao mandado de segurança não se aplica o óbice do art. 485, § 4º do CPC, eis que a autoridade
impetrada não pode, tecnicamente, ser considerada ré na via mandamental, não havendo nenhum impedimento à homologação da desistência.
3. Homologação do pedido. Extinção do feito.
RESUMO DA DECISÃO
Em face ao exposto, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA para que produza os efeitos legais e extingo o feito sem resolução do mérito,
nos termos do art. 485, VIII, do Código de Processo Civil. ARQUIVEM-SE os autos, dando-se baixa no sistema processual eletrônico. Publique-
se, intime-se e cumpra-se.
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11.152. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2010.0001.002749-7436923 

11.153. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2010.0001.002749-7436925 

11.154. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.001979-2436967 

11.155. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.001979-2436968 

11.156. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.008035-3436972 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.003507-5
ÓRGÃO JULGADOR: 6ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
REQUERENTE: FRANCISCO LIBERALINO DE CARVALHO FILHO
ADVOGADO(S): PAULA ANDREA DANTAS AVELINO MADEIRA CAMPOS (PI011082)
REQUERIDO: COMANDANTE GERAL DA POLICIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUI E OUTROS
RELATOR: DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. O pedido de desistência de
mandado de segurança há de ser homologado independentemente da anuência da autoridade impetrada ou da pessoa jurídica de direito público,
ainda que já prestadas as informações. 2. Ao mandado de segurança não se aplica o óbice do art. 485, § 4º do CPC, eis que a autoridade
impetrada não pode, tecnicamente, ser considerada ré na via mandamental, não havendo nenhum impedimento à homologação da desistência.
3. Homologação do pedido. Extinção do feito.
RESUMO DA DECISÃO
Em face ao exposto, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA para que produza os efeitos legais e extingo o feito sem resolução do mérito,
nos termos do art. 485, VIII, do Código de Processo Civil. ARQUIVEM-SE os autos, dando-se baixa no sistema processual eletrônico. Publique-
se, intime-se e cumpra-se.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2010.0001.002749-7
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
IMPETRANTE: VANESSA NASCIMENTO ALVES
ADVOGADO(S): IGO CASTELO BRANCO DE SAMPAIO (PI003707)
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): MIRNA GRACE CASTELO BRANCO DE LIMA (PI007802) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Especial.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2010.0001.002749-7
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
IMPETRANTE: VANESSA NASCIMENTO ALVES
ADVOGADO(S): IGO CASTELO BRANCO DE SAMPAIO (PI003707)
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): MIRNA GRACE CASTELO BRANCO DE LIMA (PI007802) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Extraordinário.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.001979-2
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
IMPETRANTE: FRANCISCA FERREIRA LOPES
ADVOGADO(S): ANA PATRICIA PAES LANDIM SALHA (PI001675) E OUTRO
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): ALBERTO ELIAS HIDD NETO (PI007106B)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Especial.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.001979-2
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
IMPETRANTE: FRANCISCA FERREIRA LOPES
ADVOGADO(S): ANA PATRICIA PAES LANDIM SALHA (PI001675) E OUTRO
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): ALBERTO ELIAS HIDD NETO (PI007106B)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Extraordinário.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.008035-3
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
IMPETRANTE: ELSON AGUIAR SANTOS
ADVOGADO(S): ANA PATRICIA PAES LANDIM SALHA (PI001675) E OUTRO
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
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11.157. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.008035-3436973 

11.158. RECLAMAÇÃO Nº 2016.0001.011361-6437216 

11.159. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 96.002140-0437455 

12. TURMAS RECURSAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JUIZADOS ESPECIAIS) 
[]

12.1. Acórdão processo nº 0000237-11.2012.8.18.0075436223 

13. SECRETARIA DE SERVIÇOS CARTORÁRIOS CRIMINAIS

ADVOGADO(S): ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES (PI007103)E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Especial.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.008035-3
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
IMPETRANTE: ELSON AGUIAR SANTOS
ADVOGADO(S): ANA PATRICIA PAES LANDIM SALHA (PI001675) E OUTRO
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): ANA LINA BRITO CAVALCANTE E MENESES (PI007103)E OUTRO
RELATOR: DES. FERNANDO CARVALHO MENDES
EMENTA
.
RESUMO DA DECISÃO
Diante do exposto, com fundamento no art. 1.030, III, do CPC, determino o sobrestamento do Recurso Extraordinário.

RECLAMAÇÃO Nº 2016.0001.011361-6
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
RECLAMANTE: PAULO AFONSO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO(S): CELSO BARROS COELHO (PI000298) E OUTRO
RECLAMADO: DESEMBARGADOR HILO DE ALMEIDA SOUSA
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
O Sr. Paulo Afonso Ferreira da Silva interpôs Agravo Interno em face da Decisão de fls. 74/75 proferida por este Desembargador Relator
requerendo a sua reconsideração. Nesse sentido, em atenção ao artigo 1.021, §2° do CPC/2015, determino a intimação da parte agravada para
se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias. Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Teresina, 06 de setembro de 2017.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 96.002140-0
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
ORIGEM: TERESINA/
IMPETRANTE: RAIMUNDO CESAR CORREIA E OUTROS
ADVOGADO(S): MARTIM FEITOSA CAMELO (PI002267) E OUTROS
IMPETRADO: SECRETARIO DE ADMINISTRACAO DO ESTADO DO PIAUI E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ FRANCISCO DO NASCIMENTO
DISPOSITIVO
Devidamente cumprida a diligência requerida às fls. 194, determino que seja procedida a intimação das partes, a fim de que estas se manifestem,
no prazo de 15 (quinze) dias, quanto aos valores devidos ao impetrante, apurados pela Contadoria Judicial, às fls. 196 do feito. Junte-se às
intimações a cópia do documento de fls. 196.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0000237-11.2011.8.18.0075(REF. AÇÃO Nº 0000237-11.2011.8.18.0075 - DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE NEGÓCIO JURÍDICO C/C DANOS MATERIAIS COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS - DA VARA ÚNICA DA
COMARCA DE SIMPLÍCIO MENDES/PI)
JUÍZA-RELATORA: DRA.ELIANA MARCIA NUNES DE CARVALHO
EMBARGANTE: MASSA FALIDA DO BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A
ADVOGADO(A): ORESTRE NESTOR DE SOUZA LASPRO
EMBARGADO(A): JOELINA MARIA DA ROCHA
ADVOGADO(A): MANOEL ARAÚJO BEZERRA NETO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DEMANDA AFORADA CONTRA INSTITUIÇÃO BANCÁRIA QUE TEVE SUA FALÊNCIA DECRETADA NO
CURSO DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE DE TRAMITAÇÃO DO FEITO PERANTE O JUIZADO ESPECIAL. ART. 8º DA LEI 9.099/95.
EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
1. Cuidando-se a demandada de Instituição Bancária que teve sua falência decretada no curso do processo, impõe-se seja extinta a demanda,
sem exame do mérito, posto que, nos termos do art. 8º, caput, da Lei 9099/95, a massa falida não poderá ser parte em processo que tramite
perante o Juizado Especial
2. Sentença anulada. Extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 51, IV da Lei 9.099/95.
ACÓRDÃO
Súmula do Julgamento: "ACORDAM os Excelentíssimos Juízes de Direito que integram esta Turma Recursal, à unanimidade pelo
conhecimento e acolhimento dos presentes embargos nos termos do voto da relatora".
Participaram do Julgamento os Excelentíssimos Juízes-membros: Dra. Eliana Márcia Nunes de Carvalho (relatora), Dra. Maria das Neves
Ramalho Barbosa Lima (membro) e Dra. Haydée Lima de Castelo Branco (suplente).
Segunda Turma Recursal Cível, Criminal e de Direito Público de Teresina, 07 de outubro de 2016.
Dra. Eliana Marcia Nunes de Carvalho
Juíza Relatora
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[]

13.1. AVISO DE INTIMAÇÃO436648 

14. SECRETARIA DE SERVIÇOS CARTORÁRIOS CÍVEIS 
[]

14.1. AVISO DE INTIMAÇÃO437020 

14.2. AVISO DE INTIMAÇÃO437137 

14.3. AVISO DE INTIMAÇÃO437292 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 2017.0001.009785-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL
ORIGEM: TERESINA/3ª VARA CRIMINAL
REQUERENTE: BRENO RANIEL DE SOUSA E OUTRO
ADVOGADO(S): MARCIO ANTONIO MONTEIRO NOBRE (PI1476) E OUTRO
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
AVISO DE INTIMAÇÃO
O Secretário da Secretaria Serviços Cartorários Criminais, de ordem do Exmo. Des. Sebastião Ribeiro Martins, Relator nos autos da APELAÇÃO
CRIMINAL nº 2017.0001.009785-8 / 2ª Câmara Especializada Criminal - TJPI, INTIMA, para os devidos fins, BRENDO RANIEL DE SOUSA e
JONAS DE SENA OLIVEIRA, por intermédio do Advogado Márcio Antônio M. Nobre - OAB/PI nº 1.476, do seguinte DESPACHO, do qual se
transcreve o que segue:
\"Intime-se o Apelante, através de seu representante legal, para apresentar tempestivamente, as RAZÕES do recurso de Apelação interposto,
nos termos do art. 600 §4º, do Código de Processo Penal.
Teresina, 06 de setembro de 2017.
Des. SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
Relator\"
Secretaria de Serviços Cartorários Criminais, em Teresina, 12 de setembro de 2017
Bel. Raimundo Antônio Cardoso
Secretário

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA ELETROBRÁS
DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ (Adv. JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO - OAB/PI 2.108), AGRAVANTE, nos autos do AGRAVO DE
INSTRUMENTO Nº 2017.0001.005315-2, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo de Oliveira Rehem - Relator.
DESPACHO:
\"... Dessa forma, nos termos do art. 932, do CPC/15, determino a SESCAR-CÍVEL que providencie a intimação da parte agravante para, no
prazo de cinco (05) dias, querendo, faça juntar aos autos cópia, na íntegra, da decisão agravada devidamente assinada, sob pena de não
conhecimento deste recurso de Agravo de Instrumento.
Após, voltem-me os autos.
Cumpra-se.
Teresina-PI, 04 de setembro de 2017.
Des. Haroldo de Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 12 de setembro de 2017.
Bela. GRAZIELA MENESES DE BRITO
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA BERNARDO
SILVA SANTOS (Adv. LENNON ARAUJO RODRIGUES - OAB/PI 7.141), AGRAVADO, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2017.0001.005246-2, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo de Oliveira Rehem - Relator.
DESPACHO:
\"... Tendo-se em vista o que dispõe o art. 1.119, II, do CPC/2015, determino à SESCAR-CÍVEL que intime a parte Agravada para, querendo,
oferecer no prazo legal, contrarrazões a este recurso.
Cumpra-se.
Teresina-PI, 01 de setembro de 2017.
Des. Haroldo de Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 12 de setembro de 2017.
Bela. GRAZIELA MENESES DE BRITO
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA CIA DE
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RENAULT DO BRASIL (Adv. ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FORTUNATO - OAB/PI
11.826-A), AGRAVADO, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008565-0, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo
de Oliveira Rehem - Relator.
DESPACHO:
\"... Tendo-se em vista o que dispõe o art. 1.119, II, do CPC/2015, determino à SESCAR-CÍVEL que intime a parte Agravada para, querendo,
oferecer no prazo legal, contrarrazões a este recurso.
Cumpra-se.
Teresina-PI, 01 de setembro de 2017.
Des. Haroldo de Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 12 de setembro de 2017.
Bela. GRAZIELA MENESES DE BRITO
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14.4. PUBLICAÇÃO437293 

14.5. AVISO DE INTIMAÇÃO437460 

14.6. AVISO DE INTIMAÇÃO437581 

14.7. AVISO DE INTIMAÇÃO436644 

14.8. AVISO DE INTIMAÇÃO436719 

Secretária da SESCAR-CÍVEL

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA CIA DE
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RENAULT DO BRASIL (Adv. ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FORTUNATO - OAB/PI
11.826-A), AGRAVADO, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008565-0, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Haroldo
de Oliveira Rehem - Relator.
DESPACHO:
\"... Tendo-se em vista o que dispõe o art. 1.119, II, do CPC/2015, determino à SESCAR-CÍVEL que intime a parte Agravada para, querendo,
oferecer no prazo legal, contrarrazões a este recurso.
Cumpra-se.
Teresina-PI, 01 de setembro de 2017.
Des. Haroldo de Oliveira Rehem
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 12 de setembro de 2017.
Bela. GRAZIELA MENESES DE BRITO
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA MARIA DA
CONCEIÇÃO SILVA VIEIRA (Adv. JOMIL DA SILVA BORGES - OAB/PI 2.296), AGRAVADA, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2017.0001.008243-0, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Fernando Carvalho Mendes - Relator.
DESPACHO:
\"... Pelo exposto, intime-se a parte adversa, para, querendo, apresentar suas contrarrazões no prazo legal, nos termos do art. 1.019, inciso II, do
CPC.
Intime-se. Publique-se. Cumpra-se. Após, voltem-me os autos conclusos
Teresina-PI, 29 de agosto de 2017.
Des. Fernando Carvalho Mendes
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 12 de setembro de 2017.
Bela. GRAZIELA MENESES DE BRITO
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AVISO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, AVISA, para os devidos
fins, que deu entrada no Protocolo Geral deste Tribunal, vindo do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, decisão no processo de RECURSO
ESPECIAL Nº 1.375.854 - PI - APELAÇÃO CÍVEL Nº 2010.0001.007481-5 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ:
RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.854 - PI
RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
RECORRENTE : ANA MARIA SANCHO PAULINO
ADVOGADO : EDVALDO OLIVEIRA LOBÃO - OAB/PI 3.538
RECORRIDO : UNIMED - TERESINA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : MANOEL FRANCISCO DE SOUSA CERQUEIRA JÚNIOR - OAB/PI 3.794
DECISÃO
\"... Forte nessas razões, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa parte, DOU-LHE PROVIMENTO, nos termos do art. 253, II,
c, do RISTJ, apenas para reduzir o valor da multa cominatória para R$ 300,00 (trezentos reais) por dia.
Publique-se. Intimem-se.
MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora\"
SESCAR-CÍVEL, Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária - SESCAR Cível

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA SESC -
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO ESTADO DO PIAUÍ (SESC PRAIA) (Adv. MARCELO BRAZ RIBEIRO - OAB/PI 4190), AGRAVADO, nos
autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.000320-7, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. José James Gomes Pereira -
Relator.
DESPACHO:
\"... Assim sendo, determino a intimação da parte agravada para se manifestar no feito no prazo legal, facultando-lhe a juntada dos documentos,
nos termos dos arts. 219 c/c 1.019, II do NCPC.
Após, com ou sem manifestação, voltem-me conclusos.
Cumpra-se
Teresina-PI, 29 de agosto de 2017.
Des. José James Gomes Pereira
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 06 de setembro de 2017.
Bela. GRAZIELA MENESES DE BRITO
Secretária da SESCAR-CÍVEL
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14.9. AVISO DE INTIMAÇÃO436722 

14.10. AVISO DE INTIMAÇÃO436749 

14.11. AVISO DE INTIMAÇÃO436755 

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA ALESSANDRA
ALVES DE ARAUJO (Adv. HERBERT BARBOSA RIBEIRO - OAB/PI 12.090), AGRAVADO, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2016.0001.006316-9, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. José James Gomes Pereira - Relator.
DESPACHO:
\"... Assim sendo, determino a intimação da parte agravada para se manifestar no feito no prazo legal, facultando-lhe a juntada dos documentos,
nos termos dos arts. 219 c/c 1.019, II do NCPC.
Após, com ou sem manifestação, voltem-me conclusos.
Cumpra-se
Teresina-PI, 29 de agosto de 2017.
Des. José James Gomes Pereira
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 12 de setembro de 2017.
Bela. GRAZIELA MENESES DE BRITO
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008910-2
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
REQUERENTE: JOÃO EVANGELISTA DE SOUSA BARBOSA
ADVOGADO(S): MISHELLE COELHO E SILVA (PI007520)
REQUERIDO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRAS-PI E OUTROS
ADVOGADO(S): ANTONIO DE CARVALHO BORGES (PI013332)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA JOAO
EVANGELISTA DE SOUSA BARBOSA (Adv. Mishelle Coelho e Silva OAB PI Nº 7520) e ANFRISIO COSTA SILVA E OUTRO (Adv. Antonio de
Carvalho Borges OAB PI Nº 13.332), nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008910-2/BARRAS, em que são Agravante e
Agravado os ora intimados, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. José Ribamar Oliveira - Relator .
DESPACHO:
\"...Ante o exposto, reconhecendo a presença dos requisitos ensejadores da liminar, concedo parcialmente os efeitos da decisão agravada, para
suspender a decisão apenas para manter o portão no sei devido lugar, afastando a aplicação de multas, e que seja permitido o trânsito das
pessoas que possuam casas ou roças na propriedade objeto da presente demanda, até ulterior decisão.
Outrossim, determino seja INTIMADA a parte Agravada para apresentar resposta ao presente Agravo, no prazo legal.
Intime-se. Publique-se. Cumpra-se.
Teresina (PI), 1º de setembro de 2017.
Des. José Ribamar Oliveira
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.003083-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PIO IX/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: MARIA DE LOURDES DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751) E OUTRO
AGRAVADO: BANCO BONSUCESSO S.A.
ADVOGADO(S): Manuela Sarmento OAB PI Nº 9499
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA BANCO
IBONSUCESSO S/A (Adv. Manuela Sarmento OAB PI Nº 9499) Agravado ora intimado, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2016.0001.003083-8/PIO IX, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. José Ribamar Oliveira - Relator .
DESPACHO:
\"...Julgo prejudicado o presente agravo de instrumento em razão da superveniente perda de objeto, ante superveniência de sentença
monocrática no processo de origem, com fulcro nos artigos 485, VI, do Código de Processo Civil, e amparado no entendimento jurisprudência!
pátrio superior.
Outrossim, transcorrido o prazo recursal In albls, proceda-se à baixa dos autos nos termos Provimento n° 016/2009. Intime-se. Publique-se.
Cumpra-se.
Teresina (PI), 29 de agosto de 2017.
Des. José Ribamar Oliveira
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.003176-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PIO IX/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: JOSÉ RAIMUNDO DA SILVA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751)
AGRAVADO: BANCO BONSUCESSO S.A.
ADVOGADO(S): Manuela Sarmento OAB PI Nº 9499
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
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14.12. AVISO DE INTIMAÇÃO436762 

14.13. AVISO DE INTIMAÇÃO436839 

14.14. AVISO DE INTIMAÇÃO437136 

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA BANCO
IBONSUCESSO S/A (Adv. Manuela Sarmento OAB PI Nº 9499) Agravado ora intimado, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2016.0001.003176-4/PIO IX, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. José Ribamar Oliveira - Relator .
DESPACHO:
\"...Dessa forma, julgo prejudicado o presente agravo de instrumento em razão da superveniente perda de objeto, ante superveniência de
sentença monocrática no processo de origem, com fulcro nos artigos 485, VI, do Código de Processo Civil, e amparado no entendimento
jurisprudencial pátrio superior. Outrossim, transcorrido o prazo recursal in albis, proceda-se à baixa dos autos nos termos Provimento n°016/2009.
Intime-se. Publique-se. Cumpra-se.
Teresina (PI), 29 de agosto de 2017.
Des. José Ribamar Oliveira
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária

AVISO DE INTIMAÇÃO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA ELETROBRÁS
DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ - CEPISA (Adv. DÉCIO FREIRE - OAB/PI 7369-A), AGRAVADO, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº
2016.0001.013976-9, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. José James Gomes Pereira - Relator.
DESPACHO:
\"... Assim sendo, determino a intimação da parte agravada para se manifestar no feito no prazo legal, facultando-lhe a juntada dos documentos,
nos termos dos arts. 219 c/c 1.019, II do NCPC.
Após, com ou sem manifestação, voltem-me conclusos.
Cumpra-se
Teresina-PI, 29 de agosto de 2017.
Des. José James Gomes Pereira
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina/PI, 12 de setembro de 2017.
Bela. GRAZIELA MENESES DE BRITO
Secretária da SESCAR-CÍVEL

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.009622-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: REGENERAÇÃO/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICÍPIO DE REGENERAÇÃO-PIAUÍ
ADVOGADO(S): JOAO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO (PI002108)
APELADO: MARIA DOS REIS SILVA
ADVOGADO(S): KARINA CRISTINA NUNES (PI002807)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretaria de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA MARIA DOS
REIS SILVA (Adv. Shaymmon Emanoel Rodrigues de Moura Sousa OAB PI Nº 5446) Apelado ora intimado, nos autos da APELAÇÃO CÍVEL Nº
2015.0001.009622-5/REGENERAÇÃO, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator .
DESPACHO:
\"...Intime-se a parte embargada para, querendo, apresentar contrarrazões aos embargos de declaração de fls. 173/176 destes autos, na forma
do §2º, artigo 1023 do CPC.
Teresina (PI), 31 de agosto de 2017.
Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2012.0001.001623-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL/ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
APELANTE: MARIA DE JESUS SOUSA PASSOS
ADVOGADO(S): ALESSANDRO ANDRADE SPINDOLA (PI004485)
APELADO: HSBC-BANK BRASIL S.A.-BANCO MULTIPLO
ADVOGADO(S):
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretaria de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA HSBC - BANK
BRASIL S.A. (Adv. Nara Luane Modesto Guimarães Lisboa OAB PI Nº 6330) Apelado ora intimado, nos autos da APELAÇÃO CÍVEL Nº
2012.0001.001623-0/TERESINA, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho - Relator .
DESPACHO:
\"...Intime-se a parte embargada para, querendo, apresentar contrarrazões aos embargos de declaração de fls. 238/240-v destes autos, na forma
do §2º, artigo 1023 do CPC.
Teresina (PI), 31 de agosto de 2017.
Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária
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14.15. AVISO DE INTIMAÇÃO437512 

14.16. AVISO DE INTIMAÇÃO436822 

14.17. AVISO DE INTIMAÇÃO436620 

14.18. AVISO DE INTIMAÇÃO436679 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.003708-4
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: JAICÓS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: J. G. S. B. E OUTRO
ADVOGADO(S): FRANCISCO DAS CHAGAS SILVEIRA E SOUSA (PI002919) E OUTRO
REQUERIDO: J. J. B.
RELATOR: DES. HILO DE ALMEIDA SOUSA
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA J.J.B. (Adv.
Elys Clecyanne Pereira OAB PI Nº 12.993) Agravado ora intimado, nos autos do AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.003708-4/JAICÓS,
do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Hilo de Almeida Sousa - Relator .
DESPACHO:
\"...Diante do exposto, presentes os requisitos, probabilidade do direito e risco de dano, defiro em parte o pedido de antecipação de tutela,
modificando-se o tempo de permanência do menor J.O.B.B. com as agravantes para o período de quinta, às 16:30h, até sábado, às 9h, ficando
os agravantes com a incumbência de pegar a criança na quinta e o agravado buscá-la de volta no sábado pela manhã, até ulterior deliberação no
julgamento do mérito do recurso. Intime-se a agravada, e, oficie-se ao juiz a quo, para que tomem ciência do teor desta decisão. Após, voltem-me
conclusos. Cumpra-se.
Teresina (PI), 01 de setembro de 2017.
Des. Hilo de Almeida Sousa
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004551-2
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: SÃO RAIMUNDO NONATO/2ª VARA
REQUERENTE: JOAO DIAS RIBEIRO
ADVOGADO(S): DANILO MENDES DE AMORIM (PI010849) E OUTRO
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE VÁRZEA BRANCA-PI
ADVOGADO(S): GERMANO TAVARES PEDROSA E SILVA (PI005952) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA MUNICÍPIO DE
VÁRZEA BRANCA-PI (Adv. GERMANO TAVARES PEDROSA E SILVA OAB/PI 5.952) Agravado ora intimado, nos autos do AGRAVO DE
INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004551-2 do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Raimundo Nonato Costa Alencar- Relator.
DESPACHO
\"...Tendo em vista a cota ministerial retro, intime-se o agravado, nos termos ali requeridos.
Cumpra-se.
Teresina (PI), 01 de setembro de 2017.
Des. Raimundo Nonato Costa Alencar
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Menezes Brito
Secretária da SESCAR-CÍVEL

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.009544-4
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/9ª VARA CÍVEL
APELANTE: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S. A.
ADVOGADO(S): ALESSANDRA AZEVEDO ARAÚJO FURTUNATO (PI011826A) E OUTROS
APELADO: JOAO BATISTA ACENO DOS SANTOS
RELATOR: DES. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA AYMORE
CRÉDITO E INVESTIMENTO S.A. (Adv. ALESSANDRA AZEVEDO ARAÚJO FURTADO OAB/PI 11.826-A e outros) Apelante ora intimado, nos
autos da APELAÇÃO Nº 2016.0001.009544-4 do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Raimundo Nonato Costa Alencar- Relator.
DESPACHO
\"... Diga ao apelante sobre a certidão de folha 93v.
Intime-se e cumpra-se.
Teresina (PI), 04 de setembro de 2017.
Des. Raimundo Nonato Costa Alencar
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Menezes Brito
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.004055-4
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: ANTONIA CLEMILDA DAS GRAÇAS MACIEL E OUTROS
ADVOGADO(S): MARIO MARCONDES NASCIMENTO (SC007701) E OUTRO
AGRAVADO: FEDERAL DE SEGUROS S. A.
ADVOGADO(S): JOSEMAR LAURIANO PEREIRA (RJ132101) E OUTROS
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14.19. PUBLICAÇÃO436680 

14.20. AVISO DE INTIMAÇÃO437162 

14.21. AVISO DE INTIMAÇÃO437161 

RELATOR: DES. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA ANTÔNIA
CLEMILDA DAS GRAÇAS MACIEL E OUTROS (Adv. MARIO MARCONDES NASCIMENTO OAB/PI 4.027-A E OUTRO) e FEDERAL DE
SEGUROS S.A. (Adv. JOSEMAR LAURIANO PEREIRA OAB/RJ 132.101 E OUTROS) Agravante e Agravado ora intimados, nos autos do
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.004055-4 do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Raimundo Nonato Costa Alencar- Relator...
DESPACHO
\"...Intime-se as partes da decisão de folhas 254/254v.
Cumpra-se.
Teresina (PI), 04 de setembro de 2017.
Des. Raimundo Nonato Costa Alencar
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Menezes Brito
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.004055-4
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: ANTONIA CLEMILDA DAS GRAÇAS MACIEL E OUTROS
ADVOGADO(S): MARIO MARCONDES NASCIMENTO (SC007701) E OUTRO
AGRAVADO: FEDERAL DE SEGUROS S. A.
ADVOGADO(S): JOSEMAR LAURIANO PEREIRA (RJ132101) E OUTROS
RELATOR: DES. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA ANTÔNIA
CLEMILDA DAS GRAÇAS MACIEL E OUTROS (Adv. MARIO MARCONDES NASCIMENTO OAB/PI 4.027-A E OUTRO) e FEDERAL DE
SEGUROS S.A. (Adv. JOSEMAR LAURIANO PEREIRA OAB/RJ 132.101 E OUTROS) Agravante e Agravado ora intimados, nos autos do
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.004055-4 do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Raimundo Nonato Costa Alencar- Relator...
DESPACHO
\"...Intime-se as partes da decisão de folhas 254/254v.
Cumpra-se.
Teresina (PI), 04 de setembro de 2017.
Des. Raimundo Nonato Costa Alencar
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Menezes Brito
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.005955-9
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/10ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: BCV - BANCO DE CRÉDITO E VAREJO S. A. (BANCO SCHAHIN)
ADVOGADO(S): ANA TEREZA DE AGUIAR VALENÇA (PE033980) E OUTROS
REQUERIDO: JOSÉ MARTINS DUARTE
ADVOGADO(S): MAURÍCIO CEDENIR DE LIMA (PI005142)E OUTRO
RELATOR: DES. RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA JOSÉ
MARTINS DUARTE (Adv. MAURÍCIO CEDENIR DE LIMA OAB/PI 5.142 E OUTRO) Agravado ora intimado, nos autos do AGRAVO DE
INSTRUMENTO Nº 2017.0001.005955-9 do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Raimundo Nonato Costa Alencar- Relator.
DESPACHO
\"... Tendo em vista os embargos de declaração interpostos pelo Banco de Crédito e Varejo S/A- BCV, intime-se a parte embargada, para o fim e
pelo prazo previstos no § 2º, do artigo 1.023, do Código de Processo Civil em vigor.
Cumpra-se.
Teresina (PI), 28 de agosto de 2017.
Des. Raimundo Nonato Costa Alencar
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Menezes Brito
Secretária da SESCAR-CÍVEL

AGRAVO Nº 2017.0001.009440-7
ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): HUMBERTO DA COSTA AZEVEDO (PI15768)
REQUERIDO: JOSÉ RIBAMAR DE SOUSA BARROS
ADVOGADO(S): FABIO RENATO BOMFIM VELOSO (PI3129)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
A Bela. Graziela Meneses de Brito, Secretária de Serviços Cartorários Cíveis, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA JOSE
ROBAMAR DE SOUSA BARROS (Adv. Fabio Renato Bom fim Veloso OAB PI Nº 3129) Agravado ora intimado, nos autos do AGRAVO Nº
2017.0001.009440-7/TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Des. Luiz Gonzaga Brandão de
Carvalho - Relator .
DESPACHO:
\"...Intime-se o agravado para se manifestar sobre o presente agravo interno, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do artigo 1023, §2º do
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15. DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIO 
[]

15.1. AVISO DE INTIMAÇÃO436756 

16. JUIZOS DE DIREITO DA CAPITAL 
[]

16.1. AVISO DE INTIMAÇÃO - Vara de Execuções Penais de Teresina437510 

16.2. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA436272 

CPC.
Teresina (PI), 30 de agosto de 2017.
Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
Relator\"
SESCAR-CÍVEL, em Teresina, 12 de setembro de 2017.
Bela. Graziela Meneses de Brito
Secretária

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2017.0001.005041-6
ÓRGÃO JULGADOR: PRESIDÊNCIA
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: MARIA DOS MILAGRES ALMEIDA
ADVOGADO(S): FRANCISCO DE SOUSA LIRA (PI001263)
REQUERIDO: MUNICÍPIO DE JOCA MARQUES-PI
ADVOGADO(S): DIMAS EMILIO BATISTA DE CARVALHO (PI006899) E OUTROS
RELATOR: DES. PRESIDENTE
\"(...) In casu, não se encontrando município em regime especial, não há nada que imponha à credora o recebimento parcelado do débito, tendo
ficado bem claro na decisão de fls. 50/54, que o sequestro está se dando em razão do inadimplemento da dívida e da ausência de alocação
orçamentária, conforme previsto no art. 100, §6º da CF.
Assim, impõe-se o indeferimento do pedido de desbloqueio e parcelamento da dívida acostado às fls. 62/63 pelo Município de Joca
Marques - PI.(...)
(...) Diante disso, DETERMINO o pagamento do valor bruto de R$ 46.185,86 (quarenta e seis mil, cento e oitenta e cinco reais e oitenta e
seis centavos), a ser debitado da conta judicial nº 1700101342339, agência 3791, do Banco do Brasil, com base nos cálculos de fls. 56/57, e
creditado na conta informada pela credora à fl. 28 e conforme a seguir detalhado:(...)
(...) Assim, INTIME-SE a exequente MARIA DOS MILAGRES ALMEIDA para que informe se o município de Joca Marques possui regime
próprio de previdência para seus servidores. Em caso negativo, deverá informar a este juízo os dados necessários ao preenchimento
da GPS (GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL), mormente o número do NIT (Número de Identificação do Trabalhador) e função/cargo
exercido pela exequente, no período discutido no processo, junto ao município de Joca Marques-PI.
INTIME-SE, ainda, o município de Joca Marques-PI para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar os dados bancários de sua conta
movimento, com indicação do CNPJ do ente vinculado à conta, a fim de que nela seja depositado o valor referente ao Imposto de Renda
retido.
Por fim, determino ao Departamento de Precatórios deste Tribunal que encaminhe cópia desta decisão à SECOF - Secretaria de
Economia e Finanças, deste Egrégio Tribunal de Justiça, para adoção das providências necessárias, observadas as formalidades
legais, bem como para juntar aos autos os comprovantes de pagamento, no prazo de 05 (cinco) dias, salientando que os valores
referentes à Previdência Social e Imposto de Renda deverão permanecer na conta especial aberta pelo Bacenjud, até ulterior
deliberação.
Intimem-se. Cumpra-se.
Teresina-PI, 11 de setembro de 2017.
Desembargador ERIVAN LOPES
Presidente do TJPI\"

Processo de Execução Penal nº0700248-22.2017.8.18.0140
Classe:Execução da Pena
Executado(a):RAIMUNDO DE OLIVEIRA CASTRO
Advogados(as): MARCELO LEONARDO BARROS PIO (OAB/PI 3579N)
DESPACHO: "...Designo a audiência admonitória para o dia 17/10/2017, às 10:30 horas".

Processo nº 0011645-56.2016.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO BRASIL S.A, NELSON WILIANS & ADVOGADOS ASSOCIADOS
Advogado(s): ANA RITA LUZ PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 10974)
Executado(a): METEL METALURGICA ESPAÇO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, RAIMUNDO TAJRA MELO, SONIA REGINA CRUZ
TEIXEIRA MELO
Advogado(s): KADMO ALENCAR LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 6176)
01 - Intime-se o devedor (executado), via advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do montante do débito da memória
discriminada à fl. 93, no valor de R$ 1.000,00 acrescido de custas, se houver (art. 523, NCPC). Não ocorrendo o pagamento no prazo legal, o
débito será acrescido de multa de 10% e honorários advocatícios no mesmo percentual, o que deve ser consignado no respectivo mandado.
02 - Decorrido o prazo retro sem o pagamento do débito, expeça-se, desde logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de
expropriação (§ 3º, art. 523, NCPC).
03 - Consigne-se ainda, no referido mandado, que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação (art. 525,
NCPC).
04 - Cumpra-se.
Teresina, 11 de setembro de 2017.
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível
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Processo nº 0027409-82.2016.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: CONDOMINIIO FAZENDA REAL RESIDENCE
Advogado(s): NATIELLE DE FREITAS ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 10336)
Executado(a): JOSE MAGNO SOUSA MAGALHÃES
Advogado(s):
É cediço que a penhora de dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira possui preferência legal na ordem de
qualquer penhora (art. 835,I, do NCPC). Na hipótese, a parte executada foi citada/intimada, contudo, não adimpliu o débito em execução, fato que
possibilita a tomado de atos coercitivos para a consecução do débito, nos termos dos arts. 829, §1º, c/c o art. 854, ambos do NCPC, razão pela
qual defiro o pleito do exequente e determino penhora on line, via BACENJUD, no valor atualizado em execução, nas contas/aplicações
financeiras da executada. Do resultado da indisponibilidade de ativos financeiros da executada, intime-se a parte executada, via advogado, para
se manifestar em cinco dias (NCPC, art. 854, §2º). Tratando-se de executado sem advogado constituído nos autos, deverá ser intimado
pessoalmente, preferencialmente por via postal (art. 841, §2º, NCPC). Em caso de inexistência de recurso no sistema bancário, intime-se a parte
exequente, via advogado, para, no prazo de 10 dias, indicar bens do devedor para penhora ou requerer o que entender de direito.

Processo nº 0016969-95.2014.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: VOGES METALURGICA LTDA
Advogado(s): KARINE DE BACCO GEREMIA(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 92961)
Executado(a): MAQFER PEÇAS E ACESSORIOS LTDA- ME
Advogado(s):
A lume do exposto, defiro o requerimento de fls. 141/142 e determino a penhora de dinheiro no caixa da parte executada, observando-se a
quantia constante da memória de fl. 144.

Processo nº 0007357-02.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE MARIA MUNIZ GUIMARAES
Advogado(s): GIRLANE MARIA LIMA CASSIANO(OAB/PIAUÍ Nº 3897)
Réu: FUNDAÇÃO SISTEL DE SEGURIDADE SOCIAL (SISTEL)), BRADESCO SAÚDE
Advogado(s): NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES(OAB/SÃO PAULO Nº 128341), JOSE EDGARD DA CUNHA BUENA
FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7198-A)
ATO ORDINATÓRIO: Faço vistas dos autos ao Procurador da parte apelada para, no prazo de 15 (quinze) dias, querendo, apresentar
contrarrazões à apelação retro.

Processo nº 0024592-16.2014.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: CONSTRUTORA SUCESSO S/A
Advogado(s): SILVIO AUGUSTO DE MOURA FE(OAB/PIAUÍ Nº 2422)
Réu: COMPANHIA METROPOLITANA DE TRASPORTES PUBLICOS -CMTP
Advogado(s): MARCOS ANTÔNIO DE ARAÚJO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 2254)
Intimação da parte suplicada para, no prazo de 05 (cinco) dias, comparecer a Secretaria da Vara e receber Alvará Judicial.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
LEONARDO ALAIN ALVES DA CRUZ
Analista Judicial - 3644

AVISO DE INTIMAÇÃO (10ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008806-58.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: CIA DE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RENAULT BRASIL
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: RITA DE CASSIA SOARES CASTELO
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
DESPACHO: "Defiro o pleito de fl. 131, suspendendo o processo pelo prazo de 30 dias.Determino, ainda, a intimação da parte suplicada para se
manifestar sobre a minuta de acordo juntada às fls. 132/133, inclusive juntando aos autos o referido acordo devidamente assinado, no prazo de
15 dias.Intime-se.Teresina, 12 de julho de 2017.EDSON ALVES DA SILVA.Juiz de Direito da 10ª Vara Cível"

Processo nº 0031999-73.2014.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): RAFAEL SGANZERLA DURAND(OAB/PIAUÍ Nº 8204-A)
Réu: WA VIEIRA LTDA ME
Advogado(s): DIEGO HENRIQUE MESQUITA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 11181), CRISNEYMAICON DA VERA CRUZ LEITE(OAB/PIAUÍ Nº 10853)
01- Quanto ao pleito de consulta de bens em nome dos executados através da expedição de ofícios à Receita Federal, deve ser indeferido nesta
fase. Pois a medida em questão, consiste em quebra de sigilo fiscal, é excepcional, a ser admitida somente quando o exequente comprovar o
exaurimento dos esforços tendentes a encontrar bens penhoráveis.
02- Indefiro a expedição de ofício para consulta de bens imóveis em Cartório Imobiliário, uma vez que tal diligência poderá ser materializada pela
própria parte, cabendo ao Judiciário tal missão se houver resistência injustificada, o que não é o caso, razão pelo qual concedo o prazo de 15
dias para o exequente juntar nos autos certidão dos Cartórios de Registro Imobiliários sobre existência ou não de bens imóveis em nome do(s)
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16.13. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA437556 

executado(s).

AVISO DE INTIMAÇÃO (10ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0002117-61.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CANDIDA MACHADO DA SILVA NETA
Advogado(s): FERNANDO DE SOUSA REIS(OAB/PIAUÍ Nº 8347)
Réu: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO:
DEFERE-SE À PARTE AUTORA A CONCESSÃO DA DILAÇÃO DO PRAZO DE 15 DIAS PARA CUMPRIMENTO DA DILIGENCIA REQUERIDA
AS FOLHAS RETRO.

Processo nº 0018677-83.2014.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: CFH EMPREEDIMENTOS COMERCIAIS E REPRESENTAÇÕES LTDA
Advogado(s): AUDREY MARTINS MAGALHÃES(OAB/PIAUÍ Nº 182988)
Executado(a): EDLAMARD RODRIGUESPEREIRA(DILA AUTO PEÇAS)
Advogado(s):
DESPACHO
Em complemento ao despacho de fl.136 defiro a restrição de circulação dos veículos indicados pelo autor(fl.146) via RENAJUD.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz de Direito da 10ª Vara Cível

Processo nº 0002633-81.2017.8.18.0140
Classe: Produção Antecipada da Prova
Requerente: RAIMUNDO DE CARVALHO DAMASCENO - ME
Advogado(s): FRANCISCO EVERALDO DE PAULA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 1992)
Requerido: CONSTRUTORA GETEL LTDA
Advogado(s):
Dessa foram, indefiro o processamento do incidente de desconsideração da personalidade jurídica da suplicada.
Intime-se o autor para, em 15 dias, se ainda persistir interesse na produção da prova, indicar o endereço atual da demandada ou requerer o que
entender de direito, sob pena de extinção do feito.

Processo nº 0004588-84.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO PAULO DOS SANTOS
Advogado(s): MARCOS DANILO SANCHO MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 6328)
Réu: ELETROBRAS - DISTRIBUIÇÃO PIAUI
Advogado(s): TICIANA EULALIO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 11953)
3. DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO
Os documentos trazidos com a inicial, contestação e réplica espelham os seguintes pontos controvertidos que deverão ser comprovados pelas
partes, em distribuição do ônus da prova, nos termos acima delineados na seguinte ordem: o autor deve provar: a) - que a inspeção realizada na
Unidade Consumidora 602773-3 se deu em desrespeito à respectiva legislação de regência; b) - que o laudo de inspeção em tela foi produzido
de forma unilateral; Ao passo que à demandada cabe o ônus de provar: a) - que a inspeção materializada na Unidade Consumidora 602773-3 se
deu de modo regular; b) que a referida inspeção não ocorreu de forma unilateral, devendo, para tanto, qualificar a Sra. HELENA PEREIRA DE M.
ROSA, presente no momento da lavratura do laudo em questão, bem assim, a Sra. LAIANA DA SILVA CUNHA, que supostamente recebeu a
respectiva notificação;
Dessa forma defiro prova documental e testemunhal e designo audiência de instrução e julgamento para o dia 11 de outubro de 2017, às 11
horas, na sala de audiência do Fórum local.
Devem as partes apresentar o rol de testemunhas no prazo de 15 dias (art. 357, §4º, CPC), observando-se o disposto nos arts. 450, 451 e 455 e
seus parágrafos, ambos do CPC.
Com fundamento no art. 385 do Código de Processo Civil, determino o depoimento pessoal das partes, que devem ser pessoalmente intimadas a
comparecer para interrogatório. Conste do mandado a advertência de que se a parte, pessoalmente intimada, não comparecer ou,
comparecendo, se recusar a depor, ser-lhe-á aplicada a pena de confesso (CPC, art. 385, §1º).
Determino, ainda, a oitiva da Sra. HELENA PEREIRA DE M. ROSA e da Sra. LAIANA DA SILVA CUNHA, por entender que seus depoimentos
são imprescindíveis para resolução do mérito, devendo a parte demandada, no mesmo prazo de 15 dias, informar a qualificação das aludidas
informantes, para fins de sua intimação.
Ao lume do exposto, com fundamento no art. 300 do NCPC, presentes os pressupostos autorizantes, defiro a tutela de urgência para determinar
que a suplicada ELETROBRAS DISTRIBUIÇÃO PIAUI se abstenha de proceder ao corte de energia elétrica na Unidade Consumidora 602773-3
registrada em nome do autor ANTONIO PAULO DOS SANTOS, sob pena de multa diária de R$ 500,00 até o limite de R$ 10.000,00.
A mesma conclusão não pode ser verificada em relação à inscrição do nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito, uma vez que, se trata
de dívida apurada com base em laudo técnico emitido pela suplicada, sobre o qual o autor impugna apenas os pontos relativos às formalidades
de sua lavratura, não trazendo elementos que comprovem, nesta fase, a insubsistência da dívida, o que justifica a manutenção de seu nome no
cadastro dos órgãos de proteção ao crédito.
Intimem-se.
Cumpra-se.

Processo nº 0021191-72.2015.8.18.0140
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Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: CIA DE CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RENAULT DO BRASIL
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: PAULO SERGIO MATOS SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO
Tendo em vista que o devedor não foi localizado pelo Oficial de Justiça, a teor da certidão lançada nos autos, objetivando materializar o que fora
deliberado no provimento judicial que determinou a citação da parte demandada, bem assim considerando que a jurisprudência pátria já admite o
arresto on line de dinheiro, e ainda adotando por analogia o comando do art. 854 do NCPC, defiro/determino o arresto eletrônico, via BACENJUD,
do valor atualizado em execução, nas contas/aplicações financeiras da executada, nos termos do requerimento autoral. Efetuado o arresto,
observe-se o §1º do art. 830 do NCPC. Em caso de inexistência de recurso no sistema bancário, intime-se a parte exequente, via advogado,
para, no prazo de 10 dias, indicar bens do devedor para penhora ou requerer o que entender de direito.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
EDSON ALVES DA SILVA
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0010863-83.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): SILVIA APARECIDA VERRESCHI COSTA MOTA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 11496)
Requerido: CLEY DE MORAIS BEZERRA
Advogado(s):
01 - Ante a informação de que as partes transigiram extrajudicialmente, a teor da petição de fl. 133, intime-se o suplicante para, no prazo de 10
dias, juntar aos autos o termo do acordo celebrado com a suplicada.
02 - Juntado o acordo, retornem-me os autos conclusos para análise do pleito de suspensão do processo.
03 - Defiro o desbloqueio do veículo em lide da restrição via RENAJUD.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0022414-94.2014.8.18.0140
Classe: Incidente de Falsidade
Requerente: KLEBER DE OLIVEIRA MOURAO
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s):
SENTENÇA:"Vistos. (...) Ante o exposto, julgo improcedente o presente incidente, com fulcro no art. 395 do CPC/73, vez que o incidente foi
apresentado na sua vigência. Deixo para que os ônus sucumbenciais sejam dirimidos ao final da ação principal, vez que se trata a presente
apenas de resolução de ação incidental. Certifique-se nos autos principais. Publique-se. Registr-se. Intimem-se.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0019932-76.2014.8.18.0140
Classe: Impugnação ao Valor da Causa
Autor: KLEBER DE OLIVEIRA MOURAO
Advogado(s): HERY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344-05)
Réu: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s):
DECISÃO: "Vistos. (...) Assim, rejeito, pois, o presente incidente. Deixo de condenar o impugnante nas verbas sucumbenciais por se tratar o
presente de mero incidente processual, devendo a parte vencida na ação principal arcar com os ônus de todo processo. Intimem-se.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0011822-88.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: KLEBER DE OLIVEIRA MOURAO
Advogado(s): HERY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344-05)
Réu: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
SENTENÇA: "Vistos. ... Do exposto, com fulcro na jurisprudência do STJ e do Egrégio Tribunal de Justiça do Piauí e na forma do art. 487, I,
CPC, julgo parcialmente procedente os pedidos iniciais, nos seguintes termos: I- Determino a REVISÃO CONTRATUAL do arrendamento
mercantil firmado, aplicando-se a taxa de juros correspondente à média divulgada pelo BACEN à època da celebração contratual, SEM
capitalização mensal. II- Determino a COMPENSAÇÃO EM DOBRO no saldo devedor remanescente dos valores efetivamente pagos com
excesso de taxa de juros e capitalização mensal, com juros de mora de 1% ao mês a partir da citação inicial e correção monetária a partir de
cada desembolso. III- Custas Judiciais e Honorários Advocatícios no valor $ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) em desfavor do réu, na forma do
art. 85, § 8º, CPC. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0005475-39.2014.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172)
Requerido: KLEBER DE OLIVEIRA MOURAO
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 434405)
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DESPACHO: "Considerando a sentença proferida nos autos em apenso da ação revisional, intime-se a parte autora, na pessoa de seu
advogado, para que no prazo de cinco dias requeira o que lhe entender de direito. Cumpra-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0011762-72.2001.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s): ANTONIO ANESIO BELCHIOR AGUIAR(OAB/PIAUÍ Nº 1065)
Executado(a): EUROPA FACTORING FOMENTO MERCANTIL LTDA, AGENOR VELOSO NETO IGREJA
Advogado(s):
SENTENÇA FL.111: ...Do exposto, com fulcro nos artigos mencionados, julgo EXTINGO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas
Judiciais remanescentes pelo autor. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0005256-60.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: KARLA BRITO DOS SANTOS
Advogado(s): ANA KEULY LUZ BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 7309-B)
Réu: BANCO SANTANDER (AYMORÉ FINANCIAMENTOS) S/A
Advogado(s): DANIELA FRANCATTI DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 5033), RAFAEL PORDEUS COSTA LIMA FILHO(OAB/CEARÁ Nº 3432)
DESPACHO:Vistos. Chamo o feito à ordem por verificar algumas incoerências na petição inicial que impossibilitam a análise do mérito
processual. O autor requer a revisão contratual de dois contratos: nº 0033-0100-320000242280, no valor de R$13.5000,00 e
nº00330100320000248710, no valor de R$5.000,00. Às fls. 20/21 encontra-se o contrato nº00330100320000248710. No entanto não há nos
autos o contrato nº 0033-0100-320000242280, vez que as operações acostadas às fls.18/19 fazem referência a outros valores, um de
R$10.078,50 e outro de R$39.476,39. Nesse sentido, intime-se o autor para no prazo de 05 (cinco) dias, acostar o contrato a que faz
referência na petição inicial, sob pena de análise apenas de um dos contratos, vez que se trata de documento indispensável, na forma
do art. 320, CPC.

Processo nº 0017833-36.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: RICARDO DIAS PIRES
Advogado(s): RICARDO DIAS PIRES(OAB/PIAUÍ Nº 6971)
Réu: CONSTRUTORA BOA VISTA LTDA
Advogado(s): JACYLENNE COELHO BEZERRA FORTES(OAB/PIAUÍ Nº 5464), ADAUTO FORTES JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5756)
Faço vistas ao Procurador da parte ré/apelada para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o recurso adesivo à apelação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0028710-35.2014.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: CEPISA - COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: OLAVO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO:Vistos. Intime-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para que no prazo de cinco dias manifeste-se sobre a
certidão acostada aos autos à fl. 128. Cumpras-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0003385-87.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: EDVALDO DE SOUSA VERÇOSA
Advogado(s): WALBER RICARDO NERY DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11784)
Réu: BANCO PANAMERICANO
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187)
SENTENÇA: "...Do exposto, com fulcro na jurisprudência do STJ e do Egrégio Tribunal de Justiça do Piauí e na forma do art. 487, I, CPC, julgo
IMPROCEDENTE todos os pedidos iniciais. Sem custas judiciais e honorários advocatícios, em razão da gratuidade da justiça. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se."

Processo nº 0015281-98.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: GILVAN BATISTA DE ALENCAR
Advogado(s): GLAUCIO ADAD LUSTOSA DOURADO E SIVA(OAB/PIAUÍ Nº 11204)
Réu: JOSÉ DE ARIMATEIA OLIVEIRA LIMA, ELETROBRAS - DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ
Advogado(s): FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 4887), MARCELO LEONARDO BARROS PIO(OAB/PIAUÍ Nº 3579)
Faço vistas dos autos ao Procurador da parte ré/ ELETROBRAS - DISTRIBUIÇÃO PIAUÍ para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar as
suas alegações finais.
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AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0020522-82.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): CARLO ANDRE DE MELLO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 12011), LAZARO DUARTE PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 12851), TOMÉ
RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010)
Requerido: EVALDO PEREIRA SANTOS E SILVA
Advogado(s): ADRISLANE SYMONE FREITAS XAVIER(OAB/PIAUÍ Nº 6403)
DESPACHO: Vistos. Expeça-se alvará judicial dos valores depositados pelo réu em favor da parte autora. Intime-se o autor para informar no
prazo de 05 (cinco) dias se ainda há parcelas a vencer. Tendo em vista que o réu não efetuou o pagamento das custas remanescentes, expeça-
se certidão de não pagamento, devendo a certidão constar no relatório mensal enviado ao FERMOJUPI para fins de cobrança e/ou inscrição em
dívida ativa.

PROCESSO Nº: 0011210-19.2015.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 12º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA -PIAUI
Réu: ALAN CARLOS DA CRUZ, THIAGO DE SOUSA RODRIGUES
Vítima: JOAO DA CRUZ DE SOUSA FILHO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA , Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e nomeação legais,
na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ALAN CARLOS DA CRUZ, vulgo(a) "", BRASILEIRO(A), SOLTEIRO(A), filho(a) de MARIA ELIZABETE DA CRUZ e
PAULO LIMA DOS SANTOS, residente e domiciliado(a) em RUA 108 COM RUA 10, PARQUE SÃO FRANCISCO, TIMON/MA, TERESINA -
Piauí, THIAGO DE SOUSA RODRIGUES, bem como a vítima João da Cruz de Sousa Filho, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o
conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Pena definitiva ao acusados ALAN CARLOS DA CRUZ de 06 (seis) anso de 02 (dois)
meses de reclusão em Regime inicil fechado na Penitenciaria Irmão Guido, e o acusado THIAGO DE SOUSA RODRIGUES, em pena definitiva
de 07 (sete) anos e 03 (tres) meses de reclusão, em Regime inicial Semiaberto na Penitenciária Major Cesar Oliveira". E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de
Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ EVA SOARES TORRES, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 11 de setembro de 2017.
CARLOS HAMILTON BEZERRA LIMA
Juiz de Direito da Comarca da 1ª Vara Criminal da TERESINA.

Processo nº 0011210-19.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 12º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA -PIAUI
Advogado(s):
Réu: ALAN CARLOS DA CRUZ, THIAGO DE SOUSA RODRIGUES
Advogado(s): ADAUTO RIBEIRO DE CARVALHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9281), ISRAEL SOARES ARCOVERDE(OAB/PIAUÍ Nº 14109),
MARIO SERGIO DE ARAGÃO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13825), FRANCISCO HAROLDO ALVES VASCONCELOS JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5831),
FRANCISCO HAROLDO ALVES VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 4883)
Para ciencia da sentença de condenação dos acusados ALAN CARLOS DA CRUZ com pena definitiva de 06 (seis) anos e dois meses de
reclusão em Regime inicial fechado na Penitenciária Irmão Guido; bem como o acusado THIAGO DE SOUSA RODRIGUES, com pena
definitiva de 07 (sete) anos e 03 (tres) meses de reclusão, em Regime inicial Semiaberto, Penitenciária Major Cesar Oliveira.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007632-19.2013.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.
Advogado(s):
Réu: MARCIO RUBENS BEZERRA DE SOUSA
Advogado(s): JOAREZ LEITE XIMENES(OAB/PIAUÍ Nº 7377)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO: Para comparecer a audiência de instrução e julgamento a ser realizada no dia 16/10/2017, às 10:30h na sala
de Audiência da 1ª Vara Criminal, Fórum Desembargador Joaquim de Sousa Neto, 4º Andar, Teresina-Pi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0027354-64.2010.8.18.0004
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSINA RAQUEL RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s): MARIA DO SOCORRO VELOSO NOGUEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 5.209)
Requerido: JOÃO DE DEUS FERREIRA DE AGUIAR E CRISTINA MARIA DOS SANTOS AGUIAR
Advogado(s): DANIELA NEVES BONA
DESPACHO: Intimem-se as partes interessadas para conhecimento da decisão do Egrégio Tribunal de Justiça de fls. 204/211 e consequente
providência se for o caso.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000207-53.2016.8.18.0004
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Classe: Guarda
Requerente: MARIA DAS DORES OLIVEIRA DA SILVA
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
Requerido:
Advogado(s):
SENTENÇA: DISPOSITIVO: Ante ao exposto, considerando o que dos autos consta, o Estudo Social realizado, e em consonância com o parecer
ministerial e ainda, com fundamento nos dispositivos legais acima citados, confirmo a decisão de fls. 42/43 e JULGO PROCEDENTE o pedido,
OUTORGANDO à Requerente, Sra. MARIA DAS DORES OLIVEIRA DA SILVA, a GUARDA do infante J. P. O. DA S., com os efeitos daí
decorrentes. Transitada em julgado, tome-se o compromisso de Lei, e lavre-se o competente Termo. Após o cumprimento das formalidades
legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. Sem custas. P. R. e I. Teresina (PI), 28 de AGOSTO de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000731-84.2015.8.18.0004
Classe: Guarda
Requerente: MARIA ELOIZA DA SILVA MONTEIRO, ISAIAS ALVES MONTEIRO
Advogado(s): DANIELA NEVES BONA(OAB/PIAUÍ Nº 3859)
Requerido:
Advogado(s):
SENTENÇA: DISPOSITIVO: Ante ao exposto, considerando o que dos autos consta, o Estudo Social realizado, o parecer ministerial e ainda, com
fundamento nos dispositivos legais acima citados, DEFIRO o pedido OUTORGANDO aos Requerentes MARIA ELOIZA DA SILVA MONTEIRO E
ISAIAS ALVES MONTEIRO, a GUARDA de M. DE F. A. A., com os efeitos daí decorrentes. Transitada em julgado, tome-se o compromisso de
Lei, e lavre-se ocompetente Termo. Após o cumprimento das formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. Sem custas
de Lei. P. R. I. Teresina(PI ) 28 de AGOSTO DE 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000735-87.2016.8.18.0004
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DIVINA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): DANIELA NEVES BONA(OAB/PIAUÍ Nº 3859)
Réu: FRANCISCO PASSOS DA SILVA, JOSE CLAUDINO DOS SANTOS
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE M. ANDRADE (OAB/PIAUÍ Nº 4241)
SENTENÇA: DISPOSITIVO: Ante ao exposto, considerando o que dos autos consta, o Estudo Social realizado, e em consonância com o parecer
ministerial e ainda, com fundamento nos dispositivos legais acima citados JULGO PROCEDENTE o pedido, OUTORGANDO à Requerente, a
Sra. MARIA DIVINA PEREIRA DA SILVA, a GUARDA dos infantes V. P. DA S. E L. C. S. DOS S., com os efeitos daí decorrentes. Transitada em
julgado, tome-se o compromisso de Lei, e lavre-se ocompetente Termo. Após o cumprimento das formalidades legais, dê-se baixa na respectiva
distribuição e arquive-se. Sem custas. P. R. e I. Teresina (PI), 28 de AGOSTO de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000524-85.2015.8.18.0004
Classe: Guarda
Requerente: ANTONIO DA CONCEIÇAO DOS SANTOS, ADRIANA SOARES DA SILVA
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: DISPOSITIVO: Ante ao exposto, considerando o que dos autos consta, o Estudo Social realizado, o parecer ministerial e ainda, com
fundamento nos dispositivos legais acima citados, DEFIRO o pedido OUTORGANDO aos Requerentes, ao Sr. ANTONIO DACONCEIÇÃO DOS
SANTOS e a Sra. ADRIANA SOARES DA SILVA, a GUARDA da infante: L. V. V. DA S., com os efeitos daí decorrentes. Transitada em julgado,
tome-se o compromisso de Lei, e lavre-se ocompetente Termo. Após o cumprimento das formalidades legais, dê-se baixa na respectiva
distribuição e arquive-se. Sem Custas. P. R. I. TERESINA, 23 de agosto de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0001135-09.2013.8.18.0004
Classe: Adoção
Adotante: ANTONIA LUCILENE DA CONCEICAO MORAIS, RAIMUNDO FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): KARLA CIBELE SILVA TELES(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: DISPOSITIVO Isto posto, considerando o que dos autos consta, com fundamento nos arts. 28, caput, 39 usque 43, art. 47 e 50 §
13,III da Lei. 8.069/90 Estatuto da Criança e doAdolescente - ECA - e tendo ainda em vista o relatório técnico e o parecer ministerial. Julgo
procedente a ação de ADOÇÃO ajuizada por ANTONIA LUCILENE DA CONCEIÇÃO MORAIS e RAIMUNDO FERREIRA DA SILVA. Seja
expedido o respectivo mandado de cumprimento de decisão, para o Cartório de Registro Civil, para cancelamento e lavratura de novo Registro de
Nascimento da infante, de modo que neste conste o nome da mesma como: M. I. F. DE M., nome dos pais como: ANTONIA LUCILENE DA
CONCEIÇÃO MORAIS e RAIMUNDO FERREIRA DA SILVA, bem como os nomes dos avós maternos: Francisco Lopes de Morais e Maria
Nascimento da Conceição, avós paternos: Domingas Bernarda da Conceição e Francisco Ferreira da Silva. Após o cumprimento das
formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. Sem custas. P. R. e I.

PROCESSO Nº: 0024493-08.2010.8.18.0004
CLASSE: Guarda
Requerente: antônio josé de moraes lima e givanilda da silva lima
advogado/DEFENSOR (s): lucélia wáldyna costa santos (oab nº 5929)DANIELA NEVES BONA(OAB 3859)
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requerido (s): alfredo ferreira neto e armênia maria de morais lima
advogado: mário felipe ribeiro pereira (oab nº 8136/11)
publicação SENTENÇA / intimação
DISPOSITIVO: Ante o exposto, considerando o que dos autos consta, com fundamento no art. 485, inciso VI do CPC c/c o art. 354 do CPC,
declaro EXTINTA a presente AÇÃO, sem resolução de mérito, para que produza os jurídicos e legais efeitos. Após o cumprimento das
formalidades legais, dê-se baixa ma respectiva distribuição e arquive-se, com alimentação no Sistema Themis.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000427-51.2016.8.18.0004
Classe: Mandado de Segurança
Impetrante: ISABEL GONÇALVES DE ANDRADE, MARLUCY ABREU GONÇALVES
Advogado(s): ISAQUE FERNANDES MARTINS (OAB/DF 37.309)
Impetrado: DIRETORA DO C.E.E.P. GOV. JOAO CLIMACO D''ALMEIDA
SENTENÇA: Por todo exposto, e, em parcial dissonância com o parecer ministerial CONCEDO A SEGURANÇA, extinguindo o processo com
julgamento do mérito na forma do art. 487, I do CPC, para tornar definitiva a medida liminar deferida. Sem custas e sem honorários, nos termos
da súmula 105 do STJ. Registre-se. Publique-se. Intimem-se. Dê-se ciência ao MP. Após o trânsito em julgado, arquivem-se com baixa na
distribuição. TERESINA, 30 de agosto de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000048-76.2017.8.18.0004
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO EDUARDO DE FRANÇA ALENCAR SILVA
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
Réu: EISTEIN SISTEMA DE ENSINO
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, considerando o que dos autos consta, o parecer ministerial e a necessidade que o caso requer, com
fundamento nos dispositivos legais e constitucionais acima citados, CONFIRMO a decisão de fls. 19/20 e JULGO PROCEDENTE o pedido,
condenando a instituição de ensino ré a entregar a documentação escolar pleiteada, independentemente de condicionantes da instituição escolar.
Expedientes necessários. Sem custas. P. R. e I. TERESINA, 24 de julho de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000299-31.2016.8.18.0004
Classe: Guarda
Requerente: JOSE FEITOSA LIRA, ESMERALDA JERONIMO DA SILVA
Advogado(s): DANIELA NEVES BONA(OAB/PIAUÍ Nº 3859)
SENTENÇA: Ante ao exposto, considerando o que dos autos consta, o Estudo Social realizado, o parecer ministerial e ainda, com fundamento
nos dispositivos legais acima citados, DEFIRO o pedido OUTORGANDO aos Requerentes, Sr. JOSÉ FEITOSA LIRA e Sra. ESMERALDA
JERÔNIMO DA SILVA, a GUARDA das crianças: K. DA S. I. e K. DA S. I., com os efeitos daí decorrentes. Transitada em julgado, tome-se o
compromisso de Lei, e lavre-se o competente Termo. Após o cumprimento das formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e
arquive-se. Sem Custas. P. R. I. Teresina (PI), 28 de agosto de 2017.
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juíza de Direito Titular da 1ª Vara da Infância e da Juventude

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000093-17.2016.8.18.0004
Classe: Guarda
Requerente: MARIA LUIZA DO REGO DA SILVA
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
Requerido: RAFAEL DE JESUS FERNANDES REGO
SENTENÇA: parecer ministerial e ainda, com fundamento nos dispositivos legais acima citados, DEFIRO o pedido OUTORGANDO a
Requerente, a Sra. MARIA LUÍZA DO RÊGO DA SILVA, a GUARDA do infante: RAFAEL DE JESUS FERNANDES RÊGO, com os efeitos daí
decorrentes. Transitada em julgado, tome-se o compromisso de Lei, e lavre-se o competente Termo. Após o cumprimento das formalidades
legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. Sem Custas. P. R. I. TERESINA, 28 de agosto de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000087-73.2017.8.18.0004
Classe: Procedimento Comum
Autor: ARTHUR GABRIEL MONTEIRO NERY, CINDY MARLOUEIDE ALVES NERY
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
Réu: INSTITUTO EDUCACIONAL SAO JOSE LTDA
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, considerando o que dos autos consta, o parecer ministerial e a necessidade que o caso requer, com
fundamento nos dispositivos legais e constitucionais acima citados, CONFIRMO a medida liminar de fls. 19/20 e JULGO PROCEDENTE o
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pedido, devendo o requerente prosseguir regularmente no ensino infantil. Sem custas. P. R. e I. Dê-se ciência ao MP. Após o trânsito em julgado,
arquivem-se com baixa na distribuição. TERESINA, 28 de julho de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000516-45.2014.8.18.0004
Classe: Providência
Autor: NUCIDECA - DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI, RAISSA RAIANE ALVES DO NASCIMENTO
Advogado(s): DANIELA NEVES BONA(OAB/PIAUÍ Nº 3859)
SENTENÇA: Ante o exposto, considerando o que dos autos consta, com fundamento no art. 485, inciso VI, do CPC, c/c o art. 354 do CPC,
declaro EXTINTA a presente AÇÃO, sem resolução de mérito, para que produza os jurídicos e legais efeitos. Após o cumprimento das
formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. P. R e I. Sem custas. Teresina (PI ) 28 de agosto de 2017.
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juíza de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000635-69.2015.8.18.0004
Classe: Guarda
Requerente: RITA MARIA RODRIGUES, MICHEL DIDIER RODRIGUES SARAIVA
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
Requerido: HONORIO RAULINO SARAIVA FILHO
SENTENÇA: Ante o exposto, considerando o que dos autos consta, com fundamento no art. 485, inciso VI, do CPC, c/c o art. 354 do CPC,
declaro EXTINTA a presente AÇÃO, sem resolução de mérito, para que produza os jurídicos e legais efeitos. Após o cumprimento das
formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. P. R e I. Sem custas. Teresina (PI ) 30 de agosto de 2017.
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juíza de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000226-93.2015.8.18.0004
Classe: Providência
Autor: NUCIDECA - DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI, GUILHERME DE ARAUJO SILVA
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
SENTENÇA: Ante o exposto, considerando o que dos autos consta, com fundamento no art. 485, inciso VI, do CPC, c/c o art. 354 do CPC,
declaro EXTINTA a presente AÇÃO, sem resolução de mérito, para que produza os jurídicos e legais efeitos. Após o cumprimento das
formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. P. R e I. Sem custas. Teresina (PI ) 28 de agosto de 2017.
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juíza de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000046-43.2016.8.18.0004
Classe: Busca e Apreensão
Autor: RITA MARIA RODRIGUES
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
Réu: HONORIO RAULINO SARAIVA FILHO
SENTENÇA: Ante o exposto, considerando o que dos autos consta, com fundamento no art. 485, inciso VI, do CPC, c/c o art. 354 do CPC,
declaro EXTINTA a presente AÇÃO, sem resolução de mérito, para que produza os jurídicos e legais efeitos. Após o cumprimento das
formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. P. R e I. Sem custas. Teresina (PI ) 30 de agosto de 2017.
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juíza de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000549-64.2016.8.18.0004
Classe: Busca e Apreensão
Autor: ELIANE RIBEIRO LIMA
Advogado(s): DANIELA NEVES BONA(OAB/PIAUÍ Nº 3859)
Réu: LUCIA EUFRASIO DA SILVA
SENTENÇA: Ante o exposto, considerando o que dos autos consta, com fundamento no art. 485, inciso VI, do CPC, c/c o art. 354 do CPC,
declaro EXTINTA a presente AÇÃO, sem resolução de mérito, para que produza os jurídicos e legais efeitos. Após o cumprimento das
formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. P. R e I. Sem custas. TERESINA, 14 de agosto de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000663-03.2016.8.18.0004
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDO DA SILVA LIMA, ANA CELIA DOS SANTOS SILVA LIMA
Advogado(s): KARLA CIBELE TELES DE MESQUITA ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 4241)
SENTENÇA: Ante ao exposto, considerando o que dos autos consta, o Estudo Social realizado, o parecer ministerial e ainda, com fundamento
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nos dispositivos legais acima citados, DEFIRO o pedido OUTORGANDO aos Requerentes, o Sr. Raimundo da Silva Lima e Ana Célia dos Santos
Silva Lima , a GUARDA do infante: W. P. DOS S., com os efeitos daí decorrentes. Transitada em julgado, tome-se o compromisso de Lei, e lavre-
se o competente Termo. Após o cumprimento das formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. Sem Custas. P. R. I.
TERESINA, 28 de agosto de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000066-97.2017.8.18.0004
Classe: Guarda
Requerente: ROSILMAR LIMA DA SILVA
Advogado(s): DANIELA NEVES BONA(OAB/PIAUÍ Nº 3859)
Requerido: AGNALDO DA SILVA SOARES, ROSILENE DA SILVA FIRINO
SENTENÇA: Considerando o parecer ministerial e ainda, com fundamento nos dispositivos legais acima citados, DEFIRO o pedido
OUTORGANDO a Requerente, a Sra. ROSILMAR LINA DA SILVA, a GUARDA do adolescente: A. M. DA S. S., com os efeitos daí decorrentes.
Transitada em julgado, tome-se o compromisso de Lei, e lavre-se o competente Termo. Após o cumprimento das formalidades legais, dê-se baixa
na respectiva distribuição e arquive-se. Sem Custas. P. R. I. TERESINA, 28 de agosto de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0000415-37.2016.8.18.0004
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA EDUARDA IBIAPINO DE MOURA CRUZ
Advogado(s): DANILO MENDES DE AMORIM(OAB/PIAUÍ Nº 10849)
Réu: GRUPO EDUCACIONAL OBJETIVO S/S LTDA-ME - COLÉGIO OBJETIVO, ESTADO DO PIAUI
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, considerando o que dos autos consta, o parecer ministerial e a necessidade que o caso requer, com
fundamento no art. 487, inciso I, do CPC/2015, bem como nos dispositivos legais e constitucionais acima citados CONFIRMO a medida liminar de
fls. 33/35 e JULGO PROCEDENTE o pedido, devendo a requerente concluir regularmente seu curso de graduação. Expedientes necessários.
Custas de lei. P. R. e I. TERESINA, 28 de agosto de 2017
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara da Infância e da Juventude de TERESINA)
Processo nº 0010849-27.2012.8.18.0004
Classe: Providência
Autor: A DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI, LORENA ESTEFANE DO NASCIMENTO (ADOLESCENTE), LUIS HENRIQUE DO
NASCIMENTO COSTA (ADOLESCENTE)
Advogado(s): DANIELA NEVES BONA(OAB/PIAUÍ Nº 3859)
SENTENÇA: Ante o exposto, considerando o que dos autos consta, com fundamento no art. 485, inciso VI, do CPC, c/c o art. 354 do CPC,
declaro EXTINTA a presente AÇÃO, sem resolução de mérito, para que produza os jurídicos e legais efeitos. Após o cumprimento das
formalidades legais, dê-se baixa na respectiva distribuição e arquive-se. P. R e I. Sem custas. Teresina (PI ) 28 de agosto de 2017.
MARIA LUIZA DE MOURA MELLO E FREITAS
Juíza de Direito da 1ª Vara da Infância e da Juventude

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0023997-51.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: J. P. DO N.
Advogado(s): FRANCISCO EINSTEIN SEPÚLVEDA DE HOLANDA(OAB/PIAUÍ Nº 5738)
Réu: J. N. DO N., J. N. DO N.
Advogado(s): EDUARDO MOURA ROCHA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7028), EDMILSON DE SÁ CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4812-B)
DESPACHO: Intime-se o requerente por seu advogado para, no prazo de 15(quinze) dias, se manifestar acerca da contestação de fls. 84/86.

1ª Publicação
Processo nº: 0008462-48.2014.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: MARIA CELSA ARAUJO DE SOUSA
Advogado(s): ROSA MENDES VIANA FORMIGA(OAB/PIAUÍ Nº )
Interditando: HERBERT DA COSTA E SOUSA
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ZILNEIA GOMES BARBOSA DA ROCHA, Juiz de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de HERBERT DA COSTA E SOUSA,
brasileiro, casado, aposentado, portador da RG Nº 201.459 SSP/PI., CPF Nº 240.352.703-34, residente e domiciliado(a) em RUA SAO
SEBASTIAO Nº 4271, PARQUE ALVORADA, TERESINA - Piauí nos autos do Processo nº 0008462-48.2014.8.18.0140 em trâmite pela 1ª Vara
de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida
civil, tendo sido nomeada curadora MARIA CELSA ARAUJO DE SOUSA, Brasileira, casada, titular do RG Nº 507.361 SSP/PI., CPF Nº
340.565.213-87, residente e domiciliado(a) em RUA SAO SEBASTIAO Nº 4271, PARQUE ALVORADA, TERESINA - Piauí, a qual prestará
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16.57. EDITAL - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436859 

compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será
publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ HORTENCIA SOARES DE SOUSA, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 11 de setembro de 2017.
ZILNEIA GOMES BARBOSA DA ROCHA
Juiz de Direito da Comarca da 1ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

Processo nº 0001727-04.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: COSMO ALVES DE SOUSA CAVALCANTE
Advogado(s): ROSA MENDES VIANA FORMIGA(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: A.S.C. E OUTRAS (MENORES)
Advogado(s):
Defiro o benefício da justiça gratuita e em conformidade com parecer do Ministério Público, fls. 81, decreto a extinção do processo, sem resolução
do mérito, e o faço com fulcro no art. 485, inciso III, do Código de Processo Civil.
Sem custas.
P.R.I. Cumpra-se.

Processo nº 0021522-64.2009.8.18.0140
Classe: Alvará Judicial
Requerente: M. R. P.
Advogado(s): MARINA PINHEIRO NAPOLEÃO BRAZ(OAB/PIAUÍ Nº 22952), JOAO NETO PINHEIRO NAPOLEAO BRAZ(OAB/PIAUÍ Nº 7763)
Réu:
Advogado(s):
Observando tratar-se de pedido de Alvará Judicial para venda de imóvel de curatelado, que fora devidamente julgado em 19/11/2009 como se vê
às fls. 37/38, tendo o presente feito cumprido sua finalidade vez que foram expedidos os respectivos alvarás objeto da presente ação, carecem os
autos de cumprimento de parte final da sentença no que pertine ao arquivamento do feito.
Ressalta-se que, embora tenha havido a anuência dos demais interessados acerca da prestação de contas apresentada, diante do falecimento
da autora havido em 23/10/2015, verifica-se a perda do objeto quanto a este particular.
Após as formalidades legais, arquivem-se os autos.
Intimem-se.

Processo nº 0003068-41.2006.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: EUGENIA VITORIA E SILVA MEDEIROS
Advogado(s): ANTONIO LUIZ RODRIGUES FELINTO DE MELO(OAB/PIAUÍ Nº 1067), ANTONIO LUIZ RODRIGUES FELINTO DE MELO
(OAB/PIAUÍ Nº 1067), LARA MARIA MACHADO MARTINS PINHEIRO OAB/PI 7164
Inventariado: RAIMUNDO NONATO MEDEIROS, MARIA DE NAZARETH VERAS E SILVA MEDEIROS(FALECIDA
Advogado(s):
Certifique a Secretaria acerca do retorno da carta precatória de avaliação de fls. 251.
Intime-se a inventariante, por seu advogado, para se manifestar no prazo de 15 (quinze) dias acerca da informação apresentada pelo Ibama às
fls. 259/267.
Intime-se o peticionário de fls. 244, por sua advogada, para colacionar termo de curatela definitiva, no prazo de 15 (quinze) dias.
Outrossim, concedo vistas ao Ministério Público Estadual para manifestação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0008035-80.2016.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: FRANCISCO DAS CHAGAS MOURAO SILVA
Advogado(s): RAIMUNDO DA SILVA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 4245)
Inventariado: EDSON MOURAO PESSOA, MARIA VICENTINA DA SILVA PESSOA
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se o inventariante para que se manifeste no prazo de 05 (cinco) dias considerando o teor da decisão proferida pela Instância
Superior, como se vê às fls.150/159.

Processo nº 0007046-74.2016.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: K. M. DE A. L. A.
Advogado(s): MAURILIO PIRES QUARESMA(OAB/PIAUÍ Nº 9642)
Inventariado: R. A. DE O.e outro
Advogado(s):
Certifique a secretaria acerca do cumprimento do despacho de fls. 107 quanto à citação dos herdeiros não representados.
Outrossim, intime-se a inventariante, por seu advogado, para colacionar no prazo de 15 (quinze) dias documento que demonstre ser o imóvel
localizado no município de Hugo Napoleão-PI componente do espólio, nos termos do art. 1.245 do CC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0000035-29.1995.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: F D C A M
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Advogado(s): PEDRO DA ROCHA PORTELA(OAB/PIAUÍ Nº 2043)
Interditando: V M D C A M
Advogado(s):
DECISÃO: Examinando os autos, precisamente a documentação a ele acostada, verifica-se que o curador não logrou êxito em demonstrar a real
necessidade da contratação de novo empréstimo, não houve uma prestação de contas satisfatórias, pois, se a interditada possui altos custos com
tratamentos médicos, tais despesas não estão devidamente declaradas no seu Imposto de Renda, se o contrário estivesse ocorrendo, no final do
exercício ao invés da curatela pagar Imposto de Renda, receberia a sua restituição. Quando o curador relata que sua renda se confunde com a
da curatelada, no demonstrativo de despesas não informa quais os seus rendimentos, contudo, apresenta nas despesas parcelamento de faturas
de cartão de crédito de uso pessoal do requerente. Em que pesem os argumentos trazidos e os documentos acostados, não se vislumbra
nenhum benefício prático favorável à interditada em firmar novo empréstimo nos moldes pleiteados, uma vez que não se mostra razoável contrair
uma dívida significativa, se comparada ao valor da pensão recebida pela interditada frente as despesas ordinárias mensais, o que afetaria
sobremaneira a renda mensal daquela e não resolveria de forma definitiva o problema em relação ao pagamento do Imposto de Renda.Posto
isso, em harmonia com o parecer Ministerial INDEFIRO os requerimentos de fls.87/89, 160/162 e 407/410, por não restar demonstrado que a
operação trará qualquer benefício a incapaz, e o faço com fundamento no art. 487, inciso I do CPC. Ressalta-se que o curador não poderá por
qualquer modo alienar ou onerar bens de qualquer natureza pertencentes a interditada, sem autorização judicial e os valores recebidos a que a
interditada faz jus deverão ser aplicados exclusivamente na saúde, alimentação e no bem-estar da mesma. Intime-se o curador para tomar
conhecimento de que está obrigado a prestar anualmente, contas de sua administração em juízo, apresentando o balanço do respectivo ano, nos
termos do art. 84, parágrafo 4º do Estatuto da Pessoa com deficiência. Notifique-se o Ministério Público.

Processo nº: 0014231-66.2016.8.18.0140
Classe: Tutela e Curatela - Remoção e Dispensa
Autor: MARIA DE FATIMA DA SILVA FONTENELE
Advogado(s): ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 13357), ALINE SANTOS SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 14270)
Réu: RAIMUNDA DA SILVA FONTENELE
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. ZILNÉIA GOMES BARBOSA DA ROCHA, Juíza de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de FRANCISCO DAS CHAGAS FREITAS
FONTINELE, brasi leiro, solteiro, aposentado, natural de Parnaíba-PI, registro de nascimento de pessoas naturais n.
140624015519761002820710004812-66, residente e domiciliado na RUA ATLÂNTIDA, N.º 6110, SACY, TERESINA - Piauí, nos autos do
Processo nº 0014231-66.2016.8.18.0140, em trâmite pela 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando
a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeada curadora MARIA DE FÁTIMA DA SILVA
FONTINELE, brasileira, solteira, do lar, RG 1.063.055 SSP-PI, CPF 553.718.923-20, residente e domiciliada na RUA ATLÂNTIDA, N.º 6110,
SACY, TERESINA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. A M.M Juíza de Direito
mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de
costume.
Eu, ___________ MAYCO EID ARAÚJO DE ABREU, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 12 de setembro de 2017.
ZILNÉIA GOMES BARBOSA DA ROCHA
Juíza de Direito da 1ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA.

Processo nº 0008392-27.1997.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: FABIO DE JESUS SOUSA
Advogado(s): HILO DE ALMEIDA SOUSA SEGUNDO(OAB/PIAUÍ Nº 11015), ANDRE DE ALMEIDA SOUSA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13533),
MARIA AMY SOUSA MUNIZ OAB/PI 259B, ALEXANDRE HERMANN MACHADO OAB/PI 2100
Requerido: ODORICO HERMES DA FONSECA(ESPOLIO)
Advogado(s): ALEXANDRE HERMANN MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 2100)
Às fls. 618 foi deferido o pedido de realização de novo laudo pericial bem como foi nomeado o perito qualificado às fls. 595.
Diante da expedição dos ofícios de fls. 670 e 673 sem que tenha sido apresentada manifestação pelo Instituto de Criminalística, designo para o
dia 23/11/2017, às 8:30 horas para os atos necessários à exumação, condicionamento do material necessário para remessa ao perito e
posterior inumação do cadáver de Odorico Hermes da Fonseca, sepultado no dia 25/02/1991, na quadra 22, seção V, Bloco 04, cova 381,
placa 7877/98, no cemitério São José nesta capital.
Expeça-se ofício ao administrador do cemitério São José bem como ao Instituto de Criminalística que deverá encaminhar perito para os atos
necessários como já comunicado.
Intimem-se as partes que deverão providenciar as medidas apontadas pelo perito às fls. 595, inclusive para a transferência dos restos após a
exumação ao laboratório responsável pela perícia, observando que às fls. 633 foi determinada intimação dos investigantes acerca da
necessidade de amostras de sangue dos herdeiros.
Traslade-se cópia do presente despacho para os autos de n.º 0009187-57.2002.8.18.0140 que seguem em apenso.
Expedientes necessários.

Processo nº 0011387-13.1997.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: JOSE MARQUES DA FONSECA, PAULO DE TARSO SOUSA MARQUES DA FONSECA
Advogado(s): LUIZ GONZAGA SOARES VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 510)
Inventariado: ODORICO HERMES DA FONSECA(ESPOLIO)
Advogado(s):
Em que pese a existência de ações de investigação de paternidade, observo que o presente feito, ajuizado que foi em 1992, carece de definição,
devendo ser observado o disposto no § 2.º do art. 628 do CPC quanto à reserva de quinhão.
Assim, intime-se o inventariante, por seu advogado, para no prazo de 15 (quinze) dias atualizar as informações constantes nos autos e registros
dos imóveis componentes do espólio.
Certifique a secretaria acerca da citação ou representação dos herdeiros declinados às fls. 103/107.
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16.61. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437275 

16.62. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436285 

16.63. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436290 

16.64. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436384 

16.65. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436461 

Após, encaminhem-se os autos à Fazenda Pública Estadual para manifestação.

Processo nº 0014140-88.2007.8.18.0140
Classe: Separação Litigiosa
Suplicante: F E C M
Advogado(s): WELLYSON JORGE DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 257)
Suplicado: A D M R
Advogado(s): MARY BARROS BEZERRA MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 104)
Intimem-se as partes, por seus Advogados, para no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestarem acerca do laudo psicossocial de fls. 255/259, e
caso não haja impugnação ao referido laudo, ficam de já intimadas as partes, por seus advogados para, no prazo comum de 15 (quinze) dias
apresentarem alegações finais.

Processo nº 0019939-97.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Requerido: PAULO HENRIQUE BORGES VIEIRA
Advogado(s): MAURÍCIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
Vistos,
Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo retro, celebrada nestes autos pelas partes acima
nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas.
Em consequência, tendo a transação efeito de sentença entre as partes,julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC
487, III, alínea b, do NCPC.
Sem custas, nos termos do art. 90, §3º do CPC.
Determino a revogação de eventual mandado de busca e apreensão expedido, ou baixa em restrições determinadas nestes autos.
Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado desta
decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição.
P.R.I.C.

Processo nº 0001508-49.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA LUCIA OLIVEIRA ROCHA
Advogado(s): ANTONIO LICIO DE SOUSA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 12109)
Réu: BANCO PANAMERICANO S.A
Advogado(s): RODRIGO AVELAR REIS SA(OAB/PIAUÍ Nº 10217), GILVAN MELO SOUSA(OAB/CEARÁ Nº 16383)
Trata-se de ação visando a declaração de nulidade de contrato, em razão de susposta fraude.
É questão controvertida a validade da assinatura da parte autora nos contratos de financiamento juntados às fls. 184/185, 187/193, 197/200,
205/207, 209/214 e 219/221. Dessarte, imprescindível a produção de prova pericial para o fim de constatar a validade das assinaturas apostas
nos contratos.
Assim, determino a realização de exame pericial e designo os peritos do Instituto de Criminalística para realizar o exame.
Determino o comparecimento pessoal da parte autora em Secreteria, a fim de firme dez assinaturas de seu próprio punho, na presença do
secretário da vara, que deverá certificar o ocorrido.
Em seguinda, oficie-se ao Instituto de Criminalística, encaminhando as assinaturas colhidas, e os originais dos contratos juntados pela parte ré.
Cumpra-se.

Processo nº 0015749-96.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ESAU AURELIO RAMOS FARIAS, IOLETE DO NASCIMENTO SILVA, IVALTENOR FERREIRA DE MOURA, JURANDIR BRITO DE
OLIVEIRA, JOSE ALVES MACHADO, MARIA DEUSDETE AMORIM CORREA, MARIA JOSE PEREIRA LEMOS, NAILCE PINTO ALBANO,
ORLANDO EVARISTO DA SILVA, VALDENIR SOUSA SILVA
Advogado(s): MÁRIO MARCONDES NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 7701), LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Réu: SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS S/A
Advogado(s):
ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Forneça o interessado, no prazo de 05 (cinco) dias, novo endereço da parte ré SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS
S/A.

Processo nº 0021356-22.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: LUDIVAL FERREIRA DO REGO
Advogado(s): SAMUELSON SÁ ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 5275)
Réu: SEGURADORA LIDER DE CONSÓRCIOS DPVAT
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
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16.66. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436462 

16.67. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436463 

16.68. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436464 

16.69. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436465

Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0027227-33.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO ALVES DE ARAUJO NETO
Advogado(s): SAMUELSON SÁ ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 5275)
Réu: EMPRESA SEG. LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): MARILIA DIAS ANDRADE(OAB/PARÁ Nº 14351), LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0002891-62.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CARLOS ANDRE DE CARVALHO FERREIRA
Advogado(s): SAMUEL MOURAO GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 8548)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONCSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): BRUNO MENEZES COELHO DE SOUZA(OAB/PARÁ Nº 8770), MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0014022-68.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: AGNALDO GOMES DA ROCHA
Advogado(s): CICERO CORDEIRO FURTUNA(OAB/PIAUÍ Nº 9362)
Réu: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
Advogado(s): MARILIA DIAS ANDRADE(OAB/PARÁ Nº 14351), LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956), LUANA SILVA
SANTOS(OAB/PARÁ Nº 16292)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.
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16.70. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436466 

16.71. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436467 

16.72. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436468 

Processo nº 0007852-46.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO FERNANDO SILVA SOUSA
Advogado(s): SAMUEL MOURAO GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 8548)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT S/A
Advogado(s): IGOR SOARES DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 12285), MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0031812-65.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: EDIVALDO SOARES DA SILVA
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS
Advogado(s): JOAO ALVES BARBOSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10201)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0031941-70.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: DANIEL MARCOS SILVA DOS SANTOS
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS
Advogado(s): JOAO ALVES BARBOSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10201)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0005217-63.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: RAIMUNDO NONATO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): CICERO CORDEIRO FURTUNA(OAB/CEARÁ Nº 19541)
Réu: SEGURADORA LIDER DE CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
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16.73. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436469 

16.74. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436470 

16.75. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436471 

pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0014058-13.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO LUIZ DE OLIVEIRA SANTIAGO
Advogado(s): DAVID ARISON DA ROCHA BEZERRA CAVALCANTE(OAB/CEARÁ Nº 17939), CÍCERO CORDEIRO FURTUNA(OAB/PIAUÍ Nº
9362)
Réu: BRADESCO AUTO /RE CIA DE SEGUROS
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PARÁ Nº 13034)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0001832-73.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: BARTOLOMEU PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): GERIMAR DE BRITO VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4137)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIO DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PARÁ Nº 13034)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0031883-67.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: BENEDITO QUEIROZ DOS SANTOS
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS
Advogado(s): JOAO ALVES BARBOSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10201)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
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16.76. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436472 

16.77. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436473 

16.78. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436474 

16.79. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436475 

Cumpra-se.

Processo nº 0012759-98.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOAO BATISTA FERREIRA DE MORAES
Advogado(s): CICERO CORDEIRO FURTUNA(OAB/PIAUÍ Nº 9362)
Réu: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0031792-74.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CLEIDE MARIA MAGALHÃES COSTA ROCHA
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0009211-02.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO NILDO DA COSTA SILVA
Advogado(s): RONNEY IRLAN LIMA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 7649)
Réu: SEGURADORA LIDER DE CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0031940-85.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ORLANDO DA COSTA OLIVEIRA
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: PORTO SEGURO - CIA DE SEGUROS GERAIS
Advogado(s): JOAO ALVES BARBOSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10201)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
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16.80. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436476 

16.81. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436478 

16.82. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436479 

É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0018267-88.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: RICARDO DE SOUSA SOARES
Advogado(s): GUSTAVO HENRIQUE MACEDO DE SALES(OAB/PIAUÍ Nº 6919)
Réu: SEGURADORA LIDER DE CONSÓRCIOS DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0032042-10.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: PAULO HENRIQUE JOSÉ ALVES
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: SEGURADORA PORTO SEGUROS S/A
Advogado(s): JOAO ALVES BARBOSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10201)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0012762-53.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: EDILSON RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado(s): DAVID ARISON DA ROCHA BEZERRA CAVALCANTE(OAB/CEARÁ Nº 17939), DENIS ANDERSON DA ROCHA
BEZERRA(OAB/CEARÁ Nº 19541), CICERO CORDEIRO FURTUNA(OAB/CEARÁ Nº 22014)
Réu: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS
Advogado(s): JOAO ALVES BARBOSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10201), HERISON HELDER PORTELA PINTO(OAB/PIAUÍ Nº 536707)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
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16.83. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436864 

16.84. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436882 

16.85. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436887 

16.86. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436893 

Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0014226-54.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: LUCIMERY AMORIM COSTA
Advogado(s): RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 1239), PEDRO DE ALCANTARA FERREIRA TEIXEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 1352)
Requerido: HOSPITAL SAO PAULO LTDA, GUSTAVO SANTOS DE SOUSA
Advogado(s): AMANDA COELHO COUTO REIS(OAB/PIAUÍ Nº 7008-B), SAMUEL DE OLIVEIRA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 6570), MOISÉS
ÂNGELO DE MOURA REIS(OAB/PIAUÍ Nº 874), JOSINO RIBEIRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 748), MAURO OQUENDO DO RÊGO
MONTEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5935)
Chamo o feito à ordem.
Venho observando a enorme dificuldade de realização de perícia médica nos autos de processos que tramitam por esta unidade. A razão:
reiteradas negativas por parte dos profissionais que são nomeados.
Por oportuno, ressalto que a lista que nos é remetida pelo Conselho de Medicina não representa necessariamente o rol de médicos aptos e/ou
interessados em trabalhar como peritos judiciais, mas tão somente a lista de médicos inscritos no CRM/PI.
Desta feita, e considerando que não há cadastros de peritos no âmbito deste Tribunal de Justiça, sendo imperiosa a realização deste cadastro,
sob pena de violação ao princípio da celeridade processual, como se verifica claramente no presente feito que foi ajuizado no ano de 2015,
deverão ser provocados a Corregedoria Geral de Justiça e o Conselho Regional de Medicina, a fim de que possam, unindo esforços, elaborar um
cadastro de peritos para atuação nos processos judiciais do Estado do Piauí.
Entrementes, no que se refere ao próprio pedido de perícia, da forma como foi requerido, não havia a menor condição de ser apreciado, pois não
havia esclarecimentos suficientes para convencer este Juízo de qual a perícia estava sendo vindicada, nem o seu objeto, quais os aspectos que a
parte pretende sejam periciados, nem mesmo se há condições materiais de, hoje, auferir qual o dano sofrido pela autora e o que lhe causou este
dano.
Desta forma, suspendo o despacho de fls. 276, até que a parte ré esclareça os pontos acima mencionados.
Determino ainda:
a) a expedição de ofícios à Corregedoria Geral de Justiça do Piauí e ao Conselho Regional de Medicina, com cópia deste despacho, solicitando
as providências necessárias para a consecução de um cadastro de peritos;
b) a expedição de ofícios ao Hospital da Polícia Militar, Hospital de Terapia Intensiva e Hospital São Paulo, para que apresentem os documentos
solicitados pelo Autor, na forma requerida às fls. 239, ou seja, de forma clara e legível.

Processo nº 0032013-57.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANKLIN CESAR LEITE DOS SANTOS
Advogado(s): LUANA APARECIDA SALES CRAVEIRO LUZ(OAB/MATO GROSSO Nº 18728)
Réu: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS
Advogado(s): JOAO ALVES BARBOSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10201)
Trata-se de ação visando pagando de complementação de seguro DPVAT.
É questão controvertida a invalidez permanente do Autor(a), bem como o grau da incapacidade suportada. Dessarte, imprescindível a produção
de prova pericial para o fim de: (a) constatar a incapacidade permanente alegada pelo Autor(a); e, se positiva a constatação; (b) especificar a
perda anatômica e, se for parcial, apurar o grau da invalidez (em percentual), de acordo com a tabela anexa à Lei 6.194/74, com a redação dada
pela Lei 11.945/09.
Nomeio como perito técnico Dr. RAFAEL NEVES BONA, CRM-2485, que deverá ser intimado para dizer se aceito o encargo.
Considerando o convênio nº 69/2015 celebrado entre o Tribunal de Justiça e a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT, arbitro em
R$ 200,00 (duzentos) reais o valor dos honorários do perito designado, a ser pago pela parte requerida, no prazo de 10 dias a contar da
intimação deste despacho, através de depósito judicial.
As partes poderão, querendo, apresentarem os quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo de 10 dias.
Realizado o depósito, oficie-se o perito nomeado para informar a este juízo o local, a data e a hora da realização da perícia para o fim de
intimação e comparecimento das partes, munidas com seus documentos pessoais e exames complementares, caso os possua, bem como sejam
intimados os advogados e assistentes técnicos indicados.
Cumpra-se.

Processo nº 0001874-93.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: AGNALDO VIEIRA DE MACEDO
Advogado(s): ALESSANDRO ANDRADE SPINDOLA(OAB/PIAUÍ Nº 3940/03)
Requerido: NORSA REFRIGERANTES LTDA
Advogado(s): FABIO ANDRE FREIRE MIRANDA(OAB/PIAUÍ Nº 3458)
Diante de todo o exposto, e de tudo mais que dos autos consta, à luz da prova produzida, da jurisprudência e da doutrina invocada e, ainda,
levando-se em conta princípios gerais de direito, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, com fundamento no art. 487, I do NCPC, extinguindo
o feito com exame de mérito.
Condeno a parte autora no pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência, que fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa
(art. 85, §2º do NCPC).
Concedo à autora os benefícios da justiça gratuita, ficando a cobrança de custas suspensa conforme art. 98, §3º do NCPC.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
Cumpridas as formalidades legais, proceda-se a baixa definitiva e arquivamento do feito com observância das cautelas legais.

Processo nº 0028475-44.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: IVO FERREIRA GOMES, MARIA RODRIGUES FERREIRA
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16.87. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436940 

16.88. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437141 

16.89. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437238 

16.90. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437360 

16.91. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437369 

Advogado(s): CLAUDIO SOARES DE BRITO FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 3849), CLAUDIO SOARES DE BRITO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 3849)
Requerido: PORTAL EMPREENDIMENTOS LTDA
Advogado(s): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047)
Concedo vistas dos autos à parte requerida, pelo prazo de 05 dias.
Intime-se.

Processo nº 0027322-68.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIS ANTONIO DA SILVA
Advogado(s): LUCIANA MOREIRA RAMOS DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº null)
Réu: ELETROBRAS - DISTRIBUIÇAO PIAUI
Advogado(s): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4640), JOAO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO (OAB/PIAUÍ Nº 2108)
DESIGNO audiência de saneamento do processo para o dia 13 de março de 2017 às 09:00 horas, quando as partes deverão comparecer para
esclarecer suas alegações, e onde deverá ser realizado o saneamento do processo, em cooperação, na forma do art. 357, § 3o do NCPC.
Intimem-se.

Processo nº 0005165-62.2016.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: EVA LAYSE ARAUJO REIS
Advogado(s): JAQUELINE ARAUJO REIS(OAB/PIAUÍ Nº 8624), MURILO MARCONES ALVES VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 9226)
Requerido: BRUNO ZANETIC GLEUJOC MARCHORI, NEW LAND VEÍCULOS LTDA
Advogado(s): MÁRCIA MARQUES VERAS E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5903), CAROLINA BORGES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9527), NUBIA
RAFAELLE MATOS TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 9977), VALTER FERREIRA DE ALENCAR PIRES REBÊLO(OAB/PIAUÍ Nº 2604), FRANCISCO
DE ASSIS VERAS FORTES NETO(OAB/PIAUÍ Nº 14640)
DESPACHO
Com o advento do Novo Código de Processo Civil, a conciliação passou a ser uma regra nos procedimentos que são passíveis de transação,
devendo os agentes do processo cooperar entre si, para que se obtenham em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva.
Sendo induvidoso o interesse público na justa e rápida resolução dos conflitos, designo audiência de conciliação/mediação para o dia 13 de
março de 2018 às 10h30min, devendo as partes comparecerem à sessão de conciliação com o espírito aberto ao diálogo, trazendo consigo
proposta de acordo.
Intimem-se as partes por seus advogados, ou pessoalmente se assistidos pela Defensoria Pública (art. 334, §3º do NCPC).
Advirto, com fulcro no art. 334, §8º do NCPC, que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é
considerando ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do
valor da causa, revertida em favor do Estado.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
LYGIA CARVALHO PARENTES SAMPAIO
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0002898-98.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: FRANCISCO DA PAZ CHAVES
Advogado(s): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047), CRISTIANE MARIA MARTINS FURTADO(OAB/PIAUÍ Nº 3323),
MARIA CRISTINA AREA LEAO FERRAZ (OAB/PIAUÍ Nº 243-B), MARCUS MORAIS DE OLIVIERA(OAB/PIAUÍ Nº 4573), ERIVELTON
MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 1278/01-E)
Requerido: NORSA REFRIGERAÇÃO LTDA, COCA-COLA INDÚSTRIAS LTDA
Advogado(s): ANTÔNIO CLETO GOMES(OAB/CEARÁ Nº 5864), FÁBIO ANDRÉ FREIRE MIRANDA(OAB/PIAUÍ Nº 3458)
Diante de todo o exposto, e de tudo mais que dos autos consta, à luz da prova produzida, da jurisprudência e da doutrina invocada e, ainda,
levando-se em conta princípios gerais de direito, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, com fundamento no art. 487, I do NCPC, extinguindo
o feito com exame de mérito.
Condeno a parte autora no pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência, que fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa
(art. 85, §2º do NCPC).
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
Cumpridas as formalidades legais, proceda-se a baixa definitiva e arquivamento do feito com observância das cautelas legais.

Processo nº 0002690-22.2005.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: LUAUTO CAR LTDA
Advogado(s): EDIL DA CRUZ PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2353)
Requerido: FRANCISCO DONATO L. DE ARAÚJO FILHO
Advogado(s): LINCON HERMES SARAIVA GUERRA(OAB/PIAUÍ Nº 3864)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Intime-se a parte autora para se manifestar sobre a petição de
fls. 161 a 175. TERESINA, 12 de setembro de 2017

Processo nº 0012688-38.2010.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: GUILHERMY VIEIRA CARDOSO BEZERRA
Advogado(s): LUANNA BELO DA SILVA MELO(OAB/PIAUÍ Nº 5412), FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 4887),
LOUISIANE DE SOUSA ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 6798), MARCELO LEONARDO BARROS PIO(OAB/PIAUÍ Nº 3579)
Requerido: HELIO CABRAL VASCONCELOS
Advogado(s):
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16.92. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437395 

16.93. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437432 

16.94. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437437 

SENTENÇA
Vistos etc.
Trata-se de Ação de Busca e Apreensão envolvendo GUILHERMY VIEIRA CARDOSO BEZERRA e HELIO CABRAL VASCONCELOS. Em que o
autor alega ter firmado contrato de compra e venda de veículo com o requerido, não adimplido este com as prestações firmadas.
Requereu o autor a liminar de busca e apreensão, assim como a procedência da ação, com a consolidação da sua propriedade e posse plena do
bem. Liminar deferida e cumprida (fls.22 e 26 ).
Após o cumprimento da liminar de busca e apreensão e citação, o Requerido não purgou a mora, nem contestou o feito, conforme certificado às
fls. 28.
É o brevíssimo relatório. Passo a decidir.
Trata-se de lide que gravita exclusivamente em torno de matéria de direito, o que, aliado à ausência de contestação da parte requerida, enseja o
seu julgamento antecipado, consoante as regras do art. 355, I e II, NCPC.
A revelia é caracterizada pela ausência de apresentação de defesa por parte do réu, segundo previsão do Código de Processo Civil, se o réu não
contestar a ação, reputar-se-ão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor.
Desta feita, o caso incide na hipótese do art. 355, II NCPC, qual seja quando ocorrer revelia. Nesse sentido:
PROCESSO CIVIL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ARRENDAMENTO MERCANTIL. REVELIA. VEÍCULO NÃO ENCONTRADO. JULGAMENTO
ANTECIPADO. 1. NOS TERMOS DO ART. 333 , INCISO II, DO CODIGO DE PROCESSO CIVIL , NAS AÇÕES CUJO INTERESSE É
MERAMENTE PATRIMONIAL, NÃO TENDO O RÉU APRESENTADO CONTESTAÇÃO, DEVE A LIDE SER JULGADA ANTECIPADAMENTE,
APLICANDO-SE OS EFEITOS DA REVELIA. 2. COMPROVADO NOS AUTOS A CITAÇÃO E A AUSÊNCIA DA CONTESTAÇÃO, DEVE SER
JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO DA AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE COM FUNDAMENTO EM CONTRATO DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL, SENDO DESNECESSÁRIO AGUARDAR O CUMPRIMENTO DO MANDADO DE REINTEGRAÇÃO DE
POSSE EXPEDIDO POR FORÇA DA LIMINAR DEFERIDA. 3. APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA. UNÂNIME. (TJDF - Apelação Cível:
APL 93756320088070005 DF 0009375-63.2008.807.0005; Relator(a): MARIA DE FÁTIMA RAFAEL DE AGUIAR RAMOS; Julgamento:
09/12/2009; Órgão Julgador: 1ª Turma Cível; Publicação: 18/01/2010, DJ-e Pág. 93)
Isto posto, julgo - com fulcro nos arts. 487, inc. I, 355, incs. I e II, NCPC, c/c o art. 3º, §§ 1º e 2º, do DL nº 911/69 - procedente o pedido da parte
autora para, confirmando a liminar de busca e apreensão, consolidar em seu favor a posse e a propriedade do bem objeto da demanda
extinguindo o feito com resolução de mérito.
Consoante dispõe o Decreto-Lei 911/69 em seu art. 2º, deverá o credor, após a venda do bem, aplicar o preço da venda no pagamento do seu
crédito e das despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver.
Condeno a parte requerida nas custas processuais e honorários advocatícios de sucumbência, que ora fixo 10% (dez por cento) do valor
atualizado da causa (art. 85, §2º do NCPC).
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
Cumpridas todas as formalidades legais, e nada sendo requerido após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
LYGIA CARVALHO PARENTES SAMPAIO
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001515-27.2004.8.18.0140
Classe: Usucapião
Usucapiente: JOSE MARQUES DE OLIVEIRA
Advogado(s): JOSE MARQUES DE OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 2659)
Réu:
Advogado(s):
Desta forma, determino ao Oficial do 4º Cartório de Nota de Registro de Imóveis de Teresina que proceda com abertura da matrícula para registro
de sentença de usucapião, mencionado o número do registro ou transcrição anterior, se houver, devendo nesta ser averbado que o imóvel foi
usucapido parcialmente, em cumprimento à respeitável sentença proferida neste juízo.
Oficie-se imediatamente, com todas as cópias de fls. 222/249, advertindo ao Oficial Registrador que estará sujeito às penalidades legais em caso
de descumprimento.
Intime-se a parte interessada para recolhimento dos emolumentos devidos.

Processo nº 0015771-67.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: CLAUDIA ELITA NOGUEIRA MARQUES
Advogado(s): CLAUDIA ELITA NOGUEIRA MARQUES (OAB/PIAUÍ Nº 2838)
Réu: TIM NORDESTE S.A
Advogado(s): MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2209)
Observo que o despacho de fls. 110 não foi cumprido integralmente, considerando que o CD acostado pelo réu não apresenta nenhuma
gravação. Outrossim, a determinação era no sentindo de apresentar as conversas DEGRAVAGAS.
Deste modo, verificando tratar-se de matéria atinente ao direito do consumidor, estando presentes os requisitos previstos no art. 6º, VIII, do
Código de Defesa do Consumidor, defiro a inversão do ônus da prova.
Determino ao Requerido que apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de considerar-se verdadeiras as alegações contidas na inicial, o
CD, acompanhado de degravações, das ligações efetuadas pelo telefone 86 9921 9971, sob o protocolo 11902934, 267570303, 12044223 e
274933053.
Em seguida, dê-se vistas as partes para alegações finais.
Cumpra-se.

Processo nº 0003953-74.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
Advogado(s): JOÃO CARVALHO QUIXADA NETO (OAB/PIAUÍ Nº 9501)
Requerido: GARDNER MENDES DA ROCHA
Advogado(s): MARCOS PAULO MADEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6077)
despacho
Veiculado, nos embargos declaratórios de fls. 56/60, pedido de efeito modificativo da sentença hostilizada, faz-se imperioso, nos termos do art.
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16.95. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437445 

16.96. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436228 

16.97. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436292 

16.98. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436402 

16.99. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436427 

16.100. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436455 

16.101. DESPACHO MANDADO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436494 

1023, §2º, do NCPC, que se intime a parte adversa para, se desejar, apresente no prazo de 05 dias, razões de contrariedade ao recurso.
Após, com ou sem a manifestação da parte adversa, façam-me os autos conclusos.

Processo nº 0004486-48.2005.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: FIAT ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA., JOAO LUIZ DE FREITAS SILVA
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148), ALESSANDRO ANDRADE SPINDOLA(OAB/PIAUÍ Nº 4485)
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO
Vistos.
Intime-se o Autor para se manifestar sobre a contestação de fls. 52/55, no prazo legal.
Considerando que embora a petição de fls. 38/39 informe que o bem objeto da presenta ação foi apreendido, não consta nos autos certidão do
oficial de justiça nesse sentido.
Assim, determino ao cartório que certifique se houve efetivamente busca e apreensão do veículo, juntando documento comprobatório.
Expedientes necessários. Cumpra-se.

Processo nº 0006435-97.2011.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: A DA S L, A DA S L, A D DE L(MENOR)
Advogado(s): EDSON PEREIRA DE SA(OAB/PIAUÍ Nº 4288)
Requerido: ANACLETO DAMASCENO DE LOIOLA
Advogado(s):
Instado a se manifestar, o representante do Ministério Público opinou pela extinção do presente feito sem resolução de mérito, nos termos do art.
485, III do CPC.Assim, considerando o desinteresse das partes requerentes, e em conformidade com a manifestação ministerial , julgo extinto o
presente feito, sem resolução de mérito, o que faço com fundamento no art. 485, III do CPC, determinando o arquivamento destes autos,
observando-se as formalidades legais.Custas de Lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitado em julgado, expedidas as
comunicações necessárias e as baixas devidas, arquivem-se, observadas as formalidades legais.

Processo nº 0013035-32.2014.8.18.0140
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: JORDANIA EVANGELISTA MADEIRA DE ALENCAR
Advogado(s): LIA MEDEIROS DO CARMO IVO(OAB/PIAUÍ Nº null), VERÔNICA ACIOLY DE VASCCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 4049)
Réu: PAULO SERGIO GOMES DE ALENCAR
Advogado(s): SIMAO PEDRO SOUSA TELES(OAB/PIAUÍ Nº 9343)
Sobre o laudo de fls. 111/114, digam as partes, via advogado.
Aguardar a data para a realização da audiência.

Processo nº 0030957-62.2009.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA LUCIA DE REZENDE MEDEIROS
Advogado(s): DALVA NASCIMENTO SILVA (OAB/PIAUÍ Nº 2392)
Inventariado: MARIA LUIZA MENDES DA ROCHA-FALECIDA
Advogado(s):
Intimar a requerente para juntar aos autos quitações fiscais devidamente atualizadas em nome da de cujus MARIA LUIZA MENDES DA ROCHA,
bem assim, para juntar também, certidão de casamento da de cujus, a fim de esclarecer sobre divergências detectadas no nome da genitora do
Sr. FRANCISCO DE ASSIS DA CRUZ FEITOSA, conforme se infere no documento de fls. 12, tudo no prazo de 05(cinco) dias.

Processo nº 0020866-05.2012.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: FRANCINEIDE LIMA RIBEIRO DOS SANTOS, HELENA MENDES RIBEIRO, EMIDIO LIMA RIBEIRO
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523), JORGENEI DE ALVES DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 5511), RENATA
CARNEIRO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 13122), JORGENEI DE ALVES DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 5511)
Inventariado: ANA SOUSA LIMA RIBEIRO(FALECIDA)
Advogado(s):
Compulsando os autos, observa-se que a inventariante não cumpriu a parte final do despacho proferido às fls. 54. Intime-se-à, via seu advogado,
para fins de manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, ressaltando que sem o atendimento a presente requisição, impossível prosseguir com o
feito. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0003528-67.2002.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOAO DIAS DOS SANTOS, MARIA DO ROSARIO DE FATIMA MARTINS LEITE DIAS
Advogado(s): LUIZ GONZAGA SOARES VIANA (OAB/PIAUÍ Nº 510), JOSÉLIO SÁLVIO OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5636)
Réu:
Advogado(s):
Sobre a documentação apresentada às fls. retro, digam as partes em 05(cinco) dias, através de seus advogados.
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16.102. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436673 

16.103. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436857 

16.104. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436947 

16.105. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436975 

16.106. EDITAL - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437182 

16.107. EDITAL - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437233 

Processo nº 0015162-79.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: TATIANE GUEDES DE LIMA
Advogado(s): RAIMUNDO LUIZ CUTRIM COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 1502)
Requerido: MARIA HELENA GUEDES RODRIGUES
Advogado(s):
Impossível atender a requisição feita pela parte autora às fls. 203/204, ante a obrigatoriedade das publicações constantes no art. 272 e seguintes
do CPC. Portanto, intime-se a requerente, pessoalmente, e via seu advogado, para as providencias que enteder necessárias. Baixem os autos
em Secretaria, pelo prazo de 30 (trinta) dias, aguardando manifestação das partes. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0009663-03.1999.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: ELISA DE CARVALHO VELOSO COSTA
Advogado(s): CINEAS VELOSO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 603)
Inventariado: FRANCISCO DE SOUSA COSTA (ESPOLIO)
Advogado(s):
Intimar a inventariante, via seu advogado, para no prazo de 20 (vinte) dias, complementar as Primeiras Declarações, adequando-as, ao teor do
disposto no art. 620 e seguintes do Código de Processo Civil, devendo inclusive apresentar os documentos comprobatórios de propriedadedos
bens arrolados, tudo sob as penalidades legias, observando-se que o feito foi distribuído em 1996, redistribuído a este juízo em 2012, e ainda
encontra-se em fase de apresentação das Primeiras Declarações.Cumpra-se.

Processo nº 0024935-41.2016.8.18.0140
Classe: Remoção de Inventariante
Requerente: JANETE BARBOSA SOARES
Advogado(s): FRANCISCA MARCIA DE ARAUJO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 12292)
Requerido: ELISA DE CARVALHO VELOSO COSTA
Advogado(s):
Chamo o presente feito à ordem. Determino à Secretaria Intimar a requeente, via seu advogado, para no prazo de 5 (cinco) dias apresentar
codumento civil de identificação da autora.Escoado o prazo, abra-se Vista ao Ministério Público.Cumpra-se.

Processo nº 0000823-38.1998.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: HUDSON PRADO DA CUNHA
Advogado(s): FRANCISCO DE SALES E SILVA PALHA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 1223)
Inventariado: MARIA DULCE LIMA CUNHA
Advogado(s):
Sobre o pedido de fls. 176/178, e demais documentos, diga ao Inventariante e demais partes adversas, via seus representantes legais, no prazo
de 10 (dez) dias.Cumpra-se. Urgente.

Processo nº 0009747-47.2012.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: JADERVALDO DA SILVA ARAUJO
Advogado(s):
Requerido: ESTER CARVALHO DA SILVA ARAUJO, SHERAD KENNANI CARVALHO SALGUEIROS DE ARAUJO
Advogado(s): THALES DA SILVA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 11316)
Intime-se as requeridas, na forma e para os fins formulados pelo Ministério Público às fls. 70, devendo as mesmas apresentarem os documentos
no prazo de 5 (cinco) dias.Com ou sem manifestação, retornem os autos ao Ministério Público. Ressalte-se que o pleito se encontra julgado
desde 9 de junho de 2014. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0008652-45.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: M R M B
Advogado(s): ALINE MELO BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 11654)
Réu: MA F S
Advogado(s):
DESPACHO: de fls 61 Designo audiência de Conciliação para o dia 07/12/2017 às 11:0 horas, a ser realizada na sala deste juizo. Intimações
necessárias. Cumpra-se em 05/09/2017 .

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0013035-32.2014.8.18.0140
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: J E M DE A
Advogado(s): LIA MEDEIROS DO CARMO IVO(OAB/PIAUÍ Nº null), VERÔNICA ACIOLY DE VASCCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 4049)
Réu: P S G DE A
Advogado(s): SIMAO PEDRO SOUSA TELES(OAB/PIAUÍ Nº 9343)
DESPACHO: de fls 116 . Sobre o laudo de fls 111/114, digam às partes, via advogado. Aguardar a data para a realização da audiência. Em
11/09/2017. Dra Elvira Maria O P M Carvalho - Juíza de Direito da 2ª vara de Família e Sucessões .
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16.108. EDITAL - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437248 

16.109. DESPACHO MANDADO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437310 

16.110. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437386 

16.111. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437440 

16.112. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437492 

16.113. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437533 

1ª Publicação
Processo nº: 0026670-46.2015.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI, CECÍLIA CARDOSO DA SILVA LIMA
Advogado(s):
Interditando: JUSTINA MARIA DE OLIVEIRA
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ELVIRA MARIA OSORIO P. M. CARVALHO, Juiz de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por
título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de JUSTINA MARIA DE OLIVEIRA,
Brasileiro(a), residente e domiciliado(a) em AV. INDUSTRIAL GIL MARTINS, 2742, TRES ANDARES, TERESINA - Piauí nos autos do
Processo nº 0026670-46.2015.8.18.0140 em trâmite pela 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando
a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador CECÍLIA CARDOSO DA SILVA LIMA,
residente e domiciliado(a) em AV. INDUSTRIAL GIL MARTINS, 2742, TRES ANDARES, TERESINA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e
bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ DANIELLA CAVALCANTE OLIVEIRA ESCÓRCIO SALES, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 12 de setembro de 2017.
ELVIRA MARIA OSORIO P. M. CARVALHO
Juiz de Direito da Comarca da 2ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

Processo nº 0010763-02.2013.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: FRANCISCA SOUSA CARVALHO
Advogado(s): NADLLA MACHADO THE(OAB/PIAUÍ Nº 6419-A)
Interditando: MARIA ZURI SOUSA DE CARVALHO
Advogado(s):
Intimar a requerente, por mandado, e via seu advogado, para no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar interesse no prosseguimento no feito,
devendo inclusive informar se a interditanda se submeteu ao Exame Pericial, conforme determinado às fls. 29, tudo sob pena de extinção do feito.
Cumpra-se.

Processo nº 0018918-86.2016.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: ANTONIO MARIA DE LIMA ABREU
Advogado(s): ELISÂNGELA CARLA DA COSTA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 4698)
Inventariado: MANOEL DE SOUSA ABREU, VENINA LIMA ABREU
Advogado(s):
Intimar o inventariante, via seu advogado, para no prazo de 10 (dez) dias, complementar a inicial, adequando aos termos do art. 620, incisos do
Código de Processo Civil, devendo, inclusive, esclarecer sobre a divergência detectada entre os dados referidos às fls.02, e os discriminados
contendo os documentos de fls. 14, no que se refere à metragem da parte do imóvel a ser inventariado, bem assim, indicar o valor da causa de
forma correta, vez que trata-se de Ação de Inventário. Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0020930-44.2014.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA DAS DORES VIEIRA NUNES
Advogado(s): AMANDA CRISTINA BESERRA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 10095),
Inventariado: JOSE RAIMUNDO CUTRIM NUNES
Advogado(s):
Retornem estes autos à Fazenda Pública Estadual.
Em seguida, intimar a inventariante, via seu advogado, para apresentar documento comprobatório de propriedade do bem referido às fls. 25, com
Registro Imobiliário Competente, bem assim a baixa na hipoteca, registrada no documento de fls. supra.Cumpra-se..

Processo nº 0011063-66.2010.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: FERNANDO PINHEIRO DUTRA
Advogado(s): JOSILENE SOARES MONTE(OAB/PIAUÍ Nº 5716), FRANCISCO ALBERTO PIRES DE MOURA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 11579)
Inventariado: ADERBAL TOMAZ DE AQUINO
Advogado(s):
Intimar o inventariante, via seu advogado, na forma e para os fins requeridos às fls. 80.Com a manifestação, e após o recolhimento do ITCMD, e
juntada das certidões negativas expedidas pela Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, venham-me conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0019117-26.2007.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: FERNANDA DA SILVA OLIVEIRA
Advogado(s): ALEXANDRE HERMANN MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 2100)
Inventariado: ANA CRISTINA DA SILVA OLIVEIRA - FALECIDO
Advogado(s): ALEXANDRE HERMANN MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 2100)
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16.114. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437641 

16.115. EDITAL - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA437200 

16.116. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436624 

16.117. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436631 

16.118. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436695 

16.119. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436735 

16.120. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436737 

Sobre o teor da certidão de fls. 56. diga ao advogado da inventariante, em 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito no estado em
que se encontra.Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0008424-65.2016.8.18.0140
Classe: Inventário
Requerente: LUZIA PEREIRA MARINHO LUZ
Advogado(s): WILSON OLIVEIRA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 2083)
Réu:
Advogado(s):
O documento de propriedade do imóvel referido na inicial, acostado às fls. 52/54 destes autos, diverge em parte com as informações prestadas
pelo inventariante, às fls. 46 destes autos.Intimar o inventariante, via seu advogado, para esclarecer no prazo de 5 (cinco) dias, devendo
inclusive, apresentar quitações fiscais requeridas pela Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal, atualizadas.Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara do Tribunal Popular do Júri de TERESINA)
Processo nº 0009185-62.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: 15ª PROMORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA
Advogado(s):
Réu: GILDO INACIO DA SILVA
Advogado(s): IRACY ALMEIDA GOES NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2335)
DESPACHO: Intime-se o acusado Gildo Inácio da Silva, na pessoa da advogada por ele constituída, Dra. Iracy Almeida Goes Nolêto (OAB/PI nº
2335-92), para que no prazo de 10 (dez) dias apresente resposta à denúncia, bem como comprove no mesmo prazo a data do Intimações
necessárias cumprimento do mandado de prisão expedido contra o acusado. Teresina, 12/09/2017. Maria Zilnar Coutinho Leal Juíza de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008623-24.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): HIRAN LEAO DUARTE(OAB/CEARÁ Nº 10422), ELIETE SANTANA MATOS(OAB/CEARÁ Nº 10423)
Requerido: JOÃO DA CRUZ SOUSA SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO: Defiro o pedido de RENAJUD constante a fl. 41, observadas as formalidades legais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0013051-40.2001.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO FORD S/A
Advogado(s): EVANDRO LIMA DE OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 4448), NELSON PASCHOALOTTO(OAB/SÃO PAULO Nº 108911), PAULO
ROGERIO FREITAS RIBEIRO(OAB/SÃO PAULO Nº 132478)
Requerido: MARCIO RODRIGUES DE MORAES
Advogado(s): MARCIO RODRIGUES DE MORAES(OAB/PIAUÍ Nº 25500)
DESPACHO DE FLS. 88: "Vistos, etc. Defiro o pedido de RENAJUD da petição de fls. 81/85. Após, intime-se a parte autora pra dizer sobre o
resultado do mesmo, no prazo de 05 (cinco) dias. Int. Cumpra-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0015186-78.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): EDUARDO MONTENEGRO DOTTA(OAB/SÃO PAULO Nº 155456), DOTTA, DONEGATTI, LACERDA E TORRES SOCIEDADE
DE ADVOGADOS(OAB/SÃO PAULO Nº 12086), CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI(OAB/SÃO PAULO Nº 290089)
Requerido: JACOB VALDEMAR DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO DE FLS. 91: "Vistos, etc. Defiro o pedido de bloqueio via RENAJUD de fls. 36/38, observadas as formalidades legais. Int. Cumpra-
se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0017775-09.2009.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): GUILHERME MARINHO SOARES(OAB/CEARÁ Nº 18556)
Requerido: SIOMARA MARIA DE OLIVEIRA BARROS
Advogado(s): SAMUEL SILVA BASILIO SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 10232)
SENTENÇA: Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo retro, celebrada nestes autos pelas partes
acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. Em consequência, acorde com a manifestação Ministerial e, tendo a
transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC 487, III, alínea b, do NCPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
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16.121. AVISO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436848 

16.122. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436939 

16.123. AVISO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437079 

16.124. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437086 

16.125. ATO ORDINATÓRIO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437091 

16.126. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437270 

Processo nº 0000432-53.2016.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): JUCIANO MARCOS DA CUNHA MONTE(OAB/PIAUÍ Nº 3537), ANA SOFIA CAVALCANTE PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 11500)
Executado(a): BARRETO & CAMPOS LOCADORA DE VEICULOS LTDA EPP, TATIANA MARREIROS GUERRA, FRANCISCO DAS CHAGAS
SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO DE FLS. 69: "Vistos e etc; Sobre a resposta do Sistema BacenJud (fls. 65/66), diga o exequente, no prazo de 5 (cinco) dias. Int.
Cumpra-se."

Processo nº 0007588-63.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: DHARMA CONSULTORIA, GESTÃO E PROJETOS LTDA
Advogado(s): LUCAS ALVES DE MORAIS FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12403), ROBERTO RODRIGUES VALE(OAB/PIAUÍ Nº 4718), DANIEL
MAGNO GARCIA VALE(OAB/PIAUÍ Nº 3628)
Réu: SERASA S.A
Advogado(s): JOÃO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI(OAB/PERNAMBUCO Nº 7489), MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO MAIA
GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 14401), FELIPE MATOS ANCHIETA DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 5768)
Ficam intimadas as partes por seus advogados para tomar conhecimento de Sentença de fls 173/178 que julga parcialmente o pedido do autor.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0001541-15.2010.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HONDA S/A
Advogado(s): LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454)
Requerido: KLEBER LOPES DE CERQUEIRA
Advogado(s):
DESPACHO: Defiro o pedido de fls. 38/39, observadas as formalidades legais.

Processo nº 0013851-48.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: M N CELULARES LTDA
Advogado(s): YURY RUFINO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 7107)
Réu: VIVO S/A
Advogado(s): ARYSTOBULO DE OLIVEIRA FREITAS(OAB/SÃO PAULO Nº 82329)
Fica intimada a parte requerida por seu advogado para manifestra-se sobre petição de fls. 860/861 no prazo de 5 (cinco) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0011501-19.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454)
Requerido: FRANCISCO JOSE CUNHA LEITE
Advogado(s):
DESPACHO DE FLS. 31: "Vistos, etc. Cumpra-se decisão de fl. 25 em sua integralidade, observadas as formalidades legais. Int. Cumpra-se."

Processo nº 0028546-36.2015.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGÉTICA DO ESTADO DO PIAUÍ - CEPISA
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507)
Réu: REGIANE OLIVEIRA DE SOUSA
Advogado(s):
Faço vista dos autos à parte Autora, para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o documento juntado à(s) fl(s). 97/98.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0000104-31.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BV FINANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184)
Requerido: VALDERI ALBERTO DA SILVA ARAUJO
Advogado(s):
SENTENÇA: À fl. 38 foi proferido despacho determinando a intimação da parte autora para manifestar interesse na causa, sob pena de extinção
do processo. Entretanto, conforme AR de fl. 41, a parte autora se mudou, deixando transcorrer o prazo legal. Assim, com fundamento no artigo
485 e seu inciso III do Novo Código de Processo Civil, declaro EXTINTO o presente processo e determino seu arquivamento por ter a parte
abandonado a causa por mais de 30 (trinta) dias. Obedecendo ao disposto no Código de Normas e nos termos do Provimento Nº 02/2001, ambos
da CGJ/PI, intime-se a parte requerente para o recolhimento das custas de preparo e baixa dos autos, no prazo de 10 (dez) dias, para fins de
BAIXA e ARQUIVAMENTO, sob pena de encaminhamento da dívida para inscrição na Dívida Ativa do Estado.Caso não haja pagamento da
referida taxa, certifique-se e oficie-se à Procuradoria Geral do Estado do Piauí, após arquive-se na forma da lei.
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16.127. ATO ORDINATÓRIO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437289 

16.128. DECISÃO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437447 

16.129. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436416 

16.130. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436562 

16.131. AVISO - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436661 

Processo nº 0005193-06.2011.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO GMAC S/A
Advogado(s): ROSANGELA A GOULART(OAB/PIAUÍ Nº 7662)
Requerido: JAILSON TAVARES LIMA
Advogado(s): ANTONIO FLAVIO DO NASCIMENTO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6529)
Recolha a parte Requerente as custas finais (Taxa de Preparo e Baixa), no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa
do Estado.

Processo nº 0005528-15.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: SINDESPI - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SAUDE DO ESTADO DO PIAUI, EDNA MARIA ALVES
MARTINS
Advogado(s): RENATO COÊLHO DE FARIAS(OAB/PIAUÍ Nº 3596), PAULO GERMANO MARTINS ARAGÃO(OAB/PIAUÍ Nº 5128), JOÃO DIAS
DE SOUSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 3063)
Réu: BANCO DO BRASIL S A, JOSE VALDIR MARQUES
Advogado(s): RAFAELSGANZERLADURAND(OAB/PIAUÍ Nº 8204), JOSÉ IRAN PAIVA FELINTO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 6618)
DECISÃO: "Vistos, etc [...]. Diante o exposto, DECLINO DA COMPETÊNCIA para que sejam remetidos os autos à 2ª Vara do Trabalho de
Teresina-Piauí, conforme se infere dos documentos apresentados às fls. 280/286, para que seja dado regular prosseguimento ao feito.
EXPEÇAM-SE as comunicações necessárias. ENCAMINHEM-SE os autos à Distribuição para as providências necessárias. Int. Cumpra-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007060-58.2016.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: ANDRE JUDSON BEZERRA SILVA, MARIA MADALENA ALMEIDA DA SILVA
Advogado(s): JOSE PEDRO SOBREIRA FILHO (OAB/PI 2883) e SARAH CAVALCA SOBREIRA (OAB/PI 11804)
A Bela. LAIANE DOS SANTOS OLIVEIRA, Secretária da 3ª Vara Criminal de Teresina Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito, desta Jurisdição,
Dr. LUÍS HENRIQUE MOREIRA RÊGO, INTIMA o advogado do réu, para, apresentar Alegações Finais, no prazo de lei nos autos da ação penal
em epígrafe. Teresina/PI, 11/09/2017. Eu, Suzana R. de Holanda, Analista Judicial, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0025086-41.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER - PI.
Advogado(s):
Indiciado: EDUARDO DE ARAÚJO MELO, ANDRE LUIS DE SOUSA COSTA
Advogado(s): FRANKLIN DOURADO REBELO(OAB/PIAUÍ Nº 3330)
SENTENÇA:
AVISO DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
Proc. Nº 0025086-41.2015.8.18.0140
A Secretária da 3ª Vara Criminal da Comarca de Teresina, de ordem do MM. Juiz de Direito Dr. Luís Henrique Moreira Rêgo, respondendo por
esta Vara, para fins de PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA prolatada em 16.02.2017, nos autos da Ação Penal, art. 157, § 2º, II, c/c art. 244-B, da Lei
nº 8.069/90, promovida pelo Ministério Público Estadual, em face de ANDRÉ LUÍS DE SOUSA COSTA, conforme teor do dispositivo final: (?) Isto
posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a denúncia para condenar os acusados ANDRÉ LUÍS DE SOUSA COSTA e EDUARDO DE
ARAÚJO MELO, antes qualificados, na prática dos crimes de roubo majorado, nos termos do art. 157, § 2º I e II do Código Penal; de corrupção
de menores, nos termos do art. 244-B da Lei Federal nº 8.069/90; na forma do art. 70, caput, do CP (duas vezes).(?) Em razão disso, fixo a pena
definitivo dos sentenciados ANDRÉ LUÍS DE SOUSA COSTA e EDUARDO DE ARAÚJO MELO, devidamente qualificados nos autos, em
07(sete) anos de reclusão e ao pagamento de 15 (quinze) dias-multa, sendo cada dia equivalente a 1/30 (um trigésimo do salário-mínimo vigente
ao tempo do fato delituoso. (?) Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Ao doze dias do mês de setembro do ano de dois mil e
dezessete. Teresina, 12/09/2017. Eu, Cristina Maria de Alencar Sousa, servidora, digitei.

Processo nº 0001803-18.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER
Advogado(s):
Indiciado: ISRAEL DENILSON DE JESUS DA SILVA
Advogado(s):
AVISO DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
Proc. Nº 0001803-18.2017.8.18.0140
A Secretária da 3ª Vara Criminal da Comarca de Teresina, de ordem do MM. Juiz de Direito Dr. Luís Henrique Moreira Rêgo, respondendo por
esta Vara, para fins de PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA prolatada em 25.08.2017, nos autos da Ação Penal, art. 155, caput, c/c art.157, § 2º, II,
todos do CP, promovida pelo Ministério Público Estadual, em face de ISRAEL DENILSON DE JESUS DA SILVA, conforme teor do dispositivo
final: (?) Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a denúncia para condenar o réu ISRAEL DENILSON DE JESUS DA SILVA,
devidamente qualificado, na prática do delito de furto simples (art. 155, caput, do CP ? uma vez) e do delito de roubo majorado, (art. 157, § 2º, II
do CP; de corrupção de menores, nos termos do art. 244-B da Lei Federal nº 8.069/90; na forma do art. 70, caput, do CP ? uma vez), na
modalidade concurso material (art. 69, caput, do CP (duas vezes). .(?) tornando definitiva a pena do sentenciado ISRAEL DENILSON DE JESUS
DA SILVA em 06(seis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e ao pagamento de 23 (vinte e três) dias-multa, fixada à razão mínima prevista me
Lei, nos ermos do art. 69 e 72, ambos do Código Penal. (?) Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Ao doze dias do mês de setembro
do ano de dois mil e dezessete. Teresina, 12/09/2017. Eu, Cristina Maria de Alencar Sousa, servidora, digitei.
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16.132. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436743 

16.133. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436984 

16.134. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437444 

16.135. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437583 

16.136. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437595 

16.137. DECISÃO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436435 

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0008090-94.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: AILTON MESQUITA DE SOUSA
Advogado(s): FRANKLIN DOURADO REBELO(OAB/PIAUÍ Nº 3330)
ATO ORDINATÓRIO: Intimo o advogado para, no decênio legal, apresentar a resposta a acusação do réu.

PROCESSO Nº: 0030738-39.2015.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: ISLANILDO ARCANJO DA COSTA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 10 (dez) dias

O Dr. LUIS HENRIQUE MOREIRA REGO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 3ª Vara
Criminal, a AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado ISLANILDO ARCANJO DA COSTA, residente em local incerto e
não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017). Eu, ______________________, digitei,
subscrevi e assino.
LUIS HENRIQUE MOREIRA REGO
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007246-18.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 10º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Indiciado: WADIONES DE SOUSA E SILVA
Advogado(s): CARLOS EUGENIO COSTA MELO(OAB/PIAUÍ Nº 9294)
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se o advogado constituído pelo réu para informar o atual endereço de seu constituinte, no prazo de cinco dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0006101-53.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: FABIO DA SILVA CARVALHO
Advogado(s): FRANCISCO ANTONIO DE AGUIAR MEDEIROS(OAB/PIAUÍ Nº 14315)
DECISÃO: (...) Isto posto, não havendo alteração da situação que ensejou a conversão da prisão em flagrante dos réus em preventiva,
INDEFIRO O PEDIDO DE RELAXAMENTO DE PRISÃO DO ACUSADO, por verificar, à luz da situação atual do presente processo, que existem
motivos suficientes para a decretação da prisão cautelar do referido réu, mantendo a decisão proferida às fls. 34/36 do auto de prisão em
flagrante (em apenso) pelos seus próprios fundamentos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0009678-39.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: MARCOS RAFAEL DA SILVA OLIVEIRA
Advogado(s): JAYLLES JOSE RIBEIRO FENELON(OAB/PIAUÍ Nº 11157), RAFAEL CARVALHO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 12544)
DECISÃO: (...) Isto posto, não havendo alteração da situação que ensejou a conversão da prisão em flagrante dos réus em preventiva,
INDEFIRO O PEDIDO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO DO ACUSADO, por verificar, à luz da situação atual do presente processo, que existem
motivos suficientes para a decretação da prisão cautelar do referido réu, mantendo a decisão que decretou sua prisão cautelar pelos seus
próprios fundamentos.

Processo nº 0012532-79.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: J.H.B.L.
Advogado(s): MOISES ANGELO DE MOURA REIS (OAB/PIAUÍ Nº 874), CARLA FERNANDA DE OLIVEIRA REIS (OAB/PIAUÍ Nº 2609)
Réu: R.H.F..L., D.H.F.D.L.
Advogado(s):
Isto posto, defiro o pedido de tutela de urgência para determinar que o Ministério Público do Estado do Piauí SUSPENDA os descontos de
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16.138. SENTENÇA - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436457 

16.139. SENTENÇA - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436511 

alimentos atinentes a Parcela Autônoma de Equivalência - PAE nos rendimentos do autor.
Expeça-se ofício para suspensão dos descontos.
À Secretaria para certificar se houve retorno da Carta Precatória expedida às fls. 169/170.
Em caso negativo, expeça-se ofício ao Juízo Deprecado solicitando informações acerca do cumprimento da carta precatória.

Processo nº 0021674-05.2015.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: JOSELINA CABRAL DA SILVA DE OLIVEIRA, ANTONIO FABIO DA SILVA OLIVEIRA, ANTONIO FLAVIO DA SILVA OLIVEIRA,
ANTONIO FABRICIO DA SILVA OLIVEIRA
Advogado(s): ANTONIO FABIO DA SILVA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11528)
Inventariado: FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA
Advogado(s):
Desse modo, tenho como presentes os pressupostos legais para HOMOLOGAR, por sentença de minha lavra, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, a partilha de fls. 48/50, dos bens deixados pelo falecimento de Francisco de Assis Oliveira, atribuindo aos nela contemplados os
respectivos quinhões, salvo erro ou omissão e ressalvados direitos de terceiros. Em consequência, julgo extinto o presente feito com resolução
de mérito, com fundamento nos artigos 487, III, b e 659, ambos do Novo Código de Processo Civil.
Sem custas.
Após o trânsito em julgado, expeçam-se o formal de partilha (art. 659, § 2º do CPC) e os alvarás para levantamento dos valores referentes ao
Consórcio e transferência do Alvará de Mototaxista e, em seguida, arquive-se com baixa na distribuição.

3ª Publicação
Processo nº 0004439-88.2016.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: MARIA DO SOCORRO VAZ DA COSTA
Advogado(s): AMARILES OLIVEIRA CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 13363)
Interditando: LUZIA ESPERIDIÃO DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA
É O RELATÓRIO.
DECIDO.
A lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência/Estatuto da Pessoa com Deficiência) trouxe alterações no tocante a
declaração de incapacidade.
Estabelece o art. 2º da referida lei que "considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física,
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condições com as demais pessoas".
Como se observa da análise do dispositivo supra, com as novas alterações legais, a deficiência por si só não mais leva a incapacidade civil. A
aferição da doença deve ser feita através de processo que definirá os termos da curatela, se o mesmo for incapaz.
No caso dos autos, o cerne da questão reside em saber se Luzia Esperidião de Sousa é relativamente incapaz, ou seja, se deve ser decretada
sua interdição e se deve a parte requerente ser nomeada curadora.
Estatui o art. 4º, do Código Civil (com redação dada pela Lei nº 13.146/ 2015 - institui a lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência -
Estatuto da Pessoa com Deficiência):
Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade;
O art. 1.767 do Código Civil (com redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015- institui a lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência -
Estatuto da Pessoa com Deficiência), por seu turno, dispõe que:
Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:
I - aqueles que, por causa transitória ou permanente,, não puderem exprimir sua vontade;
O Laudo Médico de fls. 47/48, atestou a incapacidade da interditanda, vez que se encontra acometido de doença mental e física (F20.0+B57.3) -
Esquizofrenia paranoide+Doença de Chagas com comprometimento do aparelho digestivo) da CID -10), o que lhe retira a capacidade de reger
sua pessoa e os negócios da vida civil.
Assim, da análise dos autos, é possível chegar a conclusão de que a requerida é relativamente incapaz, com comprometimento parcial de sua
capacidade intelectual e volitiva, o que o impede de praticar, sem curador, certos atos da vida civil (atos negociais de cunho econômico e
patrimonial).
O exercício da curatela é um encargo exercido por alguma pessoa com finalidade de proteger e administrar a vida e os bens de outrem que não
se encontra em condições físicas e mentais de cuidar de seus próprios interesses.
Quanto à escolha do curador, dispõe o art. 1.775 do Código Civil:
Art. 1.775. O cônjuge ou companheiro, não separado judicialmente ou de fato é, de direito, curador do outro, quando interdito.
§1º Na falta do cônjuge ou companheiro, é curador legítimo o pai ou a mãe; na falta destes, o descendente que se demonstrar mais apto.
§2º Entre os descendentes, os mais próximos precedem aos mais remotos.
§3º Na falta das pessoas mencionadas neste artigo, compete ao juiz a escolha do curador.
Com as provas apresentadas, restou comprovado que a Sra. Maria do Socorro Vaz da Costa mostra-se apta ao exercício do encargo, e que já o
vem fazendo de forma fática e já pratica os cuidados desta, sendo de fato, a pessoa mais apta a assumir o múnus da curadora.
Desta feita, nos termos do artigo 4º, inciso III, CC, por ser a requerida relativamente incapaz, deve ser submetido à curatela, necessitando, assim,
de curador para assisti-lo nos atos de natureza patrimonial e negocial, inclusive sendo enquadrado na condição de pessoa deficiente curatelada,
o que o impede de isoladamente atos patrimoniais/negociais sem a atuação do curador, sob pena de anulabilidade( artigo 171, I do Código Civil).
Em face do exposto, declaro a INTERDIÇÃO de LUZIA ESPERIDIÃO DE SOUSA, declarando-o RELATIVAMENTE INCAPAZ para praticar, em
seu próprio nome, atos de natureza patrimonial e negocial, na forma do art. 4º, inciso III, do Código Civil Brasileiro, razão pelo qual lhe nomeio
CURADORA a Sra. MARIA DO SOCORRO VAZ DA COSTA, devidamente qualificada nos autos, ressaltando que não poderá a interditanda
praticar, sem assistência do curador, atos negociais de cunho econômico e patrimonial.
A curatela não alcança o direito ao próprio corpo, à sexualidade, ao matrimônio, à privacidade, à educação, à saúde, ao trabalho e ao voto.
Intime-se a curadora quanto a obrigação de prestar a este juízo, anualmente, contas de sua administração com o balanço do respectivo ano.
Intime-se a curadora quanto aos crimes e infrações administrativas descritos nos artigos 89 e 91 da lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com
Deficiência.
Independente do trânsito em julgado, expeça-se o Termo de Curatela e o Mandado de Averbação no Registro Civil competente após a publicação
dos editais.
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16.140. DESPACHO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436519 

16.141. SENTENÇA - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436526 

16.142. DESPACHO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436623 

16.143. DESPACHO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436785 

16.144. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436226 

Demais expedientes necessários.
Custas de lei.
Publique-se, registre-se, intimem-se, cumpra-se e após, arquivem-se estes autos observadas as formalidades legais.
TERESINA, 23 de agosto de 2017
OLIMPIO JOSE PASSOS GALVAO
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA

Processo nº 0011582-36.2013.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: NAYANA LOPES VASCONCELOS, VERACLIDES COELHO PONTES
Advogado(s): MARIANO LOPES SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 5783); RODRIGO MARTINS EVANGELISTA (OAB/PIAUÍ 6624)
Inventariado: SAULO ADRIANO COELHO PONTES
Advogado(s):
Inicialmente, cumpre esclarecer que a inventariante casou-se com o falecido sob o regime de comunhão parcial em 19/12/2009, conforme se
infere da certidão de casamento de fls. 14.
O cônjuge sobrevivente casado sob o regime de comunhão parcial de bens, concorre com o ascendente na sucessão do falecido, apenas quanto
aos bens particulares que este houver deixado.
No caso dos autos, o falecido adquiriu imóvel através de financiamento junto a Caixa Econômica Federal em 21/06/2006.
Tratando-se de imóvel financiado, deverão ser partilhadas as parcelas pagas do financiamento até o óbito do inventariado.
Considerando que a inventariante casou-se com o falecido em 19/12/2009, esta deve receber 50% das parcelas do financiamento pagas até a
data anterior ao casamento, na condição de herdeira.
No que pertine a motocicleta, foi colacionado aos autos, documento que demonstre que a propriedade é de terceira pessoa.
Desse modo, determino a intimação da inventariante para que apresente documento comprobatório da aquisição do bem pelo autor do espólio,
sob pena de exclusão do referido bem do inventário.
A inventariante/meeira terá participação de 50% dos valores depositados em conta bancária e do valor das parcelas pagas do financiamento
depois do casamento até a data do óbito.]
Determino a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal para que apresente extrato do contrato de financiamento do imóvel, indicando a data
de pagamento das prestações do contrato.
Consoante disposto no artigo 1831 do Código Civil o cônjuge sobrevivente possui direito de habitação sobre o imóvel.
Desta forma, esta possui preferência na aquisição do bem desde que efetue o pagamento do quinhão cabível à ascendente do falecido.

Processo nº 0006256-56.2017.8.18.0140
Classe: Remoção de Inventariante
Requerente: MARDONIO SOARES LOPES
Advogado(s): KALINKA MARIA LEAL MADEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5656); LIA RACHEL DE SOUSA PEREIRA (OAB/PIAUÍ 7317)
Réu: WAGNER MARQUES DE SOUSA GUEDES DA SILVA
Advogado(s): JOÃO PAULO BARROS BEM (OAB/PIAUÍ 7478)
Isto posto, considerando que não restou configurada a incidência pelo inventariante em qualquer das hipóteses previstas no artigo 622 do CPC,
julgo improcedente o pedido de remoção de inventariante.
P.R.I.
Sem custas.
Transitado em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.

Processo nº 0017551-95.2014.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: JOSIRENE NOGUEIRA OLIVEIRA, IRAÍDES PIRES LIMEIRA DE ARAÚJO
Advogado(s): MOEMA DEUSDARA GOMES DE CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 9608), ISABELLE MARQUES SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9309)
Inventariado: JOSE RIBAMAR BRITO DE ARAUJO
DESPACHO: (...) Desta feita, em razão da viúva do falecido não ter comparecido para assinar o termo de compromisso de inventariante e nem
mesmo apresentado manifestação nos autos, nomeio como inventariante a Sra. Josirene Nogueira Oliveira, filha do inventariado.
Intime-se a inventariante ora nomeada para, aceitando o encargo, prestar o compromisso em 5 (cinco) dias (art. 617, CPC).
Uma vez prestado o compromisso deverá a inventariante, no prazo de 20 (vinte) dias, apresentar as primeiras declarações.

Processo nº 0012161-81.2013.8.18.0140
Classe: Arrolamento de Bens
Arrolante: CICERO SOARES, CORALIA SOARES DA SILVA, CORDELIA SOARES DA SILVA GONÇALVES, CRISTIANO SOARES PEREIRA
DA SILVA, JESUSLENE SOARES DA SILVA SOUZA, ROBSON SOARES PEREIRA DA SILVA, VALDECY SOARES PEREIRA DA SILVA,
VALDENIR SOARES DA SILVA, DELMA SOARES DA SILVA, DELIA SOARES DA SILVA, FABIO SOARES PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): EMIDIO CARLOS DE SOUSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9382), CARLOS SALOMÃO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5271)
Arrolado: TERESINHA SOARES DA SILVA(FALECIDA)
DESPACHO: Considerando o falecimento do inventariante, intimem-se os herdeiros, por meio de advogado, para, indicarem o herdeiro que
assumirá o encargo de inventariante.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Cartório 4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0005676-60.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: GT DA ROCHA -ME
Advogado(s): FLORIVALDO MARTINS DA ROCHA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 5041)
Réu: MELOTRANS TRANSPORTES LTDA-EPP
Advogado(s): Sem advogado constituído nos autos.
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16.145. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436322 

16.146. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436663 

16.147. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436709 

16.148. ATO ORDINATÓRIO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436710 

16.149. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436726 

16.150. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436929 

DESPACHO fl.130:"Vistos. Tendo em vista que no dia 15 de Junho de 2017 não terá expediente forense, redesigno Audiência de Conciliação
para o dia 11 de Outubro de 2017, às 11:00 horas, nas dependências deste Juízo, observando as advertências e formalidades legais do
despacho de fls. 103. Intime-se. Cumpra-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Cartório 4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0027476-52.2013.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: BANCO ITAULEASING S/A
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO (OAB/PIAUÍ Nº 3148)
Requerido: LUCIANA MARIA RODRIGUES CABRAL SIQUEIRA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ (OAB/PIAUÍ Nº 2523)
DECISÃO fls.59\61:"Vistos. [....]... CITE-SE E INTIME-SE a parte ré via postal - ARMP (Aviso de Recebimento Mãos Próprias - com
antecedência mínima de 20 dias da data designada ), na pessoa de seu representante legal, para comparecer, acompanhada de advogado, à
audiência de conciliação, na forma do art. 334, a ser realizada na sala de audiências da 4ª Vara Cível, no dia 10 de Outubro de 2017, às 10:40
horas, devendo constar da carta de citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do CPC, e fazer acompanhar de cópia da petição
inicial e desta decisão. O prazo da resposta será contado na forma do art. 303, inciso III c/c art. 335 do CPC. Intime-se a autora, através de seu
procurador, para comparecer à audiência."

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0003907-66.2006.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: VALDEMAR MONTEIRO DE CARVALHO, VM DE CARVALHO, INÁCIO MANOEL DA SILVA, I MANOEL DA SILVA - ME
Advogado(s): FRANC ISCO ALEXANDRE BARBOSA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 4248)
Requerido: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
SENTENÇA: III ? DISPOSITIVO (com fundamento no art. 489, inciso III, do CPC) Ante o exposto , por ter a parte autora abandonado a causa por
mais de 30 (trinta) dias, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito , com base no arts. 485, inc. III e IV, do Código de Processo Civil,
ficando revogada qualquer decisão interlocutória contida nos autos. Sem honorários advocatícios, pois o processo foi extinto sem resolução do
mérito, inexistindo parte vencida e vencedora. Pelo princípio da causalidade fica condenada a parte autora no pagamento das custas
processuais. Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe. (COPIE
OU DIGITE O CONTEÚDO DO ATO A SER PUBLICADO)

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0011684-68.2007.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: VALDEMAR MONTEIRO DE CARVALHO
Advogado(s): FRANC ISCO ALEXANDRE BARBOSA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 4248)
Requerido: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSAINE DE SOUSA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 4917)
SENTENÇA: III ? DISPOSITIVO (com fundamento no art. 489, inciso III, do CPC) Ante o exposto , por ter a parte autora abandonado a causa por
mais de 30 (trinta) dias, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito , com base no arts. 485, inc. III e IV, do Código de Processo Civil,
ficando revogada qualquer decisão interlocutória contida nos autos. Extensível a mesma sentença aos autos nº 0011684- 68.2007.8.18.0140.
Sem honorários advocatícios, pois o processo foi extinto sem resolução do mérito, inexistindo parte vencida e vencedora. Pelo princípio da
causalidade fica condenada a parte autora no pagamento das custas processuais. Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva
distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

Processo nº 0020777-50.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: SOLANGE DA PAZ SOUSA VIANA, MARIA SOLEDADE VIANA
Advogado(s): DANILO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 3552), HENRIQUE ANTONIO VIANA DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº
12347), LEONARDO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4138)
Requerido: UNIMED DE FORTALEZA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO LTDA
Advogado(s): LUCIANO MACHADO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3149), FÁBIO AUGUSTO CUNHA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3333), FELIPE
MATOS ANCHIETA DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 5768)
ATO ORDINATÓRIO: Intimem-se as Requerentes/Apeladas para, no prazo de 15 dias, caso queira, apresentar contrarrazões.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0003874-76.2006.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): LUANDA DIAS DE FIGUEIREDO(OAB/PIAUÍ Nº 4998)
Requerido: I. MANOEL DA SILVA - ME, VALDEMAR MONTEIRO DE CARVALHO
Advogado(s): FRANCISCO ALEXANDRE BARBOSA DIAS(OAB/PIAUI Nº 4248)
DECISÃO: II ? Intime-se os apelados a responder em quinze (15) dias (art. 1.010, §1°, NCPC);

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0000859-55.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BV FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
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16.151. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437172 

16.152. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437234 

16.153. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437246 

16.154. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437436 

16.155. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437478 

16.156. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437527 

Advogado(s): PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184)
Requerido: ABNER MARQUES BRITO FILHO
Advogado(s):
DESPACHO FLS. 61: istos. Sobre a petição de fls. 50/58, intime-se a parte autora para, no prazo de 05 (cinco)dias, manifestar-se e requerer o
que lhe for de direito, sob pena de arquivamento dos autos. Intime-se. Cumpra-se. TERESINA, 25 de julho de 2017 JOÃO ANTÔNIO
BITTENCOURT BRAGA NETO Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0012497-80.2016.8.18.0140
Classe: Petição
Autor: BANCO SAFRA S/A
Advogado(s): BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI(OAB/PERNAMBUCO Nº 21678)
Réu: LASER ENGENHARIA E TRANSPORTES LTDA
Advogado(s):
SENTENÇA: III DISPOSITIVO CPC) (com fundamento no art. 489, inciso III, do Ante o exposto, , com julgo extinto o processo, com resolução do
mérito base no art. 487, I, Código de Processo Civil, pois que exaurida a possibilidade de prestação jurisdicional deste juízo. Sem honorários
advocatícios. Transitado em julgado esta, dê-se baixa na respectiva distribuição, após, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0030098-80.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ELIANE MARIA DE SOUZA PACHECO
Advogado(s): MARCIO AUGUSTO RAMOS TINOCO(OAB/PIAUÍ Nº 3447)
Requerido: UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se a autora para comprovar o recolhimento da taxa do preparo e baixa na distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0019375-89.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CENTRO DE CONSTRUÇÃO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA
Advogado(s): ALEX NORONHA DE CASTRO MONTE(OAB/PIAUÍ Nº 7366)
Réu: CERAMICA BLOCO FORTE LTDA
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se a parte requerida para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a petição de fls. 58/67. Após, com ou sem
manifestação, venham-me os autos conclusos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0023107-49.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): LAURISSE M. RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454/01)
Requerido: MARIA LEOPOLDINA DA COSTA TAVEIRA
Advogado(s):
DECISÃO: Dessa forma, diante das razões acima expostas, sob pena de indeferimento da inicial e consequente extinção do processo sem
resolução de mérito, nos termos do art. 321, parágrafo único, c/c art. 485, I, do Novo Código de Processo Civil, intime-se a parte autora, na
pessoa de seu advogado, para no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a inicial, fazendo constar nos autos a referida Cédula de Crédito Bancário
original.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0003833-80.2004.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO ABN AMRO REAL S.A
Advogado(s): PATRICIA SOARES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5064)
Requerido: ANTONIO LUIZ DE SOUSA BRAGA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
SENTENÇA: III ? DISPOSITIVO (com fundamento no art. 489, inciso III, do CPC) Ante o exposto, CONHEÇO dos presentes Embargos de
Declaração , opostos pelo embargante por se encontrarem presentes quaisquer dos requisitos contidos no artigo 535 do CPC/1973, mas
INDEFIRO o pleito do embargante pelas razões acima expostas. Transcorrido o prazo legal sem qualquer manifestação, arquivem-se os autos
com baixa na Distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0012283-26.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PAN AMERICANO S/A
Advogado(s): SERGIO SCHULZE(OAB/SÃO PAULO Nº 298933)
Requerido: REJANE LOPES DA SILVA NASCIMENTO
Advogado(s): EDUARDO DO NASCIMENTO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9419)
DECISÃO fls. 195: Vistos. Intime-se o apelado a responder em quinze (15) dia (art. 1.010, §1°, NCPC);
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16.157. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437543 

16.158. ATO ORDINATÓRIO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437560 

16.159. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436319 

16.160. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436344 

16.161. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436357 

16.162. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436621 

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0001980-21.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BV FINANCEIRA S/A - CREDITO FINANCIAMENTO*
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148), ATHAIDES AFRONDES LIMA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8466)
Requerido: LUDIMAR ALVES PEREIRA
Advogado(s):
DECISÃO: Dessa forma, diante das razões acima expostas, sob pena de indeferimento da inicial e consequente extinção do processo sem
resolução de mérito, nos termos do art. 321, parágrafo único, c/c art. 485, I, do Novo Código de Processo Civil, intime-se a parte autora, na
pessoa de seu advogado, para no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a inicial, fazendo constar nos autos a referida Cédula de Crédito Bancário
original.

Processo nº 0018605-38.2010.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: SANTANDER LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL
Advogado(s): LUANA MARCIA SILVA VILARINHO(OAB/PIAUÍ Nº 5537)
Réu: WELLINGTON SIMPLICIO DA SILVEIRA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se a parte Autora/Apelada para, no prazo de 15 dias, apresentar contrarrazões.

Processo nº 0004392-66.2006.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: DELEGACIA GERAL DA POLICIA CIVIL-CENTRAL DE FLAGRANTES., MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: RAIMUNDO MARTINS DA CONCEICAO, MARDONIO SOARES LOPES
Advogado(s): FRANCISCO NUNES DE BRITO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2975)
(...)I - RelatórioVistos etc,Trata-se de Ação Penal, onde se imputa ao denunciado RAIMUNDO MARTINS DA CONCEICAO, o crime de Porte
Ilegal de arama de fogo e ao MARDONIO SOARES LOPES imputado o crime de Posse Irregular de Arma de fogo de uso permitido, com fulcro
nos arts 14 e 12 da Lei 10.826/03.O fato que motivou a Ação Penal foi consumado no dia 11/06/2006 portanto, há mais de 11 anos.(...)III -
Dispositivo FinalDiante do exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de
RAIMUNDO MARTINS DA CONCEICAO e MARDONIO SOARES LOPES pela prescrição da pretensão punitiva na forma do 107, IV do Código
Penal.Intimem-se as partes.P.R.I.Após, arquive-se com a devida baixa na distribuição.Cumpra-se.TERESINA, 11 de setembro de 2017JUNIA
MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO.Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.

PROCESSO Nº: 0003777-13.2005.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: MARIA LUCELIA DE OLIVEIRA SILVA, GENIVAL ANTONIO DE LIMA SILVA, FRANCISCO CLEITON NOGUEIRA FILHO, ALUIZIO ALVES
DA SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 4ª Vara
Criminal, a AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado MARIA LUCELIA DE OLIVEIRA SILVA,ALUIZIO ALVES DA
SILVA, residente em local incerto e não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir
preliminares e oferecer documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação,
quando necessário, e CIENTIFICADO de que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o
curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP,
art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica
e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 11 de setembro de 2017
(11/09/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0009475-24.2010.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, .DELEGACIA DO 1º DISTRITO POLICIAL
Advogado(s):
Réu: SARA YONARA DA SILVA RABELO
Advogado(s):
Vistos, etc.
O Ministério Público ofereceu denúncia em face de SARA YONARA DA SILVA RABELO , devidamente qualificada nos autos, em audiência foi
proposta a suspensão condicional do processo que foram aceita pela denunciada, à época, e seu defensor, e homologada por este juízo.(...)À luz
do exposto, declaro extinta a punibilidade de SARA YONARA DA SILVA RABELO, com fundamento no § 5º, do artigo 89 da Lei nº
9.099/95.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Com o trânsito em julgado, certificado nos autos, dê-se a devida baixa e, após, arquivem-se.Sem
custas.Cumpra-se.Teresina-PI, 09 de novembro de 2016.TERESINA, 11 de setembro de 2017JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHOJuiz(a)
de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.
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16.163. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436674 

16.164. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436691 

Processo nº 0007477-60.2006.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DA POLINTER, MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Réu: RONALDO DA SILVA NASCIMENTO
Advogado(s):
(...) Trata-se de Ação Penal, em que se imputa ao denunciado RONALDO DA SILVA NASCIMENTO o crime de receptação (art. 180 do Código
Penal). O Ministério Público manifestou-se pelo reconhecimento da extinção da punibilidade devido à prescrição à fl. 136. Em análise do
dispositivo supramencionado, infere-se que a pena cominada ao delito é de um quatro anos, a qual prescreve em oito anos, segundo disposições
do art. 109, IV do CP. Da leitura dos autos, observa-se que, de fato, já transcorrera o prazo de prescrição previsto na legislação, o que leva à
conclusão da impossibilidade de prosseguimento da persecução penal, não havendo outra decisão que não seja a extinção da punibilidade.
Diante do exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de RONALDO DA
SILVA NASCIMENTO pela prescrição da pretensão punitiva na forma do 107, IV do Código Penal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0011664-33.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 4º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI, O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: LUCAS LOPES LIMA COELHO, THAIS LORENA DE CARVALHO
Advogado(s): PAULO AFONSO ALVES NONATO(OAB/PIAUÍ Nº 2149)
SENTENÇA:
Isto posto, em face dos fundamentos já relatados, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A DENÚNCIA, para CONDENAR o denunciado
LUCAS LOPES LIMA COELHO, brasileiro, em união estável, natural de Teresina/PI, nascido em 07/04/1992, RG nº 3200230 PI, CPF nº
05730200358, filho de Cyntia Maria Lopes de Sousa Coelho e William Lima Coelho, como incurso nas penas do art. 157, §2º, I, do Código Penal,
e, JULGANDO IMPROCEDENTE, ABSOLVER a acusada THAÍS LORENA DE CARVALHO, com fulcro no art. 386, V, do CPP.
Assim, passo a individualizar a pena, de acordo com o previsto nos arts. 59 e 68 do Código Penal.
1ª FASE:
a)Culpabilidade: normal à espécie, nada havendo a valorar, não tendo se configurado exacerbação da intensidade do dolo ou outro elemento que
possa justificar uma maior censura ou repreensão;
b)Antecedentes: o denunciado não possui condenação, nada havendo a valorar;
c)Conduta Social: nada há a ser valorado quanto a esta circunstância;
d)Personalidade: não há elementos que possam informar a respeito da personalidade do agente, não podendo esta omissão ser levada em conta
em seu desfavor;
e)Motivos do Crime: estão relacionados ao lucro fácil, consistente no intuito de vender o bem adquirido com o crime;
f)Circunstâncias do Crime: se encontram relatadas nos autos, não havendo elementos que possam auxiliar na sua valoração;
g)Consequências: os bens subtraídos foram recuperados, não causando prejuízo à vítima. Não há provas da existência de sequelas e traumas de
ordem psíquica dele decorrente;
h)Comportamento da vítima: em nada contribuiu para a prática do delito. In casu, e pela análise das circunstâncias judiciais justifica-se, portanto,
a imposição da pena-base no mínimo legal. Assim, fixo a pena-base em 04 (quatro) anos dereclusão.
2ª FASE: ATENUANTES E AGRAVANTES
Não verifico a existência de circunstância atenuante e/ou agravante.
3ª FASE: CAUSAS DE DIMINUIÇÃO E AUMENTO DA PENA
Não há causas de diminuição da pena.
Conforme reconhecido no corpo desta decisão, existe uma causa de aumento de pena prevista no inciso I, do § 2º, do art. 157 do CP, qual seja,
uso de arma (faca).
Assim, AUMENTO da pena aplicada em 1/3(um terço), resultando em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão.
Assim, fixo a pena definitiva do réu LUCAS LOPES LIMA COELHO, em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 54 (cinquenta e
quatro) dias-multa, na razão unitária de 1/30 do valor de um salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigida monetariamente, observado o
disposto no art. 60 do CP, devendo ser paga no prazo de 10 dias, após o trânsito em julgado, nos termos do art. 50 do CP.
Considero esta pena aplicada como necessária e suficiente para a prevenção e reprovação do delito.
Deixo de aplicar a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos nos termos do art. 44 por não estar presente o requisito
descrito no inciso I do mesmo dispositivo. De igual modo, também deixo de aplicar o disposto no art. 77 do CP, por não estarem presentes seus
requisitos.
Deixo de realizar a detração da pena, por inexistirem, nos autos, elementos que demonstrem o período em que o réu permanecera em
segregação cautelar. Com base no art. 33, parágrafo 2º, c, do Código Penal, o regime inicial de cumprimento da pena é o semiaberto.
Estabeleço a Colônia Agrícola Major César, para inicio do cumprimento da pena aplicada.
Considerando a devolução de todos os bens da vítima, deixo de aplicar o valor mínimo de indenização.
Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade.
Condeno o réu ao pagamento das custas do processo.
Em conformidade com o disposto no art. 201, §2º do CPP, proceda-se à comunicação da vítima sobre a sentença.
Após o trânsito em julgado:
a)lance-se o nome do réu no rol dos culpados;
b)encaminhe-se o boletim individual do réu para o Instituto de Identificação;
c)oficie-se ao TRE/PI para os fins no disposto no art. 15, III da Constituição Federal;
d)expeça-se guia de execução definitiva à Vara de Execução Penal desta Comarca;
Intimem-se o réu, seu defensor, a vítima e o Ministério Público, todos pessoalmente. Realizadas as diligências de lei e com o trânsito em julgado
da sentença, arquivem-se os presentes autos, com baixa na distribuição.

Processo nº 0012137-34.2005.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ALISON WESLEY DA CONCEICAO, RUBERVAN MACIEL PEREIRA DA SILVA FELIX, PELADO
Advogado(s):
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16.165. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437174 

16.166. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437443 

16.167. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437504 

16.168. EDITAL - 4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437225 

16.169. DESPACHO - 4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437281 

16.170. DESPACHO - 4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437396 

I - Relatório.Vistos etc,Trata-se de Ação Penal, onde se imputa aos denunciados ALISON WESLEY DA CONCEICAO e RUBERVAN MACIEL
PEREIRA DA SILVA FELIX o crime de Furto qualificado, com fulcro no art. 155 §4°,IV, do Código Penal .(...)III - Dispositivo Final.Diante do
exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de ALISON WESLEY DA
CONCEICAO e RUBERVAN MACIEL PEREIRA DA SILVA FELIX pela prescrição da pretensão punitiva na forma do 107, IV do Código
Penal.Intimem-se as partes.P.R.I.Após, arquive-se com a devida baixa na distribuição.Cumpra-se.TERESINA, 12 de setembro de 2017.JUNIA
MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO.Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.

Processo nº 0017721-87.2002.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS MACHADO DE CARVALHO
Advogado(s):
(...) Trata-se de Ação Penal, em que se imputa ao denunciado FRANCISCO DAS CHAGAS MACHADO DE CARVALHO o crime de roubo
qualificado (art. 157, § 2º, incisos I e II do Código Penal). O Ministério Público manifestou-se pelo reconhecimento da extinção da punibilidade às
fl. 111. Com efeito, da análise do crime praticado pelo denunciado infere-se, pela pena máxima cominada ao delito (art. 157, §2º, incisos I e II) é
de 15 (quinze) anos de reclusão, o qual prescreve em 20 (vinte) anos, segundo disposições do art. 109, I do CP. No entanto, no caso em tela, o
réu possuía menos de 21 anos à época do crime, ocorrendo a redução pela metade do prazo prescricional, sendo portanto de 10 (dez) anos
contados da data do recebimento da denúncia, de modo que se deu em maio/2012. Diante do exposto, em consonância com o parecer do
Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de FRANCISCO DAS CHAGAS MACHADO DE CARVALHO pela
prescrição da pretensão punitiva na forma do 107, IV do Código Penal.

Processo nº 0011309-33.2008.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: COMISSAO ESPECIAL DE ATIVIDADES ESTRATEGICAS, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ANTONIO LUIZ DOS SANTOS
Advogado(s): KLEUDA MONTEIRO DA SILVA NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6152)
Vistos e etc. (...) Isto posto, em face dos fundamentos já relatados, JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA, para CONDENAR o denunciado
ANTÔNIO LUIZ DOS SANTOS, brasileiro, natural de José de Freitas-PI, nascido em 29/06/1960, filho de Raimundo Nonato da Silva e Maria
Rosa dos S. Silva, como incurso nas penas do art. 171, caput, do Código Penal, em continuidade delitiva (cinco crimes), conforme art. 71, do
Código Penal. (...) P.R.I. TERESINA, 12 DE SETEMBRO DE 2017. JÚNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO.JUÍZA DA 4ª VARA CRIMINAL
DE TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0007787-27.2010.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: COMISSAO INVESTIGADORA DO CRIME ORGANIZADO, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: PAULO ALEXANDRINO DA SILVA, LOURIMAR DA ROCHA PITA
Advogado(s): SANDRA MARIA DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4650), EDUARDO LEOPOLDINO BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 2780), ALCIMAR
PINHEIRO CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2770)
ATO ORDINATÓRIO: Pelo presente fica(m) intimado(s) o(s) advogado(s) constituído(s) para audiência de Instrução e Julgamento dia
03/10/2017, às 09:00 horas, na sala das audiências da 4ª Vara Criminal, Rua Governador Tibério Nunes, s/nº bairro Cabral - Teresina-Pi

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0022729-54.2016.8.18.0140
Classe: Outros procedimentos de jurisdição voluntária
Autor: JESSICA VIEIRA DA SILVA SOUSA MOURA, CLIUDSON PEDRO VIEIRA LOPES
Advogado(s): DILENE BRANDÃO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 1551)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: "(...) ISTO POSTO, considerando que são justas as alegações do autor, pelos documentos apresentados, julgo procedente o
pedido, determinando seja expedido ALVARÁ JUDICIAL, autorizando a sra. JESISCA VIEIRA DA SILVA SOUSA MOURA, RG Nº 3.367.954
SSP/PI e CPF Nº 063.989.763-04 a receber o valor equivalente a 21% junto à Caixa Econômica Federal em conta vinculada ao FGTS em nome
do Sr. DANIEL LOPES OLIVEIRA, CPF Nº 028.990.373-40 E PIS/PASEP Nº 21214632965 em virtude da rescisão contratual do alimentante.
Sem custas, por se tratar no presente feito de parte beneficiária da justiça gratuita nos termos da lei. P.R.I."

Processo nº 0003497-08.2006.8.18.0140
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA DE LOURDES TERTO MADEIRA, YURI KENDOR ANDRADE Y TERTO, YANNIE MARELLIS ANDRADE Y TERTO,
CARLOTA REGINA TERTO MADEIRA E PRADO, JOSELIA MADEIRA DE MIRANDA, JOVITA MARIA TERTO MADEIRA NUNES, ANA LUCIA
TERTO MADEIRA MEDEIROS
Advogado(s): MANOEL ARAÚJO BEZERRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 5351), CARLOS EDUARDO DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 5424),
MARIA DE LOURDES TERTO MADEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 1797)
Inventariado: ELISIO MADEIRA MARTINS, MARIA DE LOURDES TERTO MADEIRA MARTINS
Advogado(s): MARIA DE LOURDES TERTO MADEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 1797) Intime-se o(a) inventariante, por seu representante legal, para se
manifestar sobre fls.124-126 no prazo legal de 10 (dez) dias.
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16.171. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA436660 

16.172. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA436689 

16.173. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA436744 

Processo nº 0014280-44.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSELÂNDIA GOMES DA SILVA
Advogado(s): JANAINA VASCONCELOS RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 7375)
Réu: JANAINA ALVES DE OLIVEIRA, LAURO GUIMARÃES
Advogado(s): MARIA DO AMPARO ALVES GUIMARÃES FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4496), CELSO LEAL LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 10591)
Diante da contestação de fls. 94/98, intime-se a parte, via advogado, para conhecimento e eventual manifestação, no prazo de 10(dez) dias.
Após, nova conclusão.

PROCESSO Nº: 0000655-45.2012.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): H3M PERFUMARIA LTDA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

A Dra. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO, Juíza de Direito da 3ª Varados Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela
4ª Vara dos Feitos daFazenda Pública da Comarca de Teresina, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimentotiverem, que se processa neste Juízo e 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública aos termosda Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:H3M PERFUMARIA LTDA, CNPJ Nº 8605653000106.
Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado porOficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da ExecuçãoFiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à penhora.
Valor(es)correspondente(s) a 3.257,99 UFR-PI, referente às CDA´s nº 1511118001131-0 e1511118001127-1.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuroalegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica eafixado no local de costume.
Fórum da Fazenda Pública, 4ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, situadana RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, 309, CABRAL, TERESINA-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí,aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017). Eu, Bela. Marcella de
Rubim Nunes Lau, digitei,subscrevi e assino.
HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PROCESSO Nº: 0010453-64.2011.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): AGILBERTO MACHADO DA SILVA MEE
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

A Dra. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO, Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela
4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública aos termos da Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:AGILBERTO MACHADO DA SILVA MEE, CNPJ Nº 03.928.166/0001-60
Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado por Oficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da Execução Fiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à
penhora. Valor(es) correspondente(s) a 2.286,32 UFR-PI, referente às CDA´s nº 0301.0227/11 e 0301.0213/11.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume.
Fórum da Fazenda Pública, 4ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, situada na RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, 309, CABRAL, TERESINA-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017). Eu, Bela. Marcella de
Rubim Nunes Lau, digitei, subscrevi e assino.
HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PROCESSO Nº: 0010882-65.2010.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): DISTRIBUIDORA SAO JOSE LTDA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

A Dra. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO, Juíza de Direito da 3ª Varados Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela
4ª Vara dos Feitos daFazenda Pública da Comarca de Teresina, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimentotiverem, que se processa neste Juízo e 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública aos termosda Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:DISTRIBUIDORA SAO JOSE LTDA, CNPJ nº02.727.906/0002-19.
Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado porOficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da ExecuçãoFiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à penhora.
Valores 13.219,18UFR-PI, referente às CDA´s nº 0301.0295/09, 0301.1312/09, 0301.1313/09, 0301.1702/09 e0301.1703/09.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuroalegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica eafixado no local de costume.
Fórum da Fazenda Pública, 4ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, situadana RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, 309, CABRAL, TERESINA-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí,aos 12 de setembro de 2017 (11/09/2017). Eu, Bela. Marcella de
Rubim Nunes Lau, digitei,subscrevi e assino.
HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
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16.174. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437111 

16.175. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437168 

16.176. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437269 

16.177. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437288 

Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PROCESSO Nº: 0012101-79.2011.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): F V DOS SANTOS CONSTRUÇÕES
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

A Dra. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO, Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela
4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública aos termos da Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:F V DOS SANTOS CONSTRUÇÕES,
Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado por Oficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da Execução Fiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à
penhora. Valor(es) correspondente(s) a 21.527,51 UFR-PI, referente à(s) CDA 0301.0870/11.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume.
Fórum da Fazenda Pública, 4ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, situada na RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, 309, CABRAL, TERESINA-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017). Eu, Bela. Marcella de
Rubim Nunes Lau, digitei, subscrevi e assino.
HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PROCESSO Nº: 0004882-15.2011.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): FERREIRA E SABINO COM.E REPRESENTAÇÃO LTDA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

A Dra. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO, Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela
4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública aos termos da Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:FERREIRA E SABINO COM.E REPRESENTAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 04.239.392/0001-05.
Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado por Oficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da Execução Fiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à
penhora. Valor(es) correspondente(s) a 21.525,18 UFR-PI, referente à(s)CDA 0301.0847/11.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume.
Fórum da Fazenda Pública, 4ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, situada na RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, 309, CABRAL, TERESINA-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017). Eu, Bela. Marcella de
Rubim Nunes Lau, digitei, subscrevi e assino.
HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PROCESSO Nº: 0011797-80.2011.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): BOI BOM ALIMENTPOS DE TERESINA LTDA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

A Dra. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO, Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela
4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública aos termos da Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:BOI BOM ALIMENTPOS DE TERESINA LTDA,
Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado por Oficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da Execução Fiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à
penhora. Valor(es) correspondente(s) a 102.826,61 UFR-PI, referente à(s) CDA 511018001714-5, 0301.0084/11, 0301.0038/11 e 0301.0039/11.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume.
Fórum da Fazenda Pública, 4ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, situada na RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, 309, CABRAL, TERESINA-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017).
Eu, Bela. Marcella de Rubim Nunes Lau, digitei, subscrevi e assino.
HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PROCESSO Nº: 0004637-67.2012.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): TRALITTA PEREIRA DE MORAIS ME
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16.178. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437313 

16.179. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437567 

16.180. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436235 

16.181. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436239

EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

A Dra. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO, Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela
4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública aos termos da Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:TRALITTA PEREIRA DE MORAIS ME.
Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado por Oficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da Execução Fiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à
penhora. Valor(es) correspondente(s) a 2.173,00 UFR-PI, referente à(s) CDA 1511118000066-0.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume.
Fórum da Fazenda Pública, 4ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, situada na RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, 309, CABRAL, TERESINA-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017).
Eu, Bela. Marcella de Rubim Nunes Lau, digitei, subscrevi e assino.
HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PROCESSO Nº: 0003645-09.2012.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): L G CASTRO AGUIAR FILHO
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

A Dra. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO, Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela
4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública aos termos da Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:L G CASTRO AGUIAR FILHO, CNPJ Nº 657.523413-53.
Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado por Oficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da Execução Fiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à
penhora. Valor(es) correspondente(s) a 2.500,00 UFR-PI, referente à(s)CDA 1511218000158-4.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume.
Fórum da Fazenda Pública, 4ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, situada na RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, 309, CABRAL, TERESINA-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017). Eu, Bela. Marcella de
Rubim Nunes Lau, digitei, subscrevi e assino.
HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

PROCESSO Nº: 0007941-45.2010.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): LGP LIDER GAS DO PIAUI LTDA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 dias

A Dra. HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO, Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela
4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e 4ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública aos termos da Ação de Execução Fiscal, ficando o Executado abaixo relacionado CITADO:
EXECUTADO:LGP LIDER GAS DO PIAUI LTDA, CNPJ Nº 06.242.610/0001-88.
Por ser deconhecido e incerto o lugar que se encontra e/ou não localizado por Oficial de Justiça.
FINALIDADE: PAGAR, em 05 (cinco) dias, a dívida proveniente da Execução Fiscal movida pela FAZENDA PÚBLICA ou nomear bens à
penhora. Valor(es) correspondente(s) a 16.300,93 UFR-PI, referente à(s)CDA 0301.0541/10.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume.
Fórum da Fazenda Pública, 4ª Vara da Fazenda Pública de Teresina, situada na RUA GOV. TIBÉRIO NUNES, 309, CABRAL, TERESINA-PI.
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017). Eu, Bela. Marcella de
Rubim Nunes Lau, digitei, subscrevi e assino.
HAYDÉE LIMA DE CASTELO BRANCO
Juíza de Direito da 3ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública, respondendo, cumulativamente, pela 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública

Processo nº 0007093-19.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DOS MUTUARIOS DE FINANCIAMENTO E CREDITO - ADCRED
Advogado(s): CICERO CHARLES SOUSA SOARES(OAB/CEARÁ Nº 22960)
Réu: BANCO CACIQUE, BANCO ITAÚ/UNIBANCO S/A, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A, SABEMI PREVIDÊNCIA PRIVADA
Advogado(s): NEY JOSE CAMPOS(OAB/MINAS GERAIS Nº 44243 ), PABLO BERGER(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 61011)
Vistos, etc.
Intime-se a parte Requerida, por seu patrono, para no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestar acerca da certidão de fls. 187, requerendo o que
entender de direito.
Cumpra-se.
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16.182. SENTENÇA - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436242 

16.183. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436393 

16.184. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436395 

16.185. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436401 

16.186. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436432 

Processo nº 0021050-29.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARIA DE LOURDES GOMES
Advogado(s): LUIZ ALBERTO FERREIRA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 1701), REGINALDO LUIZ DIAS RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 2134-E),
GUSTAVO BRENNO CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6356)
Requerido: BANCO GE CAPITAL S.A (BANCO OMNI S.A FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO)
Advogado(s): TAYLISE CATARINA ROGÉRIO SEIXAS(OAB/PIAUÍ Nº 8454-A), ARIANNE RIBEIRO CÉSAR(OAB/PIAUÍ Nº 6584)
Vistos, etc.
Intime-se a parte Requerida, por seu patrono, para no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestar acerca da certidão retro, requerendo o que
entender de direito.
Cumpra-se.

Processo nº 0010275-47.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): JOÃO CARVALHO QUIXADA NETO (OAB/PIAUÍ Nº 9501)
Requerido: RONES TEIXEIRA DE SOUSA
Advogado(s):
Vistos, etc.
Homologo a desistência da ação conforme requerido na petição de fls. 73, para os fins do art. 200, parágrafo único, do NCPC.
Julgo, em consequência, extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VIII do NCPC.
Custas finais pela parte autora.
Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na Distribuição e arquive-se, na forma da lei.
P.R.I.C.

Processo nº 0000005-91.1995.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008), JOSÉ
JULIMAR RAMOS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2491), ELINE MARIA CARVALHO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2995), JOMIL DA SILVA BORGES(OAB/PIAUÍ
Nº 2296)
Executado(a): ANTONIO CARLOS GUIMARAES
Advogado(s):
Vistos, etc.
Defiro os termos da petição retro.
Decorrido mencionado prazo com ou sem manifestação, certifique-se e voltem-me conclusos para os devidos fins.
Cumpra-se.

Processo nº 0029345-89.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANTONIO DA SILVA SOUSA
Advogado(s): LEILANE COELHO BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 8817), LIANA CARLA VIEIRA BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 3919), LUCAS
EVANGELISTA DE SOUSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 8084), LEANNI CARVALHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5183)
Requerido: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s): KARUZA CASTRO DE OLIVEIRA AMORIM(OAB/CEARÁ Nº 21331)
Vistos, etc.
Defiro os termos da petição retro.
Decorrido mencionado prazo sem manifestação, certifique-se e voltem-me conclusos para os devidos fins.
Cumpra-se.

Processo nº 0011126-38.2003.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALESAT COMBUSTÍVEIS S.A.
Advogado(s): FÁBIO ANDRÉ FREIRE MIRANDA(OAB/PIAUÍ Nº 3458), ANA CAROLINA OLIVEIRA LIMA PORTO GURGEL(OAB/RIO GRANDE
DO NORTE Nº 2712), ANDREA SYLVIA DE LACERDA VARELLA FERNANDES(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 3608)
Réu: T. L. VIEIRA & CIA LTDA
Advogado(s):
Vistos, etc.
Defiro os termos da petição retro.
Decorrido mencionado prazo sem manifestação, certifique-se e voltem-me conclusos para os devidos fins.
Cumpra-se.

Processo nº 0026381-26.2009.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO SOFISA S/A
Advogado(s): BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI(OAB/PERNAMBUCO Nº 21678), MARIA DO CARMO BARBOSA VIEIRA DE
MELLO PEPE(OAB/SÃO PAULO Nº 63266)
Requerido: JUVENCIO CAMPOS PINTO JUNIOR
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083), HARLEM MENESES CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6193)
Vistos, etc.
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16.187. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436453 

16.188. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436459 

16.189. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436484 

16.190. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436572 

16.191. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436610 

Defiro o pedido de Suspensão do presente feito na forma requerida às fls. 56.
Decorrido mencionado prazo sem manifestação da parte Exequente, certifique-se e voltem-me concluso para despacho.
Cumpra-se.

Processo nº 0024650-29.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO FINASA S/A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: CECILIO ANTONIO FERREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Defiro o pedido retro, converto a ação de busca e apreensão em ação executiva, na forma prevista no artigo 824 e seguintes, do Novo Código de
Processo Civil (execução por quantia certa).
Efetuem-se as necessárias anotações, alterando na capa dos autos a conversão da classe processual.
Cite-se o executado para pagar a dívida informada pelo autor, no prazo de três dias, contados da citação (art. 829, do NCPC), acrescidos de
honorários advocatícios que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor da causa, que poderão ser reduzidos pela metade, caso ocorra o
pagamento integral no prazo legal.
Certifique o Sr. Oficial de Justiça no mandado, a hora da citação e se não localizar o devedor, certifique também quanto as diligências realizadas
para encontrá-lo, arrestando-lhe tantos bens quantos sejam suficientes para garantir a execução e diligencie na forma do art. 830, do NCPC.
O mandado deverá constar que, se não ocorrer o pagamento no prazo, deverão ser penhorados bens da parte executada, intimando-se a parte e
seu cônjuge, se o caso. Realizada a penhora, intime-se o Exequente para providenciar a averbação do arresto ou da penhora no registro
competente, mediante apresentação de cópia do auto ou do termo, independentemente de mandado judicial, nos termos do artigo 844 do NCPC.
Cumpra-se.

Processo nº 0027201-11.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: CRISTINO JOSE DE SOUSA FILHO
Advogado(s): NATANIEL RICARDO DO NASCIMENTO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 2063-E), WILLAMY ALVES DOS SANTOS (OAB/PIAUÍ Nº
2011), MELQUIADES DOUGLAS DOS SANTOS PAULINO(OAB/PIAUÍ Nº 7776)
Requerido: ALEMANHA VEICULOS LTDA, BANCO HSBC - HSBC BANK BRASIL S.A. BANCO MULTIPLO
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507), ANTONIO JURANDY PORTO ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 167-A), NARA LUANE
MODESTO GUIMARAES LISBOA(OAB/PIAUÍ Nº 6330), JARBAS GOMES MACHADO AVELINO(OAB/PIAUÍ Nº 4249)
Vistos, etc.
Digam as partes se há possibilidade de conciliação no feito, bem como se há novas provas a serem produzidas em audiência, no prazo de 05
(cinco) dias, especificando-as, caso afirmativa a resposta.
A não manifestação das partes implica na possibilidade, a critério do Juízo, de julgamento antecipado da lide. Tal decisão, no entanto, não
impede que as partes conciliem em qualquer momento até a prolação da sentença.
Intimem-se.

Processo nº 0014741-16.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CARLOS SAMPAIO IMOVEIS LIMITADA
Advogado(s): NIVALDO AVELINO DE CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 2556)
Réu: CLARO S/A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
Vistos, etc.
Digam as partes se há possibilidade de conciliação no feito, bem como se há novas provas a serem produzidas em audiência, no prazo de 05
(cinco) dias, especificando-as, caso afirmativa a resposta.
A não manifestação das partes implica na possibilidade, a critério do Juízo, de julgamento antecipado da lide. Tal decisão, no entanto, não
impede que as partes conciliem em qualquer momento até a prolação da sentença.
Intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0016166-83.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A (EMPRESA DO GRUPO BRADESCO S/A)
Advogado(s): LAURISSE M. RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454/01)
Requerido: ANTONIO BRITO DOS SANTOS JUNI
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142)
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 9 de dezembro de
2016

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0004876-71.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: FILOMENA DA CRUZ ARAUJO RAMOS
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16.192. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436612 

16.193. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436626 

16.194. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436639 

16.195. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436667 

16.196. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436692 

Advogado(s): MARCIO VINICIUS BECKMANN SANTOS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10519)
Requerido: BANCO BV LEASING - ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 28 de julho de 2017

Processo nº 0029191-61.2015.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507)
Réu: MARIA DE FATIMA NEPONUCENO
Advogado(s):
Faço vista dos autos à parte autoral, para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o documento juntado à(s) fl(s). 220.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0003472-82.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARCIANE PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ REGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Requerido: BANCO PANAMERICANO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. Cumpra-se. TERESINA, 9 de
dezembro de 2016

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0021331-14.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDO NONATO RAMOS DE CASTRO
Advogado(s): PEDRO RODRIGUES DE ANDRADE JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 7179)
Réu: BANCO HSBC S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. Cumpra-se. TERESINA, 9 de
dezembro de 2016

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0015365-07.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Declarante: MIGUEL MARQUES DE ANDRADE
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Declarado: BANCO IBI S.A - BANCO MULTIPLO, C & A MODAS LTDA
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. Cumpra-se. TERESINA, 9 de
dezembro de 2016

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0029362-81.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): WASHINGTON FARIA DE SIQUEIRA(OAB/SÃO PAULO Nº 50879), ANDRE LUIZ PEDROSO MARQUES(OAB/SÃO PAULO Nº
171045)
Requerido: MARIA NALTA VIANA DE SOUSA
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16.197. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436701 

16.198. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436707 

16.199. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436724 

16.200. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436730 

16.201. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436741 

Advogado(s):
DESPACHO: Encaminhem-se ao setor de Contadoria Judicial para o cálculo das custas judicias devidas. Após, intimando-se a parte via DJE,
caso possua procurador constituído nos autos, ou por carta com AR, em caso contrário, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de inscrição do montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido o prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de
certidão do débito e sua remessa à Procuradoria Geral do Estado, acompanhada dos documentos necessários à inscrição em dívida ativa e
demais atos a cargo daquele órgão, inclusive inscrição em cadastro de inadimplentes. Depois, certifique-se a remessa e arquivem-se os autos
com a devida baixa. TERESINA, 14 de agosto de 2017

Processo nº 0007872-71.2014.8.18.0140
Classe: Consignação em Pagamento
Consignante: FRANCISCO RICARDO DANTAS MUNIZ
Advogado(s): BRUNO ATILA MARTINS MUNIZ(OAB/PIAUÍ Nº 7965)
Consignado: VANIA LIMA MACHADO FERRO
Advogado(s): JOSE MARREIROS NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 811)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência de conciliação designada para o dia 29 (vinte e nove) de Novembro de 2017 às 09:30h.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0008547-39.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MILLENA SALES DE ARAUJO
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: CLARO S/A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. Cumpra-se. TERESINA, 9 de
dezembro de 2016

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0015009-12.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSUE VERAS DOS SANTOS
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Requerido: BANCO BV FINANCEIRA S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos autos, ou por
carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição do
montante devido na Dívida Ativa do Estado. Decorrido mencionado prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de certidão de
não pagamento das custas finais procedendo-se com a baixa e arquivamento dos presentes autos, enviando-os ao Arquivo Judicial, com fulcro
no Provimento 15/2016 da CGJ - TJPI. Após, remetam-se ao FERMOJUPI, via malote digital, o relatório expedido pelo sistema Themis Web com
todas as Certidões de Não Pagamento de Custas Finais para fins de cobrança e/ou inscrição em dívida ativa. TERESINA, 9 de dezembro de
2016

Processo nº 0012607-55.2011.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: B. SOUSA & CIA. LTDA
Advogado(s): ADEMAR BASTOS GONÇALVES(OAB/PIAUÍ Nº 1456)
Réu: WGILSON FERREIRA DE MELO
Advogado(s): MARCELO MOITA PIEROT(OAB/PIAUÍ Nº )
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Designada audiência de conciliação para o dia 16/11/2017 às 09:00h, nesta 5ª Vara Cível.- Intimem-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
Henio Caique Lopes de Oliveira
Estagiário(a) - 28207

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0004199-07.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE RIBAMAR MAGALHÃES JUNIOR
Advogado(s): VINICIUS CABRAL CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 5618)
Réu: CIA DE ARRENDAMENTO MERCANTIL RENAULT DO BRASIL S/A
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16.202. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436745 

16.203. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436770 

16.204. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436777 

16.205. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436798 

16.206. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436813 

Advogado(s):
DESPACHO: Vistos, etc. Calcule as custas judiciais devidas pela parte devedora, intimando-a via DJE, caso possua procurador constituído nos
autos, ou por carta AR, caso não possua procurador constituído nos autos, para efetuar o pagamento no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
inscrição do montante devido na Dívida Ativa do Estado. Após o decurso do prazo sem o recolhimento das custas, determino a expedição de
certidão de custas para remessa à Procuradoria Geral do Estado, com vistas à realização da cobrança, acompanhados de cópias da sentença e
certidão de trânsito em julgado. Após a remessa do documento à Procuradoria do Estado, certifique a Secretaria, arquivando-se os autos.
TERESINA, 8 de setembro de 2016

Processo nº 0021252-35.2012.8.18.0140
Classe: Usucapião
Usucapiente: REGINA MARIA DE SOUSA CASTRO SALES
Advogado(s): JOSÉ RIBAMAR ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 1315)
Usucapido: ZENAIDE ARAUJO E SILVA SANTOS, TERESA CRISTINA SOARES BARROS
Advogado(s): DANUBIO AUGUSTO MARQUES CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14792)
Considerando o petitório de fls.164/165, e, para que posteriormente não seja alegado cerceamento de defesa, defiro pedido retro.Redesigno
audiência para o dia 20.11.2017 às 9h na sala de audiências desta 5ª Vara Cível.Intimem-se.

Processo nº 0004454-33.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Adjudicante: MIRIAN LOPES PESSOA, PAULO DE TARSO RIBEIRO GONÇALVES NETO
Advogado(s): SALVINA DE BRITO FONTENELE(OAB/PIAUÍ Nº 6015), FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 4887)
Réu:
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Designada audiência de instrução e julgamento para o dia 30/11/2017 às 10:00h, nesta 5ª Vara Cível.- Intimem-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
Henio Caique Lopes de Oliveira
Estagiário(a) - 28207

Processo nº 0006666-22.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ DOS SANTOS AZEVEDO, GISELDA ELIAS DA SILVA, JOSÉ RIBAMAR DE SOUZA, ELIZABETH ELIAS DA SILVA, IZANA KELY
ARAUJO LIMA
Advogado(s): LUAN AMORIM SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10410), JOSÉ ARIMATEIA DANTAS LACERDA(OAB/PIAUÍ Nº 1613), DYEGO ELLYAS DE
OLIVEIRA VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 8038)
Réu: AGESPISA - AGUAS E ESGOTOS DO PIAUI S/A
Advogado(s): ERASMO LIMA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 1094)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência de Instrução e Julgamento designada para o dia 23 ( vinte e três) de Novembro de 2017 às 09:00h.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633

Processo nº 0017609-35.2013.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BIC ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
Advogado(s): BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI(OAB/PERNAMBUCO Nº 21678), JOÃO PAULO BARROS BEM(OAB/PIAUÍ Nº
7478)
Requerido: CONSTRUTORA FENIX LTDA, GRATULIANO DOS SANTOS FONSECA FILHO
Advogado(s): GEORGE HENRIQUE MEDINA PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 241)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência de conciliação designada para o dia 16 (dezesseis) de Novembro de 2017 às 08:00h
TERESINA, 12 de setembro de 2017
RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633

Processo nº 0020194-26.2014.8.18.0140
Classe: Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança
Autor: LUCIA MARIA REBELO LAGES DE ALENCAR NUNES
Advogado(s): PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184), PAULO VICTOR MOREIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ
Nº 12679)
Réu: IBIAPINA E LOYOLA COM E REP LTDA, JOSE FEITOSA SILVA
Advogado(s): RENZO BAHURY DE SOUZA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 8435), SAMARA GRAMOZA VILARINHO SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 9235)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência de conciliação designada para o dia 29 (vinte e nove) de Novembro de 2017 às 10:30h.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
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16.207. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436932 

16.208. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436952 

16.209. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436991 

16.210. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437041 

16.211. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437065 

RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633

Processo nº 0005246-45.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CRISTIANE LOPES OLIVEIRA, MARCOS VINICIUS PINHEIRO MARTINS
Advogado(s): RICARDO DE CARVALHO VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 5260)
Réu: LOJAS RENNER S/A
Advogado(s): ANA TERESA NUNES D'ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 4126), NARA DE ALENCAR MARQUES DE SIQUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº
4761)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência de Instrução e Julgamento designada para 14 (quatorze) de Dezembro de 2017 às 09:30h
TERESINA, 12 de setembro de 2017
RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633

Processo nº 0014708-89.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CARLA CRISTINA SANTOS LIMA
Advogado(s): HILVANNDETH LEAL EVANGELISTA(OAB/PIAUÍ Nº 4561)
Réu: REMAZA NOVATERRA ADMINISTRADORA DE CONSORCIO LTDA.
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Designada audiência de conciliação para o dia 14/12/2017 às 08:30h, nesta 5ª Vara Cível.- Intimem-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
Henio Caique Lopes de Oliveira
Estagiário(a) - 28207

Processo nº 0028776-44.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): CARLO ANDRE DE MELLO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 12011), TOMÉ RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº
12010)
Requerido: JOSE VIEIRA NETO
Advogado(s): GUSTAVO BRITO UCHÔA(OAB/PIAUÍ Nº 6150)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência de conciliação designada para o dia 14 (quatorze) de Dezembro de 2017 às 10:30h
TERESINA, 12 de setembro de 2017
RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633

Processo nº 0017863-03.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA CONCEICAO PEREIRA DA SILVA ALMENDRA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523), JOSE WILSON CARDOSO DINIZ JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8250)
Réu: AGESPISA - AGUAS E ESGOTOS DO PAIUI S.A
Advogado(s): ANA MARIA GUIMARÃES LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 1540)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Designada audiência de conciliação para o dia 06/12/2017 às 09:00h, nesta 5ª Vara Cível.- Intimem-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
Henio Caique Lopes de Oliveira
Estagiário(a) - 28207

Processo nº 0007460-77.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO VIEIRA DA SILVA, MARIA DE FÁTIMA VIEIRA MOTA, ADRIANA VIEIRA DA SILVA, MANOEL VIEIRA DA SILVA, MARIA
JOSE VIEIRA MOTA, MARIA VIEIRA DA SILVA, DOMINGOS VIEIRA MOTA, FRANCISCA VIEIRA DA SILVA
Advogado(s): SARA MARIA ARAUJO MELO(OAB/PIAUÍ Nº 158433-2)
Réu: BANCO SANTANDER S/A
Advogado(s): ELISIA HELENA DE MELO MARTINI(OAB/PARAÍBA Nº 1853-A)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência de Instrução e Julgamento designada para o dia 06 (seis) de Dezembro de 2017 às 09:30h.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633
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16.212. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437072 

16.213. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437085 

16.214. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437098 

16.215. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437099 

16.216. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437118 

16.217. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437151 

Processo nº 0006305-39.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): ROMEL EUGÊNIO C. ARÊA LEÃO(OAB/PIAUÍ Nº 5479), GIULIO ALVARENGA REALE(OAB/MINAS GERAIS Nº 65628)
Requerido: ELIUTON ASSIS DE CARVALHO
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Designada audiência de instrução e julgamento para o dia 07/12/2017 às 08:30h, nesta 5ª Vara Cível.- Intimem-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
Henio Caique Lopes de Oliveira
Estagiário(a) - 28207

Processo nº 0001179-62.2000.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLINICA SANTA LUZIA LTDA
Advogado(s): JOSE NORBERTO LOPES CAMPELO (OAB/PIAUÍ Nº 2594), NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER(OAB/PIAUÍ Nº 2953)
Réu: SIEMENS MEDICAL SYSTEMS,INC.ULTRASOUND GROUP
Advogado(s): PAULO DE ABREU LEME FILHO(OAB/SÃO PAULO Nº 151810), LUIZ GONZAGA SOARES VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 510), ANDRÉ
FONSECA LEME(OAB/SÃO PAULO Nº 172666), LUIZ GONZAGA SOARES VIANA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 184)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Manifestem-se as partes sobre o retorno dos autos, no prazo de (05) cinco dias.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ANA MANUELA FURTADO COSTA
Analista Judicial

Processo nº 0000885-14.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: LINA ROZA DA SILVA COUTINHO
Advogado(s): FABIANA RUFINO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 7227), MIGUEL SALES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 9189)
Réu: MEDPLAN ASSISTENCIA MEDICA LTDA.
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência de conciliação designada para o dia 07 (sete) de Dezembro de 2017 às 10:30h.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633

Processo nº 0013308-40.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PAN S.A
Advogado(s): FELIPE ANDRES ACEVEDO IBANEZ(OAB/SÃO PAULO Nº 206339), ODIMILSOM ALVES PEREIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 8799)
Requerido: FANCISCO RONALDO NUNES EVANGELISTA
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Designada audiência de instrução e julgamento para o dia 07/12/2017 às 09:30h, nesta 5ª Vara Cível.- Intimem-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
Henio Caique Lopes de Oliveira
Estagiário(a) - 28207

Processo nº 0006518-21.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MULTIPLO
Advogado(s): ATHAIDES AFRONDES LIMA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8466), DANIELA FRANCATTI DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 5033),
PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184)
Requerido: FRANCISCA DAS CHAGAS DO NASCIMENTO
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523), LAYSE ANA NASCIMENTO MORAIS NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5167)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Manifestem as partes sobre o retorno dos autos, no prazo de (05) cinco dias.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ANA MANUELA FURTADO COSTA
Analista Judicial

Processo nº 0027650-66.2010.8.18.0140
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16.218. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437173 

16.219. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437185 

16.220. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437195 

16.221. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437231 

16.222. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437253 

Classe: Procedimento Comum
Declarante: RICARDO LOBO FURTADO, JORGE TOMAZ TAJRA
Advogado(s): JOSINO RIBEIRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 748)
Declarado: JOSE BEZERRA ANCHIETA, MAICON KLEHILO CAMPELO RODRIGUES, J.A ROCHA FILHO SERVIÇOS
Advogado(s): ASTROGILDO MENDES DE ASSUNCAO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 3525), VANESSA MELO OLIVEIRA DE ASSUNÇÃO(OAB/PIAUÍ
Nº 3137), EDUARDO DE AGUIAR COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 5007)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Manifestem-se as partes sobre o retorno dos autos, no prazo de (05) cinco dias.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ANA MANUELA FURTADO COSTA
Analista Judicial

Processo nº 0030631-92.2015.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES DA MOTA(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: JOSE TELES VERAS
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Designada audiência de conciliação para o dia 07/12/2017 às 11:00h, nesta 5ª Vara Cível.- Intimem-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
Henio Caique Lopes de Oliveira
Estagiário(a) - 28207

Processo nº 0002242-15.2006.8.18.0140
Classe: Consignação em Pagamento
Consignante: JOSE TERTO FILHO
Advogado(s): EDVALDO OLIVEIRA LOBÃO(OAB/PIAUÍ Nº 3538)
Consignado: COMPANHIA DE CRÉDITO, FINANCIMAMENTO E INVESTIMENTO RENAULT DO BRASIL
Advogado(s): MANUELA FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 13276)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Faço vista dos autos a(o) parte Procurador da parte Autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer o que entender de direito.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ANA MANUELA FURTADO COSTA
Analista Judicial

Processo nº 0001093-32.2016.8.18.0140
Classe: Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS COSTA
Advogado(s): MARIA DALVA FERNANDES MONTEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 6733)
Réu: RAIMUNDO NUNES DE OLIVEIRA, MURILO MENDES JUNIOR, CLEUDIR NUNES DE OLIVEIRA
Advogado(s): ANA DANIELE ARAUJO VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 8717)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ANA MANUELA FURTADO COSTA
Analista Judicial

Processo nº 0001405-71.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSENILSON RUFINO DA SILVA
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Réu: SERASA S/A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Designada audiência de conciliação para o dia 13/12/2017 às 09:00h, nesta 5ª Vara Cível. - Intimem-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
Henio Caique Lopes de Oliveira
Estagiário(a) - 28207

Processo nº 0028214-40.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FÁTIMA EUGÊNIA DE ARAUJO SILVA
Advogado(s): RODRIGO MARTINS EVANGELISTA(OAB/PIAUÍ Nº 6624)
Réu: BV FINANCEIRA
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16.223. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437264 

16.224. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437271 

16.225. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437318 

16.226. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437357 

16.227. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA437441 

Advogado(s): FRANCISCO BRAZ DA SILVA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 201382), MARLI INACIO PORTINHO DA SILVA(OAB/RIO DE
JANEIRO Nº 201381)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência Conciliação, Instrução e Julgamento designada para o dia 13 (treze) de Dezembro de 2017 às 10:30h.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633

Processo nº 0007245-14.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ALEXSANDRO DA SILVA LIMA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Requerido: BANCO VOLKSWAGEN S/A
Advogado(s): MANUELA MOTTA MOURA DA FONTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 20397)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Manifestem-se as partes sobre o retorno dos autos, no prazo de (05) cinco dias.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ANA MANUELA FURTADO COSTA
Analista Judicial

Processo nº 0012145-25.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: CIRLENE GISELE SOARES
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Réu: BV FINANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s):
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0013247-82.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): HIRAN LEAO DUARTE(OAB/CEARÁ Nº 10422), LAURISSE M RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 345401), ELIETE SANTANA
MATOS(OAB/CEARÁ Nº 10423)
Requerido: EDMIRTON SANTOS FILHO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ANA MANUELA FURTADO COSTA
Analista Judicial

Processo nº 0013003-90.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: CIA DE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RENAULT DO BRASIL
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: GIULIANE PARENTES RIEDAL
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Designada audiência de conciliação, instrução e julgamento, para o dia 13/12/2017 às 09:30h, nesta 5ª Vara Cível.- Intimem-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
Henio Caique Lopes de Oliveira
Estagiário(a) - 28207

Processo nº 0018857-02.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: IRACTAN AYRES SANTANA JUNIOR
Advogado(s): LARESSA NARA LIMA DE CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 5533)
Réu: BANCO VOLKSWAGEM S/A
Advogado(s): AGNELO NOGUEIRA PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6653), ALANA CELINA BATISTA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 14148), BRUNO
DE MELO CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 4200), EDIGELSON SOUSA MESQUITA(OAB/PIAUÍ Nº 9989)
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Audiência de Instrução e Julgamento designada para o dia 23 (vinte e três) de Novembro de 2017, às 11:00h.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
RAVENA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS
Estagiário(a) - 27633
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16.228. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436916 

16.229. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437349 

16.230. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437398 

16.231. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437426 

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara Criminal (Maria da Penha) de TERESINA)
Processo nº 0019304-24.2013.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA DA MULHER / ZONA SUDESTE
Advogado(s):
Indiciado: MAURÍCIO FABIANO BEZERRA DOS SANTOS
Advogado(s): SAMUEL MOURA FERRO(OAB/PIAUÍ Nº 9175)
DESPACHO:
"Designo para o dia 28 / 09 / 2017, às 10:30 horas, a audiência de instrução e julgamento a ser realizada na sala de audiências do Gabinete da
Juíza Auxiliar da 5ª Vara Criminal, localizada no 4º andar, após a STIC.(...) ANA LÚCIA TERTO MADEIRA MEDEIROS, Juíza de Direito".

PROCESSO Nº: 0017647-81.2012.8.18.0140
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA DOS DIREITOS DA MULHER / ZONA NORTE, ADELSON FÉLIX DE OLIVEIRA MENDES ROCHA
Réu:
Vítima: CAMILA DE OLIVEIRA ARAUJO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, CAMILA DE OLIVEIRA ARAÚJO, Brasileira, filho(a) de JARDELINA MARIA FELIX DE OLIVEIRA, residente e
domiciliado(a) na Rua Leonel Caetano, nº 3457, Bairro Porenquanto, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente
INTIMADA de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " declaro por sentença extinta a punibilidade do réu com relação aos
fatos narrados na denúncia (art. 107, IV do CP)". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro
ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 12 de setembro de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0019455-63.2008.8.18.0140
CLASSE: Inquérito Policial
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Indiciado: RAUL DA COSTA FILHO
Vítima: ROSILENE TEIXEIRA DE ALMEIDA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando a
vítima ROSILENE, Brasileiro(a) , União Estável, filho(a) de MANOEL GUALBERTO DE ALMEIDA E DOMINGAS TEIXEIRA DE ALMEIDA,
residente e domiciliado(a) na RUA WENDEL DE ABREU, 4106, BAIRRO RECANTO DAS PALMEIRAS, TERESINA - Piauí, residente em
local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADA de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " declaro por
sentença extinta a punibilidade do réu com relação aos fatos narrados na denúncia (art. 107, IV do CP)". E para que chegue ao conhecimento
dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal,
fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 12 de setembro de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0009377-29.2016.8.18.0140
CLASSE: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA DOS DIREITOS DA MULHER/ZONA NORTE
Indiciado: DIEGO ALVES CARDOSO
Vítima: DAYANE YASMIN CUNHA AMARAL DA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, DIEGO ALVES CARDOSO, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de SILVIA ALVES BARROSO e LUIZ
CARDOSO DE MACEDO FILHO, residente e domiciliado(a) em RESIDENCIAL LEONEL BRIZOLA, Q-17 - C-43, SANTA ROSA, TERESINA -
Piauí, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o
seguinte: " Em se tratando de ação penal condicionada à representação da vítima e tendo a mesma comparecido e declarado
expressamente nessa audiência que não quer manter a representação contra o autor do fato e com base no dispositivo do art. 107, V do
Código Penal, julgo extinta a punibilidade do autor do fato e determino ARQUIVAMENTO dos presentes autos, após o cumprimento das
formalidades legais cabíveis.". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o
presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
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16.232. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437482 

16.233. EDITAL - 5ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437534 

16.234. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436252 

16.235. EDITAL - 5ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436353 

TERESINA, 12 de setembro de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0021071-92.2016.8.18.0140
CLASSE: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DA MULHER
Indiciado: ARNALDO DA CONCEIÇÃO SOUZA
Vítima: KAROLINE CARVLHO ALVES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ARNALDO DA CONCEIÇÃO SOUZA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Nao Informado , filho(a) de , residente e domiciliado(a)
em QUADRA N, CASA 17, CONJ. JOÃO PAULO II, MÁRIO COVAS, TERESINA - Piauí e a vítima KAROLINE CARVALHO ALVES,
Brasileira, filha de EUNES SOARES DE CARVALHO ALVES, domiciliada na QUADRA N, CASA 17, CONJUNTO JOÃO PAULO II, BAIRRO
MÁRIO COVAS - TERESINA - PIAUÍ ,residentes em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADOS de todo o conteúdo
da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " determino o ARQUIVAMENTO DOS AUTOS DE INQUÉRITO POLICIAL A FORMA DO ART. 28
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.". E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi
publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 12 de setembro de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

PROCESSO Nº: 0010497-15.2013.8.18.0140
CLASSE: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA DA MULHER / ZONA SUDESTE
Indiciado: ANTONIO FRANCISCO PIRES DA SILVA
Vítima: ANA BERNADETH ALENCAR MORAIS E SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSE OLINDO GIL BARBOSA, Juiz de Direito da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado/indiciado, ANTONIO FRANCISCO PIRES DA SILVA, vulgo(a) "", Brasileiro(a) , Casado(a) , filho(a) de ANTONIA GALDINO DA
SILVA e BENEDITO PIRES DA SILVA, residente e domiciliado(a) em rua Vereador Edmundo Genuino de Oliveira, nº 2981, Sao Cristovao,
TERESINA - Piauí, e a vítima ANA BERNADETH ALENCAR MORAIS E SILVA, Brasileira, filha de ANTONIA LIMA DE ALENCAR MORAIS,
domiciliada na RUA VEREADOR EDMUNDO GENUINO DE OLIVEIRA, Nº 2981, BAIRRO SÃO CRISTÓVÃO, residentes em local incerto e
não sabido, por este edital, devidamente INTIMADOS de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " declaro por extinta a
punibilidade do réu com relação aos fatos narrados no inquérito (art. 107, IV do CP).". E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de Processo Penal,
fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ Rodrigo Araújo de Assunção Holanda, Estagiário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 12 de setembro de 2017.
JOSE OLINDO GIL BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 5ª Vara Criminal (Maria da Penha) da TERESINA.

Processo nº 0023066-19.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARIA DE JESUS DA SILVA FERREIRA
Advogado(s): SOLANGE MARIA DA SILVA BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 14853)
Requerido: RONYS PEREIRA SANTOS, NAILA PEREIRA DOS SANTOS, NAYANE PEREIRA SANTOS
Advogado(s):
ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Retire a parte autora(s) o(a)s documentos juntados referentes à ação de anulação, em virtude da necessidade de distribuição desta pelo sistema
PJe.
TERESINA, 11 de setembro de 2017
ANGELA KARINE G. DE MIRANDA CORREIA
Secretário(a) - 58190

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de Família e Sucessões de TERESINA)
Processo nº 0008754-96.2015.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: RAFAEL NOLETO GUEDES MARTINS
Advogado(s): ADA CAROLINA LACERDA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10508)
Requerido: JOSE HELIO MARTINS SANTOS
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO - OAB/PI 10.528, RICARDO MELO E SILVA - OAB 12.605
SENTENÇA:
Relatei. Decido.
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16.236. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA436358 

16.237. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA436419 

16.238. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA436450 

16.239. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA436451 

Nos presentes autos restou demonstrada a existência de litispendência, pois as partes já haviam ajuizado ação idêntica a esta, onde se discute
os alimentos para o menor, caracterizando a litispendência consoante no artigo 485, inciso V do CPC/2015, nos seguintes termos: Art. 485, V: O
Juiz não resolverá o mérito, quando: (...) V reconhecer a existência de perempção, de litispendência, ou de coisa julgada.
Portanto o pedido formulado em audiência se adequa ao previsto no artigo 485, V do CPC/2015, como causa de extinção.
Assim, consoante o parecer ministerial, acolho o pedido de extinção formulado às fls. 35/36, para julgar extinto o processo sem resolução de
mérito.
Custas de lei.
P.R.I.
Após o trânsito em julgado, arquive-se e dê-se baixa na Distribuição. Cumpra-se.
Teresina-PI, 12 de dezembro de 2016.
Juíza Regina Freitas
5ª V. Fam. e Sucessões

Processo nº 0026941-65.2009.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: SANTANDER LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL
Advogado(s): RODRIGO ANDRÉ DE LIMA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6023), ROSEANY ARAÚJO VIANA ALVES(OAB/CEARÁ Nº 10952), MARIA
SOCORRO ARAUJO SANTIAGO(OAB/CEARÁ Nº 1870)
Réu: ADAO OLIVEIRA
Advogado(s): MARCOS FERNANDO DOS SANTOS SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1723-E), AÉCIO KLEBER DE SALES RAMOS NETO(OAB/PIAUÍ
Nº 6417), JEILON PEREIRA MARTINS DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 7163)
Tendo em vista que o feito já transitou em julgado, e tratando-se de condenação em obrigação por quantia certa, o cumprimento da sentença far-
se-á por execução na forma prescrita nos art. 523 e seguintes, do Novo Código de Processo Civil.
Intime-se pois o executado para, em 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento dos honorários advocatícios, conforme indicado na petição de fls.
80/81, sob pena de incidência das multas de 10% previstas no art. 523, §1, do NCPC, referentes ao não pagamento voluntário e aos honorários
advocatícios.
Após, com ou sem manifestação, voltem-me os autos conclusos.

Processo nº 0020161-70.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/SÃO PAULO Nº 107414)
Réu: RAIMUNDO DO NASCIMENTO DE SOUSA
Advogado(s): ARIEL VICTOR OLIVEIRA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9376)
Intime-se o réu para, no prazo de 05 dias, manifestar-se acerca do pedido de desistência formulado às fls. 84.
TERESINA, 11 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0014495-30.2009.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PANAMERICANO S A
Advogado(s): ALEXANDRE RENNO MEIRELES RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 114711)
Requerido: LENITA GUIMARÃES LOPES
Advogado(s): LUCAS MENDES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 4941), PAULO ROBERTO MIURA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 8643)
Transcrito em parte (...)
Isto posto, com suporte nos arts. 355 do Novo Código de Processo Civil, c/c os arts. 2º e 3º, § 1º, Decreto-lei nº 911/69, julgo procedente o pedido
inicial, consolidando nas mãos do autor a posse e propriedade plena do bem apreendido, ficando o mesmo autorizado a proceder à respectiva
alienação.
Condeno, ainda, a requerida ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como dos honorários do advogado do autor no importe de
10 % sobre o valor da causa.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 11 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001771-13.2017.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR E TECNOLÓGICO DO PIAUÍ LTDA - NOVAFAPI
Advogado(s): GUILHERME DE MOURA PAZ(OAB/PIAUÍ Nº 13855)
Executado(a): LUZIA DA CUNHA SILVA
Advogado(s):
Diante de todo o exposto e de tudo mais que dos autos consta, hei por bem homologar, por sentença, o referido acordo em todos os seus termos,
e para que produza os seus legais e jurídicos efeitos, declarando, em consequência, extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do
art. 487, III, b, do Novo Código de Processo Civil, dando-se baixa na distribuição, e arquivando-se os autos, preenchidas as formalidades legais
de estilo.
No que diz respeito às custas remanescentes, ficam as partes dispensadas do pagamento, eis que o acordo ocorreu antes da prolação da
sentença, conforme disposto no art. 90, §3° do NCPC.
Honorários sucumbenciais em favor do patrono da parte exequente, nos termos do acordo.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 11 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
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16.240. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA436557 

16.241. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA436664 

16.242. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA436723 

16.243. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA437144 

16.244. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA437226 

Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0021285-54.2014.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): ISAEL BERNARDO DE OLIVEIRA(OAB/CEARÁ Nº 6814), ANTONIO EDMAR CARVALHO LEITE(OAB/PIAUÍ Nº 10719), ANA
CRISTINA CARREIRO DE MELO(OAB/PIAUÍ Nº 3704)
Executado(a): GERMINA DE SOUSA PIMENTEL-ME, GERMINA E FRANCISCA LTDA ME
Advogado(s): MILENA MARTINS VAZ LEITÃO(OAB/PIAUÍ Nº 13059), LIDIANE MARTINS VALENTE(OAB/PIAUÍ Nº 5976)
Em tempo, intime-se a parte exequente para que se manifeste acerca da petição de fls. 56/68, bem como acerca do depósito judicial realizado
por meio do peticionamento eletrônico.
Dê-se o prazo de 10 dias.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0019455-97.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: MARIA JOSELIA MACHADO CARDOSO, ADRIANA BORGES DA CRUZ, IVAN SALES DE SOUSA
Advogado(s): JOSE VALDIR BATISTA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5149), LEONARDO DE LIMA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3019), VILMAR DE
SOUSA BORGES FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 122-B), JOSÉ VALDIR BATISTA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5149)
Réu:
Advogado(s):
Intime-se a parte executada para manifestar-se acerca do pedido de adjudicação do bem penhorado.
Dê-se o prazo de 10 dias.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0010098-25.2009.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
Advogado(s): ROSEANY ARAÚJO VIANA ALVES(OAB/CEARÁ Nº 10952), MARIA SOCORRO ARAUJO SANTIAGO(OAB/CEARÁ Nº 1870)
Requerido: MARIO NERY SANTOS
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Transcrito em parte (...)
Isto posto, com suporte nos arts. 355 do Novo Código de Processo Civil, c/c os arts. 2º e 3º, § 1º, Decreto-lei nº 911/69, julgo improcedente o
pedido inicial. Por sua vez, julgo procedente o pedido reconvencional, a fim de determinar a incidência de juros remuneratórios no importe de
28,66 % ao ano, cobrados de forma simples.
Em face da sucumbência, condeno o autor ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios da parte ré, que fixo em 10% sobre o valor da
causa.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0013145-80.2004.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSE FRANCISCO SOARES FILHO, JOSEFA DE AQUINO SOARES
Advogado(s): GIL ALVES DOS SANTOS (OAB/PIAUÍ Nº 1143)
Requerido: ROCHA E ROCHA
Advogado(s): RODRIGO XAVIER PONTES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11086), ANTONIO LUIZ DE HOLLANDA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 4273)
Compulsando os autos, verifico que há uma controvérsia acerca do cumprimento da sentença de fls. 113/116, uma vez que a parte exequente
entendeu que a mesma penalizou os réus ao pagamento de quantia certa, ao passo que os executados sustentam que houve condenação em
obrigação de fazer e pagar.
Após minuciosa análise do dispositivo, verifico que assiste razão ao executado. De fato, a sentença é cristalina ao determinar que o requerido
repare os prejuízos sofridos pelos autores em razão do arrombamento do imóvel, devendo REPOR os bens que foram sinistrados por outros de
mesma qualidade, marca, material e acabamento.
Também consta no corpo da sentença que o réu devera efetuar o pagamento dos valores referentes ao IPTU, da água e da energia consumidas
no período da administração da ré.
Depreende-se, pois, que a sentença condenou o réu em duas obrigações: De pagar quantia certa, bem como de fazer os reparos dos bens
danificados no imóvel, não cabendo a execução unicamente nos moldes pretendidos pela parte exequente.
Dito isto, intime-se a parte exequente para manifestar-se acerca da proposta apresentada pelo executado às fls. 330/356, bem como adequar os
seus pedidos de cumprimento de sentença, apresentando planilha de cálculos no que se refere especificamente a obrigação de pagar da
sentença, observado o artigo 524 do Novo Código de Processo Civil, bem como requerer o cumprimento da obrigação de fazer, com fundamento
dos artigos 536 e seguintes.
Dê-se o prazo de 15 dias.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA
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16.245. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA437227 

16.246. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA437249 

16.247. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA437283 

16.248. DESPACHO - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA437311 

16.249. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA437320 

Processo nº 0021699-28.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: AVENIR DOS SANTOS BATISTA
Advogado(s): JOÃO MARTINS DE CARVALHO JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 6108)
Requerido: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A
Advogado(s): ELISIA HELENA DE MELO MARTINI(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 1853), HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO(OAB/SÃO
PAULO Nº 221386)
Transcrito em parte (...)
Isto posto, declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro nos arts. 485, IV, do Novo Código de Processo Civil.
Custas pela parte autora.
Em face da causalidade, condeno o autor ao pagamento dos honorários advocatícios da parte ré, que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos
do art. 85, § 8º, do Novo Código de Processo Civil.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0017876-02.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S.A
Advogado(s): FRANCISCO JOÃO PAULO DE FREITAS MAGALHÃES(OAB/PIAUÍ Nº 13651)
Requerido: ELIAS JOSE DOS SANTOS
Advogado(s): MAURICIO CEDENIR DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 5142), MARCOS DANILO SANCHO MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 6328)
Diante de todo o exposto e de tudo mais que dos autos consta, hei por bem homologar, por sentença, o referido acordo em todos os seus termos,
e para que produza os seus legais e jurídicos efeitos, declarando, em consequência, extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do
art. 487, III, b, do Novo Código de Processo Civil, dando-se baixa na distribuição, e arquivando-se os autos, preenchidas as formalidades legais
de estilo.
No que diz respeito às custas remanescentes, ficam as partes dispensadas do pagamento, eis que o acordo ocorreu antes da prolação da
sentença, conforme disposto no art. 90, §3° do NCPC.
Sem condenação em honorários sucumbenciais.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0003437-49.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO MENDES DA SILVA
Advogado(s): KLEBER MENDES PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 4798)
Réu: BANCO PAN
Advogado(s):
Intimada para comprovar sua condição de hipossuficiente, a parte autora permaneceu inerte. Assim, indefiro a gratuidade da justiça. Intime-se a
parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, recolher as custas iniciais, sob pena de extinção do feito.Advirta-se ainda que a mesma poderá
requerer o parcelamento nos termos previstos no art. 98, § 6º do Código de Processo Civil.

Processo nº 0002303-94.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ROSIVALDO DE JESUS SERRA PEREIRA
Advogado(s): SÉRGIO AUGUSTO PINHEIRO DE VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 1968)
Requerido: ALEMANHA VEICULO LTDA, SAGA SOCIEDADE ANONIMA GOIAIS DE AUTOMOVEIS, VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA
DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA, MINAS MARKETING E SERVIÇOS LTDA
Advogado(s): MURILLO DE FARIA FERRO(OAB/GOIÁS Nº 29226), ANTONIO JURANDY PORTO ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 167-A), TANIA
VAINSENCHER(OAB/PERNAMBUCO Nº 20124), JARBAS GOMES MACHADO AVELINO(OAB/PIAUÍ Nº 4249)
Intimem-se as partes para, no prazo de 10 (dias), dizer se tem outras provas a produzir, especificando-as em caso positivo.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0026963-16.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: WF DISTRIBUIDORA LTDA -ME
Advogado(s): PRISCILA MELRYIM MARQUES MEIRELES(OAB/PIAUÍ Nº 9983), CLAUDIO MANOEL DO MONTE FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº
2182)
Réu: L' OREAL BRASIL COMERCIAL DE COSMETICOS LTDA
Advogado(s): RUY RIBEIRO(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 12010)
Intimem-se as partes para, no prazo de 10 (dez) dias, dizer se tem outras provas a produzir, especificando-as em caso positivo.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA
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16.250. SENTENÇA - 6ª VARA CÍVEL DE TERESINA437429 

16.251. SENTENÇA - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436240 

16.252. SENTENÇA - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436276 

16.253. EDITAL - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436426 

Processo nº 0007262-11.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANISETE PINHEIRO MENDES
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Réu: BV FINANCEIRA S.A
Advogado(s): DANIEL JOSE DO ESPIRITO SANTO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 4825)
Diante de todo o exposto e de tudo mais que dos autos consta, hei por bem homologar, por sentença, o referido acordo em todos os seus termos,
e para que produza os seus legais e jurídicos efeitos, declarando, em consequência, extinto o processo, com resolução de mérito, nos termos do
art. 487, III, b, do Novo Código de Processo Civil, dando-se baixa na distribuição, e arquivando-se os autos, preenchidas as formalidades legais
de estilo.
No que diz respeito às custas remanescentes, ficam as partes dispensadas do pagamento, eis que o acordo ocorreu antes da prolação da
sentença, conforme disposto no art. 90, §3° do NCPC.
Sem condenação em honorários sucumbenciais.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0005588-66.2009.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BANCO HSBC S/A BANCO MULTIPLO
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036), MARCELO SOARES LUZ AFONSO(OAB/PIAUÍ Nº 124504), LEONARDO
COIMBRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 91871)
Réu: J.J.B. RIBEIRO INDUSTRIA
Advogado(s): GUSTAVO BRITO UCHÔA(OAB/PIAUÍ Nº 6150)
Isto posto, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, III do NCPC.
Que a Secretaria realize a cobrança das custas eventualmente pendentes, que ficarão a cargo da parte autora.
Após o trânsito, arquivem-se os autos.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ÉDISON ROGÉRIO LEITÃO RODRIGUES
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0018131-28.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE - DPCA, ANTONIO FRANCISCO FERNANDES DOS SANTOS
Advogado(s): JOAN OLIVEIRA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 10814)
Réu:
Advogado(s):
ISTO POSTO, ante o conjunto fático carreado aos autos, julgo procedente a denúncia para condenar o acusado ANTÔNIO FRANCISCO
FERNANDES DOS SANTOS, ante qualificado, na prática do crime de estupro de vulnerável, capitulados no art. 217-A do CP. Tendo em vista a
regra prevista no artigo 69 do Código Penal, conforme fundamentado acima e, levando-se em consideração que as penas devem ser somadas,
ante o concurso material, fixa-se como pena final para o condenado ANTÔNIO FRANCISCO FERNANDES DOS SANTOS, de 24 (vinte e quatro)
anos de reclusão. A pena privativa de liberdade aplicada em desfavor do apenado deverá ser cumprida em regime fechado. O sentenciado
poderá apelar em liberdade, eis que não estão presentes os requisitos para segregação cautelar. Custas pelo apenado.P.R.I.C.TERESINA, 11 de
setembro de 2017RAIMUNDO HOLLAND MOURA DE QUEIROZ.Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.

Processo nº 0009779-52.2012.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE REPRESSÃO AOS CRIMES DE TRÂNSITO
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO GALVAO DE OLIVEIRA
Advogado(s):
À vista do exposto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o réu FRANCISCO GALVÃO DE OLIVEIRA, antes qualificado,
por ter violado as normas do caput do art. 302, da Lei de Trânsito. Aplico em desfavor do acusado tornando-a concreta e definitiva em 02 (dois)
anos de detenção, ante a ausência de outras circunstâncias judiciais a serem levadas em consideração. A pena privativa de liberdade irrogada
em desfavor do acusado deverá ser cumprida em regime aberto. converto a pena privativa de liberdade do sentenciado em 02 (duas) penas
restritivas de direitos. Suspendo a habilitação do apenado para dirigir veículo automotor pelo prazo de 03 (três) meses. O sentenciado poderá
apelar em liberdade. Custas de lei pelo acusado.P.R.I.C.TERESINA, 11 de setembro de 2017.RAIMUNDO HOLLAND MOURA DE
QUEIROZ.Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0016429-13.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE PROTEÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Advogado(s):
Indiciado: ROBERT FERREIRA DE SOUSA
Advogado(s): EDINALDO SILVA CERQUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 9296)
DESPACHO:
DR(a) THIEGO MONTHIERE CARNEIRO BORGES VIEIRA, OAB/PI 8726-12, Para comparecerem a audiência de Instrução e Julgamento,
designada para o dia 16 de novembro de 2017, às 11:00 horas, nos autos do processo crime previsto no art. 217-A do CP, nº 0016429-
13.2015.8.18.0140, em que figura como acusado: Robert Ferreira de Sousa. E para constar, Eu, Maria José Beleza Carvalho, Analista Judicial
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16.254. EDITAL - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436487 

16.255. EDITAL - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436948 

16.256. EDITAL - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436955 

16.257. SENTENÇA - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437081 

16.258. SENTENÇA - 6ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437187 

digitei e imprimi.
Teresina, 11 de setembro de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0011188-29.2013.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Advogado(s):
Indiciado: MAURO AUGUSTO DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO:
DR(a). ANTONIO FRANCISCO ALVES BATISTA, OAB/PI 7421, Para comparecer a audiência de Instrução e Julgamento, designada para o dia
16 de novembro de 2017, às 10:30horas, nos autos do processo crime previsto no art. 217-A, do CPB, nº 00011188-29.2013.8.18.0140, em que
figura como acusado: Mauro Augusto da Silva. E para constar, Eu, Maria José Beleza Carvalho, Analista Judicial digitei e imprimi.
Teresina, 11 de setembro de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0008375-29.2013.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE REPRESSÃO AOS CRIMES DE TRÂNSITO
Advogado(s):
Indiciado: ANTONIO FRANCISCO ALVES DAMASCENO
Advogado(s): FRANCISCO DEON DA C. F. C. MONTANHA(OAB/PIAUÍ Nº 1557)
SENTENÇA:
"Diante da certidão, dando conta de que o acusado cumpriu integralmente as condições que lhes foram impostas, sem revogação, impõe-se a
decretação da extinção da punibilidade, conforme preceitua o §5º do art. 89 da lei 9099/95. P.R.I.C. Transitada em julgado, dê-se baixa e
arquivem-se. Teresina, 06/09/2017. Dr. Raimundo Holland Moura de Queiroz."

AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0010450-70.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE REPRESSÃO AOS CRIMES DE TRÂNSITO - DRCT
Advogado(s):
Indiciado: JOSE AUGUSTO DE CASTRO FILHO
Advogado(s): PEDRO HENRIQUE ALVES BESERRA(OAB/PIAUÍ Nº 6966)
SENTENÇA: "Diante da certidão, dando conta de que o acusado cumpriu integralmente as condições que lhes foram impostas, sem revogação,
impõe-se a decretação da extinção da punibilidade, conforme preceitua o §5º do art. 89 da lei 9099/95. P.R.I.C. Transitada em julgado, dê-se
baixa e arquivem-se. Teresina, 06/09/2017. Dr. Raimundo Holland Moura de Queiroz."

Processo nº 0000123-34.2014.8.18.0162
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: FLABSTON NOWAK MELO SOARES
Advogado(s):
À vista do exposto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o réu FLABSTON NOWAK MELO SOARES, antes qualificado,
por ter violado as normas do caput do art. 302, da Lei de Trânsito. Tendo em vista que, mediante uma só ação o réu praticou 02 (dois) crimes
idênticos, aplico-lhe a mais grave das penas apuradas, nos termos do art. 70, caput, do estatuto repressivo (concurso formal), ou seja, 02 (dois)
anos de detenção, aumentada de 1/6 (um sexto), totalizando a sanção em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de detenção, tornando-a concreta
e definitiva, ante a ausência de outras circunstâncias judiciais a serem levadas em consideração. A pena privativa de liberdade irrogada em
desfavor do acusado deverá ser cumprida em regime aberto. Converto a pena privativa de liberdade do sentenciado em 02 (duas) penas
restritivas de direitos. suspendo a habilitação do apenado para dirigir veículo automotor pelo prazo de 04 (quatro) meses. O sentenciado poderá
apelar em liberdade. Custas de lei pelo acusado.P.R.I.C.TERESINA, 12 de setembro de 2017.RAIMUNDO HOLLAND MOURA DE
QUEIROZ.Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.

Processo nº 0009929-33.2012.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE REPRESSÃO AOS CRIMES DE TRÂNSITO - DRCT
Advogado(s):
Réu: ANTONIO CARLOS VERONEZ
Advogado(s):
À vista do exposto, julgo procedente a pretensão punitiva estatal para condenar o réu, ANTÔNIO CARLOS VERONEZ antes qualificado, por ter
violado as normas do art. 302, da Lei de Trânsito. Pela análise das circunstâncias judiciais supra, aplico em desfavor do acusado a pena-base em
02 (dois) anos de detenção, pena que torno definitiva e concreta, pela ausência de outras circunstâncias judiciais a serem levadas em
consideração.A pena privativa de liberdade aplicada em desfavor do réu deverá ser cumprida em regime aberto. converto a pena privativa de
liberdade do apenado em 02 (duas) penas restritivas de direitos, nas suas modalidades previstas no art. 43, IV (prestação de serviços à
comunidade) e VI (restrição de finais de semana), da Lei Substantiva Penal, em entidades a serem designadas pelo Juízo das Execuções Penais
desta Comarca.Suspendo a habilitação do condenado para dirigir veículo automotor pelo prazo de 02 (dois) meses.O sentenciado poderá apelar
em liberdade. Sem custas, posto que o apenado é assistido pela Defensoria Pública Estadual.P.R.I.C.TERESINA, 12 de setembro de
2017RAIMUNDO HOLLAND MOURA DE QUEIROZ.Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.
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AVISO DE INTIMAÇÃO (6ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0009537-20.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE - DPCA
Advogado(s):
Réu: ELIESER GOMES RODRIGUES FILHO
Advogado(s): MARCUS VINÍCIUS DA SILVA RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 5409), JOSÉLIO SÁLVIO OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5636)
DESPACHO:
DR(a) MARCUS VINÍCIUS DA SILVA REGO, OAB/PI 5409, Para comparecer a audiência de Instrução e Julgamento, designada para o dia 29 de
setembro de 2017, às 09:00 horas, nos autos do processo crime previsto no art. 217-A do CP, nº 0009537-20.2017.8.18.0140, em que figura
como acusado: Elieser Gomes Rodrigues Filho E para constar, Eu, Maria José Beleza Carvalho, Analista Judicial digitei e imprimi.
Teresina, 12 de setembro de 2017

Processo nº 0007473-71.2016.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: FERNANDA DE MORAES NUNES
Advogado(s):
Interditando: CLAUDIA DE MORAES NUNES DOURADO, AMAURY TEIXEIRA NUNES
Advogado(s): LUIZ DIOGO DE MELO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7251)
Vistos,
1. RELATÓRIO
1.1 Trata-se de Ação de Interdição proposta por Claudia de Moraes Nunes Dourado em face de Amaury Teixeira Nunes, ambos devidamente
qualificados e representados nos autos.
1.1.1 Em síntese, a autora disse que é filha do interditando e que o mesmo é acometido pelo mal de Alzheimer (G 30 da CID 10), situação que o
impossibilita de praticar os atos da vida civil. (cfr. peça de fls. 02/09 e documentos que as instruem de fls. 10/44).
1.2 Cumpridas as formalidades de ingresso, foram antecipados os efeitos da tutela pretendida, com a decretação da interdição provisória do
interditando (fls. 46).
1.3 Interrogado o interditando, via inspeção judicial (fls. 63), e decorrido o prazo de resposta sem impugnação do pedido, foi designado curador
especial ao interditando, que pugnou pela realização de exame pericial (fls. 73/74).
1.4 Deferida a perícia e apresentados os quesitos do Juízo (fls. 75/76), realizou-se, por fim, o exame, com conclusão de ter o interditando
"incapacidade total e permanente de reger sua pessoa e administrar os seus negócios na vida civil", como se constata do laudo pericial de fls.
82/83.
1.5 Manifestando-se de forma conclusiva, o Ministério Público requereu a procedência da presente demanda (fl.105/106).
1.6 Vieram-me os autos conclusos para decisão. Decido, portanto.
2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1 Como se depreende da prova coligida, representada, em especial, pelo laudo da Junta Médica Pericial, da lavra do psiquiatra forense Dr.
José Heráclito Pereira Vale, o requerido é acometido por Demência na doença de Alzheimer, de início tardio (F 00.1 da CID 10), com
comprometimento da lucidez ou capacidade de discernimento, o que o torna totalmente incapaz de reger sua pessoa e administrar seus negócios
na vida civil.
2.2 Demonstrada, pois, induvidosamente, a anomalia psíquica do requerido, não há condições deste administrar seus bens e reger sua pessoa,
pelo que deve prosperar a pretensão deduzida na inicial.
3. DISPOSITIVO
3.1 Pelas razões expendidas, julgo procedente o pedido, para decretar, com fundamento nos arts. 4º, inc. III, e 1.767, inc. I, ambos do Código
Civil, a interdição de Amaury Teixeira Nunes, nomeando-lhe curadora Claudia de Moraes Nunes Dourado, sob compromisso.
3.2 Procedam-se a inscrição desta sentença no registro de pessoas naturais e às publicações previstas no CPC 755, § 3º.
3.3 Em louvor ao princípio da instrumentalidade, a presente sentença, devidamente selada e com certidão de trânsito em julgado, fica valendo
como mandado, para todos os efeitos legais.
3.4 Custas de lei.
3.5 Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0026721-57.2015.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: TERESINHA DE JESUS VIEIRA PESSOA
Advogado(s): WOLTERES ALENCAR MIRANDA(OAB/PIAUÍ Nº 2054)
Interditando: FRANCISCA MARTINS VERAS VIEIRA
Advogado(s):
1. RELATÓRIO
1.1 Trata-se de Ação de Interdição proposta por Teresinha de Jesus Vieira Pessoa em face de Francisca Martins Veras Vieira, ambas
devidamente qualificadas e representadas nos autos.
1.1.1 Em síntese, a autora disse que é filha da interditanda e que a mesma é acometida por Alienação Mental (G 30 da CID 10), situação que a
impossibilita de praticar os atos da vida civil. (cfr. peça de fls. 02/07 e documentos que as instruem de fls. 08/15).
1.2 Cumpridas as formalidades de ingresso, foram antecipados os efeitos da tutela pretendida, com a decretação da interdição provisória da
interditanda (fls. 34).
1.3 Interrogado a interditanda (fls. 45/46) e decorrido o prazo de resposta sem impugnação do pedido, o órgão Ministerial, com vista dos autos,
pugnou pela realização de exame pericial, apresentando, desde logo, seus quesitos (fls. 56/57).
1.4 Deferida a perícia e apresentados os quesitos do Juízo (fls. 59/60), realizou-se, por fim, o exame, com conclusão de não ter a interditanda
capacidade de discernimento, como se constata do laudo pericial de fls. 70/71.
1.5 Manifestando-se de forma conclusiva, o Ministério Público requereu a procedência da presente demanda (fl.75/76).
1.6 Vieram-me os autos conclusos para decisão. Decido, portanto.
2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1 Como se depreende da prova coligida, representada, em especial, pelo laudo da Junta Médica Pericial, da lavra do psiquiatra forense Dr.
José Heráclito Pereira Vale, a requerida é acometida por Demência na doença de Alzheimer, de início tardio (F 00.1 da CID 10), com
comprometimento da lucidez ou capacidade de discernimento, o que a torna totalmente incapaz de reger sua pessoa e administrar seus negócios
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na vida civil.
2.2 Demonstrada, pois, induvidosamente, a anomalia psíquica da requerida, não há condições desta administrar seus bens e reger sua pessoa,
pelo que deve prosperar a pretensão deduzida na inicial.
3. DISPOSITIVO
3.1 Pelas razões expendidas, julgo procedente o pedido, para decretar, com fundamento nos arts. 4º, inc. III, e 1.767, inc. I, ambos do Código
Civil, a interdição de Francisca Martins Veras Vieira, nomeando-lhe curadora Teresinha de Jesus Vieira Pessoa, sob compromisso.
3.2 Procedam-se a inscrição desta sentença no registro de pessoas naturais e às publicações previstas no CPC 755, § 3º.
3.3 Em louvor ao princípio da instrumentalidade, a presente sentença, devidamente selada e com certidão de trânsito em julgado, fica valendo
como mandado, para todos os efeitos legais.
3.4 Custas de lei.
3.5 Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0023007-65.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: C. S. E S.
Advogado(s): PAULO ARAGÃO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 4720)
Requerido: V. B. DOS S.
Advogado(s): GEORGE CESAR PESSOA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 10692), ANA CAROLYNE FONTINELE DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11808),
ANTÔNIO CALIXTO SILVA DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 6850)
Vistos,
1. Trata-se de ação de reconhecimento e dissolução de sociedade concubinária proposta perante este Juízo pela Sra. C. S. e S., contra o Sr. V.
B. dos S., ambos devidamente qualificados e representados (Cfr. Peça de fls. 02/25 e documentos de fls. 26/45).
1.1 Alegou que conviveu com o requerido desde o início de 2003, durando aproximadamente 06 (seis) anos, tendo advindo, da referida união,
dois filhos, pugnando, por sim, pela procedência da ação.
2. Às fls. 47 foram arbitrados alimentos provisórios no percentual de 30% (trinta por cento) dos rendimentos percebidos pelo requerido aos filhos
menores do casal, bem como foi designada data para audiência preliminar de tentativa de conciliação a que alude o CPC/73 125, IV.
3. Apresentada contestação pelo requerido (fls. 60/88), o mesmo alegou que a requerente abandonou o lar e foi morar num imóvel adquirido na
constância da união estável. Disse que a autora tem dois empregos, sendo professora da rede municipal e da rede estadual. Além disso, pontuou
que com o fim do relacionamento, o casal acordou sobre pensão alimentícia e divisão dos bens.
4. Posteriormente, o réu apresentou pedido de reconsideração do despacho que fixou alimentos provisórios, requerendo a diminuição do
percentual para 20% (vinte por cento) dos seus rendimentos.
5. Realizada audiência de conciliação, a mesma restou infrutífera, sendo determinada a conclusão dos autos para deliberação.
6. Intimada a parte autora para manifestar-se sobre contestação, a mesma pugnou pela manutenção de todos os pedidos, e pela majoração da
pensão para o percentual de 40% (quarenta por cento) dos vencimentos do requerido.
7. Instado a se manifestar, o órgão Ministerial opinou pelo deferimento da verba alimentar pleiteada, bem como pela designação de audiência
instrutória ou, sendo o caso, pelo deferimento do pleito autoral, com o julgamento antecipado da lide.
8. Designada nova data para audiência preliminar de tentativa de conciliação a que alude o CPC/73 125, IV, as partes realizaram de avença
admitindo a existência da união estável havida entre ambos, pugnando pelo seu reconhecimento e posterior dissolução, estabelecendo, ainda,
pacto relativo à partilha de bens, à guarda dos filhos, ao regime de visitas e pensão atribuída aos cônjuges (fls. 262/263), tendo como ponto
controvertido, apenas o valor da contribuição para educar e criar os filhos.
9. Designada audiência de instrução e julgamento, as partes dispensaram suas testemunhas, tendo sido coletados seus depoimentos pessoais, e
aberto prazo para alegações finais.
10. Apresentadas alegações finais pelas partes, ambas fizeram alegações remissivas.
11. Com vista dos autos, o órgão Ministerial, opinou pela homologação do acordo já firmado, pela redução do importe de pensão alimentícia para
o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) dos rendimentos do requerido e extinção do processo com resolução de mérito (fls. 301/303).
12. Vieram-me os autos.
ACIMA, O RELATÓRIO.
FUNDAMENTO E DECIDO.
13. O art. 229 da Constituição Federal estabelece que é dever dos pais assistir, criar e educar os filhos menores, o que engloba a obrigação de
prestação de assistência material. A nível infraconstitucional, o dever de prestar alimentos encontra previsão tanto no Estatuto da Criança e do
Adolescente (art. 22), quanto no Código Civil (art. 1.694). Comprovado o parentesco entre as partes, conforme certidão de fls. 28 e 29.
14. Assim, convém analisar o valor a ser decretado a título de pensão. Nesse sentido, o quantum a ser atribuído à obrigação alimentar deve ser
mediado na proporção das necessidades do alimentado e dos recursos da pessoa obrigada, conforme determina o art. 1.694, §1º do Código Civil.
15. Nessa linha de raciocínio, buscando encontrar equilíbrio entre as necessidades dos alimentandos e a possibilidade do alimentante, ora
requerido, reduzo o percentual de alimentos arbitrados provisoriamente em 30% (trinta por cento) dos ganhos do demandado, para 25% (vinte e
cinco por cento) dos vencimentos que percebe junto ao seu empregador (UESPI), feitas as deduções legais, por entender que se trata de quantia
apta a amoldar-se à atual situação do requerido, portador de neoplasia maligna e provedor de uma família que hodiernamente constituiu, de cujo
leito nasceu-lhe um filho, não esquecidos os encargos derivados das precisões dos alimentandos sobretudo daquele que, segundo a autora, não
goza de boa saúde e, pois, carece de cuidados especiais a serem suportados pelos contendores, na óptica do CC 1.703.
16. Assim, acorde com o parecer Ministerial e em consonância com o CPC 487, I, III, "b", julgo procedente, em parte, a ação proposta para
reconhecer a existência da união estável havida entre as partes, decretando, inobstante, sua dissolução, como acordado no termo de fls. 262,
que ora homologo para que produza seus jurídicos e legais efeitos, impondo ao requerido pensão alimentícia em benefício dos filhos menores do
casal, no montante de 25% (vinte e cinco) por cento dos vencimentos brutos que percebe junto ao seu empregador (UESPI), feitas as deduções
legais, com posterior depósito, a cargo da fonte pagadora, na conta corrente 16.694-4, agência 2726-X, Banco do Brasil, de titularidade da
representante legal dos alimentandos.
17. Sem custas, face os benefícios da Justiça gratuita.
18. Em louvor ao princípio da instrumentalidade, cópia desta decisão, devidamente selada, fica valendo como documento hábil ao cumprimento
do que acordado e decidido, independentemente do trânsito em julgado desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu por via não
adversarial, versando alimentos a parte controversa deslindada pelo Juízo.
19. Após, certificado o trânsito em julgado desta decisão, e feitos os expedientes necessários e anotações devidas, arquivem-se os autos.
P.R.I.C

3ª Publicação
Processo nº: 0001589-61.2016.8.18.0140
Classe: Interdição
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Interditante: CARMEM LÚCIA MONTEIRO
Advogado(s): VICTOR ALEXANDRE MELO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12994), RAIMUNDO DE SOUSA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5506)
Interditando: CLARISSA MONTEIRO DA SILVA
Advogado(s):
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS, Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título
e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de CLARISSA MONTEIRO DA SILVA,
Brasileiro(a), Solteiro(a), filho(a) de CARMEN LUCIA MONTEIRO e JOÃO BERNARDO DA SILVA, residente e domiciliado(a) em RUA
MÉXICO, 1370, CRISTO REI, TERESINA - Piauí nos autos do Processo nº 0001589-61.2016.8.18.0140 em trâmite pela 6ª Vara de Família e
Sucessões da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo
sido nomeado curador CARMEN LÚCIA MONTEIRO, Brasileiro(a), Viúvo(a), filho(a) de MARIA DE LOURDES SOUSA e FRANCISCO
MONTEIRO DA CRUZ, residente e domiciliado(a) em RUA MÉXICO, 1370, CRISTO REI, TERESINA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e
bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ JULIANA DE AZEVEDO NERI, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 23 de agosto de 2017.
PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS
Juiz de Direito da Comarca da 6ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

3ª Publicação
Processo nº: 0023049-08.2008.8.18.0004
Classe: Interdição
Requerente: LUCILENE PAIVA COSTA
Advogado(s): GONÇALO BENÍCIO DE MELO NETO(OAB/PIAUÍ Nº )
Requerido: GISELE PAIVA COSTA - MENOR
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS, Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título
e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de GISELE PAIVA COSTA,
brasileiro(a), nascida em 30/01/1991, filho(a) de MARIA NATAL PAIVA COSTA , residente e domiciliado(a) em Rua Refugio, 7485 - Vila
Cidade Jardim, Cidade Jardim, TERESINA - Piauí nos autos do Processo nº 0023049-08.2008.8.18.0004 em trâmite pela 6ª Vara de Família e
Sucessões da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo
sido nomeado curador LUCILENE PAIVA COSTA, brasileiro(a), solteiro(a), auxiliar de serviços gerais, filho(a) de MARIA BALBINA DE PAIVA,
residente e domiciliado(a) em Rua Refugio, 7485 - Vila Cidade Jardim, Vila Cidade Jardim, TERESINA - Piauí, a qual prestará compromisso legal
e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três)
vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, ___________ ALINE BARBOSA DOS SANTOS, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 23 de agosto de 2017.
PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS
Juiz de Direito da Comarca da 6ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

3ª Publicação
Processo nº: 0002516-27.2016.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: FABRICIA SOARES DA SILVA
Advogado(s): DILENE BRANDÃO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 1551)
Interditando: ANTONIO SOARES DA SILVA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). VIRGILIO MADEIRA MARTINS FILHO, Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de ANTONIO SOARES DA SILVA,
brasileiro(a), solteiro, filho(a) de MARIA DOS ANJOS FERREIRA SILVA e RAIMUNDO SOARES DA SILVA, residente e domiciliado(a) em
RUA INEMA, 3528, PLANALTO STO ANTONIO, TERESINA - Piauí nos autos do Processo nº 0002516-27.2016.8.18.0140 em trâmite pela 6ª
Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na
vida civil, tendo sido nomeado curador FABRICIA SOARES DA SILVA, brasileiro(a), solteira, diarista, filho(a) de Maria Darcí Soares da Silva,
residente e domiciliado(a) em RUA INEMA N 3528, SANTO ANTONIO, TERESINA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o
munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo
de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, ___________ ALINE BARBOSA DOS SANTOS, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 23 de agosto de 2017.
VIRGILIO MADEIRA MARTINS FILHO
Juiz de Direito da Comarca da 6ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

3ª Publicação
Processo nº: 0003679-76.2015.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: FRANCISCA ALVES DA SILVA NETA
Advogado(s): ROGERIO NEWTON DE CARVALHO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1397)
Interditando: ANTONIA RODRIGUES ALVES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS, Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título
e nomeação legais, na forma da lei, etc.
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FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de ANTONIA RODRIGUES ALVES,
brasileiro(a), casada, filho(a) de DOMINGAS RODRIGUES DE SOUSA, residente e domiciliado(a) em RUA IPU, S/N, AVE VERDE,
TERESINA - Piauí nos autos do Processo nº 0003679-76.2015.8.18.0140 em trâmite pela 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de
TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador
FRANCISCA ALVES DA SILVA NETA, brasileiro(a), solteira, faxineira, filho(a) de ANTONIA RODRIGUES ALVES , residente e domiciliado(a) em
RUA IPU, S/N, AVE VERDE, TERESINA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O
M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, ___________ ALINE BARBOSA DOS SANTOS, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 23 de agosto de 2017.
PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS
Juiz de Direito da Comarca da 6ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

3ª Publicação
Processo nº: 0000489-08.2015.8.18.0140
Classe: Interdição
Interditante: JORGINO DIB BARGUIL
Advogado(s): JANY PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10610)
Interditando: REGINA NATIVIDADE DE MARIA BARGUIL
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS, Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, por título
e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de REGINA NATIVIDADE DE MARIA
BARGUIL, brasileira, viúva, filho(a) de Manoel Mendes da Cunha e Ana Nonata de Mesquita, residente e domiciliado(a) em AV. DOM
SEVERINO, 3514, FÁTIMA, TERESINA - Piauí nos autos do Processo nº 0000489-08.2015.8.18.0140 em trâmite pela 6ª Vara de Família e
Sucessões da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo
sido nomeado curador JORGINO DIB BARGUIL, brasileiro, casado, professor, filho(a) de Regina Natividade de Maria Barguil e Jorge Dib Barguil,
residente e domiciliado(a) em AV. DOM SEVERINO, 3514, FÁTIMA, TERESINA - Piauí, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o
munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo
de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, ___________ ALINE BARBOSA DOS SANTOS, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
TERESINA, 23 de agosto de 2017.
PAULO ROBERTO DE ARAUJO BARROS
Juiz de Direito da Comarca da 6ª Vara de Família e Sucessões da TERESINA.

Processo nº 0016866-54.2015.8.18.0140
Classe: Sobrepartilha
Requerente: MARIA CELINA MARTINS SOARES, AUGUSTO FARIA DE SOUSA MARTINS, LIA FARIA DE SOUSA MARTINS, ELISA FARIA
DE SOUSA MARTINS PICCININI, ANTONIO LUIS FARIA DE SOUSA MARTINS, MARCELO FARIA DE SOUSA MARTINS, ANGÉLICA FARIA
DE SOUSA MARTINS, ELIANE FARIA DE SOUSA MARTINS, MARIA AMÉLIA MARTINS SANT'ANNA, MILENA MARTINS MONTEIRO, DANIEL
MARTINS MONTEIRO, RAQUEL MARTINS MONTEIRO
Advogado(s): GERARDO ALVES DE ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 702)
Requerido: ESPOLIO DE ANGELICA FARIA DE SOUSA MARTINS - REP POR MARIA CELINA MENDES SOARES
Advogado(s):
Vistos,
1.Intime-se a inventariante, por seu advogado, para se manifestar sobre documentos da Justiça Federal de fls. 87/95 e 97/107, bem como ofício
da Caixa Econômica Federal às fls.114/118.
2. Após, à conclusão.
Cumpra-se.

Processo nº 0018741-35.2010.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BANCO FINASA S/A
Advogado(s): CLÁUDIO KAZUYOSHI KAWASAKI(OAB/PIAUÍ Nº 122626)
Réu: CARMEN CELIA SANTOS
Advogado(s):
Vistos, etc.
Analisando os autos, verifico que há petição juntada pelo autor informando que houve transação extrajudicial entre as partes (fls. 57/58).
Por isso, intime-se o autor para, em 05 (cinco) dias, dizer se ainda possui interesse no feito.
Cumpra-se.

PROCESSO Nº: 0002785-32.2017.8.18.0140
CLASSE: Procedimento Comum
Autor: PEDRO AUGUSTINHO DE SALES
Réu: AUREO GOMES DA SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 (trinta) dias

O Dr. SEBASTIAO FIRMINO LIMA FILHO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na RUA GOV.
TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI, a Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Materiais e Morais c/c Pedido de
liminar, Proc. nº 0002785-32.2017.8.18.0140, proposta por PEDRO AUGUSTINHO DE SALES, Brasileiro, viúvo, aposentado, residente e
domiciliado em RUA ALVARO FREIRE, 1554, CIDADE NOVA, TERESINA - Piauí em face de AUREO GOMES DA SILVA, Brasileiro, solteiro,
residente e domiciliado em lugar incerto e não sabido, ficando por este edital citada a parte suplicada, para apresentar contestação nos autos em
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16.271. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA436537 

16.272. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA436545 

16.273. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA436549 

16.274. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA436634 

16.275. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA436703 

16.276. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA436897 

epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. Decorrido prazo sem manifestação, será nomeado Curador Especial. E para que
chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário
de Justica. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 11 de setembro de 2017 (11/09/2017). Eu, Silvana
Carvalho, digitei, subscrevi e assino.
SEBASTIAO FIRMINO LIMA FILHO
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001521-77.2017.8.18.0140
Classe: Despejo por Falta de Pagamento
Autor: CINTIA MENESES SILVA TAUMARTUGO
Advogado(s): PATRICIA CAVALCANTE PINHEIRO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3184)
Réu: BENEDITA MARIA COSTA
Advogado(s):
Do exposto, julgo extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, I, do CPC. Sem condenação em custas e honorários, e
em razão do disposto no art. 290 do CPC, determino o cancelamento da distribuição, por falta de pagamento das custas e despesas de ingresso.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Cumpridas as formalidades legais, cancele-se a distribuição do feito.

Processo nº 0005358-43.2017.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO ITAUCARD S/A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187), LEONARDO BARBOSA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8284)
Requerido: JIMMY PETERSON LIMA FERNANDES
Advogado(s):
Do exposto, homologo por sentença o pedido de desistência, julgando extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, VIII
do CPC, uma vez que o requerente pleiteou a desistência do feito. Condeno ao pagamento das custas remanescentes, no prazo de dez dias, sob
pena de inscrição do montante devido na Dívida Ativa do Estado, conforme previsto no art. 5º, § 3º da Lei nº 6.920/16. Sem Honorários. Publique-
se. Registre-se. Intime-se. Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se com baixa.

Processo nº 0004110-81.2013.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187), NELSON PASCHOALOTTO(OAB/SÃO PAULO Nº 108911)
Requerido: MARILENE MARTINS DE SOUSA
Advogado(s):
Do exposto, homologo por sentença o pedido de desistência, julgando extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, VIII
do CPC, uma vez que o requerente pleiteou a desistência do feito. Revogo liminar concedida às fls. 22/23. Condeno ao pagamento das custas
remanescentes, no prazo de dez dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida Ativa do Estado, conforme previsto no art. 5º, § 3º da
Lei nº 6.920/16. Sem Honorários. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se com baixa.

Processo nº 0005270-10.2014.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), NELSON PASCHOALOTTO(OAB/SÃO PAULO Nº
108911)
Requerido: IONE ALVES GONÇALVES
Advogado(s):
Do exposto, homologo por sentença o pedido de desistência, julgando extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, VIII
do CPC, uma vez que o requerente pleiteou a desistência do feito. Condeno ao pagamento das custas remanescentes, no prazo de dez dias, sob
pena de inscrição do montante devido na Dívida Ativa do Estado, conforme previsto no art. 5º, § 3º da Lei nº 6.920/16. Sem Honorários. Publique-
se. Registre-se. Intime-se. Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se com baixa.

Processo nº 0032363-21.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JORGE LUCIO DA SILVA
Advogado(s): JOSE RAIMUNDO NUNES CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 2179)
Réu: BANCO PANAMERICANO S A
Advogado(s): JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7198-A), MAURICIO COIMBRA GUILERME FERREIRA(OAB/PIAUÍ
Nº 91811)
Do exposto, julgo extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, VI do CPC, em decorrência da ausência de interesse
processual.
Condeno o autor ao pagamento das custas processuais remanescentes.
Sem honorários.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se com baixa.

Processo nº 0019066-97.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
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16.277. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA436937 

16.278. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA436962 

16.279. ATO ORDINATÓRIO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA437005 

16.280. DESPACHO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA437102 

16.281. ATO ORDINATÓRIO - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA437186 

Autor: FRANCISCO MARCOS FERRAZ DA SILVA
Advogado(s):
Réu: BANCO TOYOTA DO BRASIL SA
Advogado(s):
Do exposto, considerando cumpridas as formalidades legais, julgo extinta a presente ação, com fundamento no art. 485, IV, c/c §1° do art. 111 e
§1°, I, do art. 76, todos do Código de Processo Civil.
Condeno o autor ao pagamento das custas remanescentes, que deverão ser pagas em 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do
estado.
Sem honorários.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
Cumpridas as formalidades legais, aguarde-se arquivem-se os autos com baixa.

Processo nº 0018211-21.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187)
Requerido: MARCIA TATIANA GOMES MARINHO
Advogado(s):
Do exposto, homologo por sentença o pedido de desistência, julgando extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, VIII
do CPC, uma vez que o requerente pleiteou a desistência do feito. Condeno o autor ao pagamento das custas remanescentes, no prazo de dez
dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida Ativa do Estado, conforme previsto no art. 5º, § 3º da Lei nº 6.920/16. Sem Honorários.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se com baixa.

Processo nº 0022740-83.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A
Advogado(s): DANTE MARIANO GREGNANIN SOBRINHO(OAB/SÃO PAULO Nº 31618)
Requerido: FRANCISCO MARCOS FERRAZ DA SILVA
Advogado(s):
Do exposto, homologo por sentença o pedido de desistência, julgando extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, VIII
do CPC, uma vez que o requerente pleiteou a desistência do feito.
Condeno a parte autora ao pagamento das custas remanescentes, no prazo de dez dias, sob pena de inscrição do montante devido na Dívida
Ativa do Estado, conforme previsto no art. 5º, § 3º da Lei nº 6.920/16. Sem Honorários.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos com baixa.

Processo nº 0025542-93.2012.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO CITIBANK S/A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187), LUCIA TEREZINHA PEGAIA(OAB/SÃO PAULO Nº 88215)
Executado(a): ANA LUCIA CAVALCANTE DE SOUSA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Tendo em vista que os advogados que subscrevem a petição de fls. 41 não possuem procuração nos autos, INTIME-SE a parte exequente para
que regularize a sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias.

Processo nº 0029116-22.2015.8.18.0140
Classe: Exibição
Requerente: AUGUSTO CESAR CORREIA DA SILVA
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 434405)
Requerido: BANCO BMG S.A
Advogado(s): CARLA DA PRATO CAMPOS(OAB/SÃO PAULO Nº 156844), CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA(OAB/SÃO PAULO Nº
327026)
Vistos etc.Intime-se, a parte autora, por via de seu advogado, para no prazo de 10 (dez) dias, juntar minuta de acordo original ou cópia
autenticada, devidamente assinada pelas partes e por seus procuradores, para fins de homologação.Cumpra-se.

Processo nº 0000628-62.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO CITIBANK S.A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187), CELSO MARCON(OAB/PIAUÍ Nº 5740)
Requerido: IGNEZ CAMILLA DA SILVEIRA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Tendo em vista que os advogados que subscrevem a petição de fls. 58 não possuem procuração nos autos, INTIME-SE a parte autora para que
regularize a sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias.
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16.282. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA437539 

16.283. SENTENÇA - 7ª VARA CÍVEL DE TERESINA437587 

16.284. DECISÃO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436538 

16.285. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436633 

16.286. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437006 

16.287. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437032 

Processo nº 0004383-21.2017.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PAN
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187), LENON CORTEZ PIRES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11418)
Requerido: DANIEL FLAUBERTH GOMES NUNES LEAL
Advogado(s):
Do exposto, homologo por sentença o pedido de desistência, julgando extinto o feito sem resolução de mérito, com fundamento no art. 485, VIII
do CPC/15.
Condeno o autor ao pagamento das custas processuais remanescentes no prazo de dez dias, sob pena de inscrição do montante devido na
Dívida Ativa do Estado, conforme previsto no art. 5º, § 3º da Lei nº 6.920/16. Sem Honorários.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se com baixa.

Processo nº 0008614-38.2010.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BANCO SOFISA S.A
Advogado(s): MARIA DO CARMO BARBOSA VIEIRA DE MELLO PEPE(OAB/SÃO PAULO Nº 63266)
Réu: JOSE DE ALMIR PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 434405)
Isto posto, julgo PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, vislumbrando-se a presença dos requisitos dos art. 560 e 561 do Código de Processo Civil,
concedo a liminar de reintegração de posse do bem ao autor e declaro rescindido o contrato arredamento mercantil.
Expeça-se mandado.
Outrossim, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a reconvenção com resolução do mérito nos termos do art. 487, I, do CPC, DECLARO a nulidade
da cláusula do contrato firmado perante a Ré que impôs a cobrança das tarifas de cadastro e serviços de terceiros.
Determino a devolução referentes às tarifas ilegais, que totaliza R$ 2.482,00 (dois mil, quatrocentos e oitenta e dois reais), na forma simples,
devendo sobre esse valor incidir a correção monetária e juros de 1% desde a citação. Ressalto que tal valor deverá ser pago após a efetivada a
reintegração de posse do veículo.
Considerando que o autor/reconvindo sucumbiu de parte mínima do pedido (art. 86, p.u, COC), condeno o réu/reconveinte no pagamento das
custas processuais remanescentes, caso existam, e nos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da
causa, a teor do que prescreve o art. 85 do CPC.
Publique-se, registre-se e intimem-se.
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os autos.

Processo nº 0001332-02.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI
Advogado(s):
Réu: JACIARA PIRES RODRIGUES, MARIA PAULA DA SILVA COSTA, RAFAEL DA SILVA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº ), JOSENINO COSTA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10772)
Com efeito, estando, portanto, em termos a denúncia oferecida pelo representante do Ministério Público em exercício neste juíz, RECEBO a
denúncia, ficando, eis que satisfeitos os requisitos legais e por ora reputo ausentes as situações previstas no art. 395 e 397 do CPP.
Fixo o dia 02/10/2017 às 11:00 horas, para a audiência de instrução criminal. Intime-se o réu, se estiver preso, junto a Unidade Prisional em que
se encontrar; se solto,no endereço constante nos autos, observando-se a Secretaria se há informações de mudança de endereço, atualizando-o.
Se o réu não for encontrado em seu endereço residencial e não tenha informado eventual novo endereço, intime-se-lhe por edital, para ciência e
comparecimento na referida audiência. Requisitem-se as testemunhas de acusação que forem policiais e intimem-se as demais. Intimem-se as
testemunhas arroladas. Cientifique-se o MP. Intime-se a Defesa.

Processo nº 0000379-38.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: RENAN ARAUJO DE LIMA
Advogado(s): DIEGO MAYRON MENDES GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 12844)
O(a) Secretário(a) da 7ª Vara Criminal da Comarca de Teresina/PI, INTIMA o advogado: DIEGO MAYRON MENDES - OAB/PI Nº 12844, para,
querendo, contrarrazoar o recurso apelativo interposto pelo Ministério Público. E para constar, Eu, Lyzanne Maria de Macêdo, Analista Judicial,
digitei e conferi o presente aviso. Teresina, 12 de setembro de 2017.

Processo nº 0030722-85.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES
Advogado(s):
Indiciado: ANTONIA MARCIA PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): JOSE MARIA GOMES DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 6704)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMO O ADVOGADO ACIMA CONSTITUÍDO PARA AUDIÊNCIA DIA 03/10/2017, ÀS 11:00 HORAS, NO FÓRUM
LOCAL, 4º ANDAR. EU, JOSÉLIA LUSTOSA, DIGITEI.TE/PI, 12/09/2017.

Processo nº 0022203-63.2011.8.18.0140
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16.288. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437247 

16.289. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437266 

16.290. EDITAL - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437373 

16.291. EDITAL - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA436586 

16.292. EDITAL - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA436603 

16.293. EDITAL - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA436827

Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGADO DA DELEGACIA DE PREVENCAO E REPRESSAO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Requerido: WILLIAN RICARDO SOARES DE MORAIS
Advogado(s): JOSE RIBAMAR CORREIA NOLETO(OAB/PIAUÍ Nº 55-A)
O(a) Secretário(a) da 7ª Vara Criminal da Comarca de Teresina/PI, INTIMA o advogado: JOSÉ RIBAMAR CORREIA NOLETO - OAB/PI Nº 55/85-
A, na defesa de WILLIAN RICARDO SOARES DE MORAIS, para que informe o motivo de não ter apresentado Alegações Finais, embora
devidamente intimado para tanto. Ciente de que sua inércia poderá acarretar a incidencia da multa prevista no art. 265 do Código de Processo
Penal. E para constar, Eu, Lyzanne Maria de Macêdo, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Teresina, 12 de setembro de 2017.

Processo nº 0010432-49.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO WANDERSON PEREIRA VERIDIANO
Advogado(s): WILDES PRÓSPERO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6373)
O(a) Secretário(a) da 7ª Vara Criminal da Comarca de Teresina/PI, INTIMA o advogado: WILDES PRÓSPERO DE SOUSA - OAB/PI Nº 6373, na
defesa de FRANCISCO WANDERSON PEREIRA VERIDIANO, para que apresente Alegações Finais. Ciente de que sua inércia poderá acarretar
a incidencia da multa prevista no art. 265 do Código de Processo Penal. E para constar, Eu, Lyzanne Maria de Macêdo, Analista Judicial, digitei e
conferi o presente aviso. Teresina, 12 de setembro de 2017.

Processo nº 0009275-70.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI
Advogado(s):
Réu: SAMUEL NILDO DE SOUSA
Advogado(s): RAIFRAN SILVA E SA(OAB/PIAUÍ Nº 13095)
ATO ORDINATÓRIO: O(a) Secretário(a) da 7ª. Vara Criminal da Comarca de Teresina/PI, INTIMO o Dr. RAIFRAN SILVA E SÁ - OAB/PIAUÍ Nº
13095, por configurar como defensor do réu SAMUEL NILDO DE SOUSA, para no prazo legal, apresntar Defesa Prévia nos autos acima
mencionado. E para consta, Eu Maria de Fátima Barros, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Teresina, 12/09/2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0029659-88.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Réu: MARCELO DA SILVA RODRIGUES, MARCIO HELANIO ARAUJO ANDRADE, MAXISON PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): GILBERTO DE HOLANDA BARBOSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 10161), A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
ATO ORDINATÓRIO: O(a) Secretario(a) da 7ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, de ordem do MM. Juiz(a) Dr(a). ALMIR ABIB TAJRA
FILHO, de acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral da Justiça, INTIMA o Sr(a) Advogado(a); DR. GILBERTO DE HOLANDA
BARBOSA JUNIOR-OAB/PI-10161, para comparecer á audiencia dia 30 de OUTUBRO de 2017, as 10;30 horas, no Forum Cível e Criminal desta
Capital. E para constar, Eu, ANA TÉRCIA FURTADO DE CARVALHO, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. TERESINA, 12 de
SETEMBRO DE 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0021058-69.2011.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: BANCO ITAU S/A
Advogado(s): MAURICIO COIMBRA GUILERME FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 91811)
Requerido: P & E COMÉRCIO E CORRETAGEM DE VEICULOS LTDA, PEDRO AMERICO LIMA SOUSA
Advogado(s): HILBERTHO LUIS LEAL EVANGELISTA(OAB/PIAUÍ Nº 3208)
ATO ORDINATÓRIO: Intime-se a parte autora para comparecer nesta Secretaria e retirar o(a) alvará judicial, no prazo de 05 (cinco) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0001117-94.2015.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: PERFIL CLINICA PSICOLOGICA E PSIQUIATRICA LTDA
Advogado(s): CARLOS EDUARDO DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 5424)
Réu: BANCO ITAU UNIBANCO
Advogado(s): BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI(OAB/PERNAMBUCO Nº 21678), HENRIQUE JOSÉ PARADA SIMÃO(OAB/SÃO
PAULO Nº 221386)
DESPACHO:
Vistos etc.Considerando que a parte exequente concordou com o valor depositado em juízo pela parte executada, conforme se vê na petição de
fls. 180/181, resta satisfeita a obrigação de pagar pleiteada pelarequerente em fase de cumprimento de sentença. Em consequência, determino a
Secretaria a expedição de alvará em nome de EDUARDO JASSON LOUREIRO MUNIZ MOITA, CPF N° 740.405.373-00, RG nº 15579-65 SSP-
PI, representante legal da requerente PERFIL CLÍNICA PSICOLÓGICA E PSIQUIÁTRICA LTDA para levantamento do valor de R$ 2.653,54 (dois
mil seiscentos e cinquenta e três reais e cinquenta e quatro centavos) depositado na Agência n° 3791-5, Conta Judicial n°: 2200110981947,
Banco do Brasil.Cumpra-se.
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16.294. ATO ORDINATÓRIO - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA437050 

16.295. ATO ORDINATÓRIO - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA437067 

16.296. DESPACHO - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA437092 

16.297. DESPACHO - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA437153 

16.298. ATO ORDINATÓRIO - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA437228 

16.299. ATO ORDINATÓRIO - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA437250 

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Cível de TERESINA)
Processo nº 0015952-58.2013.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO ITAÚ UNIBANCO S.A
Advogado(s): MAURICIO COIMBRA GUILHERME FERREIRA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 151056)
Executado(a): MARIA DAS DORES DA COSTA E SILVA ME, MARIA DAS DORES DA COSTA E SILVA
Advogado(s): RODRIGO MARTINS EVANGELISTA(OAB/PIAUÍ Nº 6624)
DESPACHO: Ante o permissivo legal, defiro o pedido de fl. 136, para suspender o presente feito pelo prazo de 01 (um) ano, a contar da data do
requerimento, com fulcro no artigo 921, §1º, do CPC, observadas as formalidades legais. Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0003670-85.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUAUTO RENT A CAR LTDA
Advogado(s): LUANN DO MONTE RESENDE(OAB/PIAUÍ Nº 10854), JOSÉ COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 747/72)
Réu: OSVALDO SILVA FILHO
Advogado(s):
Recolha a parte autora as custas referente à nova diligência do oficial de justiça, no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0013488-61.2013.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: HSBC BANK BRASIL S/A
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036)
Executado(a): ANA MARIA BATISTA AREAS
Advogado(s):
Defere-se à parte a dilação de prazo por 15 (quinze) dias para cumprimento da(s) diligência(s) já determinada(s).

Processo nº 0003309-29.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: RENATO FERREIRA DE ASSUNCAO FARIAS
Advogado(s): EMANUELE GOMES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10995)
Réu: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI, FRANCISCO SOARES CORTEZ
Advogado(s):
Verificando a existência de irregularidades dos instrumentos de representação apresentados pela parte autora, eis que, quando do ajuizamento
da presente ação, a procuração outorgada pela parte autora aos seus advogados se apresentou apenas em cópia (fls. 19), para determinar, com
fundamento no art. 76, §1º, inciso I, do CPC, que o autor, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente procuração válida dos advogados signatários,
sob pena de ser reconhecida a nulidade das peças apresentadas e o feito ser extinto sem resolução de mérito. Intimem-se. TERESINA, 12 de
setembro de 2017. Dra. LUCICLEIDE PEREIRA BELO Juíza de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0014580-11.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Requerido: MARIA NATIVIDADE CAVALCANTE CUNHA
Advogado(s): GUSTAVO DA COSTA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 8613)
Vistos, etc.
Considerando que o requerente informou que não possui interesse no prosseguimento da demanda, eis que a parte requerida quitou o contrato,
conforme informado na petição de fl. 133/134 e, ainda, que houve o recolhimento das custas finais, como se vê às fls. 120, determino o
arquivamento dos autos com as cautelas de praxe.
Desnecessário o desbloqueio do bem, vez que não houve deferimento de pedido neste sentido.
TERESINA, 12 de setembro de 2017.
LUCICLEIDE PEREIRA BELO
Juíza de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de TERESINA

Processo nº 0024478-43.2015.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: B. V. FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): GIULIO ALVARENGA REALE(OAB/MINAS GERAIS Nº 65628 )
Requerido: MARIA TERESA GOMES DA SILVA
Advogado(s): ANTONIO HAROLDO GUERRA LÔBO(OAB/CEARÁ Nº 15166)
Recolha a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, as custas e despesas referentes à diligência do oficial de justiça.

Processo nº 0005192-11.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARILENE DE SOUSA ARAÚJO
Advogado(s): BENEDITA JOSEANE ARAUJO SANTOS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13917)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A, AMORIN COUTINHO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA.
Advogado(s): RODRIGO ANTONIO DELGADO PINTO DE ALMEIDA(OAB/MARANHÃO Nº 8540), RAFAEL SGANZERLA DURAND(OAB/PIAUÍ
Nº 8204-A)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.
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16.300. ATO ORDINATÓRIO - 8ª VARA CÍVEL DE TERESINA437499 

16.301. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436265 

16.302. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436352 

16.303. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436405 

16.304. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436491 

16.305. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436544 

16.306. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436685

Processo nº 0000121-28.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: VALDOMIRO FERREIRA DOS SANTOS NETO
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Réu: FUNDO DE RENEGOCIAÇÃO DE DÉBITOS FIDC NP
Advogado(s): ROSELY CRISTINA MARQUES CRUZ(OAB/PIAUÍ Nº 13383)
Manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o comprovante de depósito judicial requerendo o que entender de
direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0028002-58.2009.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: RAIMUNDO LUIS DO NASCIMENTO
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL(OAB/PIAUÍ Nº 0)
Cristina Maria Saraiva Guedes, Diretora de Secretaria da 8ª Vara Criminal de Teresina Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito da 8ª Vara
Criminal, INTIMA o ACUSADO RAIMUNDO LUIS DO NASCIMENTO, brasileiro, piauiense, casado, filho de JOÃO LUIS DO NASCIMENTO e
ANTONIA MARIA DA CONCEIÇÃO DO NASCIMENTO, atualmente sem endereço fixo (MORADOR DE RUA) para a audiência de INSTRUÇÃO
E JULGAMENTO, designada para o dia 28/09/2017, às 9h na Sala de Audiências da 8ª Vara Criminal de Teresina.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0023859-50.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: PAULO CESAR DE ARAUJO SILVA, RODRIGO AUGUSTO SILVA DE ARAUJO, JONAS OLIVEIRA DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO (OAB/PI Nº 4887), GUSTAVO BRITO UCHÔA(OAB/PI Nº 6150)
Cristina Maria Saraiva Guedes, Diretora de Secretaria da 8ª Vara Criminal de Teresina Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito da 8ª Vara
Criminal, INTIMA o(a) advogado(a) FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO (OAB/PI Nº 4887), GUSTAVO BRITO UCHÔA(OAB/PI Nº 6150)
para a audiência de INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, designada para o dia 02/10/2017, às 10h na Sala de Audiências da 8ª Vara Criminal de
Teresina.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0009012-38.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 1º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA - PIAUI, MINISTÉRIO MPUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: FABIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES FILHO
Advogado(s): FRANCISCO ANTONIO DE AGUIAR MEDEIROS(OAB/PIAUÍ Nº 14315)
DECISÃO: FICA O ADVOGADO FRANCISCO ANTONIO DE AGUIAR MEDEIROS(OAB/PIAUÍ Nº 14315), INTIMADO DA DECISÃO QUE
SEGUE ADIANTE TRANSCRITA:
?(?).8. Assim, neste momento e fase procedimental, DEFIRO EM PARTE, O PEDIDO DA DEFESA PARA CONCEDER ao acusado FÁBIO
HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES, LIBERDADE PROVISÓRIA, mediante o pagamento de fiança, e levando em consideração a situação
econômica do denunciado, fica condicionada ao recolhimento de 01 (UM) SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE, bem como a assinatura do respectivo
Termo de Compromisso contendo as seguintes condições:(...)?.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0026444-07.2016.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DO 11º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Indiciado: FRANCISCO GLEISON DE SOUSA LIMA
Advogado(s): ANGELICA COELHO LACERDA(OAB/PI Nº 13504)
Cristina Maria Saraiva Guedes, Diretora de Secretaria da 8ª Vara Criminal de Teresina Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito da 8ª Vara
Criminal, INTIMA o(a) advogado(a) ANGELICA COELHO LACERDA(OAB/PI Nº 13504) para a audiência de PROPOSTA DE SUSPENSÃO
CONDICIONAL DO PROCESSO, designada para o dia 28/09/2017, às 11h40min na Sala de Audiências da 8ª Vara Criminal de Teresina.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005676-31.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 11º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Indiciado: LEONARDO DA SILVA SANTOS
Advogado(s): LAECIO DE ARAGAO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13043), LEONARDO CARVALHO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 8982)
DECISÃO: FICAM OS ADVOGADOS LAECIO DE ARAGAO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13043), LEONARDO CARVALHO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ
Nº 8982), INTIMADO DO TEOR DA DECISÃO DO MM.JUIZ, QUE SEGUE ADIANTE TRANSCRITA:
?(?).7. Isto posto, DEFIRO o requerido por LEONARDO DA SILVA SANTOS, autorizando-o a residir no Rio de Janeiro RJ, Rua Acapori, nº 80,
bairro Gardencia Azul. 8. Ademais, tendo em vista que há audiência de instrução e julgamento designada para o dia 24 de setembro de 2017, às
09:00 horas, DETERMINO que seja expedida Carta Precatória ao acusado, a fim de que seja feito seu interrogatório na Comarca do Rio de
Janeiro ? RJ.(...)?.
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16.307. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436782 

16.308. SENTENÇA - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436826 

16.309. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436978 

16.310. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437626 

16.311. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436281 

16.312. DECISÃO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436286 

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0003619-40.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 1º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA -PIAUI, MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: GILMAR DOS SANTOS REIS
Advogado(s): IRACY ALMEIDA GOES NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2335)
ATO ORDINATÓRIO:
Cristina Maria Saraiva Guedes, Diretora de Secretaria da 8ª Vara Criminal de Teresina Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito da 8ª Vara
Criminal, INTIMA o(a) advogado(a) do acusado Gilmar dos Santos Reis, Dra. IRACY ALMEIDA GOES NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2335), para a
audiência de INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, designada para o dia 02/10/2017, às 12:30h, na Sala de Audiências da 8ª Vara Criminal de
Teresina.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0008266-73.2017.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: ANTONIO JOSÉ DE ARAÚJO OLIVEIRA
Advogado(s): FRANKLIN DOURADO REBELO (OAB/PI Nº 3330)
Cristina Maria Saraiva Guedes, Diretora de Secretaria da 8ª Vara Criminal de Teresina Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito da 8ª Vara
Criminal, INTIMA o(a) advogado(a) FRANKLIN DOURADO REBELO (OAB/PI Nº 3330) para a audiência de INSTRUÇÃO E JULGAMENTO,
designada para o dia 02/10/2017, às 11h na Sala de Audiências da 8ª Vara Criminal de Teresina.

Processo nº 0014643-02.2013.8.18.0140
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico
Requerente: DELEGACIA DO 8º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Requerido: OPERADORAS TELEFONICAS
Advogado(s):
6. Isto posto, em harmonia com o parecer Ministerial, determino o ARQUIVAMENTO dos presentes autos, dando a devida baixa na distribuição,
devendo ser apensado aos autos principais que já encontram-se arquivados.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0030224-52.2016.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO MPUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: FRANCISCO JOSE DA SILVA FILHO
Advogado(s): FRANCISCO SOBRINHO DE SOUSA (OAB/PI Nº 11119)
Cristina Maria Saraiva Guedes, Diretora de Secretaria da 8ª Vara Criminal de Teresina Piauí, de ordem do MM. Juiz de Direito da 8ª Vara
Criminal, INTIMA o(s) advogado(s) FRANCISCO SOBRINHO DE SOUSA (OAB/PI Nº 11119) para, no prazo legal, apresentar RESPOSTA À
ACUSAÇÃO, nos autos do processo-crime epigrafado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (8ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0025194-41.2013.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 5º DISTRITO POLICIAL, O MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: CRISTIANO MARQUES DE ALMEIDA
Advogado(s): FABRICIO PAZ IBIAPINA(OAB/PIAUÍ Nº 2933)
DESPACHO: Intimar o advogado FABRICIO PAZ IBIAPINA(OAB/PIAUÍ Nº 2933) , para no prazo legal apresentar memoriais escritos no prazo de
5 dias, conforme despacho exarado nos autos em epígrafe.

Processo nº 0001763-36.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: IREANES BRAZ DA CRUZ
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Réu: ATIVOS S. A. SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS
Advogado(s): RAFAEL FURTADO AYRES(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 17380)
Vistos em despacho,
Face o protesto formulado pela parte autora às fls. 56, pela produção de provas, determino que aludida parte especifique as provas que pretende
produzir em audiência de Instrução e Julgamento, que designo para o dia 26 de outubro próximo, às 10:30 horas, a não realização da audiência
de conciliação/mediação (fls. 130), redesigno-a para o dia 06 de fevereiro de 2017, às 08:30 horas, na sala de audiência desta Vara, no Fórum
local.
Intimações e demais diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 11 de setembro de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0002877-10.2017.8.18.0140
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16.313. DECISÃO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436293 

16.314. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436321 

16.315. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436360 

16.316. DESPACHO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436576 

Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: JULIO CESAR AGUIAR E SILVA ME
Advogado(s):
Vistos em decisão,
...Em consulta ao sistema Themis, constata-se que a aludida ação revisional (processo nº 0000125-65.2017.8.18.0140), foi distribuído em
09/01/2017, enquanto o processo sob análise em 10.02.2017, portanto, prevento o juízo da 5º Vara Cível de Teresina.
Assim, diante da prevenção daquele Juízo e da conexão com a ação de número 0000125-65.2017.8.18.0140), determino sejam os presentes
autos remetidos à 5ª Vara Cível de Teresina, após as devidas baixas.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 11 de setembro de 2016.
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0024594-49.2015.8.18.0140
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: FRANCISCO MANOEL DA LUZ
Advogado(s): ALEXANDRE HERMANN MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 2100), LUCAS ALVES VILAR(OAB/PIAUÍ Nº 5263), LUIZ GONZAGA
SOARES VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 510), EUMAR EUGÊNIO DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 42)
Requerido: ROSA BIMBARA, RONDINELE, LUIS AIRES
Advogado(s): ENZO DIAS ANDRADE(OAB/PIAUÍ Nº 6907), RAUL LÍVIO MONTEIRO FERRAZ(OAB/PIAUÍ Nº 10544), PEDRO RODRIGUES
BARBOSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7727)
Vistos em decisão,
...Dessa forma, ante o interesse público do Poder Público Municipal, fica demonstrado ser a competência de uma das Varas da Fazenda Pública.
Isso posto, declino da competência deste juízo para uma das Varas dos Feitos da Fazenda Pública nesta capital.
Dê-se baixa em nossos registros e encaminhem-se os autos à Secretaria de Distribuição para os devidos fins.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 11 de setembro de 2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0014439-21.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JIVAGO DE CASTRO RAMALHO
Advogado(s): ALUMA RABELO NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12006), TARCISO PINHEIRO DE ARAUJO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 13198)
Réu: PORTAL AZ, JOSE ARIMATEIA DE AZEVEDO
Advogado(s): RAFAEL VICTOR ROCHA FURTADO(OAB/PIAUÍ Nº 11888), FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ
Nº 9024)
Vistos em despacho,
Face a constatação das testemunhas, Robert Rios Magalhães e Ubiraci de Sousa Rocha, possuírem privilégio de função, o primeiro na condição
de Deputado Estadual e o segundo na condição de Promotor de Justiça, há de se atentar para o disposto no inciso IX, § 1º do artigo 454 do CPC,
bem como do disposto no art. 40, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº 8.625/93), chamo pois o feito à ordem para tornar sem
efeito os mandados intimatórios das aludidas testemunhas, bem como seja expedido ofícios por mim subscritos, solicitando às aludidas
autoridades que indiquem dia, hora e local, a fim de serem inquiridas, remetendo-lhes cópias da defesa oferecida pela parte que as arrolou como
testemunhas.
Diligências necessárias. Cumpra-se.
Teresina(PI), 11 de setembro de 2017.
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível -Teresina-PI

Processo nº 0002803-53.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: NATHALIA KAROLINE PEREIRA DE BRITO
Advogado(s): MARCELO AMARAL FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 14857)
Réu: VIVIO TELEFONICA BRASIL S/A, APPLE COMPUTER BRASIL LTDA
Advogado(s):
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 003/2010, da CGJ/PI)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.
TERESINA, 11 de setembro de 2017
TEREZA ROSA TEIXEIRA MOURA
Analista Judicial - Mat. nº 1013092

Processo nº 0004960-96.2017.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: LINDALVA BEZERRA DE SOUSA
Advogado(s): CATARINE ARAUJO DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 14387), SOLEANGE SOUSA ARAUJO FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 6753)
Requerido: TERCEIROS POSSUIDORES
Advogado(s):
Vistos em despacho,
Faca a requerente a indicação nominal do requerido constante da inicial, a quem alega ter vendido aludido bem.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 152



16.317. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436807 

16.318. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436808 

16.319. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436809 

16.320. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436810 

16.321. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436811 

16.322. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436812 

Após, cls.
Int. Cumpra-se.
Teresina(PI), 12.09.2017
Juiz ANTÔNIO SOARES DOS SANTOS
Titular da 9ª Vara Cível de Teresina

Processo nº 0002445-25.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449-A)
Requerido: FRANCISCO LEOMAR ALVES DA CUNHA
Advogado(s):
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte autora, por seu advogado, através do DJ/PI, para pagar o valor de R$ 114,35 (cento e quatorze reais e trinta e cinco centavos),
referente às custas processuais finais, conforme cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0029698-85.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: RODOBENS ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
Advogado(s): JEFERSON ALEX SALVIATO(OAB/SÃO PAULO Nº 236655)
Requerido: JANAINA MENDES CALDAS SAMPAIO
Advogado(s):
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte autora, por seu advogado, através do DJ/PI, para pagar o valor de R$ 114,35 (cento e quatorze reais e trinta e cinco centavos),
referente às custas processuais finais, conforme cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0027172-48.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO ITAUCARD S.A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187), ELANE SARITTA PAULINO MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 4567), NELSON PASCHOALOTTO(OAB/SÃO PAULO Nº 108911)
Requerido: ANA PATRICIA MONTEIRO SILVA
Advogado(s):
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte autora, por seu advogado, através do DJ/PI, para pagar o valor de R$ 114,35 (cento e quatorze reais e trinta e cinco centavos),
referente às custas processuais finais, conforme cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0012047-40.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): HIRAN LEAO DUARTE(OAB/CEARÁ Nº 10422), LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454), ELIETE SANTANA
MATOS(OAB/CEARÁ Nº 10423)
Requerido: FRANCISCO FILHO RODRIGUES DE MORAIS
Advogado(s):
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte autora, por seu advogado, através do DJ/PI, para pagar o valor de R$ 114,35 (cento e quatorze reais e trinta e cinco centavos),
referente às custas processuais finais, conforme cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0022173-52.2016.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): CARLO ANDRE DE MELLO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 12011), LAZARO DUARTE PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 12851), TOMÉ
RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010)
Requerido: DENILMARCOS COSTA SOUSA
Advogado(s): FRANCISCO CIPRIANO RODRIGUES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9849)
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte autora, por seu advogado, através do DJ/PI, para pagar o valor de R$ 114,35 (cento e quatorze reais e trinta e cinco centavos),
referente às custas processuais finais, conforme cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.
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16.323. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436900 

16.324. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436935 

16.325. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA436990 

16.326. ATO ORDINATÓRIO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA437428 

16.327. CERTIDÃO - 9ª VARA CÍVEL DE TERESINA437656 

Processo nº 0003379-17.2015.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507)
Réu: HOSPITAL DAS CLINICAS DE TERESINA LTDA
Advogado(s): FRANCISCO FELIPE SOUSA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 7946)
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte autora, por seu advogado, através do DJ/PI, para pagar o valor de R$ 114,35 (cento e quatorze reais e trinta e cinco centavos),
referente às custas processuais finais, conforme cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição na
Dívida Ativa do Estado.

Processo nº 0028476-82.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOÃO PAULO GOMES DE CARVALHO
Advogado(s): ANTONIO MARIA DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 11673)
Réu: BANCO PANAMERICANO
Advogado(s):
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte autora, por seu advogado, através do DJ/PI, para pagar o valor de R$ 373,24 (trezentos e setenta e três reais e vinte e quatro
centavos), referente às custas processuais, conforme cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição
na Dívida Ativa do Estado.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
LUARIADNA CARVALHO SILVA
Estagiário(a) - 27276

Processo nº 0029198-19.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: LEOMAIQUE ALVES DA SILVA
Advogado(s): CARLOS ALBERTO ALVES PACIFICO(OAB/PIAUÍ Nº 6669)
Réu: BANCO PAN S.A
Advogado(s):
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte autora, por seu advogado, através do DJ/PI, para pagar o valor de R$ 399,30 (trezentos e noventa e nove reais e trinta
centavos), referente às custas processuais, conforme cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição
na Dívida Ativa do Estado.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
LUARIADNA CARVALHO SILVA
Estagiário(a) - 27276

Processo nº 0008624-72.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS LIMA DE MELO
Advogado(s): GUSTAVO HENRIQUE MACEDO DE SALES(OAB/PIAUÍ Nº 6919)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIO DO SEGURO DPVAT
Advogado(s):
ato ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Intime-se a parte autora, por seu advogado, através do DJ/PI, para pagar o valor de R$ 1.422,78 (um mil quatrocentos e vinte e dois reais e
setenta e oito centavos), referente às custas processuais, conforme cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no prazo de 10 (dez) dias, sob
pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
LUARIADNA CARVALHO SILVA
Estagiário(a) - 27276

Processo nº 0003491-49.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum
Autor: E CAVALCANTE RIBEIRO ME
Advogado(s): GUSTAVO BRENNO CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6356)
Réu: BANCO PANAMERICANO S.A.
Advogado(s):
Ato Ordinatório
(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI)
Forneça o interessado, no prazo de 05 (cinco) dias, novo endereço da parte ré BANCO PANAMERICANO S.A..
TERESINA, 12 de setembro de 2017
TEREZA ROSA TEIXEIRA MOURA
Analista Judicial - 1013092
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16.328. AVISO - 9ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436611 

16.329. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA436500 

16.330. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA436501 

16.331. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA436571 

16.332. EDITAL - CENTRAL DE INQUÉRITO DE TERESINA437169 

PODER JUDICIáRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA 9ª Vara Cível DA COMARCA DE TERESINA
PROCESSO Nº 0008124-40.2015.8.18.0140
CLASSE: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO SAFRA S.A, TACILA BEATRIZ PEREIRA
Réu:
certidão
CERTIFICO nesta data, para os devidos fins, que em razão da Conciliadora/Mediadora encontrar-se auxiliando o MM. Juiz Titular desta 9ª Vara
Cível, Dr. Antônio Soares dos Santos, em audiência de Instrução e Julgamento fica redesignada Audiência de Conciliação para dia 25/10/2017 às
10:20 horas, na sala de audiência desta 9ª Vara Cível. Certifico mais que comparecereu o Banco Safra, representado pelo preposto Samuel
Mendes de Morais Neto (CPF nº 600.666.353-81), acompanhado de seu advogado, Dr. Odimilson Alves Pereira Filho (OAB/PI nº 8799). Certfico
ainda que ficam todos devidamente intimados para audiência. Dou fé.
TERESINA, 12 de setembro de 2017
ANA RÉGIA MOREIRA DA SILVA
Secretário(a) - Mat. nº 424210-6

Processo nº 0002323-75.2017.8.18.0140
Classe: Habeas Corpus
Paciente: HAMILTON DOS SANTOS MELO
Advogado(s): SARAH CAVALCA SOBREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11804), MARIA SOCORRO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 4796-B)
A Secretaria da 9ª Vara Criminal de Teresina, Capital do Estado do Piauí, de ordem da MMª Juíza de Direito Titular, Dra. VALDÊNIA MOURA
MARQUES DE SÁ, nos termos do Provimento nº 07/2012, da Corregedoria Geral de Justiça do Piauí, INTIMA o Advogado de Defesa: SARAH
CAVALCA SOBREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11804), MARIA SOCORRO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 4796-B), para CIÊNCIA DE DECISÃO ? (?) JULGO
PREJUDICADO A ORDEM DE HABEAS CORPUS, DECLARANDO A PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO EM RAZÃO DO PACIENTE CB
HAMILTON DOS SANTOS MELO JÁ TER CUMPRIDO INTEGRALMENTE A PUNIÇÃO ADMINISTRATIVA DE 02(DOIS) DIAS DE
DETENÇÃO(fls. 80)?. Quartel do Comando Geral da PMPI-QCG, situado na Av. Higino Cunha nº 1750, bairro Ilhotas. Teresina (PI), aos 12 dias
do mês de setembro de 2017. Eu, Lenilson Santana Araujo, Serventuário, digitei e conferi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0017102-06.2015.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DO 21º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Indiciado: SEM INDICIAMENTO
Advogado(s):
SENTENÇA: Nestes termos, determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial nº 004.543/2015, com fundamento no art. 18 do CPP,
sem prejuízo da oferta de Ação Penal pelo Parquet, caso obtenha novas provas, em consonância com a Súmula nº 524 do STF. P.R.I.
Cumpra-se. TERESINA, 11 de setembro de 2017 LUIZ DE MOURA CORREIA Juiz(a) de Direito da CENTRAL DE INQUÉRITOS da Comarca
de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0007108-80.2017.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE REPRESSÃO AOS CRIMES DE TRÂNSITO - DRCT
Advogado(s):
Indiciado: SEM INDICIAMENTO
Advogado(s):
SENTENÇA: Assim, considerando o parecer ministerial determino o ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial, fazendo-o com fulcro art. 25 e 28 do
Código de Processo Penal, pelos motivos de fato e de direito acima aludidos. Arquive-se com as devidas baixas. P.R.I TERESINA, 11 de
setembro de 2017 LUIZ DE MOURA CORREIA Juiz(a) de Direito da CENTRAL DE INQUÉRITOS da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0007638-84.2017.8.18.0140
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE REPRESSÃO AOS CRIMES DE TRÂNSITO - DRCT
Advogado(s):
Indiciado: SEM INDICIAMENTO
Advogado(s):
SENTENÇA: Assim, considerando o parecer ministerial derminoo ARQUIVAMENTO do Inquérito Policial, fazendo-o com fulcro art. 25 e 28 do
Código de Processo Penal, pelo motivos de fato e de direito acima aludidos. Arquive-se com as devidas baixas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (CENTRAL DE INQUÉRITOS de TERESINA)
Processo nº 0026726-79.2015.8.18.0140
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico
Requerente: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL- POLINTER-PI
Advogado(s):
Requerido: OPERADORAS TELEFÔNICAS
Advogado(s):
SENTENÇA:
Considerando o arquivamento do Inquérito Policial que é a ação principal do procedimento cautelar supra, ante a ausência de requisitos para que

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 155



16.333. EDITAL - VARA DOS REGISTROS PÚBLICOS DE TERESINA437439 

17. JUIZOS DE DIREITO DO INTERIOR 
[]

17.1. EDITAIS DE PROCLAMAS436568 

17.2. TERMO DE EDITAL DE PROCLAMAS436569 

17.3. EDITAIS DE PROCLAMAS436588 

17.4. EDITAIS DE PROCLAMAS436590 

se inicie a ação penal, determino que a cautelar seja arquivada pelas mesmas razões do processo principal.Expedientes necessários ao
cumprimento desta decisão. Cumpra-se. P.R.I. Teresina/PI, 06 de setembro de 2017. LUIZ DE MOURA CORREIA Juiz de Direito da Central de
Inquéritos.

PROCESSO Nº: 0001059-23.2017.8.18.0140
CLASSE: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Retificante: JOAO ALVES DE CASTRO FILHO
Réu:
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA

A Dra. CELINA MARIA FREITAS DE SOUSA MOURA, Juíza de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER a todos que venham a conhecer do presente Edital que foi proferida sentença nos autos da Ação de Modificação de Registro de
Nascimento (Processo nº 0001059-23.2017.8.18.0140), que tem como requerente JOÃO ALVES DE CASTRO FILHO, a qual julgou procedente o
pedido formulado na inicial, para que haja a retificação do registro de nascimento do requerente (Cartório do 1º Oficio do Registro Civil da
Comarca de Teresina-PI), devendo o mesmo passar a se chamarJULIANA MIRANDA DE CASTRO. E, para que não seja alegada ignorância, foi
passado o presente edital que será publicado uma vez em jornal de grande circulação desta cidade. Dado e passado nesta Cidade e Comarca de
Teresina, Capital do Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017. Eu, Guilherme Carvalho Pierot, Secretário da Vara dos Registros Públicos, o
digitei e subscrevi.
CELINA MARIA FREITAS DE SOUSA MOURA
Juíza de Direito da Vara dos Registros Públicos da Comarca de TERESINA

JOSÉ SANTOS FERREIRA, titular do OFÍCIO ÚNICO DE NOTAS E REGISTRO CIVIL das Pessoas Naturais da cidade de MANOEL EMIDIO,
Estado PI, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo Art. 1.525 do Código Civil Brasileiro, os nubentes abaixo
relacionados: 1º) VICTOR DA SILVA FREITAS, SOLTEIRO, TRABALHADORA RURAL, natural de MANOEL EMIDIO - PI, filho de BELINO
EMIDIO BARREIRA DE FREITAS e SANDRA LAVOR DE SILVA FREITAS; e DAIANE FERNANDES SANTOS DA SILVA, SOLTEIRA,
TRABALHADORA RURAL, natural de BRASILIA - DF, filha de EDMUNDO FERNANDES DA SILVA e MARIA DE JESUS SANTOS DA SILVA;
Requereram habilitação para casamento. Quem tiver conhecimento de algum impedimento e ou causa suspensiva Art. 1.521 e 1.523 do Código
Civil, poderá apresentá-lo por escrito perante este Cartório.
JOSÉ SANTOS FERREIRA
Oficial

Nº 72/2017, Livro D nº 3, Folha 1, Termo 601
FAÇO SABER que pretendem casar-se e para isso apresentaram os documentos exigidos pelo art. 1.525, incisos I, III, IV, do Código Civil: LUIZ
RICARDO DE SOUSA RAMOS e JOSEANE DA SILVA
ELE - é de estado civil SOLTEIRO, de profissão BALCONISTA, nascido em TUCURUÍ-PA, em 09 de Agosto de 1986, residente e domiciliado
RUA ALUISIO BATISTA, N.º 103, TABOCA, FLORIANO-PI, filho de LUIZ JOSÉ RAMOS e MARIA LUCIMAR DE SOUSA RAMOS.
ELA - é de estado civil SOLTEIRA, de profissão ASSISTENTE ADMINISTRATIVA, nascida em FLORIANO-PI, em 06 de Outubro de 1982,
residente e domiciliada RUA ALUISIO BATISTA, N.º 103, TABOCA, FLORIANO-PI, filha de JOSÉ GUILHERME DIAS DA SILVA e ANA RITA DA
SILVA.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da lei. E, para constar, digitei o presente que será afixado no lugar público e de
costume deste Ofício.
Ato lavrado em consonância com o que dispõem os arts. 33, VI, e 43 e 44 da Lei 6015/73, dos Registros Públicos.
FLORIANO, PI, 11 de Setembro de 2017.
________________________________________
GILVANE FERREIRA DA SILVA
OFICIALA SUBSTITUTA

JOSÉ DURVAL FERREIRA NETO, titular do OFÍCIO ÚNICO DE NOTAS E REGISTRO CIVIL das Pessoas Naturais da cidade de MARCOS
PARENTE, Estado PI, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo Art. 1.525 do Código Civil Brasileiro, os nubentes abaixo
relacionados: 1º) EVANDRO MOREIRA PINTO DE CARVALHO, SOLTEIRO, CHEFE DE SETOR, natural de MARCOS PARENTE - PI, filho de
RAIMUNDO CARLOS DE CARVALHO e ALCI MOREIRA PINTO DE CARVALHO; e ANA CÁSSIA VIANA BRITO, SOLTEIRA, PROFESSOR(A),
natural de MARCOS PARENTE - PI, filha de ANTONIO VIEIRA BRITO e ALZIRA VIANA DE SOUSA BRITO; Requereram habilitação para
casamento. Quem tiver conhecimento de algum impedimento e ou causa suspensiva Art. 1.521 e 1.523 do Código Civil, poderá apresentá-lo por
escrito perante este Cartório.
JOSÉ DURVAL FERREIRA NETO
Oficial(a)

IARA BARBOSA PEREIRA, titular do 2º OFÍCIO DE NOTAS E REGISTRO CIVIL das Pessoas Naturais da cidade de SÃO JOÃO DO PIAUI,
Estado PI, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER, que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo Art. 1.525 do Código Civil Brasileiro, os nubentes abaixo
relacionados: 1º) ROBERTO APARECIDO DO NASCIMENTO, SOLTEIRO, MOTORISTA, natural de SAO PAULO - SP, filho de IZAIAS
ANTONIO DO NASCIMENTO e LUIZA MARIA DA CONCEIÇÃO; e MARINALVA DA PURIFICAÇÃO BARROS, SOLTEIRA, PROFESSOR(A),
natural de SAO JOAO DO PIAUI - PI, filha de JULIO LUCAS DE BARROS e MARIA TERESA DA PURIFICAÇÃO; Requereram habilitação para
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17.5. EDITAL DE INTIJMAÇÃO DE PROCESSO 0000141-73.2016.18.0004436757 

17.6. EDITAL DE PROCLAMAS436824 

17.7. AVISO DE INTIMAÇÃO - VARA UNICA DA COMARCA DE CARACOL437059 

17.8. TERMO DE EDITAL DE PROCLAMAS437061 

17.9. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PROCESSUAIS437127 

17.10. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA437063 

17.11. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA437154 

casamento. Quem tiver conhecimento de algum impedimento e ou causa suspensiva Art. 1.521 e 1.523 do Código Civil, poderá apresentá-lo por
escrito perante este Cartório.
IARA BARBOSA PEREIRA
Oficial(a)

PROCESSO Nº. 0000141-73.2016.8.18.0004
classe: guarda
REQUERENTE: RICARDO SILVA MALTA
ADVOGADO: RICARDO SILVA MA CERQUEIRA, CPF. 39640000353 - OAB/PI; 9296
Pelo presente instrumento fica INTIMADO O ADVOGADO: RICARDO SILVA MA CERQUEIRA, CPF. 39640000353 - OAB/PI; 9296, para
devolver à Secretaria da 1ª Vara da Infância e Juventude de Teresina, os autos do processo nº Nº. 0000141-73.2016.8.18.0004, no prazo da lei
vigente. Sob as penas da Lei. Dado e passado nesta 1ª Vara da Infância e Juventude de TEresina/PI.Eu, Genesio Alves da Silva, chefe de
Secretaria que o digitei. Teresina/PI 12/09/2017.

JOSÉ DE ARIMATEA SILVA E SOUSA, Escrivão do Cartório do 1º Oficio do Registro Civil e Notas da Comarca de Luzilândia - Piauí; na forma da
lei, etc.
FAZ SABER que, pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo art. 1.525 do Código Civil Brasil, os nubentes a seguir
relacionados:- 1º)- JOSÉ PINTO SALES, divorciado, agricultor, natural de Luzilândia-PI, nascido no dia 20.10.1957, residente e domiciliado na
Rua Joaquim de Sales, 302, São Domingos, Luzilândia-PI; FILHO de JOÃO DOMINGOS PINTO E MARIA CANDIDA DE SALES; e MARIA
LOPES DOS SANTOS, solteira, agricultora, natural de Luzilândia-PI, nascida no dia 18.01.1964, residente e domiciliada na Rua Joaquim de
Sales, 302, São Domingos Luzilândia-PI, FILHA de JOSÉ FELIX DOS SANTOS E MARIA MERCÊDES LOPES. Ambos requereram habilitação
para casamento. Quem tiver conhecimento de algum impedimento e/ou causa suspensiva Art. 1.521 e 1.523 do Código Civil, poderá apresentá-lo
por escrito perante este Cartório ou Juízo desta Comarca. Do que lavrei este edital para ser afixado em Cartório, no lugar de costume; José de
Arimatea Silva e Sousa - Oficial.

AVISO DE INTIMAÇÃO - VARA UNICA DA COMARCA DE CARACOL
PROCESSO N. 0000266-14-2015.8.18.0089
CLASSE - DIVORCIO LITIGIOSO
Autor: FRANCISCO SILVA DE OLIVEIRA
Advogado: RANILETTI CARVALHO DE MACEDO, OAB/PI N.7539
Advogada: SOLANA PAES LANDIM NEIVA MACEDO, OAB/PI Nº 11.526
Ré: ANA PAULA RIBEIRO DE OLIVEIRA
Advogado: TIAGO RAMON SOUSA E SILVA, OAB/PI Nº 10.288
DESPACHO: (...) Designo o dia 27 de setembro de 2017, às 10:30 horas, para audiência de instrução e julgamento (...)

Nº 70/2017, Livro D nº 2, Folha 223, Termo 523
FAÇO SABER que pretendem casar-se e para isso apresentaram os documentos exigidos pelo art. 1.525, incisos I, III, IV, do Código Civil:
JONIEL DE SOUSA CARVALHO e MAYCONLENE MICHELLE DE SOUSA
ELE - é de estado civil SOLTEIRO, de profissão MANIPULADOR, nascido em FLORIANO-PI, em 18 de Agosto de 1998, residente e domiciliado
RUA JOSÉ DEMES, Nº 228, SÃO BORJA, FLORIANO-PI, telefone: 89 94319612, filho de RAIMUNDO JOSÉ BARBOSA DE CARVALHO e
MARIA DA GUIA DE SOUSA CARVALHO.
ELA - é de estado civil SOLTEIRA, de profissão OPERADOR(A) DE PRODUÇÃO, nascida em ITAUEIRA-PI, em 21 de Agosto de 1992, residente
e domiciliada RUA SÃO JOSÉ, Nº 606, SAMBAIBA NOVA, FLORIANO-PI, telefone: 89 94239633, filha de ADÃO DE SOUSA e ROSENI MARIA
DE SOUSA.
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-o na forma da lei. E, para constar, digitei o presente que será afixado no lugar público e de
costume deste Ofício.
Ato lavrado em consonância com o que dispõem os arts. 33, VI, e 43 e 44 da Lei 6015/73, dos Registros Públicos.
FLORIANO, PI, 12 de Setembro de 2017.
________________________________________
TATIANA ROCHA LIMA
OFICIALA SUBSTITUTA

Proceda o advogado LUIZ ANTONIO FURTADO DA COSTA, OAB/PI nº 3250, à devolução dos autos processuais 0000722-27.2004.8.18.0031 e
000847-29.2003.8.18.0031 retirados com carga, tendo em vista expiração do prazo, em 03(três) dias,sob pena de perder o direito à vista fora da
secretária e incorrer em multa correspondente à metade do salário mínimo (art. 234, § 2ª do NCPC), e busca e apreensão dos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000279-81.2015.8.18.0034
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROGÉRIO MAGNO DANTAS MANIÇOBA
Advogado(s): GUSTAVO HENRIQUE MACEDO DE SALES(OAB/PIAUÍ Nº 6919)
Réu: SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
DESPACHO: A secretaria da Vara Única da Jurisdição de Água Branca/PI, pelo servidor ao final assinado, no cumprimento de decisão/despacho
exarado nos autos em epígrafe, de acordo com o Provimento 07/2012, da Corregedoria Geral de Justiça, INTIMA A PARTE DEMANDANTE, POR
SEU ADVOGADO, para querendo, no prazo de quinze dias ? (CPC. Art. 351), ofertar réplica à contestação apresentada pelo demandado,
incluindo a alegação de litispendencia. Água Branca/PI, 12/09/2017. Otávio Soares da Silva ? Escrivão Secretário.
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17.12. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS436283 

17.13. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS436739 

17.14. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS436775 

17.15. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS436836 

17.16. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS437170 

17.17. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS437190 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000282-36.2015.8.18.0034
Classe: Monitória
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): ANTONIO EDMAR CARVALHO LEITE(OAB/PIAUÍ Nº 10719)
Réu: EDIVALDO CAMPOS NUNES FILHO
Advogado(s): RENILDO RODRIGUES PIAUILINO(OAB/PIAUÍ Nº 7385)
DESPACHO: A secretaria da Vara Única da Jurisdição de Água Branca/PI, pelo servidor ao final assinado, no cumprimento de despacho exarado
nos autos em epígrafe, de acordo com o Provimento 07/2012, da Corregedoria Geral de Justiça, INTIMA a parte demandante, por sua assessoria
jurídica para querendo, ofertar impugnação aos embargos monitórios de fls. 21/29, no prazo legal. Água Branca/PI, 12/09/2017. Otávio Soares da
Silva ? Escrivão Secretário.

Processo nº 0000210-43.2015.8.18.0036
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): LARISSA SOUZA MATIAS(OAB/PIAUÍ Nº 6084), WILSON SALES BELCHIOR (OAB/CE Nº 17314)
Requerido: RONALDO DA S. ALCÂNTARA
Advogado(s): DARIO SERGIO MAURIZ DE GALIZA(OAB/PIAUÍ Nº 10563)
Consoante decisão proferida em Agravo de Instrumento, fica suspenso o cumprimento do mandado de busca e apreensão expedido.
Intime-se o autor para emendar a inicial e apresentar a cédula de crédito bancário em documento original, conforme entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, sob pena de extinção do feito. Prazo: 15 dias.

Processo nº 0000074-75.2017.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PUBLICO DA COMARCA DO ESTADO DO PIAUÍ
Requerido: ANDERSON KASSIO PAZ DE OLIVEIRA
Advogado(s): LUIS MOURA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 2969)
Na forma do art. 399, do Código de Processo Penal, designo para o dia 28/09/2017, às 10:00 horas, na Sala de Audiências, a realização da
audiência de instrução.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000339-24.2010.8.18.0036
Classe: Inventário
Inventariante: FRANCISCA SANTANA DE ABREU, ANA CAROLINE DE ABREU SILVA
Advogado(s): LUZIA FERNANDES DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 4824)
Inventariado: ESPÓLIO DE ANTÔNIO PINTO DA SILVA
Advogado(s): EDILSON DE ARAÚJO NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 20997)
DESPACHO:
Intime-se a Dra. Luzia Fernandes do Nascimento (procuração de fl. 07) para
que informe o endereço da viúva do Sr. Antônio Pinto da Silva no prazo de 15 dias. Dado e passado nesta comarca de Altos, aos 12 de setembro
de 2017. Eu, ANTONIO NASCIMENTO DE OLIVEIRA, Analista, digitei

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000074-90.2008.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Denunciante: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): ARMANO CARVALHO BARBOSA-DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº null)
Denunciado: FERNANDO DE SOUSA, ANTONIO MESSIAS SALES
Advogado(s): FRANCISCO DE JESUS PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5148), ARMANO CARVALHO BARBOSA-DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ
Nº null)
SENTENÇA: "Dessa forma, deve prevalecer o princípio constitucional da presunção de inocência, pois o decreto condenatório não pode ser
embasado tão somente em indícios ou presunções, exigindo provas inconcussas da materialidade e da autoria. Assim, impõe-se o afastamento
da condenação, concorrendo a aplicação do princípio in dúbio pro reo quanto ao delito em questão. Ante o exposto, julgo improcedente
ABSOLVER o réu da imputação do art. 157, § 2º, I do Código Penal, por não haver prova suficiente para a condenação, nos termos do art. 386,
VII do Código de Processo Penal. Sem custas. P. R. I."

Processo nº 0000323-63.2016.8.18.0035
Classe: Alvará Judicial - Lei 6858/80
Autor: LINDALVA MARIA DE SOUSA OLIVEIRA, TATIANA SOUSA OLIVEIRA, ERINALDO DE SOUSA OLIVEIRA, ANTONIO MARCOS DE
SOUSA OLIVEIRA
Advogado(s): PEDRO DE ARAÚJO COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 5806)
Réu:
Advogado(s):
Diga a parte autora sobre resposta ofício do Banco do Brasil às fls.28.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000041-69.2009.8.18.0035
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
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17.22. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS437300 

17.23. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS437528 

Advogado(s):
Réu: ISAEL PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): WALBER COELHO DE ALMEIDA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 5457)
SENTENÇA: Pelo exposto, em consonância com o Parquet e nos termos do § 5.° do art. 89 da Lei 9.099/95, declaro extinta a punibilidade de
ISAEL PEREIRA DE SOUSA, determinando que não constem quaisquer registros criminais em seu desfavor em virtude do presente fato, exceto
para os fins de gozo dos benefícios da legislação referida e pelo prazo de 5 (cinco) anos. Sem custas, na forma da lei. Publique-se, registre-se e
intimem-se. Ciência ao Ministério Público. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. ALTOS, 23 de agosto de 2017 ANDREA PARENTE
LOBAO VERAS Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ALTOS

Processo nº 0001118-66.2016.8.18.0036
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA VALDISA DE SOUSA ANDRADE
Advogado(s):
Réu: JOAQUIM PEREIRA DA COSTA
Advogado(s): LUCIANO BOMFIM MAGALHAES(OAB/PIAUÍ Nº 6515-B)
Designo a audiência de instrução e julgamento para o dia 25/09/2017 às 09:00 horas.
Intimem-se as partes, por seus procuradores, para comparecerem à audiência designada, devendo trazer consigo suas testemunhas,
independentemente de intimação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0001134-20.2016.8.18.0036
Classe: Procedimento Comum
Autor: BENEDITO FERREIRA NUNES
Advogado(s): JOSE RIBAMAR DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12030)
Réu: BANCO BCV
Advogado(s): FABIO FRASATO CAIRES(OAB/PIAUÍ Nº 13278)
SENTENÇA: Ante o exposto, afastadas as preliminares por decisão de fls. 103/105, ora ratificada, julgo parcialmente procedente o pedido, com
fulcro no art. 5°, X da Constituição Federal, art. 6°, VI e VI da Lei n° 8.078/90 e art. 186 do Código Civil, e art. 42, parágrafo único, da Lei n°
8.078/90, para declarar a inexistência do débito objeto da lide, referente ao contrato de empréstimo nº 46-742982/07999, em que figuram como
contratantes Benedito Ferreira Nunes e Banco BVC S/A e para condenar o requerido a: a) restituir a parte autora pelo dano patrimonial sofrido, no
valor correspondente às parcelas referentes aos empréstimos descontadas do seu benefício previdenciário, a partir da primeira. O montante será
acrescido de correção monetária a partir do pagamento de cada parcela e de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação
(art. 406 do Código Civil c/c art. 161, § 1º do Código Tributário Nacional). b) indenizar o requerente pelo dano moral sofrido, no valor de R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), acrescidos de correção monetária a partir da sentença e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a
contar da data do evento danoso, ou seja, agosto de 2007 (fl. 11). Custas de lei, pelo réu. Condeno o requerido em honorários advocatícios, que
fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, tendo em vista a simplicidade da causa e a ausência de dilação probatória, que
reduziu os atos praticados pelas partes. P. R. I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0001180-77.2014.8.18.0036
Classe: Exibição de Documento ou Coisa
Autor: JOSÉ PEREIRA ROSA NONATO
Advogado(s): EDINALDA MARIA CARVALHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11490)
Réu: MARIA LEONICE DE OLIVEIRA
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando que as partes firmaram acordo em ação de divórcio, intime-se a parte autora para dizer se persiste seu interesse no
feito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0001125-58.2016.8.18.0036
Classe: Procedimento Comum
Autor: BENEDITO FERREIRA NUNES
Advogado(s): JOSE RIBAMAR DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12030)
Réu: BANCO ITAÚ CONSIGNADOS S/A (BANERJ)
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, afasto a preliminar de conexão e, a teor do art. 487, I, parte final do Código de Processo Civil, julgo improcedentes
os pedidos formulados por Benedito Ferreira Nunes, por estar comprovado o negócio jurídico firmado entre as partes. Custas de lei, pela autora.
Condeno o autor em honorários advocatícios, que fixo em R$ 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, tendo em vista a simplicidade da
demanda e os poucos atos processuais praticados. Condeno a parte autora em multa pela litigância de má-fé, que estabeleço em 2% (dois por
cento) sobre o valor da causa. Concedo a gratuidade ao requerente, ficando suspensa a cobrança de custas e honorários advocatícios. P. R. I.

Processo nº 0000016-17.2013.8.18.0035
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: PAULO CÉSAR DE SOUSA OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCO QUIRINO DA ROCHA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 6236)
Intime-se a parte requerente para que informe o demonstrativo de atualizado do débito.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 159



17.24. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS437530 

17.25. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS437571 

17.26. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS437627 
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AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000128-78.2016.8.18.0035
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE
Advogado(s): ANA SOFIA CAVALCANTE PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 11500)
Executado(a): GENILSON ALVES FERREIRAS, MAXIMIANO FERREIRA ROSA, FRANCISCA ALVES DE JESUS ROSA
Advogado(s):
SENTENÇA: Do exposto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, homologando o pedido de desistência, com fundamento
no art. 485, VIII, do Novo Código de Processo Civil. Fica desde já autorizado o desentranhamento do título executivo em favor da parte
exequente. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000252-24.2017.8.18.0036
Classe: Alvará Judicial
Requerente: MARIA ROSIMAR DOS SANTOS FREITAS, JOSÉ FERREIRA DE FREITAS
Advogado(s): JOSE RIBAMAR DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12030)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: Ante o exposto, julgo procedente o pedido, nos termos do art. 487, I do Código de Processo Civil, e autorizo a venda do bem
descrito na inicial (terreno foreiro municipal medindo 10mx27m, situado no Bairro Bacurizeiro, Altos-PI, registrado sob o nº M-6489, fl. 027, Livro
2-T do Registro Geral de Imóveis desta Comarca), pertencente a José Ferreira de Freitas, interdito. Autorizo, ainda, o emprego do produto da
alienação na aquisição do Lote 34, Quadra 03-A, Loteamento Santa Teresinha, Bairro Tranqueira, Altos-PI e na edificação de uma residência no
terreno a ser adquirido. Defiro o pedido de levantamento da quantia constante na conta vinculada ao FGTS do interdito José Ferreira de Freitas,
PIS nº 12597208488. Expeçam-se os respectivos alvarás.Determino a prestação de contas, mediante a apresentação das escrituras de compra e
venda e dos gastos realizados em benefício do interdito. Fixo prazo de 60 dias para a prestação de contas. Custas de lei, deferida a gratuidade.
P. R. I. C. ALTOS, 22 de agosto de 2017 ANDREA PARENTE LOBAO VERAS Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ALTOS

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000072-45.2016.8.18.0035
Classe: Procedimento Comum
Autor: B. V. FINANCEIRA S. A. C. F. I.
Advogado(s): FERNANDO LUZ PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7031)
Réu: CARLOS REGINO ALVARES ROCHA
Advogado(s):
DESPACHO: Sobre a contestação e documentos diga a requerente no prazo de 15 dias, bem como, no mesmo prazo, sobre a reconvenção
apresentada.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000189-33.2016.8.18.0036
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANTONIO MARIANO DE ARRUDA
Advogado(s): JOSE RIBAMAR DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12030)
Réu: BANCO BMG
Advogado(s): ANA TEREZA DE AGUIAR VALENÇA(OAB/PERNAMBUCO Nº 33980)
SENTENÇA: Assim, HOMOLOGO por SENTENÇA, com fundamento no art. 487, III, b, do CPC, o acordo firmado entre as partes, para que surta
os seus efeitos jurídicos, extingo o processo com julgamento de mérito. Após o prazo, apresente o patrono da parte autora, comprovante de
pagamento à parte requerente sob as penas da lei. Após os expedientes necessários, arquivem-se com a devida baixa. Publique-se, registre-se e
intimem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000235-93.2014.8.18.0035
Classe: Alvará Judicial
Requerente: R.R.S.O REPRESENTADO POR SUA GENITORA MARIA VILMA DA SILVA
Advogado(s): PEDRO DE ARAÚJO COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 5806)
Requerido: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias se manifestar sobre a petição de fls. 28/35.

Processo nº 0000105-92.2017.8.18.0037
Classe: Alvará Judicial - Lei 6858/80
Autor: ENOC PEREIRA LIMA
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
Vistos etc ...
Tratam os presentes autos de PEDIDO DE ALVARÁ JUDICIAL, formulado por ENOC PEREIRA LIMA, brasileiro, maior, aposentado, viúvo, RG
N° 340355/SSP-PI, CPF N° 395406853-20, domiciliado na rua São Benedito, n° 139. Escalvado, nesta Comarca.
Relata a parte autora na inicial que sua falecida esposa MARIA DA CRUZ DE SENA LIMA, ao falecer deixou importancia pecuniária junto ao
Banco Bradesco, por esta razão, requereu expedição de alvará para sacar tal importância.
A parte autora assistida pelo ministério Público na petição de fls. 18, requereu a improcedência do pedido, alegando que a importância
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17.29. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436543 

17.30. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436546 

17.31. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436550 

17.32. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436560 

17.33. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436675 

17.34. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436688 

17.35. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436693 

17.36. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AMARANTE436700 

depositada era apenas "dezessete centavos", por esta razão, acolho as alegações ministeriais, para julgar improcedente o pedido, nos termos do
art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Sem custas.
P . R . I .
Dê-se baixa na distribuição e arquive-se.

Processo nº 0000342-05.2012.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: IRENE SILVA DE SOUSA
Advogado(s): SAMUEL SOARES DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 8806), SAMUEL SOARES DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 8806)
Réu: MUNICÍPIO DE AMARANTE
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para requerer o que entender conveniente, no prazo de 10 (de) dias.

Processo nº 0000208-80.2009.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Requerente: SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE AMARANTE-PI
Advogado(s): DANIEL MOURAO GUIMARAES DE MORAIS MENESES(OAB/PIAUÍ Nº 3120)
Requerido: MUNICÍPIO DE AMARANTE - PI
Advogado(s): MARCOS FERREIRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 7070), RAQUEL LEILA VIEIRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 234-A)
Intime-se o município de Amarante, através de seu representante legal, para cumprir o despacho de fls. 287, no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0000317-21.2014.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA GUIA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): LUCAS MARTINS SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11193), JOSÉ CASTELO BRANCO ROCHA SOARES FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7482)
Réu: BANCO BOMSUCESSO S.A
Advogado(s): SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 28490)
Intime-se a parte autora para requerer o que entender conveniente, no prazo de 10 (dez) dias.

Processo nº 0000033-86.2009.8.18.0037
Classe: Demarcação / Divisão
Requerente: IVANEIDE NUNES DA COSTA
Advogado(s): MARJARA COSTA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 6560/09)
Réu:
Advogado(s):
Cumpra-se o despacho de fls. 90.

Processo nº 0000169-49.2010.8.18.0037
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): JEAN MARCELL M. VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3490), JOSÉ ACÉLIO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 1173)
Executado(a): MARIA FRANCISCA DOS SANTOS
Advogado(s): JOSÉ ACÉLIO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 1173)
Suspendo o andamento do processo por 01 ano.

Processo nº 0000011-14.1998.8.18.0037
Classe: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUDAL
Advogado(s): AUGUSTO CEZAR DE OLIVEIRA SINIMBU(OAB/PIAUÍ Nº 182787)
Executado(a): ROCA MATERIAS DE CONSTRUÇÃO E PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, RAIMUNDO JOSE DA ROCHA, LIDIA
RODRIGUES NOGUEIRA DA ROCHA, FRANCISCO AURELIANO DE QUEIROZ CAMARA
Advogado(s):
Defiro o pedido de fls. 124, letra "a".
À Secretaria para providencias.

Processo nº 0000020-34.2002.8.18.0037
Classe: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUDAL
Advogado(s): AUGUSTO CEZAR DE OLIVEIRA SINIMBU(OAB/PIAUÍ Nº 182787)
Executado(a): ROCA MATERIAS DE CONSTRUÇÃO E PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, RAIMUNDO JOSE DA ROCHA, LIDIA
RODRIGUES NOGUEIRA DA ROCHA, FRANCISCO AURELIANO DE QUEIROZ CAMARA
Advogado(s): JOSE BEZERRA PEREIRA (OAB/PIAUÍ Nº 1923)
Defiro o pedido de fls. 104, letra "a".
À Secretaria para providências.
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17.37. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436714 

17.38. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436773 

17.39. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AMARANTE436802 

Processo nº 0000066-95.2017.8.18.0037
Classe: Mandado de Segurança
Autor: GIUVANIA E SILVA SANTOS
Advogado(s): ANA CINTIA RIBEIRO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 13166)
Réu: ATO DO PREFEITO MUNICIPAL DE AMARANTE - PI
Advogado(s):
Vistos etc...
Tratam os presentes autos de MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR, formulada por GIUVANIA E SILVA SANTOS, brasileira,
casada, servidora publica municipal, R.G N° 1.695.877 SSP-PI, C.P.F. N° 909.085.973-04, domiciliada no Conjunto Sinha Ayres, Casa B,
Escalvado, nesta Comarca, contra ato do Sr. DIEGO LAMARTINE SOARES TEIXEIRA, prefeito municipal de Amarante-PI, praça Quincas Castro,
15, Centro, Amarante-PI.
Relata a inicial que a autora é funcionária pública municipal, desde o ano de 2004, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com cargo de
Professora, classe "A" 1° e 4° serie, onde exerce suas funções no Povoado Veredinha do Canidé.
Relata a autora que em março de 2009 o prefeito nomeou em cargo de comissão na função de Diretora, onde a mesma recebia em contra
prestação o 2° turno.
Relata a inicial que a impetrante descobriu que estava gestante no dia 01 de setembro de 2016.
Relata ainda que em janeiro de 2017 a autora foi exonerada do seu cargo comissionado de Diretora e que foi retirado de sua remuneração o 2°
turno na época da sua gestação.
A parte autora na inicial requereu que fosse concedida medida liminar que fosse assegurado a impetrante o pagamento dos meses de janeiro de
fevereiro de 2017, o qual foram descontados do seu contra cheque, bem como o pagamento indenizatório dos meses restantes do período de
estabilidade até 120 dias após o parto.
Analisando os autos, verifica-se que a parte ré legalmente citada não apresentou manifestação.
O representante do ministério apresentou parecer de fls. 44 a 51, opinando pela procedência da ação.
É o relatório.
Decido.
Analisando os autos verifica-se que os documentos que acompanharam a inicial comprovaram os fatos relatados na inicial.
O arts.7º, XVII, e art.39, §3º, da Constituição Federal, é possível a aplicação do art.10, II, 'b', dos ADCT, que dispõe sobre a estabilidade
provisória, vedando, por conseguinte, a dispensa das servidoras ocupantes de função gratificada, como se tem no caso dos autos, desde a
confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.
Nesse sentido, o fato da gestante ocupar cargo em comissão autoriza o administrador a exonerá-la a qualquer tempo, não sendo tal ato
administrativo alcançado pela proibição de dispensa na gravidez, mas é devida a indenização pelo período de 120 dias de licença-maternidade a
que teria direito caso não fosse exonerada, conforme garantia expressa do artigo 7º, XVIII, da Constituição Federal.
Em razão do exposto julgo PROCEDENTE A AÇÃO para condenar o município de Amarante para efetuar o pagamento da importância relativa ao
exercício do 2º turno relatado na inicial para a parte autora até o 5º (quinto) mês após a ocorrência do parto da parte autora, o que faço nos
termos do Art. 487, I do Código de Processo Civil.
Sem custas processuais.
P .R .I .

Processo nº 0000168-64.2010.8.18.0037
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): JEAN MARCELL M. VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3490), JOSÉ ACÉLIO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 1173)
Executado(a): MARIA FRANCISCA DOS SANTOS
Advogado(s): JOSÉ ACÉLIO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 1173)
Suspendo o andamento do processo pelo prazo de 06 meses.

Processo nº 0000702-61.2017.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO PEREIRA DA SILVA NETO
Advogado(s): ANA CINTIA RIBEIRO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 13166)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Nos termos do Art. 28 da lei. 9.099/95, designo a data 21 de março de 2018 às 09:00 hs para realização de audiência de Conciliação, Instrução e
Julgamento.
Nomeio FRANCISCO DAS CHAGAS ARCANJO FILHO para servir como conciliador.
Intimações necessárias.

Processo nº 0001382-80.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARISTELA MARIA DE SOUSA BRITO
Advogado(s): DANIEL SAID ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 5285)
Réu: BANCO BMC S/A (BRADESCO FINANCIAMENTOS)
Advogado(s): DIEGO MONTEIRO BAPTISTA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 153999)
Vistos etc...
Tratam os presentes autos de AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGOCIO JURIDICO C/C DANOS MATERIAS COM
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS, proposta por MARISTELA MARIA DE SOUSA BRITO, brasileira, Aposentada, portador(a) do
CPF nº 374.447.283-68, inscrito (a) no RG n° 865.126 SSP-PI, residente e domiciliado (a) no Povoado Saco dos Melos, s/n, zona rual, nesta
comarca, em face do BANCO BMC (BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A), pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº
07.207.996/0001-50, com sede na Cidade de Deus, S/N, Vila Yara, Osaco-SP.
Relata a parte autora que não firmou nenhum contrato com a parte ré e vem sofrendo descontos mensais na importância pecuniária dos
proventos de sua aposentadoria, em virtude do contrato sob nº 532377729, importâncias estas em benefício da parte ré.
Relata a parte autora que sofreu danos morais ao saber da realização de tais descontos em seus proventos, em razão dos mesmos serem de
pequeno valor e utilizado para sua própria subsistência, em razão do exposto, requereu da parte autora que fosse a parte ré condenada a
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17.40. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436844 

17.41. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436855 

17.42. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436867 

17.43. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436883 

17.44. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AMARANTE436894 

devolver em dobro a importância já recebida da parte autora, e ainda condenada no pagamento de importância em razão dos danos causados.
Designada a audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento, não houve conciliação, fls. 26.
A parte ré apresentou contestação às fls. 28 a 35, oportunidade em que requereu a improcedência das ações, por entender que o contrato foi
celebrado cumprindo as suas formalidades legais.
Analisando os autos, verifica-se que a parte ré fez juntar a cópia do contrato citado na inicial, assinado pela parte autora, fls. .
Analisando os autos, verifica-se que a parte ré juntou cópias dos documentos pessoais da parte autora, fls. 76.
Analisando os autos, verifica-se que os mesmos não comprovam que a parte autora não recebeu a importância mencionada na petição inicial.
Analisando os autos, verifica-se que a parte autora não foi diligente na guarda de seus documentos pessoais.
Analisando os autos, estes não comprovam a existência de fraude.
INDEFIRO O PEDIDO formulado preliminarmente da inépcia da inicial, em razão da mesma preencher as formalidades legais conforme art. 319 e
seguintes do Código de Processo Civil.
Em razão do exposto, REJEITO OS PEDIDOS formulados na inicial para JULGAR IMPROCEDENTES AS AÇÕES, por falta de amparo legal, o
que faço nos termos do art. 36 e seguintes da Lei nº 9.099/95 e art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Sem custas e sem honorários advocatícios.
P. R. I.
Transitado em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.

Processo nº 0000012-96.1998.8.18.0037
Classe: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUDAL
Advogado(s): AUGUSTO CEZAR DE OLIVEIRA SINIMBU(OAB/PIAUÍ Nº 182787)
Executado(a): ROCA MATERIAS DE CONSTRUÇÃO E PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, RAIMUNDO JOSE DA ROCHA, LIDIA
RODRIGUES NOGUEIRA DA ROCHA, FRANCISCO AURELIANO DE QUEIROZ CAMARA
Advogado(s): WALTER RIBEIRO MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 1497)
Defiro o pedido de fls. 163, letra "a".
À Secretaria para providências.

Processo nº 0000012-96.1998.8.18.0037
Classe: Execução Fiscal
Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUDAL
Advogado(s): AUGUSTO CEZAR DE OLIVEIRA SINIMBU(OAB/PIAUÍ Nº 182787)
Executado(a): ROCA MATERIAS DE CONSTRUÇÃO E PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, RAIMUNDO JOSE DA ROCHA, LIDIA
RODRIGUES NOGUEIRA DA ROCHA, FRANCISCO AURELIANO DE QUEIROZ CAMARA
Advogado(s): WALTER RIBEIRO MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 1497)
Defiro o pedido de fls. 163, letra "a".

Processo nº 0000642-25.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: EVA ROCHA DA SILVA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTO S.A (BMC)
Advogado(s): JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7198-A), CLAYTON MOLLER(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 21483),
OSIRIS ANTINOLFI FILHO(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº 22189)
Proceda-se bloqueio de valores via BACENJUD.

Processo nº 0000542-36.2017.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ VIEIRA DA SILVA
Advogado(s): ANDERSON DA SILVA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8214)
Réu: ELIS CRISTINA DE ARAÚJO BRANDÃO
Advogado(s):
Designo a data de 29 de novembro de 2017, às 12:30 horas, para realização da audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento.
Nomeio FRANCISCO DAS CHAGAS ARCANJO FILHO, como conciliador.
Intimações necessárias.

Processo nº 0001521-32.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ROBERVAL ALMEIDA REZENDE
Advogado(s): THIAGO RIBEIRO EVANGELISTA(OAB/PIAUÍ Nº 5371), ALEXANDRE MAGALHAES PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5021)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Vistos etc...
Tratam os presentes autos de AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA DE NEGOCIO JURIDICO C/C DANOS MATERIAS COM
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS, proposta por ROBERVAL ALMEIDA REZENDE, brasileiro, Aposentado, portador(a) do CPF nº
182.195.783-00, inscrito (a) no RG n° 471.007 SSP-PI, residente e domiciliado (a) na rua Tiradentes, s/n, cajueiro, nesta comarca, em face do
BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº 07.207.996/0001-50, com sede na Cidade
de Deus, S/N, Vila Yara, Osaco-SP.
Relata a parte autora que não firmou nenhum contrato com a parte ré e vem sofrendo descontos mensais na importância pecuniária dos
proventos de sua aposentadoria, em virtude do contrato sob nº 557728070, importâncias estas em benefício da parte ré.
Relata a parte autora que sofreu danos morais ao saber da realização de tais descontos em seus proventos, em razão dos mesmos serem de
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17.45. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436936 

17.46. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AMARANTE436960 

17.47. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436980 

17.48. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AMARANTE436982 

pequeno valor e utilizado para sua própria subsistência, em razão do exposto, requereu da parte autora que fosse a parte ré condenada a
devolver em dobro a importância já recebida da parte autora, e ainda condenada no pagamento de importância em razão dos danos causados.
Designada a audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento, não houve conciliação, fls. 20.
A parte ré apresentou contestação às fls. 21 a 26, oportunidade em que requereu a improcedência das ações, por entender que o contrato foi
celebrado cumprindo as suas formalidades legais.
Analisando os autos, verifica-se que a parte ré não fez juntar aos autos comprovante do contrato firmado entre as partes na sua forma legal, e
nem comprovante de transferência eletrônica (TED), em benefício a parte autora.
Entendo, que a parte autora sofreu danos morais ao saber dos descontos de importância pecuniária dos seus proventos em benefício da parte ré,
que são de relevância para seu sustento.
DESACOLHO PRELIMINARMENTE a alegação da prescrição, uma vez que o prazo inicial a ser contado será o da data em que a parte autora
tomou conhecimento dos descontos feitos em seu benefício.
INDEFIRO O PEDIDO formulado em relação a conexão das ações constantes na contestação, por se tratarem de ações com contratos
diferentes.
Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTES AS AÇÕES para DECLARAR a nulidade da relação jurídica citada na inicial e CONDENAR a
parte ré a devolver para a parte autora o valor das importâncias destas recebidas não atingidas pelo prazo quinquenal, corrigidas monetariamente
a partir da data do desconto de cada parcela, atualizada de acordo com a tabela de atualização monetária utilizada pelo Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí.
Deixo de condenar a repetição em dobro, em virtude da ausência de provas de má-fé da parte ré. Condeno, ainda, a ré a pagar o valor de R$
1.000,00 (um mil reais) a título de danos morais para a parte autora, o que faço nos termos do art. 36 e seguintes da Lei 9.099/95 e art. 487,
inciso I, letra A, do Código de Processo Civil.
Sem custas e honorários advocatícios.
P. R. I.
Transitado em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.

Processo nº 0000525-97.2017.8.18.0037
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: SABRINA LETICE SIQUEIRA MORAES VELOSO
Advogado(s): ANA CINTIA RIBEIRO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 13166)
Réu: JOSIEL DA COSTA VELOSO
Advogado(s):
Designo a data de 20 de março de 2018, às 12:00 horas, para realização da audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento.
Cite-se o réu pelos correios, para querendo contestar a presente ação, sob pena dos efeitos da revelia.
Intimações necessárias.

Processo nº 0001235-54.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA JOSE DA COSTA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BOMSUCESSO S.A
Advogado(s): FLAIDA BEATRIZ NUNES DE CARVALHO(OAB/MINAS GERAIS Nº 96864 )
Vistos, etc...
Tratam os presentes autos de ação declaratória de inexistência de relação contratual c/c pedido de repetição de indébito requerida por MARIA
JOSÉ DA COSTA, brasileiro(a), trabalhador(a) rural, residente e domiciliado(a) no(a) Povoado Lagoa da Arara s/n, nesta comarca, CPF
006.328.913-00, RG 970.486 SSP-PI, contra BANCO BONSUCESSO S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº
71.027.866/0001-34, com sede na Rua: Alvarenga Peixoto, 974, Belo Horizonte-MG.
Em audiência verificou-se a ausência da parte autora. Isto posto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, o que faço nos termos do
artigo 51, da lei 9.099/95.
Sem Custas.
P.R.I.
Após Transito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.

Processo nº 0001049-31.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANTONIO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S.A.
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
Intime-se a parte autora para ciência da petição e comprovante de depósito às fls. 72/83, e requerer o que achar conveniente em 10(dez) dias.

Processo nº 0001087-43.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FELICIANO PEREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO CIFRA S/A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
Vistos etc...
Tratam os presentes autos de AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTENCIA DE NEGOCIO JURIDICO C/C DANOS MATERIAS COM
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS, proposta por FELICIANO PEREIRA DE OLIVEIRA, brasileiro, Trabalhador Rural, portador(a) do
CPF nº 497.965.693-53, inscrito (a) no RG n° 1.369.168 SSP-PI, residente e domiciliado (a) na Localidade Saco da Cachoeira, s/n, nesta
comarca, em face do BANCO CIFRA S.A CRÉDITO, FINANCIAMNETO E INVESTIMENTO, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ
nº 08.030.215/0001-67, com sede na AV. Brigadeiro Faria Lima, 3477, São Paulo - SP.
Relata a parte autora que não firmou nenhum contrato com a parte ré e vem sofrendo descontos mensais na importância pecuniária dos
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17.49. EDITAL - VARA ÚNICA DE AMARANTE436992 

17.50. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE436994 

17.51. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437001 

17.52. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437009 

17.53. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437037 

17.54. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437049 

proventos de sua aposentadoria, em virtude do contrato sob nº 000395700, importâncias estas em benefício da parte ré.
Relata a parte autora que sofreu danos morais ao saber da realização de tais descontos em seus proventos, em razão dos mesmos serem de
pequeno valor e utilizado para sua própria subsistência, em razão do exposto, requereu da parte autora que fosse a parte ré condenada a
devolver em dobro a importância já recebida da parte autora, e ainda condenada no pagamento de importância em razão dos danos causados.
Designada a audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento, não houve conciliação, fls. 39.
A parte ré apresentou contestação às fls. 41 a 50, oportunidade em que requereu a improcedência das ações, por entender que o contrato foi
celebrado cumprindo as suas formalidades legais.
Analisando os autos, verifica-se que a parte ré não fez juntar aos autos comprovante do contrato firmado entre as partes na sua forma legal, e
nem comprovante de transferência eletrônica (TED), em benefício a parte autora.
Entendo, que a parte autora sofreu danos morais ao saber dos descontos de importância pecuniária dos seus proventos em benefício da parte ré,
que são de relevância para seu sustento.
DESACOLHO PRELIMINARMENTE a alegação da prescrição, uma vez que o prazo inicial a ser contado será o da data em que a parte autora
tomou conhecimento dos descontos feitos em seu benefício.
Em razão do exposto, JULGO PROCEDENTES AS AÇÕES para DECLARAR a nulidade da relação jurídica citada na inicial e CONDENAR a
parte ré a devolver para a parte autora o valor das importâncias destas recebidas não atingidas pelo prazo quinquenal, corrigidas monetariamente
a partir da data do desconto de cada parcela, atualizada de acordo com a tabela de atualização monetária utilizada pelo Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado do Piauí.
Deixo de condenar a repetição em dobro, em virtude da ausência de provas de má-fé da parte ré. Condeno, ainda, a ré a pagar o valor de R$
1.000,00 (um mil reais) a título de danos morais para a parte autora, o que faço nos termos do art. 36 e seguintes da Lei 9.099/95 e art. 487,
inciso I, letra A, do Código de Processo Civil.
Sem custas e honorários advocatícios.
P. R. I.
Transitado em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de AMARANTE)
Processo nº 0000563-85.2012.8.18.0037
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): JOSE ACELIO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 1173/80)
Executado(a): SUELANI ALVES DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO: Defiro o pedido formulado às fls. 82 dos autos. Suspendo o andamento do feito até 29 de dezembro de 2017. Findo prazo, voltem-
me os autos conclusos.

Processo nº 0000513-83.2017.8.18.0037
Classe: Divórcio Consensual
Suplicante: MARIA DO SOCORRO RIBEIRO SOARES
Advogado(s):
Suplicado: AGENOR SOARES PACHECO FILHO
Advogado(s):
Designo a data de 20 de março de 2018, às 11:00 horas, para realização da audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento.
Intimações necessárias.

Processo nº 0000559-72.2017.8.18.0037
Classe: Divórcio Consensual
Suplicante: AURINA ROSA SOARES DE AMORIM
Advogado(s):
Suplicado: GEORGE OLIVEIRA DE ARAÚJO
Advogado(s):
Designo a data de 20 de março de 2018, às 10:00 horas, para realização da audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento.
Intimações necessárias.

Processo nº 0000541-51.2017.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: CARLOS DIOGO TEIXEIRA DA COSTA
Advogado(s): ANDERSON DA SILVA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8214)
Réu: LUZIA BARBOSA DIAS, LARA VITÓRIA DIAS COSTA
Advogado(s):
Designo a data de 20 de março de 2018, às 09:00 horas, para realização da audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento.
Intimações necessárias.

Processo nº 0000925-48.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: TERESA DOS SANTOS CARVALHO
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO DE CRÉDITO E VAREJO S/A (SCHAHIN)
Advogado(s): CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA(OAB/SÃO PAULO Nº 327026)
Intime-se a parte autora para ciência da petição e comprovante de depósito às fls. 71/72, e requerer o que achar conveniente em 10(dez) dias.
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17.55. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437117 

17.56. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437265 

17.57. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437315 

17.58. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437319 

17.59. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437339 

17.60. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437397 

17.61. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437410 

Processo nº 0001695-41.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MANOEL JUSTINO ROMANO DA SILVA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO SCHAHIN S/A (BCV)
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para ciência da petição e comprovante de depósito às fls. 155/158, e requerer o que achar conveniente em 10(dez) dias.

Processo nº 0000678-67.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANTONIO MARIA DA COSTA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): CARLOS EDUARDO PEREIRA TEIXEIRA(OAB/SÃO PAULO Nº 327026)
Intime-se a parte executada para ciência da petição e planilha juntada conforme peticionamento eletrônico sob protocolo nº 0000678-
67.2016.8.18.0037.5001, e efetuar o pagamento da quantia reclamada ou aprssentar manifestação, caso queira, em 15(quibze) dias.

Processo nº 0000157-59.2015.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOÃO GRAMOZA DE SOUSA
Advogado(s): WILSON GUERRA DE FREITAS JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2462), MIRELA MENDES MOURA GUERRA(OAB/PIAUÍ Nº 3401)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Recebo o recurso de fls. 117 em ambos efeitos.
Intime-se a parte recorrida para apresentar manifestação em 15 (quinze) dias.
Após, encaminhe-se os presentes autos para o Egrégio Tribunal Regional Federal da 1ª REGIÃO.

Processo nº 0000016-45.2012.8.18.0037
Classe: Execução Fiscal
Exequente: UNIÃO
Advogado(s):
Executado(a): ANTONIA DA SILVA SOUSA CARVALHO
Advogado(s):
Intime-se as partes para ciência da avaliação de fls. 88 e apresentarem manifestação em 10 (dez) dias, caso queiram.
Intime-se a executada para em 10 (dez ) dias, juntar aos autos comprovante dos documentos do veículo avaliado, fls. 88.

Processo nº 0000433-90.2015.8.18.0037
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: JOSE FRANCISCO ALVES DE SOUSA
Advogado(s): ANDERSON DA SILVA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8214)
Executado(a): WALDONE BARBOSA DA SILVA
Advogado(s): ANA CINTIA RIBEIRO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 13166)
Intime-se a parte exequente para em 30 dias, indicar bens penhoráveis da parte executada.

Processo nº 0000380-75.2016.8.18.0037
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: P. A. DA S. B., N. C. DA S.
Advogado(s):
Requerido: JOSÉ FRANCISCO BRANDÃO DA SILVA
Advogado(s):
Intime-se a parte interessada para em 05 (cinco) dias, cumprir o requerido pelo Ministério Público. fls. 36.

Processo nº 0000506-91.2017.8.18.0037
Classe: Mandado de Segurança
Autor: JOÃO LUIS ALVES DA COSTA
Advogado(s): ANA CINTIA RIBEIRO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 13166)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE-PI
Advogado(s):
Indefiro o pedido formulado liminarmente, em razão da inexistência de provas de que a parte ré causará prejuízos de difícil reparação para a
parte autora.
Intime-se a parte impetrada para apresentar manifestação em 10 (dez) dias.

Processo nº 0000496-23.2012.8.18.0037
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A), DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847), JEAN MARCELL DE
MIRANDA VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3940)
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17.62. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437427 

17.63. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437470 

17.64. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437522 

17.65. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437542 

17.66. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437584 

17.67. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437594 

17.68. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437622 

Executado(a): CLINICA E LABORATORIO SÃO GONÇALO LTDA
Advogado(s):
Intime-se as partes para ciência das avaliações fls. 179 a 189, para querendo apresentar manifestação em 10 (dez) dias.

Processo nº 0000554-50.2017.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA DE SOUSA AQUINO
Advogado(s): ANA CINTIA RIBEIRO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 13166)
Réu: MUNICIPIO DE AMARANTE-PI
Advogado(s):
Intime-se a parte autora através de sua advogada para em 10 (dez) dias, completar a inicial com a correta qualificação da parte ré.

Processo nº 0000138-82.2017.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSELINA LIMA DOS SANTOS VILARINHO
Advogado(s): JOSÉ PROFESSOR PACHÊCO(OAB/PIAUÍ Nº 4774)
Réu: 0 ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Designo a data de 21 de março de 2018, às 10:00 horas, para realização da audiência de tentativa de conciliação.
Expeça-se Carta Precatória, com prazo de 30 (trinta) dias, para a Comarca de Teresina, deprecando a intimação do Estado do Piauí.
Nomeio FRANCISCO DAS CHAGAS ARCANJO FILHO, como conciliador.
Intimações necessárias.

Processo nº 0000730-29.2017.8.18.0037
Classe: Ação de Alimentos
Exonerante: FRANCISCO MARCELINO DA SILVA
Advogado(s): ANDERSON DA SILVA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8214)
Exonerado: M. B. DA S.
Advogado(s):
Designo a data de 13 de dezembro de 2017, às 09:00 horas, para realização da audiência de instrução e julgamento.
Intimações necessárias.

Processo nº 0000139-67.2017.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: ARISNETE DA COSTA VELOSO CARVALHO
Advogado(s): JOSÉ PROFESSOR PACHÊCO(OAB/PIAUÍ Nº 4774)
Réu: 0 ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Designo a data de 21 de março de 2018, às 11:00 horas, para realização da audiência de tentativa de conciliação.
Expeça-se Carta Precatória, com prazo de 30 (trinta) dias, para a Comarca de Teresina, deprecando a intimação do Estado do Piauí.
Nomeio FRANCISCO DAS CHAGAS ARCANJO FILHO, como conciliador.
Intimações necessárias.

Processo nº 0000697-39.2017.8.18.0037
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA DE LOURDES SOUSA CARNEIRO
Advogado(s): SYGLYA FEITOSA MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 2205)
Inventariado: BASILIO ALVES DE SOUSA, ADALGISA CRUZ DE SOUZA
Advogado(s):
Defiro o pedido de abertura de inventário.
Nomeio a requerente para servir como inventariante.
Firme-se termo.
Intime-se para apresentar as primeiras declarações, no prazo de 20 (vinte) dias.

Processo nº 0000694-84.2017.8.18.0037
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: FRANCISCO FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): ANDERSON DA SILVA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8214)
Réu: MARIA ELIENE DE CARVALHO SANTOS FERREIRA
Advogado(s):
Designo a data de 21/03/2018, às 12:00 horas, para realização da audiência de tentativa de conciliação.
Nomeio FRANCISCO DAS CHAGAS ARCANJO FILHO, como conciliador.
Intimações necessárias.

Processo nº 0000690-47.2017.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: VALDECIR DOS SANTOS CARVALHO, GABRIELA FERREIRA DA SILVA
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17.69. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437651 

17.70. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AMARANTE437655 

17.71. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE AMARANTE437662 

17.72. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436238 

17.73. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436248 

Advogado(s): ANDERSON DA SILVA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8214)
Réu:
Advogado(s):
Intime-se os autores para discriminarem o imóvel mencionado na inicial.

Processo nº 0000624-67.2017.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: GONÇALA MARIA DOS SANTOS
Advogado(s): HAROLDO CAVALCANTE COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 6788)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
Designo a data de 27/03/2018, às 10:00 horas, para realização da audiência de tentativa de conciliação.
Nomeio Francisco das Chagas Arcanjo Filho, como conciliador.
Intimações necessárias.

Processo nº 0000683-55.2017.8.18.0037
Classe: Procedimento Comum
Autor: DIEGO LAMARTINE SOARES TEIXEIRA
Advogado(s): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
Réu: MOISES ALVES DA COSTA
Advogado(s):
Nos termos do art. 28, da Lei n° 9.099/95, designo a data de 27/03/2018, às 09:00 horas, para realização da audiência de tentativa de
conciliação, instrução e julgamento.
Nomeio FRANCISCO DAS CHAGAS ARCANJO FILHO, como conciliador.
Intimações necessárias.

Processo nº 0001273-66.2016.8.18.0037
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ALZIRENE PEREIRA DA SILVA COSTA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMC S/A (BRADESCO FINANCIAMENTOS)
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Vistos etc...
Tratam os presentes autos de AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE NEGOCIO JURÍDICO C/C DANOS MATÉRIAS COM
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS MORAIS, proposta por ALZIRENE PEREIRA DA SILVA COSTA, brasileira, Trabalhadora Rural,
portador(a) do CPF nº 373.154.473-34, inscrito (a) no RG n° 913.115 SSP-PI, residente e domiciliado (a) na Localidade Povoado da Arara, s/n,
nesta comarca, em face do BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ nº
07.207.996/0001-50, com sede na Cidade de Deus, S/N, Vila Yara, Osaco-SP.
Relata a parte autora na inicial que foi surpreendida ao receber descontos nos proventos de sua aposentadoria junto ao INSS, quando tomou
conhecimento de descontos mensais realizados de importância nos seus proventos em benefício da parte ré, em decorrência do contrato de nº
727341049.
Relata a parte autora na inicial que nunca pretendeu materializar vinculo contratual para conceder empréstimo junto a parte ré.
Relata a parte autora que em razão dos descontos feitos na quantia de seus proventos gerou danos materiais e morais em razão de ter lhe
ocasionado superendividamento e comprometimento de seu sustento e de sua sobrevivência.
Por esta razão, requereu a procedência das ações, para que fosse declarada a inexistência da relação contratual e que a parte ré fosse
condenada a devolver a quantia recebida e pagar indenização em razão dos danos morais para a parte autora.
Designada a audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento, não houve conciliação, fls. 61.
Designada a audiência de instrução e julgamento, a parte ré apresentou contestação, fls. 37 a 43v, oportunidade em que requereu a
improcedência das ações por entender não haver nenhum desrespeito à legislação e que, na verdade, foi celebrado acordo entre as partes.
Analisando os autos, verifica-se que a parte ré fez juntar a cópia do contrato citado na inicial, assinado pela parte autora, fls. 45v.
Analisando os autos, verifica-se que a parte ré juntou cópias dos documentos pessoais da parte autora, fls. 47.
Analisando os autos, verifica-se que os mesmos não comprovam que a parte autora não recebeu a importância mencionada na petição inicial.
Analisando os autos, verifica-se que a parte autora não foi diligente na guarda de seus documentos pessoais.
Analisando os autos, estes não comprovam a existência de fraude.
Em razão do exposto, REJEITO OS PEDIDOS formulados na inicial para JULGAR IMPROCEDENTES AS AÇÕES, por falta de amparo legal, o
que faço nos termos do art. 36 e seguintes da Lei nº 9.099/95 e art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil.
Sem custas e sem honorários advocatícios.
P. R. I.
Transitado em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquive-se.

Processo nº 0000349-60.2015.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ANGICAL - SINDSERM-ANGICAL
Advogado(s): NIKÁCIO BORGES LEAL FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5745)
Réu: MUNICÍPIO DE ANGICAL DO PIAUÍ/PI
Advogado(s): HUMBERTO AUGUSTO TEIXEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 2439/93), ANDREA VELOSO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8412)
Tendo em vista, tratar-se de matéria unicamente de direito, na qual comporta apenas prova documental, intimem-se as partes para que digam se
possuem interesse em produzir provas, no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0000324-76.2017.8.18.0079
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17.74. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436250 

17.75. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436255 

17.76. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436258 

17.77. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436261 

17.78. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436264 

17.79. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436275 

Classe: Procedimento Comum
Autor: RITA ALVES DE SOUSA
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s):
Determino que a parte autora emende a inicial, em 15 dias, sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, fazendo nos seguintes termos:
Traga aos autos o extrato da sua conta corrente referente aos três meses anteriores, três meses posteriores e o mês de início dos descontos
questionados, porquanto documentos essenciais ao julgamento de parte do pedido

Processo nº 0000322-09.2017.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: EUCLIDES ALVES FERREIRA
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO BGN S/A
Advogado(s):
Determino que a parte autora emende a inicial, em 15 dias, sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, fazendo nos seguintes termos:
Traga aos autos o extrato da sua conta corrente referente aos três meses anteriores, três meses posteriores e o mês de início dos descontos
questionados, porquanto documentos essenciais ao julgamento de parte do pedido

Processo nº 0000321-24.2017.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: EUCLIDES ALVES FERREIRA
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s):
Determino que a parte autora emende a inicial, em 15 dias, sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, fazendo nos seguintes termos:
Traga aos autos o extrato da sua conta corrente referente aos três meses anteriores, três meses posteriores e o mês de início dos descontos
questionados, porquanto documentos essenciais ao julgamento de parte do pedido

Processo nº 0000319-54.2017.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: EUCLIDES ALVES FERREIRA
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A
Advogado(s):
Determino que a parte autora emende a inicial, em 15 dias, sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, fazendo nos seguintes termos:
Traga aos autos o extrato da sua conta corrente referente aos três meses anteriores, três meses posteriores e o mês de início dos descontos
questionados, porquanto documentos essenciais ao julgamento de parte do pedido

Processo nº 0000320-39.2017.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: EUCLIDES ALVES FERREIRA
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s):
Determino que a parte autora emende a inicial, em 15 dias, sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, fazendo nos seguintes termos:
Traga aos autos o extrato da sua conta corrente referente aos três meses anteriores, três meses posteriores e o mês de início dos descontos
questionados, porquanto documentos essenciais ao julgamento de parte do pedido

Processo nº 0000314-32.2017.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO SABINO DA COSTA
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s):
Determino que a parte autora emende a inicial, em 15 dias, sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, fazendo nos seguintes termos:
Traga aos autos o extrato da sua conta corrente referente aos três meses anteriores, três meses posteriores e o mês de início dos descontos
questionados, porquanto documentos essenciais ao julgamento de parte do pedido

Processo nº 0000311-77.2017.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DA SILVA ALVES
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A
Advogado(s):
Determino que a parte autora emende a inicial, em 15 dias, sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, fazendo nos seguintes termos:
Traga aos autos o extrato da sua conta corrente referente aos três meses anteriores, três meses posteriores e o mês de início dos descontos
questionados, porquanto documentos essenciais ao julgamento de parte do pedido
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17.80. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436294 

17.81. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436316 

17.82. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436364 

17.83. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436422 

17.84. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436548 

17.85. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436604 

17.86. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436742 

17.87. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ436915 

Processo nº 0000318-69.2017.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DA SILVA ALVES
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO ORIGINAL S/A
Advogado(s):
Determino que a parte autora emende a inicial, em 15 dias, sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, fazendo nos seguintes termos:
Traga aos autos o extrato da sua conta corrente referente aos três meses anteriores, três meses posteriores e o mês de início dos descontos
questionados, porquanto documentos essenciais ao julgamento de parte do pedido

Processo nº 0000310-92.2017.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DA SILVA ALVES
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A
Advogado(s):
Determino que a parte autora emende a inicial, em 15 dias, sob pena de extinção do feito sem análise de mérito, fazendo nos seguintes termos:
Traga aos autos o extrato da sua conta corrente referente aos três meses anteriores, três meses posteriores e o mês de início dos descontos
questionados, porquanto documentos essenciais ao julgamento de parte do pedido

Processo nº 0000294-41.2017.8.18.0079
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: FRANCISCO SOARES BARBOSA
Advogado(s): GENIL SOARES PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12303)
Executado(a): FRANCISCA MÁRCIA PEREIRA GREGÓRIO
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para indicar no prazo de 15 (quinze) dias o endereço atualizado da parte requerida, tendo em vista, que esta não foi
localizada no endereço fornecido nos autos.

Processo nº 0000293-56.2017.8.18.0079
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: FRANCISCO SOARES BARBOSA
Advogado(s): GENIL SOARES PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12303)
Executado(a): LUCICLEIDE R. DOS SANTOS
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para indicar no prazo de 15 (quinze) dias o endereço atualizado da parte requerida, tendo em vista, que esta não foi
localizada no endereço fornecido nos autos.

Processo nº 0000318-06.2016.8.18.0079
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOANA FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO BGN S/A
Advogado(s): FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9024)
Intime-se a parte autora para manifestar-se sobre a contestação e documentos, no prazo de 15 (quinze) dias.

Processo nº 0000084-68.2009.8.18.0079
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: PAULO RODRIGUES DE MORAIS, MANOEL GOMES VILANOVA
Advogado(s): ISMAEL REIS GUIMARÃES(OAB/PIAUÍ Nº 2321), FRANCISCO NUNES DE BRITO FILHO (OAB/PIAUÍ Nº 2975), ISMAEL REIS
GUIMARAES (OAB/PIAUÍ Nº 2321)
DESPACHO: Intime-se as partes para que apresentem as alegações finais escritas, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando pelo
Ministério Público, após pela defesa.

Processo nº 0000283-51.2013.8.18.0079
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ELIOMAR SANTOS DA SILVA
Advogado(s): ANDERSON DE MENESES LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 7669)
DESPACHO: Intime-se à Defesa para apresentar alegações finais, em 05 dias.

Processo nº 0000426-35.2016.8.18.0079
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17.88. EDITAL - VARA ÚNICA DE ANGICAL DO PIAUÍ437370 

17.89. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ARRAIAL436510 

17.90. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS436574 

17.91. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRAS436694 

17.92. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BATALHA436230 

17.93. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BATALHA436231 

Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA AMPARO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
Réu: BANCO BRADESCO/BMC S/A
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
Faço vistas ao procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação e documentos.

Processo nº 0000137-73.2014.8.18.0079
Classe: Execução de Alimentos
Autor: R. A. DE S., A. G. A. DE S., C. DOS S. S.
Advogado(s):
Réu: I. C. A. L.
Advogado(s): SUELI APARECIDA DE CARVALHO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 7792)
Designo audiência de conciliação para o dia 05 de OUTUBRO de 2017, às 09:40 horas.

Processo nº 0000095-75.2015.8.18.0083
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA ELISA PEREIRA LIMA DA ROCHA, ANA CÉLIA DA CONCEIÇÃO LIMA, RENATO ELIEQUIM PEREIRA LIMA, MARIA
LIDIA PEREIRA LIMA, JOSE NELSON PEREIRA LIMA, MARIA DE LOURDES PEREIRA LIMA
Advogado(s): HELIO PEREIRA DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 12677), KLEBER LEMOS SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9144)
Inventariado: JOSÉ PEREIRA LIMA, JACY PEREIRA DE MACEDO LIMA
SENTENÇA. Dispositivo: (...) Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos constam, JULGO EXTINTO o presente feito, em razão da ausência
de constituição válida do processo, e assim o faço sem apreciação do mérito, com suporte no art. 485, VI, do CPC.A demandante, em face do
princípio da causalidade, deve responder pelas despesas processuais e honorários advocatícios, estes fixados 10% sobre o valor atualizado da
causa, à luz do art. 85, do CPC.Por ser a parte autora beneficiária da gratuidade da justiça, as obrigações decorrentes de sua sucumbência
ficarão sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado
desta decisão, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade,
extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário (CPC, artigo 98, §§ 2º e 3º).Por derradeiro, cumpre registrar a litigância de
má-fé da parte autora por tentar alterar a verdade dos fatos, pois omitiu na inicial a relação de todos os herdeiros dando causa a extinção da ação
(art. 80, II, do CPC).Diante disso, plenamente cabível sua condenação ao pagamento de multa de 1% do valor da causa (art. 81, caput, do CPC),
quantia que totaliza R$ 2.261,06 (dois mil duzentos e sessenta e um reais e seis centavos), de forma solidária.Transitada em julgado, após as
anotações pertinentes, dê-se baixa e arquivem-se.Publique-se. Registrada nesta data eletronicamente. Intimem-se.Arraial/PI, 11 de setembro de
2017.ARILTON ROSAL FALCÃO JÚNIORJuiz de Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRAS)
Processo nº 0000125-34.2004.8.18.0039
Classe: Mandado de Segurança
Autor: JUCELANE CARVALHO BORGES
Advogado(s):
Réu: MUNICIPIO DE BARRAS
Advogado(s): ERASMODESOUSAASSIS(OAB/PIAUÍ Nº )
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO do Advogado Dr. ANTONIO DE CARVALHO BORGES, OAB/PI, Nº 13.332, para no prazo de 15 (quinze)
dias, apresentar as contrarrazões à apelação juntada aos autos de fls. 62/75.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRAS)
Processo nº 0000505-03.2017.8.18.0039
Classe: Procedimento Comum
Autor: RONALDO CARVALHO MORAIS
Advogado(s): MARCELO AGUIAR CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4649), JANAINA MATOS PINHEIRO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 14993)
Réu: MUNICIPIO DE BARRAS-PI
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO dos Advogados Dr. MARCELO AGUIAR , OAB/PI, Nº 4649 e/ou a Dra. JANAÍNA MATOS, para no prazo de
15 (quinze) dias, apresentar réplica à contestação juntada aos autos de fls. 20/32.

Processo nº 0000394-94.2009.8.18.0040
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: NOÊMIA LUSTOSA DA COSTA
Advogado(s): ADRIANO MOURA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4503)
Executado(a): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Em face do exposto, HOMOLOGO os cálculos apresentados às fls. 103/104. Preclusa esta decisão, expeça-se a respectiva RPV, e em seguida
aguarde-se em secretaria o pagamento.

Processo nº 0000175-03.2017.8.18.0040
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): CARLOS ALFREDO SILVA BRITTO(OAB/PIAUÍ Nº 4691)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
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17.94. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BATALHA436234 

17.95. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BATALHA436237 

17.96. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BATALHA436277 

17.97. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BATALHA436278 

17.98. AVISO - VARA ÚNICA DE BATALHA436558 

17.99. AVISO - VARA ÚNICA DE BATALHA436933 

17.100. AVISO - VARA ÚNICA DE BATALHA436965 

(i) intime-se o autor para, querendo, colacionar novos documentos médicos, que corroborem o alegado, no prazo de 10 dias, e (ii) ambas as
partes para, querendo, nomear assistente técnico e apresentar quesitos, observando-se o mesmo prazo.

Processo nº 0000329-60.2013.8.18.0040
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO SOCORRO MACHADO FLORINDO
Advogado(s): ADRIANO MOURA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4503)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Trata-se de feito ultimado, o qual foi julgado improcedente.
ARQUIVEM-SE com as cautelas de praxe.
Cumpra-se.

Processo nº 0000068-95.2013.8.18.0040
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCINEIDE FERREIRA BRAZ
Advogado(s): ADRIANO MOURA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4503)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Em face da devolução dos autos para este juízo, intime-se o autor para, no prazo de 10 (dez) dias, requerer o que entender de direito.
Em caso de inércia, ARQUIVEM-SE com as cautelas de praxe.

Processo nº 0000303-04.2009.8.18.0040
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: CLEONINA MENDES DA SILVA
Advogado(s): ADRIANO MOURA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4503)
Executado(a): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Após preclusa a decisão dos autos em apenso, expeça-se o respectivo RPV/PRECATÓRIO.

Processo nº 0000495-58.2014.8.18.0040
Classe: Embargos à Execução
Autor: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s): EDNA DE FREITAS VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 1165)
Réu: CLEONINA MENDES DA SILVA
Advogado(s): ADRIANO MOURA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4503)
Em face do exposto, HOMOLOGO os cálculos apresentados às fls. 29/30. Preclusa esta decisão, proceda-se a baixa do processo no sistema,
sem arquivamento.
Cumpra-se.

Processo nº 0000043-58.2008.8.18.0040
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: FRANCISCA MARIA ARAÚJO DA SILVA, FILOMENA ARAÚJO DE CARVALHO
Advogado(s): FRANCISCO PEREIRA DE BRITTO SEGUNDO(OAB/PIAUÍ Nº 13326), CARLOS ALFREDO SILVA BRITTO(OAB/PIAUÍ Nº 4691),
FRANCISCO LUIS DOS SANTOS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13859)
Executado(a): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
AVISO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO
Intimo os advogados das requerentes, legalmente constituído nos autos, o Dr. FRANCISCO PEREIRA DE BRITTO SEGUNDO(OAB/PIAUÍ Nº
13326), Dr. CARLOS ALFREDO SILVA BRITTO(OAB/PIAUÍ Nº 4691), Dr. FRANCISCO LUIS DOS SANTOS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13859), para,
querendo, manifestar-se sobre impugnação oposta pela ré, no prazo de 15 dias. E para constar, eu, Marco Renato do Nascimento Borges -
cedido prefeitura, digitei e conferi. Batalha(PI), 12/09/2017.

Processo nº 0000195-77.2006.8.18.0040
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: ANA LUIZA DE CASTRO LEAL
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO CASTRO MACHADO (OAB/PIAUÍ Nº 1830)
Executado(a): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
AVISO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO
Intimo o advogado da requerente, legalmente constituído nos autos, o RAIMUNDO NONATO CASTRO MACHADO (OAB/PIAUÍ Nº 1830), para,
querendo, manifestar-se sobre impugnação oposta pela ré, no prazo de 15 dias. E para constar, eu, Marco Renato do Nascimento Borges -
cedido prefeitura, digitei e conferi. Batalha(PI), 12/09/2017.

Processo nº 0000509-86.2007.8.18.0040
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: MARIA NEILA CASTRO DE CARVALHO, ANTONIA PEREIRA DA COSTA, ANA VALERIA VIANA DO MONTE
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17.101. AVISO - VARA ÚNICA DE BATALHA437106 

17.102. EDITAL - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS436284 

17.103. DESPACHO - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS436433 

17.104. DESPACHO - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS436653 

17.105. DESPACHO - VARA AGRÁRIA DE BOM JESUS436829 

Advogado(s): JOSÉ ARIMATÉIA DANTAS LACERDA(OAB/PIAUÍ Nº 1613)
Executado(a): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
AVISO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO
Intimo o advogado das requerentes, legalmente constituído nos autos, o JOSÉ ARIMATÉIA DANTAS LACERDA(OAB/PIAUÍ Nº 1613), para,
querendo, manifestar-se sobre impugnação oposta pela ré, no prazo de 15 dias. E para constar, eu, Marco Renato do Nascimento Borges -
cedido prefeitura, digitei e conferi. Batalha(PI), 12/09/2017.

Processo nº 0000094-35.2009.8.18.0040
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: DOMINGOS RODRIGUES DE MORAES, RAIMUNDO NONATO RODRIGUES DE MORAES
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO CASTRO MACHADO (OAB/PIAUÍ Nº 1830)
Executado(a): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
AVISO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADO
INTIMO o advogado da parte autora (DOMINGOS RODRIGUES DE MORAES, RAIMUNDO NONATO RODRIGUES DE MORAES), o Dr.
RAIMUNDO NONATO CASTRO MACHADO (OAB/PIAUÍ Nº 1830), do despacho de fl. 154 a fim de que, querendo, apresente resposta à
impugnação no prazo de 15 (quinze) dias. E, para constar, eu, Fernando Moura Rêgo Nogueira Leal, Analista Judicial - Mat. 27852, digitei e
conferi. Batalha - PI, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Agrária de BOM JESUS)
Processo nº 0000009-44.1989.8.18.0042
Classe: Interdito Proibitório
Interditante: CORRENTINO NOGUEIRA PARANAGUA E LAGO, ESPOLIO DE LAURO LOBATO FILHO
Advogado(s): ROBERTO FONTOURA ACOSTA(OAB/PIAUÍ Nº 7182), LUIZ LUSTOSA DE ALENCAR FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1307)
Interditando: JOSE MARIA VALENTE
Advogado(s): OSORIO MARQUES BASTOS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 3088)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar o advogado da parte autora para recolher as custas referentes à expedição de carta precatória para a Comarca de
Corrente/PI para a intimação dos autores a fim de manifestarem interesse no processo, no prazo de 05 (cinco) dias.

Processo nº 0000007-49.2004.8.18.0042
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: FRANCISCO SCHONS, FELDKIRCHER SCHONS
Advogado(s): SILAS BARBOSA DE MENEZES(OAB/PIAUÍ Nº 21699)
Requerido: JOSE DIAS DE OLIVEIRA, ANTONIO NUNES DA SILVA, CARLOS ANTONIO DE ARAÚJO, JOSÉ RAIMUNDO COSTA,
INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ - INTERPI
Advogado(s): RAIMUNDO NONATO MARQUES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7779), RAIMUNDO NONATO BORGES BARJUD(OAB/PIAUÍ Nº
3891-B), LUSIVALDO BARRETO TAVARES(OAB/PIAUÍ Nº 3297), HUMBERTO REGO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 1238), ANA LUIZA ABREU
PINTO BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 7330)
DESPACHO Intime-se a parte autora para se manifestar sobre a decisão saneadora de fls. 193, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
extinção do processo sem resolução do mérito.
BOM JESUS, 11 de setembro de 2017. HELIOMAR RIOS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de BOM JESUS

Processo nº 0000242-59.2017.8.18.0042
Classe: Oposição
Requerente: ESPÓLIO DE LUIZ DE ALBUQUERQUE MARANHÃO
Advogado(s): JOAO GONCALVES ALEXANDRINO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 1784)
Requerido: TOP TECH COMERCIAL ELETRÔNICA LTDA., CORNELIO ADRIANO SANDERS, ANI HEIRICH SANDERS, FLAVIO LOSS
Advogado(s): RAINOLDO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 3893), ENZO MARTINS ARRAIS MOUZINHO(OAB/PIAUÍ Nº 8343), RICARDO ILTON
CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047)
D E S P A C H O
Nos termos do art. 351, determino a oitiva do autor para se manifestar sobre a contestação, no prazo de 15 (quinze) dias, permitindo-lhe a
produção de prova.
BOM JESUS, 12 de setembro de 2017
HELIOMAR RIOS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de BOM JESUS

Processo nº 0000027-50.1998.8.18.0042
Classe: Demarcação / Divisão
Requerente: NISOMAR LUSTOSA DOURADO E SILVA, JOAO DOURADO NETO, ROSA MARIA COELHO RIBEIRO DOURADO, LINDOMAR
LUSTOSA DOURADO DE SOUSA E SILVA, TERESINHA DE JESUS BENVINDO E SILVA, ARMANDO LUSTOSA DOURADO DE SOUSA E
SILVA, FRUTUOSO LUSTOSA DOURADO DE SOUSA E SILVA, WILHAMES LUSTOSA DE SOUSA DOURADO, NISO DE SOUSA E SILVA
FILHO, SILVANA MARILIA LUSTOSA E SILVA NERY, ROBERVAL FERREIRA NERY, SALVIO LUSTOSA DOURADO E SILVA, GLAUCIO
ADAD LUSTOSA DOURADO DE SOUSA E SILVA
Advogado(s): NISO DE SOUSA E SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1386)
Requerido: ODILO VIEIRA, EDU PLAUSINO GONÇALVES, JOSE FLORENCIO LOPES, KOJY YOSHIZUMI
Advogado(s):
D E S P A C H O
Manifeste-se a parte autora sobre o documentos de fls. 228, no prazo de 5 (cinco) dias.
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17.106. AVISO - VARA ÚNICA DE BOM JESUS436397 

17.107. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE BOM JESUS436597 

17.108. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436332 

17.109. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436341 

17.110. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436348 

17.111. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436705 

BOM JESUS, 12 de setembro de 2017
HELIOMAR RIOS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de BOM JESUS

Processo nº 0000113-88.2016.8.18.0042
Classe: Averiguação de Paternidade
Requerente: P. K. DA LUZ
Advogado(s): DENILSON RIBEIRO BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 13406), DENILSON RIBEIRO BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 13406), FLAVIA ALVES
FONSECA DE AZEVEDO(OAB/PIAUÍ Nº 13415)
Requerido: F. B. P.
Despacho: ("...Intime-se a parte requerida, pessoalmente e através de representante legal, para, no prazo de 15(quinze) dias, manifestar
sobre a petição e documentos de fls.41/45...").

Processo nº 0001003-90.2017.8.18.0042
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Retificante: GEOVANIA RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado(s): JOSE ANTONIO ALVES DE POVOA(OAB/PIAUÍ Nº 220)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA
Por tais razões, DEFIRO o pedido inicial e determino seja procedida as retificação requerida, no assento lançado no Livro A7, Termo 2596, fls.
49v, matrícula n.º 0794260155198810000700490002596-76, do Cartório do Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Santa Luz/PI,
passando a constar a data de nascimento de GEOVÂNIA RODRIGUES DOS SANTOS em 12 de agosto de 1987.
BOM JESUS, 12 de setembro de 2017
HELIOMAR RIOS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de BOM JESUS

Processo nº 0000659-43.2016.8.18.0043
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO GMAC S. A.
Advogado(s): JOSE FERREIRA GUERRA(OAB/MARANHÃO Nº 8931)
Requerido: NAIZA DE LOURDES DOS SANTOS GOMES
Advogado(s):
Intimem-se as partes, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente, as provas que ainda pretendem produzir para a formação
do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, venham os autos conclusos para
Sentença (art. 355, inciso I do CPC), devendo, em caso de requerimento pela produção de provas, virem os autos conclusos para fins do art. 357
do CPC.

Processo nº 0001111-58.2013.8.18.0043
Classe: Procedimento Sumário
Autor: NUNCI MOREIRA DE SOUSA VAL, JOSÉ CARVALHO DE MELO JÚNIOR
Advogado(s): QUÉSIA DOS SANTOS ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 10300)
Réu: COMPRE FÁCIL SOCIEDADE COMERCIAL IMPORTADORA HERMES
Advogado(s):
Considerando a informação prestada pelo Juízo da 7ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio de Janeiro (fl. 167) de que a recuperação
judicial da empresa ré foi convolada em falência, tenho por determinar a suspensão do presente cumprimento de sentença pelo prazo de 12
(doze) meses, determinando a intimação da parte autora, por seu patrono, para querendo proceder a habilitação de seu crédito perante ao Juízo
da massa falida.

Processo nº 0000868-12.2016.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: IVOAN SILVA DE CARVALHO
Advogado(s): THIAGO SILVA E SOUZA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 10448)
Réu: MUNICÍPIO DE BURITI DOS LOPES/PI
Advogado(s):
Intimem-se as partes, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente, as provas que ainda pretendem produzir para a formação
do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, venham os autos conclusos para
Sentença (art. 355, inciso I do CPC), devendo, em caso de requerimento pela produção de provas, virem os autos conclusos para fins do art. 357
do CPC.

Processo nº 0000149-98.2014.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado(s): ROSÉLIA MARIA SOARES SANTOS DREHER(OAB/PIAUÍ Nº 207-B)
Réu: DELTA COMERCIO E DISTRIBUICAO DE BEBIDAS LTDA
Advogado(s): LUCAS MAPURUNGA UCHOA(OAB/PIAUÍ Nº 10129), MARCELO ALVES DE PAULA(OAB/PIAUÍ Nº 8521)
Nos termos do art. 1.010, § 1º, do CPC, intime-se o recorrido para, em querendo, oferecer contrarrazões.
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17.112. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436740 

17.113. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436820 

17.114. EDITAL - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436835 

17.115. EDITAL - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436851 

17.116. EDITAL - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436860 

17.117. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436868 

17.118. EDITAL - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436888 

Após, juntadas as contrarrazões ou escoado o prazo para a sua apresentação, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, com as homenagens deste juízo.

Processo nº 0000047-08.2016.8.18.0043
Classe: Procedimento Sumário
Autor: WELLINGTON ARAÚJO CARVALHO
Advogado(s): TARCISO RODRIGUES TELES DE SOUZA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 10694), JOAO VICTOR DE SOUZA ARRAIS(OAB/PIAUÍ Nº
14005)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIO DO SEGURO DPVAT
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203)
Considerando o teor da certidão de fl. 175, intime-se a parte requerida, por seu patrono, para, no prazo de 05 (cinco) dias, juntar aos autos a guia
de recolhimento das custas processuais vinculadas aos presentes autos.
Após, certifificado o regular recolhimento das custas, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.

Processo nº 0000248-63.2017.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: DOMINGAS MARIA DOS SANTOS
Advogado(s): CICERO DE SOUZA BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 2387)
Réu: MUNICÍPIO DE BOM PRINCÍPIO-PI
Advogado(s): MARCELO BRAZ RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 4190), MARIA DO LIVRAMENTO DA HORA CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 8668)
Intimem-se as partes, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente, as provas que ainda pretendem produzir para a formação
do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, dê-se vista dos autos ao Ministério
Público.
Após, venham os autos conclusos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0000098-29.2010.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Requerente: KATARINE MACHADO CASTELO BRANCO
Advogado(s): ELICIO DE MELO LEITAO(OAB/PIAUÍ Nº 1243)
Requerido: JEOVÁ JOSÉ DA SILVA
Advogado(s): JOSE DANILO GUIMARAES ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 1678)
DESPACHO: (...) TENHO POR REDESIGNAR A PRESENTE AUDIÊNCIA PARA O DIA 13 DE SETEMBRO DE 2017 ÀS 11:00 HORAS.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0000482-16.2015.8.18.0043
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: FRANCISCO CARVALHO NUNES
Advogado(s): QUÉSIA DOS SANTOS ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 10300)
Requerido: FRANCISCO PAZ ARAÚJO
Advogado(s): CARLOS ALBERTO DA COSTA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 2782)
DESPACHO: (...) temho por redesignar a presente audiência para o dia 15 de setembro de 2017 às 10:20 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0001019-80.2013.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: MANOEL RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s): QUÉSIA DOS SANTOS ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 10300)
Réu: OSMUNDO VIEIRA DA SILVA
Advogado(s): JOSE DANILO GUIMARAES ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 1678)
DESPACHO: (...) tenho por redesignar a presente audiência para o dia 15 de setembro de 2017 às 9:20 horas.

Processo nº 0000126-84.2016.8.18.0043
Classe: Procedimento Comum
Autor: VALDINAR DA CONCEIÇÃO SILVA
Advogado(s): JEANY PERANY FEITOSA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 8232)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
Intimem-se as partes, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente, as provas que ainda pretendem produzir para a formação
do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, dê-se vista dos autos ao Ministério
Público.
Após, venham os autos conclusos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0000453-92.2017.8.18.0043
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17.119. EDITAL - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436901 

17.120. EDITAL - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES436959 

17.121. EDITAL - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES437029 

17.122. EDITAL - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES437193 

17.123. DESPACHO - VARA ÚNICA DE BURITI DOS LOPES437570 

17.124. EDITAL - 1ª VARA DE CAMPO MAIOR436257 

Classe: Procedimento Comum
Autor: FERNANDO FERRARE VAL SOUSA
Advogado(s): HÍGIMA LOPES DO NASCIMENTO AGUIAR(OAB/PIAUÍ Nº 4477)
Réu: CLEBER ALBUQUERQUE
Advogado(s):
DESPACHO: (...) tenho por redesignar a presente audiência para o dia 15 de setembro de 2017 às 08:15 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0000263-37.2014.8.18.0043
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: BERNARDA ROSA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): TIAGO BRUNO PEREIRA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 5308)
Réu: BANCO BMC S/A
Advogado(s):
DESPACHO: (...) tenho por redesignar a presente audiência para o dia 15 de setembro de 2017 às 08:30 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0000694-37.2015.8.18.0043
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: ANDRÉ CORREIA DOS SANTOS
Advogado(s): BRUCE OLIVEIRA CARNEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 11603), ROMULO SILVA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 10133), MIKHAIL DE MORAIS
VERAS DA FONSECA(OAB/PIAUÍ Nº 12825)
Requerido: FRANCISCO JOSÉ DE SOUSA CARVAVALHO, SANDE TORRES DOS SANTOS, FRANCISCO DAS CHAGAS CARDOSO
RABELO, DANIELE TORRES RABELO
Advogado(s): CÍCERO DE SOUSA BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 2387), OSMAR MENDES DO AMARAL(OAB/PIAUÍ Nº 11361)
DESPACHO: (...) tenho por redesignar a presente audiência para o dia 06 de outubro de 2017 às 08:00 horas.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0000474-10.2013.8.18.0043
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: JOSÉ RICARDO DOS SANTOS CARVALHO --RICARDO DE ZÉ DO CANDIDO CPF. Nº.023 245 863 47 E RG. Nº.2 681 387 SSP/PI
Advogado(s): ALEXANDRE LOPES FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5322)
DESPACHO:Intimar o réu, por seu advogado, para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar suas Alegações Finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BURITI DOS LOPES)
Processo nº 0000015-52.2005.8.18.0022
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Denunciante: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Denunciado: GERMANO RODRIGUES DE ARAÚJO, VALDEMIR DE SOUSA VIEIRA, FRANCISCO DAS CHAGAS DE CARVALHO
BENAVENUTO
Advogado(s): FRANCISCO HAROLDO ALVES VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 4883)
DESPACHO: Intimar o réu Francisco das Chagas de Carvalho Benavenuto, por seu advogadoFRANCISCO HAROLDO ALVES
VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 4883), para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar suas Alegações Finais.

Processo nº 0000493-11.2016.8.18.0043
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: B. V. FINANCEIRA S/A - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Requerido: ANTÔNIO FERREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Compulsando os autos, observo que após a pesquisa do endereço do requerido nos bancos de dados públicos, restou demonstrado que o
endereço cadastrado é o mesmo constante na petição inicial, onde não foi localizado o requerido (fl. 71v), motivo pelo qual determino a intimação
da parte autora, por seu patrono, para, no prazo de 05 (cinco) dias, dar andamento ao feito, requerendo o que entender cabível para o regular
prosseguimento do feito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0000602-42.2017.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA, RENATO SOUSA
Advogado(s): ACELINO DE PAULA VANDERLEI FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7573-B), MAURO WALBERT FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº
9934)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMO os advogados dos acusados para comparecerem à audiencia de instrução e julgamento designada para o dia 25
de setembro de 2017, às 12:00h na sala das audiencias da 1ª Vara, com as testemunhas arroladas na peça de defesa, uma vez que os
endereços são insuficientes para expedição e cumprimento dos mandados.
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17.125. DESPACHO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR436354 

17.126. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR436363 

17.127. DESPACHO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR436399 

17.128. DESPACHO - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR436430 

17.129. EDITAL - 2ª VARA DE CAMPO MAIOR436912 

17.130. EDITAL - 3ª VARA DE CAMPO MAIOR437341 

17.131. EDITAL - VARA ÚNICA DE CANTO DO BURITI436862 

Processo nº 0001254-30.2015.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUCIA MARIA SAMPAIO BONA
Advogado(s): JARSON DE MACEDO REINALDO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8279)
Réu: MUNICÍPIO DE CAMPO MAIOR=PI
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 dias, apresentar suas contrarrazões.
Após, decorrido o prazo, com ou sem contrarrazões, remetam-se os autos à Turma Recursal.

Processo nº 0000052-86.2013.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Autor: SAMARA GOMES DA FONSECA
Advogado(s): CARLOS EDUARDO ALVES SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8414)
Réu: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR - PIAUÍ
Advogado(s): DIMAS EMILIO BATISTA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6899)
Intimar as partes sobre o retorno dos autos a esta Secretaria após julgamento de recurso perante à Turma Recursal.

Processo nº 0000390-65.2010.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Requerente: RAIMUNDA ALVES TEIXEIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCYSLLANNE ROBERTA LIMA FERREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6541)
Requerido: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO
Intime-se o exequente para se manifestar sobre impugnação à execução, e se concorda com os cálculos apresentados pela autarquia requerida.
CAMPO MAIOR, 11 de setembro de 2017
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0000648-46.2008.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Requerente: FRANCISCA MARIA ALVES COSTA
Advogado(s): MATHEUS STECCA(OAB/PIAUÍ Nº 6194-A)
Requerido: INSS- INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
DESPACHO
Intime-se o exequente para se manifestar sobre impugnação à execução, e se concorda com os cálculos apresentados pela autarquia requerida.
CAMPO MAIOR, 11 de setembro de 2017
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0001497-37.2016.8.18.0026
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO PINHEIRO DA SILVA
Advogado(s): LUCAS SANTIAGO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8125)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO:(Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI). Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar,
no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de CAMPO MAIOR)
Processo nº 0001405-30.2014.8.18.0026
Classe: Execução de Alimentos
Autor: I. R. DE C. C.
Advogado(s): ANDERLLY LOPES DE CERQUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 10282)
Réu: C. A. B.
Advogado(s): ALEX NIGER LOPES RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 7298)
SENTENÇA: Mediante essas considerações, JULGO EXTINTO o presente processo, sem apreciar-lhe o mérito, a teor do artigo 485, III, § 1º e
274, par. único, ambos do Novo Código de Processo Civil. Sem custas. P. R. I. Transitado em julgado a sentença, dê-se baixa na distribuição e
arquivem-se os autos, com status de arquivado. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CANTO DO BURITI)
Processo nº 0000096-17.2014.8.18.0044
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROBERTO PIMENTEL VALENTE
Advogado(s): YURI PIMENTEL E VALENTE(OAB/PIAUÍ Nº 7388)
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17.132. EDITAL - VARA ÚNICA DE CANTO DO BURITI437040 

17.133. EDITAL - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS437084 

17.134. EDITAL - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS437506 

17.135. EDITAL - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS437526 

Réu: MUNICÍPIO DE CANTO DO BURITI/PI
Advogado(s): CAROLINA LAGO CASTELLO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 3405), MAIRA CASTELO BRANCO LEITE(OAB/PIAUÍ Nº 3276)
DESPACHO: INTIME-SE o Requerido/apelado para, dentro do prazo legal, contrarrazoar o recurso de apelação. Decorrido o prazo, com ou sem
as contrarrazões, certifique-se e remeta-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, para processo e julgamento do recurso.
Intimação por meio de advogado constituído, via DJ-PI. Cumpra-se. CANTO DO BURITI, 4 de setembro de 2017 JOSÉ CARLOS DA FONSECA
LIMA AMORIM Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CANTO DO BURITI

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CANTO DO BURITI)
Processo nº 0000184-31.2009.8.18.0044
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA PINHEIRO DE CARVALHO, DAVI ANDRADE DE CARVALHO, LLINDALVA ANDRADE DA CARVALHO, FRANCIMARIA
PINHEIRO DE CARVALHO NUNES
Advogado(s): WASHINGTON LUIS R. RIBEIRO (OAB/PIAUÍ Nº 276-B), GEORGIA NUNES BARBOSA(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 33227),
WASHINGTON LUÍS R. RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 27600), JEAN ALAN DE ARAUJO CARVALHO(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 32361)
Inventariado: FRANCISCO ANDRADE DE CARVALHO
Advogado(s):
FINALIDADE: INTIMAR do Despacho para notificar os advogados dos autores para juntar no prazo de 05 (cinco) dias a prova do pagamento do
imposto devido, cuja tranmissão segue procedimento previsto no link: http://webas.sefaz.pi.gov.br/itcmd/ ou, caso se trate de isenção tributária,
juntar a comprovação aos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CAPITÃO DE CAMPOS)
Processo nº 0000386-65.2012.8.18.0088
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PAIAUÍ, POR SEU REPRESENTANTE LEGAL NESTA COMARCA
Advogado(s):
Indiciado: RAIMUNDO FRANCISCO DOS SANTOS
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
DESPACHO:
Vistos, etc. Face a certidão de fls. 60, designo, na Sala de Audiências da Vara Única deste Juízo, a realização da audiência de instrução para o
dia 11 de Outubro de 2017 às 10h30min. Caso esteja o acusado preso provisoriamente observe a urgência necessária, garantindo agendamento
prioritário da assentada acima designada. Requisite-se o comparecimento do(s) réu(s) preso(s) à audiência, sendo o caso, devendo o poder
público providenciar sua apresentação, oficiando-se. Depreque-se a tomada de declarações do(s) ofendido(s), a inquirição da(s) testemunha(s)
de acusação e de defesa, os esclarecimentos do(s) perito(s), havendo prévio requerimento das partes, com domicílio(s) em outra(s) Comarca(s).
Depreque-se, também, a realização de interrogatório do(s) réu(s), caso tenha(m) domicílio em outra(s) Comarca(s). Junte-se nos autos certidão
de antecedentes criminais do(s) réu(s). Intimem-se os peritos, havendo, com residência nesta Comarca, havendo prévio requerimento das partes
para comparecimento à audiência una de instrução marcada. Cientifique-se o representante do Ministério Público. Intimem-se o(s) ofendido(s),
a(s) testemunha(s) de acusação e defesa e o defensor público/advogado de defesa. Expedientes necessários. CAPITÃO DE CAMPOS, 21 de
julho de 2017 MARIA HELENA REZENDE ANDRADE CAVALCANTE Juiz(a) de Direito em exercício.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CAPITÃO DE CAMPOS)
Processo nº 0000319-71.2010.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO JANIO DE SOUSA
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: BETA DISTRIBUIDORA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos e etc.
Ao analisar o feito, verifica-se que todas as pretensões da peça inaugural estão satisfatoriamente abarcada pelas provas e demais elementos
informativos que já constam nos autos.
Nos termos do art. 355, incisos I, do CPC/15, o juiz julgará antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito quando não
houver necessidade de produção de outras provas.
É consabido ainda que, com o advento no CPC/15, o magistrado está impedido de decidir sobre qualquer matéria sem que sobre ela as partes
ainda não tenham se manifestado previamente, ainda que seja hipótese que deva decidir de ofício (art. 10).
Intimem-se as partes desta decisão em 05 (cinco) dias, na forma da lei.
Cumpridas integralmente as determinações acima, imediata conclusão dos autos.
Intimações e expedientes necessários.
Cumpra-se com as formalidades legais.
CAPITÃO DE CAMPOS, 13 de julho de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CAPITÃO DE CAMPOS)
Processo nº 0000108-98.2011.8.18.0088
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: MANOEL MACHADO DE SOUSA
Advogado(s): EDCARLOS JOSÉ DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4780)
DESPACHO: Vistos.
Redesigno a audiência de instrução processual outrora designada às fls. 99 dos autos e suspensa às fls. 106 dos autos, para data de, na sala de
audiências no 11 de Outubro de 2017, às 09h00min, Fórum local. Depreque-se as oitivas de residentes em comarcas distintas, se necessário.
Intimações e expedientes necessários. Cumpra-se. CAPITÃO DE CAMPOS, 4 de agosto de 2017. MARIA HELENA REZENDE ANDRADE
CAVALCANTE. JUÍZA DE DIREITO EM EXERCÍCIO
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17.140. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CASTELO DO PIAUÍ436268 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CAPITÃO DE CAMPOS)
Processo nº 0000222-37.2011.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum
Autor: DOMINGOS MARQUES CARDOSO
Advogado(s): EDCARLOS JOSÉ DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4780)
Réu: LIGHT6 SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A
Advogado(s): ALESSANDRA VIEIRA DA CUNHA MOURA FÉ(OAB/PIAUÍ Nº 4874)
DESPACHO:
Vistos e etc.
Trata-se de pedido de reconsideração formulado pelo autor às fls. 85/86 dos autos, em face de sentença que julgou extinto o feito sem
julgamento de mérito.
De início cabe esclarecer, em breve linhas, que não há previsão em nossa legislação processual do "pedido de reconsideração".
O meio adequado para impugnar sentença é o respectivo recurso cabível, de acordo com o respectivo rito.
Ademais, esgotada a jurisdição em primeiro grau, fica o Magistrado impossibilitado de alterar a sentença, com exceção de correções relativas a
erro material.
Isto posto, INDEFIRO o pleito retro.
Certififique-se a secretaria o trânsito em julgado.
Intimem-se.
Cumpra-se.
CAPITÃO DE CAMPOS, 31 de agosto de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CAPITÃO DE CAMPOS)
Processo nº 0000308-95.2017.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DOS SANTOS DE SOUSA ARAÚJO
Advogado(s): PRISCILLA MARIA PINTO CLARK(OAB/PIAUÍ Nº 4814)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos etc.
Trata-se de Ação Declaratória com Pedido de Indenização, proposta por Maria dos Santos de Sousa Araújo, qualificada e representada nos autos
por sua advogada, em face do Banco Itaú BMG Consignado S/A.
Inicialmente, analisando a peça inaugural apresentada pela parte autora, que a mesma deixa dúvidas e questionamentos quanto ao desejo de
processamento do feito.
Ressalta-se que a parte autora realizou o endereçamento da inicial ao Juiz de Direito do Juizado Especial Cível e Criminal desta Comarca de
Capitão de Campos-PI e que o valor da causa enquadra-se no patamar abarcado pelo rito da lei N° 9099/95, contudo, não há requerimento
expresso de processamento do feito pelos Juizados Especiais, e pela analise dos autos, e em especial os pedidos formulados na inicial, observo
que os mesmos se compatibilizam ao procedimento comum, adotado pelo CPC.
Desta feita, determino a intimação da parte autora, para no prazo de 15 (quinze) dias, emendar a inicial, esclarecendo: a) em qual rito pretende
ver processada a presente demanda (Juizados Especiais ou Procedimento Comum); b) caso seja optado pelo procedimento comum, que seja
observadas todas as causas elencadas no art. 319 do CPC, sob pena de assim não procedendo ser indeferida a petição inicial, com o
consequente arquivamento dos autos.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.
CAPITÃO DE CAMPOS, 7 de agosto de 2017

Processo nº 0000511-89.2017.8.18.0045
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: FRANCISCO RÔMULO DA SILVA PAIVA
Advogado(s): NILSO ALVES FEITOZA(OAB/PIAUÍ Nº 1523)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: "Por fim, a propriedade do bem está plenamente demonstrada através do certificado de registro de veículo, em nome do requerente,
devidamente autenticado, juntado aos autos às fls.10. Isto posto, defiro o pedido para determinar a restituição do seguinte bem ao requerente
Francisco Rômulo da Silva Paiva: 1 - ESPÉCIE: MOTOCICLETA; MARCA/MODELO: HONDA/CG, 125, FAN KS; RENAVAN N°: 00554888157;
ANO: 2013; FAB: 2013; COR: VERMELHA. Expeça-se o competente Mandado. Intime-se. Cumpra-se. Após, voltem os autos conclusos para
prosseguimento do feito. Castelo do Piauí-PI, 11 de setembro de 2017.Leonardo Brasieliro Juiz de Direito."

Processo nº 0000125-59.2017.8.18.0045
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: PAULO TEIXEIRA LIMA
Advogado(s): MANOEL OLIVEIRA CASTRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 11091)
Requerido: RICARDO JOSÉ ANDRADE
Advogado(s): EGON CAVALCANTE SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 14644)
DESPACHO: "Intimem-se as partes para dizerem, no prazo de 15 (quinze) dias, se tem outras provas a produzir, especificando detalhadamente a
sua finalidade, não se admitindo protesto genérico e/ou especificação de provas desnecessárias, sob pena de serem posteriormente indeferidas."

Processo nº 0001049-07.2016.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA TEIXEIRA DA CRUZ
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Advogado(s): EGON CAVALCANTE SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 14644)
Réu: BANCO BANERJ - ITAU BMG
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: "PELO EXPOSTO, HOMOLOGO o acordo Protocolo Eletrônico nº 5001, e, consequentemente, julgo EXTINTO o processo com
julgamento de mérito, com fulcro no art. 487, III, alínea b, do CPC. Posteriormente, deverá ser juntada aos autos a comprovação do pagamento e
do cumprimento da obrigação de fazer pactuada. Publique-se, registre-se e intimem-se. Castelo do Piauí - PI, 05 de setembro de 2017.
LEONARDO BRASILEIRO Juiz de Direito."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000346-76.2016.8.18.0045
Classe: Ação de Exigir Contas
Autor: CARLOS FERREIRA LIMA
Advogado(s): JOSÉ CARLOS DE ALMEIDA PEREIRA(OAB/MARANHÃO Nº 13977-A)
Réu: FRANCISCO JOSE LIMA
Advogado(s): ABDALA JORGE CURY FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2067), LARISSA NUNES COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 11440), FRANCISCO ALBERTO
GOMES DE LIMA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9069), GLAUCIA COSTA DE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 7761)
ATO ORDINATÓRIO:
ATO ORDINATÓRIO: Intimar as partes da decisão de fls. 386/387, cujo excerto destaca-se: " Diante disso, reconheço como intempestivas a
Réplica e a Contestação à Reconvenção apresentadas pela parte autora, todavia, indefiro o pleito de desentranhamento das mesmas, haja vista
a ausência de previsão legal nesse sentindo, bem como a prevalência dos Princípios da Economia Processual, do Contraditório e da Ampla
Defesa, já que tais petições e seus respectivos documentos são necessários à efetivação da mais inteira Justiça."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CASTELO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000659-37.2016.8.18.0045
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO ANTONINO SOARES
Advogado(s): ALAN JHAIME SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 13070)
Réu: BANCO ITAÚ S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
ATO ORDINATÓRIO: Intimo o Dr. ALAN JHAIME SOARES OAB-PI 13070, para se manifestar sobre o recurso de apelação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de COCAL)
Processo nº 0001182-12.2017.8.18.0046
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: FRANCISCO ZERBINI DOURADO, WLADIS BEZERRA JERONIMO, LUCAS MENEZES DE OLIVEIRA
Advogado(s): EUGÊNIO DE ARAUJO E OLIVEIRA LIMA(OAB/CEARÁ Nº 18264), JAMILLY JENNY LINHARES MOITA JÚNIOR(OAB/CEARÁ
Nº 33030), MODESTO MOITA NETO(OAB/CEARÁ Nº 23773), JOSE EDILSON FERREIRA DOS SANTOS JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 12279)
DECISÃO: "Por todo o exposto, com base nos fundamentos elencados detalhadamente, rejeito todas as preliminares suscitas pela defesa dos
acusados. Em juízo de cognição sumária, verifico que inexistem nos autos elementos aptos a ensejarem a absolvição sumária dos acusados, nos
termos do art. 397 do CPP. Desta feita, designo o dia 20/11/2017, às 09h:30min, para oitiva das testemunhas de acusação e defesa residentes
na Comarca, bem como para interrogatórios dos réus. ...Por todo o exposto, INDEFIRO o pedido de relaxamento da prisão, por entender não
haver excesso de prazo na formação da culpa."
Além disso, ficam os advogados intimados da expedição de carta precatória para oitiva das testemunhas residente na Comarca de Tianguá-Ce.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de COCAL)
Processo nº 0000933-61.2017.8.18.0046
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO DE BRITO ROSÁRIO
Advogado(s): MATEUS MENDONÇA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9268)
Réu: MARIA CAROLINA DOS SANTOS BRITO
Advogado(s):
DESPACHO: Intimar o advogado acima indicado para comparecer à audiência de conciliação, designada para o dia 26.09.2017 às 12:30h no
Fórum local.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de COCAL)
Processo nº 0001181-27.2017.8.18.0046
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: JANSEM NUNES, JOAQUIM VIANA DE ARRUDA NETO, FRANCISCO ALILIO GOMES MENDES
Advogado(s): CLEVIA NAYNE CRUZ NUNES(OAB/CEARÁ Nº 31967), CLAYSE NAYANE CRUZ NUNES(OAB/CEARÁ Nº 29187), AFONSO
ROBERTO MENDES BELARMINO(OAB/CEARÁ Nº 25465), JOSE SA DE ARAUJO(OAB/CEARÁ Nº 11047), WESLEY BARBOSA SOARES DE
ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 2399), LEANDRO DUARTE VASQUES(OAB/CEARÁ Nº 10698), LEONARDO FEITOSA ARRAIS
MINETE(OAB/CEARÁ Nº 23110), ANTONIO DE HOLANDA CAVALCANTE SEGUNDO(OAB/CEARÁ Nº 21999)
DECISÃO: "Por todo o exposto, com base nos fundamentos elencados detalhadamente, rejeito todas as preliminares suscitas pela defesa dos
acusados. Em juízo de cognição sumária, verifico que inexistem nos autos elementos aptos a ensejarem a absolvição sumária dos acusados, nos
termos do art. 397 do CPP. Desta feita, designo o dia 14/11/2017, às 08:00 horas, para oitiva das testemunhas de acusação e defesa residentes
na Comarca, bem como para interrogatórios dos réus. ... Assim, considerando o contexto fático-jurídico que embasou as condições e
fundamentos das prisões preventivas decretadas anteriormente, bem como a regularidade no prosseguimento da presente ação penal, em razão
da existência de elementos autorizadores da custódia cautelar, nos termos do art. 282, Ie II e art. 312 e 313, I, todos do Código de Processo
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17.147. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO436825 

17.148. EDITAL - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO436861 

17.149. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO437002 

Penal e, diante da insuficiência de outras medidas cautelares, mantenho todas as custódias cautelares, sem prejuízo de reavaliação quando do
julgamento da aludida ação penal."
Além disso, ficam os advogados intimados da expedição de cartas precatórias para oitiva das testemunhas nas Comarcas de Tianguá-Ce,
Sobral-Ce e Caxias-MA.

Processo nº 0000076-46.2016.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOANA DA CONCEIÇÃO SILVA
Advogado(s): FELIPE SOARES DIAS FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 12455)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s): JOSÉ ALMIR DA R. MENDES JÚNIOR(OAB/RN 392-A)
intimação de sentença:....
Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão deduzida por JOANA DA CONCEIÇÃO SILVA contra BANCO BRADESCO
FINANCIAMENTOS S.A, para o fim de declarar a inexigibilidade do débito descrito na inicial atinente ao empréstimo consignado de 106738228 e
n. 100942168, DETERMINAR ao demandado o imediato CANCELAMENTO DEFINITIVO DOS DESCONTOS relativos ao citado contrato
efetuados em folha de pagamento do benefício previdenciário percebido pela parte autora junto ao INSS, e condenar o demandado a restituir, de
forma simples, as respectivas quantias indevidamente consignadas em folha de pagamento, montante que deverá ser corrigido monetariamente
pela variação do índice IGP-M, a partir de cada desconto, e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, desde a citação, nos termos do art. 406
do Código Civil, combinado com o art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional. Condeno a parte ré em custas, pela metade, e honorários de
sucumbência, estes em 10% sobre o valor da condenação.Condeno a parte autora ( artigo 85 CPC) em custas, pela metade, e honorários de
sucumbência, estes em 10 % (dez por cento) sobre o valor da causa, mas, em tempo, a concedo os benefícios da justiça gratuita, na forma do
artigo 98 do CPC, razão pois, que ficam as suas exigibilidades suspensas ( artigo 98, § 3º CPC).Resolvo o mérito, com fundamento no artigo
487,I, e 490 do CPC.
Após o transito em julgado, arquive-se, com baixa na distribuição.Providências necessárias. Publique-se.Registre-se. Intimem-se.Observe-se a
intimação dos procuradores das partes, em nome dos advogados indicados na parte final do pedido inserto na preambular e contestação, ou no
termo de audiência de conciliação e instrução.
Cristino Castro PI, 12 de setembro de 2017.
Juiz Rafael Mendes Palludo
Titular da Comarca de Cristino Castro PI

Processo nº 0000807-76.2015.8.18.0047
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚIBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ÂNGELA MARIA ALMEIDA DOS PASSOS, MARIA BETANIA LIMA MARTINS
Advogado(s): GUSTAVO SANTOS MARTINS QUEIROZ(OAB/PI N. 12.235); ENZO MARTINS ARRAIS MOUZINHO(OAB/PI N. 8.343)
DESPACHO
R.h.
Recebida a denúncia e após a devida citação, as acusadas ofereceram defesa escrita, fls. 79/88 e 119/124.
Instado a se manifestar, o MP requereu o prosseguimento da ação penal.
Após compulsar os autos, pela linha de defesa apresentada pelas acusadas, não há nos autos, a meu ver, elementos probatórios suficientes no
sentido de se afastar preliminarmente a persecução penal ora em testilha. Os elementos indiciários contidos na denúncia, aliados a prova dos
autos, indicam a necessidade de dilação probatória, com oitiva de testemunhas e interrogatório das acusadas, para a devida análise das teses
absolutórias levantadas. Neste sentido, mostra-se adequado o prosseguimento do feito, com a devida instrução criminal.
Na denúncia fora arrolada apenas uma testemunha, no caso, o MM Juiz de Direito da Vara Agrária. A defesa das acusadas arrolou apenas uma
testemunha coincidente, que reside na cidade de São Paulo.
Desta forma, determino a expedição de carta precatória, com prazo de 30 dias, para o r. Juízo de Direito de São Paulo-SP, com a finalidade de
inquirição da testemunha SÍLVIO CESAR DO NASCIMENTO, arrolada pela defesa das acusadas, encaminhando-se cópia da denúncia e das
defesas escritas.
Designo audiência de instrução e julgamento, com inquirição da testemunha arrolada na denúncia, bem como realização de interrogatório das
acusadas e demais atos processuais, para o dia 04/10/2017, às 14h00min.
Comunique-se o Exmo. Sr. Juiz de Direito, Dr. Heliomar Rios Ferreira, para que sua Excelência informe sobre a disponibilidade em comparecer
perante este juízo na data aprazada, ou indique ocasião e local apropriado para a realização da diligência.
Intime-se as acusadas e a defesa técnica.
Notifique-se o MP.
Intimações e providências legais.
CRISTINO CASTRO, 12 de setembro de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CRISTINO CASTRO)
Processo nº 0000548-13.2017.8.18.0047
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO FEDERAL DA 1ª VARA - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUÍ
Deprecado: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE CRISTINO CASTRO-PI,
RÉU: JOÃO RIBEIRO DA SILVA
ATO ORDINÁRIO: Intimar o advogado do réu, Dr. JOSÉ ANTONIO ALVES DE PÓVOA, OAB/PI nº 220/99, para comparecer na sala das
audiência deste juízo, a fim de acompanhar o interrogatório do réu JOÃO RIBEIRO DA SILVA, na presente Carta Precatória, na data de
04/10/2017, às 08h.

Processo nº 0000582-56.2015.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum
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17.150. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO437088 

17.151. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO437147 

17.152. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO437177 

17.153. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO437178 

Autor: REGINALDO LOPES DA ROCHA MENDES -ME
Advogado(s): FREDISON DE SOUSA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2767)
Réu: TELEFONICA BRASIL S/A
Advogado(s):
intimação de sentença: ... Pelo exposto, com fundamento nos artigos 186 e 187 do Código Civil c/c artigo 2º, 3º e 17 do Código de Defesa do
Consumidor, julgo procedentes os pedidos contidos na inicial para declarar a inexistência do contrato de n. 0220379541, e condenar a parte ré
em pagar ao autor a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais), a título indenização por danos morais.Sobre o valor condenatório dos danos morais
incidam juros de 1% ao mês desde o evento danoso(súmula 54 STJ), bem como correção monetária, a partir do arbitramento (súmula 362 do
STJ), utilizando-se os índices adotados pela Contadoria do TJPI.Resolvo o mérito, nos termos do artigo 487,I do CPC/2015.Concedo tutela
específica para que tão logo seja excluído o nome do autor de cadastro de inadimplentes, Serasa e SPC, com fundamento no artigo 84 do código
de Defesa do Consumidor. Para tanto, intime-se o réu para que, no prazo de 10 dias, promova a retirada do nome do autor dos referidos
cadastros, sob pena de multa diária de R$ 100,00(cem reais), limitada ao valor de R$5.000,00(cinco mil reais).Com fundamento no artigo 334,
§8º CPC, mantenho(fls.35 dos autos) a condenação ao réu em pagar multa no percentual de um por cento sobre o valor da causa,a ser revertido
em favor do Estado do Piauí.Condeno a parte ré em custas (art. 82 § 2º CPC) e honorários de sucumbência (art. 85 do CPC), estes em 10%
sobre o valor da condenação.Sentença sujeita ao artigo 523 do CPC.Após o trânsito em julgado,arquivem-se os autos, com baixa na distribuição.
P.R.I
Cristino Castro/PI, 12 de setembro de 2017.
Juiz Rafael Mendes Palludo
Titular da Comarca de Cristino Castro PI

Processo nº 0000529-41.2016.8.18.0047
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: DIONEL LISBOA DA FONSECA
Advogado(s): OSÓRIO MARQUES BASTOS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 3088)
Intimação de advogado sobre despacho proferido:
DESPACHO
R.h.
Intime-se a defesa do réu para, no prazo de 10(dez) dias, manifestar-se sobre o laudo psicológico de fls. 137/140, e sobre a manifestação
ministerial de fls. 145/146, bem assim que informe se pretende produzir outras provas ou diligências, justificando-as.
CRISTINO CASTRO, 12 de setembro de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000231-20.2014.8.18.0047
Classe: Habeas Data
Impetrante: CARLOS SÉRGIO ALMEIDA DA LUZ
Advogado(s): GLADSTONE ALMEIDA PEDROSA(OAB/PIAUÍ Nº 9304)
Impetrado: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRA DO PIAUÍ
Advogado(s): MARCOS ANDRÉ LIMA RAMOS(OAB PI N. 3839)
intimação de sentença: ... Ante o exposto, com fundamento nos artigos 5º, LXXII CF, 7º, 8º e 10 da Lei n. 9.507/97, e 485, I CPC, indefiro a
petição inicial, deixando de resolver o mérito do processo.Sem despesas judiciais(artigo 21 da Lei n. 9.507/97).Publique-se.Registre-se. Intimem-
se. CRISTINO CASTRO, 12 de setembro de 2017RAFAEL MENDES PALLUDO.Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO
CASTRO

Processo nº 0000290-37.2016.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALBERTINA MARIA DE ALMEIDA
Advogado(s): MILTON CARVALHO DE ARAGAO DUARTE(OAB/PIAUÍ Nº 5785)
Réu: BANCO ITAU S,A
Advogado(s):
intimação de despacho: ... Defiro ao Autor os benefícios da Justiça Gratuita.Considerando o disposto no artigo 334 do CPC, uma vez que a
petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e 320 do CPC e não sendo o caso de improcedência liminar do
pedido (CPC, artigo 332), designo audiência de conciliação para o dia 11 / 10/2017 às 9 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo.Expeça-se citação, com as advertências constantes do artigo 334, parágrafos 8º, 9º e 10º.Tendo em vista o disposto no artigo 335 do
Código de Processo Civil, conste também na citação que o réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo
inicial será a data: I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer
ou, comparecendo, não houver autocomposição; II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação
apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I (se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na
composição consensual);Fica o autor intimado para a audiência na pessoa de seu advogado e por meio da publicação desta decisão na imprensa
oficial (CPC, artigo 334, § 3º).Advirto, com fulcro no artigo 334, § 8º, do Código de Processo Civil que o não comparecimento injustificado do autor
ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da
vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do Estado.As partes devem estar acompanhadas por seus advogados
ou defensores públicos (CPC, artigo 334, § 9º)A parte poderá constituir representante, por meio de procuração específica, com poderes para
negociar e transigir. (CPC, artigo 334, § 10º)... Cristino Castro PI, 12/09/2017. Juiz Rafael Mendes Palludo.

Processo nº 0000288-67.2016.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALBERTINA MARIA DE ALMEIDA
Advogado(s): MILTON CARVALHO DE ARAGAO DUARTE(OAB/PIAUÍ Nº 5785)
Réu: BANCO VOTORANTIM S A
Advogado(s):
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17.154. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO437179 

17.155. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO437352 

17.156. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO437523 

17.157. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO436389 

intimação de despacho: ... Defiro ao Autor os benefícios da Justiça Gratuita.Considerando o disposto no artigo 334 do CPC, uma vez que a
petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e 320 do CPC e não sendo o caso de improcedência liminar do
pedido (CPC, artigo 332), designo audiência de conciliação para o dia 11 / 10/2017 às 9 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo.Expeça-se citação, com as advertências constantes do artigo 334, parágrafos 8º, 9º e 10º.Tendo em vista o disposto no artigo 335 do
Código de Processo Civil, conste também na citação que o réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo
inicial será a data: I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer
ou, comparecendo, não houver autocomposição; II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação
apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I (se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na
composição consensual);Fica o autor intimado para a audiência na pessoa de seu advogado e por meio da publicação desta decisão na imprensa
oficial (CPC, artigo 334, § 3º).Advirto, com fulcro no artigo 334, § 8º, do Código de Processo Civil que o não comparecimento injustificado do autor
ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da
vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do Estado.As partes devem estar acompanhadas por seus advogados
ou defensores públicos (CPC, artigo 334, § 9º)A parte poderá constituir representante, por meio de procuração específica, com poderes para
negociar e transigir. (CPC, artigo 334, § 10º)... Cristino Castro PI, 12/09/2017. Juiz Rafael Mendes Palludo.

Processo nº 0000291-22.2016.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALBERTINA MARIA DE ALMEIDA
Advogado(s): MILTON CARVALHO DE ARAGAO DUARTE(OAB/PIAUÍ Nº 5785)
Réu: BANCO ITAU S.A
Advogado(s):
intimação de despacho: ... Defiro ao Autor os benefícios da Justiça Gratuita.Considerando o disposto no artigo 334 do CPC, uma vez que a
petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e 320 do CPC e não sendo o caso de improcedência liminar do
pedido (CPC, artigo 332), designo audiência de conciliação para o dia 11 / 10/2017 às 9 horas, a realizar-se na sala de audiências deste
Juízo.Expeça-se citação, com as advertências constantes do artigo 334, parágrafos 8º, 9º e 10º.Tendo em vista o disposto no artigo 335 do
Código de Processo Civil, conste também na citação que o réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo
inicial será a data: I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer
ou, comparecendo, não houver autocomposição; II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação
apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I (se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na
composição consensual);Fica o autor intimado para a audiência na pessoa de seu advogado e por meio da publicação desta decisão na imprensa
oficial (CPC, artigo 334, § 3º).Advirto, com fulcro no artigo 334, § 8º, do Código de Processo Civil que o não comparecimento injustificado do autor
ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da
vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do Estado.As partes devem estar acompanhadas por seus advogados
ou defensores públicos (CPC, artigo 334, § 9º)A parte poderá constituir representante, por meio de procuração específica, com poderes para
negociar e transigir. (CPC, artigo 334, § 10º)... Cristino Castro PI, 12/09/2017. Juiz Rafael Mendes Palludo.

Processo nº 0000206-02.2017.8.18.0047
Classe: Procedimento Ordinário
Autor: J. S. G.
Advogado(s): CAIO BENVINDO MARTINS PAULO(OAB/PIAUÍ Nº 8469),
Réu: J. R. DA C.
Advogado(s): FELIPE SOARES DIAS FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 12455)
SENTENÇA
Vistos,
1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo retro, celebrada nestes autos pelas partes acima
nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas.
2. Em consequência, acorde com a manifestação Ministerial e, tendo a transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com
resolução de mérito, nos termos do CPC 487, III, alínea b, do NCPC.
3. Custas pelas partes, cuja exigibilidade resta suspensa em face da AJG.
4. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado
desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição.
P.R.I.C.
CRISTINO CASTRO, 12 de setembro de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000371-49.2017.8.18.0047
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: MANOEL DE MOURA LUZ, RAIMUNDO JOSÉ GUARDINO DOS SANTOS
Advogado(s): OSÓRIO MARQUES BASTOS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 3088)
Requerido: RITA SALVADORA GUARINO SANTOS, RAIMUNDO NONATO PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s):
INTIMAÇÃO DESIGNAÇÃO AUDIÊNCIA:
Após compulsar os autos, reconheço a necessidade de realização de audiência, para que o autor justifique previamente o alegado, citando-se os
réus para comparecimento à audiência a ser realizada no dia 10/10/2017, às 09h00min.
Intime-se o advogado da parte autora, via DJ-e.
Intimações necessárias.
Cite-se os réus, para comparecimento em audiência, acompanhados de advogado.(...)
CRISTINO CASTRO, 12 de setembro de 2017
RAFAEL MENDES PALLUDO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO
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17.158. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO436658 

17.159. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO436784 

17.160. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO436889 

17.161. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO436985 

17.162. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO437143 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000674-94.2016.8.18.0048
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: MARIA HELENA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): VINICIUS CABRAL CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 5618)
DESPACHO: De-se vista dos autos à parte autora para manifestar-se sobre quitação do veículo objeto da presente ação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000074-49.2011.8.18.0048
Classe: Ação Civil Pública
Autor: MUNICIPIO DE DEMERVAL LOBÃO -PI
Advogado(s): NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER(OAB/PIAUÍ Nº 2953)
Réu: EDILENE ALVES PEREIRA
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos,
Tendo em vista que os presentes autos envolvem causa de interesse de ente manifestação do Ministerio Publico pela declinação de competencia
à justiça federal, haja vista manifestação do Ministerio Público pela declinação de competencia à Justiça federal.
ACOLHO a manifestação do parquet declarando incompetente este juizo para processar e julgar o presente feito.
Remetam-se os presentes autos à Justiça Federal do Estado do Piaui, com
urgencia, por tratar-se de processo incluso em meta CNJ.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
DEMERVAL LOBÃO, 4 de setembro de 2017
MARIA DA PAZ E SILVA MIRANDA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de DEMERVAL LOBÃO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000104-55.2009.8.18.0048
Classe: Procedimento Comum
Consignante: CARLOS ALBERTO LOPES
Advogado(s): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 4914), KARLA VELOSO LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 12580)
Consignado: FIAT ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
DESPACHO: Redesigno o dia 25 de outubro de 2017, às 11:00 horas, para audiencia de conciliação, a ser realizada no atrio do Fórum local,
tendo em vista que o autor é medico e na data designada para audiencia do dia 05.09.2017, estará o mesmo no serviço de urgencia e
emergencia na prefeitura municipal de Teresina-PI, conforme consta no pedido de fls., 102. Intimeções Necessarias. Cumpra-se.

Processo nº 0000010-97.2015.8.18.0048
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: MANOEL JOSE DA SILVA
Advogado(s): EUCALYA CUNHA E SILVA AZEVEDO SENA(OAB/PIAUÍ Nº 12497)
Réu: MARIA JOSE MESQUITA SILVA
Advogado(s):
Ante o acima exposto e com fulcro no art. 226, § 6º, CF, decreto o divórcio de MANOEL JOSÉ DA SILVA e MARIA JOSÉ MESQUITA SILVA,
dando por extinto o vínculo matrimonial. A ré poderá voltar a ostentar o nome de solteira, se optar por tal direito a qualquer tempo.Após o trânsito
em julgado, averbe-se a presente no registro de casamento dos ex-cônjuges, mediante expedição do respectivo mandado, se necessário. Sem
custas e sem honorários. Por último, arquivem-se os autos após cumprimento. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Demerval Lobão/PI, 12 de
setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000075-24.2017.8.18.0048
Classe: Procedimento Comum
Autor: JULIVAN DE CARVALHO CAMPELO
Advogado(s): AMANDA PATRICIA VILELA DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 13990)
Réu: CONSORCIO NACIONAL VOLKSWAGEN LTDA
Advogado(s):
DESPACHO: Antes de indeferir o pedido, contudo, convem facultar o interressado o direito de provar a impossibilidade de arcar, sem o seu
proprio prejuizo ou de sua familia, com as custas e despesas do processo. Assim, para a apreciação do pedido de Justiça Gratuita, a parte
requerente deverá, em 10 (dez) dias, apresentar, sob pena de indeferimento do beneficio: a) Cópia das ultimas folhas da carteira de trabalho, ou
comprovante de renda mensal, e de eventual conjuge; cópia dos extratos bancarios de contas de titularidade, e de eventual conjuge, dos ultimos
três meses; copia dos extratos de cartão de credito, dos ultimostrês meses; cópia da ultima declaração do imposto de renda apresentada à
Secretaria da Receita Federal, ou no mesmo prazo, deverá recolher as custas judiciais e despesas processuais, sob pena de extinção, sem nova
intimação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000174-28.2016.8.18.0048
Classe: Procedimento Comum
Autor: EDIMUNDO NUNES DE MORAES
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17.163. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO437372 

17.164. EDITAL - VARA ÚNICA DE DEMERVAL LOBÃO437598 

17.165. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO436243 

17.166. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO436930 

17.167. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO436945 

17.168. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO436976

Advogado(s): EUCALYA CUNHA E SILVA AZEVEDO SENA(OAB/PIAUÍ Nº 12497)
Réu: SEGURADORA LIDER DE CONSÓRCIO DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
DESPACHO: Redesigno para o dia 07.11.2017, às 9:30 horas, audiencia de conciliação e se for o caso de instrução e julgamento a ser realizada
na sala das audiencias no atrio do forum local.

Processo nº 0000031-88.2006.8.18.0048
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: RENÊE DOS SANTOS CAVALCANTE, EDSON DA CONCEIÇÃO NASCIMENTO, ORISMAR SOARES DE FREITAS
Advogado(s):
Ante o acima exposto, reconhecendo a ocorrência da prescrição, declaro por sentença extinta a punibilidade dos réus, EDSON DA CONCEIÇÃO
NASCIMENTO, RENÊE DOS SANTOS CAVALCANTE e ORISMAR SOARES DE FREITAS, com relação aos fatos narrados na denúncia (art.
107, IV, CP).Façam-se as anotações que se fizerem necessárias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Transitada em julgado, arquivem-se os
autos com a devida baixa.Demerval Lobão/PI, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de DEMERVAL LOBÃO)
Processo nº 0000514-16.2009.8.18.0048
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO/PI.
Advogado(s):
Indiciado: ELIAS GONÇALVES DE OLIVEIRA FILHO, ANTONIO FRANCISCO COSTA DO NASCIMENTO, EDIVÂNIO FERREIRA DE SOUSA
Advogado(s): IRACY ALMEIDA GOES NOLÊTO(OAB/PIAUÍ Nº 2335)
DESPACHO: Redesigno para o dia 27/09/2017, às 12:00hrs para audiência em continuação , Instrução e Julgamento. Intimações Necessárias.

Processo nº 0000640-19.2016.8.18.0049
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE OLIVEIRA SILVA SANTOS
Advogado(s): ANA PAULA CAVALCANTE DE MOURA (OAB/PIAUÍ Nº 10789)
Réu: BANCO LOSANGO S.A
Advogado(s): NARA LUANE MODESTO GUIMARÃES LISBÔA (OAB/PIAUÍ Nº 6330)
DESPACHO: "Vistos etc.Intimem-se as partes, por suas Advogadas, para manifestar, em 10 (dez) dias, pretensão de produzir demais provas
além das acostadas em suas peças postulatórias.Cumpra-se.ELESBÃO VELOSO, 11 de setembro de 2017JOÃO DE CASTRO SILVAJuiz de
Direito da Vara Única da Comarca de ELESBÃO VELOSO."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000026-39.2017.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 762298383 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 762298383, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros
remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao
pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do
valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 29 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva -
Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000103-48.2017.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: SANTIDIO CAMPELO DA SILVA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024), MARCOS PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13815)
Réu: BANCO PANAMERICANO S.A (BANCO PAN S.A
Advogado(s): ZULMIRA DO ESPÍRITO SANTO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 4385), GILVAN MELO SOUSA(OAB/CEARÁ Nº 16383)
SENTENÇA: Pelo exposto e por tudo mais que dos autos constam, Julgo IMPROCEDENTES os pedidos da inicial referentes ao Contrato nº
301607277-3 ? atento ao que prescreve o art. 5º, inc. X, da CF, arts. 166 e 944, do CC e o disposto no art. 487, I, do novo CPC, extinguindo o
processo com resolução de mérito, nos termos mencionados. Condeno, assim, o autor, no pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios. Tais condenações ficam suspensas, visto que acolhido como beneficiário da assistência judiciária gratuita ? fls. 19. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se, arquivando-se o processo após o seu trânsito em julgado, depois de cumpridas as cautelas e formalidades
legais. Elesbão Veloso (PI), 29 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -
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17.169. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO436977 

17.170. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO436987 

17.171. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO436997 

17.172. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437007 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000087-35.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MARLLONS BRENDO ALVES DA SILVA
Advogado(s): RAFAEL ALENCAR VOGADO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10423)
DESPACHO: Tendo em vista a ausência do defensor do acusado e de algumas testemunhas, suspendo a realização da audiência designada
para hoje - fls. 54, redesignando-a para o dia 10 de outubro do fluente ano, às 08:00 horas, no local de costume , ficando de já cientes os
presentes.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000242-34.2016.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: BERONIZA PEREIRA DA COSTA E SILVA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024), MARCOS PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13815)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 0123285808199 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 0123285808199, acrescido de correção monetária e juros legais,
a contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios
de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de
honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da
condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 26 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de
Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000028-09.2017.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024)
Réu: BANCO ITAÚ BMG
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 245020338 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 245020338, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 35. CONDENAR a instituição
financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do
arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula
54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código
de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso
(PI), 26 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000233-72.2016.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: SEBASTIANA BATISTA PEREIRA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024)
Réu: BANCO ITAÚ BMG
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 544967584 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 544967584, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 46. CONDENAR a instituição
financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do
arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula
54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código
de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso
(PI), 28 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
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17.173. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437011 

17.174. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437038 

17.175. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437043 

17.176. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437048 

Processo nº 0000228-50.2016.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIANO ADELINO BARCELAR
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
SENTENÇA: Diante do exposto, reconheço a prescrição da pretensão da parte autora (Contrato nº 199982642) e EXTINGO o processo com
resolução do mérito, e assim o faço nos termos do art. 487, II, do novo CPC ? determinando que os presentes autos sejam arquivados,
observando-se as formalidades legais. Condeno, assim, o autor no pagamento das custas processuais. Tais condenações ficam suspensas, visto
que acolhido como beneficiário da assistência judiciária gratuita ? fls. 22. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se, arquivando-se o
processo após o seu trânsito em julgado, depois de cumpridas as cautelas e formalidades legais. Elesbão Veloso (PI), 28 de agosto de 2017. Dr.
João de Castro Silva - Juiz de Direito ?

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000238-94.2016.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA FRANCISCA DE SOUSA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024), MARCOS PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13815)
Réu: BANCO CIFRA S.A
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo CPC, para: ANULAR o Contrato de
Empréstimo Pessoal nº 920100384 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas; CONDENAR a instituição financeira
demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte autora em bancos de dados de
inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada ato de inobservância.
CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo de sua conta de depósito,
relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 920100384, acrescido de correção monetária e juros legais, a contar do pagamento feito
pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 26. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à
parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ),
e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa
demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por
cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 28 de agosto de 2017. João de
Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000055-89.2017.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIANO ADELINO BARCELAR
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024), MARCOS PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13815)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A.
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
SENTENÇA: Pelo exposto e por tudo mais que dos autos constam, Julgo IMPROCEDENTES os pedidos da inicial referentes ao Contrato nº
234894751 ? atento ao que prescreve o art. 5º, inc. X, da CF, arts. 166 e 944, do CC e o disposto no art. 487, I, do novo CPC, extinguindo o
processo com resolução de mérito, nos termos mencionados. Condeno, assim, o autor no pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios. Tais condenações ficam suspensas, visto que acolhido como beneficiário da assistência judiciária gratuita ? fls. 22. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se, arquivando-se o processo após o seu trânsito em julgado, depois de cumpridas as cautelas e formalidades
legais. Elesbão Veloso (PI), 26 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000062-81.2017.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CICERO RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024), MARCOS PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13815)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A
Advogado(s): BENTA MARIA PAÉ REIS LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 2507)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo CPC, para: ANULAR o Contrato de
Empréstimo Pessoal nº 801477163 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas; CONDENAR a instituição financeira
demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte autora em bancos de dados de
inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada ato de inobservância.
CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo de sua conta de depósito,
relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 801477163, acrescido de correção monetária e juros legais, a contar do pagamento feito
pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 51. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à
parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ),
e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa
demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por
cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 26 de agosto de 2017. João de
Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000224-13.2016.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: TERESA MARIA DE SOUSA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024)
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17.177. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437062 

17.178. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437080 

17.179. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437094 

17.180. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437103 

Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
SENTENÇA: Diante do exposto, reconheço a prescrição da pretensão da parte autora (Contrato nº 558063098) e EXTINGO o processo com
resolução do mérito, e assim o faço nos termos do art. 487, II, do novo CPC determinando que os presentes autos sejam arquivados,
observando-se as formalidades legais. Condeno, assim, a parte autora no pagamento das custas processuais. Tais condenações ficam
suspensas, visto que acolhida como beneficiária da assistência judiciária gratuita ? fls. 23. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se,
arquivando-se o processo após o seu trânsito em julgado, depois de cumpridas as cautelas e formalidades legais. Elesbão Veloso (PI), 26 de
agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito ?

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000172-21.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCO ROBERTO MENDES OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7459)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 541848858 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 541848858, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros
remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao
pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do
valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 23 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva -
Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000247-56.2016.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: BERONIZA PEREIRA DA COSTA E SILVA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024), MARCOS PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13815)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): RUBENS GASPAR SERRA(OAB/SÃO PAULO Nº 119859)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 012327709830 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 012327709830, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios
de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de
honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da
condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 26 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de
Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000132-98.2017.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA ALVES DE ARAÚJO
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024), MARCOS PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13815)
Réu: BANCO CRUZEIRO DO SUL S.A
Advogado(s):
SENTENÇA: Diante do exposto, reconheço a prescrição da pretensão da parte autora (Contrato nº 462398900) e EXTINGO o processo com
resolução do mérito, e assim o faço nos termos do art. 487, II, do novo CPC, c/c o art. 332, § 1º, da mesma lei processual ? determinando que os
presentes autos sejam arquivados, observando-se as formalidades legais. Condeno, assim, o autor no pagamento das custas processuais. Tais
condenações ficam suspensas, visto que acolhido como beneficiário da assistência judiciária gratuita. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e
Cumpra-se, arquivando-se o processo após o seu trânsito em julgado, depois de cumpridas as cautelas e formalidades legais. Elesbão Veloso
(PI), 26 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito ?

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000221-62.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: RAIMUNDO SIMPLICIO DA SILVA
Advogado(s): GETULIO PORTELA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 11150)
Réu: BANCO PAN
Advogado(s): GILVAN MELO SOUSA(OAB/CEARÁ Nº 16383)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 302952740-9 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
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CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 302952740-9, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 63. CONDENAR a instituição
financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), corrigido a partir da data do
arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula
54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código
de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso
(PI), 23 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000350-67.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA CRUZ DA SILVA
Advogado(s): GETULIO PORTELA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 11150)
Réu: B V FINANCEIRA S/A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 234338292 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 234338292, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 44. CONDENAR a instituição
financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do
arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula
54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código
de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso
(PI), 23 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000245-90.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ DE RIBAMAR
Advogado(s): FRANCISCO ROBERTO MENDES OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7459)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 536409221 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 536409221, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 39. CONDENAR a instituição
financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do
arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula
54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código
de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso
(PI), 23 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000106-41.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA LAURA UCHOA DOS SANTOS
Advogado(s): FRANCISCO ROBERTO MENDES OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7459)
Réu: BANCO CETELEM S.A
Advogado(s): FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9024), ABEL ESCORCIO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 13408)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 51-818495986/16 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 51-818495986/16, acrescido de correção monetária e juros
legais, a contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 92. CONDENAR a
instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), corriido a partir da
data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula
54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código
de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso
(PI), 23 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
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Processo nº 0000215-55.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA PEREIRA DE JESUS
Advogado(s): GETULIO PORTELA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 11150)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 787819514 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 787819514, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros
remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao
pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do
valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 23 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva -
Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000101-19.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANTÔNIO ROSA SOBRINHO
Advogado(s): GETULIO PORTELA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 11150)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Vistos etc. Homologo, por nova decisão, os termos do acordo formalizado entre as partes, que ora faço juntada, com a
comprovação de sua quitação com a transferência bancária em nome do próprio autor que fica fazendo parte integrante da presente decisão,
para os fins do art. 200, e seu parágrafo único, do Código de Processo Civil/2015, em virtude da transação entre as mesmas, nos autos do
processo acima aludido, para que tenha e surta os seus jurídicos e legais efeitos. Assim, Julgo em consequência, extinto o processo com
resolução de mérito, com fundamento no art. 487, inciso III, letra b, do CPC/2015, determinando que sejam procedidas as devidas baixas legais.
Sem custas. P. R. I. e Cumpra-se, arquivando-se com as cautelas legais. ELESBÃO VELOSO, 28 de agosto de 2017. JOÃO DE CASTRO SILVA
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de ELESBÃO VELOSO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000287-42.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DOS SANTOS SILVA
Advogado(s): GETULIO PORTELA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 11150)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA:
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento
no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para: ANULAR o Contrato de
Empréstimo Pessoal nº 553438185 e, consequentemente, declarar inexigíveis as
obrigações dele originadas; CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se
de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte autora em
bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena
de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada ato de inobservância;
CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora,
em dobro, os valores descontados do saldo de sua conta de depósito, relativamente ao
Contrato de Empréstimo Pessoal nº 553438185, acrescido de correção monetária e
juros legais, a contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor
recebido pela mesma conforme doc. de fls. 34.
CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora
indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a
partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de
1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ).
CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários
advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze
por cento (15%) do valor da condenação.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se.
Elesbão Veloso (PI), 04 de setembro de 2017.
João de Castro Silva
- Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000274-43.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DOS SANTOS SILVA
Advogado(s): GETULIO PORTELA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 11150)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
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SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 277755577 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 277755577, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros
remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao
pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do
valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 04 de setembro de 2017. Dr. João de Castro Silva
- Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000204-26.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA JOSÉ DE SOUSA
Advogado(s): ANA PAULA CAVALCANTE DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 10789)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 012330181429 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 012330181429, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros
remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao
pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do
valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 04 de setembro de 2017. Dr. João de Castro Silva
- Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000352-37.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA CRUZ DA SILVA
Advogado(s): GETULIO PORTELA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 11150)
Réu: B V FINANCEIRA S/A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 231420374 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 231420374, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros
remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao
pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do
valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 04 de setembro de 2017. Dr. João de Castro Silva
- Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000202-56.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA JOSÉ DE SOUSA
Advogado(s): ANA PAULA CAVALCANTE DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 10789)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 0123300885233 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 0123300885233, acrescido de correção monetária e juros legais,
a contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros
remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao
pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do
valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 04 de setembro de 2017. Dr. João de Castro Silva
- Juiz de Direito -
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17.192. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437245 

17.193. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437254 

17.194. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437272 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000205-11.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA JOSÉ DE SOUSA
Advogado(s): ANA PAULA CAVALCANTE DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 10789)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s): JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7198-A)
SENTENÇA: Pelo exposto e por tudo mais que dos autos constam, Julgo IMPROCEDENTES os pedidos da inicial referentes ao Contrato nº
0123300563365 ? atento ao que prescreve o art. 5º, inc. X, da CF, arts. 166 e 944, do CC e o disposto no art. 487, I, do novo CPC, extinguindo o
processo com resolução de mérito, nos termos mencionados. Condeno, assim, a autora, no pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios. Tais condenações ficam suspensas, visto que acolhida como beneficiária da assistência judiciária gratuita ? fls. 17. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se, arquivando-se o processo após o seu trânsito em julgado, depois de cumpridas as cautelas e formalidades
legais. Elesbão Veloso (PI), 04 de setembro de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000116-85.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA DAS DORES ALVES DE ANCHIETA
Advogado(s): ANA PAULA CAVALCANTE DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 10789)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Pessoal nº 803224927 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas;
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 803224927, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 69. CONDENAR a instituição
financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do
arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula
54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código
de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso
(PI), 04 de setembro de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000382-72.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA ZILDA ALVES DA SILVA
Advogado(s): ANA PAULA CAVALCANTE DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 10789)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Pessoal nº 222752878 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas;
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 222752878, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 23. CONDENAR a instituição
financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigido a partir da data do
arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula
54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código
de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso
(PI), 04 de setembro de 2017. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000050-67.2017.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CIRO RODRIGUES DA COSTA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024), MARCOS PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13815)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Pessoal nº 719398240 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas;
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 719398240, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 67. CONDENAR a instituição
financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (dois mil e quinhentos reais), corrigido a partir
da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso
(Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do
novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se.
Elesbão Veloso (PI), 29 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -
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17.195. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437277 

17.196. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437282 

17.197. EDITAL - VARA ÚNICA DE ELESBÃO VELOSO437287 

17.198. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436388 

17.199. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436396 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000056-74.2017.8.18.0094
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA RODRIGUES DE SOUSA
Advogado(s): RAMON FELIPE DE SOUZA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15024), MARCOS PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13815)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A
Advogado(s): FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9024), DIEGO MONTEIRO BAPTISTA(OAB/RIO DE
JANEIRO Nº 153999)
SENTENÇA: Pelo exposto e por tudo mais que dos autos constam, Julgo IMPROCEDENTES os pedidos da inicial referentes ao Contrato nº
595542883 ? atento ao que prescreve o art. 5º, inc. X, da CF, arts. 166 e 944, do CC e o disposto no art. 487, I, do novo CPC, extinguindo o
processo com resolução de mérito, nos termos mencionados. Condeno, assim, a autora, no pagamento das custas processuais e honorários
advocatícios. Tais condenações ficam suspensas, visto que acolhida como beneficiária da assistência judiciária gratuita ? fls. 20. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se, arquivando-se o processo após o seu trânsito em julgado, depois de cumpridas as cautelas e formalidades
legais. Elesbão Veloso (PI), 29 de agosto de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000349-82.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA CRUZ DA SILVA
Advogado(s): GETULIO PORTELA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 11150)
Réu: B V FINANCEIRA S/A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Pessoal nº 234338326 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas;
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 234338326, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora, descontando o valor recebido pela mesma conforme doc. de fls. 30vº. CONDENAR a instituição
financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos morais no valor de R$ 500,00 (dois mil e quinhentos reais), corrigido a partir
da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso
(Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do
novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se.
Elesbão Veloso (PI), 04 de setembro de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ELESBÃO VELOSO)
Processo nº 0000347-15.2017.8.18.0049
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA CRUZ DA SILVA
Advogado(s): GETULIO PORTELA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 11150)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, com fundamento no artigo 487, I, do Novo Código de Processo Civil, para:
ANULAR o Contrato de Empréstimo Consignado nº 806092894 e, consequentemente, declarar inexigíveis as obrigações dele originadas.
CONDENAR a instituição financeira demandada a abster-se de praticar atos de cobrança, de descontar valores e de inserir o nome da parte
autora em bancos de dados de inadimplentes, com base no contrato acima especificado, sob pena de multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) para
cada ato de inobservância; CONDENAR a instituição financeira demandada a restituir à parte autora, em dobro, os valores descontados do saldo
de sua conta de depósito, relativamente ao Contrato de Empréstimo Pessoal nº 806092894, acrescido de correção monetária e juros legais, a
contar do pagamento feito pela parte autora. CONDENAR a instituição financeira demandada a pagar à parte autora indenização por danos
morais no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), corrigido a partir da data do arbitramento (Súmula 362/STJ), e acrescido de juros remuneratórios
de 1% a.m. (um por cento ao mês) a contar do fato danoso (Súmula 54/STJ). CONDENO, por fim, a Empresa demandada ao pagamento de
honorários advocatícios, que nos termos do art. 85, § 2º, do novo Código de Processo Civil, fixo em quinze por cento (15%) do valor da
condenação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se. Elesbão Veloso (PI), 04 de setembro de 2017. Dr. João de Castro Silva - Juiz de
Direito -

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ESPERANTINA)
Processo nº 0001302-82.2013.8.18.0050
Classe: Embargos à Execução
Autor: MUNICIPIO DE ESPERANTINA-PI
Advogado(s):
Réu: DIANA GOMES DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: Isto posto, conheço dos embargos, negando-lhes provimento.

Processo nº 0002163-97.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA FRANCISCA MENDES DA SILVA
Advogado(s): EVANDRO VIEIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 2052)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
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17.200. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436417 

17.201. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436424 

17.202. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436434 

17.203. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436454 

17.204. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436486 

17.205. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436509 

17.206. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436525 

DESPACHO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
03/10/2017 às 12h40min, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0001447-70.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE FATIMA NUNES LEAL
Advogado(s): EVANDRO VIEIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 2052)
Réu: IINSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
03/10/2017 às 12h20min, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ESPERANTINA)
Processo nº 0000425-79.2012.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 196289)
Réu: JOSE RIBAMAR MELO
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 434405), CHRISTIANA BARROS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7740)
DESPACHO: Intime-se a parte ré, a fim de que - no prazo de 05 (cinco) dias - manifeste-se acerca da desistência da parte autora, devendo
fundamentar os motivos de sua eventual discordância. Decorrido tal prazo, voltem os autos conclusos para sentença extintinva, eis que a inércia
da parte ré será interpretada como anuência.

Processo nº 0002461-89.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: CIDIANE MARIA DE SOUSA SILVA
Advogado(s): EVANDRO VIEIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 2052)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
03/10/2017 às 12:00hrs, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0000959-18.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: LEONICE PONTES DOS SANTOS
Advogado(s): EVANDRO VIEIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 2052)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
03/10/2017 às 11h40min, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0000507-08.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDO PAULO DA SILVA
Advogado(s): MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), JOSÉ ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
DECISÃO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
03/10/2017 às 11h20min, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0000771-88.2016.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: JEANE DA SILVA NASCIMENTO
Advogado(s): HAMILTON COELHO RESENDE FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 4165)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO Converto o feito em diligência. Analisando os autos, observo que a Inicial faz referência a pedido de salário maternidade
rural sem a autora, contudo, apresentar pedido administrativo do referido benefício. Dessa forma, intime-se a parte autora para, no
prazo de 15 (quinze) dias, apresentar requerimento administrativo do benefício pleiteado, conforme se passou a exigir o STF, no RE
631.240/MG, sob pena de indeferimento da inicial pela ausência de juntada de documento essencial para a demanda. ESPERANTINA, 11
de setembro de 2017 ERMANO CHAVES PORTELA MARTINS Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ESPERANTINA

Processo nº 0000532-60.2011.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: IOLANDA RESENDE LUSTOSA DE SOUSA
Advogado(s): MARIA CLARA ROCHA VALE(OAB/PIAUÍ Nº 7511)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL-INSS
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17.207. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436529 

17.208. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436532 

17.209. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436561 

17.210. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436564 

17.211. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436577 

17.212. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA436585 
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Advogado(s):
Faço vista dos autos a(o) parte Procurador da parte Autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer o que entender de direito.

Processo nº 0000409-62.2011.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE JESUS RIBEIRO DA CRUZ
Advogado(s): CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA MEDEIROS(OAB/PIAUÍ Nº 3078)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL-INSS
Advogado(s):
Faço vista dos autos a(o) parte Procurador da parte Autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer o que entender de direito.

Processo nº 0001490-12.2012.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: IVANA DOS SANTOS, MAURA CRISTINA SANTOS ARAUJO
Advogado(s): JOSE ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
Faço vista dos autos a(o) parte Procurador da parte Autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, requerer o que entender de direito.

Processo nº 0000560-52.2016.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: CATARINA DE SENA BORGES
Advogado(s): MIGUEL BARROS DE PAIVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9328)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DECISÃO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
05/10/2017 às 09:00hrs, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0000012-04.1991.8.18.0050
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S/A
Advogado(s): SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
Executado(a): NUNES E AMORIM LTDA
Advogado(s):
" Entendo ser de bom alvitre seja a parte autora intimada para se manifestar no feito, especialmente, sobre a petição de fls. 79/81, no prazo de 05
(cinco) dias, sob pena de extinção do feito. Expedientes necessários. Cumpra-se.Esperantina, 19 de maio de 2016. Ulysses Gonçalves da Silva
Neto. Juiz de Direito.

Processo nº 0000564-89.2016.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA ROCICLE VAZ MACHADO
Advogado(s): MIGUEL BARROS DE PAIVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9328)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DECISÃO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
05/10/2017 às 09h20min, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0000240-65.2017.8.18.0050
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: EMANUEL OLIVEIRA SILVA, RONALDO SILVA OLIVEIRA
Advogado(s): DANIEL PAZ DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 13338), MIGUEL BARROS DE PAIVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9328)
DESPACHO: Intimar os advogados Dr. Daniel Paz de Carvalho (OAB/PI n. 13.338) e Dr. Miguel Barros de Paiva Filho (OAB/PI n. 9.328),
representando, respectivamente, os interesses dos réus Emanuel Oliveira Silva e Ronaldo Silva Oliveira, para comparecerem à audiência de
instrução e julgamento designada para a data de 04/10/2017, às 09:00 h, que ocorrerá na sala de audiências do fórum local.

Processo nº 0000774-53.2010.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Requerente: FRANCISCO FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): JOÃO DO BOM JESUS AMORIM JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 6200)
Requerido: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Dando continuidade à marcha processual, designo o dia 05/10/2017 às 09h40min para a realização de audiência de instrução e
julgamento, na qual será tomando o depoimento pessoal da parte autora e inquiridas as testemunhas já arroladas na petição inicial, além
daquelas porventura arroladas pelo INSS e pela própria parte autora, conforme dispõe o art. 357, § 4º do CPC.
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Processo nº 0001706-65.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE JESUS DA SILVA
Advogado(s): JOÃO DO BOM JESUS AMORIM JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 6200)
Réu: IINSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO: A míngua de objeções preliminares, bem assim de perspectiva de composição, uma vez que a parte ré costumeiramente não
comparece às audiências designadas por este juízo, sejam preliminares ou de instrução, designo audiência de instrução e julgamento para a data
de 05/10/2017 às 10:00hrs.

Processo nº 0001726-56.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO GALDINO DA SILVA
Advogado(s): ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), JOSÉ
ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
05/10/2017 às 10h20min, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0000014-37.1992.8.18.0050
Classe: Embargos à Execução
Embargante: JÂNIO FERREIRA DE AGUIAR, JOSÉ AMORIM FRANCO
Advogado(s): EUDES DE AGUIAR AYRES(OAB/PIAUÍ Nº 5154)
Embargado: BANCO DO ESTADO DO PIAUÍ S/A
Advogado(s): ANDRE MENESCAL GUEDES(OAB/PIAUÍ Nº 13511), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008), RAFAEL
SGANZERLA DURAND(OAB/PIAUÍ Nº 8204-A)
Intimem-se as partes para ciencia e manifestação nos autos.

Processo nº 0001774-49.2014.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA ALICE DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): MUSSOLINI ARAÚJO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4549), JOSÉ ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
05/10/2017 às 10h40min, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0000970-47.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUCILENE SABINO DA SILVA CARVALHO
Advogado(s): KATIA MARIA CARVALHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10648)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
DECISÃO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
05/10/2017 às 11h20min, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0001576-75.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA LUCINARIA GOMES
Advogado(s): JOSÉ ANGELO RAMOS CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3275)
Réu: IINSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
05/10/2017 às 11:00hrs, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0001052-78.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIA PATRICIA SÁ VIANA
Advogado(s): FRANCISCO LINHARES DE ARAÚJO JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 181-B)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
05/10/2017 às 12:00hrs, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0002478-28.2015.8.18.0050
Classe: Procedimento Comum
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Autor: ANA PAULA SALMENTO SOUSA SOBRINHO
Advogado(s): EVANDRO VIEIRA DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 2052)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DECISÃO: Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
05/10/2017 às 11h40min, audiência de instrução e julgamento (art. 357, inc. V, CPC).

Processo nº 0000763-77.2017.8.18.0050
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI-PI
Advogado(s):
Réu: ANTONIO SEVERIANO DE AGUIAR NETO, FRANCISCO RICARDO SILVA SANTOS
Advogado(s): SUSY CANUTO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12332), GERMANA MELO BEZERRA DIOGENES PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 11352)
De ordem do Exmo. Juiz desta Comarca, intimo a defesa do acusado Antônio Severiano de Aguiar Neto(DRA. SUSY CANUTO DE OLIVEIRA,
OAB/PIAUÍ Nº 12332) acerca da audiência que se realizará no dia 20/08/2017, na Sala de Audiências da Vara Única de Esperantina/PI.

Processo nº 0000069-45.2016.8.18.0050
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: CIA DE ARRENDAMENTO MERCANTIL MARCANTIL RENAULT DO BRASIL
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: ELCIANA DE OLIVEIRA COSTA LAGES
Advogado(s): ROMULO DE SOUSA MENDES(OAB/PIAUÍ Nº 8005)
Intime-se o autor, na pessoa de seu advogado, para apresentar resposta à reconvenção no prazo de 15 (quinze) dias ( CPC 343, §1º).

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000833-63.2017.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANILDO DE SOUZA CARVALHO
Advogado(s): JOAO GONCALVES ALEXANDRINO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 1784)
Réu: RAIMUNDA DUARTE BARRETO, MARCOS MATHEUS MIRANDA SILVA
DESPACHO: Vistos, etc. Recebo a inicial. Concedo a autora o beneficio da justiça gratuita. CITEM-SE os requeridos, via postal- AR ( com
antecedencia minima de 20 dias) para comparecer, acompanhado de advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 09/11/2017 às
08:00 horas, nas dependências deste Juíz. Não havendo audiência ou autocomposição, o réu poderá ofertar contestação, por petição, no prazo
de 15 (quinze) dias, cujo o termo inicial será a data prevista no art. 335, do CPC, sob pena de revelia. Ressalta-se que o não comparecimento
injustificado do autor ou do réu a audiência designada é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será cominada com multa de 2%
(dois por cento) da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, nos termos do art. 334, § 8º, do CPC. Intime-se a Autora, através de
seu procurador, para comparecer à audiência .

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0001155-83.2017.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: PAULO DA SILVA CLEMENTINO
Advogado(s): YHORRANA MAYRLA DA SILVA COIMBRA(OAB/PIAUÍ Nº 13817)
Réu: BANCO PANAMERICANO S A
DESPACHO: Vistos, etc. Defiro a gratuidade judiciária. Trata-se de ação de revisão de contrato com pedido de antecipação de tutela proposto
por Paulo da Silva Clementino em face de Banco Panamericano S/A, ambos já qualificados. A causa ajuizada apresenta pedido de liminar
inaudita altera pars com a finalidade de ver suspensa a cobrança das parqelas vincendas do contrato de financiamento bancário celebrado com a
instituição financeira requerida, com importe mensal de R$ 497,04 (quatrocentos e noventa e sete reais e quatro centavos) com a conseqüente
autorização para depósito judicial de quantia incontroversa no montante de RS 204,87(duzentos e quatro reais e oitenta e sete centavos), além
de requerimentos de praxe. Assim, nesta fase processual, faz-se necessária a verificação dos requisitos da verossimilhança da alegação, da
prova inequívoca e do fundado receio de dano irreparável, de difícil reparação ou da caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto
propósito protelatório do réu. No caso específico, a análise dos argumentos da petição inicial e das provas pré-constituidas apresentadas não
formou a convicção deste juízo a respeito verossimilhança da alegação. A existência de explícita informação contratual a respeito das parcelas e
da taxa de juros mensal e anual, o tempo de vigência que a avença apresenta, de 48 (quarenta e oito) meses, e a tese do autor fundada em
vacilante jurisprudência, são aspectos que não permitem a constatação do requisito da tutela de natureza antecipatória. Sem adentrar no mérito,
nego a liminar pleiteada por não restar convencido a respeito da verossimilhança da alegação apresentada pela parte autora, deixando de avaliar
os demais requisitos da tutela antecipada, por reputá-los prejudicados. Assim, CITE-SE o requerido, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias,
para integrar a relação processual e comparecer à audiência de mediação e conciliação, de já designada para o dia 09/11/2017 às 11:30 horas,
uma vez que o art. 334,§ 4°,l do CPC, diz que a audiência não será realizada se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na
composição consensual. Não havendo audiência ou autocomposição, o réu poderá ofertar contestação, por petição, no prazo de 15 dias, cujo o
termo inicial será a data prevista no art. 335, CPC, sob pena de revelia. Ressalta-se que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à
audiência designada é considerado a o atentatório à dignidade da justiça e será cominada com multa de 2%(dois por cento) da vantagem
econômica pretendida ou do valor da causa, nos termos do art. 334,§ 8° , do CPC. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer
à audiência. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002051-29.2017.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: WELIO RESENDE DE MESQUITA
Advogado(s): FREDERICO TADEU TEIXEIRA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12803)
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Réu: BANCO PAN S/A
DESPACHO: Vistos, etc. Defiro a gratuidade judiciária. Trata-se de ação de revisão de contrato com pedido de antecipação de tutela proposto
por Paulo da Silva Clementino em face de Banco Panamericano S/A, ambos já qualificados. A causa ajuizada apresenta pedido de liminar
inaudita altera pars com a finalidade de ver suspensa a cobrança das parqelas vincendas do contrato de financiamento bancário celebrado com a
instituição financeira requerida, com importe mensal de R$ 1.780,33 (um mil, setecentos e oitenta reais e oitenta e tres centavos) com a
conseqüente autorização para depósito judicial de quantia incontroversa no montante de RS1.247,20(um mil, duzentos e quarenta e sete reais e
vinte centavos), além de requerimentos de praxe. Assim, nesta fase processual, faz-se necessária a verificação dos requisitos da verossimilhança
da alegação, da prova inequívoca e do fundado receio de dano irreparável, de difícil reparação ou da caracterização do abuso de direito de
defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. No caso específico, a análise dos argumentos da petição inicial e das provas pré-constituidas
apresentadas não formou a convicção deste juízo a respeito verossimilhança da alegação. A existência de explícita informação contratual a
respeito das parcelas e da taxa de juros mensal e anual, o tempo de vigência que a avença apresenta, de 48 (quarenta e oito) meses, e a tese do
autor fundada em vacilante jurisprudência, são aspectos que não permitem a constatação do requisito da tutela de natureza antecipatória. Sem
adentrar no mérito, nego a liminar pleiteada por não restar convencido a respeito da verossimilhança da alegação apresentada pela parte autora,
deixando de avaliar os demais requisitos da tutela antecipada, por reputá-los prejudicados. Assim, CITE-SE o requerido, com antecedência
mínima de 20 (vinte) dias, para integrar a relação processual e comparecer à audiência de mediação e conciliação, de já designada para o dia
09/11/2017 às 10:30 horas, uma vez que o art. 334,§ 4°,l do CPC, diz que a audiência não será realizada se ambas as partes manifestarem,
expressamente, desinteresse na composição consensual. Não havendo audiência ou autocomposição, o réu poderá ofertar contestação, por
petição, no prazo de 15 dias, cujo o termo inicial será a data prevista no art. 335, CPC, sob pena de revelia. Ressalta-se que o não
comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência designada é considerado a o atentatório à dignidade da justiça e será cominada com
multa de 2%(dois por cento) da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, nos termos do art. 334,§ 8° , do CPC. Intime-se o autor,
através de seu procurador, para comparecer à audiência. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0001491-24.2016.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIZ FERNANDO NEGREIROS FERREIRA
Advogado(s): ALUISIO HENRIQUE SARAIVA MELO(OAB/PIAUÍ Nº 7736)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S.A
ATO ORDINATÓRIO: Vistos, etc. Defiro a gratuidade judiciária. Trata-se de ação de revisão de contrato com pedido de antecipação de tutela
proposto por Paulo da Silva Clementino em face de Banco Panamericano S/A, ambos já qualificados. A causa ajuizada apresenta pedido de
liminar inaudita altera pars com a finalidade de ver suspensa a cobrança das parqelas vincendas do contrato de financiamento bancário celebrado
com a instituição financeira requerida, com importe mensal de R$ 418,23 (quatrocentos e dezoito reais e vinte e tres centavos) valor este do
refinanciamento realizado em 31.12.2015, com a conseqüente autorização para depósito judicial de quantia incontroversa no montante de RS
401,63 (quatrocentos e um reais e sessenta e tres centavos), além de requerimentos de praxe. Assim, nesta fase processual, faz-se necessária a
verificação dos requisitos da verossimilhança da alegação, da prova inequívoca e do fundado receio de dano irreparável, de difícil reparação ou
da caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. No caso específico, a análise dos argumentos da
petição inicial e das provas pré-constituidas apresentadas não formou a convicção deste juízo a respeito verossimilhança da alegação. A
existência de explícita informação contratual a respeito das parcelas e da taxa de juros mensal e anual, o tempo de vigência que a avença
apresenta, de 48 (quarenta e oito) meses, e a tese do autor fundada em vacilante jurisprudência, são aspectos que não permitem a constatação
do requisito da tutela de natureza antecipatória. Sem adentrar no mérito, nego a liminar pleiteada por não restar convencido a respeito da
verossimilhança da alegação apresentada pela parte autora, deixando de avaliar os demais requisitos da tutela antecipada, por reputá-los
prejudicados. Assim, CITE-SE o requerido, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, para integrar a relação processual e comparecer à
audiência de mediação e conciliação, de já designada para o dia 09/11/2017 às 11:30 horas, uma vez que o art. 334,§ 4°,l do CPC, diz que a
audiência não será realizada se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual. Não havendo
audiência ou autocomposição, o réu poderá ofertar contestação, por petição, no prazo de 15 dias, cujo o termo inicial será a data prevista no art.
335, CPC, sob pena de revelia. Ressalta-se que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência designada é considerado a o
atentatório à dignidade da justiça e será cominada com multa de 2%(dois por cento) da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa,
nos termos do art. 334,§ 8° , do CPC. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000811-83.2009.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: JUSTIÇA PUBLICA
Advogado(s):
Réu: EDILSON BISPO PEREIRA
Advogado(s): KLEBER LEMOS SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9144)
DESPACHO: Intimar o advogado do despacho a seguir transcrito "Vistos, etc. Designo audiência de Justificação para às 9:00 horas do dia
09/10/2017" Intimem-se: apenado e o seu defensor. Floriano(PI), 23 de agosto de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000585-97.2017.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIZ PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): LEONIDAS ARRAIS MOUZINHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 7316), DHANDARA OLIVEIRA BENVINDO(OAB/PIAUÍ Nº 15325)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
DESPACHO: Vistos, etc. Defiro a gratuidade judiciária. Trata-se de ação de revisão de contrato com pedido de antecipação de tutela proposto
por Paulo da Silva Clementino em face de Banco Panamericano S/A, ambos já qualificados. A causa ajuizada apresenta pedido de liminar
inaudita altera pars com a finalidade de ver suspensa a cobrança das parqelas vincendas do contrato de financiamento bancário celebrado com a
instituição financeira requerida, com importe mensal de R$ 605,33 (seiscentos e cinco reais e trinta e três centavos) com a conseqüente
autorização para depósito judicial de quantia incontroversa no montante de RS 400,00 (quatrocentos reais), além de requerimentos de praxe.
Assim, nesta fase processual, faz-se necessária a verificação dos requisitos da verossimilhança da alegação, da prova inequívoca e do fundado
receio de dano irreparável, de difícil reparação ou da caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.
No caso específico, a análise dos argumentos da petição inicial e das provas pré-constituidas apresentadas não formou a convicção deste juízo a
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respeito verossimilhança da alegação. A existência de explícita informação contratual a respeito das parcelas e da taxa de juros mensal e anual,
o tempo de vigência que a avença apresenta, de 48 (quarenta e oito) meses, e a tese do autor fundada em vacilante jurisprudência, são aspectos
que não permitem a constatação do requisito da tutela de natureza antecipatória. Sem adentrar no mérito, nego a liminar pleiteada por não restar
convencido a respeito da verossimilhança da alegação apresentada pela parte autora, deixando de avaliar os demais requisitos da tutela
antecipada, por reputá-los prejudicados. Assim, CITE-SE o requerido, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, para integrar a relação
processual e comparecer à audiência de mediação e conciliação, de já designada para o dia 26/10/2017 às 12:00 horas, uma vez que o art. 334,§
4°,l do CPC, diz que a audiência não será realizada se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual.
Não havendo audiência ou autocomposição, o réu poderá ofertar contestação, por petição, no prazo de 15 dias, cujo o termo inicial será a data
prevista no art. 335, CPC, sob pena de revelia. Ressalta-se que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência designada é
considerado a o atentatório à dignidade da justiça e será cominada com multa de 2%(dois por cento) da vantagem econômica pretendida ou do
valor da causa, nos termos do art. 334,§ 8° , do CPC. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. Expedientes
necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000763-56.2011.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: SOLANO ALEXSANDRO DE ABREU
Advogado(s): GILBERTO PEREIRA DUARTE(OAB/PIAUÍ Nº 3961)
DESPACHO: Fica o advogado intimado do despacho a seguir transcrito "Vistos etc. Designo audiência de Justificação para às 10:00 horas do dia
09/10/2017. Intimem-se: apenado e o seu defensor. Floriano(PI), 23 de agosto de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000429-12.2017.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: THEÓFANES FELIPE RAMOS DE OLIVEIRA
Advogado(s): MARCOS MATHEUS MIRANDA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11044)
DESPACHO: Fica o advogado intimado para audiência de instrução designada para o dia 17/10/2017 às 8:00 horas.

Processo nº 0000429-12.2017.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: THEÓFANES FELIPE RAMOS DE OLIVEIRA
Advogado(s): MARCOS MATHEUS MIRANDA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11044)
ATO ORDINATÓRIO: Tendo em vista que o art. 401 do CPP dispõe que Defesa e Acusação podem arrolar até 08 (oito) testemunhas na
instrução, intime-se a Defesa para se manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, já que arrolou 09 (nove) testemunhas às fls. 146/150.

Processo nº 0002527-38.2015.8.18.0028
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: AGOSTINHO JOSE DA SILVA, MARTA SILVA SANTOS
Advogado(s): FRANCISCO CLEBER MARTINS DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 10521)
Requerido: FRANCISCO JOSE DE SOUSA
Advogado(s): MAURO GILBERTO DELMONDES(OAB/PIAUÍ Nº 8295)
"(...)Vistos. Intime-se a parte executada para, no prazo de 15 dias, querendo, ofereça impugnação, conforme estabelece o art. 525, do CPC.
Cumpra-se. FLORIANO, 11 de setembro de 2017. RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO-Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de
FLORIANO."

Processo nº 0000680-35.2014.8.18.0028
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL DE FLORIANO
Advogado(s):
Réu: EDUARDO DOS SANTOS MORAIS
Advogado(s): DANILO DA SILVA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14880)
"(...)Diante do exposto, julgo procedente a pretensão punitiva do Estado e CONDENO o acusado EDUARDO DOS SANTOS MORAIS, como
incurso nas penas do art. 155, caput, do Código Penal Pátrio (Decreto-Lei nº 2.848/40). Passo à dosimetria da pena do acusado. Quanto a
Culpabilidade, afere-se que o réu agiu de forma normal ao grau de reprovabilidade. Sendo o dolo direto um elemento indispensável e normal ao
tipo, não pode ser considerado desfavorável. O acusado não registra antecedentes criminais. Não há dados acerca da conduta social e da
personalidade do acusado. O motivo do crime foi a vontade de obtenção de lucro fácil, independentemente de suas consequências, o qual já é
punido pela própria tipicidade do fato praticado, de acordo com a objetividade jurídica dos crimes contra o patrimônio. Nada de relevante quanto
às circunstâncias e às consequências do crime. O comportamento da vítima não provocou ou estimulou a prática do delito. Desta forma, fixo a
PENA BASE do acusado EDUARDO DOS SANTOS MORAIS em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa pelo crime de furto, valorando
cada dia multa em 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato, em face da situação econômica do réu ser desconhecida, neste instante (art.
60, Código Penal). Considerando que o réu confessou espontaneamente a prática delitiva, reconheço a presença da atenuante prevista no art.
65, inciso III, alínea "d", do CP. Todavia, ante a fixação da pena no mínimo legal, não é possível reduzir o quantum, restando inalterado o
montante inicial. Ausentes causas de aumento e diminuição de pena. Desta forma, aplico a EDUARDO DOS SANTOS MORAIS, concreta e
definitivamente para este crime, a pena de 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, valorando cada dia-multa em 1/30 do salário-mínimo,
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em face da situação econômica do réu ser desconhecida, neste instante (artigo 60, Código Penal). Fixado o quantum da pena definitiva, para o
início do cumprimento da pena defino o regime ABERTO (alínea "c", §2º, do art. 33 do CP). Verifico que na situação em tela, torna-se cabível a
aplicabilidade da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, uma vez que o réu preenche os requisitos alinhados no
artigo 44, do Código Penal. Isto porque: a) a pena é inferior a quatro anos; b) o réu não é reincidente; c) a culpabilidade, os antecedentes, a
conduta social e a personalidade do condenado indicam que essa substituição é punição suficiente, razão pela qual concretizo tal modalidade de
benefício, revelando ser a substituição suficiente à repreensão do delito. Assim sendo, observado o disposto pelo artigo 44, § 2º, 2ª parte e na
forma dos artigos 45, § 1º e 46, todos do Código Penal, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, quais sejam, a
de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE E DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA, por se revelarem as mais adequadas ao caso, na busca
da reintegração da sentenciada à comunidade e como forma de lhe promover a autoestima e compreensão do caráter ilícito de sua conduta,
sendo àquela consistente em tarefas gratuitas a serem desenvolvidas, pelo prazo a ser estipulado em audiência admonitória, com carga horária
de 05 (cinco) horas semanais, pelo tempo correspondente à condenação em pena privativa de liberdade, ficando o sentenciado desde já
advertido da possível conversão desta em pena privativa de liberdade em caso de descumprimento das condições impostas. Em relação a
prestação pecuniária o pagamento deverá ser equivalente a 01 (um) salário-mínimo vigente à época do fato delituoso, a ser depositado em conta
judicial. Ausente os requisitos necessários à suspensão condicional da pena, nos termos do art. 77 do Código Penal. Por não vislumbrar a
presença dos requisitos ensejadores da segregação cautelar, DEFIRO, desde já, o benefício de poder manejar recurso de apelação em
liberdade. Condeno o acusado ao pagamento das custas processuais, suspensa a sua exigibilidade, por sua evidente situação de pobreza, com
fulcro no art. 12 da Lei n. 1.060/50. APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO: a) Proceda-se ao recolhimento dos valores atribuídos a título de pena
pecuniária, em conformidade com o art. 686 do Código de Processo Penal. Em caso de não-cumprimento espontâneo pelo condenado, intime-se
o Estado do Piauí, para fins de cobrança da quantia fixada; b) Oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação
do réu, com sua identificação, acompanhada de fotocópia da presente decisão, para o cumprimento do quanto disposto pelo art. 15, III, da
Constituição Federal, e pelo art. 71, § 2º, do Código Eleitoral; c) Em audiência admonitória a ser designada pelo juízo da execução, caberá indicar
a entidade beneficiada com a prestação de serviços, a qual deverá ser comunicada a respeito, através de seu Representante, com remessa de
cópia da presente sentença, incumbindo-lhe encaminhar mensalmente relatório circunstanciado, bem como a qualquer tempo, comunicar sobre a
ausência ou falta disciplinar do condenado, consoante disposto pelo artigo 150, da Lei nº 7.210/84. Após, arquivem-se os autos com as cautelas
de estilo. P. R. I. FLORIANO, 11 de setembro de 2017. RAIMUNDO JOSE DE MACAU FURTADO-Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de
FLORIANO."

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002527-38.2015.8.18.0028
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: AGOSTINHO JOSE DA SILVA, MARTA SILVA SANTOS
Advogado(s): FRANCISCO CLEBER MARTINS DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 10521)
Requerido: FRANCISCO JOSE DE SOUSA
Advogado(s): GENIL SOARES PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12303)
DESPACHO: " Vistos. Intime-se a parte executada para, no prazo de 15 dias, querendo, ofereça impugnação, conforme estabelece o art. 525, do
CPC..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000915-94.2017.8.18.0028
Classe: Monitória
Autor: Q AVELINO NETO
Advogado(s): CAMILA NEIVA ALMINO(OAB/PIAUÍ Nº 13835)
Réu: FRANCISCO NELSON DE MELO PAIVA
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos.
No prazo, recebo os embargos e, em consequência, suspendo a decisão de fl.62 ( CPC, art. 702, § 4º).
Ao autor, para impugnação, no prazo de 15 ( quinze) dias ( CPC, art. 702, §5º).
Intimações necesárias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002489-89.2016.8.18.0028
Classe: Monitória
Autor: COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI
Advogado(s): ADRIANE FARIAS MORORO DE MORAES DA MOTA(OAB/PIAUÍ Nº 8816)
Réu: ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DO BOM JARDIM
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos.
No prazo, recebo os embargos e, em consequência, suspendo a decisão de fl.62 ( CPC, art. 702, § 4º).
Ao autor, para impugnação, no prazo de 15 ( quinze) dias ( CPC, art. 702, §5º).
Intimações necesárias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002000-18.2017.8.18.0028
Classe: Embargos à Execução
Autor: ABS VEICULOS LTDA, AYRAN BATISTA SOARES
Advogado(s): FRANCISCO PHILIPPE CRONEMBERGER NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 9851)
Réu: BANCO BRADESCO - S.A
Advogado(s):
DECISÃO: (...) No caso em voga, a parte autora não apresentou nenhum documento que comprove a situação de hiposuficiência alegada. Dee
modo, indefiro o pedido de justiça gratuita.
Intime-se a parte requerente para, no prazo de 15 ( quinze) dias, providênciar o pagamento das taa de ingresso, sob pena de cancelamento da
distribuição e consequente arquivamento do feito, nos termos do art. 290, do CPC.
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Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002285-11.2017.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: SALOMÃO CURY-RAD OKA
Advogado(s): CAIO OLIVEIRA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 12520)
Réu: MUNICIPIO DE FLORIANO
Advogado(s):
DECISÃO: (...) No caso em voga, a parte autora não apresentou nenhum documento que comprove a situação de hiposuficiência alegada. Dee
modo, indefiro o pedido de justiça gratuita.
Intime-se a parte requerente para, no prazo de 15 ( quinze) dias, providênciar o pagamento das taa de ingresso, sob pena de cancelamento da
distribuição e consequente arquivamento do feito, nos termos do art. 290, do CPC.
Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0001288-28.2017.8.18.0028
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): LÉIA JULIANA SILVA FARIAS(OAB/PIAUÍ Nº 11234)
Executado(a): CSS DISTRIBUIDORA DE COSMÉTICOS LTDA, MARIA DE FATIMA COSTA E SILVA SCARPELLINI, SARA SILVA
SCARPELLINI, MARIA DAS GRAÇAS COSTA E SILVA, CRISTINA DEUSDARA E CASTRO, EMANUELE SILVA SCARPELLINI
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Recolha a parte autora as custas relativas à expedição da Carta Precatória:(Carta Precatória e Oficial de Justiça) no prazo
de 05 (cinco) dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000661-58.2016.8.18.0028
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: JORGE BATISTA E CIA LTDA
Advogado(s): MAURO GILBERTO DELMONDES(OAB/PIAUÍ Nº 8295)
Executado(a): LUIZ CLAUDIO TAVARES CAVALCANTE
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos.
A parte requerida, não foi encontrada no endereço informado no autos, conforme certidão de fl. 28.v.
Intime-se a parte autora para informar o endereço correto, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito, sem resolução do mérito.
Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA (2ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0002237-23.2015.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: CACILDA DE OLIVEIRA ALVES
Advogado(s): NAGLLY ANGELICA DE SOUSA BARBOZA NEGREIROS(OAB/PIAUÍ Nº 7259)
Réu: EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUI - EMGERPI
Advogado(s): MARCIELA MARIA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6474), THIAGO ALMEIDA NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 4851)
SENTENÇA: de fls. 75/76, cujo o dispositivo segue transcrito: "...Diante do exposto, julgo parcialmente PROCEDENTE o pedido para determinar
que a EMPRERSA DE GESTÃO DE RECURSOS DO PIAUÍ EMGERPI realize todos os procedimentos necessários para a transferência da
titularidade do imóvel em questão para a Sra. CACILDA DE OLIVEIRA ALVES. Advirto que ela deve ser cumprida imediatamente,
independentemente do julgamento da pretensão recursal esclarecendo ao gestor da requerida que constitui crime de desobediência, nos termos
do art. 330 do Código Penal. Fixo honorários sucumbenciais em favor do patrono do promovente no valor de 15% (quinze por cento) do valor da
causa. Sem custas. P.R.I."

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0001655-52.2017.8.18.0028
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: RAIMUNDO JOSÉ NUNES PEREIRA
Advogado(s): FRANCISCO CLEBER MARTINS DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 10521)
Requerido: SAMIA BARBOSA NUNES, ROGERIO COSTA DOS REIS PEREIRA
Advogado(s):
DESPACHO: [...] Intimem-se as partes da tutela provisória não concedida, assim como da audiência designada para o dia 09/11/2017 às 11:00
horas. Infrutífera a citação por correio, expeça-se carta precatória para a requerida Samia Barbosa Nunes e mandado para o requerido Rogerio
Costa dos Reis Pereira. Expedientes necessários. FLORIANO, 25 de agosto de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0000869-42.2016.8.18.0028
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: KLECYO BEMVINDO FERRAZ DE AMORIM
Advogado(s): JOSÉ OSÓRIO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 80-B)
Requerido: I. S. B. A. E J. B. S. N. REP BRÍGIDA FERNANDES SIÉBRA AMORIM
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Advogado(s):
DESPACHO: R. hoje. À secretaria da vara para designação de audiência de conciliação/mediação para o dia 09/11/2017 às 10:45 horas. Cite-
se a parte requerida por precatória. Intimem-se o autor pelo causídico. Cientifique-se o rep. do MP. Exp. nec. Em 05/09/2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0001560-22.2017.8.18.0028
Classe: Procedimento Comum
Autor: FERNANDO OLIVEIRA NUNES
Advogado(s): MAURO GILBERTO DELMONDES(OAB/PIAUÍ Nº 8295), LARISSA TAVARES DELMONDES(OAB/PIAUÍ Nº 9148)
Réu: IVONEIDE PEREIRA DA COSTA SÁ
Advogado(s):
DESPACHO: [...] Designada a audiência para o dia 07/11/2017 às 10:30 horas, intime-se o autor, por seu advogado, via DJ. Expedientes
necessários. FLORIANO, 25 de agosto de 2017.

PROCESSO Nº: 0001742-08.2017.8.18.0028
CLASSE: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE LOURDES DE SOUSA
Réu: ERIVAN DE SOUZA SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 20 (vinte) dias

O Dr. MARCUS KLINGER MADEIRA DE VASCONCELOS, Juiz de Direito desta cidade e comarca de FLORIANO, Estado do Piaui, na forma da
lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Fernando
Marques, 760, FLORIANO-PI, a Ação acima referenciada, proposta por MARIA DE LOURDES DE SOUSA, Brasileiro(a), residente e
domiciliado(a) na RUA FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS, 64-A, CAIXA D'ÁGUA, FLORIANO - Piauí, em face de eventuais herdeiros e
sucessores desconhecidos de ERIVAN DE SOUZA SILVA, ÓBITO/ESPÓLIO", Brasileiro(a), ficando por este edital citada a parte suplicada, para
apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e na plataforma de
editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de FLORIANO, Estado do Piauí, aos
11 de setembro de 2017 (11/09/2017). Eu, ______, digitei, subscrevi e assino.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de FLORIANO)
Processo nº 0001992-41.2017.8.18.0028
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: EDIVAN CARVALHO DE SOUSA
Advogado(s): DOMINGOS FERREIRA TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8269)
Requerido: JONATAS CRISTIAN DA SILVA CARVALHO, HENRIQUE RAMOS SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: [...] Intimem-se as partes da tutela provisória não concedida, assim como da audiência designada para o dia 09/11/2017 às 10:30
horas. Infrutífera a citação por correio, expeça-se carta precatória. Expedientes necessários. FLORIANO, 25 de agosto de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de FRONTEIRAS)
Processo nº 0000882-06.2015.8.18.0051
Classe: Procedimento Sumário
Autor: LUISETE AMELIA DE BRITO
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Cite-se a parte Requerida para que compareça à audiência designada para o dia 03/10/2017, às 09h 00min, com a advertência de
que, nos termos do art. 335, I, do CPC, o mesmo deverá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a
data da audiência de conciliação. Poderá a parte requerida, se assim quiser, oferecer contestação, por petição, na presente audiência. Intime(m)-
se o advogado da parte autora. A intimação da parte autora deve ser por meio de seu advogado (art. 334, § 3º do CPC).

Processo nº 0000006-85.2017.8.18.0114
Classe: Carta Precatória Cível
Deprecante: JUIZADO DA INF. JUVENTUDE DA COMARCA DE GOIÂNIA GOIÁS, JORGE QUIRINO PEREIRA SOBRINHO E OUTROS
Advogado(s):
Deprecado: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE SANTA FILOMENA - PIAUÍ, IRISNEIDE RIBEIRO BORGES
Advogado(s):
REDESIGNO audiência para o dia 19 / 09 / 2017 às 08:30 horas, na sala de audiência deste Juízo.
Oficie-se ao Juizo Deprecante informando sobre a data da audiência, bem como para proceder com as intimações necessárias, nos termos da
súmula 273 do STJ.Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017 -MARKUS CALADO SCHULTZ -Juiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000096-85.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
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17.251. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436676 

17.252. DESPACHO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436834 

17.253. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436847 

17.254. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436886 

17.255. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436913 

Autor do fato: MANOEL ALVES FEITOSA
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZ
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000092-48.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Autor do fato: SOB INVESTIGAÇAO
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000399-02.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: CARLOS VOGADO ALVES FILHO
Advogado(s):
Redesigno audiência de instrução e julgamento para o dia 20 de setembro de 2017, às 10:00 horas, na sala das audiências do Fórum local.
Intime-se as partes e as testemunhas porventura arroladas.
Notifique-se o MP.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO
SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000097-70.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: EDIVALDO FERREIRA DOS SANTOS
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000376-90.2016.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: JOSE FERREIRA DOS SANTOS
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.
À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.
GILBUÉS, 12 de setembro de 2017
MARKUS CALADO SCHULTZ
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS
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17.256. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436917 

17.257. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436938 

17.258. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436951 

17.259. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436957 

Processo nº 0000091-63.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: JOSUÉ BARBOSA DA CUNHA
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000127-08.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Indiciado: LUIZ CARLOS RODRIGUES CORDEIRO
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZ
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000019-76.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ANTONIO CARLOS PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000008-47.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Réu: ERISVALDO LOBATO LIMA
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000119-31.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: AIRES RIBEIRO DOS SANTOS
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
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17.260. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436961 

17.261. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436979 

17.262. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436986 

17.263. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS436995 

17.264. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437004 

Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000377-75.2016.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: SIRCIANE CARVALHO DE SOUSA, WILSON BARREIRA DE SOUSA
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000138-37.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: MAX JOHNY AMAR DE SOUSA
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000209-39.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DE POLICIA CIVIL
Advogado(s):
Indiciado: RAFAEL GOMES DOS REIS
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000121-98.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Indiciado: ANTÔNIO FRANCISCO XAVIER DE CARVALHO
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000297-77.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO DE ASSIS ALVES DA SILVA
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
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17.265. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437014 

17.266. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437115 

17.267. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437120 

17.268. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437166 

17.269. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437181 

estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZ
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000099-40.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Autor do fato: ALBERTO RODRIGUES LIMA
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000385-18.2017.8.18.0052
Classe: Auto de Apreensão em Flagrante
Requerente: AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Autor do fato: EDIONES FARIAS LOUZEIRO
Advogado(s):
Vistos em despacho.
O Ministério Público não vislumbrou elementos suficientes para fundamentar a acusação e justificar a ação penal.
Com efeito, não há elementos nos autos a embasar o oferecimento da denúncia por ser o fato atípico.
Acolho, assim, o requerimento do Parquet para determinar o arquivamento do feito, nos termos do art. 15 do Código de Processo Penal.
Após baixa nos assentGILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
GILBUÉS

Processo nº 0000126-23.2017.8.18.0052
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Indiciado: SALMERON REIS FERNANDES
Advogado(s):
Vistos em despacho.
O Ministério Público não vislumbrou elementos suficientes para fundamentar a acusação e justificar a ação penal.
Com efeito, não há elementos nos autos a embasar o oferecimento da denúncia por ser o fato atípico.
Acolho, assim, o requerimento do Parquet para determinar o arquivamento do feito, nos termos do art. 15 do Código de Processo Penal.
Após baixa nos assent GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
GILBUÉS

Processo nº 0000228-45.2017.8.18.0052
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: JAILTON CIRQUEIRA DE SOUSA
Advogado(s): FABIO RIBEIRO SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8486)
Representado: SENIVAL OZÓRIO
Advogado(s):
Recebo a queixa-crime apresentada, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP, estando ao meu ver apta
para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do querelado, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o
que interessar às suas defesas e arrolar testemunhas.
Caso não se manifeste nem constitua advogado será nomeado um dativo.
Juntem-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000229-30.2017.8.18.0052
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: LEIDIANA MARTINS RODRIGUES
Advogado(s): WALACE BANDEIRA LUSTOSA(OAB/PIAUÍ Nº 7563)
Representado: MÁRCO DE SOUSA MACIEL
Advogado(s):
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17.270. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437192 

17.271. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437202 

17.272. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437236 

17.273. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437244 

17.274. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437279 

Recebo a queixa-crime apresentada, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP, estando ao meu ver apta
para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do querelado, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o
que interessar às suas defesas e arrolar testemunhas.
Caso não se manifeste nem constitua advogado será nomeado um dativo.
Juntem-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000230-15.2017.8.18.0052
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: ALANA CAITANA RIBEIRO SILVA
Advogado(s):
Representado: ANA RAQUEL DUALIBE, RAIANE MOREIRA, ELOISA RIBEIRO DUALIBE
Advogado(s):
Recebo a queixa-crime apresentada, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP, estando ao meu ver apta
para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO dos querelados, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentarem respostas por escrito à acusação podendo
alegar o que interessar às suas defesas e arrolar testemunhas.
Caso não se manifeste nem constitua advogado será nomeado um dativo.
Juntem-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000255-28.2017.8.18.0052
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: FÁBIO RIBEIRO SOARES
Advogado(s): FABIO RIBEIRO SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 8486)
Representado: FELIX (FILHO DE ANTONIO VALÉRIO)
Advogado(s):
Recebo a queixa-crime apresentada, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP, estando ao meu ver apta
para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do querelado, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o
que interessar às suas defesas e arrolar testemunhas.
Caso não se manifeste nem constitua advogado será nomeado um dativo.
Juntem-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se. Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000143-72.2014.8.18.0114
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Representado: CARLOS FRANK RIBEIRO LOPES, CARLOS DOMINGOS RODRIGUES RAMÁRIO
Advogado(s):
Recebo a queixa-crime apresentada, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP, estando ao meu ver apta
para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO dos querelados, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentarem respostas por escrito à acusação podendo
alegar o que interessar às suas defesas e arrolar testemunhas.
Caso não se manifeste nem constitua advogado será nomeado um dativo.
Juntem-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000210-24.2017.8.18.0052
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: JUDILCE RIBEIRO SOARES
Advogado(s): WALACE BANDEIRA LUSTOSA(OAB/PIAUÍ Nº 7563)
Representado: ANÍZIA RIBEIRO
Advogado(s):
Recebo a queixa-crime apresentada, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP, estando ao meu ver apta
para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do querelado, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o
que interessar às suas defesas e arrolar testemunhas.
Caso não se manifeste nem constitua advogado será nomeado um dativo.
Juntem-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000395-62.2017.8.18.0052
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17.275. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437286 

17.276. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437302 

17.277. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437351 

17.278. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437356 

Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Autor:
Advogado(s):
Menor Infrator: VERÔNICA LIRA GUIMARAES
Advogado(s):
Recebo a queixa-crime apresentada, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP, estando ao meu ver apta
para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do querelado, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o
que interessar às suas defesas e arrolar testemunhas.
Caso não se manifeste nem constitua advogado será nomeado um dativo.
Juntem-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000129-75.2017.8.18.0052
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: LEILDA GONÇALVES LIMA
Advogado(s): AGNES DA ROCHA LUZ LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 10736)
Representado: FRANCISCO DE ASSIS ALVES NEIVA
Advogado(s):
Recebo a queixa-crime apresentada, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP, estando ao meu ver apta
para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do querelado, para no prazo de 10 (dez) dias, apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o
que interessar às suas defesas e arrolar testemunhas.
Caso não se manifeste nem constitua advogado será nomeado um dativo.
Juntem-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000538-51.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Indiciado: RICARDO MATOS CARVALHO
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000588-77.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: A AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Indiciado: VANDO DA PENHA ALVES
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000537-66.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: A AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Indiciado: CLAUSLEY DE OLIVEIRA SALDANHA, CLAUDIO SALDANHA
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
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17.279. DECISÃO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437361 

17.280. DESPACHO - VARA ÚNICA DE GILBUÉS437568 

17.281. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE GUADALUPE436270 

17.282. EDITAL - VARA ÚNICA DE GUADALUPE436805 

17.283. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE GUADALUPE436996 

17.284. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA436445 

de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000586-10.2017.8.18.0052
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: A AUTORIDADE POLICIAL
Advogado(s):
Indiciado: VANDO DA PENHA ALVES
Advogado(s):
Recebo a DENÚNCIA apresentada pelo representante do MP, por não vislumbrar nenhuma hipótese de rejeição prevista no art. 395 do CPP,
estando ao meu ver apta para dar inicio à persecução penal em Juízo.
Deste modo, determino a CITAÇÃO do acusado para no prazo de 10(dez) dias apresentar resposta por escrito à acusação podendo alegar o que
interessar às suas defesas e arrolar testemunhas. Após retornem conclusos. Decorrido o prazo legal sem que os acusados apresentem defesa
prévia, desde já nomeio a Defensoria Pública para assisti-los.
Junte-se aos autos certidão de antecedentes criminais do réu.
Cumpra-se.À Secretaria para as providências que se fazem necessárias.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000067-77.2016.8.18.0114
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA MARIA - DF
Advogado(s):
Deprecado: JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE SANTA FILOMENA-PI, PAULO HENRIQUE LUSTOSA DOS SANTOS
Advogado(s):
REDESIGNO audiência para o dia 19 / 09 / 2017 às 12:30 horas, na sala de audiência deste Juízo.
Oficie-se ao Juizo Deprecante informando sobre a data da audiência, bem como para proceder com as intimações necessárias, nos termos da
súmula 273 do STJ.Expedientes necessários.GILBUÉS, 12 de setembro de 2017MARKUS CALADO SCHULTZJuiz(a) de Direito da Vara Única
da Comarca de GILBUÉS

Processo nº 0000033-57.2017.8.18.0053
Classe: Procedimento Comum
Autor: ASSOCIAÇÃO CENTRAL DOS IRRIGANTES DO PERÍMETRO IRRIGADO DOS PLATÔS DE GUADALUPE
Advogado(s): ODAIR PEREIRA HOLANDA(OAB/PIAUÍ Nº 6998)
Réu: PVC BRAZIL INDUSTRIA DE TUBOS E CONEXÕES LTDA
Advogado(s): LUCAS HENRIQUE MACHADO OLIVETTE(OAB/PARANÁ Nº 68434), DELFIM SUEMI NAKAMURA(OAB/PARANÁ Nº 23664)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de GUADALUPE)
Processo nº 0000020-39.2009.8.18.0053
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: FELIPE SANTOS MENDONÇA, LUCAS SANTOS MENDONÇA, JOZELY DO SOCORRO ALMEIDA SANTOS
Advogado(s): MARIA LINDALVA MENESES PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7832)
Requerido: ERINALDO MENDONÇA
Advogado(s):
SENTENÇA:
ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE o Pedido, para condenar o réu a pagar ao autor, a título de alimentos, a quantia equivalente a 30%
(trinta por cento)dos rendimentos líquidos do genitor dos menores, com vencimento no dia 30 de cada mês, devendo o pagamento se efetuar
mediante depósito em conta bancária a ser indicada pela representante legal da autora. Sem Custas; P.R.I. Arquive-se. GUADALUPE, 10 de
agosto de 2017

Processo nº 0000650-85.2015.8.18.0053
Classe: Procedimento Comum
Requerente: REJANE SANTOS FERREIRA LOPES
Advogado(s): EDPOOL RANCHELL MESSIAS DA ROSA(OAB/PIAUÍ Nº 9924)
Requerido: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
Advogado(s): MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PARÁ Nº 13034)
Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000008-46.2016.8.18.0096
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSE FRANCISCO DE ASSIS, EDILMA FREITAS DE SOUSA
Advogado(s): LUCAS CORTEZ RUFINO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7580)
Réu: OPERALOG LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA
Advogado(s): ALEXANDRE BARRIL RODRIGUES(OAB/SÃO PAULO Nº 164519)
DESPACHO:
Intime-se para comparecer à audiência de Conciliação , Instrução e Julgamento, designada para o dia 06/10/2017 às 11:00 horas, na Sede do
Posto Avançado de Atendimento de Ipiranga do Piauí, situado à Rua José do Rego 276, centro.
Intime-se os advogados das partes para informar ou intimar a testemunha por ele arrolada do dia , da hora e do local da audiência designada, nos
termos do art. 455 do novo CPC, cumprindo ao advogado juntar aos autos, com antecedência de pelo menos 3 dias da data da audiência, cópia
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17.285. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA436609 

17.286. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA436652 

17.287. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA436669 

17.288. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA436677 

17.289. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA436708 

17.290. EDITAL - VARA ÚNICA DE INHUMA437064 

da correspondência e do comprovante de recebimento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000309-32.2012.8.18.0096
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: FRANCISCO NOGUEIRA DE CARVALHO, MARIA DE JESUS GUEDES DE CARVALHO
Advogado(s): CARLAYD CORTEZ SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3449)
Requerido: JUAREZ AURÉLIO DE CARVALHO, MARIA NERY DE CARVALHO
Advogado(s): KAREN ALINE DE CARVALHO ISIDORO(OAB/PIAUÍ Nº 4568)
DESPACHO:
Intimem-se para comparecerem à audiência de Instrução e Julgamento, designada para o dia 03/10/2017 às 11:00 horas, na Sede do
Posto Avançado de Atendimento de Ipiranga do Piauí, situado à Rua José do Rego 276, centro.
 Intime-se os advogados das partes para informar ou intimar a testemunha por ele arrolada do dia , da hora e do local da audiência
designada, nos termos do art. 455 do novo CPC, cumprindo ao advogado juntar aos autos, com antecedência de pelo menos 3 dias da
data da audiência, cópia da correspondência e do comprovante de recebimento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000258-50.2014.8.18.0096
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: CARLOS MOURA PACHECO
Advogado(s): UEDSON DE SOUSA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 13425)
Requerido: FRANCISCO GEAN RAMOS BARROSO
Advogado(s): THIAGO TENÓRIO RUFINO RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 6388)
DESPACHO:
Intimem-se para comparecerem à audiência de Instrução e Julgamento, designada para o dia 03/10/2017 às 10:00 horas, na Sede do Posto
Avançado de Atendimento de Ipiranga do Piauí, situado à Rua José do Rego 276, centro.
Intime-se os advogados das partes para informar ou intimar a testemunha por ele arrolada do dia , da hora e do local da audiência designada, nos
termos do art. 455 do novo CPC, cumprindo ao advogado juntar aos autos, com antecedência de pelo menos 3 dias da data da audiência, cópia
da correspondência e do comprovante de recebimento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000309-32.2012.8.18.0096
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: FRANCISCO NOGUEIRA DE CARVALHO, MARIA DE JESUS GUEDES DE CARVALHO
Advogado(s): CARLAYD CORTEZ SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3449)
Requerido: MARIA NERY DE CARVALHO, JUAREZ AURÉLIO DE CARVALHO E SUA ESPOSA
Advogado(s): KAREM ALINE DE CARVALHO ISIDORO(OAB/PIAUÍ Nº 4568)
DESPACHO:
Intimem-se para comparecerem à audiência de Instrução e Julgamento, designada para o dia 03/10/2017 às 11:00 horas, na Sede do Posto
Avançado de Atendimento de Ipiranga do Piauí, situado à Rua José do Rego 276, centro.
Intime-se os advogados das partes para informar ou intimar a testemunha por ele arrolada do dia , da hora e do local da audiência designada, nos
termos do art. 455 do novo CPC, cumprindo ao advogado juntar aos autos, com antecedência de pelo menos 3 dias da data da audiência, cópia
da correspondência e do comprovante de recebimento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000654-22.2015.8.18.0054
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Autor:
Advogado(s):
Menor Infrator: SAMUEL FERREIRA DE CARVALHO
Advogado(s): DANILO ANDREOTTI DO NASCIMENTO CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 6493), JOSÉ EDIVALDO DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 229-B)
DESPACHO: Intima-se o advogado do réu para no prazo de 05 (cinco) dias apresentar as alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000020-70.2010.8.18.0096
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: O MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): VALDEMAR MARINHO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 233-B)
DESPACHO: Intima-se o advogado do réu para no prazo de 05 (cinco) dias apresentar as alegações finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de INHUMA)
Processo nº 0000017-18.2010.8.18.0096
Classe: Usucapião
Usucapiente: MARIA DAS GRAÇAS DOS SANTOS VITOR
Advogado(s): MARIA FRANCINEIDE DA SILVA FONTES(OAB/PIAUÍ Nº 5626)
Usucapido: JOSÉ MORAIS SOBRINHO
Advogado(s): CARLAYD CORTEZ SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3449)
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17.291. EDITAL - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS436229 

17.292. EDITAL - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS437353 

17.293. EDITAL - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS437572 

17.294. EDITAL - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS437625 

17.295. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA436330 

DESPACHO:
Intimem-se para comparecerem à audiência de Instrução e Julgamento, designada para o dia 03/10/2017 às 11:30 horas, na Sede do Posto
Avançado de Atendimento de Ipiranga do Piauí, situado à Rua José do Rego 276, centro.
Intime-se os advogados das partes para informar ou intimar a testemunha por ele arrolada do dia , da hora e do local da audiência designada, nos
termos do art. 455 do novo CPC, cumprindo ao advogado juntar aos autos, com antecedência de pelo menos 3 dias da data da audiência, cópia
da correspondência e do comprovante de recebimento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ITAINÓPOLIS)
Processo nº 0000105-38.2017.8.18.0055
Classe: Consignação em Pagamento
Consignante: WILSON PEDRO DE MOURA
Advogado(s): KAREM ALINE DE CARVALHO ISIDORO(OAB/PIAUÍ Nº 4568)
Consignado: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem da Dra. MARIANA MARINHO MACHADO - MM. Juiz de Direito da Comarca de Itainópolis, Estado do Piauí, o Secretário
da Vara Única, de acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral de Justiça do Piauí, INTIMA a advogada DRA. KAREM ALINE DE
CARVALHO ISIDORO, OAB/PI Nº 4568, do teor do despacho de fl. 38 dos autos, que é o seguinte: 1-Defiro o depósito da quantia oferecida na
inicial, a ser efetivado pelo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias (art. 893, inciso I, CPC), na agência do Banco do Brasil S/A, desta Comarca.
Expeça-se guia. 2-Efetivado o depósito, citem-se os requeridos para proceder ao levantamento ou oferecerem resposta, com as advertências do
art. 285 do CPC, no prazo da lei art. 188 do CPC, podendo apresentar como matéria de defesa aquelas previstas no art. 898 do Código de
Processo Civil Brasileiro. 3-Havendo indicação pelo réu como matéria de defesa a insuficiência do depósito, intime-se o Autor para complementá-
lo nos termos do quanto apresentado pelo Réu, no prazo de 10 (dez) dias. 4-Em caso de não efetivação do depósito no prazo assinado no item 1,
certifique-se nos autos o transcurso in albis e retornem conclusos. Publique-se, registre-se e intime-se. Em, 1 de setembro de 2017.MARIANA
MARINHO MACHADO- Juíza de Direito. Eu(Francisco Hipólito Gonzaga), Analista Judicial, digitei e subscreví.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ITAINÓPOLIS)
Processo nº 0000088-02.2017.8.18.0055
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: FRANCISCA GOMES RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s): ISRAELLA MAYARA DE MOURA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 9648)
Réu: EDMILSON MENDES DA SILVA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: De ordem da Dra. MARIANA MARINHO MACHADO ? MMª. Juíza de Direito respondendo pela Comarca de Itainópolis,
Estado do Piauí, o Secretário da Vara Única, de acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral de Justiça do Piauí, INTIMA a
advogada ISRAELLA MAYARA DE MOURA ROCHA, OAB/PI Nº 9648, Para a Audiência UNA, dia 16/10/2017, às 10:30hs, no Posto Avançado
de Isaias Coelho/PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ITAINÓPOLIS)
Processo nº 0000061-24.2016.8.18.0097
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: CAROLINA MARIA DA SILVA
Advogado(s): MOESIO DA ROCHA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10405)
Réu: TELEMAR NORTE LESTE S.A
Advogado(s):
De ordem da Dra. MARIANA MARINHO MACHADO ? MMª. Juíza de Direito da Comarca de Itainópolis, Estado do Piauí, o Secretário da Vara
Única, de acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral de Justiça do Piauí, INTIMA o Dr. Moésio da Rocha e Silva, OAB/PI 10405
nos termos do despacho que é do teor seguinte: Designo audiência UNA para a data 07 de fevereiro de 2018, às 10:00 horas, no Posto
Avançado de Isaías Coelho/PI. ITAINÓPOLIS, 01 de setembro de 2017. MARIANA MARINHO MACHADO- Juíza de Direito, aos doze (12) dias
de setembro de dois mil e dezessete (2017). Eu, Bernadete Barbosa Barros, Servidor Designado digitei e subscrevi.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ITAINÓPOLIS)
Processo nº 0000061-24.2016.8.18.0097
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: CAROLINA MARIA DA SILVA
Advogado(s): MOESIO DA ROCHA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10405)
Réu: TELEMAR NORTE LESTE S.A
Advogado(s):
De ordem da Dra. MARIANA MARINHO MACHADO ? MMª. Juíza de Direito da Comarca de Itainópolis, Estado do Piauí, o Secretário da Vara
Única, de acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral de Justiça do Piauí, INTIMA o Dr. Mário Roberto Pereira de Araújo, OAB/PI
2.209 nos termos do despacho que é do teor seguinte: Designo audiência UNA para a data 07 de fevereiro de 2018, às 10:00 horas, no Posto
Avançado de Isaías Coelho/PI. ITAINÓPOLIS, 01 de setembro de 2017. MARIANA MARINHO MACHADO- Juíza de Direito, aos doze (12) dias
de setembro de dois mil e dezessete (2017). Eu, Bernadete Barbosa Barros, Servidor Designado digitei e subscrevi.

Processo nº 0000702-09.2014.8.18.0056
Classe: Procedimento Sumário
Autor: DALVA MOREIRA DA COSTA
Advogado(s): CLAUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 6534)
Réu: BANCO BCV / SCHAHIN S/A.
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
INTIMA os advogados, Dr. CLÁUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO - OAB/PI Nº 6534 e o Dr. ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO -
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17.296. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA436404 

17.297. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA436420 

17.298. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA436423 

17.299. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA436452 

17.300. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA436715 

17.301. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA436725 

OAB/PE Nº 23.255, para no prazo de 10 (dez) dias se manifestar sobre o despacho de fls. 97, no que se refere a disparidade entre o valor
depositado e o que foi determinado na sentença, bem como sobre a planilha de fls. 98. Dado e passado nesta cidade nesta cidade e Comarca de
Itaueira, Estado do Piauí, aos onze dias do mês de setembro de dois mil e dezessete. Eu, aa.,Secretária da Vara Única, conferi o presente aviso.

Processo nº 0000856-56.2016.8.18.0056
Classe: Procedimento Comum
Autor: PASTORA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): CLAUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 6534), ALEXANDRE BUCAR DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13555)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
INTIMA os advogados, Dr. CLÁUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO - OAB/PI Nº 6534, Dr. ALEXANDRE BUCAR DA SILVA - OAB/PI Nº 13555
e o Dr. JOSÉ ALMIR DA ROCHA MENDES JÚNIOR - OAB/RN Nº 392-A, para ciência do recurso apresentado dentro do prazo, ficando, ainda, os
Dr. CLÁUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO - OAB/PI Nº 6534 e o Dr. ALEXANDRE BUCAR DA SILVA - OAB/PI Nº 13555, intimado para
apresentar as contrarrazões no prazo legal. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos onze dias do mês de
setembro de dois mil e dezessete. Eu,aa.,Secretária da Vara Única, conferi o presente aviso.

Processo nº 0000864-33.2016.8.18.0056
Classe: Procedimento Comum
Autor: PASTORA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): CLAUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 6534), ALEXANDRE BUCAR DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13555)
Réu: BANCO ITAÚ S/A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
INTIMA os advogados, Dr. CLÁUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO - OAB/PI Nº 6534, Dr. ALEXANDRE BUCAR DA SILVA - OAB/PI Nº 13555
e o Dr. JOSÉ ALMIR DA ROCHA MENDES JÚNIOR - OAB/RN Nº 392-A, para ciência do recurso apresentado dentro do prazo, ficando, ainda, os
Dr. CLÁUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO - OAB/PI Nº 6534 e o Dr. ALEXANDRE BUCAR DA SILVA - OAB/PI Nº 13555, intimado para
apresentar as contrarrazões no prazo legal. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos onze dias do mês de
setembro de dois mil e dezessete. Eu,aa.,Secretária da Vara Única, conferi o presente aviso.

Processo nº 0000864-33.2016.8.18.0056
Classe: Procedimento Comum
Autor: PASTORA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): CLAUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 6534), ALEXANDRE BUCAR DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13555)
Réu: BANCO ITAÚ S/A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
INTIMA os advogados, Dr. CLÁUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO - OAB/PI Nº 6534, Dr. ALEXANDRE BUCAR DA SILVA - OAB/PI Nº 13555
e o Dr. JOSÉ ALMIR DA ROCHA MENDES JÚNIOR - OAB/RN Nº 392-A, para ciência do recurso apresentado dentro do prazo, ficando, ainda, os
Dr. CLÁUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO - OAB/PI Nº 6534 e o Dr. ALEXANDRE BUCAR DA SILVA - OAB/PI Nº 13555, intimado para
apresentar as contrarrazões no prazo legal. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos onze dias do mês de
setembro de dois mil e dezessete. Eu,aa.,Secretária da Vara Única, conferi o presente aviso.

Processo nº 0001324-20.2016.8.18.0056
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MARA ARAUJO DA SILVA
Advogado(s): FERNANDO JOSE DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 7401)
INTIMA o advogado, Dr. FERNANDO JOSÉ DE ALENCAR - OAB/PI Nº 7401, para apresentar as razões do recurso, no prazo legal. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos onze dias do mês de setembro de dois mil e dezessete. Eu, aa,Secretária da
Vara Única, conferi o presente aviso.

Processo nº 0000293-62.2016.8.18.0056
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ALDENOR PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): JÔNATAS BARRETO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3101)
Réu: BANCO SANTADER S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
INTIMA os advogados, Dr. JONATAS BARRETO NETO - OAB/PI Nº 3101 e o Dr. WILSON SALES BELCHIOR - OAB/PI Nº 9.016, para ciência
do recurso apresentado dentro do prazo, ficando, ainda, o Dr. JONATAS BARRETO NETO - OAB/PI Nº 3101, intimado para apresentar as
contrarrazões no prazo legal. Dado e passado nesta cidade e Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos doze dias do mês de setembro de dois
mil e dezessete. Eu,aa.,Secretária da Vara Única, conferi o presente aviso.

Processo nº 0001564-09.2016.8.18.0056
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: MANOELLY VITÓRIA ALMEIDA DE SOUSA, REPESENTADA POR SUA GENITORA JAISA VIRGINIA ALMEIDA DA SILVA
Advogado(s): O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº 0)
Executado(a): FRANCISCO WILLIAM DE SOUSA
Advogado(s): RENATA MENESES DE CARVALHO NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 13478)
INTIMA os advogados, Dr. FÁBIO RIBEIRO DE CARVALHO NOGUEIRA - OAB/PI Nº 9067 e a Dra. RENATA MENESES DE CARVALHO
NOGUEIRA - OAB/PI Nº 13.478, do dispositivo da sentença a seguir transcrita : "... Homologo o acordo de fls. 34/40, uma vez que satisfaz os
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17.302. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA436988 

17.303. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA437008 

17.304. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA437145 

17.305. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA437167 

17.306. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA437194 

17.307. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE ITAUEIRA437199

interesses das partes e inexistir qualquer empecilho para impedir a vontade delas, tendo o MP manifestado favoravelmente. O depósito deve
ocorrer na conta da genitora (sua conta poupança nº 27.178-9, Op: 023, Caixa Econômica Federal). Diante do exposto homologo o acordo de fls.
34/40 e extingo o procedimento com resolução do mérito. Sem custas e sem honorários. P.R.I. Cumpra-se com os expedientes necessários.
Itaueira, 23 de agosto de 2017. aa. Ronaldo Paiva Nunes Marreiros, Juiz de Direito". Dado e passado nesta cidade e Comarca de Itaueira, Estado
do Piauí, aos doze dias do mês de setembro de dois mil e dezessete. Eu, aa,Secretária da Vara Única, conferi o presente aviso.

Processo nº 0000218-57.2015.8.18.0056
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: ARMAZÉM ELDORADO - ALMEIDA ARAÚJO E CIA LTDA
Advogado(s): NATHALIA KISS ARAUJO ALMEIDA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9329)
Réu: CLEITON BARROS DA SILVA
Advogado(s):
INTIMA a advogada, Dra. NATHÁLIA KISS ARAÚJO ALMEIDA DOS SANTOS, OAB/PI Nº 9.329, do dispositivo da sentença a seguir transcrita :
"... Homologo o acordo de fls. 41, uma vez que satisfaz os interesses das partes e inexiste qualquer empecilho para impedir a vontade delas. Não
defiro o pedido do aguardo do cumprimento, uma vez que o parcelamento presume a satisfação do pedido da ação e que caso venha a ser
descumprido o acordo existe procedimento próprio a serem praticados pela parte autora. Diante do exposto homologo o acordo de fls. 41 e
extingo o procedimento com resolução do mérito. Sem custas e sem honorários. P.R.I. Cumpra-se com os expedientes necessários. Arquive-se
após o trânsito em julgado, dando-se inclusive baixa na Distribuição com os expedientes necessários. Itaueira, 22 de agosto de 2017. aa.
Ronaldo Paiva Nunes Marreiros, Juiz de Direito". Dado e passado nesta cidade e Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos doze dias do mês de
setembro de dois mil e dezessete. Eu,aa. Gilvanete Vieira Martins, Secretária da Vara Única, conferi o presente aviso.

Processo nº 0000661-71.2016.8.18.0056
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DIAS RODRIGUES
Advogado(s): CLAUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 6534), ALEXANDRE BUCAR DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 13555)
Réu: BANCO PANAMERICANO S.A
Advogado(s): GILVAN MELO SOUSA(OAB/CEARÁ Nº 16383)
INTIMA os advogados, Dr. CLÁUDIO ROBERTO CASTELO BRANCO - OAB/PI Nº 6534, Dr. ALEXANDRE BUCAR DA SILVA - OAB/PI Nº 13555
e o Dr. GILVAN MELO SOUSA - OAB/CE Nº 16.383, do dispositivo da sentença a seguir transcrito : "... Diante do exposto homologo o acordo de
cumprimento de acordo de fls. 51/53 e extingo o procedimento com resolução do mérito. Demonstrado o depósito , expeça-se alvará em nome da
parte autor. Sem custa e sem honorários. P.R.I. Cumpra-se com os expedientes necessários. Arquive-se, após o trânsito em julgado, dando-se,
inclusive baixa na distribuição com os expedientes necessários. Itaueira, 01 de setembro de 2017. aa. Ronaldo Paiva Nunes Marreiros, Juiz de
Direito". Dado e passado nesta cidade e Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos doze dias do mês de setembro de dois mil e dezessete.
Eu,aa.,Secretária da Vara Única, conferi o presente aviso.

Processo nº 0000707-31.2014.8.18.0056
Classe: Procedimento Comum
Autor: DAMIANA BORROS LIMA
Advogado(s): WASHINGTON LUIS RODRIGUES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 276)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL
Advogado(s):
INTIMA o advogado, Dr. WASHINGTON LUIS RODRIGUES RIBEIRO, OAB/PI Nº 276/00-B, para COMPARECER A AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO, MARCAD PARA O DIA 14 DE NOVEMBRO DE 2017, ÀS 08:45 HORAS, no Fórum local, sito à Rua Ludgero de
França, 766, centro, Itaueira - PI, devendo comparecer acompanhado da parte requerente e testemunhas. Dado e passado nesta cidade e
Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos doze dias do mês de setembro de dois mil e dezessete. Eu, aa,Secretária da Vara Única, conferi o
presente aviso.

Processo nº 0000060-65.2016.8.18.0056
Classe: Procedimento Sumário
Autor: PEDRO FERREIRA FILHO
Advogado(s): FRANCISCO AIRTON CAVALCANTE DA COSTA(OAB/CEARÁ Nº 11064)
Réu: BANCO ITAU SEGUROS S/A
Advogado(s): IVAN MONTE CLAUDINO JUNIOR(OAB/CEARÁ Nº 12961), OCTAMYR JOSE TELLES DE ANDRADE JUNIOR(OAB/RIO DE
JANEIRO Nº 45981)
INTIMA o advogado, Dr. FRANCISCO AÍRTON CAVALCANTE DA COSTA - OAB/CE Nº 11.064, para no prazo de 05 (cinco) dias fornecer o novo
endereço da parte requerida, tendo em vista a devolução da Carta de Citação, com a informação "mudou-se". Dado de passado nesta cidade e
Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos doze dias do mês de setembro de dois mil e dezessete. Eu,aa.Secretária da Vara Única, conferi o
presente aviso.

Processo nº 0000764-49.2014.8.18.0056
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ RAFAEL DE BARROS
Advogado(s): EVILASIO RODRIGUES DE OLIVEIRA CORTEZ(OAB/PIAUÍ Nº 7048)
Réu: BANCO BV FINANCEIRA S.A
Advogado(s):
INTIMA o advogado, Dr. EVILÁSIO RODRIGUES DE OLIVEIRA CORTEZ, OAB/PI Nº 7048, para no prazo de 05 (cinco) dias fornecer o novo
endereço da parte requerida, tendo em vista a devolução da Carta de Citação, com a informação "mudou-se". Dado de passado nesta cidade e
Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos doze dias do mês de setembro de dois mil e dezessete. Eu,aa.Secretária da Vara Única, conferi o
presente aviso.
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17.308. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS436320 

17.309. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS436391 

17.310. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS436403 

17.311. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS436449 

17.312. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS436488 

Processo nº 0000764-49.2014.8.18.0056
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ RAFAEL DE BARROS
Advogado(s): EVILASIO RODRIGUES DE OLIVEIRA CORTEZ(OAB/PIAUÍ Nº 7048)
Réu: BANCO BV FINANCEIRA S.A
Advogado(s):
INTIMA o advogado, Dr. EVILÁSIO RODRIGUES DE OLIVEIRA CORTEZ, OAB/PI Nº 7048, para no prazo de 05 (cinco) dias fornecer o novo
endereço da parte requerida, tendo em vista a devolução da Carta de Citação, com a informação "mudou-se". Dado de passado nesta cidade e
Comarca de Itaueira, Estado do Piauí, aos doze dias do mês de setembro de dois mil e dezessete. Eu,aa.Secretária da Vara Única, conferi o
presente aviso.

PROCESSO Nº: 0000597-92.2015.8.18.0057
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO
Indiciado: REGINALDO DOS SANTOS PEREIRA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 (trinta) dias

O Dr. FRANCO MORETTE FELÍCIO DE AZEVEDO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de JAICÓS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado REGINALDO DOS SANTOS PEREIRA, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de JAICÓS, Estado do Piauí, aos 11 de setembro de 2017 (11/09/2017). Eu, ______________________, digitei,
subscrevi e assino.
FRANCO MORETTE FELÍCIO DE AZEVEDO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000158-86.2012.8.18.0057
Classe: Embargos à Execução
Autor: NICOLAU JOSÉ DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCO NASCIMENTO BENTO SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 1563)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, etc. Pelo exposto, com fundamento no art. 485, VI, do CPC, JULGO EXTINTOS OS PRESENTES EMBARGOS À
EXECUÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, PELA PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE PROCESSUAL. Jaicós, 30 de agosto de
2017. Franco Morette Felício de Azevedo, Juiz de Direito. Eu, Robertha de Sampaio Pereira Coêlho, Analista Judicial, digitei e conferi o presente
aviso. Jaicós, 11 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000407-71.2011.8.18.0057
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Executado(a): NICOLAU JOSÉ DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, etc. Neste diapasão, nos termos do art. 924, II, do CPC, DECLARO, POR SENTENÇA, EXTINTA A PRESENTE
EXECUÇÃO em razão do pagamento, devendo a secretaria ao arquivamento dos autos tão logo este decisum transite em julgado e sejam
implementados os expedientes necessários. Jaicós, 30 de agosto de 2017. Franco Morette Felício de Azevedo, Juiz de Direito. Eu, Robertha de
Sampaio Pereira Coêlho, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Jaicós, 11 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000346-06.2017.8.18.0057
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Representante: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL - 13º DRPC
Advogado(s):
Réu: ANACLETO CIPRIANO DA SILVA
Advogado(s): JOSÉ BENEDITO NETO (OAB/PI 12.511)
DECISÃO: Portanto, valendo-me dos argumentos lançados na decisão de outrora e certo da inexistência de prova da miserabilidade alegada,
INDEFIRO O PEDIDO FORMULADO PELO ACUSADO. Comunique-se e cumpra-se com os expedientes necessários. Jaicós, 06 de setembro de
2017. FRANCO MORETTE FELÍCIO DE AZEVEDO. Juiz de Direito. Eu, Thiago Lima Cavalcante, Analista Judicial, digitei e conferi o presente
Aviso. Jaicós, 11 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0001120-07.2015.8.18.0057
Classe: Alvará Judicial
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17.313. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS436668 

17.314. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS436766 

17.315. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS436858 

17.316. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS436895 

17.317. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS437113 

Requerente: EXPEDITO MANOEL FERREIRA
Advogado(s): KELSON HALLEY DE SOUSA BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 11275)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: Vistos, etc. Isto posto, diante da inadequação da via eleita que evidencia e da falta de interesse processual, nos termos do art. 330,
III, c/c art. 485, inciso I, do CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Jaicós, 31 de agosto de 2017. Franco
Morette Felício de Azevedo, Juiz de Direito. Eu, Robertha de Sampaio Pereira Coêlho, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Jaicós,
11 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000508-98.2017.8.18.0057
Classe: Pedido de Prisão Preventiva
Autor:
Advogado(s):
Requerido: D. DE S. F., A. A. DA S., J. DA C. F.
Advogado(s): MARCOS ROGÉRIO RIBEIRO CARVALHO OAB/PI 14.692
DECISÃO: Portanto, valendo-me dos argumentos lançados na decisão de outrora, INDEFIRO O PEDIDO FORMULADO PELO ACUSADO.
Comunique-se e cumpra-se com os expedientes necessários. Jaicós, 06 de setembro de 2017. FRANCO MORETTE FELÍCIO DE AZEVEDO.
Juiz de Direito. Eu, Thiago Lima Cavalcante, Analista Judicial, digitei e conferi o presente Aviso. Jaicós, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000204-46.2010.8.18.0057
Classe: Guarda
Requerente: J. M. S.
Advogado(s): FRANCISCO NASCIMENTO BENTO SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 1563)
SENTENÇA: Vistos, etc. Neste diapasão, estando pactuado de conformidade com os dispositivos normativos pertinentes, HOMOLOGO-O, por
sentença, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos, e, em consequência, com fulcro no art. 487, III, "b", do CPC, PONHO FIM A FASE
COGNITIVA DESTE PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Custas processuais pelas partes e honorários advocatícios reciprocamente
compensados, ficando suspensa a exigibilidade em virtude dos benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos
com a devida baixa nos registros. Publique-se, registre-se e intimem-se. Jaicós, 11 de maio de 2017. Franco Morette Felício de Azevedo, Juiz de
Direito. Eu, Robertha de Sampaio Pereira Coêlho, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Jaicós, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000897-88.2014.8.18.0057
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: JOSÉ EDIVALDO DE OLIVEIRA
Advogado(s): ESPEDITO NEIVA DE SOUSA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 3118)
Réu: O MUNICÍPIO DE JAICÓS
SENTENÇA: Vistos, etc. ANTE O EXPOSTO, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE
PROCEDENTE O PEDIDO para RECONHECER o vínculo estatutário mantido pelo reclamante com o Município de Jaicós entre o período
de janeiro de 2009 a dezembro de 2012 e, consequentemente, CONDENAR o réu a pagar ao reclamante indenização correspondente às
férias de forma simples, terço constitucional de férias e gratificação natalina decorrente. POR OUTRO LADO, indefiro os pedidos
contidos nas alíneas "c", "f", "g", "h" e "i" da petição inicial por serem absolutamente incompatíveis com o Estatuto Jurídico dos
Servidores Públicos do Município de Jaicós, aplicável ao caso em virtude do cargo ocupado pelo reclamante nos quadros da
Administração Pública Direta. Outrossim, nos termos dos artigos 80, I, e 81, ambos do CPC, CONDENO O AUTOR POR LITIGÂNCIA DE MÁ-
FÉ em razão de ter deduzido em Juízo pretensão contra texto expresso de lei, aplicando-lhe multa correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor corrigido da causa, a indenizar a parte ré pelos prejuízos eventualmente comprovados e a arcar com as despesas que efetuou, além dos
honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da causa. Custas e honorários sucumbenciais, estes em 10% sobre o valor da causa,
pela parte ré, ante ao decaimento mínimo do reclamante. Após o trânsito em julgado, arquivem-se com a devida baixa. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Jaicós, 27 de abril de 2017. Franco Morette Felício de Azevedo, Juiz de Direito. Eu, Robertha de Sampaio Pereira Coêlho, Analista
Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Jaicós, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000168-04.2010.8.18.0057
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALEXANDRINO ROBERTO DE SOUSA COSTA
Advogado(s): KAREM ALINE DE CARVALHO ISIDORO(OAB/PIAUÍ Nº 4568)
Réu: BANCO BGN S.A
Advogado(s): EDIGELSON SOUSA MESQUITA(OAB/PIAUÍ Nº 9989)
SENTENÇA: Vistos, etc. Neste diapasão, estando satisfeita a obrigação por meio do pagamento encartado à fl. 95, DECLARO, POR
SENTENÇA, EXTINTA A PRESENTE FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, determinando que, cumpridas as formalidades legais,
arquivem-se os autos. Custas suspensas em face da gratuidade judiciária deferida. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Demais expedientes
necessários. Jaicós, 23 de agosto de 2017. Franco Morette Felício de Azevedo, Juiz de Direito. Eu, Robertha de Sampaio Pereira Coêlho,
Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Jaicós, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000738-19.2012.8.18.0057
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: J. A. O.
Advogado(s): ALESSANDRA FERREIRA TARQUINO BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 4156-B)
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17.318. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS437189 

17.319. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS437230 

17.320. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS437268 

17.321. EDITAL - VARA ÚNICA DE JERUMENHA436828 

17.322. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOAQUIM PIRES436299 

Réu: T. M. J.
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
SENTENÇA: Vistos, etc. Pelo exposto, estando preenchidos todos os requisitos previstos em lei para a decretação do divórcio, com fulcro nos
artigos 226, §6º, da Constituição Federal de 1988, 1.580, §2º do Código Civil e nos dispositivos da lei nº 6.515/77, DECRETO O DIVÓRCIO do
casal JOÃO ANTÔNIO DE ALMEIDA E TERESA MARIA DE JESUS, qualificados na exordial, declarando dissolvido o vínculo matrimonial. Sem
custas em face da gratuidade da justiça que outrora deferida. Sem honorários advocatícios a deliberar. Após o trânsito em julgado, expeça-se o
competente mandado de averbação ao Cartório de Registro Civil competente. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Jaicós, 25 de agosto de
2017. Franco Morette Felício de Azevedo, Juiz de Direito. Eu, Robertha de Sampaio Pereira Coêlho, Analista Judicial, digitei e conferi o presente
aviso. Jaicós, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000023-74.2012.8.18.0057
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ MÁRIO COELHO DA SILVA
Advogado(s): KAREM ALINE DE CARVALHO ISIDORO(OAB/PIAUÍ Nº 4568)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI(OAB/PIAUÍ Nº 7197-A)
SENTENÇA: Vistos, etc. Neste diapasão, estando satisfeita a obrigação por meio do pagamento implementado via Depósito Judicial, ao tempo
em que DECLARO EXTINTO O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA e determino a expedição do necessário alvará judicial para levantamento da
quantia referente ao documento de fl. 49, deixo de analisar os pedidos remanescentes. Custas processuais pelo réu. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Demais expedientes necessários. Jaicós, 23 de agosto de 2017. Franco Morette Felício de Azevedo, Juiz de Direito. Eu, Robertha de
Sampaio Pereira Coêlho, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Jaicós, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000290-70.2017.8.18.0057
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DE SOUSA BATISTA
Advogado(s): ELYS CLECYANNE PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12993), WENDY COUTINHO SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12806)
Réu: CRED SYSTEM ADMINISTRAÇÃO DE CARTÕES DE CRÉDITO LTDA
Advogado(s): BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI(OAB/PERNAMBUCO Nº 19353)
SENTENÇA: Vistos, etc. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo de fl. 24, celebrada
nestes autos pelas partes acima nominadas, ambas devidamente qualificadas e representadas. Em consequência, tendo a transação efeito de
sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, alínea b, do NCPC. Custas pelas
partes na proporcção de 50% para cada uma, todavia, com exigibilidade suspensa em relação a autora em face da gratuidade judiciária outrora
concedida. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em
julgado desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C. JAICÓS, 23 de agosto de 2017. Franco
Morette Felício de Azevedo, Juiz de Direito. Eu, Robertha de Sampaio Pereira Coêlho, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Jaicós,
12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JAICÓS)
Processo nº 0000683-68.2012.8.18.0057
Classe: Procedimento Comum
Autor: MAITA MARIA FARIAS DE OLIVEIRA
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526)
Réu: BANCO ITAU
Advogado(s): GIANNA LÚCIA CARNIB BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 5609)
SENTENÇA: Vistos, etc. Neste diapasão, estando satisfeita a obrigação por meio do pagamento encartado às fls. 47/48, DECLARO EXTINTO O
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Custas processuais pelo réu, devendo a secretaria certificar se o valor depositado a esse título é suficiente
para satisfazer tal obrigação. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Demais expedientes necessários. Jaicós, 23 de agosto de 2017. Franco
Morette Felício de Azevedo, Juiz de Direito. Eu, Robertha de Sampaio Pereira Coêlho, Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. Jaicós,
12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JERUMENHA)
Processo nº 0000174-76.2017.8.18.0053
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: PUEBLO ADMINSTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA, CHAO EN HUNG
Advogado(s): CAIO CESAR COELHO BORGES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8336)
Requerido: ADERSON EVELIN SOARES FILHO
Advogado(s):
DECISÃO DE FLS. 127/129: "...Ante o exposto, defiro a liminar de manuteção de posse do imóvel descrito na inicial, determindo que o réu se
abstenha de práticar nova turbação ou esbulho, no sentido de impedir a autora de concluir a construção da cerca, nos limetes do imóvel de
matrícula R3/671, com área registrada de 780 hectares e área medida de 673,8660 hectares, denominada ALTO DO CALU e CABECEIRA DO
COCO. Em caso de descumprimento da liminar, fixo multa diária de R$ 1,000,00 limitada até R$ 20.000,00. Expeça-se mandado de
reintegração/manutenção de3 posse, em cujo cumprimento autorizo, desde já, a requizição de força policial, se necessário. Intimem-se. Citie-se o
réu. Apresentada a contestação, à rèplica. Diligências Legais...".

PODER JUDICIáRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA Vara Única DA COMARCA DE JOAQUIM PIRES
Av. Jurandir Pires, JOAQUIM PIRES-PI
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17.323. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOAQUIM PIRES436325 

17.324. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOAQUIM PIRES436418 

17.325. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOAQUIM PIRES437290 

17.326. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOAQUIM PIRES437586 

PROCESSO Nº 0000611-16.2016.8.18.0098
CLASSE: Justificação
Requerente: ANTONIO CONCEIÇÃO
Advogado: JOSÉ LUIZ DE CARVALHO JÚNIOR, OAB-PI 7581
Oficial de Justiça:
EDITAL DE INTIMAÇÃO
O STEFAN OLIVEIRA LADISLAU, Juiz de Direito da Comarca de JOAQUIM PIRES, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
INTIMA, pelo presente edital, a parte requerente e suas testemunhas através do advogado, JOSÉ LUIZ DE CARVALHO JUNIOR, OAB-PI 7581,
à serem ouvidos em audiência de instrução e julgamento do Proc. nº 0000611-16.2016.8.18.0098, designada para o dia 07 de Novembro de
2017, às 10:20 horas, no fórum local. E para que chegue ao conhecimento do interessado, expediu-se o presente edital, que será afixado no átrio
do fórum e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de JOAQUIM PIRES, Estado do Piauí, aos 11 de setembro de
2017 (11/09/2017). Eu, RICARDO RODRIGUES GOMES, Cedido Prefeitura, o digitei, e eu, VERBÊNIA FERREIRA PAIVA MELO, Diretor de
Secretaria, o conferi e subscrevi.
CARLOS AUGUSTO ARANTES JÚNIOR
Juiz de Direito Substituto da Comarca de JOAQUIM PIRES

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOAQUIM PIRES)
Processo nº 0000598-56.2012.8.18.0098
Classe: Procedimento Comum
Autor: SAMARA CARVALHO DE ANDRADE SANTOS
Advogado(s): CICERO DE SOUSA BRITO (OAB/PIAUÍ Nº 2387)
Réu: MUNICÍPIO DE JOAQUIM PIRES - PI
Advogado(s):
DESPACHO: A fim de evitar nulidade processual, intimem-se as partes para que dentro do prazo/forma legal, apresente suas alegações finais
escritas. Logo após, voltem os autos conclusos para julgamento.
P.R.I.

PODER JUDICIáRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA Vara Única DA COMARCA DE JOAQUIM PIRES
Av. Jurandir Pires, JOAQUIM PIRES-PI
PROCESSO Nº 0000191-11.2016.8.18.0098
CLASSE: Ação de Alimentos
Exonerante: ANTÔNIO LINDOMAR DE SAMPAIO PORTELA
Advogado(a): LIVIANY SAMPAIO DE OLIVEIRA, OAB-PI 10.369
Exonerado: KAROLAINE RODRIGUES DE SOUSA PORTELA
Oficial de Justiça:
EDITAL DE INTIMAÇÃO
O STEFAN OLIVEIRA LADISLAU, Juiz de Direito da Comarca de JOAQUIM PIRES, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
INTIMA, pelo presente edital, a parte Exonerante através de sua advogada, Drª LIVIANI SAMPAIO DE OLIVEIRA, a comparecer à audiência de
Conciliação do Proc. nº 0000191-11.2016.8.18.0098, designada para o dia 07 de Novembro de 2017, às 10:00 horas, no fórum local. E para que
chegue ao conhecimento do interessado, expediu-se o presente edital, que será afixado no átrio do fórum e publicado na forma da lei. Dado e
passado nesta cidade e Comarca de JOAQUIM PIRES, Estado do Piauí, aos 11 de setembro de 2017 (11/09/2017). Eu, RICARDO RODRIGUES
GOMES, Cedido Prefeitura, o digitei, e eu, VERBÊNIA FERREIRA PAIVA MELO, Diretor de Secretaria, o conferi e subscrevi.
CARLOS AUGUSTO ARANTES JÚNIOR
Juiz de Direito Substituto da Comarca de JOAQUIM PIRES

PODER JUDICIáRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA Vara Única DA COMARCA DE JOAQUIM PIRES
Av. Jurandir Pires, JOAQUIM PIRES-PI
PROCESSO Nº 0000154-18.2015.8.18.0098
CLASSE: Divórcio Litigioso
Autor: FRANCISCA CARVALHO ROCHA
Advogado(a): LIVIANY SAMPAIO DE OLIVEIRA, OAB-PI 6.200
Réu: RAIMUNDO NONATO DOS SANTOS
Advogado(a): JOÃO DO BOM JESUS AMORIM JÚNIOR, OAB-PI 10.369
Oficial de Justiça:
EDITAL DE INTIMAÇÃO
O STEFAN OLIVEIRA LADISLAU, Juiz de Direito da Comarca de JOAQUIM PIRES, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
INTIMA, pelo presente edital, os advogados, Drª LIVIANY SAMPAIO DE OLIVEIRA, OAB-PI 10.369, Dr: JOÃO DO BOM JESUS AMORIM
JÚNIOR, OAB-PI 6.200, a comparecer à audiência de Conciliação do Proc. nº 0000154-18.2015.8.18.0098, designada para o dia 07 de
Novembro de 2017, às 08:30 horas, no fórum local. E para que chegue ao conhecimento do interessado, expediu-se o presente edital, que será
afixado no átrio do fórum e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de JOAQUIM PIRES, Estado do Piauí, aos 12 de
setembro de 2017 (12/09/2017). Eu, RICARDO RODRIGUES GOMES, Cedido Prefeitura, o digitei, e eu, VERBÊNIA FERREIRA PAIVA MELO,
Diretor de Secretaria, o conferi e subscrevi.
CARLOS AUGUSTO ARANTES JÚNIOR
Juiz de Direito Substituto da Comarca de JOAQUIM PIRES

PODER JUDICIáRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA Vara Única DA COMARCA DE JOAQUIM PIRES
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17.327. EDITAL - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS436256 

17.328. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE JOSÉ DE FREITAS436598 

17.329. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES436686 

17.330. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES436690 

17.331. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES436803 

Av. Jurandir Pires, JOAQUIM PIRES-PI
PROCESSO Nº 0000170-98.2017.8.18.0098
CLASSE: Guarda
Requerente: MARIA JOSÉ CARVALHO ROCHA
Advogado(a): JONIELSON DA CUNHA NUNES, OAB-PI 5490
Oficial de Justiça:
EDITAL DE INTIMAÇÃO
O CARLOS AUGUSTO ARANTES JÚNIOR, Juiz de Direito Substituto da Comarca de JOAQUIM PIRES, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
INTIMA, pelo presente edital, a parte requerente, através de seu advogado Dr.JONIELSON DA CUNHA NUNES, OAB-PI 5490, a comparecer à
audiência de instrução e julgamento do Proc. nº 0000170-98.2017.8.18.0098, designada para o dia 07 de Novembro de 2017, às 11:30 horas, no
fórum local. E para que chegue ao conhecimento do interessado, expediu-se o presente edital, que será afixado no átrio do fórum e publicado na
forma da lei. Dado e passado nesta cidade e Comarca de JOAQUIM PIRES, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017). Eu,
RICARDO RODRIGUES GOMES, Cedido Prefeitura, o digitei, e eu, VERBÊNIA FERREIRA PAIVA MELO, Diretor de Secretaria, o conferi e
subscrevi.
CARLOS AUGUSTO ARANTES JÚNIOR
Juiz de Direito Substituto da Comarca de JOAQUIM PIRES

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de JOSÉ DE FREITAS)
Processo nº 0000379-80.2017.8.18.0029
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Representado: D. D. S. M.
Advogado(s): RITA DE CÁSSIA DIAS MENEZES (OAB/PIAUÍ Nº 5707-B)
DESPACHO: "Vistos. Marco o dia 19/09 do ano em curso, às 08:00 horas, no fórum local, para audiência de instrução e julgamento. Expedientes
necessários." José de Freitas-PI, 14 de julho de 2.017. LIRTON NOGUEIRA SANTOS. Juiz de Direiro da Comarca de José de Freitas-PI.

Processo nº 0000546-05.2014.8.18.0029
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS SILVA
Advogado(s):
DISPOSITIVO (...) Posto isto, JULGO EXTINTA A PUNIBILIDADE de FRANCISCO DAS CHAGAS DOS SANTOS SILVA, com fundamento no
artigo 66, inciso II da Lei de Execução Penal considerando o cumprimento integral da pena, tem ser ocorrido revogação durante a tramitação
processual. Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se os presentes autos com baixa na distribuição. José de Freitas (PI), 11 de Setembro
de 2017.LIRTON NOGUEIRA SANTOS. Juiz de Direito da Comarca de José de Freitas-PI

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000153-93.2016.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: DEUZIMAR GONÇALVES DE OLIVEIRA
Advogado(s): JUCIEILON SARAIVA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 13830)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Encerrada a instrução, determinou o juiz que fosse dado vistas ao advogado, e após o INSS para fins de confecção de seus
memoriais finais no prazo legal, em acordo com os ditames legais. Após o retorno, concluso para sentença. Diego Ricardo Melo de Almeida. Juiz
de Direito. Landri Sales, Pi, 08 de agosto de 2017. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000150-41.2016.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSIMAR GOMES DA SILVA
Advogado(s): JUCIEILON SARAIVA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 13830)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO:
Encerrada a instrução, determinou o juiz que fosse dado vistas ao advogado, e após o INSS para fins de confecção de seus memoriais finais no
prazo legal, em acordo com os ditames legais. Após o retorno, concluso para sentença. Diego Ricardo Melo de Almeida. Juiz de Direito. Landri
Sales, Pi, 08 de agosto de 2017. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000229-83.2017.8.18.0099
Classe: Ação Civil Pública
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MUNICÍPIO DE LANDRI SALES - PI, FERREIRA & MOURA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
Advogado(s): UANDERSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5456), MÁRLIO DA ROCHA LUZ MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 4505), ADRIANO
MOURA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4503)
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DESPACHO:
Tendo em vistas ao princípios conciliatórios trazidos pelo novo CPC, afora a supremacia do interesse público designo extrordinariamente
audiência de natureza conciliátoria para o dia 03 de outubro de 2017 às 11:30 horas. Intime-se as partes. LANDRI SALES, 11 de setembro de
2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva,
Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000123-58.2016.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: SANTANA PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): JUCIEILON SARAIVA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 13830)
Réu: IINSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
SENTENÇA:
III ? Dispositivo. A decisão administrativa merece, portanto, ser revertida. De acordo com os fundamentos expostos, a parte demonstrou
satisfatoriamente a sua condição de segurado especial, apresentando ainda idade superior a 60 (sessenta) anos na data do requerimento
administrativo, de acordo com o Registro Geral de fls. 13, pelo que nos termos dos artigos 48 e 143 da Lei 8.213/91 e artigo 142 da Lei 9.032/95,
faz jus a concessão do benefício de aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário-mínimo. Quanto ao pedido de tutela, reiterado nas
alegações finais registradas em audiência, resolvo deferir a tutela ora reconhecida, posto considerar atendidos os seus requisitos, na forma
requisitada pelo Novo CPC. A prova é inequívoca e a alegação é verossímil, características induvidosas após o julgamento de mérito. O receio de
dano irreparável ou de difícil reparação evidencia-se pela natureza alimentar do direito subjetivo em questão, cuja ausência implica na carência
de meios para subsistência, notadamente diante da possibilidade de aplicação do efeito suspensivo à sentença, com o recurso da parle
requerida. Por tais considerações. CONCEDO OS EFEITOS DA TUTELA PRETENDIDA, para que o instituto previdenciário conceda em favor da
demandante o benefício de aposentadoria por idade rural como segurada especial, a partir do mês subsequente ao do mês da ultimação deste
decisum, sob pena de cominação de multa diária por dia de atraso. Desta forma, julgando o processo com resolução de mérito, a teor do art. 487,
inciso I do CPC e acolhendo o pedido formulado pela parte autora, determino ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS a imediata
implementação do beneficio previdenciário requerido que tem como beneficiário SANTANA PEREIRA DOS SANTOS condenando-o ainda, ao
pagamento de todas as parcelas vencidas desde 23/03/2016. Juros de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, com relação às prestações
vencidas anteriormente ao ato citatório, e, quanto às posteriores, a partir de quando cada uma se tornou devida, conforme Súmula n.° 204 do
ST.J. Condeno a autarquia em custas processuais e honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, incluídas
apenas as parcelas vencidas (Súmula 111 STJ). Inaplicável o reexame necessário, a teor do § 3.° do art. 496 do novo CPC. Após o trânsito em
julgado, expeça-se a Requisição de Pequeno Valor RPV em favor do demandante, nos termos dos arts. 17 da Lei n° 10.259/01 da Resolução
n°438/05 do Conselho da Justiça Federal, observando-se o teto de 60 (sessenta) salários-mínimos atualizados até esta data. Ultrapassado o
referido valor de alçada e não havendo renúncia aos valores excedentes, expeça-se precatório. Publique-se, registre-se e intimem-se. Cumpra-
se. LANDRI SALES, 11 de setembro de 2017. Diego Ricardo Melo de Almeida. Juiz de Direito da Comarca de Landri Sales. Eu, Paulo Benvindo
da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000121-88.2016.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA JOANA DO NASCIMENTO BISPO
Advogado(s): JUCIEILON SARAIVA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 13830)
Réu: IINSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
SENTENÇA:
III ? Dispositivo. A decisão administrativa merece, portanto, ser revertida. De acordo com os fundamentos expostos, a parte demonstrou
satisfatoriamente a sua condição de segurado especial, apresentando ainda idade superior a 55 (sessenta e cinco) anos na data do requerimento
administrativo, de acordo com o Registro Geral de fls. 15, pelo que nos termos dos artigos 48 e 143 da Lei 8.213/91 e artigo 142 da Lei 9.032/95,
faz jus a concessão do benefício de aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário-mínimo. Quanto ao pedido de tutela, reiterado nas
alegações finais registradas em audiência, resolvo deferir a tutela ora reconhecida, posto considerar atendidos os seus requisitos, na forma
requisitada pelo Novo CPC. A prova é inequívoca e a alegação é verossímil, características induvidosas após o julgamento de mérito. O receio de
dano irreparável ou de difícil reparação evidencia-se pela natureza alimentar do direito subjetivo em questão, cuja ausência implica na carência
de meios para subsistência, notadamente diante da possibilidade de aplicação do efeito suspensivo à sentença, com o recurso da parle
requerida. Por tais considerações. CONCEDO OS EFEITOS DA TUTELA PRETENDIDA, para que o instituto previdenciário conceda em favor da
demandante o benefício de aposentadoria por idade rural como segurada especial, a partir do mês subsequente ao do mês da ultimação deste
decisum, sob pena de cominação de multa diária por dia de atraso. Desta forma, julgando o processo com resolução de mérito, a teor do art. 487,
inciso I do CPC e acolhendo o pedido formulado pela parte autora, determino ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL INSS a imediata
implementação do beneficio previdenciário requerido que tem como beneficiária MARIA JOANA DO NASCIMENTO BISPO condenando-o ainda,
ao pagamento de todas as parcelas vencidas desde 03/09/2014. Juros de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, com relação às
prestações vencidas anteriormente ao ato citatório, e, quanto às posteriores, a partir de quando cada uma se tornou devida, conforme Súmula n.°
204 do ST.J. Condeno a autarquia em custas processuais e honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,
incluídas apenas as parcelas vencidas (Súmula 111 STJ). Inaplicável o reexame necessário, a teor do § 3.° do art. 496 do novo CPC. Após o
trânsito em julgado, expeça-se a Requisição de Pequeno Valor RPV em favor do demandante, nos termos dos arts. 17 da Lei n° 10.259/01 da
Resolução n°438/05 do Conselho da Justiça Federal, observando-se o teto de 60 (sessenta) salários-mínimos atualizados até esta data.
Ultrapassado o referido valor de alçada e não havendo renúncia aos valores excedentes, expeça-se precatório. Publique-se, registre-se e
intimem-se. Cumpra-se. LANDRI SALES, 11 de setembro de 2017. Diego Ricardo Melo de Almeida. Juiz de Direito da Comarca de Landri Sales.
Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000245-71.2016.8.18.0099
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: NILTON CABEDES DE ARAUJO
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
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Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
SENTENÇA:
III - DISPOSITIVO. Ante o exposto, JULGO os pedidos da petição inicial IMPROCEDENTES, com fulcro no art. 487, I do CPC. Sem custas ou
honorários (artigo 55 da lei 9099). Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Após, com o trânsito em julgado, arquivem-se com a baixa necessária.
Landri Sales, 11 de setembro de 2017. Diego Ricardo Melo de Almeida. Juiz de Direito da Comarca de Landri Sales. Eu, Paulo Benvindo da Silva,
Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000238-45.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ZILDA DE BRITO DA COSTA
Advogado(s): PAULO NIELSON DAMASCENO MESSIAS(OAB/PIAUÍ Nº 9230), DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:00 horas, para a
realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000237-60.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: OLINDINA MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:00 horas, para a
realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000274-87.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: TEODORIA MARIA DA CONCEIÇÃO ABRANTES
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:00 horas, para a
realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000275-72.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: TEODORIA MARIA DA CONCEIÇÃO ABRANTES
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:00 horas, para a
realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
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acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000239-30.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ZILDA DE BRITO DA COSTA
Advogado(s): PAULO NIELSON DAMASCENO MESSIAS(OAB/PIAUÍ Nº 9230), DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO PANAMERICANO S A
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:00 horas, para a
realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000267-95.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALCIONE DE ABRANTES
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 08:30 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000269-65.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALCIONE DE ABRANTES
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 08:30 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000272-20.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALCIONE DE ABRANTES
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 08:30 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
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17.344. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437354 

17.345. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437355 

17.346. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437362 

17.347. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437363 

Processo nº 0000264-43.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALCIONE DE ABRANTES
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 08:30 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000262-73.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANA NOGUEIRA DOS SANTOS
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 08:45 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000263-58.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANA NOGUEIRA DOS SANTOS
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 08:45 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000242-82.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ ROCHA DA SILVA NETO
Advogado(s): PAULO NIELSON DAMASCENO MESSIAS(OAB/PIAUÍ Nº 9230), DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 10:00 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000243-67.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ ROCHA DA SILVA NETO
Advogado(s): PAULO NIELSON DAMASCENO MESSIAS(OAB/PIAUÍ Nº 9230), DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 10:00 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
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17.348. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437364 

17.349. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437365 

17.350. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437389 

17.351. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437390 

17.352. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437391 

munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000240-15.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ ROCHA DA SILVA NETO
Advogado(s): PAULO NIELSON DAMASCENO MESSIAS(OAB/PIAUÍ Nº 9230), DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 10:00 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000241-97.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ ROCHA DA SILVA NETO
Advogado(s): PAULO NIELSON DAMASCENO MESSIAS(OAB/PIAUÍ Nº 9230), DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 10:00 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000268-80.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: DOMINGOS NONATO DOS SANTOS
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:30 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000270-50.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: DOMINGOS NONATO DOS SANTOS
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:30 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.
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17.353. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437392 

17.354. EDITAL - VARA ÚNICA DE LANDRI SALES437393 

17.355. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA436415 

17.356. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA436485 

17.357. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA437175 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000273-05.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: DOMINGOS NONATO DOS SANTOS
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:30 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000271-35.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: DOMINGOS NONATO DOS SANTOS
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: BANCO RURAL S. A.
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:30 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LANDRI SALES)
Processo nº 0000266-13.2017.8.18.0099
Classe: Procedimento Comum
Autor: DOMINGOS NONATO DOS SANTOS
Advogado(s): DOUGLAS LIMA DE FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 11935)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Processe-se sob pálio da gratuidade judiciária (Lei 9.099/95, art. 54). Designo o dia 18 de outubro de 2017 às 09:30 horas,
para a realização de audiência de conciliação, instrução e julgamento, devendo a parte autora ser intimada e o réu ser citado para comparecerem
munidos das provas capazes de comprovar a existência de seus direitos, oportunidade inclusive em que o requerido deverá oferecer sua
resposta (se possível, acompanhado do referido contrato, ted opu comprovante de pagamento do valor) tal qual os ditames previstos na lei
9.099/95, advertindo-o de que não comparecendo, serão consideradas verdadeiras as alegações iniciais. Deverá ainda o requerido estar
acompanhado dos estatudos sociais e carta de preposição. Proceda a secretaria a citação do requerido na forma prevista na lei 9.099/95.
LANDRI SALES, 12 de setembro de 2017. DIEGO RICARDO MELO DE ALMEIDA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LANDRI
SALES. Eu, Paulo Benvindo da Silva, Secretário, Publiquei.

Processo nº 0000836-32.2011.8.18.0059
Classe: Dissolução e Liquidação de Sociedade
Requerente: BERNARDA SOUSA SILVA
Advogado(s): MARIA LUCIA PINTO DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 7596)
Requerido: FRANCISCO DAS CHAGAS GALENO
Advogado(s):
DESPACHO. (...) Intimem-se a parte exequente para se manifestar acerca da petição de fls. 80/81. Após, conclusão dos autos. Cumpra-se. LUIS
CORREIA, 11 de setembro de 2017. WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA.

Processo nº 0000113-03.2017.8.18.0059
Classe: Dissolução e Liquidação de Sociedade
Requerente: MARIA APARECIDA CHAVES DE CERQUEIRA, MANOEL JOSÉ PEREIRA
Advogado(s): LUIZA MARCIA CARVALHO DOS REIS(OAB/PIAUÍ Nº 6860), DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ-LUÍS
CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO. Intimem-se a parte autora para que apresente replica no prazo de lei. decorrido o prazo, com ou sem manifesfetação, conclusão
para despacho saneador. Cumpra-se. LUIS CORREIA, 11 de setembro de 2017. WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de LUIS CORREIA.

Processo nº 0001213-66.2012.8.18.0059
Classe: Procedimento Comum
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17.358. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA437252 

17.359. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA437451 

17.360. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA437489 

17.361. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436301 

17.362. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436302 

17.363. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436303 

Autor: FRANCISCO BRITO FONTENELE
Advogado(s): MAURICIO XAVIER DE SOUZA TELES(OAB/PIAUÍ Nº 7597)
Réu: MUNICÍPIO DE LUÍS CORREIA-PI
Advogado(s):
SENTENÇA. DISPOSITIVO: Ante o exposto, conheço dos presentes Embargos de Declaração, para dar-lhes provimento. Sano a omissão, para
Deferir a tutela de urgência e DETERMINAR a posse imediata do requerente, FRANCISCO BRITO FONTENELE, no cargo de Professor de
Informática, na localidade do Brejinho, Município de Luís Correia - PI, conforme aprovação no certame, em respeito ao respectivo edital e de
acordo com o dispositivo às fls. 130, sob pena de multa diária no valor correspondente a um salario mínimo, no limite de trinta vezes este valor, a
ser revertido em favor da parte autora. Intimem-se as partes da decisão. P.R.I. LUIS CORREIA, 12 de setembro de 2017. WILLMANN IZAC
RAMOS SANTOS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA.

Processo nº 0000292-49.2008.8.18.0059
Classe: Cumprimento de sentença
Requerente: FRANCISCA MARIA BARROS DA CRUZ
Advogado(s): VERNON DE SOUSA GUERRA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2707)
Requerido: AVON COSMÉTICOS LTDA
Advogado(s): DIVANE MARIA AGUIAR DE NEGREIROS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 4459)
DECISAO Ante o exposto, proceda a PENHORA ONLINE nos ativos Financeiros do Executado AVON COSMÉTICOS LTDA, no importe de RS
24.156,92 (vinte e quatro mil cento e cinquenta e seis reais e noventa e dois centavos), para a satisfação do credito do exequente. Cumpra-se.
LUIS CORREIA, 12 de setembro de 2017WILLMANN IZAC RAMOS SANTOSJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0000992-15.2014.8.18.0059
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: LOJA SIMBÓLICA ALARICO DA CUNHA Nº 5
Advogado(s): ANTÔNIO CALIXTO SILVA DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 6850)
Requerido: JOSÉ RAULINO CASTELO BRANCO FILHO, LUIZ CARLOS DE FREITAS VERAS
Advogado(s): RENATO ARARIBOIA DE BRITTO BACELLAR(OAB/PIAUÍ Nº 775), INGRID MEDEIROS LUSTOSA DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 9561),
CAROLINA MACEDO CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 9059)
DESPACHO - INTIME-SE o Requerente, Loja Simbólica Alarico da Cunha nº 5, na pessoa do seu advogado, para no prazo de 15 (quinze) dias,
manifestar-se acerca dos documentos de fls. 247/253 e 257/258, nos termos da ideologia da Lei 13.105/15. Cumpra-se.LUIS CORREIA, 12 de
setembro de 2017WILLMANN IZAC RAMOS SANTOSJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0000563-14.2015.8.18.0059
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: AQUINOR AQUICULTURA DO NORDESTE LTDA
Advogado(s): APOENA ALMEIDA MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 3444)
Requerido: JOAO BATISTA FONTENELE DE ARAUJO
Advogado(s):
DESPACHO. Trata-se de Ação Cautelar Incidental com pedido de liminar de inspeção judicial, proposta nos moldes estabelecidos pelo Código de
Processo Civil de 1973. Agora, com a nova disposição estabelecida pelo CPC/15, aplica-se o rito do código em vigor, vez que o tempo rege o ato.
Assim sendo, adéquo o presente rito processual ao Novo Código de Processo Civil, como tutela provisória em caráter incidental. Não ha previsão
legal para a citação do requerido, contudo, determino sua intimação para se manifestar em cinco dias. Logo após, manifestar-me-ei acerca da
liminar e, sendo o caso, sobre o mérito propriamente dito. Cumpra-se. LUIS CORREIA, 12 de setembro de 2017. WILLMANN IZAC RAMOS
SANTOS, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA.

Processo nº 0001874-66.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: SEBASTIÃO FELIX DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001537-77.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: EVA DIAS LIARTE
Advogado(s): REGIANE MARIA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 12105)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL (BMB) S. A.
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.
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17.364. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436304 

17.365. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436305 

17.366. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436306 

17.367. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436307 

17.368. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436308 

Processo nº 0001538-62.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: EVA DIAS LIARTE
Advogado(s): REGIANE MARIA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 12105)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001536-92.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: EVA DIAS LIARTE
Advogado(s): REGIANE MARIA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 12105)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001403-50.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DO ROSARIO DA SILVA SOUSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S.A.
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001392-21.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001393-06.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DO ROSARIO SANTOS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001313-42.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: ISABEL PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL (BMB) S.A
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
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17.369. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436309 

17.370. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436310 

17.371. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436311 

17.372. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436312 

17.373. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436313 

17.374. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436314 

resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001611-34.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA CARDOSO DO NASCIMENTO LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000830-12.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS CHAVES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000836-19.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL (BMB) S.A
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000839-71.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCO VIEIRA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001599-20.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: EVANDRO SALES LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001610-49.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: BERNARDA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO
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17.375. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436333 

17.376. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436334 

17.377. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436335 

17.378. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436336 

17.379. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436337 

17.380. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436338 

Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000988-67.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: RAIMUNDA NONATA ALVES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000989-52.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CARLOS ALBERTO BEZERRA DE ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000985-15.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CARLOS ALBERTO BEZERRA DE ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000986-97.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CARLOS ALBERTO BEZERRA DE ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000905-51.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: VICENTE ANTONIO DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000904-66.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOÃO SIMPLICIO DE OLIVEIRA FILHO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
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17.381. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436339 

17.382. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436340 

17.383. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436346 

17.384. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436365 

17.385. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436366 

17.386. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436367 

Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001100-36.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: RAIMUNDA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001096-96.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ROSA LOURENÇO GOMES DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001439-29.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA ALVES DE SALES SOUSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 02 de Outubro de 2017, às 17:40 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

Processo nº 0001094-29.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCA DE SOUSA RAMOS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC

Processo nº 0001252-84.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTONIO PROFIRIO MESQUITA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC

Processo nº 0001054-47.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
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17.387. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436368 

17.388. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436369 

17.389. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436370 

17.390. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436371 

17.391. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436372 

17.392. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436373

Autor: IVONE DO NASCIMENTO OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC

Processo nº 0001043-18.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DAS GRAÇAS ALVES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC

Processo nº 0001040-63.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ALCENORA DE MARIA DUARTE DE ANDRADE
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC

Processo nº 0000845-78.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ALZIRA DE SOUSA ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL (BMB) S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC

Processo nº 0001379-22.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC

Processo nº 0001380-07.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC
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17.393. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436374 

17.394. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436379 

17.395. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436406 

17.396. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436407 

17.397. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436408 

Processo nº 0001311-72.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO LOPES DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC

Processo nº 0001093-44.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCO LOPES DE SOUSA FILHO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001243-59.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ PEREIRA LEAL
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 27 de Setembro de 2017, às 16:00 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

Processo nº 0000837-04.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: SEBASTIÃO FELIX DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001278-82.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MESSIAS AUGUSTO DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001279-67.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: BERNARDO FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMB S/A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.
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17.398. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436409 

17.399. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436410 

17.400. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436411 

17.401. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436412 

17.402. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436413 

17.403. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436414 

Processo nº 0001321-19.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA GRAÇA ROSA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000831-94.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: BERNARDO JOSÉ DOS SANTOS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ CONSIGNADOS S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000827-57.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: BERNARDA ROSA DE JESUS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000828-42.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOANA TAVARAS DA SILVA BRITO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001286-59.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCO ROSA DE ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001275-30.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ FELIX POMPEU
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
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17.404. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436436 

17.405. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436437 

17.406. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436438 

17.407. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436439 

17.408. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436440 

17.409. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436441 

aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001274-45.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DO SOCORRO LOPES MORAIS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001301-28.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTONIA FERNANDES DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001039-78.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOÃO BATISTA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001036-26.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: JOSÉ FRANCISCO DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001248-47.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA JOSÉ PINTO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001296-06.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: BERNARDO CARNEIRO DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
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17.410. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436442 

17.411. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436443 

17.412. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436832 

17.413. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436871 

17.414. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436910 

17.415. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA436954 

Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001295-21.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001298-73.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DE OLIVEIRA CASTRO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s):
Despacho
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000988-04.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARGARIDA RAMOS DE BRITO LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 23 de Outubro de 2017, às 17:00 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000220-25.2009.8.18.0060
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Autor: BANCO MATONE S/A
Advogado(s): PAULO ROBERTO VIGNA (OAB/SÃO PAULO Nº 173.477)
Executado(a): MARIA REGINA QUEIROZ DE ALMEIDA
Advogado(s): ARMANDO CESAR DE CARVALHO LAGES(OAB/PIAUÍ Nº 1954)
DESPACHO: "RH. Ao exequente para informar se tem interesse no andamento do feito, no prazo de 10 dias, tomando as providência cabíveis
para tal. 8/3/17. MÚCCIO MIGUEL MEIRA. Juiz de Direito."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001206-32.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: LUZIA OTILIA DO NASCIMENTO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO FICSA S/A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 23 de Outubro de 2017, às 17:40 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001145-74.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
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17.416. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437239 

17.417. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437284 

17.418. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437403 

17.419. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437404 

17.420. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437405 

17.421. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437406 

Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 23 de Outubro de 2017, às 15:40 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001142-22.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA ALVES LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 23 de Outubro de 2017, às 17:20 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001137-97.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOÃO DE DEUS DOS SANTOS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO CIFRA S.A (GE CAPITAL)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 23 de Outubro de 2017, às 16:00 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

Processo nº 0000994-74.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: DEUSDETE ROSA ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001190-44.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA ANUNCIAÇÃO E SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001099-51.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DOMINGOS MANOEL DE ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001000-81.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
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17.422. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437407 

17.423. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437408 

17.424. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437409 

17.425. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437412 

17.426. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437413 

17.427. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437414 

DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001010-28.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MANOEL DE SOUSA RAMOS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL (BMB) S.A
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000907-21.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOSÉ LOPES DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO PANAMERICANO S.A.
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000992-07.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: RAIMUNDO DIAS DE MORAIS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000997-29.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: DEUSDETE ROSA ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000998-14.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: BERNARDA FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ORIGINAL S.A.
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001317-79.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCA LOPES DE SOUSA DIAS

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 236



17.428. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437415 

17.429. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437416 

17.430. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437417 

17.431. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437418 

17.432. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437419 

17.433. DESPACHO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437420 

Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0000980-90.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANTONIA ALVES DE ARAÚJO MELO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001271-90.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MANOEL MONTEIRO LOPES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001267-53.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCO DE ASSIS VEREA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001270-08.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCO DAS CHAGAS FEITOSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

Processo nº 0001044-03.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DAS DORES BRITO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.
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17.434. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437471 

17.435. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437557 

17.436. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437575 

17.437. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA437658 

17.438. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO436512 

Processo nº 0001251-02.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCO VIEIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO S. A.
Advogado(s):
DESPACHO
Determino seja intimada a parte autora, por meio de seu representante legal, para, no prazo de quinze (15) dias, emendar a inicial, a fim de juntar
aos autos os extratos bancários da conta corrente e da poupança de titularidade do autor, em relação ao mês em que ocorreu o primeiro
desconto supostamente indevido e aos dois meses anteriores, sob pena de indeferimento da inicial e de consequente extinção do processo sem
resolução do mérito, nos termos do art. 485, I, do CPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001144-89.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA DAS DORES DE ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 23 de Outubro de 2017, às 15:20 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001161-28.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARCOLINA DE SOUSA PINTO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 23 de Outubro de 2017, às 14:20 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001143-07.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA DO SOCORRO SOUSA MENESES
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 23 de Outubro de 2017, às 15:00 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001038-30.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: IVONE DO NASCIMENTO OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A (BMC)
Advogado(s):
DESPACHO: De ordem do MM juiz, designo audiência de conciliação para o dia 23 de Outubro de 2017, às 16:20 hs. o não comparecimento
injustificado do requerido a audiência de conciliação ou à audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos alegados no
pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do juiz, nos termos do art.20 da lei 9099/95.

2ª Publicação
AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000319-07.2015.8.18.0085
Classe: Usucapião
Usucapiente: ASSOCIAÇÃO FLORIANENSE DE CULTURA BÍBLICA, ODELSON ALVES DE CARVALHO
Advogado(s): VANESSA CHRISTINA SIMÕES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7283)
Usucapido: RÉU INCERTO
DESPACHO: Expeça-se edital de citação da pessoa em cujo nome encontra-se registrado o imóvel usucapiendo, bem como seus herdeiros ou
eventuais interessados, com prazo de 20 dias, devendo se publicado por duas vezes, em jornal de circulação local, às expensas do autor (...).
DADOS DO IMÓVEL: Um terreno com área total de 506,00 m², situado na Av. Presidente Médici, nº 500, Bairro Centro, na Cidade de
Bertolínia/PI, medindo 11,00 m de frente, com 46,00 m nas laterais direita e esquerda e 11,00 m na parte dos fundos, confrontando de quem olha
da rua para o imóvel na parte da frente com a Av. Presidente Médici, na lateral direita com casa pertencente à Amélia de Freitas Martins, na
lateral esquerda com casa pertencente à Marcelo da Silva Santos e nos fundos com um beco e terreno pertencente à de Aluísio José de Sousa,
sendo que no dito terreno foi edificado um salão para reuniões religiosas com área construída de 91 m², devidamente inscrito sob o nº
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01.01.014.0304-01 no Cadastro Imobiliário Municipal, conforme comprova a Planta de Levantamento Topográfico Planimétrico, o Memorial
Descritivo e a Anotação de Responsabilidade Técnica ? ART, assinados pelo Técnico em Edificações habilitado, Sr. Erivaldo Paraguai dos Reis
Silva, CREA-PI nº 1902556194, que tirou as medidas ?in loco?.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000012-10.2007.8.18.0093
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: CLÉDIO BERNARDO DOS SANTOS, JOSÉ CARLOS DIAS DE SOUSA
Advogado(s): JOSÉ OSÓRIO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 80)
DESPACHO: Designo o dia 25/10/2017, às 14:30 horas, para realização de Instrução e Julgamento, no Fórum local da cidade de Manoel
Emídio/PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000045-14.2013.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum
Autor: ISABEL BORGES LEAL
Advogado(s): THIAGO AMORIM GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 5790)
Réu: SEGURADORA LIDER DE CONSÓRCIO DPVAT
Advogado(s): JOAO ALVES BARBOSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 10201)
DESPACHO:
Vistos. A prova pericial não atendeu ao quanto solicitado no despacho. Nomeio perito do Juízo, independentemente de termo de compromisso,
um dos médicos que atendam na Unidade Mista de Saúde do Município de residência do requerido, para proceder ao Exame médico-pericial na
pessoa do autor, devendo este apresentar laudo no prazo de 10 dias da realização da perícia. Determino à Secretaria que oficie o referido
hospital, a fim de indicar médico para realizar perícia. Após, Intime-se o perito judicial para firmar compromisso e responder aos seguintes
quesitos abaixo: 1) A invalidez do autor é total ou parcial? 2) A situação do autor pode ser enquadrada em alguma das hipóteses previstas na
tabela constante na Lei n. 11.945/2009 em anexo? Em caso positivo, qual delas? Arbitro, desde logo, os honorários em R$250,00 (duzentos e
cinquenta reais). Intime-se as partes para, querendo, apresentar assistentes técnicos no prazo de 05 (cinco) dias. Atos necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000058-71.2017.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum
Autor: SATURNINA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): FREDISON DE SOUSA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2767)
Réu: BANCO CETELEM S.A
Advogado(s): FREDERICO NUNES MENDES DE CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 9024), ABEL ESCORCIO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 13408)
SENTENÇA:
..."Dessa forma, e não restando configurada ilegalidade praticada pela instituição financeira requerida a ensejar sua condenação em danos
materiais e ressarcimento de quantias descontadas da conta do autor, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, na forma do art. 487, inciso I do CPC,
EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas e honorários pelo autor, os últimos arbitrados em R$500,00 (quinhentos
reais), os quais ficam suspensos por força do art. 98, §3º, do CPC. Intimem-se. Com o trânsito em julgado, arquive-se.A cópia integral da referida
sentença se encontra disponível no sistema THERMIS WEB.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000285-36.2017.8.18.0061
Classe: Tutela
Tutelante: D S N
Advogado(s): GUSTAVO LAGE FORTES(OAB/PIAUÍ Nº 7947)
Tutelado: D S N-MENOR
Advogado(s):
DECISÃO: "...Assim, com fulcro no art. 300 do CPC, concedo a antecipação da tutela requerida para conceder a guarda provisória de D.S.N.,
nomeando-lhe guardião provisório D.S.N, já qualificados na inicial, munus que deve perdurar durante a tramitação deste feito ou até ulterior
deliberação. Expeça-se termo de guarda provisória, após assumido o compromisso respectivo..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000339-02.2017.8.18.0061
Classe: Averiguação de Paternidade
Requerente: VALESCA SUSI FONTINELE DE BRITO
Advogado(s): LUIZ RODRIGUES LIMA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8243)
Requerido: DEUZIMAR DOS SANTOS SILVA
Advogado(s): ANTONIO DE PÁDUA CARVALHO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2073)
DESPACHO: "...Redesigno a presente audiência para o dia 25/09/2017, às 10H00MIN..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000710-34.2015.8.18.0061
Classe: Execução de Alimentos
Exequente: JOSE JAYRO DOS SANTOS MEDEIROS(MENOR), JUCILAINNE MENESES DOS SANTOS, REPRESENTANTE DO MENOR
Advogado(s):  WALBER COELHO DE ALMEIDA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 5457), ANDRESSA COELHO DE ALMEIDA
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RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 7117)
Executado(a): CLEONIR FERREIRA ANDRADE MEDEIROS
SENTENÇA: Ante o exposto, extingo o presente feito com base no art. 485, V, do CPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000567-11.2016.8.18.0061
Classe: Procedimento Comum
Autor: ECILA TEIXEIRA DA SILVA
Advogado(s): RAPHAEL DE BRITO FORTES(OAB/PIAUÍ Nº 6970)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Notifique-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para emendar a inicial, no prazo do art. 321 do CPC, sob pena de ser
indeferida.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000501-31.2016.8.18.0061
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOAQUINA RIBEIRO DE SOUSA
Advogado(s): CAIO FILIPE CARVALHO VALE(OAB/PIAUÍ Nº 12714)
Réu: BANCO VOTORANTIM S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Notifique-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para emendar a inicial, no prazo do art. 321 do CPC, sob pena de ser
indeferida.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000566-26.2016.8.18.0061
Classe: Procedimento Comum
Autor: ECILA TEIXEIRA DA SILVA
Advogado(s): RAPHAEL DE BRITO FORTES(OAB/PIAUÍ Nº 6970)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Notifique-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para emendar a inicial, no prazo do art. 321 do CPC, sob pena de ser
indeferida.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000568-93.2016.8.18.0061
Classe: Procedimento Comum
Autor: ECILA TEIXEIRA DA SILVA
Advogado(s): RAPHAEL DE BRITO FORTES(OAB/PIAUÍ Nº 6970)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Notifique-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para emendar a inicial, no prazo do art. 321 do CPC, sob pena de ser
indeferida.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000499-61.2016.8.18.0061
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE NAZARE VITOR
Advogado(s): CAIO FILIPE CARVALHO VALE(OAB/PIAUÍ Nº 12714)
Réu: MERCANTIL DO BRASIL FINANCEIRA S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Notifique-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para emendar a inicial, no prazo do art. 321 do CPC, sob pena de ser
indeferida.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000500-46.2016.8.18.0061
Classe: Procedimento Comum
Autor: TERESINHA DE JESUS PAIVA FEITOSA
Advogado(s): CAIO FILIPE CARVALHO VALE(OAB/PIAUÍ Nº 12714)
Réu: BANCO BRADESCO S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Notifique-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para emendar a inicial, no prazo do art. 321 do CPC, sob pena de ser
indeferida.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000497-91.2016.8.18.0061
Classe: Procedimento Comum
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Autor: FRANCISCO VITURIANO
Advogado(s): CAIO FILIPE CARVALHO VALE(OAB/PIAUÍ Nº 12714)
Réu: BANCO CETELEM S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: Notifique-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para emendar a inicial, no prazo do art. 321 do CPC, sob pena de ser
indeferida.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MIGUEL ALVES)
Processo nº 0000498-76.2016.8.18.0061
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO VITURIANO
Advogado(s): CAIO FILIPE CARVALHO VALE(OAB/PIAUÍ Nº 12714)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Notifique-se a parte autora, na pessoa de seu advogado, para emendar a inicial, no prazo do art. 321 do CPC, sob pena de ser
indeferida.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000468-43.2015.8.18.0104
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA DAS MERCÊDES FEITOSA DO CARMO
Advogado(s): JOSE ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9387)
Inventariado: ANTÔNIO BORGES DO CARMO (FALECIDO)
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se a Invetariante para no prazo de 15 (quinze) dias: 1 - Emendar as primeiras declarações descrevendo o imóvel referido em
fls. 11/13 com as suas especificações, bem como seu valor; 2. Apresentar cópia autenticada do documento de fl. 56/57, tendo em vista a
ilegebilidade da escritura pública.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000163-59.2015.8.18.0104
Classe: Execução Fiscal
Exequente: O ESTADO DO PIAUÍ REPRESENTADO PELA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
Advogado(s): CARLOS EDUARDO DA SILVA BELFORT DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 3179)
Executado(a): CERAMICA PARAISO LTDA
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se o Exequente, abrindo-lhe vista dos presentes autos, para requerer o que entender de direito, sob pena de suspensão da
execução nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000363-37.2013.8.18.0104
Classe: Execução Fiscal
Exequente: PROCURADORIA TRIBUTÁRIA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Executado(a): BISMARCK SANTOS DE ARÊA LEÃO
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se o Exequente, abrindo-lhe vista dos presentes autos, para requerer o que entender de direito, sob pena de suspensão da
execução nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000311-41.2013.8.18.0104
Classe: Execução Fiscal
Exequente: PROCURADORIA TRIBUTÁRIA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Executado(a): BISMARCK SANTOS DE AREA LEAO
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se o Exequente, abrindo-lhe vista dos presentes autos, para requerer o que entender de direito, sob pena de suspensão da
execução nos termos do art. 40 da Lei n. 6.830/80.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000272-73.2015.8.18.0104
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCO JOSÉ
Advogado(s): SATYRUM DARLLAN DE SOUZA COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 13223)
Réu: B.V. FINANCEIRA S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: Considerando que o acordo apresentado às fls. 162/190 já foi homologado judicialmente, conforme Súmula de Julgamento do
Acórdão de fl. 147, intimem-se as partes acerca do retorno dos autos do Tribunal a este Juízo, para requerer o que entender por direito, sob pena
de arquivamento.
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AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000263-48.2014.8.18.0104
Classe: Ação Trabalhista - Rito Ordinário
Autor: CRISTIANE FERREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 4914)
Réu: O MUNICÍPIO DE MONSENHOR GIL/PIAUÍ, PELO SEU REP. LEGAL:PREFEITO MUNICIPAL
Advogado(s): MÁRCIO BARBOSA DE CARVALHO SANTANA(OAB/PIAUÍ Nº 6454), BRUNO FERREIRA CORREIA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 3767),
FABIANO PEREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6115)
DESPACHO: Intimem-se as partes acerca do retorno dos autos do Tribunal a este Juízo, para requerer o que entender por direito, sob pena de
arquivamento.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000373-13.2015.8.18.0104
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DEUSDETE PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): GUILHERME MARTINS NORONHA MADEIRA CAMPOS(OAB/PIAUÍ Nº 10722)
Réu: BANCO RURAL S.A.
Advogado(s):
DESPACHO: Intimem-se as partes acerca do retorno dos autos do Tribunal a este Juízo, para requerer o que entender por direito, sob pena de
arquivamento.

Processo nº 0000379-54.2014.8.18.0104
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - COMARCA DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO PESSOA DA SILVA
Advogado(s): FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6466)
Considerando a juntada de documentos, faculto às partes a apresentação de alegações finais, no prazo comum de 05 (cinco) dias.
Após, façam-se os autos conclusos.

Processo nº 0000688-75.2014.8.18.0104
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: O MUNICIPIO DE MIGUEL LEÃO-PI-POR SEU REP. LEGAL
Advogado(s): DIOGO JOSENNIS DO NASCIMENTO VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8754)
Réu: EDNA MARIA DOS SANTOS DE ARÊA LEÃO
Advogado(s):
Intime-se o Autor, para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre a certidão retro e requerer o que entender de direito.

Processo nº 0000205-45.2014.8.18.0104
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: O MUNICÍPIO DE MIGUEL LEÃO,PELO SEU REP. LEGAL-PREFEITO JOEL DE LIMA
Advogado(s): DIOGO JOSENNIS DO NASCIMENTO VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 8754)
Réu: EDNA MARIA SANTOS DE AREA LEÃO
Advogado(s):
Intime-se o Autor, para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre a certidão retro e requerer o que entender de direito.

Processo nº 0000061-03.2016.8.18.0104
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - COMARCA DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO PESSOA DA SILVA, SAMUEL CARLOS DE LIMA E SOUSA
Advogado(s): FERNANDO FERREIRA CORREIA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6466), MÁRCIO BARBOSA DE CARVALHO SANTANA(OAB/PIAUÍ Nº
6454), BRUNO FERREIRA CORREIA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 3767)
ANTE O EXPOSTO, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, para declarar a
nulidade do contrato administrativo celebrado, bem condenar os Requeridos FRANCISCO PESSOA DA SILVA e SAMUEL CARLOS DE LIMA E
SOUSA pela prática de atos de improbidade administrativa descritos nos arts. 10, caput e VIII, e 11, caput, da Lei n. 8.429/92.
Levando em consideração a extensão do dano causado e a gravidade das condutas dos Requeridos que atingiram pobre município da federação,
estabeleço as seguintes penas, para ambos os Réus:
1. Ressarcimento integral do dano, correspondente ao valor da contratação indevida (R$ 19.632,48 - dezenove mil, seiscentos e trinta e dois
reais e quarenta e oito centavos), corrigido pela Taxa Selic desde a data do último pagamento efetuado;
2. Perda da função pública que ocupar à época do trânsito em julgado desta sentença;
3. Suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 06 (seis) anos;
4. Pagamento de multa civil, por cada um dos Réus, no valor de R$ 19.632,48 (dezenove mil, seiscentos e trinta e dois reais e quarenta e oito
centavos), correspondente a uma vez o valor do dano;
5. Proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos.
A obrigação de ressarcimento do dano é solidária, podendo o cumprimento ser exigido integralmente de qualquer um dos Réus.
Condeno os Requeridos, ainda, ao pagamento das custas processuais, o que deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias após o trânsito em
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julgado, independente de nova intimação, sob pena de remessa das cópias e certidões necessárias ao FERMOJUPI, para os devidos fins.
Ratifico a decisão de fls. 153-155-v, mantendo a indisponibilidade de bens dos Requeridos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000034-83.2017.8.18.0104
Classe: Procedimento Comum
Autor: KLAYTON DA SILVA SANTOS
Advogado(s): TIAGO VALE DE ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 6986), ELIAS ELESBÃO DO VALLE SOBRINHO(OAB/PIAUÍ Nº 14818)
Réu: BANCO PAN S.A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187)
DESPACHO: Intime-se as partes para que, no prazo de 10 (dez) dias, digam se há outras provas a produzir.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MONSENHOR GIL)
Processo nº 0000021-89.2014.8.18.0104
Classe: Dissolução e Liquidação de Sociedade
Requerente: AGNELO DA SILVA ALENCAR
Advogado(s): STEFFI CLAUDIA DE OLIVEIRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 10646), STEFFI CLAUDIA DE OLIVEIRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 106486)
Requerido: FRANCISCA DA SILVA
Advogado(s): JOSÉ PIRES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2025)
DESPACHO: Intime-se da audiência designada para o dia 28/11/2017, às 10:00 horas. Fica ciente às partes de que cabe a elas informar ou
intimar a testemunha por ele arrolada do dia, da hora e do local da audiência designada, dispensando-se a intimação do juízo (art. 455, caput, do
CPC).

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de OEIRAS)
Processo nº 0000953-03.2017.8.18.0030
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANA COROLINY MIRANDA SIQUEIRA
Advogado(s): NOAC ALMEIDA GONCALVES(OAB/PIAUÍ Nº 9755)
Réu: MUNICIPIO DE OEIRAS
Advogado(s):
DESPACHO: "...Designo o dia 25 de setembro de 2017 às 11h30min., neste Fórum de Justiça, para Audiência de Mediação e Conciliação..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PADRE MARCOS)
Processo nº 0000378-30.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA ISABEL DE CARVALHO
Advogado(s): FRANCISCO EDIMAR LEAL ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 9124)
Réu: BANCO BRADESCOFIN
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica a parte autora através de seu advogado acima nominado INTIMADO da r. sentença proferida às fls. 64 dos autos, que em
síntese é de seguinte teor: "Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, com fundamento no art. 267, XI, do CPC",
saindo os presentes intimados da sentença. Sem custas, na forma da Lei 9.099/95. Transitado em julgado, arquivem-se os autos promovendo-se
a baixa na distribuição.PADRE MARCOS, 23 de junho de 2017. Marcos Augusto Cavalcanti Dias Juiz de Direito".

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PADRE MARCOS)
Processo nº 0000811-97.2017.8.18.0062
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: A JUSTIÇA PUBLICA
Réu: EDILTON LÁZARO LEAL
Advogado(s): ZAIRA LIVANDA CONCEIÇÃO DA SILVA, (OAB/PIAUÍ Nº 15316)
DESPACHO: Fica a Advogada acima nominada intimada do r. despacho proferido às fls. 333 dos autos, cujo despacho em síntese é o seguinte:
"Considerando que o pedido de dispensa do comparecimento do acusado preso a sessão de instrução e julgamento pelo Tribunal do Júri
marcada para a próxima 6a feira, dia 15.09.2017, foi subscrito apenas por seu defensor, intime-se a defesa para, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, cumprir o determinado na parte final do § 2o do art. 457 do Código de Processo Penal, juntando aos autos pedido de dispensa de
comparecimento subscrito pelo acusado preso".

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000042-60.2015.8.18.0062
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOSE MANOEL DE FRANCA
Advogado(s): PEDRO MARINHO FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 11243)
Réu: SEGURADORA LÍDER DE CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT
Advogado(s): LUCAS NUNES CHAMA(OAB/PARÁ Nº 16956)
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor é o seguinte: Sobre o laudo de fl. 135, digam as partes
por seus patronos em 05 (cinco) dias.
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17.471. EDITAL - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437125 

17.472. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437602 

17.473. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437603 

17.474. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437604 

17.475. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437605 

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0001935-18.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA EDLEUSA DE SOUSA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406), ANDSON LUIS ALVES GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 15444)
Réu: BANCO OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas do r. despacho proferido nos autos cujo teor final é seguinte: "O art. 654 do Código Civil dispõe que
todas as pessoas capazes são aptas para outorgar procuração mediante instrumento particular, que valerá desde que tenha a assinatura do
outorgante. Compulsando os autos verifico que o instrumento do mandato acostado aos autos não foi assinado pela parte autora, tendo sido
apenas lançada a sua impressão digital, o que o torna inservível nos termos do dispositivo legal supra. Diante disso, por verificada a
irregularidade da representação da parte autora, tenho, com fundamento no caput do art. 76 do Código de Processo Civil, por suspender o
processo, determinando a sua intimação para, no prazo de 05 (cinco) dias, e sob pena de extinção do processo, regularizar sua representação
em Juízo (CPC, art. 76, § 1º, I) juntando aos autos procuração por instrumento público".

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PADRE MARCOS)
Processo nº 0001530-79.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA LÚCIA DE CARVALHO E SILVA
Advogado(s): NAICON ARRUDA SOUSA(OAB/PERNAMBUCO Nº 43278)
Réu: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ-SEFAZ
Advogado(s):
O Secretário da Vara Única da Comarca de Padre Marcos, Estado do Piauí, cumprindo determinação do MM. Juiz de Direito desta Comarca, Dr.
Marcos Augusto Cavalcanti Dias, conforme Provimento n° 07/2012, da Douta Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, INTIMA o
Advogado NAICON ARRUDA SOUSA, OAB/PE nº 43.278, para comparecer perante este Juízo, na sala das audiências, no Edifício do Fórum
Juiz Valdinar Serra e Silva, na Rua Joaquim Rodrigues de Macedo, nº 05 ? nesta cidade de Padre Marcos, PI, para audiência de CONCILIAÇÃO,
nos autos em epígrafe, para o dia 04 de outubro de 2017, às 08h05min. Padre Marcos PI, 12 de setembro de 2017. Bel. Ribamar Benedito da
Silva, Secretário da Vara Única digitei e conferi o presente aviso de intimação.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001526-42.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DEOCLECIANA FIRMINA DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001167-92.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTÔNIA MACÊDO DA SILVA, BANCO BMB - BANCO MERCANTIL DO BRASIL
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu:
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001176-54.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTÔNIA MACÊDO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001175-69.2017.8.18.0062
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17.476. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437606 

17.477. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437607 

17.478. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437608 

17.479. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437609 

17.480. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437610 

Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTÔNIA MACÊDO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO PANAMERICANO S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001173-02.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTÔNIA MACÊDO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001166-10.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTÔNIA MACÊDO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMB - BANCO MERCANTIL DO BRASIL
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001174-84.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTÔNIA MACÊDO DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMB - BANCO MERCANTIL DO BRASIL
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0000907-15.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ROSA CAMILA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO OLE CONSIGNADO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0000906-30.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ROSA CAMILA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 245



17.481. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437611 

17.482. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437612 

17.483. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437613 

17.484. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437614 

17.485. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437615 

17.486. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437616 

EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001329-87.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA RAIMUNDA DA CONCEIÇÃO CARVALHO
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMB S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0000909-82.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ROSA CAMILA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001924-86.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA DE JESUS CARVALHO SANTOS
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001533-34.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DEOCLECIANA FIRMINA DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO CETELEM S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001524-72.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: SOLIDADE MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001535-04.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
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17.487. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437617 

17.488. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437618 

17.489. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437619 

17.490. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437620 

17.491. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437621 

17.492. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437642 

Autor: DEOCLECIANA FIRMINA DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO CETELEM S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001534-19.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DEOCLECIANA FIRMINA DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO CETELEM S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001539-41.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DEOCLECIANA FIRMINA DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO CETELEM S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001544-63.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: AMADEU CIPRIANO JULIÃO DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO PAN
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001546-33.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: AMADEU CIPRIANO JULIÃO DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO BRADESCO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001525-57.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DEOCLECIANA FIRMINA DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença proferida nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.
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17.493. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437643 

17.494. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437644 

17.495. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437645 

17.496. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437646 

17.497. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437647 

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0000305-58.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento Comum
Autor: MILANIA MARIA DE JESUS
Advogado(s): HERVALRIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 421304)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S.A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença prolatada nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0000306-43.2016.8.18.0062
Classe: Procedimento Comum
Autor: MILANIA MARIA DE JESUS
Advogado(s): HERVALRIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 421304)
Réu: BANCO PAN S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença prolatada nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001520-35.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DEOCLECIANA FIRMINA DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença prolatada nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0001523-87.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DEOCLECIANA FIRMINA DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença prolatada nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0000911-52.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ROSA CAMILA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO OLE CONSIGNADO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença prolatada nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0000921-96.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ROSA CAMILA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: BANCO OLE CONSIGNADO
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença prolatada nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 248



17.498. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437648 

17.499. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS437649 

17.500. AVISO - VARA ÚNICA DE PALMEIRAIS437388 

17.501. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ436327 

17.502. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ436578 

17.503. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ436579 

distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0000889-91.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: DEOCLECIANA FIRMINA DA SILVA
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença prolatada nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO DE SENTENÇA
Processo nº 0000891-61.2017.8.18.0062
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: FRANCISCA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): ROBSON LUIS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 14945)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
Ficam as partes acima nominadas intimadas da r. Sentença prolatada nos autos cujo teor final é o seguinte: Ante o exposto, tenho por
EXTINGUIR O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o que faço com fundamento nos arts. 76, §1º, I e 485, IV do Código de Processo
Civil. Sem custas a teor do art. 55 da Lei nº 9.099/95. Publique-se, registre-se, intimem-se. Transitado em julgado, arquive-se com baixa na
distribuição.

Processo nº 0000248-03.2017.8.18.0063
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: EVA VIVIANE BRASILEIRA DE CARVALHO
Advogado(s): JOAQUIM LOPES DA SILVA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12458)
Requerido: ÁLISON JAIME DOS SANTOS SANTANA
Advogado(s):
Processo nº 0000248-03.2017.8.18.0063
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: EVA VIVIANE BRASILEIRA DE CARVALHO
Advogado(s): JOAQUIM LOPES DA SILVA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12458)
Requerido: ÁLISON JAIME DOS SANTOS SANTANA
Advogado(s):
"...Designo Audiência de Conciliação, Instrução e Julgamento à mingua de data mais próximadesimpedida,para as 09:00 horas do dia 27 de
setembro de2017,no lugar de costumedo Forum local..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000403-33.2015.8.18.0109
Classe: Dissolução e Liquidação de Sociedade
Requerente: JOVILINA PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): ELIOMAR CASTRO FERNANDES(OAB/PIAUÍ Nº 2317)
Requerido: BARTOLOMEU SANTOS DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO: ...Verifico a ausencia de informações e documentos indispensáveis ao regular desenvolver do feito.. Desse modo, proceda-se com
a INTIMAÇÃO da parte autora para , no prazo de 10 (dez) dias, especificar e descrever a quantidade de bens ikmóveis adquiridos pelo casal em
esforço comum, juntando, por conseguitne, a documentação relativa aos mesmos, sob pena de restar prejudicada a partilha.Vara Unica, aos 11
de setembro de2017. Eu, Aldeniza Guimaraes- o digigitei

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000025-19.2011.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL, S/A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939)
Executado(a): JOÃO SOARES VIEIRA
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando, a petição de fls. 46, que pleiteou a asuspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora para
suspender o processo pelo prazo da Lei, 13.340/2016. Vara Unica, aos 12 dias de setembro de 2017. Eu, Aldeniza Guimaraes Pereira Rodrigues
Dias, Secretária o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000023-88.2007.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
Advogado(s): ANA CRISTINA CAVALCANTE SILVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17697)
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17.504. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ436580 

17.505. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ436581 

17.506. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ436582 

17.507. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ437077 

17.508. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ437108 

17.509. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ437121 

Executado(a): ONOFRE ANTUNES MAASCARENHAS
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando, a petição de fls. 46, que pleiteou a asuspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora para
suspender o processo pelo prazo da Lei, 13.340/2016. Vara Unica, aos 12 dias de setembro de 2017. Eu, Aldeniza Guimaraes Pereira Rodrigues
Dias, Secretária o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000430-21.2012.8.18.0109
Classe: Procedimento Comum
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s):
Réu: MIGUEL LUSTOSA FILHO
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando, a petição de fls. 46, que pleiteou a asuspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora para
suspender o processo pelo prazo da Lei, 13.340/2016. Vara Unica, aos 12 dias de setembro de 2017. Eu, Aldeniza Guimaraes Pereira Rodrigues
Dias, Secretária o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000101-43.2011.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939/97)
Executado(a): MANOEL MASCARENHAS ROCHA
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando, a petição de fls. 46, que pleiteou a asuspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora para
suspender o processo pelo prazo da Lei, 13.340/2016. Vara Unica, aos 12 dias de setembro de 2017. Eu, Aldeniza Guimaraes Pereira Rodrigues
Dias, Secretária o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000048-62.2011.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939/97)
Executado(a): EDSON ALVES DE ALMEIDA
Advogado(s): EDSONLUIZGUERRADEMELO(OAB/PIAUÍ Nº 8691)
DESPACHO: Considerando, a petição de fls. 46, que pleiteou a asuspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora para
suspender o processo pelo prazo da Lei, 13.340/2016. Vara Unica, aos 12 dias de setembro de 2017. Eu, Aldeniza Guimaraes Pereira Rodrigues
Dias, Secretária o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000207-05.2011.8.18.0109
Classe: Procedimento Comum
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939); PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO (OAB/PI Nº 1962/89)
Réu: MANOEL MASCARENHAS ROCHA
Advogado(s):
DESPACHO: R. hoje. Considerando a petição de fls. 45, que pleiteou a suspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora
para suspender o processo pelo prazo da Lei nº 13.340/2016. Após a expiração do prazo de suspensão, intime-se o Banco do Nordeste para
dizer se ainda tem interesse no feito. Cumpra-se Expedientes necessários. Corrente-PI, 15 de maio de 2017. Ass) Mara Rúbia Costa Soares ?
Juíza de Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000015-77.2008.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939)
Executado(a): ANTONIO MORGADO BEMBEM
Advogado(s): JOAQUIM MASCARENHAS LUSTOSA(OAB/PIAUÍ Nº 2154)
DESPACHO: R. hoje. Considerando a petição de fls. 55, que pleiteou a suspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora
para suspender o processo pelo prazo da Lei nº 13.340/2016. Após a expiração do prazo de suspensão, intime-se o Banco do Nordeste para
dizer se ainda tem interesse no feito. Cumpra-se. Expedientes necessários. Corrente-PI, 25 de abril de 2017. Ass) Carlos Marcello Sales
Campos-Juiz de Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000016-62.2008.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939)
Executado(a): ANTONIO MORGADO BEMBEM, BELARMINO GONÇALVES DIAS
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17.510. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ437140 

17.511. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ437176 

17.512. EDITAL - VARA ÚNICA DE PARNAGUÁ437448 

17.513. EDITAL - 1ª VARA DE PARNAÍBA436602 

17.514. EDITAL - 1ª VARA DE PARNAÍBA436890 

17.515. EDITAL - 1ª VARA DE PARNAÍBA436892 

Advogado(s):
DESPACHO: R. hoje. Considerando a petição de fls. 65, que pleiteou a suspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora
para suspender o processo pelo prazo da Lei nº 13.340/2016. Após a expiração do prazo de suspensão, intime-se o Banco do Nordeste para
dizer se ainda tem interesse no feito. Cumpra-se. Expedientes necessários. Corrente-PI, 29 de maio de 2017. Ass) Mara Rúbia Costa Soares-
Juíza de Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000052-36.2010.8.18.0109
Classe: Procedimento Comum
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO (OAB/PI Nº 1962/89)
Réu: JOSE CARVALHO DA SILVA
Advogado(s): MIGUEL ALVES GUIDA NETO (OAB/PI Nº 2.583)
DESPACHO: R. hoje. Considerando a petição de fls. 73, que pleiteou a suspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora
para suspender o processo pelo prazo da Lei nº 13.340/2016. Após a expiração do prazo de suspensão, intime-se o Banco do Nordeste para
dizer se ainda tem interesse no feito. Cumpra-se Expedientes necessários. Corrente-PI, 16 de maio de 2017. Ass) Mara Rúbia Costa Soares-
Juíza de Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000335-88.2012.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939/97); PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO (OAB/PI Nº 1962/89)
Executado(a): SEGIFREDO CÉSAR MORGADO
Advogado(s): MIGUERL ALVES GUIDA NETO (OAB/PI Nº 2.583)
DESPACHO: (R. hoje. Considerando a petição de fls. 53, que pleiteou a suspensão do processo, defiro o pedido apresentado pela parte autora
para suspender o processo pelo prazo da Lei nº 13.340/2016. Após a expiração do prazo de suspensão, intime-se o Banco do Nordeste para
dizer se ainda tem interesse no feito. Cumpra-se. Corrente-PI, 03 de abril de 2017. Ass) Carlos Marcello Sales Campos-Juiz de Direito)

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PARNAGUÁ)
Processo nº 0000216-64.2011.8.18.0109
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): MARIA DOS AFLITOS OLIVEIRA CUNHA(OAB/PIAUÍ Nº 2939)
Executado(a): IONE FERNANDES FOLHA
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando a petição de fls. 38, que pleiteou a suspensão do processo defiro o pedido apresentado pela parte autora, para
suspender o processo pelo prazo da Lei 13.340-2016. Vara Unica de Parnagua, aos 12 de setembro de 2017. Aldeniza Guimaraes Pereira
Rodrigues Dias- Secretária. aos

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004442-16.2015.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/SÃO PAULO Nº 107414)
Requerido: ANTONIO JOSE ANDRADE DE QUEIROZ
Advogado(s):
DESPACHO: Fl. 36: "Intime-se a parte autora para, no prazo de 15(quinze) dias, colacionar aos autos meemória de cálculo do débito atualizado,
devendo constar o valor das parcelas vencidas e vincendas, bem como o percentual do total amortizado da dívida, sob pena de extinção"

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0005240-40.2016.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: B. V. FINANCEIRA S. A. C. F. I.
Advogado(s): EDNEY MARTINS GUILHERME(OAB/PIAUÍ Nº 7030), MOISÉS BATISTA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 4117-A), EVELLINE
NOGUEIRA DE VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 8345), FERNANDO LUZ PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7031)
Requerido: WILLAME CID DOS REIS SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 31 e 31v. "Ante o exposto, ACOLHO o pedido formulado na inicial, para, nos moldes do art. 487, I do NCPC, CONSOLIDAR em
nome do autor o domínio e a posse plena e exclusiva do bem relacionado às fls. 02 dos autos. Após o trânsito em julgado da presente, nos
termos do artigo 3º e § 1º do DL 911/69, DETERMINO a expedição de mandado de reintegração definitiva do autor da posse do veículo,
facultando-lhe a venda do bem, computando-se o valor da dívida com os acréscimos das despesas judiciais e extrajudiciais e, se caso, deverá o
autor restituir ao réu o saldo, se existente. Condeno a parte ré nas custas processuais e honorários advocatícios do advogado do autor, na base
de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art. 85, § 2º, do NCPC). Transitado em julgado o processo e cumpridas as formalidades de lei,
dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004276-18.2014.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
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Requerente: BANCO BV FINANCEIRA S.A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A), RICARDO ALEXANDRE PERESI(OAB/SÃO PAULO Nº 235156)
Requerido: FRANCIDILSON RIOS DE MIRANDA
Advogado(s): CARLOS ALBERTO DA COSTA GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 2782)
SENTENÇA: à fl. 118 "Diante do exposto, homologo o acordo de fls. 109/111, em todos os seus termos, para que produza seus efeitos jurídicos
e legais e, por consequência, nos moldes do art. 487, III, b, do CPC, JULGO EXTINTO, com resolução de mérito, o presente processo. Custas
pelas partes, face a não aplicação do disposto no art. 90 § 3º do NCPC. Transitado em julgado e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa e
arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003471-02.2013.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s): HUMBERTO LUIZ TEIXEIRA(OAB/SÃO PAULO Nº 157875)
Requerido: MOISES BEZERRA DO NASCIMENTO
Advogado(s): JARBAS MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 4987-B)
SENTENÇA: à fl. 147/147 v. "Isto posto, com fulcro nos artigos art. 487, I do NCPC c/c artigo 4º do Decreto-Lei nº 911/69, JULGO
PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para condenar à requerida a restituir ao autor o bem descrito na exordial, no prazo de 24 horas; ou
pagar o seu equivalente em dinheiro, o que deverá corresponder ao débito em aberto, acrescido dos encargos assumidos no contrato de
financiamento. Oficie-se o Departamento de Trânsito do Piauí e a Polícia Rodoviária Federal, para fins de bloqueio de alienação do veículo objeto
da presente lide e eventual apreensão do mesmo, caso encontrado. Condeno a parte ré nas custas processuais e honorários advocatícios do
advogado do autor, na base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Transitado em julgado o processo e cumpridas as formalidades de
lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0004488-68.2016.8.18.0031
Classe: Inventário
Inventariante: ROSANGELA MARIA LEÃO TEIXEIRA
Advogado(s): LENNON ARAUJO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 7141)
Inventariado: MARIA ALMERINDA SALES LEAO
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 47. "Assim homologo a desistência da ação, extinguindo o processo, sem resolução de mérito, na forma do artigo 485, VIII, do
Código de Processo Civil. Considerando que a assistência judiciária gratuita foi indeferida foi indeferida, determino que as custas incindam sobre
o valor de 1 (um) salário minino (para fins meramente fiscais). Sem honorários, vez que não foi formado o contraditório."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0001910-98.2017.8.18.0031
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Requerente: ALMIRA DIAS DOS SANTOS
Advogado(s): HELIO DAMASCENO ALELAF(OAB/PIAUÍ Nº 110)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 16 "Assim, na forma do art. 109 da Lei 6015/73, resolvo determinar a retificação do assento de nascimento da parte autora,
com a retificação do nome de sua mãe para Tereza de Jesus Dias dos Santos e o de sua avó para Maria Ricardina dos Santos, permanecendo
inalterados os demais dados. Sem custas face à gratuidade judicial. Sem honorários."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0001354-33.2016.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: OMNI S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): GIULIO ALVARENGA REALE(OAB/MINAS GERAIS Nº 65628 )
Requerido: FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA CARVALHO
Advogado(s): FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14933)
SENTENÇA: fl. 55. "Homologo o acordo de fls. 52/54, em todos os seus termos, para que produza seus efeitos jurídicos e legais e, por
consequência, nos moldes do art. 487, III, b, do CPC, JULGO EXTINTO, com resolução de mérito, o presente processo. Sem custas
remanescentes (art. 90 § 3º do NCPC). Transitado em julgado e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0001044-90.2017.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: B V FINANCEIRA S/A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): PIO CARLOS FREIRIA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 13274)
Requerido: ELIZANE SOUSA DA ROCHA
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 31 "Isto posto, solidário aos argumentos e tudo mais que dos autos consta, com fulcro nos artigos 200, Parágrafo Único c/c art.
485, VIII e art. 925, ambos do Código de Processo Civil, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DO PROCESSO manejada pelo autor, razão pela qual
declaro extinto o processo sem resolução de mérito. Custas pelo requerente."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
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Processo nº 0000794-57.2017.8.18.0031
Classe: Alvará Judicial
Requerente: ANA MARIA DOS SANTOS, KESYA KETRINY DOS SANTOS AGUIAR, KENNYA STEFANY DOS SANTOS AGUIAR, KELISSA
HELOISE DOS SANTOS AGUIAR
Advogado(s): JOSE CICERO FERREIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 6858)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 46 "Ante o exposto, e tudo mais que dos autos constam, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na inicial, para
determinar que seja expedido Alvará Judicial em nome da requerente Ana Maria dos Santos, alhures qualificada (fl. 16), autorizando-a a
sacar os valores deixados pelo de cujus, relativos aos saldos bancários, sobre os valores informados no ofício de fl. 30, com
acréscimos legais. Consigne-se que a autora fica obrigada a prestar contas para eventuais herdeiros não declinados na inicial, bem
como observarem as disposições dos artigos 1.755 à 1.762 do Código Civil. Transitado em julgado a setença, expeça-se alvará na forma
legal. Em seguida, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. Sem custas, face ao deferimento da assist}encia judiciária
gratuita. Sem honorários."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0000271-45.2017.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: LEVI MATHEUS FARIAS FERNANDES, CAMILA FARIAS FERNANDES
Advogado(s): STARLEY JONNES PINHO FERNANDES(OAB/CEARÁ Nº 17718)
Réu: AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S/A
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 54 "Homologo o acordo de fls. 24/26, com anuência do autor às fl. 53 em todos os seus termos, para que produza seus
efeitos jurídicos e legais e, por consequência, nos moldes do art. 487, III, b, do CPC, JULGO EXTINTO, com resolução de mérito, o
presente processo. Sem custas. Transitado em julgado e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003626-97.2016.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: AYMORE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): CARLO ANDRE DE MELLO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 12011), LAZARO DUARTE PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 12851), TOMÉ
RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010)
Requerido: CAROLINE SILVA COSTA
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 46/46 v. "Isto posto, solidário aos argumentos supra, com supedâneo no art. 487, III, c do Novo Código de Processo
Civil, RESOLVO O MÉRITO DO PRESENTE FEITO. Custas pelo autor. Transitado em julgado a sentença e cumpridas as formalidades
legais, dê-se baixa na distribuição arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0005586-88.2016.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: PAULO ROBERTO OLIVEIRA ALVES FILHO, MENOR, PAULO ROBERTO OLIVEIRA ALVES
Advogado(s): ADELMIR LIMA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6195), WILLIAM SILVA BOGEA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 10699)
Réu: FRANCISCO JOSÉ FONTENELE, FERNANDO DE TAL
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 56. "Homologo o acordo de fls. 55, em todos os seus termos, para que produza seus efeitos jurídicos e legais e, por
consequência, nos moldes do art. 487, III, b, do CPC,JULGO EXTINTO, com resolução de mérito, o presente processo.Sem custas ou
honorários.Transitado em julgado e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa earquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0001130-61.2017.8.18.0031
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Retificante: CARLOS ANDRE ARAUJO DA SILVA
Advogado(s): LENARA RIBEIRO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8981)
Retificado: RAIMUNDO NONATO BRITO DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 24. "Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido da inicial, determinando que o Cartório competente lavre o registro de óbito
de Raimundo Nonato Brito da Silva, indicado nos autos, falecido no dia 28/12/2015, na cidade de Ilha Grande - PI, com os demais dados
constantes da declaração de óbito carreada aos autos. Sem custas, face ao benefício da assistência judiciária gratuita."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0000994-64.2017.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: ALICE MARIA SPINDOLA DE OLIVEIRA
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 33/33 v. "Ante o exposto, ACOLHO o pedido formulado na inicial, para, nos moldes do art. 487, I do NCPC,
CONSOLIDAR em nome do autor o domínio e a posse plena e exclusiva do bem relacionado às fls. 02 dos autos. Após o trânsito em
julgado da presente, nos termos do artigo 3º e § 1º do DL 911/69, DETERMINO a expedição de mandado de reintegração definitiva do
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autor da posse do veículo, facultando-lhe a venda do bem, computando-se o valor da dívida com os acréscimos das despesas judiciais
e extrajudiciais e, se caso, deverá o autor restituir ao réu o saldo, se existente. Condeno a parte ré nas custas processuais e honorários
advocatícios do advogado do autor, na base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art. 85, § 2º, do NCPC). Transitado em
julgado o processo e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003087-68.2015.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: MARIA DO AMPARO FONTINELE
Advogado(s): JARBAS MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 4987)
Requerido: LIDIANE ARAUJO MONTEIRO
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 20 "Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, por falta de pressuposto processual de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, nos moldes do art. 485, IV do Novo Código de Processo Civil. Sem
custas, face o benefício da assistência judiciária gratuita. Transitada em julgado e pagas as custas, dê-se baixa na distribuição e
arquivem-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0005369-45.2016.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HONDA S.A
Advogado(s): HIRAN LEAO DUARTE(OAB/CEARÁ Nº 10422), ELIETE SANTANA MATOS(OAB/CEARÁ Nº 10423)
Requerido: ANTONIO JOSE DE LIMA
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 35/35 v. "Ante o exposto, ACOLHO o pedido formulado na inicial, para, nos moldes do art. 487, I do NCPC,
CONSOLIDAR em nome do autor o domínio e a posse plena e exclusiva do bem relacionado às fls. 02 dos autos. Após o trânsito em
julgado da presente, nos termos do artigo 3º e § 1º do DL 911/69, DETERMINO a expedição de mandado de reintegração definitiva do
autor da posse do veículo, facultando-lhe a venda do bem, computando-se o valor da dívida com os acréscimos das despesas judiciais
e extrajudiciais e, se caso, deverá o autor restituir ao réu o saldo, se existente. Condeno a parte ré nas custas processuais e honorários
advocatícios do advogado do autor, na base de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art. 85, § 2º, do NCPC). Transitado em
julgado o processo e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002051-25.2014.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ LAVOISIER SOUZA VASCONCELOS
Advogado(s): LENNON ARAUJO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 7141)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTO S/A
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 136 "Isto posto, solidário aos argumentos e tudo mais que dos autos consta, com fulcro nos artigos 200, Parágrafo Único c/c
art. 485, VIII, ambos do Código de Processo Civil, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DO PROCESSO manejada pelo autor, razão pela qual declaro
extinto o processo sem resolução de mérito. Sem custas."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002860-83.2012.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS GRAÇAS AZEVEDO DE FRANÇA
Advogado(s): RAIMUNDO VILEMAR OLIVEIRA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8671), FRANCISCO ROBSON DA SILVA ARAGÃO(OAB/PIAUÍ Nº
8916)
Réu: PARNAUTO VEICULOS LTDA, BV FINANCEIRA CRÉDITO S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A), DANIEL JOSE DO ESPIRITO SANTO
CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 4825), KENNEDY VERAS DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6409)
SENTENÇA: à fl. 204"Homologo o acordo de fls. 178/180, em todos os seus termos, para que produza seus efeitos jurídicos e legais e, por
consequência, nos moldes do art. 487, III, b, do CPC, JULGO EXTINTO, com resolução de mérito, o presente processo. Sem custas
remanescentes (art. 90 § 3º do NCPC). Transitado em julgado e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0001736-94.2014.8.18.0031
Classe: Depósito
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/SÃO PAULO Nº 107414)
Depositado: FABIO JUNIO COSTA DOS SANTOS
Advogado(s):
SENTENÇA: às fls. 74/75 "Isto posto, com fulcro nos artigos art. 487, I do NCPC c/c artigo 4º do Decreto-Lei nº 911/69, JULGO
PROCEDENTE o pedido formulado na inicial para condenar à requerida restituir o autor o bem descrito na exordial, no prazo de 24
horas; ou pagar o seu equivalente em dinheiro, o que deverá corresponder ao débito em aberto, acrescido, dos encargos assumidos no
contrato de financiamento. Oficie-se o Departamento de Trânsito do Piauí e a Polícia Rodoviária Federal, para fins de bloqueio de
alienação do veículo objeto da presente lide e eventual apreensão do mesmo, no caso encontrado. Condeno a parte ré nas custas
processuais e honorários advocatícios do advogado do autor, na base de 10% (dez por centro) sobre o valor da causa. Transitado em
julgado o processo e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."
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AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004516-70.2015.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: CIA DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO RCI RENAULT DO BRASIL
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: BERNADETE SANTOS SOUZA
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 69 "Isto posto, solidário aos argumentos supra, com supedâneo no art. 924, II e 925, ambos do Novo Código de
Processo Civil, determino a extinção do presente feito. Custas de lei. Transitado em julgado a sentença e cumpridas as formalidades
legais, dê-se baixa na distribuição arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002135-89.2015.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/SÃO PAULO Nº 107414)
Requerido: DANILO VERAS VIEIRA
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 71 "Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, por falta de pressuposto processual de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, nos moldes do art. 485, IV do Novo Código de Processo Civil. Custas pela
parte requerente. Transitada em julgado e pagas as custas, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002815-16.2011.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Requerido: JULIANA TEIXEIRA DE ARAÚJO
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 50 "Isto posto, solidário aos argumentos e tudo mais que dos autos consta, com fulcro nos artigos 200, Parágrafo
Único c/c art. 485, VIII e art. 775, todos do Código de Processo Civil, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DO PROCESSO manejada pelo autor,
razão pela qual declaro extinto o processo sem resolução de mérito. Custas pelo autor. Transitada em julgado e pagas as custas, dê-se
baixa na distribuição e arquivem-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0000780-44.2015.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO BV FINANCEIRA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Requerido: FABIANA BEZERRA CARVALHO
Advogado(s): LENNON ARAUJO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 7141)
SENTENÇA: à fl. 247 "Diante do exposto, homologo o acordo de fls. 245/246, em todos os seus termos, para que produza seus efeitos
jurídicos e legais e, por consequência, nos moldes do art. 487, III, b, do CPC, JULGO EXTINTO, com resolução de mérito, o presente
processo. Custas pelas partes, face a não aplicação do disposto no art. 90 § 3º do NCPC. Transitado em julgado e cumpridas as
formalidades de lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002551-57.2015.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): FRANCISCO JOÃO PAULO DE FREITAS MAGALHÃES(OAB/PIAUÍ Nº 13651), MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº
84206)
Requerido: FRANCISCO DAS CHAGAS DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: à fl. 56 "Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, por falta de pressuposto processual de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, nos moldes do art. 485, IV do Novo Código de Processo Civil. Custas pela
parte requerente. Transitada em julgado e pagas as custas, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0002465-91.2012.8.18.0031
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: EDILBERTO FERREIRA VERAS
Advogado(s): CAMILA DA SILVA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 7191), FRANCISCO JOSE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 7585)
Requerido: PEDRO GOMES DA HORA, ANTONIO CARLOS GOMES DE SOUSA
Advogado(s): ANTONIO DEFRISIO RAMOS FARIAS(OAB/PIAUÍ Nº 9246)
DESPACHO: fl. 169V. "Em complemento ao despacho anterior, esclareço que o ônus da habilitação, digo, cabe a interessada com o andamento
do feito. De qualquer sorte, em homenagem ao principio da lealdade processual, determino a intimação da parte requerida para que se manifeste
sobre a habilitação dos herdeiros no prazo de 60 (sessenta) dias. Suspenda-se o feito até o cumprimento da diligência supra. Reservo-me
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apreciar o pedido de citação por edital do Sr. Antônio Carlos Gomes de Sousa (fl. 165/167) após a conclusão do processo de habilitação. Cancelo
a audiência designada."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004597-82.2016.8.18.0031
Classe: Monitória
Autor: V. MACHADO E CIA LTDA( AUTO CAR CENTRO AUTOMOTIVO)
Advogado(s): VIRGILIO NERIS MACHADO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 6644)
Réu: R PRADO LAVAGEM LTDA, RONALDO DA SILVA PRADO
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 59 "Homologo o acordo de fls. 52/53, em todos os seus termos, para que produza seus efeitos jurídicos e legais e, por
consequência, nos moldes do art. 487, III, b, do CPC, JULGO EXTINTO, com resolução de mérito, o presente processo. Sem custas
remanescentes (art. 90 § 3º do NCPC). Transitado em julgado e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0000826-62.2017.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO J. SAFRA S.A.
Advogado(s): BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI(OAB/PERNAMBUCO Nº 21678), JOÃO PAULO BARROS BEM(OAB/PIAUÍ Nº
7478)
Requerido: IRAN ASSUNÇÃO DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 48 e 48v. "Isto posto, solidário aos argumentos e tudo mais que dos autos consta, com fulcro nos artigos 200, Parágrafo Único c/c
art. 485, VIII, ambos do Código de Processo Civil, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DO PROCESSO manejada pelo autor, razão pela qual declaro
extinto o processo sem resolução de mérito. Custas pelo requerente."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0003702-24.2016.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROBERTO BRODER CONSTRUÇÕES LTDA, ROBERTO BRODER, JANIERY PEREIRA BRODER
Advogado(s): EDUARDO PORTO CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14151)
Réu: PATRICIA BENTO DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 43 e 43v. "Homologo o acordo de fls. 37/39, em todos os seus termos, para que produza seus efeitos jurídicos e legais e, por
consequência, nos moldes do art. 487, III, b, do CPC, JULGO EXTINTO, com resolução de mérito, o presente processo. Sem custas
remanescentes (art. 90 § 3º do NCPC). Transitado em julgado e cumpridas as formalidades de lei, dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0000881-47.2016.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449-A)
Requerido: ELIZANGELA DE SEIXAS SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 50 e 50v. "Ante o exposto, ACOLHO o pedido formulado na inicial, para, nos moldes do art. 487, I do NCPC, CONSOLIDAR em
nome do autor o domínio e a posse plena e exclusiva do bem relacionado às fls. 02 dos autos. Após o trânsito em julgado da presente, nos
termos do artigo 3º e § 1º do DL 911/69, DETERMINO a expedição de mandado de reintegração definitiva do autor da posse do veículo,
facultando-lhe a venda do bem, computando-se o valor da dívida com os acréscimos das despesas judiciais e extrajudiciais e, se caso, deverá o
autor restituir ao réu o saldo, se existente. Condeno a parte ré nas custas processuais e honorários advocatícios do advogado do autor, na base
de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art. 85, § 2º, do NCPC). Transitado em julgado o processo e cumpridas as formalidades de lei,
dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0002527-29.2015.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO CARLOS PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): TIAGO BRUNO PEREIRA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 5308)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DE SEGURO DPVAT
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 51/52. "Por todo o exposto, tem-se que, a mera tentativa de intimação pessoal, no endereço ministrado pelo requerente
na exordial, já seria suficiente para se considerar válido o ato processual. Deste modo, configurou-se a desídia do autor, por deixar de
realizar os atos que lhe competiam, indispensáveis ao regular andamento do feito. Eventualmente, vindo este a ser localizado e
persistindo a necessidade de buscar a tutela jurisdicional, não há impedimentos a que mova nova ação. Logo, nos moldes do art. 485,
III, do Novo Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, diante da inércia do requerente
em dar regular andamento ao feito. Sem custas."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0000878-92.2016.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
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Requerente: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA
Advogado(s): MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206), AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449-A)
Requerido: WINDSON CESAR MAIA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 63. "Isto posto, solidário aos argumentos e tudo mais que dos autos consta, com fulcro nos artigos 200, Parágrafo Único c/c art.
485, VIII, ambos do Código de Processo Civil, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DO PROCESSO manejada pelo autor, razão pela qual declaro
extinto o processo sem resolução de mérito. Custas pelo requerente."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0003478-23.2015.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO DANIEL CAVANCANTE COSTA
Advogado(s): WALLACE DOS SANTOS ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 9665), SAVIO BRENNO BRANDAO DA SILVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 11714)
Réu: COOPERTRANP-COOPERATIVA DOS TRANSPORTES ALTERNATIVOS E AUTÔNOMOS DE PARNAÍBA LTDA, GERUZINANDE MARIA
NUNES SARAIVA DA COSTA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 101/103."DISPOSITIVO Assim, de acordo com os fundamentos aqui expostos, com supedâneo no art. 487, I do CPC, resolvo
julgar totalmente procedente a ação, para condenar a Cooperativa de Transportes alternativos e autônomos de Parnaíba Ltda., prestadora de
serviços de transporte coletivo nesta cidade e Geruzinande Maria Nunes Saraiva da Costa, na qualidade de proprietária do veículo causador do
acidente e responsável solidária (art. 942 do Código Civil), a indenizar Francisco Daniel Cavalcante Costa, nas seguintes verbas: a) A título de
danos morais, ao valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), devidamente atualizados a juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção
monetária conforme tabela unificada da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, desde a data do arbitramento, em estrita observância
à Súmula 362 do STJ. b) A título de danos materiais, o montante de R$ 28.120,91 (vinte e oito mil reais, cento e vinte reais e noventa e dois
centavos), devidamente atualizados a juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, conforme tabela unificada da
Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Piauí, desde a data do evento danoso. Condeno ainda a parte requerida em custas processuais e
honorários advocatícios, os últimos na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. Transitado em julgado, não havendo
manifestação das partes no prazo de 30 (trinta) dias, cumpridas as formalidades legais e pagas as custas, dê-se baixa na distribuição e arquivem-
se os autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0002160-34.2017.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO HONDA S.A
Advogado(s): HIRAN LEAO DUARTE(OAB/CEARÁ Nº 10422), LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454), ELIETE SANTANA
MATOS(OAB/CEARÁ Nº 10423)
Requerido: DIEGO FERREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 29. "Isto posto, solidário aos argumentos e tudo mais que dos autos consta, com fulcro nos artigos 200, Parágrafo Único c/c art.
485, VIII, ambos do Código de Processo Civil, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA DO PROCESSO manejada pelo autor, razão pela qual declaro
extinto o processo sem resolução de mérito. Custas pelo requerente."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0000636-07.2014.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: HELVECIO BATISTA MACHADO
Advogado(s): LIUBLIANA FREITAS VIEIRA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 10426), ALINE OLIVEIRA CARVALHO(OAB/RIO GRANDE DO SUL Nº
93908A)
Réu: ELETROBRAS - DISTRIBUIÇAO PIAUI (COMPANHIA ENERGETICA DO PIAUI - CEPISA)
Advogado(s): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4640)
SENTENÇA: fl. 50/52. "DO EXPOSTO, nos termos do artigo 487, I, do CPC, afasto as preliminares para resolver o mérito, JULGANDO
PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial para: a) declarar a nulidade da DIFERENÇA DE FATURAMENTO apurada
através do processo n.º 2013/41861, bem como da respectiva fatura no valor de R$ 65,57, com vencimento em 27/12/2013; b) determinar que a
parte ré proceda, no prazo de 05 (CINCO) dias contados da intimação da sentença, o restabelecimento da energia na unidade consumidora n.º
0050926-4, na hipótese do corte ter sido efetuado em virtude da inadimplência da fatura em questão, sob pena de multa diária no valor de R$
1.000,00 (MIL REAIS), até o limite de R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS); Condeno a parte requerida em custas processuais e honorários
advocatícios, os últimos na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação. Transitado em julgado, e não havendo manifestação das
partes no prazo de 30 (trinta) dias, arquive-se com baixa na distribuição."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cìvel de PARNAÍBA)
Processo nº 0000115-91.2016.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S. A.
Advogado(s): CARLO ANDRE DE MELLO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 12011), TOMÉ RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº
12010)
Réu: FRANCISCO DE JESUS DE FRANCA FARIAS
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 42. " Assim, nos termos do art. 485, II do NCPC, julgo extinto o processo sem resolução de mérito. Custas pelo autor."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0003128-06.2013.8.18.0031
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Classe: Busca e Apreensão
Requerente: ITAPEVA II MULTICARTEIRA FIDC NP
Advogado(s): TOMÉ RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010)
Requerido: ALINE DO NASCIMENTO PEREIRA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 94/95. "Logo, nos moldes do art. 485, III, do Novo Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, diante da inércia do requerente em dar regular andamento ao feito. Custas pelo autor. Transitada em julgado, dê-se
baixa na distribuição e arquivem-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0000849-81.2012.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: ESPÓLIO DE RINALDO DE LIMA SOUSA, JOVINA MARIA DE LIMA SOUSA, TELÇA VENANCIO DE LIMA SOUSA NETA, KAYO
HENRIQUE DE LIMA SOUSA
Advogado(s): LAÉRCIO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 4064)
Réu: MARIA DE FATIMA GALENO DA SILVA
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 54. "Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, por falta de pressuposto processual de constituição e
desenvolvimento válido e regular do processo, nos moldes do art. 485, IV do Novo Código de Processo Civil. Custas pela parte requerente.
Transitada em julgado e pagas as custas, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0001250-75.2015.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO FIAT S.A
Advogado(s): JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9431)
Requerido: ELIZABETE SILVA F. AGUIAR
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 32. "Assim, nos termos do art. 485, II do NCPC, julgo extinto o processo sem resolução de mérito. Custas pelo autor."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0004459-18.2016.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO SAFRA S/A
Advogado(s): ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO(OAB/SÃO PAULO Nº 192649), JOSÉ LÍDIO ALVES DOS SANTOS(OAB/SÃO PAULO Nº
156187)
Requerido: MARIA DOS NAVEGANTES GOMES RODRIGUES
Advogado(s):
SENTENÇA: fl. 57 e 57v. "Ante o exposto, ACOLHO o pedido formulado na inicial, para, nos moldes do art. 487, I do NCPC, CONSOLIDAR em
nome do autor o domínio e a posse plena e exclusiva do bem relacionado às fls. 02 dos autos. Após o trânsito em julgado da presente, nos
termos do artigo 3º e § 1º do DL 911/69, DETERMINO a expedição de mandado de reintegração definitiva do autor da posse do veículo,
facultando-lhe a venda do bem, computando-se o valor da dívida com os acréscimos das despesas judiciais e extrajudiciais e, se caso, deverá o
autor restituir ao réu o saldo, se existente. Condeno a parte ré nas custas processuais e honorários advocatícios do advogado do autor, na base
de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa (art. 85, § 2º, do NCPC). Transitado em julgado o processo e cumpridas as formalidades de lei,
dê-se baixa e arquivem-se os autos."

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Cível de PARNAÍBA)
Processo nº 0002684-12.2009.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Requerente: RAQUEL MARIA DE OLIVEIRA SOUSA
Advogado(s):
Requerido: BANCO FINASA BMC S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: fl. 249. Defiro o pedido de desarquivamento de fl. 247. Dê-se vistas dos autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, alertando-o acerca da
disposição do art. 234 §2º do NCPC.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0000368-50.2014.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JONH GERVASIO DOS SANTOS MORAIS
Advogado(s): MARCIO ARAUJO MOURAO(OAB/PIAUÍ Nº 8070)
DESPACHO:
Determino a intimação do advogado MÁRCIO ARAÚJO MOURÃO OAB/PI nº8070, via diário de justiça, para que apresente, no prazo legal, a
defesa escrita do acusado ou renuncie ao encargo de patrono do mesmo.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0000718-33.2017.8.18.0031
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Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAIBA - PI
Advogado(s):
Réu: ANTONIO HÉLIO RODRIGUES
Advogado(s):
SENTENÇA:
EX POSITIS, JULGO PROCEDENTE a denúncia para: CONDENAR ANTONIO HELIO RODRIGUES nas penas do artigo 155, § 4º, II c\c artigo
14, II, todos do Código Penal... somadas as penas do acusado restaram impostas a pena de 06 (seis) anos, à razão de um trigésimo do salário
de reclusão cumulada com a pena de 30 dias-multa mínimo vigente à época do fato, acrescida de juros e correção monetária. A pena de multa
será paga em 10 dias após o trânsito em julgado desta decisão ao Fundo Penitenciário Nacional, sob pena de execução, a teor do disposto no
art. 50 do Código Penal.
A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida em regime FECHADO (art.33, § 1º, a, do CP), já que o acusado encontra-se PRESO e
permaneceu preso durante a instrução.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0002928-91.2016.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: SANTIAGO DE ARAUJO NÓBREGA
Advogado(s): AFRANIO DE BRITO VAZ(OAB/PIAUÍ Nº 8457)
ATO ORDINATÓRIO: Isto posto, prosseguindo o feito, designo audiência de proposta de suspensão condicional do processo para o dia 07 de
Novembro de 2017 às 10:30 horas, na sala de audiências da 1ª Vara Criminal, no Fórum Des. Salmon Lustosa, nesta cidade;
Parnaíba-PI, 12 de Setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0006151-52.2016.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO SILVA SOUZA
Advogado(s): EDILSON DE SOUSA CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8662)
DESPACHO: Isto posto, prosseguindo o feito, designo audiência de instrução, debates e julgamento para o dia 17 de Outubro de 2017 às 10:30
horas, na sala de audiências da 1ª Vara Criminal, no Fórum Des. Salmon Lustosa, nesta cidade.
Parnaíba-PI, 12 de Setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004169-42.2012.8.18.0031
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: ROBERTO BRODER, JANIERY GALENO PEREIRA BRODER
Advogado(s): ANTONIO LUIZ MENDES BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 1928/89)
Requerido: MANOEL ANTONIO DE OLIVEIRA, FRANCINEIDE MARIA DA CONCEIÇÃO, MIRIAN SILVA, FRANCISCO DAS CHAGAS R.
PORTELA, GERLEANDRA, RAIMUNDO NONATO, ANTONIO JOSÉ DA SILVA, LEIDIANE CIPRIANO DE LIMA, MARIA DAS GRAÇAS DOS
SANTOS, FRANCISCO DAS CHAGAS DO NASCIMENTO, MARCELO, ALEX, ALOÍZIO, FRANCISCO JUNIOR, JOÃO SANTILO, ZENOBIA DE
SOUSA GALENO, JOÃO BATISTA, REGINA, MARIA DE LOURDES DOS SANTOS, FRANCISCO DAS CHAGAS, PATRÍCIA RIBEIRO, VALDIR
DE MORAES, ANTONIA MARIA DE SOUSA GALENO
Advogado(s):
DESPACHO: Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 09 de novembro de 2017, às 10:30 horas, na sala de audiências da 2ª Vara
Cível. Intime-se as partes, para que compareçam a audiência acompanhada por testemunhas, estas independentemente de intimação. Caso a
parte (requerente ou requerida) seja assistida pela Defensoria Pública do Estado, intime-a pessoalmente, bem como a DPE, nos moldes da Lei
complementar nº 80/1994, devendo as partes trazerem suas testemunhas. Intimações e diligências necessárias. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002118-53.2015.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: JANES CAVALCANTE DE CASTRO, RENATA DE MELO CUNHA CASTRO, IANE CUNHA DE CASTRO
Advogado(s): FRANCISCO FABIO OLIVEIRA DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 4896), CARLOS HENRIQUE QUIXABA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10696)
Réu: AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S/A
Advogado(s): EVANDRO TAJRA HIDD FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 5143)
DESPACHO: " Após, intime-se as partes por seus advogados para no prazo de 15 (quinze) dias declinarem se pretendem produzir outras provas,
indicando-as e especificando sua finalidade, vedado o protesto genérico, sob pena de indeferimento, ADvertindo-as de que sua omissão
importará em julgamento antecipado da lide ( art. 355,I, do CPC)"

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003617-43.2013.8.18.0031
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HONDA S/A
Advogado(s): LAURISSE MENDES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454)
Requerido: MARIA JOSE SOARES DA CRUZ
Advogado(s):
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17.560. SENTENÇA - 2ª VARA DE PARNAÍBA436911 

17.561. EDITAL - 2ª VARA DE PARNAÍBA436918 
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17.564. EDITAL - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA436559 

17.565. EDITAL - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA436630

DESPACHO: " Intime-se o autor por seu advogado, para, no prazo de 15 (quinze) dias se manifestar sobre certidão ao verso do último mandado,
requerendo o que entender de direito."

Processo nº 0005215-27.2016.8.18.0031
Classe: Alvará Judicial - Lei 6858/80
Autor: FABIOLA VERAS FONTENELE, FABRICIO VERAS FONTENELE
Advogado(s): TATIANA MENDES CALDAS CASTELO BRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 6412)
Réu:
Advogado(s):
Diante do exposto, e considerando o que do mais os autos constam, JULGO POR SENTENÇA, para que produza seus jurídicos e legais efeitos,
PROCEDENTE o pedido nos termos do art. 487, I, do CPC, determinando a expedição de Alvará Judicial em nome dos requerentes FABÍOLA
VERAS FONTENELE, CPF nº 439.990.183-72 e FABRÍCIO VERAS FONTENELE, CPF nº 439.993.363-15 para sacarem junto ao BANCO DO
BRASIL Os valore de R$ 2.576,33 (Dois mil quinhentos e setenta e seis reais e trinta e três centavos) e seus acréscimos depositados na AG.
0023-X CC. 31.460-9 (fls.07), R$ 2.941,94 (Dois mil novecentos e quarenta e hum real e noventa e quatro centavos) e seus acréscimos
depositados na AG. 0023-X CP. 10.101.278-0 (fls.24), R$ 7.153,41 ( Sete mil cento e cinquenta três reais e quarenta e um centavos) e seus
acréscimos pertinentes a título de Capitalização OUROCAP (fls.08) e R$ 0,25 (Vinte e cinco centavos) e seus acréscimos depositados na AG.
0023-X CP. 10.011..276-0 (fls. 06).
Custas pelos requerentes.
Após, o trânsito em julgado expeçam-se os competentes Alvarás.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Cumpridas as formalidades legais, arquive-se com a devida baixa na Distribuição.
PARNAÍBA, 12 de setembro de 2017
MAURO AUGUSTO DE REZENDE
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara da Comarca de PARNAÍBA

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002071-50.2013.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: CRISTIANE VIEIRA COSTA
Advogado(s): PAULO ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 9170)
Réu: COMPRA PREMIADA ELETRO NORTE
Advogado(s):
DESPACHO: " Intime-se o autor por seu advogado, para, no prazo de 15(quinze) dias para se manifestar sobre ofício de fls. 51 e certidão de fls.
52. "

Processo nº 0002042-68.2011.8.18.0031
Classe: Monitória
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, MIGUEL SIMÃO DA SILVA NETO
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/CEARÁ Nº 16477)
Réu:
Advogado(s):
Nos termos do art. 10, I da Lei 13.340/2016, regulamentado pelo Decreto nº 8929/2016 suspendendo a presente ação até o dia 29/12/2017.
Intime-se a parte requerente, na pessoa de seu advogado.
Aguarde-se o transcurso do prazo na secretaria desta 2ª Vara Cível.
Após, decorrido este lapso temporal, intime-se o autor por seu advogado, para no prazo de 15 (quinze) dias, dar andamento ao feito, requerendo
o que entender de direito.
Transcorrido o prazo sem a manifestação por parte do advogado, intime-se o autor por seu representante legal por carta de aviso de recebimento
(AR), para, no prazo de 05 (cinco) dias cumprir a determinação acima, sob pena de extinção, nos termos do art. 485, III, § 1º do CPC.
Certifique-se e voltem-me os autos conclusos.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0002732-87.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAÍBA-PI
Indiciado: MATHEUS MACHADO DE AZEVEDO, GUSTAVO ANTONIO ARAUJO DA SILVA JUNIOR
Advogado(s): DR. CARLOS ALBERTO DA COSTA GOMES, OAB/PI 2782
DECISÃO: A Secretaria da 2ª Vara Criminal da Comarca de PARNAÍBA, de ordem do MM. Juiz Dr. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS, de
acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral da Justiça, INTIMA o Sr Advogado acima identificado, da data da audiência
redesignada para o dia 21.09.2017, às 11hs:00Min. E para constar, Eu, Simone Vargas Barcellos, Analista Judicial,digitei e conferi o presente
aviso. PARNAÍBA, 11 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0002887-27.2016.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciado: JOSE LINDEMBERG COSTA DOS SANTOS
Advogado(s): JOSÉ BOANERGES DE OLIVEIRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 5491)
A Secretaria da 2ª Vara Criminal da Comarca de Parnaíba - PI, intima o advogado: Dr. JOSÉ BOANERGES DE OLIVEIRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº
5491), para, no prazo legal, apresentar as devidas razões. PARNAÍBA ? PI, 12 de setembro de 2017.
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AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0002065-04.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAIBA-PI
Indiciado: MANOEL MENDES DA SILVA GALENO
Advogado(s): IRACEMA RAMOS FARIAS(OAB/PIAUÍ Nº 6639)
A Secretaria da 2ª Vara Criminal da Comarca de PARNAÍBA, de ordem do MM. Juiza Dra. Maria do Perpétuo Socorro Ivani de Vasconcelos, de
acordo com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral da Justiça, INTIMA a Sra Advogada Dra. IRACEMA RAMOS FARIAS(OAB/PIAUÍ Nº
6639), para apresentar as alegações finais no prazo de 05(cinco) dias. E para constar, Eu, GUSTAVO MOURA EVANGELISTA DE SOUSA,
Analista Judicial, digitei e conferi o presente aviso. PARNAÍBA, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0002515-44.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAÍBA-PI
Réu: JHONATAN GALENO RODRIGUES
Advogado(s): HÍGIMA LOPES DO NASCIMENTO AGUIAR(OAB/PIAUÍ Nº 4477)
A Secretaria da 2ª Vara Criminal da Comarca de Parnaíba - PI, intima a advogada: Dra. HÍGIMA LOPES DO NASCIMENTO AGUIAR(OAB/PIAUÍ
Nº 4477), da audiência de instrução e julgamento designada para o dia 28 de setembro de 2017 às 08:30 horas. PARNAÍBA ? PI, 12 de setembro
de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0004335-69.2015.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciado: MARIA TEREZA FERREIRA SILVA
Advogado(s): DR. EDILSON DE SOUSA CARDOSO, OAB/PI 8662
A Secretaria da 2ª Vara Criminal da Comarca de PARNAÍBA, de ordem do MM. Juiz Dr. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS, de acordo
com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral da Justiça, INTIMA o Sr Advogado acima identificado, para apresentar as alegações finais no
prazo de 05(cinco) dias. E para constar, Eu, FERNANDA COSTA RANGEL LOPES, técnica judiciária,digitei e conferi o presente aviso.
PARNAÍBA, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0004907-88.2016.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciado: ANDRE REIS DA COSTA
Advogado(s): DRA. IRACEMA RAMOS FARIAS, OAB/PI 6639
A Secretaria da 2ª Vara Criminal da Comarca de PARNAÍBA, de ordem do MM. Juiz Dr. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS, de acordo
com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral da Justiça, INTIMA a Srª Advogada acima identificada, para apresentar as alegações finais no
prazo de 05(cinco) dias. E para constar, Eu, FERNANDA COSTA RANGEL LOPES, técnica judiciária,digitei e conferi o presente aviso.
PARNAÍBA, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara Criminal de PARNAÍBA)
Processo nº 0001466-02.2016.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciado: FRANCISCO ALBERTO ALVES JUNIOR
Advogado(s): DRA. FRANCISCA JANE DE ARAÚJO, OAB/PI 5640
A Secretaria da 2ª Vara Criminal da Comarca de PARNAÍBA, de ordem do MM. Juiz Dr. MARCOS AUGUSTO CAVALCANTI DIAS, de acordo
com o Provimento 07/2012 da Corregedoria Geral da Justiça, INTIMA a Srª Advogada acima identificada, para apresentar as alegações finais no
prazo de 05(cinco) dias. E para constar, Eu, FERNANDA COSTA RANGEL LOPES, técnica judiciária,digitei e conferi o presente aviso.
PARNAÍBA, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003977-70.2016.8.18.0031
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: L H DOS S L
Advogado(s): NAYANA CRISTINA DO NASCIMENTO BRITO DE(OAB/PIAUÍ Nº 9257)
Requerido: F DAS C N L
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMAÇÃO DO DESPACHO ADIANTE TRANSCRITO: "DESPACHO Converto o julgamento em diligência e determino a intimação
da parte Autora, através do seu advogado, para juntar, no prazo de cinco dias, a cópia da sentença que fixou a prestação alimentícia no processo
de investigação de paternidade c/c alimentos. Expedientes necessários. PARNAÍBA, 4 de setembro de 2017 ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA
BARBOSA Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA ."

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002532-90.2011.8.18.0031
Classe: Regulamentação de Visitas(EXECUÇÃO DE ALIMENTOS)
Requerente: M S F V
Advogado(s): TIAGO BRUNO PEREIRA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 5308)
Requerido: P R DO A V
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17.578. EDITAL - 4ª VARA DE PARNAÍBA436816 

Advogado(s): IRACEMA RAMOS FARIAS(OAB/PIAUÍ Nº 6639)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO DA PARTE EXEQUENTE PARA SE MANIFESTAR SOBRE A PROPOSTA DE ACORDO
DE FLS. 71/75, NO PRAZO DE 15 DIAS, SOB PENA DE ACEITE DA PROPOSTA E ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0001080-69.2016.8.18.0031
Classe: Interdição
Interditante: C M N DE O
Advogado(s): MARIA LUIZA GOMES MOREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 9256)
Interditando: M DO C F DO N
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO DA ADVOGADA DA PARTE AUTORA, PARA SE MANIFESTAR ACERCA DO RELATÓRIO SOCIAL E
LAUDO MÉDICO DE FLS. 65/70.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003893-06.2015.8.18.0031
Classe: Tutela e Curatela - Nomeação
Requerente: A L C P
Advogado(s): ANTONIO LUIZ MENDES BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 1928)
Requerido: H DA C P, C C P
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO DO ADVOGADO DA PARTE AUTORA PARA SE MANIFESTAR ACERCA DO RELATÓRIO
CIRCUNSTANCIADO DE FLS. 51/53 BEM COMO O LAUDO MÉDICO DE FLS. 55/56.

Processo nº 0001656-04.2012.8.18.0031
Classe: Cumprimento Provisório de Sentença
Autor: J. C. DA C.
Advogado(s): FAMINIANO ARAÚJO MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 3516)
Réu: A. S. P. P.
Advogado(s): LENNON ARAUJO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 7141)
Despacho:Designo o dia 23 /10 /2017 às 11:00 horas para a realização da Audiência de Conciliação. Intimações necessárias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0004618-29.2014.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: AURICELIO VIEIRA DE OLIVEIRA
Réu: RONALDO REIS BRITO
Advogado(s): GEORGE CESAR PESSOA ARAUJO (OAB/PIAUÍ Nº 10692); ANTONIO CALIXTO DA SILVA ROCHA (OAB/PIAUÍ Nº 6850); ANA
CAROLYNE FONTINELE DA SILVA (OAB/PI Nº 11808)
DESPACHO: Intime-se para apresentar Alegaçãoes Finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0002234-88.2017.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: RENATA DE CARVALHO COSTA
Advogado(s): JULISELMO MONTEIRO GALVÃO ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 6643)
Réu: MUNICIPIO DE PARNAIBA - PI
Advogado(s):
SENTENÇA: "À luz do exposto, com fundamento no artigo 7º, VIII e XVII, da CF/88 c/c o artigo 66 da lei nº 1.366/92, julgo procedente a presente
demanda, no que condeno o requerido a pagar à parte autora as férias não gozadas, acrescidas do terço constitucional, no total de R$ 12.000,00
(doze mil reais), com juros e correção monetária. Condeno o requerido ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 15% (quinze por
cento) do valor da condenação, na forma do artigo 85, §3º, I, do CPC. Sem condenação do requerido ao pagamento de custas.Sem reexame
necessário, tendo em vista que o valor a ser encontrado para a execução logicamente não será superior ao valor definido pelo artigo 496, §3º, do
CPC. P.R.I. Parnaíba, 04 de setembro de 2017, Carlos Eugênio Macedo de Santiago. Juiz da 4º Vara Cível".

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0000170-08.2017.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO CARLOS SOUZA OLIVEIRA
Advogado(s): ANNAIZE ALLEDIA ALAETE VILAR ATHAIDE(OAB/PIAUÍ Nº 8906)
Réu: ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
SENTENÇA: "À luz do exposto, julgo parcialmente procedente a presente demanda, no que condeno o ESTADO DO PIAUÍ a pagar a diferença
relativa ao vencimento/soldo do autor, em face de sua promoção de 1º TENENTE a CAPITÃO, diferença essa que abrange o período de
21.04.2016 a 30.06.2016, com juros e correção monetária, tudo a ser apurado em execução/liquidação de sentença. Rejeito o pedido relativo ao
pedido de indenização por danos morais. Sem condenação em custas e honorários. Em caso de recurso, observar o procedimento da Lei
12.153/2009. P.R.I. Parnaíba, 04 de setembro de 2017, Carlos Eugênio Macedo de Santiago. Juiz da 4º Vara Cível".
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AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0003465-87.2016.8.18.0031
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLEISON BRUNO MACHADO LIMA
Advogado(s): PEDRO IAGO DE ALMEIDA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 14373)
Réu: MUNICIPIO DE PARNAIBA, AGESPISA
Advogado(s): IGOR NUNES PEREIRA LEITE(OAB/PIAUÍ Nº 7470)
DESPACHO: "Intime-se a AGESPISA para apresentar Alegações Finais no prazo de 10 (dez) dias. P.R.I. Parnaíba, 29 de agosto de 2017, Carlos
Eugênio Macedo de Santiago. Juiz da 4º Vara Cível".

PROCESSO Nº: 0000383-29.2008.8.18.0031
CLASSE: Usucapião
Usucapiente: JOSE MARIA SOUSA LEAL, MARIA DAS GRACAS FERREIRA CARDOSO
Réu:
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 (trinta) dias

O Dr. CARLOS EUGENIO MACEDO DE SANTIAGO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de PARNAÍBA, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Av. Presidente
Vargas, 735, PARNAÍBA-PI, a Ação acima referenciada, proposta por JOSE MARIA SOUSA LEAL, brasileiro, casado, comerciante, CPF nº
482.138.453-15e MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA CARDOSO, brasileira, casada, CPF nº 482.039.713-34, ambos residentes e domiciliados(a)
em Rua Verdes Mares, nº 165, Bairro Rodoviária, CEP: 64200-000, PARNAÍBA - Piauí em face do espólio de ROSINA RIBEIRO BORGES,
ficando por este edital citada a parte suplicada, para apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de
revelia. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade
e Comarca de PARNAÍBA, Estado do Piauí, aos 12 de setembro de 2017 (12/09/2017). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e
assino.
CARLOS EUGENIO MACEDO DE SANTIAGO
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Comarca de PARNAÍBA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PARNAÍBA)
Processo nº 0000390-84.2009.8.18.0031
Classe: Usucapião
Usucapiente: ANA LUCIA BALDUINO
Advogado(s): CELSO GONÇALVES CORDEIRO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3958), DARCIO RUFINO DE HOLANDA(OAB/PIAUÍ Nº 3529)
Réu:
Advogado(s):
DECISÃO: "À luz do exposto, considerando o teor dos documentos de fls. 102, 130/131 e 133/134, acolho os presentes embargos para que fique
constando na sentença de fls. 121/124 que o atual nome da autora é ANA LUCIA BALDUÍNO DE ALBUQUERQUE SOARES DA SILVA. Intime-
se. Parnaíba, 30 de agosto de 2017, Carlos Eugênio Macedo de Santiago. Juiz da 4ª Vara Cível".

Processo nº 0000190-94.2017.8.18.0064
Classe: Ação de Alimentos
Exonerante: FRANCISCO INÁCIO ARRAIS
Advogado(s): LAERSON LOURIVAL DE ANDRADE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 4634)
Exonerado: ELENA NOBRE DA SILVA ARRAIS
Advogado(s):
Pelo exposto, nos termos do art. 487, III, alineá "a", HOMOLOGO o reconhecimento da procedência do pedido formulado na ação, ao tempo em
que JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, determino que, cumpridas as formalidades legais, proceda-se com a
baixa definitiva e arquivamento.
Sem custas, nos termos da Lei nº 1060/50.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as baixas e anotações de estilo.
Paulistana - PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000128-88.2016.8.18.0064
Classe: Ação de Alimentos
Exonerante: ATANAGILDO DE SOUSA MARQUES JUNIOR
Advogado(s): GUSTAVO COELHO DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 11918), ISABELLE MARIA RODRIGUES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 11246), ANA
CAROLINA RODRIGUES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 6424)
Exonerado: ÁLVARO CÁSSIO DO NASCIMENTO MARQUES
Advogado(s): GUSTAVO COELHO DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 11918)
Satisfeitas as exigências legais, HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado entre as partes nas fls. 39/40, que passa a integrar a presente
sentença, na mesma oportunidade em que DECLARO EXTINTO o presente processo, com resolução de mérito, fazendo-o com sustentáculo no
artigo 487, III, "b" do Código de Processo Civil.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença servem como mandado e estão sendo operacionalizadas, na
parte final do seu dispositivo, já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição
de ofício/mandado ou qualquer outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juízo que a ordem judicial
determinada na decisão acima, seja imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá nas
sanções previstas em lei.
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17.583. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436359 

17.584. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436381 

17.585. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436386 

17.586. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436421 

17.587. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436458 

Sem custas, em face da gratuidade da justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Paulistana/PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto

Processo nº 0000134-71.2011.8.18.0064
Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: PAULO DELMONDES DE SOUSA
Advogado(s):
É o que interessa relatar. DECIDO.
Observa-se que a pena abstrata aplicada ao crime máxima de pena privativa de liberdade de 01 (um) anos, portanto, ocorrendo a prescrição
abstrata em 04 (quatro) anos, nos termos do disposto no art. 109, inciso VI do CP.
Igualmente, verifica-se in casu a inexistência de causa interruptiva (art. 117 do CP), impeditiva (art. 116 do CP) ou suspensiva (art. 89 da Lei
9.099/95) após o recebimento da denúncia, sendo forçoso reconhecer a prescrição do direito de punir do estado em relação ao fato mencionado,
pois transcorreram mais de 07 (sete) anos desde a data do recebimento da denúncia.
Portanto, afigura-se inviável o prosseguimento da persecução penal, razão porque declaro EXTINTA A PUNIBILIDADE PELA PRESCRIÇÃO de
PAULO DELMONDES DE SOUSA, em relação ao delito tipificado no art. 309 do Código de Trânsito Brasileiro.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Após o trânsito em julgado, arquive-se.
Paulistana/PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto

Processo nº 0000026-96.1998.8.18.0064
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: JOSE TADEU CAVALCANTE DE AMORIM, JOSÉ HÉLIO DE SOUSA, BENEDITO MARREIRO DA ROCHA
Advogado(s): ARMANDO FERRAZ NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 14/77), IDILIO JUNIOR BUENOS AIRES CAVALCANTI(OAB/PIAUÍ Nº 160-A)
Requerido: LUIS COELHO DA LUZ FILHO
Advogado(s): RENATO ARARIBOIA DE BRITTO BACELLAR(OAB/PIAUÍ Nº 775)
DECIDO.
Conforme dito em linhas volvidas, a parte autora, com esteio no inciso VIII do artigo 485 do CPC, pediu desistência da ação.
Pelo exposto, nos termos do art. 485, VIII, HOMOLOGO o pedido de desistência da ação, ao tempo em que JULGO EXTINTO O PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, determino que, cumpridas as formalidades legais, proceda-se com a baixa definitiva e arquivamento.
Sem custas, nos termos da Lei nº 1060/50.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as baixas e anotações de estilo.
Paulistana - PI, 06 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000673-03.2012.8.18.0064
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Executado(a): FRANCISCO JOSÉ DE CARVALHO
Advogado(s):
Ante o exposto, considerando o adimplemento da presente execução, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.
Custas pelo promovido. Sem honorários.
Após, arquivem-se os autos com as baixas e anotações de estilo.
Paulistana/PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto

Processo nº 0000231-61.2017.8.18.0064
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: BEATRIZ DE MELO DE MACEDO MOTA
Advogado(s): HORTENCIA COELHO DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 10875)
Réu: WILLAMS MARQUES MOTA
Advogado(s):
Pelo exposto, nos termos do art. 485, VIII, HOMOLOGO o pedido de desistência da ação, ao tempo em que JULGO EXTINTO O PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO e determino que, cumpridas as formalidades legais, proceda-se com a baixa definitiva e arquivamento.
Sem custas, nos termos da Lei n° 1060/50.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as baixas e anotações de estilo.

Processo nº 0000559-25.2016.8.18.0064
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17.588. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436482 

17.589. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436535 

17.590. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436542 

17.591. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436547 

Classe: Execução de Alimentos
Autor: VITOR DANIEL DE SOUSA SANTOS
Advogado(s): LAERSON LOURIVAL DE ANDRADE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 4634)
Réu: JOSINALDO MACEDO SANTOS
Advogado(s):
ISTO POSTO, HOMOLOGO, por sentença, o acordo celebrado entre as partes (fls.49), que passa a integrar a presente sentença, para que surta
os devidos efeitos legais dentro da legalidade, e julgo extinto o processo com o julgamento do mérito, o que faço com fulcro no art. 487, III, alínea
b), do NCPC.
Após o trânsito em julgado e o registro da sentença, arquivem-se os autos com baixas na distribuição.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Processo nº 0000585-91.2014.8.18.0064
Classe: Homologação de Transação Extrajudicial
Autor: LUCINALVA MARIA RODRIGUES, JOSÉ ANTONIO MAXIMIANO
Advogado(s): PRISCILA POEGERE RODRIGUES DA SILVA(OAB/BAHIA Nº 24396)
Réu:
Advogado(s):
ISTO POSTO, HOMOLOGO, por sentença, o acordo celebrado entre as partes (fls.02/04), que passa a integrar a presente sentença, para que
surta os devidos efeitos legais dentro da legalidade, e julgo extinto o processo com o julgamento do mérito, o que faço com fulcro no art. 487, III,
alínea b), do NCPC.
Após o trânsito em julgado e o registro da sentença, arquivem-se os autos com baixas na distribuição.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Processo nº 0000424-13.2016.8.18.0064
Classe: Regulamentação de Visitas
Requerente: GILDECI RODRIGUES SOUSA
Advogado(s): AMANDA DE BRITO MARQUES RAMOS RORIZ(OAB/PERNAMBUCO Nº 27131-D)
Requerido: MARCIANA ERCILIA DE ALENCAR SOUSA
Advogado(s):
Satisfeitas as exigências legais, HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado entre as partes nas fls. 39/40, que passa a integrar a presente
sentença, na mesma oportunidade em que DECLARO EXTINTO o presente processo, com resolução de mérito, fazendo-o com sustentáculo no
artigo 487, III, "b" do Código de Processo Civil.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença servem como mandado e estão sendo operacionalizadas, na
parte final do seu dispositivo, já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição
de ofício/mandado ou qualquer outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juízo que a ordem judicial
determinada na decisão acima, seja imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá nas
sanções previstas em lei.
Sem custas, em face da gratuidade da justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Paulistana/PI, 04 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto

Processo nº 0000378-87.2017.8.18.0064
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: JOSÉ GABRIEL RODRIGUES OLIVEIRA
Advogado(s): PAULO HENRIQUE RIBEIRO ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 15069)
Requerido: JOSÉ DE RIBAMAR SILVA OLIVEIRA
Advogado(s):
Conforme dito em linhas volvidas, o Autor, com esteio no inciso VIII do artigo 485 do CPC, pediu desistência da ação.
Pelo exposto, nos termos do art. 485, VIII, HOMOLOGO a presente demanda cautelar, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, por falta de interesse de
agir ao tempo em que JULGO EXTINTO O PROCESSO, determino que, cumpridas as formalidades legais, proceda-se com a baixa definitiva e
arquivamento.
Sem custas, nos termos da Lei nº 1060/50.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as baixas e anotações de estilo.
Paulistana - PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000506-44.2016.8.18.0064
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: VINÍCIUS JOSÉ DE SOUSA RODRIGUES
Advogado(s): LAERSON LOURIVAL DE ANDRADE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 4634)
Requerido: ISAIAS CICERO RODRIGUES
Advogado(s): DANIEL BATISTA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6825)
Satisfeitas as exigências legais, HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado entre as partes nas fls. 43, que passa a integrar a presente
sentença, na mesma oportunidade em que DECLARO EXTINTO o presente processo, com resolução de mérito, fazendo-o com sustentáculo no
artigo 487, III, "b" do Código de Processo Civil.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença servem como mandado e estão sendo operacionalizadas, na
parte final do seu dispositivo, já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição
de ofício/mandado ou qualquer outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juízo que a ordem judicial
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17.592. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436563 

17.593. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436625 

17.594. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436665 

17.595. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436687 

determinada na decisão acima, seja imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá nas
sanções previstas em lei.
Sem custas, em face da gratuidade da justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Paulistana/PI, 04 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito em respondência

Processo nº 0000528-44.2012.8.18.0064
Classe: Execução da Pena
Exequente: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Executado(a): ISNALDO DA SILVA CARVALHO
Advogado(s):
Assim, DIANTE DO EXPOSTO DECLARO EXTINTA a pena do réu ISNALDO DA SILVA CARVALHO, pelo cumprimento integral da sanção
imposta na sentença, conforme aplicação analógica das disposições constantes no art. 109 da Lei n° 7.210/84 e do art. 61 do Código de
Processo Penal Brasileiro.
Façam-se as devidas anotações e comunicações. Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição e
no registro.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Após o trânsito em julgado, arquive-se.
Paulistana - PI, 04 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000604-92.2017.8.18.0064
Classe: Homologação de Transação Extrajudicial
Autor: O MINIISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: NATÁLIA EVANGELISTA DOS SANTOS, FLÁVIO RODRIGUES
Advogado(s):
Satisfeitas as exigências legais, HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado entre as partes nas fls. 03, que passa a integrar a presente
sentença, na mesma oportunidade em que DECLARO EXTINTO o presente processo, com resolução de mérito, fazendo-o com sustentáculo no
artigo 487, III, "b" do Código de Processo Civil.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença servem como mandado e estão sendo operacionalizadas, na
parte final do seu dispositivo, já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição
de ofício/mandado ou qualquer outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juízo que a ordem judicial
determinada na decisão acima, seja imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá nas
sanções previstas em lei.
Sem custas, em face da gratuidade da justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Paulistana/PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000642-41.2016.8.18.0064
Classe: Alvará Judicial - Lei 6858/80
Autor: FRANCISCA OTILIA DA COSTA AMORIM
Advogado(s): VALDENICE GOMES CELESTINO(OAB/PIAUÍ Nº 12112)
Réu:
Advogado(s):
Ante o exposto, DECLARO EXTINTO O PRESENTE PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 485, VI, do CPC.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença servem como mandado e estão sendo operacionalizadas, na
parte final do seu dispositivo, já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição
de ofício/mandado ou qualquer outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juízo que a ordem judicial
determinada na decisão acima, seja imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá nas
sanções previstas em lei.
Sem custas, em face da gratuidade da justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Paulistana - PI, 04 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000636-68.2015.8.18.0064
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Autor:
Advogado(s): PRISCILA POEGERE RODRIGUES DA SILVA(OAB/BAHIA Nº 24396)
Réu: NATAL JESUS DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Pelo exposto, nos termos do art. 485, VIII, HOMOLOGO o pedido de desistência da ação, ao tempo em que JULGO EXTINTO O PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, determino que, cumpridas as formalidades legais, proceda-se com a baixa definitiva e arquivamento.
Sem custas, nos termos da Lei nº 1060/50.
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17.596. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436702 

17.597. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436733 

17.598. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436772 

17.599. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436779 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as baixas e anotações de estilo.
Paulistana - PI, 04 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000412-04.2013.8.18.0064
Classe: Execução Fiscal
Exequente: ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): CID CARLOS GONÇALVES COELHO(OAB/PIAUÍ Nº -2844)
Executado(a): MARIA GRACIETE DA SILVA MEE ME
Advogado(s):
Ante o exposto, considerando o adimplemento da presente execução, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.
Custas pelo promovido. Sem honorários.
Após, arquivem-se os autos com as baixas e anotações de estilo.
Paulistana/PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto

Processo nº 0000074-88.2017.8.18.0064
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: EVILLYM NASCIMENTO SILVA
Advogado(s):
Requerido: JAIRON DA SILVA NASCIMENTO
Advogado(s):
Satisfeitas as exigências legais, HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado entre as partes nas fls. 03, que passa a integrar a presente
sentença, na mesma oportunidade em que DECLARO EXTINTO o presente processo, com resolução de mérito, fazendo-o com sustentáculo no
artigo 487, III, "b" do Código de Processo Civil.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença servem como mandado e estão sendo operacionalizadas, na
parte final do seu dispositivo, já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição
de ofício/mandado ou qualquer outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juízo que a ordem judicial
determinada na decisão acima, seja imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá nas
sanções previstas em lei.
Sem custas, em face da gratuidade da justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Paulistana/PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000066-14.2017.8.18.0064
Classe: Regulamentação de Visitas
Requerente: SUELY DA SILVA CARVALHO
Advogado(s): LAERSON LOURIVAL DE ANDRADE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 4634)
Requerido: ALDEMIR GOMES CELESTINO
Advogado(s):
Satisfeitas as exigências legais, HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado entre as partes nas fls. 03, que passa a integrar a presente
sentença, na mesma oportunidade em que DECLARO EXTINTO o presente processo, com resolução de mérito, fazendo-o com sustentáculo no
artigo 487, III, "b" do Código de Processo Civil.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença servem como mandado e estão sendo operacionalizadas, na
parte final do seu dispositivo, já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição
de ofício/mandado ou qualquer outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juízo que a ordem judicial
determinada na decisão acima, seja imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá nas
sanções previstas em lei.
Sem custas, em face da gratuidade da justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Paulistana/PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000476-77.2014.8.18.0064
Classe: Homologação de Transação Extrajudicial
Autor: MARIA FRANCISCA DE JESUS, RONIVALDO DE SOUSA SANTOS
Advogado(s): PRISCILA POEGERE RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 2820447)
Réu:
Advogado(s):
Pelo exposto, nos termos do art. 485, VIII, HOMOLOGO o pedido de desistência da ação, ao tempo em que JULGO EXTINTO O PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, determino que, cumpridas as formalidades legais, proceda-se com a baixa definitiva e arquivamento.
Sem custas, nos termos da Lei nº 1060/50.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Transitada em julgado, arquivem-se os autos com as baixas e anotações de estilo.
Paulistana - PI, 05 de setembro de 2017.
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17.600. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PAULISTANA436801 

17.601. EDITAL - VARA ÚNICA DE PEDRO II436297 

17.602. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II436670 

17.603. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II436699 

17.604. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II436736 

17.605. EDITAL - VARA ÚNICA DE PEDRO II436771 

DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto.

Processo nº 0000474-10.2014.8.18.0064
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOANA DAMIANA DA SILVA
Advogado(s): DANIEL BATISTA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 6825)
Réu: EDMUNDO JOÃO DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Satisfeitas as exigências legais, HOMOLOGO, por sentença, o acordo firmado entre as partes na inicial, pelo que julgo procedente o pedido para
declarar a dissolução de união estável entre JOANA DAMIANA DA SILVA E EDMUNDO JOÃO DE OLIVEIRA, que passa a integrar a presente
sentença, na mesma oportunidade em que DECLARO EXTINTO o presente processo, com resolução de mérito, fazendo-o com sustentáculo no
artigo 487, III, "b" do Código de Processo Civil.
As determinações proferidas por este Juízo, consistentes em decisão/sentença servem como mandado e estão sendo operacionalizadas, na
parte final do seu dispositivo, já com as determinações que deverão ser cumpridas por aqueles a quem são dirigidas, dispensando a expedição
de ofício/mandado ou qualquer outro documento para que se processe o seu cumprimento. Assim, espera este Juízo que a ordem judicial
determinada na decisão acima, seja imediatamente cumprida pelos órgãos competentes, advertindo que o seu descumprimento incorrerá nas
sanções previstas em lei.
Sem custas, em face da gratuidade da justiça.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Paulistana/PI, 05 de setembro de 2017.
DANILO MELO DE SOUSA
Juiz de Direito - Substituto

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PEDRO II)
Processo nº 0000627-69.2016.8.18.0065
Classe: Adoção
Adotante: ANGELICA MARIA DE MACEDO ALMEIDA, FRANCISCO ALVES DA CUNHA
Advogado(s): JOSIANE MARIA SOTERO MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 12804)
Réu:
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO:
De ordem do MM. Juiz de Direito, Dr. Kildary Louchard de Oliveira Costa, designo audiência de instrução e julgamento para o dia 21/11/2017, às
12:00hs.

Processo nº 0000362-33.2017.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO RIBEIRO LIMA
Advogado(s): JOAQUIM CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8732)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2016, às 08:00H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001012-17.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: PEDRO ALVES DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 08:20H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000151-31.2016.8.18.0065
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: ZACARIAS RODRIGUES DE ANDRADE
Advogado(s):
Requerido: LUIS GONZAGA TEIXEIRA DE SOUSA
Advogado(s): ANTONIO DOS SANTOS DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12311)
DESPACHO: R.H. Apresente a parte requerida as suas alegações finais, no prazo de 15 dias.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PEDRO II)
Processo nº 0000913-47.2016.8.18.0065
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17.606. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II436856 

17.607. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II436896 

17.608. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II436941 

17.609. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II436950 

17.610. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II436981 

Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANTONIO BASILIO DE ANDRADE
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMB (BANCO MERCANTIL DO BRASIL)
Advogado(s):
DESPACHO: (REPUBLICAÇÃO POR ERRO) Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para
comparecer, acompanhada de advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 24/10/2017, às 09:00H, nas dependências deste
Juízo, devendo constar da carta de citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição
inicial e deste despacho. Defiro a gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 5
de setembro de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000998-33.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA ALVES DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 08:40H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001216-61.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDO MARQUES DOS SANTOS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 09:00h, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001219-16.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: GONÇALA BEZERRA LIMA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 09:40H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001016-54.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA OSMARINA DA SILVA PEREIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 09:20H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000948-07.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCA ALVES TEIXEIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 11:00H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II
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17.611. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II436993 

17.612. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437000 

17.613. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437010 

17.614. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437034 

17.615. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437039 

17.616. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437044 

Processo nº 0000957-66.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCO ALVES,
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ CONSIGNADOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 10:40H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000888-34.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: CREUZA MARIA DA CONCEIÇÃO PAZ
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 10:20H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000999-18.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA DE LOURDES PEREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 10:00H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001131-75.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALTINO SIANO DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 12:20H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000895-26.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA SOARES DE SOUSA BARBOSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 12:00H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000936-90.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCA ALVES TEIXEIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 11:40H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
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17.617. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437051 

17.618. EDITAL - VARA ÚNICA DE PEDRO II437139 

17.619. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II437540 

17.620. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437559 

17.621. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437565 

17.622. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437585 

citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000926-46.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ROSA ALVES PEREIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 11:20H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PEDRO II)
Processo nº 0000273-49.2013.8.18.0065
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: J.S. D. O.
Advogado(s): JOSE EDYMAR BENICIO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9572), MAURO BENICIO DA SILVA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2646)
SENTENÇA:
Posto isto e por tudo mais que dos autos consta, julgo procedente a presente ação penal para condenar o réu JOSÉ SENA DE OLIVEIRA, já
qualificado nos autos, ao cumprimento da pena de prestação de serviços, por infração ao art. 129, §9º do Código Penal c/c a Lei 11.340/06 a ser
especificada em audiência admonitória a ser designada após o trânsito em julgado da sentença condenatória. Poderá recorrer em liberdade, se
por outro motivo não estiver preso. Condeno o réu, ainda, a pagar as despesas processuais [CPP, art. 804]. Transitada em julgado, lance-se o
nome do réu no rol dos culpados [CF, art. 5º, LVII], comunique-se ao setor de estatística criminal da Egrégia Corregedoria Geral de Justiça, e
oficie-se também à Justiça Eleitoral. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. PEDRO II, 20 de junho de 2017 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA
COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000094-57.2009.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIS TEIXEIRA DOS SANTOS
Advogado(s): ANGELO MARQUES DE LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 4220)
Réu: UNIBANCO AIG SEGUROS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Veiculado, nos embargos declaratórios de fls. 158/166, pedido de efeito modificativo da sentença hostilizada, faz-se imperioso, nos
termos do art. 1023, §2º, do NCPC, que se intime a parte adversa para, se desejar, apresente no prazo de 05 dias, razões de contrariedade ao
recurso. Após, com ou sem a manifestação da parte adversa, façam-me os autos conclusos. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000952-44.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA DA CONCEIÇÃO PEREIRA CASTRO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 13:00H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001118-76.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MARIA DOS SANTOS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 12:40h, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001126-53.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
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17.623. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437590 

17.624. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437592 

17.625. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437599 

17.626. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE PEDRO II437661 

17.627. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436355 

17.628. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436362 

Autor: FILOMENA PEREIRA DE ASSIS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 14:00H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0000052-47.2005.8.18.0065
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOÃO RODRIGUES DE ANDRADE, FRANCISCO EVANGELISTA RESENDE
Advogado(s):
Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, a fim de absolver os réus JOÃO RODRIGUES DE ANDRADE e
FRANCISCO EVANGELISTA RESENDE, qualificados nos autos, da imputação que lhes fora imposta, com supedâneo no art. 386, VII, do Código
de Processo Penal.
Sem custas.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0001099-70.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIA MARIA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 13:40H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001223-53.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA CONCEIÇÃO DE SOUSA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAÚ CONSIGNADOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 13:20H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

Processo nº 0001063-28.2016.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum
Autor: FILOMENA PEREIRA DE ASSIS
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAU BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Recebo a inicial. CITE-SE a parte ré via postal - ARMP (com antecedência mínima de 20 dias) para comparecer, acompanhada de
advogado, à audiência de conciliação a ser realizada no dia 25/10/2017, às 14:20H, nas dependências deste Juízo, devendo constar da carta de
citação as advertências dos artigos 334, §§ 5º e 8º, e 344, do NCPC, e fazer acompanhar de cópia da petição inicial e deste despacho. Defiro a
gratuidade da justiça. Intime-se o autor, através de seu procurador, para comparecer à audiência. PEDRO II, 12 de setembro de 2017 KILDARY
LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000001-55.2014.8.18.0086
Classe: Execução Contra a Fazenda Pública
Exequente: JOSIMAR DE SOUSA, JOSÉ LUIS DOS MARTÍRIOS, JOÃO JOAQUIM DOS SANTOS
Advogado(s): LUIZ BEZERRA DE SOUZA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1570/87), LUIZ BEZERRA DE SOUSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1750/87), LUIZ
BEZERRA DE SOUZA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1750/87)
Executado(a): 0 ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
DESPACHO: . . . . PARA NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, requerer o que entender de direito, especificando as provas que queira produzir

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
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17.629. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436520 

17.630. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436521 

17.631. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436527 

17.632. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436530 

17.633. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436540 

17.634. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436541 

17.635. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436551 

Processo nº 0002053-89.2014.8.18.0032
Classe: Mandado de Segurança
Autor: JOSÉ EVILÁSIO DE MOURA
Advogado(s): OSCAR OLEGÁRIO COSTA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 10305), JOSÉ URTIGA DE SÁ JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2677)
Réu: DIRETOR(A) DO COLÉGIO SANTA RITA - RITA MARIA ALVES DANTAS
Advogado(s):
DESPACHO: . . . PARA TOMAR CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001761-36.2016.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA ALZIRA DA COSTA
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
DESPACHO: . . . PARA NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, apresentar Contrarrazões à Apelação

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000573-71.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA IVANA DE ARAÚJO BARROS
Advogado(s): EGILDA ROSA CASTELO BRANCO ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 2821)
Réu: ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
DESPACHO: . . . PARA NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, querendo, apresentar réplica à Contestação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000717-31.2006.8.18.0032
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: SINEONIBUS - SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): MAMEDE RODRIGUES DE SOUSA JUNIOR (OAB/PIAUÍ Nº 3553)
Requerido: COOPERATIVA DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS DE PASSAGEIROS DA MICRO-REIGIÃO DE PICOS LTDA -
COOCAVEPI
Advogado(s): DRA. MARIA DO SOCORRO PINHEIRO CAVALCANTE BENEVIDES-OAB-PI-182/96-B
DESPACHO: PARA NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, manifestar-se sobre o pedido de litisconsorte.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000001-09.2006.8.18.0095
Classe: Procedimento Comum
Autor: IGREJA DE SANTA ANA
Advogado(s): GARDÊNIAPORTELASANTOSBEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 3800)
Réu: ANTÔNIO DJALMA BEZERRA POLICARPO, FRANCISCO DORTELÁZIO BEZERRA POLICARPO
Advogado(s): LUCIANO DE ALENCAR MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 4214/04)
DESPACHO: . . . PARA NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, apresentarem as Alegações Finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002913-90.2014.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO FERREIRA DA SILVA, KÉLIA MARIA DE SOUSA ROQUE
Advogado(s): DAVID PINHEIRO BENEVIDES(OAB/PERNAMBUCO Nº 28756)
Réu: LUCIENE PINHEIRO DE LEMOS
Advogado(s):
DESPACHO: PARA NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, querendo, apresentar réplica à Contestação

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001769-13.2016.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: ABRAÃO FLORÊNCIO DE OLIVEIRA
Advogado(s): VIDAL GENTIL DANTAS(OAB/PIAUÍ Nº 99-B)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: . . . PARA NO PRAZO DE QUINZE (15) DIAS, dizerde maneira fundamentada se ainda tem provas a serem produzidas. CASO não
tenha, que apresente as Alegações Finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000178-53.2013.8.18.0086
Classe: Mandado de Segurança
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17.636. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436684 

17.637. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436774 

17.638. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436815 

17.639. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS436833 

17.640. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS437338 

17.641. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS436448 

17.642. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS436573 

Autor: JOSEFA EDNA DE SOUSA
Advogado(s): OSVALDO MARQUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 3245/00)
Réu: DIRETOR DA UNIDADE ESCOLAR JOÃO JOSÉ BATISTA, O SR. CARLOS GONZAGA DE SOUSA LEAL
Advogado(s):
DESPACHO: . . . PARA TOMAR CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS, do TJ-PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001173-20.2002.8.18.0032
Classe: Ação Popular
Requerente: MARIA ONEIDE FIALHO ROCHA E OUTROS
Advogado(s): JOSÉ ARIMATÉIA DANTAS LACERDA(OAB/PIAUÍ Nº 1613)
Requerido: MUNICÍPIO DE PICOS-PIAUÍ
Advogado(s): FRANCISCO PEREIRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 2199)
DESPACHO: . . . PARA TOMAREM CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS, do TJ-PI

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000980-77.2017.8.18.0032
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA
Advogado(s): AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8449-A)
Requerido: ADALBERTO MACHADO DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: INTIME-SE A PARTE REQUERENTE PARA MANIFESTAÇÃO EM QUINZE DIAS SOBRE A CERTIDÃO DE FL. 51.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000682-85.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA HELENA AGUIAR DE SOUSA VERA
Advogado(s): JOÃO DIAS DE SOUSA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 3063)
Réu: ESTADO DO PIAUI - SECRETARIA DE SAUDE DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
DESPACHO: INTIME-SE A PARTE REQUENTE PARA, QUERENDO, APRESENTAR RÉPLICA NO PRAZO DE QUINZE DIAS.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000257-58.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA VITALINA DOS SANTOS BARBOSA
Advogado(s): ARISTEU RODRIGUES NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 3892-B)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): MÔNICA ROCHA LUZ (OAB/PI Nº 7.640)
DESPACHO:...INTIMEM-SE AS PARTES PARA, EM QUINZE DIAS, ESPECIFICAREM DE MANEIRA FUNDAMENTADA QUAIS PROVAS
PRETENDEM PRODUZIR.

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002448-47.2015.8.18.0032
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A, ITAPEVA VII MULTICARTEIRA FUNDO DE INVESTIMENTO EM
DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS
Advogado(s): LAZARO DUARTE PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 12851), CARLO ANDRE DE MELLO QUEIROZ(OAB/PIAUÍ Nº 12011), TOMÉ
RODRIGUES LEÃO DE CARVALHO GAMA(OAB/PIAUÍ Nº 12010)
Requerido: JOSÉ RAMIRES DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: INTIME-SE A PARTE AUTORA, POR MEIO DE SEU ADVOGADO, PARA, NO PRAZO DE 15(QUINZE) DIAS, ESPECIFICAR E
REQUERER O QUE ENTENDER DE DIREITO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000135-93.2017.8.18.0113
Classe: Mandado de Segurança
Autor: JOSÉ DE ARIMATÉA GONÇALVES DE MOURA SEGUNDO
Advogado(s): EMMANUEL FONSÊCA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 4555)
Réu: MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO PIAUÍ, FRANCISCO BARROSO DE CARVALHO NETO
Advogado(s): DIEGO DOS SANTOS NUNES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 12507)
SENTENÇA: '' ... Ante o exposto, ratifico a liminar antes deferida e, no mérito, CONCEDO, EM PARTE, A SEGURANÇA vindicada, pelo que
DETERMINO ao Exmo. Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO PIAUÍ/PI que implemente o aumento da remuneração previsto na Lei
Municipal nº 01/2015, afastando, em interpretação conforme à Constituição, a aplicação da Lei Municipal nº 01/2017 que importe na redução da
remuneração do impetrante, a fim de resguardar os princípios constitucionais da legalidade, da irredutibilidade dos estipêndios e do respeito ao
direito adquirido. ...''
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17.643. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS436778 

17.644. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS436838 

17.645. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA DE PICOS437087 

17.646. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS437273 

17.647. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS437309 

17.648. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS437562 

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000387-05.2004.8.18.0032
Classe: Monitória
Autor: BANCO DO ESTADO DO PIAUI S/A
Advogado(s): CONCEICAO DE MARIA PEDREIRA SANTIAGO (OAB/PIAUÍ Nº 8815)
Réu: JOSE BISPO DE SOUSA, VALENTIM LUIS DANTAS NETO
Advogado(s): JAYLA KALLYNE DE SOUZA BISPO(OAB/PIAUÍ Nº 11629)
DESPACHO: INTIME-SE o autor/embargado para se manifestar, em 15 (quinze) dias, sobre os embargos opostos às fls. 93/107.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001878-90.2017.8.18.0032
Classe: Procedimento Ordinário
Autor: ROSEMARY REIS ANTÃO
Advogado(s): DAVI PINHEIRO BENEVIDES(OAB/PIAUÍ Nº 28756)
Réu: CRIAR EMPREENDIMENTOS LTDA
Advogado(s):
DESPACHO: ...DETERMINO que se intime a requerente, para juntar cópia da declaração de imposto de renda informada no ano corrente, SOB
PENA DE INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. Fixo o prazo de 15 (quinze) dias para cumprimento da
diligência.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001510-81.2017.8.18.0032
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): LUIZ CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5172)
Requerido: MARY LUCY DE SOUSA HOLANDA
Advogado(s):
DESPACHO: ... Destarte, com arrimo nos arts. 320 e 321 do CPC, INTIME-SE o autor para, em 15 (quinze) dias, emendar a exordial, SOB PENA
DE EXTINÇÃO DO FEITO.

Processo nº 0000794-59.2014.8.18.0032
Classe: Procedimento Comum
Autor: SAMIR RAMOS CAVALCANTI, RONILDO DOS SANTOS FREIRE, FERNANDO JOSÉ ROSA
Advogado(s): CLEBSON CARDOSO DE MELO(OAB/BAHIA Nº 52312)
Réu: FOLHA ATUAL COM.BR, GI PIAUI (TV RÁDIO CLUBE TERESINA S/A
Advogado(s): DANIEL BRUNO FORMIGA DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 7073), JOSÉ URTIGA DE SÁ JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2677), ITALO
FRANKLIN GALENO DE MELO(OAB/PIAUÍ Nº 10531)
Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre as contestações de fls.119/135, como também,
a recebida de forma eletrônica protocolo nº 0000749-59.2014.8.18.0032.5005.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000108-04.2016.8.18.0095
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA MOTA
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526), JEORGE DLONES RODRIGUES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº
12018)
Réu: BANCO ITAÚ BMG
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: '' ... Ante o exposto, REJEITO os pedidos articulados na peça vestibular. ...''
ATO ORDINATÓRIO: Manifeste-se a parte ré sobre o Recurso de Apelação, recebido de forme eletrônica protocolo n 0000108-
04.2016.8.18.0095.5001.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000026-70.2016.8.18.0095
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO JOSÉ DA SILVA
Advogado(s): MARCOS VINICIUS ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8526), JEORGE DLONES RODRIGUES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº
12018), MANUELA SARMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 90499)
Réu: BANCO VOTORANTIM
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
SENTENÇA: '' ... Ante o exposto, REJEITO os pedidos articulados na peça vestibular. ...''
ATO ORDINATÓRIO: Manifeste-se a parte ré sobre o Recurso de Apelação, recebido de forme eletrônica protocolo n 0000026-
70.2016.8.18.0095.5001.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000309-98.2013.8.18.0095
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANSUÁ FLORÊNCIO DE SOUSA
Advogado(s): PAMELLA ALVES DE SÁ BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 11238), GEANCLÉCIO DOS ANJOS SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 8693)
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17.649. EDITAL - 2ª VARA DE PICOS437652 

17.650. EDITAL - 3ª VARA DE PICOS436728 

17.651. EDITAL - 3ª VARA DE PICOS436869 

17.652. EDITAL - 4ª VARA DE PICOS436425 

17.653. EDITAL - 4ª VARA DE PICOS437031 

17.654. EDITAL - 4ª VARA DE PICOS437566 

17.655. EDITAL - 5ª VARA DE PICOS436654 

Réu: ARMAZÉM PARAÍBA DE FRANCISCO SANTOS-PI
Advogado(s): GILSON DE MOURA CIPRIANO(OAB/PIAUÍ Nº 4697)
DESPACHO: Encerrada a fase instrutória, conforme requerido em audiência, SUBSTITUO as razões finais, por memoriais, que serão
apresentadas pelo autor e pelo réu, em prazos sucessivos de 15(quinze) dias, assegurada vista dos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000078-03.2015.8.18.0095
Classe: Procedimento Comum
Autor: CARLOS ALBERTO DE SOUSA
Advogado(s): ANA DE SOUSA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 7000)
Réu: LEONARDO MAGALHÃES RODRIGUES
Advogado(s): KÊMERON MENDES FIALHO(OAB/PIAUÍ Nº 11244)
DESPACHO: INTIME-SE o réu para apresentação de razões finais.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001797-44.2017.8.18.0032
Classe: Inventário
Inventariante: EDILBERTO JOSÉ DA LUZ
Advogado(s): GLAUCIWÂNIO BARROS LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 5753-B), DAVI PINHEIRO BENEVIDES(OAB/PIAUÍ Nº 28756)
Inventariado: JOSÉ OLEGÁRIO DA LUZ, TEREZA JOANA DE ARAÚJO LUZ
Advogado(s):
DESPACHO: Intimar os advogados do inventariante, acima identificados, do despacho de fls. 21.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000041-69.1995.8.18.0032
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA DE SOUSA SA CARVALHO
Advogado(s): AYANA KELLE DE MOURA RAMOS PINTO(OAB/PIAUÍ Nº 7424)
Inventariado: JOAQUIM ANTONIO DE CARVALHO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimar a dvogada da inventariante, acima identificada, para se manifestar sobre dos Laudos de Avaliação de fls. 189 e191.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000180-74.2002.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Denunciante: JUSTIÇA PÚBLICA
Advogado(s):
Denunciado: JOAO BATISTA VIEIRA DIAS, FRANCISCO JOSE DIAS
Advogado(s): AGRIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2355)
DESPACHO: "...designo audiência de instrução e julgamento para o dia 02/10/2017 às 11:00 horas"

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001012-19.2016.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS/PI
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO WILLIAN DA SILVA
Advogado(s): AGRIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2355), AGENOR ARAÚJO SANTOS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 93-B), RAFAEL
PINHEIRO DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 9002), UBIRATAN RODRIGUES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 4539), MARK FIRMINO NEIVA TEIXEIRA DE
SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 5227)
DESPACHO: Intime-se o apelante, para no prazo de 08(oito) dias, oferecer razões recursais, na forma do art. 600, caput, do CPP.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000856-94.2017.8.18.0032
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Autor:
Advogado(s):
Réu: ERNANDES ALVES DA SILVA
Advogado(s): KENNY ROGERS DE MOURA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 8901)
ATO ORDINATÓRIO: "...redesigno nova data para a realização da audiência de instrução e julgamento para o dia 03/10/2017 às 11:00 horas"

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001974-42.2016.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 5ª PROMOTORIA DE DE JUSTIÇA DE PICOS
Réu: R. J. DE M.
Advogado(s): JOÃO LEAL OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 120)
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17.661. EDITAL - VARA ÚNICA DE PIO IX436394 

DESPACHO: INTIMAR, o advogado acima mencionado, para apresentar, no prazo de 05 dias, ALEGAÇÕES FINAIS.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000170-49.2013.8.18.0095
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: OLAVO FRANCISCO DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO:
INTIMAR Dr. JOSÉ URTIGA DE SÁ JÚNIOR OAB/PI:2677/95 e o Dr. DANIEL BRUNO FORMIGA DA COSTA OAB/PI:7073/PI para audiência
oitiva de testemunhas e interrogatório do acusado, designada para o dia 29/09/2017, às 09:30hs, na sala de audiência no Fórum de Picos/PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002237-45.2014.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS
Advogado(s):
Réu: JACIRLENE MOURA DA SILVA PEREIRA
Advogado(s): JOSÉ DAVID DE BRITO JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5855), RONALDO DE SOUSA BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 8723), TIAGO
SAUNDERS MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 4978)
DESPACHO: Intime-se o advogado de defesa, para, no prazo legal, apresentar as razões do recurso de apelação.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0000148-13.2016.8.18.0086
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Representado: D. T. DA S.
Advogado(s): JOSÉ EDIVALDO DE ARAÚJO (OAB/PIAUÍ Nº 229-B)
DESPACHO: INTIMAR, o advogado acima mencionado, para apresentar, no prazo de 10 dias, ALEGAÇÕES FINAIS.

AVISO DE INTIMAÇÃO (5ª Vara de PICOS)
Processo nº 0002770-67.2015.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS
Advogado(s):
Réu: FRANCIEL GUALBERTO MENDES
Advogado(s): JOSE ALTAIR RODRIGUES NETO(OAB/PIAUÍ Nº 5009)
DESPACHO: Intime-se a defesa para apresentar as razões ao recurso de apelação no prazo legal.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIO IX)
Processo nº 0000781-84.2016.8.18.0066
Classe: Procedimento Sumário
Autor: RAIMUNDA CARLOTA BEZERRA DE SOUSA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO ORIGINAL S/A
Advogado(s):
DESPACHO: " (...)Sendo assim, determino que seja intimada a parte autora, por intermédio de sua advogada, via diário da justiça, para emendar
a petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito, ex vi dos arts. 321 e 330, inciso IV, ambos do CPC,
providenciando: 1 - a juntada de extrato bancário referente ao mês da suposta contratação do empréstimo, bem como do mês posterior (há
poderes na procuração juntada para tanto) 2 informar o número do contrato questionado 3 dizer se a autora efetivamente recebeu ou não o valor
dos empréstimos supostamente contratados 4 - exposição clara e objetiva dos fatos que constituem a causa de pedir, identificando com precisão
o comportamento ilícito da parte ré; 5 juntar comprovante de endereço em nome da autora ou justificar o parentesco com o a pessoa indicada no
comprovante juntado 6 informar o banco em que a autora percebe seu benefício previdenciário juntando cópia do respectivo cartão. 7 Juntar
procuração por instrumento público caso a parte seja analfabeta ou haja a alegação de que a mesma seja analfabeta ou haja a alegação de que
a mesma seja analfabeta. Caso já tenha tomado alguma dessas providências, desconsidere a determinação de juntada. Intime-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIO IX)
Processo nº 0000792-16.2016.8.18.0066
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ANTONIA CANDIDA DO ESPIRITO SANTOS
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751-A)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL (BMB) S.A
Advogado(s):
DESPACHO: "(...)Sendo assim, determino que seja intimada a parte autora, por intermédio de sua advogada, via diário da justiça, para emendar
a petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito, ex vi dos arts. 321 e 330, inciso IV, ambos do CPC,
providenciando: 1 - a juntada de extrato bancário referente ao mês da suposta contratação do empréstimo, bem como do mês posterior (há
poderes na procuração juntada para tanto) 2 informar o número do contrato questionado 3 dizer se a autora efetivamente recebeu ou não o valor
dos empréstimos supostamente contratados 4 - exposição clara e objetiva dos fatos que constituem a causa de pedir, identificando com precisão
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o comportamento ilícito da parte ré; 5 juntar comprovante de endereço em nome da autora ou justificar o parentesco com o a pessoa indicada no
comprovante juntado 6 informar o banco em que a autora percebe seu benefício previdenciário juntando cópia do respectivo cartão. 7 Juntar
procuração por instrumento público caso a parte seja analfabeta ou haja a alegação de que a mesma seja analfabeta ou haja a alegação de que
a mesma seja analfabeta. Caso já tenha tomado alguma dessas providências, desconsidere a determinação de juntada. Intime-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIO IX)
Processo nº 0000742-87.2016.8.18.0066
Classe: Procedimento Sumário
Autor: RAIMUNDA RITA DO NASCIMENTO
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO: " (...)Sendo assim, determino que seja intimada a parte autora, por intermédio de sua advogada, via diário da justiça, para emendar
a petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito, ex vi dos arts. 321 e 330, inciso IV, ambos do CPC,
providenciando: 1 - a juntada de extrato bancário referente ao mês da suposta contratação do empréstimo, bem como do mês posterior (há
poderes na procuração juntada para tanto) 2 informar o número do contrato questionado 3 dizer se a autora efetivamente recebeu ou não o valor
dos empréstimos supostamente contratados 4 - exposição clara e objetiva dos fatos que constituem a causa de pedir, identificando com precisão
o comportamento ilícito da parte ré; 5 juntar comprovante de endereço em nome da autora ou justificar o parentesco com o a pessoa indicada no
comprovante juntado 6 informar o banco em que a autora percebe seu benefício previdenciário juntando cópia do respectivo cartão. 7 Juntar
procuração por instrumento público caso a parte seja analfabeta ou haja a alegação de que a mesma seja analfabeta ou haja a alegação de que
a mesma seja analfabeta. Caso já tenha tomado alguma dessas providências, desconsidere a determinação de juntada. Intime-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIO IX)
Processo nº 0000783-54.2016.8.18.0066
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA OLIVEIRA DA SILVA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751-A)
Réu: BANCO ITAU ( ITAU UNIBANCO S.A)
Advogado(s):
DESPACHO: " (...)Sendo assim, determino que seja intimada a parte autora, por intermédio de sua advogada, via diário da justiça, para emendar
a petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito, ex vi dos arts. 321 e 330, inciso IV, ambos do CPC,
providenciando: 1 - a juntada de extrato bancário referente ao mês da suposta contratação do empréstimo, bem como do mês posterior (há
poderes na procuração juntada para tanto) 2 informar o número do contrato questionado 3 dizer se a autora efetivamente recebeu ou não o valor
dos empréstimos supostamente contratados 4 - exposição clara e objetiva dos fatos que constituem a causa de pedir, identificando com precisão
o comportamento ilícito da parte ré; 5 juntar comprovante de endereço em nome da autora ou justificar o parentesco com o a pessoa indicada no
comprovante juntado 6 informar o banco em que a autora percebe seu benefício previdenciário juntando cópia do respectivo cartão. 7 Juntar
procuração por instrumento público caso a parte seja analfabeta ou haja a alegação de que a mesma seja analfabeta ou haja a alegação de que
a mesma seja analfabeta. Caso já tenha tomado alguma dessas providências, desconsidere a determinação de juntada. Intime-se."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIO IX)
Processo nº 0000813-89.2016.8.18.0066
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA APARECIDA DE SOUSA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751-A)
Réu: BANCO ITAU ( ITAU UNIBANCO S.A)
Advogado(s):
DESPACHO: " (...)Sendo assim, determino que seja intimada a parte autora, por intermédio de sua advogada, via diário da justiça, para emendar
a petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de indeferimento e extinção do feito, ex vi dos arts. 321 e 330, inciso IV, ambos do CPC,
providenciando: 1 - a juntada de extrato bancário referente ao mês da suposta contratação do empréstimo, bem como do mês posterior (há
poderes na procuração juntada para tanto) 2 informar o número do contrato questionado 3 dizer se a autora efetivamente recebeu ou não o valor
dos empréstimos supostamente contratados 4 - exposição clara e objetiva dos fatos que constituem a causa de pedir, identificando com precisão
o comportamento ilícito da parte ré; 5 juntar comprovante de endereço em nome da autora ou justificar o parentesco com o a pessoa indicada no
comprovante juntado 6 informar o banco em que a autora percebe seu benefício previdenciário juntando cópia do respectivo cartão. 7 Juntar
procuração por instrumento público caso a parte seja analfabeta ou haja a alegação de que a mesma seja analfabeta ou haja a alegação de que
a mesma seja analfabeta. Caso já tenha tomado alguma dessas providências, desconsidere a determinação de juntada. Intime-se."

PROCESSO Nº: 0000740-59.2012.8.18.0066
CLASSE: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha)
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO PIO IX
Réu: V. M. DE S.
Vítima: A. DE F. S. P.
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
O (A) Dr (a). JOSÉ EDUARDO COUTO DE OLIVEIRA, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de PIO IX, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando o
acusado VALDIMAR MOTA DE SOUSA, Brasileiro(a), filho(a) de FRANCISCA MARIA DE JESUS e FRANCISCO MOTA DE SOUSA,
residente e domiciliado(a) em SÃO PAULO - SP, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o
conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " Ante o exposto, a tento ao que mais dos autos constam e princípios de direito aplicáveis à
espécie, constatada a absoluta falta de interesse processual e em atendimento ao parecer ministerial de fls. 34/35, hei por bem revogar as
medidas protetivas de urgência impostas DECLARANDO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO". E para que chegue ao
conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de
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Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ THAISE KAREN DE ALENCAR PINHEIRO, Cedido Prefeitura, digitei e subscrevo.
PIO IX, 12 de setembro de 2017.
JOSÉ EDUARDO COUTO DE OLIVEIRA
Juiz de Direito da Comarca da Vara Única da PIO IX.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000492-51.2016.8.18.0067
Classe: Procedimento Comum
Autor: RITA LIMA DE MENESES
Advogado(s): ROBERT RIOS MAGALHÃES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8677)
Réu: GILBERTO GONÇALVES DA COSTA ARAÚJO
Advogado(s): JOSE LUIS DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 12574)
ATO ORDINATÓRIO: PAULO FERNANDES DA SILVA, Secretario da Vara Unica, por ordem do Meritissimo Juiz de Direito desta comarca e, de
conformidade com o PROVIMENTO Nº 007/2012, INTIME o DR. JOAO PAULO CRUZ OLIVEIRA, OAB/PI.,13.077, para comparfecer a audiencia
designada para o dia 16 de outubro de 2017, as 9 horas e 30 minutos, na Sala das audienias do Forum local, sito na Av.. Landri Sales, 545 -
Centro -PIRACURUCA- PI., Secretaria da Vara Unica, aos doze dias do mes de outubro do ano de dois mil e dezessete.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000595-92.2015.8.18.0067
Classe: Procedimento Comum
Autor: ROSIANE MEDEIROS COSTA
Advogado(s): ROBERT RIOS MAGALHÃES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8677)
Réu:
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: PAULO FERNANDES DA SILVA, SECRETARIO DA VARA UNICA, por ordem do Meritissimo Juiz de Direito desta
comarca e, de conformidade com o PROVIMENTO N. 07/2012, do CCJ. INTIMA o DR. PAULO TIAGO DA SILVA, OAB/PI., Nº 14.238, para
comparecer a audiencia designada para o dia 16 de outubro de 2017, as 11 horas, na Sala das Audiencias deste Juizo,sito na Av. Landri
Sales,545 - Centro PIRACURUCA - PI., Secretaria da Vara Unica,aos doze dias do mes de setembro de dois mil e dezessete.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000468-86.2017.8.18.0067
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: SIMONE VIEIRA LAURINDO
Advogado(s): FRANCISCO ALBERTO PORTELA DUARTE(OAB/PIAUÍ Nº 2564)
DECISÃO: (RESUMO): Assim sendo e com base nos arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, indefiro o pedido de revogação da prisão
requerido por Simone Vieira Laurindo. Intimações necessárias. Piracuruca, 11 de setembro de 2017. a) Rogério de Oliveira Nunes - Juiz de
Direito.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIRACURUCA)
Processo nº 0000517-06.2012.8.18.0067
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSIVALDO WILTON ALVES
Advogado(s): PAULO SÉRGIO ESCÓRCIO DE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 268495)
Réu: MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA FRONTEIRA - PIAUÍ
Advogado(s): RENATA DE ALMEIDA MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 8434)
ATO ORDINATÓRIO: A Secretaria da Vara Única da Comarca de Piracuruca-Pi, INTIMA a Procuradora do Município de São João da Fonteira-
PI., Dra. RENATA DE ALMEIDA MONTEIRO ALVES, OAB/PI Nº 8434)., do despacho de f. 165, a seguir transcrito;" Tendo em vista os efeitos
modificativos pretendidos pelo embargante e em razão do contraditório, intime-se a parte embargante para se manifestar no prazo de 05(cinco)
dias. Após, voltem conclusos para decisão. PIRACURUCA, 9 de junho de 2015.(ass. JOÃO BANDEIRA MONTE JÚNIOR - Juiz de Direito da
Vara Única da Comarca de PIRACURUCA". eU, Maria Jacinta Arcanjo Silva, Analsta Judicial, o digitei. Piracuruca, 12 de setembro de 2017.

Processo nº 0001191-96.2006.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANTONIA GOMES DAS NEVES.
Advogado(s):
Requerido: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s): CARLOS AUGUSTO BELCHIOR BITENCOURT(OAB/PIAUÍ Nº 2000/89)
SENTENÇA
Vistos,
Conforme decisão do Acórdão de fls. 132/133, frente ao desatendimento do disposto nos arts. 55, §3º e 143 da Lei nº 8.213/91 REFORMO A
SENTENÇA RETRO (fls.110/113) E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do benefício previdenciário por idade de trabalhador rural.
Ademais, confirma-se o benefício da justiça gratuita, ficando suspensa a execução dos honorários arbitrados em R$ 880,00, enquanto perdurar a
situação de pobreza do autor pelo prazo máximo de cinco anos, quando estará prescrita.
Trata-se de cumprimento de sentença.
Transcorrido os lapsos temporais referidos, certifique a secretaria, e intime-se o autor para requerer o que entender de direito.
P. R. I. C.
PIRIPIRI, 11 de setembro de 2017
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MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001585-88.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLAUDIA DA SILVA ALMEIDA, FELIPE DA SILVA ALMEIDA PEREIRA
Advogado(s): GILBERTO DE MELO ESCORCIO(OAB/PIAUÍ Nº 7068-b), GILBERTO DE MELO ESCÓRCIO(OAB/PIAUÍ Nº 7068-B)
Réu: RAIMUNDO EDSON GOMES DE MESQUITA
Advogado(s): FERNANDO DE LIMA PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6307)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO AO ADVOGADO DOS AUTORES, comparecer à Audiência de Instrução e Julgamento que fora
designada para o dia 21/09/2017, às 10 hs perante o DESPACHO de fls.111.

Processo nº 0000974-48.2009.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANTONIA DOS SANTOS SILVA
Advogado(s): MATHEUS STECCA(OAB/PIAUÍ Nº 6194-A)
Requerido: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
SENTENÇA
Vistos,
Conforme decisão do Acórdão de fls. 103/104, frente ao desatendimento do disposto nos arts. 55, §3º e 143 da Lei nº 8.213/91 REFORMO A
SENTENÇA RETRO (fls.65/67) E JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do benefício previdenciário por idade de trabalhador rural.
Ademais, confirma-se o benefício da justiça gratuita, ficando suspensa a execução dos honorários arbitrados em R$ 880,00, enquanto perdurar a
situação de pobreza do autor pelo prazo máximo de cinco anos, quando estará prescrita.
Trata-se de cumprimento de sentença.
Transcorrido os lapsos temporais referidos, certifique a secretaria, e intime-se o autor para requerer o que entender de direito.
P. R. I. C.
PIRIPIRI, 11 de setembro de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO
Processo nº 0000397-46.2004.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Requerente: JOSE RIBAMAR DE OLIVEIRA
Advogado(s): GILBERTO DE MELO ESCÓRCIO(OAB/PIAUÍ Nº 7068-B)
Requerido: FEDERAL DESEGUROS S/A
Advogado(s): RAFAEL WERNECK COTTA(OAB/RIO DE JANEIRO Nº 167373)
FINALIDADE: Intimação do advogado da requerida - Dr. RAFAEL WERNECK COTTA (OAB/RIO DE JANEIRO Nº 167373) para providências
relativa a petição datada de 17/11/2014 ajuizada nos autos em epígrafe, uma vez que a mesma se acha apócrifa, bem como para dizer
em que situação se encontra o processo de liquidação extrajudicial da empresa acionada, no prazo legal.
Piripiri-Pi, 11 de setembro de 2017

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000562-49.2011.8.18.0033
Classe: Mandado de Segurança
Autor: ALMIRALICE ANDRADE, DIRETORA ADMINISTRATIVA DA SESAPI
Advogado(s): JOSE DO CARMO RODRIGUES MEDEIROS FILHO(OAB/null Nº null)
Réu: DIRETORA DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimar o Dr. José do Carmo Rodrigues M. Filho, OAB/PI. nº 4122 do final do DESPACHO a seguir transcrito " ... A medida
possui razão de existir. Orientar os magistrados, uniformizando a jurisprudência e evitando o congestionamento de recursos nos Tribunais
Estaduais e as repetidas análises pelo Poder Judiciàrio acerca da mesma matéria. Assim, com arrimo nas razões expostas, determino a
suspensão do processo executivo, com supedâneo no art. 313, V, a, pelo prazo de 06 (seis) meses, por força do § 4º do mesmo artigo, todos do
CPC. Intimem-se as partes. Ao término do prazo assinalado, voltem-me conclusos. PIRIPIRI, 25 de maio de 2017. (a) Maria do Rosário de Fátima
Martins Leite Dias-Juíza de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI. E, para constar. Eu, Domingos de Sousa Amorim, Analista Judicial, digitei
e conferi o presente aviso.

Processo nº 0002914-04.2016.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO DE VASCONCELOS DE ARAGÃO JUNIOR
Advogado(s): THAISSA CARVALHO PARENTE(OAB/PIAUÍ Nº 11142)
Réu: O MUNICÍPIO DE PIRIPIRI-PIAUÍ, INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE PIRIPIRI-IPMPI
Advogado(s): UBALDO GUTIERREZ DE ARAUJO BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 6348), FRANCISCO DIEGO MOREIRA BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 4885)
SENTENÇA
Vistos,
FRANCISCO DE VASCONCELOS DE ARAGÃO ingressou com a presente ação em desfavor do INSS
A parte autora requer a desistência do feito.
Era o que tinha a relatar.
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Decido.
Cumpridas as formalidades legais, não há óbice à pretensão da parte autora.
Do exposto, considerando cumpridas as formalidades legais, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, homologando o
pedido de desistência, com fundamento no art. 485, VIII, do Novo Código de Processo Civil.
Ademais, confirma-se o benefício da justiça gratuita, ficando suspensa a execução dos honorários.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.
Cumpridas as formalidades legais, arquivem-se.
PIRIPIRI, 11 de setembro de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

Processo nº 0000082-81.2005.8.18.0033
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOÃO PEDRO DE MACEDO(OAB/PIAUÍ Nº 1174)
Executado(a): VIRGINIA MARIA BRANDÃO
Advogado(s): ARMANO CARVALHO BARBOSA-DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº null)
SENTENÇA
O BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A ingressou em juízo com ação de execução por quantia certa contra VIRGINIA MARIA BRANDÃO,
ambos devidamente qualificados na exordial, aduzindo razões fáticas e jurídicas constantes da inicial.
Em petitório retro, o exequente pugnou pela extinção do feito, tendo em conta o pagamento da dívida.
Era em síntese o que havia para relatar.
DECIDO.
Tendo a dívida que embasou a execução sido paga, extingo a presente execução, com fulcro no art. 924, II, do NCPC.
Sem honorários.
Determino à secretaria que, nos termos do Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça proceda à atualização cadastral das partes e de
seus procuradores e, ato contínuo, proceda às intimações.
Publique-se. Registre-se.
Cumpra-se.
PIRIPIRI, 11 de setembro de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001903-76.2012.8.18.0033
Classe: Consignação em Pagamento
Consignante: A H DE FARIAS PEREIRA
Advogado(s): ANTONIO MENDES MOURA (OAB/PIAUÍ Nº 2692)
Consignado: BANCO BRADESCO LEASING ARRENDAMENTO MERCATIL S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAÇÃO AO ADVOGADO DA PARTE AUTORA, em cumprimento a determinação contida no TERMO DE AUDIÊNCIA
DE CONCILIAÇÃO, realizada em 28/08/17, para que no prazo de 5 (cinco) dias, informe da necessidade, justificadamente da produção de
outras/novas provas, além das já juntadas aos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002393-30.2014.8.18.0033
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: JOAO CASSEANO DE BRITO
Advogado(s): EUGÊNIO LEITE MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 1657), RENAN DE ALMEIDA MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 5913),
EDSON RENAN DA SILVA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 9930)
Executado(a): BANCO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
DESPACHO: Intimação dos advogados do executado para no prazo de lei, se entender necessário, impugne o cumprimento de sentença, bem
como se manifeste sobre os cálculos apresentados às fls. 42/44.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002195-27.2013.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): DANILO BAIÃO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO PINE S/A
Advogado(s): DENIS AUDI ESPINELA(OAB/SÃO PAULO Nº 198153)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR os advogados acima para comparecerem à audiência de CONCILIAÇÃO, no dia 10/11/2017; às 08:30 horas, na
sala de audiências da 3ª Vara desta Comarca. Piripiri, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002410-66.2014.8.18.0033
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: MARIA PAIVA DE AGUIAR
Advogado(s): EUGÊNIO LEITE MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 1657), RENAN DE ALMEIDA MONTEIRO ALVES(OAB/PIAUÍ Nº 5913),
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EDSON RENAN DA SILVA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 9930)
Executado(a): BANCO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
DESPACHO: Intimação dos advogados do executado, para no prazo de lei, querendo, impugnar o cumprimento de sentença, bem como
apresentar manifestação sobre os cálculos apresentados às fls. 63/65 dos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000165-24.2010.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Requerente: ANTONIA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): MATHEUS STECCA(OAB/SÃO PAULO Nº 250845)
Requerido: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -INSS
Advogado(s): PATRICIA DA CONCEICAO SOUSA RAULINO(OAB/PIAUÍ Nº 3286)
ATO ORDINATÓRIO: Intimação ao Advogado da Requerente Dr. Matheus Stecca (OAB/SÃO PAULO Nº 250845) para que apresente os
cálculos, das prestações vencidas, honorários de sucumbência e demais pedidos. Piripiri, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000335-25.2012.8.18.0033
Classe: Usucapião
Usucapiente: MANUEL MESSIAS FERNANDES
Advogado(s): CARMEN GEAN VERAS DE MENEZES(OAB/PIAUÍ Nº 4119)
Usucapido: FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DO LIVRAMENTRO
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR Dra. Carmen Gean Veras de Menezes (OAB/PI Nº 4119), para manifestar-se acerca do despacho a seguir
transcrito:"Vistos, etc. Acato o Parecer do Ministério Público (fls.68v).Destarte, defiro o pleiteado nas fls.53/54 (itens a,b,c e d).Intimações e
expedientes necessários. Após, voltem-me conclusos. Piripiri, 21 de junho de 2017. Juíza Maria do Rosário de Fátima Martins Leite Dias-Titular
da 3ª Vara. Piripiri, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001422-11.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE DO AMARANTE DE SOUSA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSIGNAÇÃO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
SENTENÇA: Intimação dos advogados das partes o inteiro teor da sentença proferida às fls. 92/97 dos autos, cuja parte final vai a seguir
transcrita: ....?ANTE O EXPOSTO, com base nos fundamentos jurídicos acima, afasto a preliminar suscitada e, no mérito, JULGO TOTALMENTE
IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, com fulcro no art. 487, I do CPC. Condeno a parte requerente nas custas processuais e nos honorários
advocatícios no patamar de 10%(dez por cento). Confirmo o pedido de justiça gratuita, razão pela qual fica suspensa a cobrança das custas
processuais, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50, c/c §3º do art. 93 do NCPC. Ressalte-se que o benefício comporta a isenção apenas
desses valores, não se aplicando à admoestação decorrente da litigância de má-fé. Havendo recurso de apelação, intime-se a parte recorrida,
sem necessidade de nova conclusão, para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias e, em seguida, decorrido o prazo,
com ou sem manifestação da parte, remetam os autos ao Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí-PI, observadas as formalidades de estilo.
Após o trânsito em julgado, arquive-se os autos, dando-se baixa no Sistema Processual Eletrônico. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
PIRIPIRI, 8 de junho de 2017. As) MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS- Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de
PIRIPIRI.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001062-86.2009.8.18.0033
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: BB - LEASING S.A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148), PATRÍCIA SOARES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5064-A), PAULO
ROBERTO GONÇALVES MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 5018)
Réu: MAYARA F FERREIRA E SILVA
Advogado(s): ASTROGILDO MENDES DE ASSUNCAO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 3525), JAMES CASTELO BRANCO COSTA FILHO(OAB/PIAUÍ
Nº 7331)
SENTENÇA: Intimação dos advogados das partes, do inteiro teor da sentença proferida às fls. 76/80 dos autos, cuja parte final vai a seguir
transcrita: ..........?Por todo o exposto JULGO PROCEDENTE a ação para o efeito de reintegrar definitivamente o autor na posse do veículo
descrito na inicial, confirmando a liminar inicialmente deferida, resolvido o mérito da demanda a teor do art. 487, I, do CPC. Oficie-se o
DETRAN/PI noticiando que a parte autora está autorizada a proceder à transferência do bem (descrito às fls. 03) a terceiros que indicar. Ratifico a
liminar de fls. 40. Diante da sucumbência, condeno a parte autora a arcar com custas e honorários que fixo em 10% sobre o valor dado à causa,
respeitada a redação do art. 85, II e incisos do CPC. Havendo interposição de recurso de apelação, intime-se a parte recorrida para, querendo,
apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias. Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, sem necessidade de nova conclusão,
remetam-se os autos ao Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, observadas as formalidades de estilo. Após, o trânsito, arquive-se com baixa
definitiva dos presentes autos, promovendo as devidas anotações no Sistema Processual Eletrônico. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e
Cumpra-se. PIRIPIRI, 7 de junho de 2017. As) MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS-Juíza de Direito da 3ª Vara da Comarca
de PIRIPIRI.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000164-34.2013.8.18.0033
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Classe: Mandado de Segurança Coletivo
Impetrante: RAIMUNDA PINTO MENDES DA SILVA, VALQUIRIA MARIA DE ALMEIDA LIMA, DAVID DA SILVA RIOTINTO, MARIA DO
CARMO DE BRITO SILVA, ANTONIO JURIEL MARCIO PEREIRA DA SILVA, CARLA REGO VERAS, FRANCISCA DIAS DA SILVA
Advogado(s): CHRISTIANO AMORIM BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 8703)
Impetrado: PREFEITO MUNCIPAL DE PIRIPIRI--SR. ODIVAL JOSE DE ANDRADE
Advogado(s):
DESPACHO: INTIMEM-SE AS PARTES PARA DIZEREM NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS, SE AINDA TEM INTERESSE NO FEITO. PIRIPIRI,
12 de setembro de 2017. MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002183-13.2013.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS GRAÇAS SILVA
Advogado(s): DANILO BAIÃO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963), DANIEL DA COSTA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 7128), LUIZ VALDEMIRO
SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
SENTENÇA: Intimação dos advogados das partes do inteiro teor da sentença proferida às fls.146/149 dos autos, cuja parte final vai a seguir
transcrita:...........?ANTE O EXPOSTO, com base nos fundamentos jurídicos acima, afasto a preliminar suscitada e, no mérito, JULGO
TOTALMENTE IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, com fulcro no art. 487, I do CPC. Condeno a parte requerente nas custas processuais e
nos honorários advocatícios no patamar de 10%(dez por cento). Confirmo o pedido de justiça gratuita, razão pela qual fica suspensa a cobrança
das custas processuais, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50. Após o trânsito em julgado, arquive-se os autos, dando-se baixa no Sistema
Processual Eletrônico. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. PIRIPIRI, 8 de junho de 2017. As) MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS
LEITE DIAS-Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000563-97.2012.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDA COUTINHO DA SILVA
Advogado(s): ANTONIO MENDES MOURA (OAB/PIAUÍ Nº 2692)
Réu: BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar os advogados acima, do final da Sentença a seguir transcrita: Diante do exposto, julgo pela procedência da
impugnação e ainda, decido pela nulidade dos atos praticados sem a devida intimação de seu patrono, com a republicação da sentença,
intimação do requerido, e reabertura dos prazos recursais. P.R.I. PIRIPIRI, 8 DE JUNHO DE 2017. MARIA DO ROSARIO DE FATIMA MARTINS
LEITE DIAS-Juiza de Direito da 3ª Vara desta Comarca. Piripiri,12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002305-89.2014.8.18.0033
Classe: Exibição
Requerente: JOSEFA XIMENES DE LIMA E OUTROS
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A)
Requerido: BANCO INDUSTRIAL BRASIL S/A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO:
Portanto, aderindo à orientação do STJ, tenho que a não formulação de pedido extrajudicial, por parte do (a)s requerente (s), afasta o interesse
processual no ajuizamento da ação de exibição de documentos, por não haver pretensão resistida, requerimento este que não se demonstrou no
caso em tela, eis que não restou demonstrado o prévio requerimento administrativo formulado pela autora, inexistindo, pois, pretensão resistida, a
justificar o ajuizamento da presente ação.
Assim, face à ausência de prova da solicitação administrativa, tem-se que a requerente é carecedora de ação, por falta de interesse processual,
devendo o feito ser extinto, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, VI do CPC.
Ante o exposto, REVOGO A LIMINAR INICIALMENTE CONCEDIDA e, diante da latente falta de interesse de agir, JULGO EXTINTO O
PROCESSO, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,
com as cautelas devidas.
Sem custas e nem honorários advocatícios, em face da justiça gratuita.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Piripiri, 26 de agosto 2015.
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000691-20.2012.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDO ANTONIO CARDOSO FEITOSA
Advogado(s): DANIEL DA COSTA ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 7128), LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), DANILO BAIÃO
DE AZEVEDO RIBEIRO (OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL (BMB) S/A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/MINAS GERAIS Nº 76696 )
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR os advogados acima para que digam as partes provas que pretendem produzir na audiência de instrução e
julgamento a ser designada.Piripiri, 12 de setembro de 2017.
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AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000873-98.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: MIQUEIAS OLIVEIRA LIMA, SANDRA MARIA OLIVEIRA DUARTE
Advogado(s): ELDA MARIA OLIVEIRA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 6833), MAXSWELL BRITO OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12329)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO:
SENTENÇA
Vistos,
1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a , celebrada nestes autos pelas partes acima nominadas, transação objeto do
termo retro todas devidamente qualificadas e representadas.
2. Em consequência, acorde com a manifestação Ministerial e, tendo a transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com
resolução de mérito, nos termos do CPC 487, III, alínea b, do NCPC.
3. Sem custas.
4. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado
desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição.
P.R.I.C.
PIRIPIRI, 17 de fevereiro de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002493-82.2014.8.18.0033
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s): GIANNA LÚCIA CARNIB BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 5609)
Requerido: ANTONIO CARVALHO DOS SANTOS
Advogado(s): ROBERTO MEDEIROS DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 10555)
ATO ORDINATÓRIO: Intimar os advogados acima, do final da sentença a seguir transcrita:
Isto posto, com fundamento no art. 3º do Dec-Lei nº. 911/69, julgo os pedidos iniciais da Busca e Apreensão. Em decorrência, declaro
PROCEDENTE rescindido o contrato de financiamento, ficando consolidada nas mãos da parte autora o domínio e a posse plena e exclusiva do
bem, eis que a parte ré não quitou e nem pretende quitar os contratos nos prazos avençados. Simultaneamente, julgo a IMPROCEDENTE
reconvenção oposta, pelos fundamentos fáticos e razões jurídicas, resolvido assim, o mérito em ambos os feitos, a teor do art. 487, I, do CPC.
Cumpra-se o disposto no art. 2º do Dec-Lei nº 911/69 comunicando-se ao DETRAN/PI que a parte autora está autorizada a proceder à
transferência do bem a terceiros que indicar. Ratifico liminar de fls. 35.
Na forma do art. 3º, do Dec-Lei nº. 911/69, pode a parte autora vender o bem.
Ante os resultados de ambos os processos, caberá à parte ANTÔNIO CARVALHO DOS SANTOS, arcar com as custas processuais e honorários
advocatícios, no percentual de 10% (dez por cento), sobre o valor dado à causa, observada a redação do art.85, §2º incisos seguintes do CPC.
Havendo interposição de recurso, intime-se a parte recorrida, sem necessidade de fazer nova conclusão, para, querendo, apresentar
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias e, em seguida, com ou sem manifestação, remetam os presentes autos para o Eg. Tribunal de Justiça
do Estado do Piauí, observadas as formalidades de estilo.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se.
PIRIPIRI, 8 de junho de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0003671-32.2015.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANGELA MARIA LIMA DOS SANTOS
Advogado(s): EMANUEL FRANCISCO DOS SANTOS SOUSA (OAB/PIAUÍ Nº 12863), MARCOS VENICIUS SILVA PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº
12857)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): RAFAEL SGANZERLA DURAND(OAB/PIAUÍ Nº 8204-A)
Ré-COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL
Advogado-CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO(OAB/PERNAMBUCO Nº 19357),
DESPACHO: Intimação dos advogados das partes, para no prazo de 05 (cinco) dias, informarem da necessidade, justificadamente, da produção
de outras/novas provas, além das já requeridas aos autos.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002304-41.2013.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: RITA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): DANILO BAIÃO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO SCHAHIN S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR os advogados acima para comparecerem à audiência de CONCILIAÇÃO, no dia 03/11/2017; às 12:00 horas, na
sala de audiências da 3ª Vara desta Comarca-Fórum local.Piripiri, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0002120-85.2013.8.18.0033
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17.695. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI437340 

17.696. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI437374 

17.697. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI437485 

17.698. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI437498 

17.699. SENTENÇA - 3ª VARA DE PIRIPIRI437505 

Classe: Procedimento Comum
Autor: SEBASTIÃO RODRIGUES
Advogado(s): DANILO BAIÃO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): ANTONIO DE MORAES DOURADO NETO (OAB/PE Nº 23.255
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR os advogados acima, para comparecerem à audiência de conciliação, no dia 03/11/2017; às 11:30 horas, na
sala de audiências da 3ª Vara desta Comarca-Fórum local. Piripiri, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000024-25.1998.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: NILO DE BRITO CARVALHO
Advogado(s): CELSO BARROS COELHO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 2688)
Réu: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI-PI
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimação do Advogado do autor Dr. CELSO BARROS COELHO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 2688) para comparecer à audiência
de cociliação para o dia 11 de outubro de 2017, às 12hs, a realizar-se na sede deste juízo. Piripiri, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000036-68.2000.8.18.0033
Classe: Execução Fiscal
Exequente: CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO PIAUI
Advogado(s):
Executado(a): CANDIDA DE SOUSA MENEZES
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO:
SENTENÇA
Trata-se de Ação de Execução Fiscal ajuizada pelo Conselho Regional de farmácia do Estado do Piauí CRF-PI, em face de Cândida de Sousa
Menezes.
O processo foi ajuizado no ano de 2000, ficando paralisado por mais de 05 (cinco) anos.
Intimado o exequente para promover os atos que lhe competia, restou o processo paralisado por negligência da parte, por igual período.
Vieram os autos conclusos. DECIDO.
O Código de Processo Civil Brasileiro, em seu art. 267, estabelece que o processo deve ser extinto sem resolução de mérito quando ficar parado
por negligência das partes, por mais de 30 (trinta) dias.
Isso porque que a paralisação do feito por inércia das partes faz presumir sua
falta de interesse em relação à prestação jurisdicional pleiteada, que é ondição para o regular exercício do direito de ação.
No caso destes autos, o processo ficou paralisado por período considerável
por negligência do exequente.
Saliento que o deslinde da causa é de exclusivo interesse dos envolvidos.
Da análise dos autos, verifica-se que feito permaneceu paralisado, tendo a parte exequente demonstrado falta de interesse no seu
prosseguimento, conforme previsto no art. 267, inciso III, do Código de Processo Civil.
Diante do exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito com fundamento no art. 267, III do Código de Processo Civil.
P.R.I
Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.
PIRIPIRI, 15 de outubro de 2015
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000731-26.2017.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANA CELIA DO NASCIMENTO
Advogado(s): HILZIANE LAYZA DE BRITO PEREIRA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 8708)
Réu: LIQUIGÁS DISTRIBUIDORA S/A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimação da advogada da autora para comparecer a audiência de conciliação designada para o dia 03.10.2017, às
11:00 horas, na Sala das Audiências da 3ª Vara, situada no Fórum Des. João Turíbio, na Rua Avelino Resende, 161, centro, nesta cidade de
Piripiri-PI.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0001450-86.2009.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO FURTADO DA SILVA
Advogado(s): JOSÉ DO CARMO RODRIGUES MEDEIROS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 4122)
Réu: JEAN DE ANDRADE FERREIRA
Advogado(s): GEORGE MAGNO CARVALHO CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 3004)
ATO ORDINATÓRIO: Intimação dos advogados das partes para audiência de Instrução e Julgamento no dia 18/10/2017 às 9h a ser realizada no
fórum local. Cabe ao advogado da parte informar ou intimar a testemunha por ele arrolada do dia, da hora e do local da audiência designada,
dispensando-se a intimação do juízo. Piripiri, 12 de setembro de 2017.
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17.700. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI437525 

17.701. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI437531 

17.702. DESPACHO - 3ª VARA DE PIRIPIRI437600 

17.703. EDITAL - 3ª VARA DE PIRIPIRI437623 

17.704. EDITAL - VARA ÚNICA DE PORTO436324 

Processo nº 0000502-76.2011.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: EDSON FURTADO
Advogado(s): FERNANDO DE LIMA PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6307)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
SENTENÇA
Vistos,
O TRF da 1ª Região decidiu no Acórdão de fls. 100/104 - verso, pelo não acolhimento da Apelação interposta pelo INSS e requereu a REFORMO
PARCIAL DA SENTENÇA RETRO (fls.74/78).
Assim, REFORMA-SE PARCIALMENTE A SENTENÇA RETRO mantendo-se a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença a partir
da data de cessação do referido benefício em 22/05/2010 (fls.87), até que a parte autora restabeleça a capacidade laborativa. Devem ser
descontados os valores eventualmente recebidos, no mesmo período, a título de auxílio-doença ou outro benefício inacumulável.
Os honorários advocatícios devem ser fixados em 10% das prestações vencidas até a prolação da sentença de procedência, ou o acórdão que
reforma o comando de improcedência da pretensão vestibular.
Insta considerar que no Estado do Piauí o INSS é insento do pagamento de custas.
Transcorrido os lapsos temporais referidos, certifique a secretaria, e intime-se o autor para requerer o que entender de direito.
P. R. I. C.
PIRIPIRI, 12 de setembro de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000948-79.2011.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO JOSE DOS REIS SANTOS
Advogado(s): FLAVIO ALMEIDA MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 3161)
Réu: MUNICÍPIO DE BRASILEIRA-PI
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: INTIMAR o advogado do autor Flávio Almeida Martins, para comparecer à audiência de instrução e julgamento, para o
dia 18/10/2017;às 10:00 horas, sendo que as testemunhas deverão comparecer independentemente de intimação, na sala de audiência da 3ª
Vara desta Comarca-Fórum local.Piripiri, 12 de setembro de 2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000872-45.2017.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: DAIANE DO NASCIMENTO MENEZES, ROSA LIDIA DO NASCIMENTO
Advogado(s): ANTONIO CARLOS ARAÚJO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6089)
Réu: ELETROBRAS - EMPRESA EMERNÉGICA DO PIAUÍ
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimação do advogado das autoras para comparecer a audiência de conciliação designada para o dia 03.10.2017, às
12:00 horas, na Sala das Audiências da 3ª Vara, situada no Fórum Des. João Turíbio, na Rua Avelino Resende, 161, centro, nesta cidade de
Piripiri-PI.

Processo nº 0000199-52.2017.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: GENI BEZERRA DA SILVA MOURÃO
Advogado(s): FRANCISCA BEATRIZ MATOS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 12608)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO
Vistos,
Intime-se o autor para, achando necessário, replicar no prazo legal.
Expedientes necessários.
Intime-se. Cumpra-se.
PIRIPIRI, 12 de setembro de 2017
MARIA DO ROSARIO DE FÁTIMA MARTINS LEITE DIAS
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara da Comarca de PIRIPIRI

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara de PIRIPIRI)
Processo nº 0000743-40.2017.8.18.0033
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCO GOMES SAMPAIO
Advogado(s): MARCO ANDRÉ VAZ DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 6447), GABRIEL DE ANDRADE PIEROT(OAB/PIAUÍ Nº 9071), VICTOR
VINÍCIUS SOARES DO RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 6078), AVELINA DA SILVA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8600)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Intimação dos advogados do autor para comparecerem a audiência de conciliação designada para o dia 03.10.2017,
às 10:30 horas, na Sala das Audiências da 3ª Vara, situada no Fórum Des. João Turíbio, na Rua Avelino Resende, 161, centro, nesta cidade de
Piripiri-PI.
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17.705. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO437384 

17.706. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO436636 

17.707. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO436769 

17.708. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO436942 

17.709. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO436983 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PORTO)
Processo nº 0000457-88.2016.8.18.0068
Classe: Interdição
Interditante: MARINA ALVES DA SILVA
Advogado(s): ISRAEL MARQUES RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 12088), GUSTAVO LUCAS DE MELO FURTADO(OAB/PIAUÍ Nº 12489)
Interditando: MARIA JOSE SILVA BASTOS
Advogado(s):
DESPACHO: Designo audiência para o dia 18/10/2017 as 11h00, onde o interditando será entrevistado acerca de sua vida, negócios, bens,
vontades (...). Obs. Inteiro teor do despacho/decisão encontra-se no themisweb.

Processo nº 0000371-54.2015.8.18.0068
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: MARIA ANTONIA DA SILVA GOMES, KLEBSON SILVA MORAES
Advogado(s): VIRGILIO BACELAR DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2040)
Por todo o exposto, julgo procedentes os pedidos formulados na denúncia para condenar os acusados: a) Klebson Silva Moraes em 19
(dezenove) anos e 1 (um) mês de reclusão e o pagamento de 1.800 (mil e oitocentos) dias-multa, cada um no valor de 1/3 0 do salário mínimo
em vigor a data dos fatos e b) Maria Antônia da Silva Gomes em 11 (onze) anos e 6 (seis) meses de reclusão e o pagamento de 1.200 (mil e
duzentos) dias multa, cada um no valor de 1/30 do salário mínimo em vigor a data dos fatos. 0 cumprimento das penas se dará no regime inicial
fechado.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000684-75.2016.8.18.0069
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: RONALDO DO NASCIMENTO SILVA
Advogado(s):
DESPACHO: "Vistos etc. DESIGNO o dia 10/10/2017 para AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO nos seguintes processos: 10:20h -
060-46.2004 10:40h - 001-24.2005 11:20h - 684-75.2016 12:20h - 170-59.2015 REQUISITE(M)-SE o(s) réu(s) para a audiência, se preso(s), ou
INTIME(M)-SE o(s) réu(s) para a audiência, se solto(s). INTIME(M)-SE a(s) vítima(s), ainda não ouvida(s), se possível. INTIME(M)-SE a(s)
testemunha(s) de acusação, ainda não ouvida(s). INTIME(M)-SE a(s) testemunha(s) de defesa, ainda não ouvida(s). EXPEÇA-SE a respectiva
CARTA PRECATÓRIA para oitiva da(s) vítima(s), da(s) testemunha(s) e do(s) réu(s), ainda não ouvida(s), que residam fora da Comarca.
INTIME(M)-SE o(s) DPE(s) e/ou ADVOGADO(s). INTIME-SE o MP. Cumpra-se. REGENERAÇÃO, 15 de agosto de 2017 KELSON CARVALHO
LOPES DA SILVA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de REGENERAÇÃO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000146-31.2015.8.18.0069
Classe: Procedimento Comum
Autor: FRANCISCA CÉLIA DA SILVA
Advogado(s): FLAVIO ADERSON NERY BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 8725)
Réu: LINDALVA, ANTONIO PEREIRA LIMA
Advogado(s): JOSE HILTON RODRIGUES DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 5805)
DESPACHO:
Vistos etc.
No prazo de 05 dias, digam as partes, específica e fundamentadamente, indicando a finalidade, se têm outras provas a serem produzidas
(depoimento da parte contrária, testemunhas, etc), sob pena de indeferimento. Se a parte desejar produzir prova testemunhal, caso queira a
intimação das testemunhas, deverá juntar o rol, no prazo legal, observando-se a data da audiência que vier a ser designada. I e Cumpra-se.
REGENERAÇÃO, 16 de agosto de 2017. KELSON CARVALHO LOPES DA SILVA, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
REGENERAÇÃO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000474-24.2016.8.18.0069
Classe: Procedimento Comum
Autor: NELSON RAMOS FERREIRA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S.A.
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos etc.
INTIME-SE a parte autora para que esta apresente, no prazo de 05 (cinco) dias, extratos bancários dos 06 (seis) meses anteriores ao início dos
descontos efetuados na remuneração. I. e Cumpra-se. REGENERAÇÃO, 6 de setembro de 2017, ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR
MILFONT. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de REGENERAÇÃO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000057-23.2006.8.18.0069
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS DORES SANTOS DE ALCANTARA, OTAVIO JOSE VITALINO, RAIMUNDO RODRIGUES DE SOUSA, ROSA CONCEIÇÃO
DA SILVA, TERESINHA DE JESUS GONÇALVES DA SILVA, TEREZA FERREIRA LIMA SILVA, VALDEMAR PEREIRA DO NASCIMENTO,
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17.710. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO437078 

17.711. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO437142 

17.712. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO437150 

17.713. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO437152 

17.714. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO437184 

ZILDA MARIA DE SOUSA
Advogado(s): MÁRIO JOSÉ RODRIGUES NOGUEIRA BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 2566)
Réu: MUNICIPIO DE REGENERAÇÃO PIAUI
Advogado(s): FRANCISCO NUNES DE BRITO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 2975)
DESPACHO:
Vistos etc.
INTIME-SE a parte autora para que traga documentação que comprove a data de admissão no Município de Regeneração de Valdemar Pereira
do Nascimento e Zilda Maria de Sousa. I. e Cumpra-se. REGENERAÇÃO, 6 de setembro de 2017. ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR
MILFONT. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de REGENERAÇÃO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000182-39.2016.8.18.0069
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ FERREIRA DA SILVA
Advogado(s): DANNYEL GOMES ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 13863), PEDRO HENRIQUE BARBOSA DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 13765),
MARCOS JOSE LOPES TEIXEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 13760)
Réu: BANCO ITAÚ BMG S.A
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos etc.
INTIME-SE a parte autora para que esta apresente, no prazo de 05 (cinco) dias, extratos bancários dos 06 (seis) meses anteriores ao início dos
descontos efetuados na remuneração. I. e Cumpra-se. REGENERAÇÃO, 6 de setembro de 2017, ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR
MILFONT, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de REGENERAÇÃO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000004-90.2016.8.18.0069
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA IZABEL MIRANDA
Advogado(s): JOSE ALBERTO RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9387)
Inventariado: JOSÉ FÉLIX FILHO
Advogado(s):
DESPACHO:
Vistos etc.
INTIME-SE novamente o Advogado constituída para apresentar as primeiras declarações, no prazo de 20 dias. DECORRIDO o prazo, sem
manifestação, INTIME-SE pessoalmente a inventariante para que dê andamento ao feito, no prazo de 05 dias, sob pena de extinção. I e Cumpra-
se. REGENERAÇÃO, 6 de setembro de 2017. ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT, Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
REGENERAÇÃO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000028-89.2014.8.18.0069
Classe: Procedimento Comum
Autor: IOLANDA RODRIGUES DIAS
Advogado(s): NESTOR VIRGILIO MONTEIRO MOREIRA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 13524)
Réu: AURINO JOSÉ DA SILVA NETO
Advogado(s): LUSMANELL HENRIQUE TEIXEIRA ABSOLON(OAB/PIAUÍ Nº 4468)
DESPACHO: Para comparecerem à audiência de instrução e julgamento, designada para o dia 03/10/2017, às 09:00 horas, no Fórum local.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000070-27.2003.8.18.0069
Classe: Embargos de Terceiro
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
Advogado(s): RICARDO AUGUSTO DE LIMA BRAGA(OAB/CEARÁ Nº 8985)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE RAIMUNDO NUNES CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 2179)
SENTENÇA: Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos da nicial, mantendo incólume a penhora realizada em favor do Banco do Brasil
em 12/02/2003. Ainda em tempo, PROMOVO a EXTINÇÃO dos processo COM RESOLUÇÃO de mérito, nos termos do art. 487, I do CPC/2015.
CONDENO o embargante ao pagamento de custas e honorários, que ora fixo em 10% do valor da causa. Transitado em julgado, ARQUIVEM-SE
os autos com baixa na distribuição. I. e Cumpra-se. REGENERAÇÃO, 6 de setembro de 2017, ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT,
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de REGENERAÇÃO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000425-80.2016.8.18.0069
Classe: Execução de Alimentos
Exequente: MARIA SOARES DE SANTANA, MANOEL VICTOR SOARES DOS SANTOS
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA(OAB/PIAUÍ Nº )
Executado(a): CLAUDÊNIO DOS SANTOS SILVA
Advogado(s): JOSE HILTON RODRIGUES DE ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 5805)
SENTENÇA:
Ante o exposto, promovo a EXTINÇÃO da EXECUÇÃO, nos termos do art. 924, II do CPC/2015, pela satisfação da obrigação. Sem custa e
honorários, por anterior concessão dos benefícios da gratuidade de justiça por este Juízo. Após o trânsito em julgado, ARQUIVEM-SE os autos
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17.715. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO437255 

17.716. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO437280 

17.717. EDITAL - VARA ÚNICA DE REGENERAÇÃO437469 

17.718. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ436347 

17.719. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ436361 

com BAIXA na distribuição. PRI e Cumpra-se. REGENERAÇÃO, 5 de setembro de 2017, ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT. Juiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de REGENERAÇÃO.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000092-02.2014.8.18.0069
Classe: Interdição
Interditante: CÍCERO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
Interditando: ADENILSON PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
ATO ORDINATÓRIO: Para comparecer à audiência de interrogatório do interditando no dia 03/10/2017, às 09:50 h, no Fórum local.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000154-42.2014.8.18.0069
Classe: Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com Cobrança
Autor: HERCÍLIA NEIVA NUNES, JOSELITA NEIVA NUNES SOARES
Advogado(s): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047)
Réu: CAJUÍNA PEDREIRA LTDA
Advogado(s): RUBENS VIEIRA FONSÊCA(OAB/PIAUÍ Nº 9010)
SENTENÇA:
Ante o exposto, diante da fundamentação supra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos da inicial, nos termos do inciso I do artigo 487 do
CPC/2015. CONDENO as autoras ao pagamneto das custas processuais e de honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00, nos termos
do artigo 85, §§ 2º e 8º do CPC/2015. Transitada em julgado, arquive-se com baixa na distribuição. PRI e Cumpra-se. Regeneração/PI, 05 de
setembro de 2017. ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de REGENERAÇÃO)
Processo nº 0000438-55.2011.8.18.0069
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: O MUNICIPIO DE REGENERAÇÃO - PI
Advogado(s): JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2108)
Réu: EDUARDO PIAUILINO MOTA
Advogado(s): SHAYMMON EMANOEL RODRIGUES DE MOURA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 5446)
SENTENÇA:
Ante o exposto, diante da fundamentação supra, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos da inicial, nos termos do inciso I do artigo 487 do
CPC/2015. Sem custas e honorários advocatícios, ante ausência de má-fé. Transitada em julgado, arquive-se com baixa na distribuição. PRI e
Cumpra-se. Regeneração/PI, 04 de setembro de 2017. ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT. Juiz de Direito Titular.

Processo nº 0000814-27.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOÃO BATISTA RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado(s): GUSTAVO BARBOSA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 5315)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s):
Diante da profissão de servidor público informada pelo autor na inicial, bem como o valor da sua remuneração indicada à fl. 16, verifico evidências
de ausência do preenchimento dos requisitos legais para o pedido de gratuidade da justiça.
Assim, nos termos do art. 99, §2º do CPC/2015, determino a intimação do autor, através do seu advogado e via Diário da Justiça, para comprovar
o preenchimento dos referidos pressupostos ou até mesmo já realizar o pagamento das custas respectivas.
Publique-se. Expedientes necessários.
SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 11 de setembro de 2017.
FILIPE BACELAR AGUIAR CARVALHO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ

Processo nº 0000748-52.2014.8.18.0135
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MAMEDIA LINA RIBEIRO
Advogado(s): DANILO BAIÃO DE AZEVEDO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s): MANUELA SARMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 90499)
A advogada da autora requereu que seja expedido alvará no importe de 30% do valor depositado referentes aos honorários contratuais entre ela
e a autora, no entanto não junta aos autos o contrato de honorários realizado entre elas. Ademais, o pagamento de honorários contratuais entre
parte e advogado é matéria de direito privado, devendo ser resolvido esta questão no ato do recebimento do valor.
Nisso, determino que seja expedido alvará judicial para levantamento do valor depositado à fl. 137 da seguinte forma: 1) No importe de 10% do
valor depositado, referente aos honorários advocatícios sucumbênciais, conforme ácordão de fls. 127/133, em nome da Advogada da autora e; 2)
alvará do valor restante em nome da autora.
Outrossim, determino a remessa dos autos para a contadoria do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí para realizar os cálculos referente a
condenação, tendo em vista que a parte autora discorda do valor depositado pela parte requerida.
Expedientes necessários.
Cumpra-se.
SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 11 de setembro de 2017
FILIPE BACELAR AGUIAR CARVALHO
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17.720. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ436854 

17.721. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ436919 

17.722. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ436928 

17.723. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ436949 

17.724. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ436989 

17.725. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ436998 

17.726. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437030 

17.727. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437036 

17.728. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437046 

Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO JOÃO DO PIAUÍ

Processo nº 0000037-81.2013.8.18.0135
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Indiciado: M.F. DA S.
Advogado(s): GILVAN JOSE DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10710)
Ante o exposto, condeno M. F. DA S., já qualificado, pela prática dos fatos tipificados no artigo 217-A do CP.

Processo nº 0000671-38.2017.8.18.0135
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: F. R. DOS S, I. DE S. R
Advogado(s): GILDEVAN DIAS RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 14832)
Requerido: C. L. DOS S. F.
Advogado(s):
Cite-se/Intime-se o réu para comparecer à audiência de conciliação, instrução e julgamento, a qual designo para o dia 09/11/2017 às 12:40 horas.

Processo nº 0000673-08.2017.8.18.0135
Classe: Divórcio Litigioso
Autor: L. A. B
Advogado(s): MOISES NUNES DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 5122)
Réu: L. T. DE O
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 18:20 horas.

Processo nº 0000637-63.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: PATRICIA GOMES RIBEIRO, GUILHERME RIBEIRO DA SILVA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: MARCELO ANISIO DA SILVA
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 14:40 horas.

Processo nº 0000257-50.2011.8.18.0135
Classe: Procedimento Ordinário
Autor: J. D.G. DA S
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: C. DE A. S
Advogado(s): GILDETE DIAS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 2352)
Designo audiência para o dia 09/11/2017 às 17:00 horas, para abertura do exame de DNA.

Processo nº 0000677-45.2017.8.18.0135
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: J.G. S. P, A. DA C. S
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICADO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Requerido: D. P.DA S
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 13:40 horas.

Processo nº 0000633-26.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: CARLOS EDUARDO DE JESUS, ADRIANA CATARINA MARIA DE JESUS
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: ALEXANDRO SOARES DA SILVA
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 15:20 horas.

Processo nº 0000659-24.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: APOLONIO MARTINIANO DE FRANÇA
Advogado(s): EMANUEL NAZARENO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2934)
Réu: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S.A - BMB
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 12:20 horas.
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17.729. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437090 

17.730. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437104 

17.731. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437148 

17.732. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437155 

17.733. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437183 

17.734. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437301 

17.735. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437342 

17.736. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437358

Processo nº 0000681-82.2017.8.18.0135
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: A. K. DA S. R, L. R. DA S, J. DA C. R
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICADO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Requerido: N. DA S. R
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 15:00 horas.

Processo nº 0000683-52.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA NAZARE SANTOS REIS, MARIA CLARA SANTOS DE SOUSA, L. E. S. DE S, M. S. DE S
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICADO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: J. L. DE S. R
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 14:00 horas.

Processo nº 0000679-15.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: DAVI LUCCAS LOPES DA SILVA, ANDREIA LOPES DA SILVA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICADO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: DEMERVAL GOMES DE ARAUJO FILHO
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 10:20 horas.

Processo nº 0001929-88.2014.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIS HENRIQUE CAVALCANTE DE ANDRADE, ELANE SOUSA ANDRADE
Advogado(s): CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 8264), LARISSA JORDANA SOARES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº
8979)
Réu: URBANISTICA EMPREENDIMENTOS E INCORPORAÇÕS
Advogado(s):
Diante da informação de fl .59, designo a audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 16:40 horas, devendo o requerido ser citado e
intimado para audiência no endereço constante à fl. 59.

Processo nº 0000699-06.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: W. R. R, E. E. DE S
Advogado(s): CARLOS AUGUSTO BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 3837)
Réu: D. W. R. R, R. W. R. R
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 18:00 horas.

Processo nº 0000169-90.2003.8.18.0135
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Denunciante: MINISTÉRIO PÚBLICO, LEOVEGILDO MODESTO AMORIM
Advogado(s): LEOVEGILDO MODESTO AMORIM(OAB/PIAUÍ Nº 3272)
Réu: LEONARDO GOMES PEREIRA, MARIA SEBASTIANA GOMES PEREIRA
Advogado(s): LEOVEGILDO MODESTO AMORIM(OAB/PIAUÍ Nº 3272)
Ante o exposto, ABSOLVO OS RÉUS, já qualificados, com fulcro no art. 386, I do CPP, da prática do crime previsto no art. 228, mas condeno
LEONARDO GOMES PEREIRA pela prática do crime previsto no artigo 217-A do CP.

Processo nº 0000651-47.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS DORES RIBEIRO
Advogado(s): EMANUEL NAZARENO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2934)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 10:20 horas.

Processo nº 0000663-61.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS DORES RIBEIRO
Advogado(s): EMANUEL NAZARENO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2934)
Réu: BANCO PANAMERICANO S A
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 11:40 horas.
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17.737. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437367 

17.738. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437371 

17.739. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437399 

17.740. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437468 

17.741. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437495 

17.742. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437501 

17.743. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437536 

Processo nº 0000665-31.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS DORES RIBEIRO
Advogado(s): EMANUEL NAZARENO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2934)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A.
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 11:20 horas.

Processo nº 0000725-04.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE SOUSA SANTOS
Advogado(s): EMANUEL NAZARENO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2934), LUCAS DUARTE VIEIRA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12132)
Réu: BANCO ITAU S.A.
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 11:00 horas.

Processo nº 0000727-71.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS DORES RIBEIRO
Advogado(s): EMANUEL NAZARENO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2934), LUCAS DUARTE VIEIRA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 12132)
Réu: BANCO DO BRASIL S.A.
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 10:40 horas.

Processo nº 0000567-46.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: CLAUDIONOR PAES LANDIM DE OLIVEIRA, MARCELO DE CASTRO OLIVEIRA
Advogado(s): DANILO BONFIM RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 9202), RAMON FREITAS PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 12361)
Réu: EDMILSON DE FRANÇA SANTOS
Advogado(s):
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, determino que as partes se abstenham de fazer qualquer modificação do imóvel objeto da
lide até ulterior deliberação.
Com fulcro no art. 303, § 1º do NCPC, Citem-se e intimem-se os réus para audiência de conciliação a ser realizada no dia 01/11/2017 às 12:00
horas.
Citen-se e intime-se também o Município de São João do Piauí.
Intime-se e cumpra-se.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000113-66.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICO DO MUNICIPIO DE PEDRO LAURENTINO
Advogado(s): GILVAN JOSE DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10710), JONELITO LACERDA DA PAIXAO(OAB/PIAUÍ Nº 11210)
Réu: MUNICIPIO DE PEDRO LAURENTINO-PI, LEONCIO LEITE DE SOUSA
Advogado(s): RAIMUNDO DE ARAÚJO SILVA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5061), IVAN LOPES DE ARAUJO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 14249)
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, INDEFIRO O PLEITO ANTECIPATÓRIO.
Intimem-se as partes desta decisão.
Intimem-se as partes para dizerem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a existência de provas a serem produzidas

Processo nº 0000067-77.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICO DO MUNICIPIO DE PEDRO LAURENTINO
Advogado(s): GILVAN JOSE DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10710), JONELITO LACERDA DA PAIXAO(OAB/PIAUÍ Nº 11210)
Réu: MUNICIPIO DE PEDRO LAURENTINO-PI
Advogado(s): RAIMUNDO DE ARAÚJO SILVA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 5061), IVAN LOPES DE ARAUJO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 14249)
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, INDEFIRO O PLEITO ANTECIPATÓRIO.
Intimem-se as partes desta decisão.
Intimem-se as partes para dizerem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a existência de provas a serem produzidas

Processo nº 0000117-06.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICO DO MUNICIPIO DE PEDRO LAURENTINO
Advogado(s): GILVAN JOSE DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10710), JONELITO LACERDA DA PAIXAO(OAB/PIAUÍ Nº 11210)
Réu: MUNICIPIO DE PEDRO LAURENTINO-PI
Advogado(s): RAIMUNDO DE ARAÚJO SILVA JÚNIOR (OAB/PIAUÍ N° 5061)
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, INDEFIRO O PLEITO ANTECIPATÓRIO.
Intimem-se as partes desta decisão.
Intimem-se as partes para dizerem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a existência de provas a serem produzidas
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17.744. AVISO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ437659 

17.745. DECISÃO MANDADO - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO436508 

17.746. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO436632 

17.747. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO436666 

17.748. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO436698 

Processo nº 0000087-68.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: O SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICO DO MUNICIPIO DE PEDRO LAURENTINO
Advogado(s): GILVAN JOSE DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 10710), JONELITO LACERDA DA PAIXAO(OAB/PIAUÍ Nº 11210)
Réu: MUNICIPIO DE PEDRO LAURENTINO-PI
Advogado(s): IVAN LOPES DE ARAUJO FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 14249), HILLANA MARTINA LOPES MOUSINHO NEIVA(OAB/PIAUÍ Nº 6544)
ANTE O EXPOSTO, com base nas razões expendidas, INDEFIRO O PLEITO ANTECIPATÓRIO.
Intimem-se as partes desta decisão.
Intimem-se as partes para dizerem, no prazo de 05 (cinco) dias, sobre a existência de provas a serem produzidas

Processo nº 0000669-68.2017.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DAS DORES RIBEIRO
Advogado(s): EMANUEL NAZARENO PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2934)
Réu: .BANCO VOTORANTIM S/A
Advogado(s):
Designo audiência de conciliação para o dia 09/11/2017 às 12:00 horas.

Processo nº 0000812-55.2017.8.18.0071
Classe: Mandado de Segurança
Autor: REGINALDO DE SOUSA DANTAS, OSMAN DA SILVA COSTA, ANTONIO MATEUS LUCAS SOARES
Advogado(s): ANDRESSA ARAGAO NEPOMUCENO(OAB/PIAUÍ Nº 14146)
Réu: REPRESENTANTE DA REDE ESTADUAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO-SRª. FÁBIA BARANDÃO MATOS
Advogado(s):
Isto posto, presentes os pressupostos para o deferimento da liminar previstos no art. 7º, inciso III da Lei nº 12.016/2009, defiro a liminar requerida
e, em consequência, determino à autoridade coatora que expeça em favor dos impetrantes os respectivos certificados provisórios de conclusão
de ensino médio, ou outro documento equivalente e necessário para a efetivação da matrícula no curso superior para o qual foram aprovados os
requerentes.
Notifique-se o impetrado para cumprir com a decisão supra no prazo máximo de 05 (cinco) dias e de todo o conteúdo da petição inicial,
entregando-lhe a segunda via apresentada pelos autores com as cópias dos documentos, para que no prazo de 10 (dez) dias preste as
informações que achar necessárias e junte os documentos que entender pertinentes.
Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica a que vinculada a autoridade coatora, na forma do Art. 7º II, da Lei
12.016/09.
Ficam os impetrantes intimados, por sua advogada, para apresentarem segunda via da petição inicial com cópia de todos os documentos que
instruem os autos e para indicarem a pessoa jurídica a qual vinculada a autoridade coatora, tudo na forma exigida pelo art. 6º da Lei 12.016/09,
no prazo de 05 (cinco) dias sob pena de revogação da medida liminar concedida e extinção sem resolução do mérito.
Cientifica-se que devem os impetrantes cursarem o restante do ano letivo, tendo em vista a precariedade desta decisão.
SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 11 de setembro de 2017
DENIS DEANGELIS BRITO VARELA
Juiz(a) de Direito Substituto da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO MIGUEL DO TAPUIO)
Processo nº 0000024-41.2017.8.18.0071
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ENOQUE SILVA MOURÃO
Advogado(s): SAMUEL DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6387), JACINTO VIEIRA DE BRITO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 12570)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: Ante o depósito de fl. 47 realizado pelo requerido e a manifestação do requerente à fl. 51 dando conta do cumprimento integral das
obrigações assumidas entre as partes: a) Expeça-se o competente alvará em favor da parte autora para recebimento dos valores junto à
instituição financeira; b) Fica a parte demandada intimada para que proceda ao recolhimento de custas, conforme estabelecido à fl. 27. Entregue
o alvará e recolhidas as custas processuais, arquive-se com baixa. Expedientes necessarios. Intime-se. Cumpra-se. SÃO MIGUEL DO TAPUIO,
6 de setembro de 2017 DENIS DEANGELIS BRITO VARELA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO MIGUEL DO TAPUIO)
Processo nº 0000045-17.2017.8.18.0071
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA DO SOCORRO NETA
Advogado(s): JEAN SIDNEY DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6384), MAYRA DE OLIVEIRA MOURA REIS(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 35707),
SAMUEL DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6387)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: Ante o depósito de fl. 27 realizado pelo requerido e a manifestação do requerente à fl. 54 dando conta do cumprimento integral das
obrigações assumidas entre as partes: a) Expeça-se o competente alvará em favor da parte autora para recebimento dos valores junto à
instituição financeira; b) Fica a parte demandada intimada para que proceda ao recolhimento de custas, conforme estabelecido à fl. 27. Entregue
o alvará e recolhidas as custas processuais, arquive-se com baixa. Expedientes necessários. Intimem-se. Cumpra-se. SÃO MIGUEL DO
TAPUIO, 6 de setembro de 2017. DENIS DEANGELIS BRITO VARELA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO
TAPUIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO MIGUEL DO TAPUIO)
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17.749. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ437316 

17.750. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ437503 

17.751. EDITAL - 2ª VARA DE SÃO RAIMUNDO NONATO437197 

17.752. DESPACHO - 2ª VARA DE SÃO RAIMUNDO NONATO437201 

17.753. DESPACHO - 2ª VARA DE SÃO RAIMUNDO NONATO437435 

Processo nº 0000050-39.2017.8.18.0071
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA DO SOCORRO NETA
Advogado(s): JEAN SIDNEY DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6384), MAYRA DE OLIVEIRA MOURA REIS(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 35707),
SAMUEL DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6387)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: Ante o depósito de fl. 81 realizado pelo requerido e a manifestação do requerente à fl. 90 dando conta do cumprimento integral das
obrigações assumidas entre as partes: a) Expeça-se o competente alvará em favor da parte autora para recebimento dos valores junto à
instituição financeira; b) Fica a parte demandada intimada para que proceda ao recolhimento de custas, conforme estabelecido à fl. 57. Entregue
o alvará e recolhidas as custas processuais, arquive-se com baixa. Expedientes necessários. Intimem-se. Cumpra-se. SÃO MIGUEL DO
TAPUIO, 6 de setembro de 2017. DENIS DEANGELIS BRITO VARELA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO
TAPUIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO PEDRO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000844-28.2015.8.18.0072
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANADECO (ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DO PEQUENO CONSUMIDOR)
Advogado(s): DAVID ARAUJO MARQUES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 9704)
Réu: SCPC / BOA VISTA SERVIÇOS - ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO / ACSP, EQUIFAX DO BRASIL, SPC BRASIL, SERASA
S/A, VNDL - CONFEDERAÇÃO NACONAL DE DIRIGENTES LOJISTAS
Advogado(s):
DESPACHO: Notifique-se o advogado que retirou os autos no gabinete há mais de 180 (cento e oitenta) dias para devolvê-los, no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas. Acaso não sejam devolvidos os autos, expeça-se mandado de busca e apreensão, independentemente de
nova decisão. Encaminhe-se cópia do documento comprobatório da carga, da certidão retro e remeta-se á OAB/PI para apuração de
eventual conduta infracional do advogado responsável. Cumpra-se com URGÊNCIA.
:

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SÃO PEDRO DO PIAUÍ)
Processo nº 0000272-04.2017.8.18.0072
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA EUNICE DE OLIVEIRA ROSA
Advogado(s): BRUNO SANTHYAGO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8058)
Réu: BANCO ITAÚ CONSIGNADOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO:
?.... Nesse diapasão, DETEMINO a intimação da parte autora, para promovera emenda da petição inicial, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
adequando-a, nos moldes do art. 321 do CPC, sob pena de indeferimento. O autor deverá instruir a inicial com documentos indispensáveis a
propositura da ação, no caso, extratos da conta bancária onde recebe o benefício, abrangendo o período compreendido aos seis meses
anteriores e posteriores ao início do desconto do benefício previdenciário, o contrato de empréstimo consignado /ou outro documento que
(demonstre desde quando esse empréstimo vem sendo descontado indevidamente em favor do banco requerido) tenha autorizado o desconto
em folha junto ao INSS. São Pedro do Piauí, 02 de agosto de 2017. Francisco das Chagas Ferreira-Juiz de Direito.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de SÃO RAIMUNDO NONATO)
Processo nº 0000915-90.2016.8.18.0073
Classe: Procedimento Comum
Autor: THATIELLY RIBEIRO DA SILVA
Advogado(s): MARCELO JOSÉ CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 3989)
Réu: MUNICIPIO DE SAO RAIMUNDO NONATO PIAUI
ATO ORDINATÓRIO: (Fundamentação legal: Provimento nº 003/2010, da CGJ/PI). Faço vistas ao Procurador da parte autora para se
manifestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a contestação.

Processo nº 0001518-37.2014.8.18.0073
Classe: Procedimento Comum
Autor: SAMUEL PAES LANDIM SILVA
Advogado(s): VALDECI GALVÃO(OAB/PIAUÍ Nº 964)
Réu: FACULDADE UNINOVAFAPI
Advogado(s):
Diante do longo decurso de tempo, intime-se a parte autora, através de seu patrono, para manifestar interesse no seguimento do feito, no prazo
de 15 dias, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito.
Em caso de persistência do interesse deve a parte autora se manifestar sobre os documentos de fls. 25 e ss., bem como requerer, em igual
prazo, o que entender de direito para o seguimento do feito.

Processo nº 0001668-47.2016.8.18.0073
Classe: Usucapião
Usucapiente: EDVALDO DE SOUSA GOMES
Advogado(s): EDNALDO DE ALMEIDA DAMASCENO(OAB/PIAUÍ Nº 6902)
Usucapido: O MESMO
Advogado(s):
Em caso de inexistência de registro, deve o requerente apresentar georreferenciamento da área objeto do pedido contendo as coordenadas dos
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17.754. EDITAL - 2ª VARA DE SÃO RAIMUNDO NONATO437450 

17.755. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES436232 

17.756. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES436273 

17.757. DESPACHO CARTA - VARA ÚNICA DE SIMÕES436356 

17.758. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES436378 

17.759. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES436444 

vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo
INCRA, como forma de individualizar o imóvel objeto do pedido, nos termos do decreto n. 5.570/2005.
Para tanto, deve o requerido se manifestar no prazo de 15 dias, sob pena de indeferimento da inicial.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de SÃO RAIMUNDO NONATO)
Processo nº 0000780-49.2014.8.18.0073
Classe: Procedimento Comum
Autor: SANDRO DA CONCEIÇAO FERREIRA
Advogado(s): DEFENSORA GILMARA GUIMARÃES BEZERRA PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: JOSE MIRANDA DE SOUSA RIBEIRO
Advogado(s): TIAGO RAMON SOUSA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10288), KAROLINE DE OLIVEIRA CARNEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 14782)
ATO ORDINATÓRIO: Apresente a parte ré, por meio de seus procuradores, seus documentos pessoais, bem como procuração, para que seja
possível a distribuição da Ação de Revisão de Pensão Alimentícia.

Processo nº 0000489-46.2014.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: LAVINA MARIA DE JESUS SILVA
Advogado(s): LARISSA HERTA DE CARVALHO MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 11831), FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº
7589)
Réu: BANCO BONSUCESSO S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
Ante o exposto, acolho a prejudicial de mérito para na forma do art. 206, § 3º, IV do CC, declarar como atingidas pela prescrição a pretensão ao
recebimento das parcelas que são anteriores a 03 anos a contar da data da interposição da presente ação (03.09.2014) e no mérito julgo
improcedentes os pedidos contidos na inicial.Condeno o requerente nas custas do processo e honorários advocatícios, que fixo em R$ 700,00,
cuja obrigação, é suspensa pelo período de até cinco anos em razão da justiça gratuita que lhe foi concedida, no caso de persistir o estado de
hipossuficiência econômica, extinguindo-se a mesma, depois de findo esse prazo. Dentro desse prazo, no caso de a parte beneficiada vir a ter
condições de satisfazer o pagamento, sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, deverá fazê-lo (art. 12 da Lei nº 1.060/50 c/c art. 98, §§ 2º
a 4ª, do CPC).Analiso o processo com resolução de mérito (art. 487, I, do CPC).P.R.I

Processo nº 0000054-43.2012.8.18.0074
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: JUSTIÇA PUBLICA
Advogado(s):
Réu: REUVIR LOPES DE MORAIS
Advogado(s): ANASTÁCIO ARAÚJO COSTA SALES NETO(OAB/PIAUÍ Nº 6390), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ Nº
12406)
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia, para condenar a ré REUVIR LOPES DE MORAIS, nas penas
do art. 312, caput do Código Penal Brasileiro.

Processo nº 0001893-30.2017.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARINEZ MARIA DE SOUSA PEREIRA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: EXPRESSO GUANABARA S.A
Advogado(s):
Posto isso, cite-se o requerido para contestar a presente demanda no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de se presumirem como
verdadeiros os fatos alegados pela autora.

Processo nº 0000051-59.2010.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA OLINDRINA XAVIER
Advogado(s): PAULO VINICIUS PEREIRA DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 6228)
Réu: BANCO FINASA BMC S/A
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 7006-A)
Ante o exposto, rejeito a preliminar e no mérito JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial.Condeno o requerente nas custas do
processo e honorários advocatícios, estes últimos no importe de R$ 10% sobre o valor da causa.Analiso o processo com resolução de mérito (art.
487, I, CPC).Após o trânsito em julgado, proceda-se com as cobranças dos valores das custas do processo e com as baixas e arquivamento dos
autos, após o cumprimento dos atos do processo.P.R.I.

Processo nº 0000686-93.2017.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: GERLANILDO MOURA CARVALHO
Advogado(s): MÁRCIO BARBOSA DE CARVALHO SANTANA(OAB/PIAUÍ Nº 6454)
Réu: MUNICÍPIO DE CALDEIRÃO GRANDE DO PIAUÍ
Advogado(s):
Considerando que não há pedido de designação de audiência, cite-se o requerido para contestar a presente demanda no prazo de 15
(quinze) dias, sob pena de se presumirem como verdadeiros os fatos alegados pela autora.
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17.760. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES436477 

17.761. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES436493 

17.762. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES436496 

17.763. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES436503 

17.764. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES436504 

17.765. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES436505 

Processo nº 0000406-35.2011.8.18.0074
Classe: Cumprimento de sentença
Autor: JOSE MATEUS ALVES DE CARVALHO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: CR ZONGSHEN FABRICADORA DE VEICULOS S.A - KASINSKI, COMERCIO DE MOTOS FREIRE E FIGUEIREDO ME- FIGUEIREDO
MOTOS
Advogado(s): CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 5725-A), ALESSANDRA VIEIRA DA CUNHA MOURA
FÉ(OAB/PIAUÍ Nº 4874), JOBSON SANTANA CARDOZO(OAB/CEARÁ Nº 21681), SÉRGIO VASCONCELOS SANTANA(OAB/CEARÁ Nº
16257)
Considerando que os valores encontrados em nome do executado são irrisórios, não equivalendo sequer aos custos da operação, proceda-se ao
desbloqueio de seu valor.Intime-se o exequente para em 15 dias indicar outros meios de prosseguimento do feito.

Processo nº 0000562-81.2015.8.18.0074
Classe: Guarda
Requerente: G DE L C
Advogado(s): RODRIGO AUGUSTO NUNES LOPES(OAB/PIAUÍ Nº 12610), JOSE LUAN DE CARVALHO BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 12602),
LENIARIA ALVES DE ABREU(OAB/PIAUÍ Nº 12284)
Requerido: R B R DE C
Advogado(s): SILVERLENE REIS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 9409)
Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE OS PEDIDOS do requerente, com fulcro no art. 487, I do CPC, resolvendo o mérito.Condeno o
requerente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 15% sobre o valor da causa, os quais ficam suspenso
pelo prazo de 05 (cinco) anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão (art. 98, §3º do CPC).Transitado em julgado, arquive-se com as
devidas baixas.P. R. I. C.

Processo nº 0000032-82.2012.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSE AILTON DOS SANTOS BARROS
Advogado(s): MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
Réu: SEGURADORA LIDER DE CONSORCIO DO SEGURO -DPVAT
Advogado(s): HERISON HELDER PORTELA PINTO(OAB/PIAUÍ Nº 5367)
DIANTE DISSO, rejeito as preliminares e no mérito julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos constantes na inicial, para condenar o
requerido a complementar o pagamento do valor da indenização pelo seguro DPVAT devida ao requerente, no importe de 1.687,5, resultante da
diferença entre o que lhe era devido (R$3.375,00) e o que lhe foi pago (R$ 1.687,5), cujo valor será acrescido de juros de mora de 1% ao mês a
partir da citação (súmula 426 do STJ) e atualização monetária pelo INPC a partir da data do evento danoso.Sem custas e sem honorários (art. 54
e 55 da Lei 9.099/95).Analiso o processo com resolução de mérito (at. 487, I, CPC).P.R.I.

Processo nº 0000611-59.2014.8.18.0074
Classe: Procedimento Sumário
Autor: FRANCISCO PEDRO LEONEL DE CARVALHO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO BOMSUCESSO S.A
Advogado(s) :  CELSO HENRIQUE DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ  Nº  10064) ,  LEONARDO NASCIMENTO GONCALVES
DRUMOND(OAB/PERNAMBUCO Nº 768-A), IVAN MERCEDO DE ANDRADE MOREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 10209), WILLIAM BATISTA
NESIO(OAB/PIAUÍ Nº 10208)
Ante o exposto, acolho a prejudicial de mérito para na forma do art. 206, § 3º, IV do CC, declarar como atingidas pela prescrição a pretensão ao
recebimento das parcelas que são anteriores a 03 anos a contar da data da interposição da presente ação (10.11.2014) e no mérito julgo
improcedentes os pedidos contidos na inicial.Condeno o requerente nas custas do processo e honorários advocatícios, que fixo em R$ 700,00,
cuja obrigação, é suspensa pelo período de até cinco anos em razão da justiça gratuita que lhe foi concedida, no caso de persistir o estado de
hipossuficiência econômica, extinguindo-se a mesma, depois de findo esse prazo. Dentro desse prazo, no caso de a parte beneficiada vir a ter
condições de satisfazer o pagamento, sem prejuízo de seu sustento ou de sua família, deverá fazê-lo (art. 12 da Lei nº 1.060/50 c/c art. 98, §§ 2º
a 4ª, do CPC).Analiso o processo com resolução de mérito (art. 487, I, do CPC).P.R.I

Processo nº 0000366-82.2013.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DOS PRAZERES CARVALHO
Advogado(s): FRANKLIN WILKER DE CARVALHO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7589)
Réu: BANCO CRUZEIRO DO SUL
Advogado(s): TAYLISE CATARINA ROGÉRIO SEIXAS(OAB/PIAUÍ Nº 8454-A)
Considerando que o requerido informou que teve sua falência decretada, postulando a extinção do processo, tendo juntado documentos,
oportunizo ao requerente em 15 dias se manifestar, uma vez que no rito da Lei 9.099/95 não se admite como parte a massa falida.Após o
decurso do prazo, conclusos.

Processo nº 0000484-58.2013.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA CIRLEIDE CORDEIRO DA SILVA
Advogado(s): PAULO CÉSAR DO E. S. SOARES(OAB/PERNAMBUCO Nº 1630)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
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17.766. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES436640 

17.767. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMÕES437251 

17.768. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMÕES437285 

17.769. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE UNIÃO437529 

17.770. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436244 

17.771. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436245 

Intimem-se as partes, sendo a autora por meio de seu advogado e o requerido pessoalmente, para no prazo de 15 (quinze) dizerem se há provas
a produzir, em caso positivo especificando-as e justificando-as.

Processo nº 0000200-03.2012.8.18.0101
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA OTÍLIA BARBOSA DA SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Foram apresentadas contrarrazões, fls. 158/160. Em respeito ao art. 1.010, §3º do CPC, encaminhe-se os autos ao Turma Recursal do Juizado
Especial Cível e Criminal da Seção Judiciária do Piauí, 1ª Região.

Processo nº 0000349-41.2016.8.18.0074
Classe: Procedimento Comum
Autor: IZALTINA DE JESUS NASCIMENTO SILVA
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Réu: MANOEL NONATO DO NASCIMENTO
Advogado(s): ANTONIA JESSIKA DO NASCIMENTO SILVA ARRUDA BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 12496)
Intime-se a parte requerida, por meio de seu patrono, via DJ, para , no prazo de 15 dias, dizer se há necessidade de provas, em caso
possitivo, justificando e especificando suas necessidades.

Processo nº 0002473-60.2017.8.18.0074
Classe: Guarda
Requerente: F. C. S.
Advogado(s): GUILHERME ANTUNES ALVES MENDES E SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11532), AURÉLIO GABRIEL DE SOUSA ALVES(OAB/PIAUÍ
Nº 12406)
Requerido: M. H. S. R.
Advogado(s):
Do exposto, considerando cumpridas as formalidades legais, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, homologando o
pedido de desistência, com fundamento no art. 485, VIII, do Novo Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento das custas
processuais.Defiro em seu favor os benefícios da Justiça Gratuita, ficando a cobrança das custas suspensa em razão do deferimento da
gratuidade, a teor do art. 98, §3º do NCPC.

Processo nº 0000969-86.2012.8.18.0076
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALZENIRA DO LIVRAMENTO SILVA
Advogado(s): ÍTALO GABRIEL ALMEIDA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 8080)
Réu: BANCO DE CRÉDITO E VAREJO - BCV(SCHAHIN)
Advogado(s): FABIO FRASATO CAIRES(OAB/PIAUÍ Nº 13278)
A Belª. Manuela Lima de Jesus, Analista Judicial da Vara Única da Comarcade União, Estado do Piauí, conforme o provimento nº 07/2012-CGJ,
de ordem da MMª.Juiza de Direito, Drª. Elfrida Costa Belleza Silva, intima o Sr. Advogado, ÍTALO GABRIELALMEIDA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº
8080), do Ato Ordinatório de folha 79, cujo teor aseguir transcrito: Faço vistas ao Procurador da parte autora para se manifestar, no prazo de 15
(quinze) dias, sobre a contestação, Eu, Manuela Lima de Jesus, Analista Judicial da Vara Única, digitei e subscrevi 12/09/2017.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0001456-14.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: CIDÁLIA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): ISABEL CRISTINA MENDES DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 9133), JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474),
RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 16h00min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 20 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0001458-81.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: CIDÁLIA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): ISABEL CRISTINA MENDES DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 9133), JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474),
RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XXXIX - Nº 8286 Disponibilização: Terça-feira, 12 de Setembro de 2017 Publicação: Quarta-feira, 13 de Setembro de 2017

Página 297



17.772. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436260 

17.773. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436263 

17.774. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436266 

17.775. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436269 

17.776. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436274 

Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 16h20min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 20 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0001034-39.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: SAUL BARBOSA DE SOUSA
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474), RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 17h00min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 20 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0000938-24.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA FELIX ALVES GUIMARÃES
Advogado(s): ISABEL CRISTINA MENDES DE MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 9133), JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474),
RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 16h40min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 20 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0001500-33.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO JOSE DA SILVA
Advogado(s): MARIANA FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 12327)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 11h20min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 19 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0001508-10.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIO JOSE DA SILVA
Advogado(s): MARIANA FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 12327)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 11h40min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 19 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.
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17.777. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436497 

17.778. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436499 

17.779. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436502 

17.780. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436507 

17.781. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436556 

17.782. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436606 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0000918-33.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: RAIMUNDO BARBOSA DE SOUSA
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474), RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 12h00min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 20 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.

Processo nº 0000099-67.2014.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DA PENHA RAMOS DE LIMA
Advogado(s): BEN-TEN DE SOARES E MARTINS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 7121)
Réu: SOCORRO BARBOSA
Advogado(s): GUILHERME SILVA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11542)
Tendo em vista que nos processos nºs 99-67.2014.8.18.0077 e 125-85.2002.8.18.0077 há causa de pedir/pedido comum, havendo risco de
decisões conflitantes ou contraditórias se decididos separadamente, determino a sua reunião, para julgamento conjunto, com fundamento no art.
55 do CPC.
Considerando que o processo em que houve a primeira distribuição/registro (conforme o caso) foi o de nº 125-85.2002.8.18.0077, reconheço a
competência deste juízo, motivo pelo qual determino o apensamento deste processo àquele, para instrução e julgamento conjuntos.

Processo nº 0000701-97.2010.8.18.0077
Classe: Cumprimento de sentença
Reclamante: SEBASTIÃO SARAIVA DA SILVA
Advogado(s): KLEBER MENDES PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 4798)
Reclamado: MUNICIPIO DE URUÇUÍ-PI
Advogado(s): ALZIMÍDIO PIRES DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 4140)
Intime-se o exequente para que acresça à memória de cálculos apresentada, no prazo de dez dias, os requisitos previstos nos incisos do art. 534
do CPC, por se tratar de execução por quantia certa contra a Fazenda Pública.

Processo nº 0000823-71.2014.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: LUIZ GONZAGA MIRANDA PORTELA JUNIOR
Advogado(s): LAISE WERNER(OAB/PIAUÍ Nº 9669)
Réu: TIM CELULAR S.A
Advogado(s): CHRISTIANNE GOMES DA ROCHA(OAB/PERNAMBUCO Nº 20335)
5. Ante o exposto, sendo despicienda a realização de audiência de instrução e julgamento, julgo saneado o feito e determino as seguintes
providências:
a) intimem-se as partes para, querendo, pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo comum de 5 (cinco) dias, findo o qual a decisão se
torna estável;
b) Intime-se o requerido para, no prazo de 15 dias, trazer aos autos a seguinte documentação, em razão da inversão do ônus da prova:
- cópia dos contratos firmados entre as partes, em especial àquele cujas faturas tiveram vencimento nos dias 12/04/2014 e 12/05/2014;
c) intime-se o requerente para se manifestar sobre os documentos, no prazo de 5 dias, caso sejam apresentados.

Processo nº 0000613-88.2012.8.18.0077
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JORGE RAMALHO BARBOSA DE SOUZA
Advogado(s):
Pelo exposto, julga-se procedente a denúncia para condenar Jorge Ramalho Barbosa de Sousa como incurso nas penas do art. 14 da Lei n.
10.826/03.

Processo nº 0000635-73.2017.8.18.0077
Classe: Mandado de Segurança
Autor: ADRIA DA ROCHA PEREIRA
Advogado(s): STENIO GALVAO MARTINS ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 14094)
Réu: DIRETOR DO CENTRO UNIVERSITÁRIO UNINOVAFAPI
Advogado(s):
Por conseguinte, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO SEU MÉRITO, o que faço com supedâneo no art. 485, VIII, do Código
de Processo Civil.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
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17.783. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436627 

17.784. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436637 

17.785. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436659 

17.786. EDITAL - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436671 

17.787. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436696 

Processo nº 0000958-15.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: JOSÉ DOMINGOS RIBEIRO LEITE
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474), RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 15h40min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 20 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0001086-35.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALDINEIDE PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474), RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: BANCO BRADESCO FINACIAMENTOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 15h00min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 20 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0001082-95.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALDINEIDE PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474), RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: BANCO BRADESCO FINACIAMENTOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 15h20min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se
a parte requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de
confissão quanto à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus
da prova durante a instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não
comparecimento determina o arquivamento do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais
intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 20 de julho de 2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da
Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.

Processo nº 0000038-03.2000.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Requerente: BANCO DO BRASIL S.A
Advogado(s): ANDREI ALEXANDRE TAGGESELL GIOSTRI(OAB/PIAUÍ Nº 246)
Requerido: IEDA MARIA COELHO DE ALMEIDA
Advogado(s): CARLOS WASHINGTON CRONEMBERGER COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 701)
Cls.,Intime-se o apelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15(quinze) dias, conforme o disposto no art.1010, §1º do CPC. Uma vez
apresentadas, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal de justiça, independentemente de juízo de admissibilidade, como dispõe o
art.1010,§3º do CPC.Intime-se. Cumpra-se.URUÇUÍ, 12 de setembro de 2017RODRIGO TOLENTINOJuiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de URUÇUÍ

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de URUÇUÍ)
Processo nº 0001084-65.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: ALDINEIDE PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474), RICARDO MELO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 12605)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Designo para o dia 17/10/2017, às 14h40min, a realização de audiência Una de conciliação, instrução e julgamento. Cite-se a parte
requerida, por correspondência, com aviso de recebimento, advertindo-o(a) de que sua ausência importará em revelia, além de confissão quanto
à matéria de fato (art.20, da Lei 9.099/95). Informe-a(o), também, sobre a eventual possibilidade de inversão do ônus da prova durante a
instrução do feito. Intime-se a parte requente, por seu advogado, admoestando-a(o) de que o seu não comparecimento determina o arquivamento
do pedido, em obediência ao artigo 51, inciso I, do mesmo diploma legal. Demais intimações e notificações necessárias. Uruçuí, 20 de julho de
2017. Mário César Moreira Cavalcante. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí. Eu, Luzia Lucrécia Barros Finger, Oficiala de
Gabinete, matrícula nº 28119, o digitei.
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17.788. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436783 

17.789. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ436796 

17.790. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ437344 

17.791. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ437345 

17.792. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ437346 

17.793. AVISO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ437350 

Processo nº 0001042-84.2014.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: SUELÂNIA PINHEIRO DE ALMEIDA CUNHA
Advogado(s): LAISE WERNER(OAB/PIAUÍ Nº 9669)
Réu: .O ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Cls.,Intime-se a parte autora para apresentar réplica , no prazo de 15(quinze) dias.Intime-me. Cumpra-se.URUÇUÍ, 12 de setembro de
2017RODRIGO TOLENTINOJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000279-49.2015.8.18.0077
Classe: Procedimento Sumário
Autor: BRUNO SEBASTIÃO GUIMARÃES CANDEIRA (MENOR), FRANCISCO CANDEIRA DE OLIVEIRA, MARIA DO SOCORRO CARREIRO
GUIMARÃES
Advogado(s): IGOR GERARD DE FRANÇA(OAB/MARANHÃO Nº 7898-A), RAINOLDO DE OLIVEIRA(OAB/MARANHÃO Nº 6352)
Réu: MARQUIONE OLIVEIRA PEREIRA, MAYERCK ALVES DA SILVA, JOSE PEREIRA DA SILVA ARMAZEM ME, CONSTRUTORA
SUCESSO S/A
Advogado(s): MILLON MARTINS DA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 6561), MÁRIO AUGUSTO SOEIRO MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 1529),
ALEXANDRE DE ALMEIDA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 3271), CARLA PATRICIA DA SILVA LIAL(OAB/PIAUÍ Nº 11739)
5. Ante o exposto, determino que se intimem as partes para, querendo, pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo comum de 5 (cinco)
dias, findo o qual a decisão se torna estável.
6. Designo o dia 05 / 12 / 2017, às 08h00min, no Fórum local, para a realização da audiência de instrução.

Processo nº 0000386-30.2014.8.18.0077
Classe: Alvará Judicial
Requerente: SERGIO MARTINS BARBOSA, MARIA DAS GRACAS DO NASCIMENTO
Advogado(s): OSCAR GRADVOHL ABOIM(OAB/PIAUÍ Nº 1986)
Réu:
Advogado(s):
Cls.,Intime-se a parte autora para se manifestar sobre as respostas aos ofícios, acostadas às fls. 22/28.Intime-se. Cumpra-se.URUÇUÍ, 12 de
setembro de 2017RODRIGO TOLENTINOJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de URUÇUÍ

Processo nº 0000967-74.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE LOURDES FERREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474)
Réu: BANCO BMG S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Intime-se, ainda, a parte requerida, para pagamento das custas processuais finais, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição na Dívida
Ativa do Estado.
Em caso de não pagamento, deverá a secretaria emitir certidão específica, encaminhando à Procuradoria Geral do Estado, acompanhada de
cópia da sentença e certidão de trânsito em julgado.

Processo nº 0001023-10.2016.8.18.0077
Classe: Procedimento Comum
Autor: JUVENAL CAMPELO DA SILVA
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S.A.
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Intime-se, ainda, a parte requerida, para pagamento das custas processuais finais, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição na Dívida
Ativa do Estado.
Em caso de não pagamento, deverá a secretaria emitir certidão específica, encaminhando à Procuradoria Geral do Estado, acompanhada de
cópia da sentença e certidão de trânsito em julgado.

Processo nº 0000637-82.2013.8.18.0077
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: CRISTINO RODRIGUES QUEIROZ
Advogado(s): JHOSE CARDOSO DE MELLO NETTO(OAB/PIAUÍ Nº 7474)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
Intime-se, ainda, a parte requerida, para pagamento das custas processuais finais, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição na Dívida
Ativa do Estado.
Em caso de não pagamento, deverá a secretaria emitir certidão específica, encaminhando à Procuradoria Geral do Estado, acompanhada de
cópia da sentença e certidão de trânsito em julgado.

Processo nº 0000307-46.2017.8.18.0077
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: CLEBER FRANCISCO DE JESUS BATZ
Advogado(s): NAZARENO DE WEIMAR THÉ(OAB/PIAUÍ Nº 58)
DESPACHO: (...) Diante do exposto, defiro o pedido do requerente e determino a restituição dos demais bens apreendidos constantes da
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17.794. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ437411 

17.795. DESPACHO - VARA ÚNICA DE URUÇUÍ437438 

17.796. EDITAL - VARA ÚNICA DE VALENÇA DO PIAUÍ436392 

17.797. EDITAL - VARA ÚNICA DE VALENÇA DO PIAUÍ436641 

17.798. EDITAL - VARA ÚNICA DE VALENÇA DO PIAUÍ436804 

17.799. EDITAL - VARA ÚNICA DE VALENÇA DO PIAUÍ436831 

listagem de fls. 04/06, bem como a quantia de US$ 415,00 (quatrocentos e quinze dólares), em favor de Cleber Francisco de Jesus Batz. Intime-
se. Expeça-se termo de restituição, sendo que os bens somente poderão ser retirados pessoalmente, por pessoa de seu núcleo familiar ou
terceiros devidamente autorizados de forma específica. Certifique-se a restituição dos bens na ação penal. Cumpridas as determinações acima,
arquivem-se os autos com baixa.

Processo nº 0000093-75.2005.8.18.0077
Classe: Usucapião
Usucapiente: DAVID LOPES DA SILVA, MARIA VIRLENE PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): KLEBER MENDES PESSOA(OAB/PIAUÍ Nº 4798)
Usucapido: IRENO PEREIRA DE MENDONÇA
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, nova planta do imóvel, na qual se permita a sua exata caracterização e
localização geográfica, utilizando-se, por exemplo, do Google Earth ou outro software específico.

Processo nº 0000187-03.2017.8.18.0077
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: LUCAS GOMES DA SILVA
Advogado(s): CAIRU MARTINS PONTES(OAB/PIAUÍ Nº 14663)
Intime-se o acusado para que especifique, no prazo de 5 (cinco) dias, qual a Clínica ou Laboratório que deseja realizar o exame requerido, bem
como especificar quais as drogas e/ou substâncias que o acusado é usuário, a fim de que se verifique a possibilidade e utilidade da prova, ante a
ausência de resposta do Instituto de Criminalística.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo nº 0000641-14.2016.8.18.0078
Classe: Procedimento Comum
Autor: ANTONIA LIMA DE OLIVEIRA, ANTONIO ERINALDO OLIVEIRA LIMA, ANTONIO RAEL OLIVEIRA LIMA, JOSÉ EVANILSON OLIVEIRA
LIMA, ERONILSON OLIVEIRA LIMA
Advogado(s): RENATO SÁTIRO JANUÁRIO(OAB/PIAUÍ Nº 4372)
Réu: NOVA BRASIL - VALENÇA TRANSPORTES E TURISMO LTDA ME
Advogado(s): ROLANDIA GOMES BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 4455)
DESPACHO: Intima para comparecer no dia 10 de Outubro de 2017, às 09:20hs, na sala das audiências deste juízo, sito na Rua Epaminondas
Nogueira, 428, Centro, Valença do Piauí/PI, para a realização da audiência de conciliação prévia.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo nº 0000939-69.2017.8.18.0078
Classe: Divórcio Consensual
Suplicante: AGLEYDSON DE SOUSA LOPES, JULIANA KALINY RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s): JOAO LUCAS LIMA VERDE NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6216)
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: "Vistos, etc. Considerando a manifesta concordância das partes acerca da decretação do divórcio, procedo a homologação do
divorcio e aliemntos e guarda para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Decreto a dissolução do vínculo matrimonial de Agleydson de
Sousa Lopes e Juliana Kaliny Rodrigues da Silva, voltando a requerente a voltar ao nome de solteira, que é JULIANA KALINY RODRIGUES DA
SILVA.Sentença com força de mandado e publicada em audi~encia, em que as partes renunciam a recurso. Após as formalidades legais,
arquivem-se os autos comb aixa na distribuição. Sem custas, sem honorários advocatícios". Eu, Beatriz Maria da Silva Dantas, Secretária, o
digitei.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo nº 0000972-59.2017.8.18.0078
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: LUIS ROBERTO DA SILVA SANTANA, LAYS REBECA DA SILVA SANTANA, NAYLON RAFAEL DA SILVA SANTANA, CRUZ
RAYANNE DA SILVA
Advogado(s):
Requerido: ANTONIO LUIZ DA SILVA SANTANA
Advogado(s):
SENTENÇA: "Isto Posto, homologo referido acordo, para que produza seus efeitos jurídicos. Sentença proferida em audi~encia, da qual as
partes ficam cientes e renunciam ao recurso."Eu, Beatriz Maria da Silva Dantas, Secretária, o digitei, o subscreví.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VALENÇA DO PIAUÍ)
Processo nº 0000971-74.2017.8.18.0078
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: MARIA ELOÁ FERREIRA DE SOUSA, MARIA DA CONCEIÇÃO FERREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Requerido: JOÃO ELTON PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: "Isto posto, homologo referido acordo, para que produza seus efeitos jurídicos. Sentença proferida em audieñcia, da qual as partes
ficam cientes e renunciam ao recurso. Vistas ao MP. após as formalidades legais, arquivem-se.Cumpra-se". Eu, Beatriz Maria da Silva Dantas,
Secretária, o digitei.
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17.800. EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE436481 

17.801. EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE436570 

17.802. EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE436629 

17.803. EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE436853 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000262-16.2017.8.18.0118
Classe: Procedimento Comum
Autor: IOMAR NUNES DA COSTA
Advogado(s): GENÉSIO PEREIRA DE SOUSA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 4336)
Réu: BANCO HONDA S.A
Advogado(s):
DECISÃO: Compulsando os autos, dos documentos anexos a este, entendo que não há como vislumbrar no presente momento a probabilidade
do direito do autor, razão pela qual indefiro a antecipação de tutela pretendida, tudo com fulcro nos arts. 300 e ss. do CPC. Considerando o
disposto no artigo 334 do CPC, uma vez que a petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e 320 do CPC e não
sendo o caso de improcedência liminar do pedido (CPC, artigo 332), inclua-se em pauta de audiência de conciliação, devendo o réu ser citado
com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. Expeça-se mandado de citação, com as advertências constantes do artigo 334, parágrafos 8º,
9º e 10º. Tendo em vista o disposto no artigo 335 do Código de Processo Civil, conste também do mandado de citação que o réu poderá oferecer
contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última
sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição; II - do protocolo do pedido de
cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I (se ambas
as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual); Fica o autor intimado para a audiência na pessoa de seu
advogado e por meio da publicação desta decisão na imprensa oficial (CPC, artigo 334, § 3º). Advirto, com fulcro no artigo 334, § 8º, do Código
de Processo Civil que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato atentatório à dignidade
da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do
Estado. As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos (CPC, artigo 334, § 9º) A parte poderá constituir
representante, por meio de procuração específica, com poderes para negociar e transigir. (CPC, artigo 334, § 10º). Certifico, para os devidos fins,
e em cumprimento à Decisão de fls. 17/18, que foi designada Audiência de Conciliação para o dia 21/11/2017 às 10:00 horas. Dou fé.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000393-25.2016.8.18.0118
Classe: Procedimento Comum
Autor: NILVON DE SOUSA SANTOS
Advogado(s): RENILDES MARIA SOUSA NUNES VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 6185)
Réu: ESPÓLIO DE FRANCISCO GUEDES DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: NILVON DE SOUSA SANTOS ingressou com a presente ação em desfavor de ESPÓLIO DE FRANCISCO GUEDES DE SOUSA.
Devidamente intimado, o advogado do autor não emendou a inicial. O autor foi pessoalmente intimado para suprir a falta. Nada fez. Era o que
tinha a relatar. Decido. Ninguém é obrigado a litigar. O advogado do autor foi intimado a emendar a inicial e manteve-se silente. Pessoalmente
intimado a suprir a falta, o próprio autor manteve-se silente, o que implica em abandono processual, situação que enseja a extinção do processo
sem resolução de mérito. Do exposto, considerando cumpridas as formalidades legais, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE
MÉRITO, homologando o pedido de desistência, com fundamento no art. 485, III, do Novo Código de Processo Civil. Condeno a parte autora no
pagamento das custas processuais. Defiro em seu favor os benefícios da Justiça Gratuita, ficando a cobrança das custas suspensa em razão do
deferimento da gratuidade, a teor do art. 98, §3º do NCPC. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Cumpridas as formalidades legais,
arquivem-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000263-98.2017.8.18.0118
Classe: Procedimento Comum
Autor: M. T. D. S.
Advogado(s): RENILDES MARIA SOUSA NUNES VIANA(OAB/PIAUÍ Nº 6185)
Réu: M. L. S/A
Advogado(s):
DECISÃO: Em análise dos documentos juntados aos autos, entendo que no presente momento descabe qualquer antecipação de tutela. Não há
a probabilidade do direito da autora como assevera a mesma em seu articulado, restando esvaziado os pressupostos dos arts. 300 e ss. do CPC.
Considerando o disposto no artigo 334 do CPC, uma vez que a petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos artigos 319 e 320
do CPC e não sendo o caso de improcedência liminar do pedido (CPC, artigo 332), inclua-se em pauta de audiência de conciliação, devendo o
réu ser citado com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. Expeça-se mandado de citação, com as advertências constantes do artigo 334,
parágrafos 8º, 9º e 10º. Tendo em vista o disposto no artigo 335 do Código de Processo Civil, conste também do mandado de citação que o réu
poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: I - da audiência de conciliação ou de
mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não houver autocomposição; II - do
protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, §
4o, inciso I (se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual); Fica o autor intimado para a audiência
na pessoa de seu advogado e por meio da publicação desta decisão na imprensa oficial (CPC, artigo 334, § 3º). Advirto, com fulcro no artigo 334,
§ 8º, do Código de Processo Civil que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de conciliação é considerado ato
atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica pretendida ou do valor da causa,
revertida em favor do Estado. As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores públicos (CPC, artigo 334, § 9º) A parte
poderá constituir representante, por meio de procuração específica, com poderes para negociar e transigir. (CPC, artigo 334, § 10º). Certifico,
para os devidos fins, e em cumprimento à Decisão de fls. 21/22, que foi designada Audiência de Conciliação para o dia 21/11/2017 às 10:30
horas. Dou fé.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000120-12.2017.8.18.0118
Classe: Procedimento Comum
Autor: MARIA DE LOURDES DA SILVA
Advogado(s): JOAO MARTINS DE CARVALHO JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 6108)
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17.804. EDITAL - VARA ÚNICA DE VÁRZEA GRANDE436891 

18. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
[]

18.1. RESULTADO DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO436587 

18.2. HOMOLOGAÇÃO436591 

Réu: BANCO CETELEM S.A
Advogado(s):
DESPACHO: Considerando o disposto no artigo 334 do CPC, uma vez que a petição inicial preenche os requisitos essenciais delineados nos
artigos 319 e 320 do CPC e não sendo o caso de improcedência liminar do pedido (CPC, artigo 332), inclua-se em pauta de audiência de
conciliação, devendo o réu ser citado com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. Expeça-se mandado de citação, com as advertências
constantes do artigo 334, parágrafos 8º, 9º e 10º. Tendo em vista o disposto no artigo 335 do Código de Processo Civil, conste também do
mandado de citação que o réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será a data: I - da
audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não
houver autocomposição; II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de mediação apresentado pelo réu, quando
ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso I (se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual); Fica o
autor intimado para a audiência na pessoa de seu advogado e por meio da publicação desta decisão na imprensa oficial (CPC, artigo 334, § 3º).
Advirto, com fulcro no artigo 334, § 8º, do Código de Processo Civil que o não comparecimento injustificado do autor ou do réu à audiência de
conciliação é considerado ato atentatório à dignidade da justiça e será sancionado com multa de até dois por cento da vantagem econômica
pretendida ou do valor da causa, revertida em favor do Estado. As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores
públicos (CPC, artigo 334, § 9º) A parte poderá constituir representante, por meio de procuração específica, com poderes para negociar e
transigir. (CPC, artigo 334, § 10º). Certifico, para os devidos fins, e em cumprimento ao Despacho de fl. 44, que foi designada Audiência de
Conciliação para o dia 21/11/2017 às 09:00 horas. Dou fé.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de VÁRZEA GRANDE)
Processo nº 0000042-28.2011.8.18.0118
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: MUNICÍPIO DE BARRA D''ALCÂNTARA - NA PESSOA DO SEU REPRESENTANTE LEGAL, O PREFEITO MUNICIPAL
Advogado(s): LARISSA ILANA SOARES LOPES RIBEIRO GONCALVES(OAB/PIAUÍ Nº 5119)
Réu: RAIMUNDO RODRIGUES DO NASCIMENTO
Advogado(s): DANIELLA SALES E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 11197)
DECISÃO: Nos termos do artigo 1.010, § 1º, do Código de Processo Civil, intime-se o apelado para apresentar contrarrazões no prazo de 15
(quinze) dias, considerando-se ainda o teor do art. 183, CPC, in verbis: Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas
respectivas autarquias e fundações de direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações processuais, cuja contagem
terá início a partir da intimação pessoal. § 1o A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico. Após, o transcurso do prazo
acima, com ou sem contrarrazões, independentemente de nova conclusão, faça remessa dos autos ao Ministério Público, pois o mesmo atua
como custos legis. Por fim, ex vi do disposto no parágrafo 3º do artigo 1.010 do Código de Processo Civil, remetam-se os autos ao Tribunal de
Justiça, independentemente do juízo de admissibilidade. Expedientes necessários.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2017
O Pregoeiro do MP-PI, Cleyton Soares da Costa e Silva, devidamente designado por meio da Portaria PGJ nº 624/2017, de 29 de março de 2017,
pela Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Piauí, torna público para conhecimento dos interessados, o resultado final do
julgamento e classificação da Licitação, na Modalidade Pregão Eletrônico, tendo a sessão eletrônica sido realizada no dia 21/08/2017.
Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de Software Autocad e Revit do fabricante Autodesk, na versão mais recente fornecida pelas
empresas, disponível com duas (2) licenças Autocad para o sistema operacional Windows, uma (1) de Autocad para sistema operacional Mac e
uma (1) de Revit para sistema operacional Windows, todas com 3 anos de licença e incluindo suporte básico.

VALOR GLOBAL PREVISTO VALOR GLOBAL ADJUDICADO VALOR ECONOMIZADO

R$74.246,67 R$73.236,00 R$1.010,67

LOTE ÚNICO

EMPRESA VENCEDORA: TECNETWORKING SERVIÇOS E SOLUÇÕES EM TI LTDA, CNPJ nº 21.748.841/0001-51
REPRESENTANTE: ZAIMISON ANTONES RODRIGUES CARTAXO
TELEFONE: (81) 3541-4912

ITEM ESPECIFICAÇÕES QNT*
V A L O R  I T E M
(R$)

VALOR DO ITEM
(R$)

1
Autodesk Autocad Single-user 3 anos com suporte básico
- Windows

2 R$ 18.041,48 R$ 36.082,96

2
Autodesk Autocad Single-user 3 anos com suporte básico
- MAC

1 R$ 18.041,48 R$ 18.041,48

3
Autodesk Revit Single-user 3 anos com suporte básico -
Windows

1 R$ 19.111,56 R$ 19.111,56

TOTAL R$ 73.236,00

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, TERESINA, 11 DE SETEMBRO DE 2017.
Cleyton Soares da Costa e Silva
Pregoeiro do MP/PI

Conhecido o resultado do julgamento e classificação do procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 22/2017 que tem como a Contratação de
empresa para a aquisição de Software Autocad e Revit do fabricante Autodesk, na versão mais recente fornecida pelas empresas, disponível com
duas (2) licenças Autocad para o sistema operacional Windows, uma (1) de Autocad para sistema operacional Mac e uma (1) de Revit para
sistema operacional Windows, todas com 3 anos de licença e incluindo suporte básico, atendendo a sua tramitação e Legislação pertinente,
HOMOLOGO a presente Licitação.
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18.3. CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ437058 

18.4. PORTARIAS PGJ/PI437323 

VALOR GLOBAL PREVISTO VALOR GLOBAL ADJUDICADO VALOR ECONOMIZADO

R$74.246,67 R$73.236,00 R$1.010,67

LOTE ÚNICO

EMPRESA VENCEDORA: TECNETWORKING SERVIÇOS E SOLUÇÕES EM TI LTDA, CNPJ nº 21.748.841/0001-51
REPRESENTANTE: ZAIMISON ANTONES RODRIGUES CARTAXO
TELEFONE: (81) 3541-4912

ITEM ESPECIFICAÇÕES QNT*
V A L O R  I T E M
(R$)

VALOR DO ITEM
(R$)

1
Autodesk Autocad Single-user 3 anos com suporte básico
- Windows

2 R$ 18.041,48 R$ 36.082,96

2
Autodesk Autocad Single-user 3 anos com suporte básico
- MAC

1 R$ 18.041,48 R$ 18.041,48

3
Autodesk Revit Single-user 3 anos com suporte básico -
Windows

1 R$ 19.111,56 R$ 19.111,56

TOTAL R$ 73.236,00

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, TERESINA,11 DE SETEMBRO DE 2017.
Dr. Cleandro Alves de Moura
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº154/2017-CGMP/PI
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E: DESIGNAR para compor a equipe e auxiliar este Corregedor-Geral nos trabalhos da Correição nas Promotorias de Justiça de
Piripiri/PI,e na Visita de Inspeção nas Promotorias de Justiça de Piracuruca/PI, o Promotor-Corregedor Auxiliar, Rodrigo Roppi de Oliveira e a
servidora Alice Cristina Cardoso Fernandes Batista, a serem realizadas no período de 19 a 21 de setembro do corrente ano, e o Motorista Luiz
Gonzaga Bona, para acompanhar a equipe.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se, em:
Teresina (PI), 05 de setembro de 2017.
Aristides Silva Pinheiro
Corregedor-Geral do MP/PI
PORTARIA Nº156/2017-CGMP/PI
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E: DESIGNAR os Promotores de Justiça, Antônio de Moura Júnior e Sávio Eduardo Nunes de Carvalho, para realizarem oitiva de
testemunha na cidade de Buriti dos Lopes/PI relativa ao Processo Administrativo Disciplinar nº 07/2017 no dia 15 de setembro do corrente ano, e
o Motorista Luiz Gonzaga Bona, para acompanhar a equipe.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se, em:
Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
Aristides Silva Pinheiro
Corregedor-Geral do MP/PI
PORTARIA Nº157/2017-CGMP/PI
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E: DESIGNAR o Promotor-Corregedor Auxiliar de Justiça, João Malato Neto, e o Promotor de Justiça, Sávio Eduardo Nunes de
Carvalho, para realizarem oitiva de testemunha na cidade de Parnaíba/PI, relativa aos Processos Administrativos Disciplinares nºs 11 e 14/2017
no dia 05 de outubro do corrente ano, e o Motorista Luiz Gonzaga Bona, para acompanhar a equipe.
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se, em:
Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
Aristides Silva Pinheiro
Corregedor-Geral do MP/PI

PORTARIA PGJ/PI Nº 2262/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições legais,
R E S O L V E
CONCEDER ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, o adiamento de 30 (trinta) dias de férias ao
Procurador de Justiça ARISTIDES SILVA PINHEIRO, Corregedor-Geral do MPPI, previstas para o período de período de 01 a 30 de setembro de
2017, conforme escala de férias publicada no DJ nº 8118, de 13/12/2016, referentes ao 2º período do exercício de 2017, para que sejam fruídas
no período de 20 de novembro a 19 de dezembro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 05 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2263/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições legais,
R E S O L V E
CONCEDER ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, o adiamento de 30 (trinta) dias de férias ao
Procurador de Justiça ANTÔNIO GONÇALVES VIEIRA,, previstas para o período de período de 01 a 30 de novembro de 2017, conforme escala
de férias publicada no DJ nº 8118, de 13/12/2016, referentes ao 2º período do exercício de 2017, para que sejam fruídas no período de 16 de
novembro a 15 de dezembro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 05 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
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Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2299/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a indicação
contida no Memorando nº 100/2017-CTI, oriundo da Coordenadoria de Tecnologia da Informação,
R E S O L V E:
DESIGNAR o servidor DANILO DE OLIVEIRA SILVA, matrícula nº 162, para fiscalizar o Contrato nº 03/2017, firmado com a empresa Microsens
S/A, que tem como objeto a aquisição de impressoras multifuncionais monicromáticas.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2271/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições legais,
R E S O L V E
INTERROMPER ad referendum do Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, a partir do dia 05 de setembro de 2017, as férias
do Promotor de Justiça RICARDO DE ALMEIDA PRADO, Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Piracuruca, referentes ao 2º período do
exercício de 2014, previstas para o período de 01 a 30 de setembro 2017, conforme a Portaria PGJ nº 2127/2017, ficando os vinte e seis dias
remanescentes para data oportuna.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 05 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2300/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas no art. 12, inciso XIV, alínea
"f", da Lei Complementar Estadual nº 12/93,
R E S O L V E
DESIGNAR o Promotor de Justiça LUIZ GONZAGA REBELO FILHO, titular da 21ª Promotoria de Justiça de Teresina, para atuar nas audiências
de custódia a serem realizadas no dia 13 de setembro de 2017, em substituição à Promotora de Justiça Maria Odete Soares, anteriormente
designada por meio da Portaria PGJ/PI nº 1626/2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2301/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas no art. 12, inciso XIV, alínea
"f", da Lei Complementar Estadual nº 12/93,
R E S O L V E
DESIGNAR o Promotor de Justiça SILAS SERENO LOPES, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Barras, para atuar nas audiências de custódia,
no dia 19 de setembro de 2017, em substituição à Promotora de Justiça Raquel do Socorro Macedo Galvão Castelo Branco, anteriormente
designada por meio da Portaria PGJ/PI nº 1626/2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2302/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais, e considerando o deferimento
da solicitação contida no documento protocolizado sob o nº 24424/2017,
R E S O L V E
CONCEDER ao militar JOÃO BOSCO DE SOUZA, 3º SGT PMPI, CPF nº 240.964.323-20, Gratificação de Atividade de Segurança - GAS, com
efeitos retroativos ao dia 01 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2303/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas no art. 12, inciso XIV, alínea
"f", da Lei Complementar Estadual nº 12/93,
R E S O L V E
DESIGNAR o Promotor de Justiça MAURÍCIO VERDEJO GONÇALVES JÚNIOR, titular da 2ª Promotoria de Justiça de Luzilândia, para atuar
nas audiências pautadas para o dia 12 de setembro de 2017, na Comarca de Monsenhor Gil.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2304/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições conferidas no art. 12, inciso XIV, alínea
"f", da Lei Complementar Estadual nº 12/93,
R E S O L V E
DESIGNAR a Promotora de Justiça RITA DE CÁSSIA DE CARVALHO ROCHA GOMES DE SOUZA, titular da Promotoria de Justiça de
Monsenhor Gil, para atuar nas audiências de atribuição da 1ª Promotoria de Justiça de Piripiri, pautadas para o dia 12 de setembro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2305/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuições legais, e considerando a decisão
proferida nos autos do Processo Administrativo nº 25249/2017,
R E S O L V E
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18.5. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO437466 

CONCEDER, de 11 de setembro a 09 de novembro de 2017, 60 (sessenta) dias de férias ao Promotor de Justiça EDILVO AUGUSTO DE
OLIVEIRA SANTANA, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Parnaíba, referentes, respectivamente, ao 2º período de 31/05/2005 a 30/05/2006 e
ao 1º período de 31/05/2006 a 30/05/2007.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2306/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a solicitação
contida no Ofício nº 1034/2017-GAB/SASC, oriundo da Secretaria de Estado da Assistência Social e Cidadania - SASC,
R E S O L V E
DESIGNAR as Promotoras de Justiça MYRIAN GONÇALVES PEREIRA DO LAGO e FLÁVIA GOMES CORDEIRO para comporem o Comitê
Estadual de Erradicação e de Prevenção e Combate ao Trabalho Escravo do Estado do Piauí, vinculado à Secretaria de Estado da
Assistência Social e Cidadania - SASC, na qualidade de titular e suplente, respectivamente.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 2307/2017
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a solicitação
da Promotora de Justiça Joselisse Nunes de Carvalho Costa, titular da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina,
R E S O L V E
DESIGNAR, com efeitos retroativos ao dia 06 de setembro de 2017, a Promotora de Justiça RAQUEL DO SOCORRO MACEDO GALVÃO
CASTELO BRANCO, titular da 23ª Promotoria de Justiça de Teresina, para atuar nas audiências judiciais de atribuição da 45ª Promotoria de
Justiça de Teresina, às quartas-feiras, na 1ª Vara da Infância e Juventude de Teresina, até ulterior deliberação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 11 de setembro de 2017.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça

PAUTA DA 1251ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DIA 14 DE SETEMBRO DE 2017, ÀS
09:00 HORAS.
1) APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE SETEMBRO DE 2017, ENCAMINHADA CÓPIA DO EXTRATO
AOS CONSELHEIROS.
2) JULGAMENTO DE PROCESSOS
2.1 Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.1 Notícia de Fato n° 001/2017 (SIMP n° 000186-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Monsenhor Gil. Assunto: Acompanhamento de
pendências em relação a sala de estimulação precoce. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Rita de Cássia de Carvalho Rocha
Gomes de Souza. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.2 Inquérito Civil n° 011/2012 (SIMP n° 000010-034/2017). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar irregularidade na
ocupação das unidades habitacionais e no funcionamento dos equipamentos sociais do residencial Jacinta Andrade. Promoção de arquivamento.
Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.3 Inquérito Civil n° 003/2006 (SIMP n° 000159-195/2017). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Itaueira. Assunto: Apurar supostos crimes de
responsabilidade e improbidade administrativa no muncicípio de Flores do Piauí. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Carlos
Washington Machado. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.4 Procedimento Investigatório Criminal n° 01/2015 (SIMP n° 000150-226/2017). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Esperantina. Assunto:
Apurar possível crime de homicídio. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Raimundo Nonato Ribeiro Martins Júnior. Relator Dr.
Aristides Silva Pinheiro.
2.1.5 Inquérito Civil n° 01/2017 (SIMP n° 000047-033/2016). Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar denúncia que versa
sobre suposto absenteísmo de alunos matriculados na EM Torquato Neto e possível omissão dos responsáveis pelos adolescentes. Promoção de
arquivamento. Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.6 Inquérito Civil n° 02/2017 (SIMP n° 000030-033/2015). Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar suposta denúncia
de possível falta de transporte escolar no bairro Vale do Gavião. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de
Carvalho. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.7 Inquérito Civil n° 107/2016 (SIMP n° 000201-029/2016). Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar problemas na
emissão de passagem de ônibus para pessoa com deficiência. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes de Evaristo
Almeida. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.8 Inquérito Civil n° 031/2015 (SIMP n° 000081-034/2015). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: verificar publicidade do
Programa Habitacional Minha Casa, Minha Vida. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator Dr. Aristides Silva
Pinheiro.
2.1.9 Procedimento Preparatório n° 45/2014 (SIMP n° 000332-177/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí. Assunto: Apurar
poluição ambiental causada pelo descarregamento de cimento e madeira. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro
da Silva Júnior. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.10 Inquérito Civil n° 06/2011 (SIMP n° 000071-029/2016). Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar concessão de
passe livre para pacientes renais crônicos. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes de Evaristo Almeida. Relator Dr.
Aristides Silva Pinheiro.
2.1.11 Inquérito Civil n° 007/2016 (SIMP n° 000049-034/2016). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar suposta violação
a direito de moradia. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.12 Inquérito Civil n° 012/2013 (SIMP n° 000022-034/2017). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar violação a direito
de moradia de beneficiários do programa Minha Casa, Minha Vida, no residencial Mirian Pacheco. Promoção de arquivamento. Promotora de
Justiça: Myrian Lago. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.13 Inquérito Civil n° 003/2013 (SIMP n° 000009-034/2014). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar suposta violação
a direito de moradia. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.14 Inquérito Civil n° 005/2015 (SIMP n° 000018-034/2015). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Abuso de poder
praticado por policiais militares contra civil. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator Dr. Aristides Silva
Pinheiro.
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2.1.15 Inquérito Civil n° 01/2009 (SIMP n° 000054-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Simões. Assunto: Apurar irregularidades
administrativas no que pertine à contratação irregular de pessoal sem concurso público, com a preterição de candidatos aprovados em concurso
válido e homologado. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Tallita Luzia Bezerra Araujo. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.16 Inquérito Civil n° 10/2013 (SIMP n° 000391-177/2016). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí. Assunto: Apurar criação,
constituição, composição, funcionamento e fortalecimento dos Conselho Municipais, assim como a implantação da Casa dos Conselhos.
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.17 Procedimento preparatório de Inquérito Civil n° 050/2014 (SIMP n° 000035-097/2014). Origem: Promotoria Regional Ambiental em São
Raimundo Nonato. Assunto: Acompanhar e fiscalizar a implementação do Plano Municipal de Saneamento Básico e Plano Municipal de Gestão
Integrada de resíduos Sólidos em Currais. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Vando da Silva Marques. Relator Dr. Aristides
Silva Pinheiro.
2.1.18 Procedimento Preparatório n° 28/2017 (SIMP n° 000087-029/2017). Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Educação
inclusiva - ausência de acompanhante pedagógico a criança com síndrome de Down. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Marlúcia
Gomes de Evaristo Almeida. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.19 Inquérito Civil n° 77/2012 (SIMP n° 000047-029/2014). Origem: 28ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar agressões físicas
e psicológicas contra pessoa idosa. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.20 Inquérito Civil n° 001/2012 (SIMP n° 000064-034/2017). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar abuso de
autoridade praticado na repressão à greve de professores da rede estadual. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago.
Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.21 Inquérito Civil n° 017/2012 (SIMP n° 000028-034/2015). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar violação de
direito de moradia. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.22 Inquérito Civil n° 01/2017 (SIMP n° 000030-090/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de negligência,
maus tratos e posse indevidade cartão de aposentadoria de idosa. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário
Ribeiro. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.23 Inquérito Civil n° 05/2017 (SIMP n° 000657-090/2016). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Apurar denúncia de suposta
situação de vulnerabilidade e estado de risco de idosa. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relator
Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.24 Inquérito Civil n° 072/2016 (SIMP n° 000024-034/2017). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Garantia de abrigamento
de pessoa em situação de rua em período de convalescença, após internação no Hospital da Primavera. Promoção de arquivamento. Promotora
de Justiça: Myrian Lago. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.25 Inquérito Civil n° 17/2013 (SIMP n° 000050-177/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí. Assunto: Ausência de
iluminação pública na Rua Eurineuda de Sousa Leite, localizada na zona rural de Lagoa do Sítio. Promoção de arquivamento. Promotor de
Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.26 Inquérito Civil n° 11/2016 (SIMP n° 000620-027/2015). Origem: 12ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: A fim de verificar qual o
plano de atenção às gestantes e aos bebês, quais as unidades de saúde de referência e o protocolo clínico para o cuidado da microcefalia,
ofertados pela Secretaria Estadual de Saúde. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Karla Daniela Furtado Maia Carvalho. Relator
Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.27 Inquérito Civil n° 012/2017 (SIMP n° 000583-090/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Requerimento de interdição
de menores. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.28 Inquérito Civil nº 07/2017 (SIMP nº 000007-090/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Averiguar uso indevido de
benefício de deficiente mental e promover a sua intervenção. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro.
Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.29 Procedimento Preparatório SIMP nº 000053-033/2016. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar suposto caso de
absenteísmo envolvendo alunos da Escola Municipal Prof.ª Darcy Pereira de Carvalho, de acordo com denúncia apresentada pela Direção da
aludida escola. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.30 Procedimento Preparatório nº 18/2015 (SIMP nº 000263-255/2017). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de São Pedro do Piauí. Assunto:
Apurar possíveis irregularidades ocorridas nas eleições para o Conselho Tutelar em São Pedro do Piauí no ano de 2015. Promoção de
arquivamento. Promotor de Justiça: Nielse Silva Mendes Lima. Relator Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.1.31 Inquérito Civil Público nº 033/2017 (SIMP nº 000535-156/2017). Origem: 2ª Promtoria de Justiça de Altos. Assunto: Denúncia de
funcionamento precário do transporte escolar no Município de Pau D'arco, em especial dos veículos que prestam serviço de transporte escolar e
que percorre a rota das localidades ALMÉSSEGAS, TRAÍRAS, SÃO JOÃO, GOIABEIRA e FAZENDA NOVA, apontando o ônibus de placa KPB-
3389 como se encontrando em situação precária. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Paulo Rubens Parente Rebouças. Relator
Dr. Aristides Silva Pinheiro.
2.2. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira
2.2.1 Inquérito Civil n° 001/2017 (SIMP n° 000157-150/2015). Origem: Promotoria de Justiça de Demerval Lobão. Assunto: Acompanhar o
processo de licenciamento ambiental das atividades de mineração realizadas na Fazenda Canto Alegre na zona rural do Município. Promoção de
arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Isabel de Alencar Mota Dias. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.2 Inquérito Civil nº 001/2014 (SIMP nº 000192-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Canto do Buriti. Assunto: Irregularidades no
pagamento dos salários de servidores do Município de Tamboril do Piauí, informado pelo Sindicato dos Servidores, cujo pagamento do mês de
dezembro e 13º salário daqueles servidores não foram pagos. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: José William Pereira Luz.
Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.3 Inquérito Civil n° 021/2015 (SIMP n° 000058-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de
possível ausência de retenção de INSS dos subsídios dos vereadores da Câmra Municipal de Sigefredo Pacheco no exercício de 2010. Declínio
de atribuições em favor do Ministério Público Federal. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relator: Dr. Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.4 Inquérito Civil n° 05/2010 (SIMP n° 000018-025/2017). Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Averiguação de possíveis
contratações irregulares de mão-de-obra fornecida pelas empresas ADSERV, FUNACE, FUNATEC, LIMPEL SERVIÇOS LTDA, ÔMEGA
SERVIÇOS GERAIS, SERVISAN LTDA e VIG VIGILÂNCIA. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Fernando Ferreira dos Santos.
Relator: Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.5 Procedimento de Investigação Preliminar n° 003/2011 (SIMP n° 000154-088/2015). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto:
Apuração de possível omissão do poder público municipal no trato de saúde pública, ante o elevado número de casos de dengue registrado no
Município de Picos, e adoção de medidas preventivas e de controle da dengue. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Micheline
Ramalho Serejo Silva. Relator: Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.6 Inquérito Civil nº 02/2014 (SIMP nº 000199-226/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Isaías Coelho. Assunto: Apurar irregularidades
cometidas pelo atual gestor do Município de Isaías Coelho sobre suposta malversação no uso de recursos públicos provenientes do ICMS e FPM
- Fundo de Participação dos Municípios, consubstanciado na contratação e pagamento com Recursos do Tesouro Municipal sem procedimento
licitatório ou de dispensa/inexigibilidade de licitação do credor Francis Lopes Produções LTDA, devidamente qualificada nos autos, para a
realização de show artístico. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Emmanuelle Martins Neiva Dantas Rodrigues Belo. Relator: Dr.
Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.7 Inquérito Civil SIMP nº 000281-172/2015. Origem: 30ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Poluição sonora gerada pelas atividades
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do estabelecimento Eccel Metalúrgica Ltda. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sávio Eduardo Nunes de Carvalho. Relator:
Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.8 Procedimento Preparatório nº 007/2017 (SIMP nº 000397-168/2017). Origem: Promotoria de Justiça de Elesbão Veloso. Assunto: Apurar
denúncia relatando suposta irregularidade na implementação de cursos técnicos integrados ao ensino médio oferecidos pelo CEEP Benedito
Portela Leal. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Francisca Sílvia da Silva Reis. Relator: Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.9 Procedimento Preparatório SIMP n° 000032-033/2016. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar o cumprimento do
art. 24, I, da LDB, que determina a carga horária mínima anual de 800 horas, distribuídas por um mínimo de 200 dias letivos. Promoção de
arquivamento. Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator: Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.10 Procedimento Preparatório SIMP nº 000021-033/2017. Origem: 38ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar alegada negativa
de matrícula à criança na CMEI Ariano Suassuna. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho. Relator:
Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.11 Procedimento Preparatório de Inquérito Civil n° 002/2017 (SIMP n° 000023-177/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do
Piauí. Assunto: Gastos com o transporte escolar fora do período letivo nos anos de 2015 e 2016 em Valença do Piauí. Promoção de
arquivamento. Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. Relator: Hosaías Matos de Oliveira.
2.2.12 Inquérito Civil n° 06/2017 (SIMP n° 000080-090/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto: Apurar denúncia de
negligência a deficiente mental. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário Ribeiro. Relator: Hosaías Matos de
Oliveira.
2.3 Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.1 Inquérito Civil n° 033/2014 (SIMP n° 000217-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de
ausência de fornecimento do serviço de transporte escolar para escolas da rede municipal de ensino no município de Sigefredo Pacheco.
Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.2 Inquérito Civil n° 038/2015 (SIMP n° 000276-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de
fragmentação de despesa com aquisição suportada pelo FUNDEB de combustível e lubrificantes, sem prévio procedimento licitatório, no
município de Jatobá do Piauí no exercício financeiro de 2011. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora:
Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.3 Inquérito Civil n° 069/2014 (SIMP n° 000243-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de
possíveis pagamentos diversos a título de transporte escolar, sem qualquer prévia formalização legal realizadis pelo ex gestor de Sigefredo
Pacheco. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.4 Inquérito Civil n° 074/2014 (SIMP n° 000223-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de
possível ausência de acessibilidade em diversos órgãos do município de Campo Maior e na sede das Promotorias de Justiça de Campo Maior.
Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.5 Inquérito Civil n° 003/2015 (SIMP n° 000014-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de
possível venda de cachaça com substâncias nocivas à saúde no mercado público Zezé da Paz em Campo Maior. Prorrogação de prazo.
Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.6 Inquérito Civil n° 039/2015 (SIMP n° 000277-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de
fragmentação de despesas suportadas pelo FUNDEB com transporte, aluguel e frete de veículos, sem o legal procedimento licitatório, no
município de Jatobá do Piauí no exercício financeiro de 2011. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora:
Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.7 Inquérito Civil n° 072/2014 (SIMP n° 000228-063/2014). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de
possível assunção de dívidas não orçadas e endividamento do estado do Piauí pelo atual gestor do HRCM, com anuência da SESAPI.
Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.8 Inquérito Civil n° 29/2015 (SIMP n° 000267-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar notícia de
fragmentação de despesa com aquisição de peças e acessórios para veículos, sem o legal procedimento licitatório, no município de Jatobá do
Piauí no exercício financeiro de 2011. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de
Oliveira Nunes
2.3.9 Inquérito Civil n° 007/2014 (SIMP n° 000102-063/2015). Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Campo Maior. Assunto: Apurar
preventivamente possível autorização de empréstimos pessoais em benefícios de dirigentes do serviço autônomo de água e esgoto de Campo
Maior - SAAE e de terceiros. Prorrogação de prazo. Promotor de Justiça: Maurício Gomes de Souza. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira
Nunes
2.3.10 Inquérito Civil n° 006/2012 (SIMP n° 000024-034/2015). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar negativa de
liberação de entrega de material de construção de unidade habitacional popular no Residencial João Paulo II. Promoção de arquivamento.
Promotora de Justiça: Myrian Lago. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.11 Inquérito Civil n° 17/2013 (SIMP n° 000233-182/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II. Assunto: Apurar denúncia sobre
possível alteração irregular na ordem de classificação dos selecionados para a função de Coordenador de Turma, no âmbito do Programa Brasil
Alfabetizado. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Avelar Maria Fortes do Rêgo. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.12 Inquérito Civil n° 16/2014 (SIMP n° 000017-085/2015). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Corrente. Assunto: Averiguar a ocorrência de
suspensão do fornecimento de merenda escolar no Municípiode Sebastião Barros desde o início do ano letivo de 2014. Promoção de
arquivamento. Promotora de Justiça: Gilvânia Alves Viana. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.13 Inquérito Civil n° 006/2013 (SIMP n° 000037-177/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Valença do Piauí. Assunto: Apurar acordos
realizados entre os municípios e a Eletrobrás em valores calculados de forma errônea, em prejuízo aos municípios. Promoção de arquivamento.
Promotor de Justiça: Sinobilino Pinheiro da Silva Júnior. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.14 Inquérito Civil SIMP n° 000048-151/2016. Origem: Promotoria de Justiça de Beneditinos. Assunto: Apurar suposta ilegalidade na
contratação de escritório de advocacia sem licitação. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Deborah Abbade Brasil de Carvalho.
Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.3.15 Inquérito Civil n° 026/2012 (SIMP n° 000251-096/2016). Origem: 49ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Apurar inércia da
Administração Municipal na fiscalização e garantia dos limites impostos aos logradouros públicos no Município de São Raimundo Nonato, no que
se refere à rua Jose Manoel da Rocha, bairro Alto São Félix, em razão de terreno que permeia quase todo seu comprimento. Promoção de
arquivamento. Promotora de Justiça: Juliana Martins Carneiro Nolêto. Relatora: Dra. Martha Celina de Oliveira Nunes
2.4 Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.
2.4.1 Procedimento Preparatório nº 014/2016 (SIMP nº 000146-182/2017). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II. Assunto: Verificar a
veracidade de informação fornecida nos autos do Processo 0112-098/2014, que afirmou o cumprimento de transação penal por Raimundo
Nonato da Silva, junto à Unidade Escolar situada na localidade Mufumbo, nesta cidade. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Avelar
Marinho Fortes do Rêgo. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.
2.4.2 Inquérito Civil nº 019/2014 (SIMP nº 000206-226/2017). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Monsenhor Gil. Assunto: Viabilizar a
municipalização do atendimento socioeducativo no âmbito do Município de Monsenhor Gil, em consonância com as diretrizes do SINASE.
Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Rita de Cássia de Carvalho Rocha Gomes de Souza. Relator: Dr. Fernando Melo Ferro
Gomes.
2.4.3 Inquérito Civil nº 01/2014 (SIMP nº 000205-226/2017). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Isaías Coelho. Assunto: Apurar irregularidades
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cometidas pelo atual gestor do Município de Isaías Coelho na nomeação do Sr. Francisco José de Azevedo, devidamente qualificado, para
exercer o cargo de Secretário Municipal de obras deste Município, uma vez que o referido Secretário foi condenado, com trânsito em julgado,
pelo crime previsto no art. 217 do Código Penal, bem como condenado pela prática de ato de improbidade, consubstanciado em infração ao
Princípio da Moralidade Administrativa. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Emmanuelle Martins Neiva Dantas Rodrigues Belo.
Relator: Dr. Fernando Melo Ferro Gomes.
2.5 Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho.
2.5.1 Inquérito Civil SIMP nº 000045-172/2016. Origem: 30ª Promotoria de Justiça de Teresina. Assunto: Poluição ambiental causada pelas
atividades de pintura e polimento de Metalúrgica de propriedade do Sr. Chiquim, localizada na Avenida Pedro Freitas, nº 2341, Bairro São Pedro.
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Sávio Eduardo Nunes de Carvalho. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho.
2.5.2 Procedimento de Investigação Preliminar nº 07/2014 (SIMP nº 000204-226/2017). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Isaías Coelho.
Assunto: Possíveis práticas de maus-tratos contra idoso. Promoção de arquivamento. Promotora de Justiça: Emmanuelle Martins Neiva Dantas
Rodrigues Belo. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho.
2.5.3 Inquérito Civil nº 036/2016 (SIMP nº 000331-107/2016). Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras. Assunto: Inquérito Civil que visa apurar
supostas irregularidades quanto ao uso de equipamentos agrícolas por parte da Associação de Moradores do Povoado Boa Nova, tendo em vista
denúncia anônima junto a Ouvidoria do MPPI. Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: Carlos Rubem Campos Reis. Relatora: Dra.
Clotildes Costa Carvalho.
2.5.4 Inquérito Civil nº 04/2016 (SIMPnº 000200-226/2017). Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Canto do Buriti. Assunto: Orçamento Público.
Promoção de arquivamento. Promotor de Justiça: José William Pereira Luz. Relatora: Dra. Clotildes Costa Carvalho.
2.5.5 Procedimento de Acompanhamento de Estágio Probatório nº 34 (GEDOC nº 000112-226/2017). Origem: Corregedoria Geral do Ministério
Público. Assunto: Atuação pessoal e funcional do Promotor de Justiça Ari Martins Alves Filho, com relatório circunstanciado. Relatora: Dra.
Clotildes Costa Carvalho.
3) PARA CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO:
3.1 Ofícios encaminhados pela Corregedoria Geral do Ministério Público.
3.1.1 Ofício nº 1790/2017, oriundo da Corregedoria Geral do Ministério Público, encaminhando cópia de relatório reservado de Correição
Extraordinária realizada na 1ª Promotoria de Justiça de Picos.
3.1.2 Ofício nº 1791/2017, oriundo da Corregedoria Geral do Ministério Público, encaminhando cópia de relatório reservado de Correição
Extraordinária realizada na 38ª Promotoria de Justiça de Teresina.
3.1.3 Ofício nº 1804/2017, oriundo da Corregedoria Geral do Ministério Público, encaminhando cópia de relatório reservado de Correição
Extraordinária realizada na 49ª Promotoria de Justiça de Teresina.
3.1.4 Ofício nº 1834/2017, oriundo da Corregedoria Geral do Ministério Público encaminhando cópia da decisão do pedido de reconsideração
referente à Visita de Inspeção nº 08/2017 na Promotoria de Justiça de Alto Longá-PI.
3.2 Ofícios/Memorandos comunicando instauração ou arquivamento de procedimentos/encaminhando cópias de portarias ou
recomendações.
3.2.1 Memorando n° 194/2017 - 2ª PJ, oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando a propositura de Ação de Acolhimento de
Adolescente para Aplicação de Medidas Protetivas nº 0800294-52.2017.8.18.0032.
3.2.2 Ofício 31ª PJ nº 198/2017, oriundo da 31ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo
nº 08/2008.
3.2.3 Ofício nº 265/17-8ªPJT, oriundo da 8ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a decisão de arquivamento - Notícia de Fato nº
000092-029/2016.
3.2.4 Ofício nº 264/2017, oriundo da 8ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a decisão de arquivamento - Notícia de Fato nº 000062-
048/2017.
3.2.5 Ofício nº 264/2017, oriundo da 8ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a decisão de arquivamento - Notícia de Fato nº 000011-
228/2017.
3.2.7 Memorando 29ª PJ nº 285/2017, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, encaminhando cópia da Recomendação Administrativa
nº 29ª PJ nº 013/2017.
3.2.8 Ofício 32ª PJ nº 531/2017, oriundo da 32ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 21/2017.
3.2.9 Ofício 32ª PJ nº 530/2017, oriundo da 32ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 21/2017.
3.2.10 Ofício nº 08-149/2016 - GPJAB, oriundo da Promotoria de Justiça de Água Branca, comunicando de arquivamento do Procedimento
Administrativo (SIMP nº 000858-166/2016).
3.2.11 Memorando nº 17/17, oriundo da Promotoria de Justiça de Elesbão Veloso, comunicando a prorrogação de prazos do Inquérito Civil nº
01/2015 e do Procedimento Preparatório nº 05/2017.
3.2.12 Ofício nº 476/2017-PJCDH, oriundo da 49ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o ajuizamento da Ação Civil Pública nº
0812678-07.2017.8.18.0140, referente ao Inquérito Civil nº 004/2012 (SIMP nº 000032-034/2015).
3.2.13 Memorando nº 400/2017 - 3ª PJ, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando arquivamento de Procedimento
Administrativo nº 15/2017 (SIMP nº 000051-090/2016).
3.2.14 Memorando nº 401/2017 - 3ª PJ, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando arquivamento de Procedimento
Administrativo nº 36/2017 (SIMP nº 000305-090/2015).
3.2.15 Memorando nº 402/2017 - 3ª PJ, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando arquivamento de Procedimento
Administrativo nº 71/2017 (SIMP nº 000608-090/2017).
3.2.16 Memorando nº 91/2017-28ª PJT, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 02/2017-28ª PJT.
3.2.17 Memorando nº 94/2017-28ª PJT, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº
36/2017-28ª PJT.
3.2.18 Memorando nº 92/2017-28ª PJT, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 27/2017-28ª PJT.
3.2.19 Memorando nº 90/2017-28ª PJT, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº
90/2017-28ª PJT.
3.2.20 Memorando nº 89/2017-28ª PJT, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº
90/2017-28ª PJT.
3.2.22 Ofício nº 352/2017-28ª PJT, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o declínio de atribuições referente ao
Procedimento Preparatório nº 037/2017 (SIMP nº 000082-029/2017) e ao Procedimento Preparatório nº 38/2017 (SIMP nº 000081-029/2017).
3.2.23 Ofício 31ª PJ nº 195/2017, oriundo da 31ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 03/2017 - SIMP nº 000018-003/2017.
3.2.24 Ofício 31ª PJ nº 204/2017, oriundo da 31ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 000048-
003/2017.
3.2.25 Ofício nº 249/2017-GACEP, oriundo do Grupo de Atuação Especial do Controle Externo da Atividade Policial de Teresina - GACEP,
comunicando a instauração do Procedimento Administrativo nº 05/2017.
2.2.26 Ofício nº 251/2017-GACEP, oriundo do Grupo de Atuação Especial do Controle Externo da Atividade Policial de Teresina - GACEP,
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comunicando a instauração do Procedimento Administrativo nº 07/2017.
2.2.27 Ofício nº 250/2017-GACEP, oriundo do Grupo de Atuação Especial do Controle Externo da Atividade Policial de Teresina - GACEP,
comunicando a instauração do Procedimento Administrativo nº 06/2017.
2.2.28 Memorando nº 70/2017-45ªPJ, oriundo da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 011/2017.
2.2.29 Memorando nº 69/2017-45ªPJ, oriundo da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 029/2016.
2.2.30 Ofício nº 73/2017 1PJBJ, oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus, comunicando a prorrogação de prazo do PIC nº 001/2013.
2.2.31 Ofício nº 74/2017 1PJBJ, oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Bom Jesus, comunicando a prorrogação de prazo do PIC nº 001/2017.
2.2.32 Memorando nº 65/2017-45ªPJ, oriundo da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 017/2017.
2.2.33 Ofício nº 698/2017-45ªPJ, oriundo da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, encaminhando cópia da Portaria nº 011/2017 - 45ª PJ-THE.
2.2.34 Ofício 32ª PJ nº 552/2017, oriundo da 32ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a instauração do Procedimento Preparatório de
Inquérito Civil Público nº 15/2017.
2.2.35 Memorando 29ª PJ nº 293/2017, oriundo da 29ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando a realização de Audiência Pública cuja a
pauta consiste no fechamento da UTIN do CIAMCA.
2.2.36 Ofício nº 161/2017 - PJMG, oriundo da Promotoria de Justiça da Comarca de Monsenhor Gil, informando o arquivamento da Notícia de
Fato nº 003/2017.
2.2.37 Ofício nº 157/2017 - PJMG, oriundo da Promotoria de Justiça da Comarca de Monsenhor Gil, informando o arquivamento da Notícia de
Fato nº 004/2017.
2.2.38 Memorando nº 72/2017 - 45ªPJ, oriundo da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 100/2017.
2.2.39 Memorando nº 73/2017 - 45ªPJ, oriundo da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 104/2017.
2.2.40 Memorando nº 74/2017 - 45ªPJ, oriundo da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 107/2017.
2.2.41 Memorando nº 75/2017 - 45ªPJ, oriundo da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 020/2016.
2.2.42 Memorando nº 100/2017-28ª PJT, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 16/2017-28ª PJT.
2.2.43 Memorando nº 101/2017-28ª PJT, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº
21/2017-28ª PJT.
2.2.44 Memorando nº 101/2017-28ª PJT, oriundo da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº
29/2017-28ª PJT.
2.2.45 Ofício 31ª PJ nº 201/2017, oriundo da 31ª Promotoria Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato nº 11/2017
(SIMP nº 000039-003/2017).
2.2.46 Memorando nº 76/2017 - 45ª PJ, oriundo da 45ª Promotoria de Justiça de Teresina, comunicando o arquivamento do Procedimento
Administrativo nº 38/2017.
3.3. Outros
3.3.1 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento das Notícias de Fato 35/2017 (SIMP 000599-019/2017),
10/2017 (SIMP nº 000082-088/2017) e 66/2016 (SIMP nº 000217-088/2016).
3.3.2 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 111/2017 (SIMP nº
000108-088/2015), Notícia de Fato nº 037/2009 (SIMP nº 000224-088/2015), Notícia de Fato nº 36/2015 (SIMP nº 000243-088/2015), Notícia de
Fato nº 43/2017 (SIMP nº 000221-088/2017) e Notícia de Fato nº 96/2016 (SIMP nº 000357-088/2016).
3.3.3 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº
117/2017.
3.3.4 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº
118/2017.
3.3.5 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº
116/2017.
3.3.6 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de São João do Piauí, encaminhando a Notificação Requisitória e Recomendatória nº 01/2017 e
02/2017.
3.3.9 E-mail oriundo da Promotoria de Justiça de Santa Cruz do Piauí, comunicando a prorrogação de prazo da Notícia de Fato nº 009/217.
3.3.10 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento das Notícias de Fato 41/2016 (SIMP nº 000113-
088/2016) e 40/2017 (SIMP nº 000202-088/2017).
3.3.11 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Picos, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº 000179-088/2015.
3.3.12 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº
119/2017.
3.3.13 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº
120/2017.
3.3.14 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Floriano, comunicando a instauração do Procedimento Investigatório Criminal (SIMP nº
000002-103/2017).
3.3.14 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº
93/2017.
3.3.15 E-mail oriundo da 1ª Promotoria de Justiça de Piripiri, comunicando a instauração do Procedimento Investigatório Criminal nº 003/2017.
3.3.16 E-mail oriundo da 2ª Promotoria de Justiça de Luzilândia, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Inquérito Civil Público nº
05/2017.
3.3.17 E-mail oriundo da 9ª Promotoria de Justiça de Parnaíba, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 003/2017.
3.3.21 E-mail oriundo da 9ª Promotoria de Justiça de Parnaíba, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 001570-
055/2017.
3.3.22 E-mail oriundo da 9ª Promotoria de Justiça de Parnaíba, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 000281-
055/2017.
3.3.23 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 94/2017.
3.3.24 E-mail oriundo da 4ª Promotoria de Justiça de Floriano, encaminhando cópia da Portaria de Instauração do Procedimento Investigatório
Criminal nº 01/2017.
3.3.25 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Picos, encaminhando cópia da Portaria de instauração do Procedimento Administrativo nº 95/2017.
3.3.26 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Campo Maior, comunicando o arquivamento da Notícia de Fato SIMP nº 000217-063/2014.
3.3.27 E-mail oriundo da 3ª Promotoria de Campo Maior, comunicando o arquivamento do Procedimento Administrativo nº 46/2013.
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19. PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
[]

19.1. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDRO II-PI437060 

4. ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
4.1 Solenidade de vitaliciamento da Promotora de Justiça Fabrícia Barbosa de Oliveira.
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, EM TERESINA (PI), 30 DE AGOSTO DE 2017.
CLÉIA CRISTINA PEREIRA JANUÁRIO FERNANDES
Secretária do Conselho Superior
Promotora de Justiça

PORTARIA 060/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através da 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal; art. 8o, § 1o, da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei nº 8.625/93; e
art. 22 da Lei nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério Público instaurar procedimento administrativo e inquérito civil, na forma da lei,
para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico e paisagístico e outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; bem como promover a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas administrações
indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a, art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, bem assim
art. 36, IV, d, e art. 37, I, ambos preceptivos da Lei Complementar Estadual nº. 12/93;
CONSIDERANDO que administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;
CONSIDERANDO que a violação aos princípios da Administração Pública e o dano ao patrimônio público material poderá ensejar a
responsabilização do agente público por ato de improbidade administrativa, conforme preconiza o artigo 10 e 11 da Lei 8.429/92;
CONSIDERANDO que esteve na sede deste Rafael Barbosa Santos, residente na Rua Praça do Mercado, 118, Domingos Mourão, noticiando
que as máquinas do PAC (caçamba, pá-carregadeira, caminhão cisterna e a motoniveladora) do aludido Município encontram-se danificadas e
abandonadas à céu aberto, há vários meses, sem que a municipalidade tome qualquer providência;
CONSIDERANDO a necessidade de se colher elementos de convicção sobre a situação noticiada, a fim de se verificar a existência de conduta
lesiva aos princípios administrativos ou ao erário público;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público adotar medidas administrativas e judiciais, para a defesa e proteção do patrimônio público
material e imaterial municipal;
CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina a instauração e
tramitação do Inquérito Civil e Procedimento Preparatório;
R E S O L V E:
DETERMINAR a Instauração de Procedimento Preparatório, para apurar possível lesão ao patrimônio público material e imaterial do Município de
Domingos Mourão, em ato de improbidade administrativa, comunicando-se ao CACOP;
DETERMINAR sua autuação e registro em livro próprio, bem como sua publicação no Diário dos Municípios e no local de costume (átrio desta
Promotoria de Justiça);
AUTUAR o Procedimento Preparatório sob o nº 060/2017, com o devido tombamento, juntando-se os documentos em poder desta Promotoria de
Justiça.
Como providência inicial, sejam carreados aos autos os documentos apresentados pelo noticiante, bem assim encaminhada requisição de
informações ao prefeito noticiado.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Pedro II, 12 de julho de 2017.
Avelar Marinho Fortes do Rêgo
Promotor de Justiça.
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDRO II
PORTARIA 061/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através da 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal; art. 8o, § 1o, da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;
art. 22 da Lei nº 8.429/92, bem assim art. 2º, §4º, da Resolução CNMP 023/2007;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério Público instaurar procedimento administrativo e inquérito civil, na forma da lei,
para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico e paisagístico e outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; e promover à anulação ou declaração de
nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas administrações indiretas ou
fundacionais ou de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a, art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, bem assim art. 36, IV, d, e
art. 37, I, ambos preceptivos da Lei Complementar Estadual nº. 12/93;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;
CONSIDERANDO o comparecimento, na sede deste órgão, da senhora Antônia Maria dos Santos Gomes, residente no Conj. Novo São José,
Q-03, C-10, Engenho Novo, Pedro II, Tel: 94076567, atendimento registrado sob o nº. 237/2017, relatando que o aludido conjunto habitacional,
onde reside, não conta com distribuição de energia elétrica nem iluminação pública, tratando-se de casas que foram parcialmente erguidas
(somente as paredes) no âmbito do PMCMV;
CONSIDERANDO que a depoente noticiou que mais de cinquenta famílias estariam prejudicadas, moradores das casas referentes à segunda e
terceira etapas do programa, já que somente a primeira etapa fora contemplada com iluminação pública e ligação à rede de distribuição de
energia elétrica;
CONSIDERANDO que a prestação de serviços públicos essenciais é necessária para que se alcance a dignidade da pessoa humana, provendo
condições mínimas de vida digna à população;
CONSIDERANDO que a produção e distribuição de energia elétrica é serviço público essencial imprescindível à satisfação das necessidades
inadiáveis da comunidade (artigo 10, inciso I, da Lei federal nº 7.783);
CONSIDERANDO que o serviço de iluminação pública é essencial à segurança pública, ao bem-estar e à qualidade de vida da população;
CONSIDERANDO a necessidade de se colher elementos de convicção sobre a notícia de fato acima descrita;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público adotar medidas administrativas e judiciais para a defesa dos direitos individuais homogêneos e
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coletivos, quando divisada sua relevância e expressão social, como na espécie aqui tratada, já que concernentes ao acesso de moradores
(individualizáveis) à distribuição de energia elétrica e à iluminação pública, com repercussão na dignidade da pessoa humana;
CONSIDERANDO que a iluminação pública do citado logradouro afeta igualmente pessoas não individualizáveis, que porventura frequentem o
local, deixando a descoberto interesse difuso, notadamente em face dos anseios de segurança pública e segurança viária;
R E S O L V E:
DETERMINAR a instauração de Inquérito Civil, para apurar os fatos noticiados, comunicando-se ao Conselho Superior do Ministério Público;
DETERMINAR sua autuação e registro em livro próprio, bem como sua publicação no Diário dos Municípios, Diário de Justiça e no local de
costume (átrio da sede desta Promotoria de Justiça);
Seja encaminhado expediente ao Município de Pedro II, solicitando informações e documentos sobre o aludido assentamento, bem assim sobre a
realização de obra que contemple a distribuição de energia elétrica e a iluminação pública local.
AUTUAR o Inquérito Civil sob o nº 061/2017, com o devido tombamento, juntando-se o extrato do Atendimento nº. 237/2017 e documentos
apresentados pela reclamante.
Fica designado o assessor de promotoria Maxswell Brito Oliveira para secretariar os trabalhos.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Pedro II, 02 de agosto de 2017.
Avelar Marinho Fortes do Rêgo
Promotor de Justiça
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
2 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDRO II
PORTARIA 063/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através da 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal; art. 8o, § 1o, da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei nº 8.625/93; e
art. 22 da Lei nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério Público instaurar procedimento administrativo e inquérito civil, na forma da lei,
para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico e paisagístico e outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; bem como promover a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas administrações
indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a, art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, bem assim
art. 36, IV, d, e art. 37, I, ambos preceptivos da Lei Complementar Estadual nº. 12/93;
CONSIDERANDO que administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que causa dano ao erário frustrar a licitude de procedimento licitatório,
consoante se observa do art. 10, VIII, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA);
CONSIDERANDO que a violação aos princípios da Administração Pública poderá ensejar a responsabilização do agente público por ato de
improbidade administrativa, conforme preconiza o artigo 11 da Lei 8.429/92;
CONSIDERANDO que a G2G - Gestão e Terceirização de Serviços e Transportes EPP, empresa individual de responsabilidade limitada
(EIRELI), protocolou reclamação em que noticia a possível existência de conluio entre participantes do Pregão 007/2017, mais precisamente
entre Aline Lucy Santos Costa Borges ME e Wevigton de Albuquerque Frota EPP, bem assim que tal suspeita fora dirigida ao pregoeiro,
instigando-o à abertura de diligências para a elucidação dos fatos e nenhuma providência tomada;
CONSIDERANDO que a empresa individual reclamante ofertou recurso administrativo acerca de tal situação, solicitando a desclassificação das
aludidas licitantes e a aplicação de sanção que impusesse a proibição de licitar e contratar com o poder público, nos termos do art. 7º da Lei
10520/2002, esclarecendo que o pleito ainda não teria sido apreciado, em que pese o transcurso de sessenta dias;
CONSIDERANDO que a situação noticiada desafia as atribuições ministeriais, para se verificar a legalidade do procedimento licitatório em
evidência, notadamente a conduta das autoridades administrativas, sob o enfoque da Lei de Licitações (Lei 8.886/93), Lei 10520/2002 e Lei de
Improbidade Administrativa;
CONSIDERANDO a necessidade de se colher elementos de convicção sobre o que fora noticiado, especialmente para a adoção de medidas
administrativas e judiciais destinadas à defesa do patrimônio público (material e imaterial) municipal;
CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina a instauração e
tramitação do Inquérito Civil e Procedimento Preparatório;
R E S O L V E:
DETERMINAR a Instauração de Inquérito Civil, comunicando-se ao CACOP;
DETERMINAR sua autuação e registro em livro próprio, bem como sua publicação no Diário dos Municípios, Diário de Justiça, Diário Oficial
Eletrônico do MP-PI (DOEMP/PI) e no local de costume (átrio desta Promotoria de Justiça);
AUTUAR o Inquérito Civil sob o nº 063/2017, com o devido tombamento, juntando-se a representação protocolada pela G2G - Gestão e
Terceirização de Serviços e Transportes EPP e documentos que a guarnecem.
Como providência inicial, seja requista cópia integral do Pregão 07/2017.
Fica designado o servidor Maxswell Brito Oliveira para secretariar os trabalhos.
Após, venham os autos conclusos.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Pedro II, 10 de agosto de 2017.
Avelar Marinho Fortes do Rêgo
Promotor de Justiça.
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
2 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDRO II
PORTARIA 063/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através da 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal; art. 8o, § 1o, da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei nº 8.625/93; e
art. 22 da Lei nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério Público instaurar procedimento administrativo e inquérito civil, na forma da lei,
para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico e paisagístico e outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; bem como promover a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas administrações
indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a, art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, bem assim
art. 36, IV, d, e art. 37, I, ambos preceptivos da Lei Complementar Estadual nº. 12/93;
CONSIDERANDO que administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;
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CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que causa dano ao erário frustrar a licitude de procedimento licitatório,
consoante se observa do art. 10, VIII, da Lei de Improbidade Administrativa (LIA);
CONSIDERANDO que a violação aos princípios da Administração Pública poderá ensejar a responsabilização do agente público por ato de
improbidade administrativa, conforme preconiza o artigo 11 da Lei 8.429/92;
CONSIDERANDO que a G2G - Gestão e Terceirização de Serviços e Transportes EPP, empresa individual de responsabilidade limitada
(EIRELI), protocolou reclamação em que noticia a possível existência de conluio entre participantes do Pregão 007/2017, mais precisamente
entre Aline Lucy Santos Costa Borges ME e Wevigton de Albuquerque Frota EPP, bem assim que tal suspeita fora dirigida ao pregoeiro,
instigando-o à abertura de diligências para a elucidação dos fatos e nenhuma providência tomada;
CONSIDERANDO que a empresa individual reclamante ofertou recurso administrativo acerca de tal situação, solicitando a desclassificação das
aludidas licitantes e a aplicação de sanção que impusesse a proibição de licitar e contratar com o poder público, nos termos do art. 7º da Lei
10520/2002, esclarecendo que o pleito ainda não teria sido apreciado, em que pese o transcurso de sessenta dias;
CONSIDERANDO que a situação noticiada desafia as atribuições ministeriais, para se verificar a legalidade do procedimento licitatório em
evidência, notadamente a conduta das autoridades administrativas, sob o enfoque da Lei de Licitações (Lei 8.886/93), Lei 10520/2002 e Lei de
Improbidade Administrativa;
CONSIDERANDO a necessidade de se colher elementos de convicção sobre o que fora noticiado, especialmente para a adoção de medidas
administrativas e judiciais destinadas à defesa do patrimônio público (material e imaterial) municipal;
CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina a instauração e
tramitação do Inquérito Civil e Procedimento Preparatório;
R E S O L V E:
DETERMINAR a Instauração de Inquérito Civil, comunicando-se ao CACOP;
DETERMINAR sua autuação e registro em livro próprio, bem como sua publicação no Diário dos Municípios, Diário de Justiça, Diário Oficial
Eletrônico do MP-PI (DOEMP/PI) e no local de costume (átrio desta Promotoria de Justiça);
AUTUAR o Inquérito Civil sob o nº 063/2017, com o devido tombamento, juntando-se a representação protocolada pela G2G - Gestão e
Terceirização de Serviços e Transportes EPP e documentos que a guarnecem.
Como providência inicial, seja requista cópia integral do Pregão 07/2017.
Fica designado o servidor Maxswell Brito Oliveira para secretariar os trabalhos.
Após, venham os autos conclusos.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Pedro II, 10 de agosto de 2017.
Avelar Marinho Fortes do Rêgo
Promotor de Justiça.
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
2 ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDRO II
PORTARIA 064/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através da 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal; art. 8o, § 1o, da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei nº 8.625/93; e
art. 22 da Lei nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério Público instaurar procedimento administrativo e inquérito civil, na forma da lei,
para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético,
histórico e paisagístico e outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; bem como promover a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do Município, de suas administrações
indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a, art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93, bem assim
art. 36, IV, d, e art. 37, I, ambos preceptivos da Lei Complementar Estadual nº. 12/93;
CONSIDERANDO que a saúde consubstancia direito de todos e dever do Estado, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal, estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de saúde,
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado";
CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129, inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias a sua garantia;
CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça, em meio ao corriqueiro atendimento, vem recebendo constantes notícias de fato sobre a
ausência de medicamentos essenciais aos pacientes psiquiátricos, situação que tem prejudicado o tratamento dos usuários, com inequívoco
prejuízo à saúde, o que motivou o ingresso de ação de cumprimento de sentença, haja vista provimento judicial em ação civil pública que tramitou
perante o Juízo da Vara Única da Comarca de Pedro II;
CONSIDERANDO a notícia de que o CAPS não estaria aberto o dia inteiro e não estaria prestando a contento os seus serviços, prejudicada a
execução dos projetos terapêuticos individuais;
CONSIDERANDO que o CAPS é um serviço de saúde aberto e comunitário do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo lugar de referência e
tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais, psicoses, neuroses graves e com problemas relacionados ao uso de crack, álcool
e outras drogas, cuja severidade e/ou persistência justifiquem sua permanência num dispositivo de cuidado intensivo, comunitário, personalizado
e promotor de vida;
CONSIDERANDO ainda o disposto na Lei nº 10.216/2001, que trata sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, trazendo no art. 2º, parágrafo único, inciso IX, o direito da pessoa portadora de
transtorno mental ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental;
CONSIDERANDO que a Portaria MS nº 3088/2011 instituiu a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), traz no art. 14, III, como
responsabilidade dos Municípios, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, a implementação, coordenação do Grupo Condutor Municipal da
Rede de Atenção Psicossocial, financiamento, contratualização com os pontos de atenção à saúde sob sua gestão, monitoramento e avaliação
da Rede de Atenção Psicossocial no território municipal;
CONSIDERANDO que administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;
CONSIDERANDO que a violação aos princípios da Administração Pública poderá ensejar a responsabilização do agente público por ato de
improbidade administrativa, conforme preconiza o artigo 11 da Lei 8.429/92;
CONSIDERANDO a necessidade de se colher elementos de convicção sobre o que fora noticiado, especialmente para a adoção de medidas
administrativas e judiciais destinadas à adequação dos serviços a serem prestados CAPS I de Pedro II, bem assim destinadas à proteção do
patrimônio público (material e imaterial) municipal;
CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina a instauração e
tramitação do Inquérito Civil e Procedimento Preparatório;
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19.2. 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA-PI437096 

19.3. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA-PI437165 

R E S O L V E:
DETERMINAR a Instauração de Inquérito Civil, comunicando-se ao CAO da Saúde e ao CACOP;
DETERMINAR sua autuação e registro em livro próprio, bem como sua publicação no Diário dos Municípios, Diário de Justiça, Diário Oficial
Eletrônico do MP-PI (DOEMP/PI) e no local de costume (átrio desta Promotoria de Justiça);
AUTUAR o Inquérito Civil sob o nº 064/2017, com o devido tombamento.
Como providência inicial, seja providenciada inspeção no CAPS I de Pedro II, com urgência, solicitando-se apoio ao CAO da Saúde.
Fica designado o servidor Maxswell Brito Oliveira para secretariar os trabalhos.
Após, venham os autos conclusos.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Pedro II, 17 de agosto de 2017.
Avelar Marinho Fortes do Rêgo
Promotor de Justiça.
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PEDRO II
PORTARIA 065/2017
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, através da 2ª Promotoria de Justiça de Pedro II, no exercício de suas atribuições
constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal; art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei nº 8.625/93; e
art. 22 da Lei nº 8.429/92;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo 127
da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a prestação de serviços públicos essenciais é necessária ao alcance da dignidade da pessoa humana, provendo a
coletividade de condições mínimas de vida digna;
CONSIDERANDO que a produção e distribuição de energia elétrica é serviço público essencial imprescindível à satisfação das necessidades
inadiáveis da comunidade (artigo 10, inciso I, da Lei Federal nº 7.783/89);
CONSIDERANDO o princípio da continuidade dos serviços públicos (que implica a disposição do serviço ao usuário de forma ininterrupta, com
qualidade, regularidade e eficiência);
CONSIDERANDO que os órgãos públicos, diretamente ou mediante concessões ou permissões, são obrigados a fornecer serviços adequados,
eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos (artigo 22, do CDC);
CONSIDERANDO que a Eletrobrás Distribuição do Piauí é concessionária do serviço público de distribuição de energia elétrica neste Estado;
CONSIDERANDO os termos do abaixo-assinado encaminhado à este órgão pelo Vereador Cleudiné Lima Ferreira, por meio do qual os
moradores dos bairros Piçarra, Boa Esperança e São Gonçalo, situados na Cidade de Lagoa do São Francisco, noticiaram problemas de
oscilação de energia e queda de tensão elétrica, péssima qualidade do serviço de distribuição de energia que estaria causando o amu
funcionamento dos eletrodomésticos;
CONSIDERANDO a necessidade de diligências para a coleta de informações, documentos e outros elementos aptos a alicerçar a atuação do
Ministério Público;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério Público instaurar inquérito civil, na forma da lei, para a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico e paisagístico e outros
interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos, bem como promover o salvaguardo do patrimônio público, com medidas
preventivas e repressivas, perseguindo a declaração de nulidade de atos lesivos ao erário ou à moralidade administrativa do Estado ou do
Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a, art. 26, inciso
I, da Lei nº 8.625/93, bem assim art. 36, IV, d, e art. 37, I, ambos preceptivos da Lei Complementar Estadual nº. 12/93;
CONSIDERANDO a Resolução CNMP nº 023/2007, que disciplina a instauração e tramitação do Inquérito Civil e Procedimento Preparatório;
R E S O L V E:
INSTAURAR Inquérito Civil, comunicando-se ao PROCON;
DETERMINAR sua autuação e registro em livro próprio, bem como sua publicação no Diário de Justiça, Diário dos Municípios, no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público e no local de costume (átrio desta Promotoria de Justiça);
AUTUAR o Inquérito Civil sob o nº 065/2017, com o devido tombamento, juntando-se ofício e a cópia do abaixo-assinado entregue a este órgão;
Como diligência inicial, sejam requisitadas informações à Eletrobrás sobre a situação ora relatada;
Registre-se o procedimento no SIMP e no Livro, também se promovendo a averbação da respectiva Notícia de Fato em livro apropriado.
Publique-se e cumpra-se.
Pedro II, 28 de agosto de 2017.
Avelar Marinho Fortes do Rêgo
Promotor de Justiça

EDITAL
A Exma. Sra. Dra. Gladys Gomes Martins de Sousa, Promotorae Justiça titular da 31ª Promotoria de Justiça de Teresina, na forma do art. 10, §1º,
da Resolução 23 ddo CNMP, FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, a teor da Promoção de Arquivamento
exarada nos autos da NOTÍCIA DE FATO Nº 11/2017 (SIMP Nº 000039-003/2017), instaurada em razão de denúncia anônima, com o objetivo de
apurar a ocorrência de irregularidades sanitárias na Panificadora Pão da Hora (E M V Resende EPP), e considerando que os fatos apurados já se
encontram sanados, foi determinado o ARQUIVAMENTO do procedimento, ficando os interessados notificados a apresentar recurso nos termos
do art. 4º da Resolução nº 174/2017 do CNMP, que deve ser dirigido ao Conselho Superior deste Ministério Público do Estado do Piauí, até a
sessão do Conselho Superior onde será apreciada presente promoção de arquivamento. E para constar, eu, _____________________,
ANTONIO ÍTALO RIBEIRO LIMA, Assessor da 31ª Promotoria de Justiça de Teresina, digitei e conferi o presente aviso.
Teresina-PI, 04 de setembro de 2017.
GLADYS GOMES MARTINS DE SOUSA
Promotora de Justiça - 31ª PJ

PORTARIA Nº 43/2017
Instauração de Procedimento Preparatório nº 31/2017
Assunto: Apurar eventual descumprimento da decisão judicial nº 2017.0001-25.2017.8.18.0140 (agravo regimental) que reformou a decisão do
agravo de instrumento nº 2017.0001.002519-7, indeferindo a decisão que mandou dar seguimento ao certame Edital 001/2017 - Residência
Médica da UESPI considerando o Termo Aditivo nº 02
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio da Promotora de Justiça ao final assinada, com supedâneo no inciso III do
artigo 33 da Lei 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) no uso das atribuições constitucionais conferidas
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20. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DO PIAUI 
[]

20.1. Portaria nº 015/2017 – GP436589 

20.2. Edital de Inscrição nº 121/17, de 12 de Setembro de 2017.437158 

pelo artigo 129 da Constituição Federal, incisos II e III, e ainda;
CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que o Ministério Público, como responsável pela fiscalização e defesa da ordem jurídica, tem o dever de fazer cessar a
malversação do dinheiro público;
CONSIDERANDO a Denúncia feita através de e-mail eletrônico, que ensejou a Notícia de Fato 04/2017 (MAIO) relatando irregularidades no
Termo Aditivo nº 02 do Edital 01/2017, que trata acerca do Processo seletivo para Residência Médica, onde as Comissões de Residências
Médicas e a Universidade Estadual do Piauí publicaram o Aditivo nº 02 ao Edital 01/2017, alterando as regras do Edital, reabrindo o prazo para a
entrega do currículos e títulos, onde este acabou supostamente beneficiando aos que estavam eliminados sumariamente.
CONSIDERANDO o Agravo de Instrumento nº 2017.0001.002519-7, que teve decisão exarada pelo Desembargador Dr. Brandão de Carvalho,
dando provimento para a reforma da decisão concessiva de suspensividade, do agravo de instrumento, e por via reflexa indeferir a
suspensividades antes concedida.
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO para apurar os fatos, determinando, para tanto:
1. Autue-se a Portaria;
2. Registre-se e publique-se;
3.Comunique-se ao CACOP;
4. Após, conclusos.
Teresina, 11 de setembro de 2017.
FERNANDO FERREIRA DOS SANTOS
Promotor de Justiça
35ª PJ (Em exercício)

Portaria nº 015/2017 - GP
Teresina/PI, 11 de setembro de 2017
O PRESIDENTE E O TESOUREIRO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais,
estatutárias e regimentais,
RESOLVEM:
Art. 1º NOMEAR o colaborador ARKELAU CHAGAS RODRIGUES DA SILVA MELO, inscrito no CPF sob n° 845.513.483-68, como responsável
pelo pagamento de despesas da OAB/PI nas instituições financeiras Caixa Econômica Federal, SICOOB e Banco do Brasil, utilizando a senha do
Presidente da OAB/PI.
Art. 2º NOMEAR a colaboradora CINTIA SOARES OLIVEIRA, inscrita no CPF sob n° 421.050.993-00, como responsável pelo pagamento de
despesas da OAB/PI nas instituições financeiras Caixa Econômica Federal, SICOOB e Banco do Brasil, utilizando a senha do Tesoureiro da
OAB/PI.
Art. 3º O processo de realização da despesa terá início com a solicitação de despesa feita ao Presidente da OAB/PI, o qual despachará para
cotação de orçamentos ao Departamento Comercial. Este setor, por sua vez, fará a cotação e a levará para autorização de contratação e de
pagamento. Após, as autorizações do Presidente e do Tesoureiro da OAB/PI, a despesa será realizada, liquidada e paga pelos colaboradores do
Departamento Financeiro nomeados supra.
Art. 4º Os pagamentos somente poderão ser efetivados mediante expressa autorização do Presidente e do Tesoureiro da OAB/PI, conforme
modelo disponibilizado, sob pena de responsabilidade funcional, civil e criminal.
§1º Na autorização de despesas não poderá ser utilizada assinatura digitalizada.
§2º Considerando que esta portaria apenas formaliza uma situação fática existente, não haverá acréscimo salarial.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Lucas Costa Veloso Antonio Lucimar dos Santos Filho
Presidente da OAB/PI Tesoureiro da OAB/PI
MODELO DISPONIBILIZADO
AUTORIZAÇÃO DE DESPESAS
A u t o r i z a m o s  o  p a g a m e n t o  n o  v a l o r  d e  R $  _ _ _ _ _ _  ( _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ ) ,  r e f e r e n t e  à  d e s p e s a  c o m
______________________________________________________.
Teresina-PI, _____ de _________2017.
Francisco Lucas Costa Veloso Antonio Lucimar dos Santos Filho
Presidente da OAB/PI Tesoureiro da OAB/PI

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
SECÇÃO DO PIAUI
Edital de Inscrição nº 121/17, de 12 de Setembro de 2017.
Considerando os requisitos exigidos pelo arts. 8º e 9º da Lei nº 8.906/94, torno público que qualquer interessado capaz no prazo de cinco dias
úteis da publicação deste, poderá impugnar por escrito, fundamentando-se em descumprimento das condições legais, o(s) pedido(s) de
inscrição(ões) no quadro de Advogados: HAGAL RAIMARA DE BRITO OLIVEIRA,MARIA GABRIELA NOGUEIRA MOURÃO
SANTOS,MARINA GABRIELLE CARDOSO DE OLIVEIRA RODRIGUES,MIGUEL DA SILVA BRANDÃO,THAYNNA THAIS BARBOSA
CARVALHO,VIVIANE MOURA DA COSTA.
FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO
Presidente da OAB/PI
LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO
Secretário Geral da OAB/PI
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	11.98. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.005240-1437134
	11.99. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.007875-6437379
	11.100. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002480-6437453
	11.101. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002681-5437456
	11.102. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.009647-6437476
	11.103. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.004851-6437513
	11.104. APELAÇÃO CÍVEL Nº 07.001990-8436208
	11.105. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.007829-2436211
	11.106. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.000658-0436212
	11.107. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.004972-0436553
	11.108. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007731-8436566
	11.109. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008271-5436592
	11.110. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008271-5436593
	11.111. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007966-2436595
	11.112. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007732-0436616
	11.113. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.009003-7436646
	11.114. REMESSA DE OFÍCIO/APELAÇÃO Nº 2008.0001.004049-5436877
	11.115. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011.0001.003213-8437056
	11.116. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007926-1437477
	11.117. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007916-9437480
	11.118. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007175-4437487
	11.119. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.008117-6437488
	11.120. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007691-0437514
	11.121. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.007572-3437517
	11.122. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.006696-5437519
	11.123. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.008464-4436216
	11.124. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006216-9436821
	11.125. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009389-0436840
	11.126. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2015.0001.004971-5436842
	11.127. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.011440-2437129
	11.128. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.009007-4437215
	11.129. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.008631-8437291
	11.130. DISSÍDIO COLETIVO DE GREVE Nº 2017.0001.009887-5437511
	11.131. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002243-3436215
	11.132. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.006342-3436217
	11.133. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.000779-1436220
	11.134. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.013313-5436221
	11.135. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001774-7436552
	11.136. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.012663-5436567
	11.137. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009483-3436618
	11.138. REEXAME NECESSÁRIO Nº 2013.0001.007116-5436619
	11.139. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2015.0001.004855-3436643
	11.140. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.005714-5436647
	11.141. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.002403-0436731
	11.142. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.009505-9436752
	11.143. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.007494-9436791
	11.144. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003279-3437016
	11.145. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.003279-3437018
	11.146. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.010993-5437074
	11.147. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.007761-2437580
	11.148. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001192-7437630
	11.149. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.008038-0436878
	11.150. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.007720-0436926
	11.151. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2017.0001.003507-5437073
	11.152. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2010.0001.002749-7436923
	11.153. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2010.0001.002749-7436925
	11.154. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.001979-2436967
	11.155. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.001979-2436968
	11.156. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.008035-3436972
	11.157. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2014.0001.008035-3436973
	11.158. RECLAMAÇÃO Nº 2016.0001.011361-6437216
	11.159. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 96.002140-0437455

	12. TURMAS RECURSAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JUIZADOS ESPECIAIS)
	12.1. Acórdão processo nº 0000237-11.2012.8.18.0075436223

	13. SECRETARIA DE SERVIÇOS CARTORÁRIOS CRIMINAIS
	13.1. AVISO DE INTIMAÇÃO436648

	14. SECRETARIA DE SERVIÇOS CARTORÁRIOS CÍVEIS
	14.1. AVISO DE INTIMAÇÃO437020
	14.2. AVISO DE INTIMAÇÃO437137
	14.3. AVISO DE INTIMAÇÃO437292
	14.4. PUBLICAÇÃO437293
	14.5. AVISO DE INTIMAÇÃO437460
	14.6. AVISO DE INTIMAÇÃO437581
	14.7. AVISO DE INTIMAÇÃO436644
	14.8. AVISO DE INTIMAÇÃO436719
	14.9. AVISO DE INTIMAÇÃO436722
	14.10. AVISO DE INTIMAÇÃO436749
	14.11. AVISO DE INTIMAÇÃO436755
	14.12. AVISO DE INTIMAÇÃO436762
	14.13. AVISO DE INTIMAÇÃO436839
	14.14. AVISO DE INTIMAÇÃO437136
	14.15. AVISO DE INTIMAÇÃO437512
	14.16. AVISO DE INTIMAÇÃO436822
	14.17. AVISO DE INTIMAÇÃO436620
	14.18. AVISO DE INTIMAÇÃO436679
	14.19. PUBLICAÇÃO436680
	14.20. AVISO DE INTIMAÇÃO437162
	14.21. AVISO DE INTIMAÇÃO437161

	15. DEPARTAMENTO DE PRECATÓRIO
	15.1. AVISO DE INTIMAÇÃO436756

	16. JUIZOS DE DIREITO DA CAPITAL
	16.1. AVISO DE INTIMAÇÃO - Vara de Execuções Penais de Teresina437510
	16.2. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA436272
	16.3. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA436287
	16.4. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA436331
	16.5. EDITAL - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA436489
	16.6. ATO ORDINATÓRIO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA436575
	16.7. EDITAL - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA436614
	16.8. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA437109
	16.9. EDITAL - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA437116
	16.10. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA437243
	16.11. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA437434
	16.12. DECISÃO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA437538
	16.13. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA437556
	16.14. DESPACHO - 10ª VARA CÍVEL DE TERESINA437660
	16.15. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436289
	16.16. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436295
	16.17. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436315
	16.18. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436328
	16.19. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436460
	16.20. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436490
	16.21. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436600
	16.22. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436638
	16.23. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436716
	16.24. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA436780
	16.25. EDITAL - 1ª VARA CÍVEL DE TERESINA437191
	16.26. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436329
	16.27. AVISO - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436350
	16.28. EDITAL - 1ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436584
	16.29. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA436622
	16.30. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA436830
	16.31. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA436837
	16.32. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA436850
	16.33. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA436870
	16.34. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437146
	16.35. SENTENÇA - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437312
	16.36. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437343
	16.37. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437368
	16.38. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437400
	16.39. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437431
	16.40. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437442
	16.41. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437449
	16.42. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437474
	16.43. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437497
	16.44. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437544
	16.45. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437564
	16.46. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437573
	16.47. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437650
	16.48. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437654
	16.49. EDITAL - 1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE TERESINA437657
	16.50. EDITAL - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436236
	16.51. EDITAL - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436241
	16.52. SENTENÇA - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436349
	16.53. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436431
	16.54. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436583
	16.55. EDITAL - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436642
	16.56. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436657
	16.57. EDITAL - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436859
	16.58. EDITAL - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437035
	16.59. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437082
	16.60. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437274
	16.61. DESPACHO - 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437275
	16.62. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436285
	16.63. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436290
	16.64. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436384
	16.65. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436461
	16.66. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436462
	16.67. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436463
	16.68. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436464
	16.69. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436465
	16.70. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436466
	16.71. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436467
	16.72. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436468
	16.73. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436469
	16.74. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436470
	16.75. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436471
	16.76. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436472
	16.77. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436473
	16.78. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436474
	16.79. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436475
	16.80. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436476
	16.81. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436478
	16.82. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436479
	16.83. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436864
	16.84. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436882
	16.85. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436887
	16.86. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436893
	16.87. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA436940
	16.88. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437141
	16.89. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437238
	16.90. ATO ORDINATÓRIO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437360
	16.91. SENTENÇA - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437369
	16.92. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437395
	16.93. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437432
	16.94. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437437
	16.95. DESPACHO - 2ª VARA CÍVEL DE TERESINA437445
	16.96. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436228
	16.97. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436292
	16.98. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436402
	16.99. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436427
	16.100. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436455
	16.101. DESPACHO MANDADO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436494
	16.102. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436673
	16.103. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436857
	16.104. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436947
	16.105. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436975
	16.106. EDITAL - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437182
	16.107. EDITAL - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437233
	16.108. EDITAL - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437248
	16.109. DESPACHO MANDADO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437310
	16.110. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437386
	16.111. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437440
	16.112. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437492
	16.113. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437533
	16.114. DESPACHO - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437641
	16.115. EDITAL - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA437200
	16.116. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436624
	16.117. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436631
	16.118. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436695
	16.119. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436735
	16.120. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436737
	16.121. AVISO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436848
	16.122. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA436939
	16.123. AVISO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437079
	16.124. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437086
	16.125. ATO ORDINATÓRIO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437091
	16.126. EDITAL - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437270
	16.127. ATO ORDINATÓRIO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437289
	16.128. DECISÃO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA437447
	16.129. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436416
	16.130. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436562
	16.131. AVISO - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436661
	16.132. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436743
	16.133. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436984
	16.134. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437444
	16.135. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437583
	16.136. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437595
	16.137. DECISÃO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436435
	16.138. SENTENÇA - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436457
	16.139. SENTENÇA - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436511
	16.140. DESPACHO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436519
	16.141. SENTENÇA - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436526
	16.142. DESPACHO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436623
	16.143. DESPACHO - 3ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA436785
	16.144. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436226
	16.145. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436322
	16.146. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436663
	16.147. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436709
	16.148. ATO ORDINATÓRIO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436710
	16.149. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436726
	16.150. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA436929
	16.151. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437172
	16.152. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437234
	16.153. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437246
	16.154. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437436
	16.155. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437478
	16.156. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437527
	16.157. EDITAL - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437543
	16.158. ATO ORDINATÓRIO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA437560
	16.159. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436319
	16.160. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436344
	16.161. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436357
	16.162. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436621
	16.163. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436674
	16.164. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA436691
	16.165. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437174
	16.166. SENTENÇA - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437443
	16.167. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA437504
	16.168. EDITAL - 4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437225
	16.169. DESPACHO - 4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437281
	16.170. DESPACHO - 4ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA437396
	16.171. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA436660
	16.172. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA436689
	16.173. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA436744
	16.174. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437111
	16.175. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437168
	16.176. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437269
	16.177. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437288
	16.178. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437313
	16.179. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA437567
	16.180. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436235
	16.181. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436239
	16.182. SENTENÇA - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436242
	16.183. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436393
	16.184. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436395
	16.185. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436401
	16.186. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436432
	16.187. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436453
	16.188. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436459
	16.189. DESPACHO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436484
	16.190. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436572
	16.191. EDITAL - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436610
	16.192. ATO ORDINATÓRIO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA436612
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